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CAPITULO XIII 


A BENASCENÇA. SUAS CAUSAS E CONSEQUÊNCIAS 


I 

CONSIDERAÇÕES GERAIS 


ARTINDO do mesmo critério de indefinição temperai 
que aplicamos à Idade Média, podemos, de certa 
maneira, afirmar em relação à Renascença, que é 
extremamente difícil, senão impossível, fixar uma 
data certa para o seu início. 

Considerada, historicamente, por alguns auto¬ 
res, como um fenómeno inverso do que foi obser¬ 
vado durante a época anterior e marcadamente 
antinómico pelas suas características essenciais, ele aparece aos olhos 
de outros como uma consequência lógica e inelutável dessa mesma Idade 
Média. A observação atenta dos factos não nos leva porém a nenhuma 
dessas conclusões, podendo optar-se por uma solução ecléctica que nos 
parece mais próxima da verdade. 

De facto, a Renascença, sendo uma consequência inelutável do 
período anterior, revela se, no seu sentido geral, isto é, no conjunto das 
suas manifestações, como üm fenómeno inverso. 

Ao desapego e à despreocupação intelectual, ao abandono das 
formas clássicas da cultura e, mais tarde, ao dirigismo dogmático dessa 
mesma cultura, corresponde, agora, um apaixonado interesse pelos assun¬ 
tos do espírito, uma adopçao voluntária dos modelos clássicos, e uma 
liberdade que, sob o aspecto da criação e da concepção, se pode consi¬ 
derar ilimitada 

É uma época de renovação plena, especialmente sob o aspecto 
exterior, mas cuja expressão interior é, contudo, relativamente restrita. 
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Na verdade a modificação do homem não é tão brusca nem tão 
extensa como as suas atitudes externas parecem demonstrar, e muitos 
dos preconceitos e das maneiras de ser do homem medieval, continuam 
a persistir —quer nas instituições, quer nas consciências — e só vêm a 
desvanecer-se (e não por completo) em pleno século XVIII, quando 
começa a desencadear-se o vendaval da Revolução. 

Foi esta a razão que nos levou a dar à Idade Média — e à sua 
sombria e dolorosa gestação —maior importância para a integração 
psicológica e moral dos elementos do mundo moderno, enquanto que à 
Renascença de direito pertence a integração histórica, política e social 
desses mesmos elementos. 

Um outro reparo —e esse não menos importante —é necessário 
fazer: é o de^ que, assim como não se pode fixar um início para a 
Renascença propriamente dita (aliás variável, consoante ps países) tam¬ 
bém os seus diferentes aspectos (que correspondem às diferentes funções 
da civilização) nem sempre são conexos e concomitantes. 

A Renascença política, por exemplo, expressa em parte, pela 
formação dos grandes Estados, pela concentração do poder real e sua 
associação com a burguesia, pelo desenvolvimento das liberdades muni¬ 
cipais, é anterior à Renascença artística que, na maioria dos países — 
com excepção da Itália onde Dante, Petrarca e Bocácio parecem des¬ 
mentir o nosso asserto —, precede a Renascença literária. 

Quanto a Renascença cientifica —de que podemos aceitar como 
prenúncio a concepção filosófica de Roger Bacon e como manifestação 
precoce a teoria de Copérnico —só começa a ensaiar os seus passos deci¬ 
sivos em pleno século XVI. 

Só nesse século também, e mercê dum conjunto de circunstâncias 
aparentemente dispares, se operara a fusão dos seus diversos elementos 
e a poderemos considerar como um-todo relativamente homogéneo. 


II 

FACTOS HISTÓRICOS FUNDAMENTAIS 

i 

E NQUANTO que a Idade Média —não obstante a sua extraordi¬ 
nária influência sobre a evolução futura da civilização —teve, 
como tivemos ocasião de o fazer notar, geográfica e politica¬ 
mente, um carácter local, já o mesmo se não pode dizer da 
Renascença que, mercê da aventura marítima de espanhóis e portu¬ 
gueses - particularmente destes últimos-inaugura uma nova época de 
universalização. 

Será por isso necessário considerar, em relação a ela, não só os 
acontecimentos que se processaram na Europa, mas também todos 
aqueles que se verificaram em países sobre os quais, embora não 
tivessem qualquer influência directa na sua eclosão, ela viria a incidir 
mais cedo ou mais tarde. 

Além disso a acção indirecta desses acontecimentos, apesar de dis¬ 
tante no tempo e no espaço, é hoje, à luz de um critério histórico mais 
esclarecido, considerada indiscutível. 

Pertencem a esta categoria todos os que ocorreram no Próximo, 
Médio e Extremo Oriente, no decorrer da Idade Média, e que vieram 
a determinar a queda do Império Romano do Oriente, tida e havida 
(com alguma razão) senão como causa determinante da Renascença, 
como um coadjuvante poderoso para o seu pleno desenvolvimento. 


0 florescimento da China, durante o período em que a Europa 
adormeceu na letargia feudal, florescimento esse que se estende ao sul 
da índia e que tem o seu correspondente, no Ocidente, na expansão 
árabe —a que já fizemos circunstanciada referência —parece à primeira 
vista vir dar razão aos que afirmam que a evolução da civilização (que 
como vimos não se faz por movimentos contínuos, mas intermitente¬ 
mente progressivos no tempo e no espaço) é, consoante as regiões e as 
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causas puramente objectivas que o determinam, inteiramente indepen¬ 
dente nas suas variadas manifestações. 

De facto a dinastia dos Song, sob a égide da qual a China 
usufrui, com as suas instituições económicas e políticas liberais, uma 
prolongada época de paz e um extraordinário progresso material e 
espiritual, apenas vem demonstrar que o fenómeno, sendo sempre subs¬ 
tancialmente idêntico nas suas manifestações, pode ser retardado ou 
acelerado por essas circunstâncias objectivas. 

A posição em que a China se encontra no século XII e XIII, é 
exactamente a mesma em que se encontrava o Império Romano, no 
século III e IV, como os mesmos são os perigos que ameaçam a sua 
organização política e social florescente. 

Enquanto que o Império Romano, por virtude da sua dissociação 
interna, vem a ser vítima da agressividade recém-despertada dos povos 
bárbaros e nômadas que o rodeiam, o Império Chinês, também rodeado 
por outros povos bárbaros e nômadas—os mongóis— vem a sossobrar 
mercê de um sentimento exagerado de confiada segurança, que o leva 
a licenciar o seu exército. E é curioso constatar que, tanto num caso 
como no outro — e isto a milhares de quilómetros e a dez séculos de 
distância -, as consequências são idênticas t um aniquilamento, pelo menos 
temporário (e que na China foi muito breve), das formas superiores da 
civilização e a lenta mas constante absorpção dos vencedores pelos 
vencidos. 

À Idade Média Europeia — que começa no século IV—corresponde 
a Idade Média Chinesa, que se inicia no século XV e se prolonga quase 
até aos nossos dias, tal como à latínização dos bárbaros corresponde a 
sinizaçao dos mongóis. 

A formação do Império mongol, conquanto fenómeno específica- 
mente asiatico, excede porém os quadros da geografia e vem a ter largas 
repercussões sobre o futuro da Europa e, entre elas, embora como 
efeito indirecto, a queda do Império romano do Oriente, a que fizemos 
referência no início deste capítulo. 


, , A P olitica agressiva do Império mongol, fundado por Gengis-Khan, 
no início do século XIII, não veio a exercer-se apenas sobre a China, nem 
foi sobre ela que produziu os seus piores efeitos. 
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Aí, depois de um período de massacres sangrentos, que foram 
sempre a característica essencial das invasões mongólicas, sobreveio, 
mercê do fenómeno de sinizaçao a que atrás aludimos, uma época de 
paz em que, sob a chefia de urna dinastia mongóiica — a dos Yuann — 
a China atravessa o período mais progressivo e próspero da sua 
História. 

Embora dominada por um governo absoluto, tal governo além de 
conservar as instituições chinesas tradicionais, pratica, quer sob o aspecto 
económico, quer sob o aspecto religioso, uma política liberal e tolerante 
que imediatamente produz os seus frutos. 

A arte chinesa, literatura inclusive —haja visto o florescimento do 
teatro dramático e do romance realista—, atinge o seu maior desenvol¬ 
vimento. A tolerância religiosa é absoluta, e o cristianismo faz a sua pri¬ 
meira penetração no Extremo Oriente a coberto dessa atmosfera propícia. 

E nessa altura também que o Papa nomeia um bispo para Pequim, 
'que é acolhido e protegido pelo Imperador, e que o veneziano Marco 
Polo (que lá viajou e viveu durante trinta anos e, ao que parece, 
foi um agente secreto do governo mongol) ergue louvores à tolerância 
e às excelências do regime que, em face de uma estrita verdade his¬ 
tórica, se nos antolham um tanto ou quanto exagerados, 

Do que, na verdade, não restam dúvidas é acerca da sua riqueza 
e do seu extraordinário desenvolvimento económico. A China é, nesta 
época, o empório da seda, do arroz, do açúcar (que nesta altura começa 
com essa procedência, a aparecer na Europa como um produto precioso) 
e até do carvão cuja utilidade é (e pelos chineses) pela primeira vez 
reconhecida. 

As relações comerciais com a Europa—cortadas desde a Antigui¬ 
dade —reatam-se novamente, através da Pérsia, ao mesmo tempo que 
os portos da China se tornam a sede de um activo comércio marítimo 
com a Insulíndia e com os portos do sul da índia, também em pleno 
florescimento. 

O monopólio desse comércio, que é a fonte mais importante da 
sua expansão e da sua riqueza, ser-lhe-á mais tarde —isto é, a partir 
do século XVI —retirado pelos portugueses que o explorarão em seu 
proveito. 

Esta será a causa principal, na opinião de alguns autores —entre 
os quais Pírenne — do ensimesmamento de que a China fei vítima a par¬ 
tir dessa data c do período de decadência que vai atravessar até ao 
último quartel do século XIX, 





Sem deixar de levar em linha de conta o prejuízo que isso possa 
ter causado, não aceitamos, contudo, essa conclusão que nos parece dema¬ 
siado peremptória e exclusiva para ser exacta. 

A verdadeira razão, além de um conjunto variado de determinan¬ 
tes históricas — entre as quais avulta certamente a actuação dos portu¬ 
gueses reside nesse cansaço das formas sociais longamente exercidas 
a que já, em relação a outros povos e a outras épocas, temos feito refe¬ 
rência. 


O súbito desenvolvimento do poder mongol teve, em relação ao' 
Ocidente —quer ao Ocidente asiático, quer à Europa —efeitos muito 
diversos dos que produziu no Oriente, podendo mesmo dizer-se que ele 
constituiu, durante séculos, a ameaça mais séria que pesou sobre essas 
regiões. 

Um momento houve até-que coincidiu com o sonho do império 
universal de que eram portadores os filhos de Gengis-Khan-em que a 
Europa esteve, por assim dizer, desarmada em face desse perigo. 

. Conscientes dele, reis e papas tentaram, então, estabelecer relações 
com os mongóis, mas a única coisa que lhes foi oferecida, foi uma 
exortação à vassalagem que não podiam aceitar. 

A islamização. do kanato de Kitchap, a que se seguiu a derrocada 
do principado russo de Kiew onde, durante dois séculos, florescera uma 
interessante cultura, veio por momentos agravar esse perigo. E a penetração 
mongol prossegue, chegando a atingir, como limites extremos, a Polónia - 
onde algumas cidades aceitam, como Cracóvia, o protectorado mongol- 
a Dalmacia, a Hungria e, embora acidental e temporariamente, a Morá- 
via e a própria Boémia’. 

* A t0mada de , Ba S iad pelo khan mongol da Pérsia, em iz58, vem 
por termo, como ja atrás o dissemos, à expansão árabe propriamente 

dua. facilitando por outro lado â fasáo dos elementos turcos e mongóis 
de começo adversos. mongois, 

. , Dess * fus5 ° e da crts “«* islamização das tribos mongóis oue a 
principio a combatem, nascerá a criação do Império otomano, istoé, o 
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estabelecimento, a Oriente da Europa, de uma nova força política e 
militar, terrivelmente ameaçadora. 

Será essa força que-pelo encadeamento aparentemente contradi¬ 
tório mas sempre lógico dos factos históricos —virá a ser mais tarde, com 
a tomada e absorpção do Império romano do Oriente e a consequente 
fuga dos seus sábios e artistas, um poderoso coadjuvante do Renasci¬ 
mento. 

Entretanto, esse facto,’ em si valioso, não é determinante. Outras 
razões mais profundas, embora menos espectaculares e por vezes 
paradoxais, estão na raiz de um fenómeno, a cujas manifestações, 
não obstante a sua aparente diversidade, preside uma substancial 
unidade. 

Esta não consiste apenas, como muitos autores afirmam, na adopção 
voluntária dos modelos clássicos —o que não passa de um aspecto esté¬ 
tico puramente exterior- mas, justamente, numa forma de liberdade 
interior que, sendo também uma das características da cultura clássica, 
vem derrubar e aniquilar as limitações intransponíveis dos primeiros 
quatro séculos da Idade Média. 

Essa tentativa de libertação — aliás coroada de sucesso — corres¬ 
ponde a um esforço dispare que tendo origens muito diversas, produz, 
por vezes, efeitos opostos, o que nos leva a afirmar que a síntese harmo¬ 
niosa que a Renascença nos oferece em pleno século XVI, é cumulati¬ 
vamente o resultado de uma divergência consciente e de uma convergência 
involuntária. 

Como vimos atrás, o gosto pela cultura clássica, que durante quatro 
séculos tinha sido abandonado, começa de novo a esboçar-se no 
século XI, sendo já o prenúncio daquilo que virá mais tarde a chamar-se, 
bastante impròpriamente, a primeira Renascença, mas cujos principais 
efeitos serão a integração do pensamento clássico e cristão através da 
escolástica, e o florescimento da arquitectura românica, fenómenos que, na 
sua essência, não obstante a sua longínqua origem, se podem considerar 
ainda caracteristicameníe medievais. 

Eles traduzem-se de facto, especialmente o primeiro, pela criação 
de um novo dogmatismo que — embora mais amplo e mais racional, 
— nem por isso é menos coordenador e exigente. 

Já o mesmo se não poderá dizer tão peremptoriamente, do escola- 
ticismo franciscano, representado por Roger Bacon, nem da arquitectura 
gótica, onde é menos perceptível a influência clássica, e que corresponde 
ao surto das liberdades populares que deram origem às comunas e são 
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informadas, embora dèbilmente, pelo mesmo espírito 1 que, mais tarde, 
presidirá à Renascença. 

Mas em tudo isto náo se poderá ver mais do que sintomas e pre¬ 
núncios que não passam de consequências de uma causa mais profunda. 

Esta consiste não só na elaboração das liberdades populares, a que 
já fizemos referência — fenómeno que se processa subterrâneamente no 
sub-solo social —mas, principalmente, na fundação dos grandes Estados 
europeus, e na subsequente concentração do poder central que, favorecendo 
a criação de um pensamento laico (isto é relativamente emancipado da 
tutela eclesiástica) abre as portas fechadas durante dez séculos. 


A posição da Igreja durante este período, é extraordinariamente 
importante para a interpretação histórica dos acontecimentos. E é 
curioso constatar que em época nenhuma da História a oposição entre o 
seu espírito, consubstanciado na escolástica, e os seus processos —de 
que a atitude dos Papas Alexande VI e Júlio II nos fornecem um 
exemplo —foi tão nítido e flagrante. 

O que sobreleva contudo neste parodoxal procedimento, é justa¬ 
mente esse espírito de oposição que manifestando-se, ou directa ou 
indirectamente, não se revela suficientemente forte para entravar o 
implacável determinismo da História. 

Como ja o fizemos notar, a Igreja que de qualquer maneira repre¬ 
sentava a última sobrevivência das instituições romanas, funcionou nos 
quatro primeiros séculos da época medieval (não obstante o abandono 
voluntário da cultura clássica) como a herdeira directa do espírito 
universalista do Império, origem incontestável da sua tradição ecuménica. 

Dessa atitude resultou a criação da Europa, como unidade moral 
e espiritual, razão porque a Igreja pode e deve ser considerada como a 
única força agregadora dentro duma sociedade pulverizada e em com¬ 
pleta dissociação política. • 

Não será, portanto, audacioso afirmar-se que nesta primeira fase 
— que vai do século VI ao século X—a Igreja, que busca a concen¬ 
tração material e espiritual do poder, é não só a grande adversária do 
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espírito medieval, mas também e principalmente, da orgânica feudal, 
isto e, da forma política ccm que esse espírito se manifesta, 

A partir do século X, porém, com a reforma de Cluny, que reforça 
a disciplina interna da Igreja e 0 poder do Papado e dá origem à escolástica, 
e com 0 aparecimento do Ideal 


ae cavatana de que resultam a 
criação das ordens militares mo¬ 
násticas e 0 movimento das 
Cruzadas a posição da Igreja 
inverte-se completamente, po¬ 
dendo afirmar-se que daí em 
diante, ela não só defende 0 
espírito medieval, de que in¬ 
teiramente beneficia, como, de 
certa maneira, 0 encarna. 

A diversidade de opiniões, 
sobre 0 papel que a Igreja re¬ 
presenta em relação à Renas¬ 
cença, resulta pois, consoante 
0 ponto de vista dos autores, 
desta sucessiva e histórica con¬ 
tradição das suas atitudes. 

Para chegarmos a uma 



Leme moderno de charneira. Século XIII. 
Sinete dos Arquivos. 


conclusão, isto é, a uma opinião justa e desapaixonada a esse respeito, 
necessário se torna, portanto, examinar cuidadosamente, como vamos 
fazer, qual a influência da Igreja sobre as transformações políticas e 
sociais que, a partir do século XI, se começam a observar, de uma maneira 
geral, sobre todos os acontecimentos históricos. 


A formação dos grandes estados europeus e a concentração do poder 
real —que se começam a esboçar no século XI e se tornam efectivas, 
consoante os países, entre 0 século XIII e 0 século XV - são, com a fun¬ 
dação e 0 desenvolvimento das comunas e a criação e fortalecimento da 
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classe burguesa, os acontecimentos mais importantes da época que pre¬ 
cede imediatamente a Renascença. 

E, se não se pode dizer que foram eles que a determinaram, não é 
menos certo que foi nas novas instituições delas decorrentes que, mercê 
do novo comportamento social a que deram origem, se formou o espí¬ 
rito, de certa maneira libertário, que a tornaria possível. Não queremos 
afirmar com isso que a Renascença corresponda, de longe ou de 
perto, a uma Revolução social mas que as suas raízes autenticas mer¬ 
gulham muito mais profundamente no subsolo social do que à primeira 
vista se poderia imaginar, 

Afastado assim, como inteiramente inaceitável, o critério perfi¬ 
lhado por alguns autores -- e muito em voga nos compêndios de história 
do século XIX, - de uma causa exclusivamente histórica de carácter aci 
dental, como a queda do Império Romano do Oriente, vejamos em que 
medida, directa ou indirecta, eles possam ter sido a origem, embora 
remota, da grande transformação que atinge o seu apogeu no século XVI 
e qual a intervenção da Igreja nesses acontecimentos. 

A formação dos grandes Estados —de que a França, a Inglaterra, 
a Espanha e Portugal são os exemplos históricos mais relevantes — é, em 
si, mais ura efeito do que uma causa e o resultado, por assim dizer, 
automático, de uma inelutável evolução económica e política. 

A criação da burguesia, a libertação dos servos, o desenvolvi¬ 
mento das liberdades municipais, a transformação da economia, a reno¬ 
vação da actividade comercial e o consequente aparecimento do capita¬ 
lismo, exigindo um quadro político mais amplo, vieram coadjuvar essa 
formação, ora contrariada, ora favorecida pela Igreja, consoante o seu 
grau maior ou menor de feudalização. 

De uma maneira geral, porém, o reaparecimento da ideia de sobe¬ 
rania nacional, rompendo a unidade moral a que ela presidira durante 
muitos séculos, vinha contrariar os seus propósitos de subordinação espi¬ 
ritual e suscitar velçidades de independência que, favorecendo os parti- 
cularismos nacionais e a formação do espírito laico, representavam um 
rebaixamento da sua influência. 

A criação de um poder temporal, pràticamente independente, em- 
bora teoricamente subordinado à sua consagração espiritual, foi o pri¬ 
meiro golpe profundo na sua hegemonia. 

Daí uma série de conflitos entre os reis e o Papa — conflitos que 
« atingem, por vezes (mesmo em Portugal), uma grande acuidade —e se 
traduzem, se não na perda da sua predominante influência espiritual, 
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pelo menos no enfraquecimento da sua influência política e socíal 
que, não obstante esta restrição, continuaria ainda a ser grande, ma s 
não decisiva, como o fora durante alguns séculos. 

É também erro supor-se que a Renascença representa, em si, um 
movimento filosófico contra a escolástica (de uma maneira geral admi¬ 
rada e respeitada no seu início) e que só começa a esboçar-se 
com Erasmo, de Roterdam, e Tomás More, no segundo quartel do sé¬ 
culo XVI, para alcançar, após Descartes, a sua vitória decisiva, com o 
desenvolvimento do espírito científico, em pleno século XVII. 

A preferência dada ao puro espírito clássico pelos homens da 
Renascença, não representa pois, de começo, mais que uma atitude sen¬ 
timental e estética, que só muito mais tarde se virá a tornar uma arma 
de combate contra o dogmatismo religioso e espiritual, que a escolás¬ 
tica— também efeito indirecto desse espírito —veio instituir. 

A própria Reforma, ou melhor as diferentes Reformas (porque são 
várias, quer na sua origem, quer nas suas intenções, quer no seu espí¬ 
rito) só muito longinquamente se podem considerar um efeito da Renas¬ 
cença, pois assumem aspectos ideológicos, morais, económicos e polí¬ 
ticos que, substancialmente, nada tem que ver com ela, 

Na realidade trata-se de um fenómeno à parte com uma etiologia 
totalmente diferente e com uma evolução muito diversa, embora enqua¬ 
drada (o que deu aso a uma confusão ainda não completamente escla¬ 
recida) no quadro histórico do Renascimento. 

A formação dos grandes estados tem, pois, apenas uma influência 
longínqua, que se traduz numa ntiaior libertação do indivíduo das sujei¬ 
ções particularistas da Idade Média o que, de certa maneira, cria uma 
atmosfera propícia à eclosão da Renascença, 

Essa influência é de tal maneira indirecta, que os primeiros 
sintomas da Renascença aparecem justamente num país —a Itália — 
onde a formação de um grande Estado, só se chegou a efectivar muito 
posteriormente. 

A fundação e o desenvolvimento das comunas c, principalmente, a 
criação e fortalecimento da burguesia, vindo suscitar, além do mais, um 
enorme alargamento e uma brusca transformação da economia, têm a 
esse respeito um efeito muito mais determinante. 

De certa maneira, poderá afirmar-se que a Renascença é um fenó¬ 
meno burguês, que só poderia realizar-se com o novo espírito criado e 
desenvolvido pelas corporações (particularmente corporações de artes 
e ofícios) e dentro dos quadros de uma economia renovada. 
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A tradição clássica de que aparece imbuída, e os aspectos aristo¬ 
cráticos que, por vezes, reveste, em nada vem contrariar o nosso asserto 
e apenas vem acentuar o aspecto polimorfo das suas manifestações. 

0 mesmo se poderá dizer da atitude de alguns Papas que, tendo 
contribuído pela protecção aos artistas, para a elaboração das mais 
belas obras de arte da Renascença italiana, não vem desmentir, de uma 
forma cabal, a atitude histórica da Igreja, restritiva e até, por vezes, 
adversa em face do fenómeno. 


As causas que acabamos de analisar são as causas históricas pro¬ 
fundas mas, muitas delas, representam já, por si, efeitos de outras 
causas mais longínquas e são (algumas delas pelo menos) a expressão 
política e social da Renascença, isto é, o quadro político e social em que 
ela se virá a estabelecer. 

Vejamos portanto, em relação a cada um dos países em que a 
Renascença assumiu (nao obstante a sua unidade substancial) uma' 
expressão particular, quais os acontecimentos históricos, propriamente 
ditos, que nelas tenham tido qualquer influência ou que as possam ter 
determinado. 

E como e na Itália que o fenómeno pela primeira vez se mani¬ 
festa, comecemos por analisar qual a sua evolução histórica, desde o 
século XIII ate' ao começo do século XV. 

A Itália^ do século XIII, está — depois de ter abortado a tentativa 
de centralização de Frederico Barbaroxa-toda ela dividida em pequenos 
Estados, de que os mais importantes são os domínios do Papa, Milão 

Veneza, Florença e Nápoles. ’ 

Estes Estados, com excepção do primeiro, têm como núcleo 
central, uma comuna, ou seja, uma cidade livre a que, de uma maneira 
geral, Joram anexados os territórios circunvizinhos, e representam 
nao obstante a sua pequena extensão territorial, um papel de excepcional 
relevo na História desta época. r 

“ 13o - P" «®plo-deq U e Génova, que chegou a equiparar-se 
com Veneza, se tornou mais tarde subdita-pode em toda a Idade 


A Madona do Burgomestre Meyer, Hans Holbcin, o Jov 








Média (e particularmente nos séculos XII e XIII) ser considerado o 
centro das liberdades municipais e o núcleo de resistência ao Feudalismo. 

E certo que, desde o fim do século XIII até ao meado do século XV, 
ela perdeu o seu carácter democrático, tendo caído sob o domínio de uma 
aristocracia plutocrática, primeiro chefiada pelos Visconti e mais tarde 
pelos Sforza, mas isso não invalida o que afirmamos, nem o papel 
histórico por ela representado. 

Quando mais tarde Milão, que durante todo o começo do século XIV 
tinha sido disputada por espanhóis e franceses, caiu sob o domínio de 
Carlos V, já essa importância histórica estava esgotada, ou melhor, 
transferida há muito para outros Estados, como Veneza, Estados do 
Papa e Florença, a última das quais viria a assumir no desenvolvimento 
da Renascença, a posição de mais relevo. 

Devemos fazer notar que, tal como sucedeu na Grécia Antiga, 
essa transmissão sucessiva do facho da cultura de umas cidades para 
outras, é uma das csracterísticas essenciais da história italiana desta 
época. 

A importância de Veneza resulta de circunstâncias muito diversas. 
Cidade que nunca foi conquistada pelos bárbaros e é uma das mais 
antigas comunas italianas foi, durante muitos séculos e a partir do IX 
ou X, o único elemento de ligação entre o Oriente clássico (e podemos 
dizer entre todo o Oriente) e a Europa medieval. 

O facto de se considerar súbdita de Bizàncio (sujeição aliás pura¬ 
mente teórica) e a sua posição relativamente independente em relação 
à Roma papal, dava-lhe uma liberdade de procedimento que ela soube 
inteiramente aproveitar. 

Durante a Idade Média foi, portanto, através de Veneza e mercê 
do seu comércio marítimo (é preciso não nos esquecermos que Veneza 
do século X até ao século XV é a primeira potência do Mediterrâneo 
e possivelmente do Mundo) que à FÚuropa medieval chegaram, quer as 
especiarias e os produtos manufacturados do Oriente, quer os elementos 
espirituais que não deixaram extinguir por completo, no Ocidente, o 
interesse pela cultura clássica. 

Sob este aspecto —isto é, o aspecto das origens e causas do Renas¬ 
cimento—Veneza, que no seu desenvolvimento ulterior representaria 
um papel quase apagado, assume uma importância especial. 

De facto, embora similar em alguns pontos, a história de Veneza 
é dc uma natureza diferente da das outras cidades italianas, podendo 
afirmar-se até que, nestes séculos a que nos estamos referindo —dada a 
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oposição dos seus interesses, a índole das suas actividades e ate, de 
certa maneira, a sua estrutura interna— Veneza, não obstante a identi¬ 
dade da língua, não faz politicamente parte da Itália. 

As lutas constantes que a sua política de anexação tinha provo¬ 
cado e que levaram, pela formação da Liga de Cambrai, à sua derrota 
no primeiro quartel do século XVI, vêm ainda confirmar o nosso 
asserto, 

Não é este facto, contudo (e nisto também a sua evolução diverge 
do das outras cidades italianas), que vem pôr um termo à sua im¬ 
portância espiritual, económica e política, isto é, à sua importância 
histórica. 

O golpe final é-lhe dado por dois acontecimentos externos, em que 
ela directamente não intervém: a conquista de Constantinopla, pelos 
turcos, em 1453, que lhe fecha a porta do Oriente; e a epopeia marí¬ 
tima do5 portugueses que, após a descoberta do caminho marítimo para 
a índia, lhe vem retirar das mãos a hegemonia naval e 0 monopólio do 
comércio com a Pérsia, índia e China. 

A evolução interna de Veneza pode também considerar-se aui-gene- 
ria. Com uma orgânica inicialmente democrática, mas seguindo um cami¬ 
nho inverso ao das cidades gregas com que, aliás, ela se assemelha, 
eneza cai, a partir do fim do século XIII, sob 0 domínio de uma oligar¬ 
quia hereditária, constituída pelo Grande Conselho e chefiada pelo Con¬ 
selho dos Dez, que exerce efectivamente 0 poder executivo. 

A chefia do Estado pertence ao Doge, eleito por toda a vida, cargo 
honorifico que é, ao mesmo tempo, a expressão de uma certa religiosi- 
a e pagã . a das núpcias entre 0 mar e a cidade anadioménica, que por 
seu intermédio se realizam. 

Embora diminuída na sua importância e no seu prestígio, Veneza 
conserva a sua independência até ao início do século XIX, isto é, até às 
guerras napoleónicas. 

Florença é de todas as cidades de Itália a que maior importância 
assume para a origem e desenvolvimento da Renascença, 0 que ainda 
se pode constatar pela harmoniosa maravilha dos seus edifícios e monu¬ 
mentos, e pelo esplendor sem igual das suas obras de arte. Quase todos 
os grandes artistas e pensadores da época, Leonardo, Miguel Ângelo, 
Rafael, 0 propno Maquiavel, para não citar senão os de maior relevo 
quan 0 nao são seus naturais, nela fizeram a sua educação artística, ou 
ela 0 nome P ela realização de alguma obra-prima ou por 

algum passo excepcional da sua vida. F por 
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Num certo sentido, pode também afirmar-se que, durante todo este 
período, Florença é 0 mais importante centro de cultura artística do 
mundo e a sua mais bela cidade. 

Além do mais, ela é também, de todos os estados italianos, aquele 
em que a evolução social revela aspectos mais interessantes. Embora 
sempre adversa ao espírito medieval, a divisão em classes nitidamente 
marcadas, da sua população —nobreza, burguesia e povo —dá-nos um 
símile reduzido (na sua fisionomia externa) do que nos apresenta em 
seu conjunto, em outros países, a sociedade medieval na sua segunda 
fasé. Entretanto as suas reacções internas são totalmente diferentes, e 
podem comparar-se, de certa maneira, às que nos apresentam as cidades 
francesas na véspera da Revolução. 

Florença é também aquela que, na sua evolução política e social, 
mais se assemelha a uma cidade grega. 

A luta de classes que em Florença se trava —conhecida historica¬ 
mente pela guerra entre guelfos e gibelinos —exprime-se nas suas di- 
vefsas fases, ao mesmo tempo, como um fenómeno antigo e um fenó¬ 
meno moderno. Vencidos os Gibelinos —os Nobres—os Guelfos —mer¬ 
cadores e plebeus —instalaram, durante todo 0 século XIV, uma espé¬ 
cie de democracia que, pelo seu carácter híbrido, não tinha condições 
de grande estabilidade. 

Entretanto, depois de uma luta surda entre os vencedores, venceu 
0 partido popular, sobre cuja força se viria a apoiar, mais tarde, a 
família dos Medieis, que governariam, de facto, Florença, durante toda 
a Renascença. 

O predomínio dos Médícis que, na realidade, transformam a demo¬ 
cracia fiorentina numa tirania à maneira grega, mantem-se com alguns 
intervalos até ao começo do século XVIII. 

Durante esse período de tempo Florença, que conserva até ao meado 
do século XVI, institucionalmente, a forma de uma república demo¬ 
crática, vai assumindo gradualmente 0 aspecto de uma plutocracia. 

No período final, esta cidade, que pelo seu esplendor artístico e 
através das suas instituições e da família que a governa, exprime, 
melhor que nenhuma outra, 0 espírito da Renascença italiana, decai 
rapidamente, empobrecida pela guerra como toda a Itália. O prestígio 
dos Medieis, a ela inteiramente ligado - dos Medieis, cujo sangue correu 
nas veias de alguns pontífices, e cujo génio político aliado à falta de 
escrúpulos, serviu de modelo à conduta do Príncipe, de Maquiavel — 
esvai-se com essa decadência. 
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Mas será ainda a família dos Médícis que, embora decaída, com 
o. título de duques da Toscânia, a há*de governar até final. 


# 


* * 


A atitude de Roma e do Papado, por estranho que nos pareça, é 
durante todo este período oposta à sua política tradicional, 

Poderá assim dizer-se que a Igreja que, pelo seu espírito, con¬ 
traria a Renascença, pela sua conduta especial pràticamente a favorece. 

Poderá afirmar-se também que, durante todo este período, ela 
ganha em poder temporal em relação à Itália, o que perde em podèr 
espiritual, em relação ao Mundo. 

Posta desta maneira a questão, a grave e insolúvel contradição 
entre o seu espírito e os seus processos, fica logicamente esclarecida. 

E o que interessa principalmente são as consequências desta contra¬ 
dição, que, como mais tarde veremos, serão gravíssimas. 

De momento, basta considerarmos o seu aspecto histórico que 
nos leva à conclusão de-que o Papa, tendo abandonado —embora tran¬ 
sitoriamente - o seu sonho de hegemonia universal, age mais como chefe 
de um estado italiano, do que como o director de uma comunidade 
universal. 

Durante todo este período, o domínio temporal dos papas cresce 
em extensão, e os estados papais seguem a mesma política de anexação 
(por vezes violenta) que é perfilhada por todas as cidades italianas. 

Por outro lado-sintoma mais importante e mais grave —a sim¬ 
patia pelo humanismo tornou-se, a partir de Nicolau V (o Papa a quem 
a cultura universal deve a revelação de tantas obras desconhecidas e 
entre elas a de Celso, o grande médico do tempo de Tibério) indiscuti¬ 
velmente patente. 

Ora o Humanismo, como é sabido, é o grande inimigo da Escolás¬ 
tica, o que nos leva a considerar que a Igreja que, teoricamente, baseia 
nela a sua ortodoxia dogmática, pràticamente, a repudia, 

, . E es se repúdio foi tão longe, que o mesmo Papa nomeou secre- 
tano apostólico. Lourenço Valia, o homem que não hesitou em denun¬ 
ciar a Doação de Constantino-fundamento tradicional do poder tem- 
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poral do Papado, como um documento apócrifo e uma mistificação. 
E preciso notar que este Lourenço Valia é 0 mesmo que— confessan¬ 
do-se abertamente um epicurista — já anteriormente se insurgira contra 
as inexactidões da tradução latina da Biblia, e tivera a audácia de acusar 
de herético 0 próprio Santo Agostinho. 

A política humanista dos Papas — que como dissemos representa 
um desvio à sua atitude tradicional —seguida entre outros por Ale¬ 
xandre VI, Júlio II, Leão X e Clemente VII (0 Papa sob cujo pontificado 
eclodiu 0 movimento da Reforma) acompanhada pela protecção aos 
artistas, teve uma influência considerável sobre a Renascença italiana. 

Como vimos, ela implica em si uma contradição, pois vem contri¬ 
buir para 0 descrédito da escolástica, que a Igreja, mesmo durante a 
Renascença, continua a perfilhar como base do seu pensamento exegético 
e garantia da sua dogmática. 

Seja como for, ela é 0 correspondente da atitude dos outros chefes 
dos estados italianos, pois é preciso não nos esquecermos que 0 Papa 
encarna em si durante essa época, mais do que em nenhuma outra, a 
personalidade de chefe temporal de um pequeno estado e a de chefe 
espiritual da comunidade cristã, 

E esta última função que teoricamente é traída durante a Renascença. 

Esse humanismo intelectual que só é abandonado depois da tomada 
de Roma (a partir da qual a Igreja retoma 0 seu ortodoxo e secular 
comportamento) é acompanhado, partíeularmente durante 0 pontificado 
de Alexandre VI (0 Bórgia) e de Júlio II, de uma política de anexações 
violentas, que coloca a Roma Papal no mesmo plano histórico das 
outras cidades italianas. 

Ancona e a Romagna (com que particularmente Alexandre VI 
pretendia constituir um principado para 0 seu filho dilecto, 0 célebre 
César Bórgia) passam a fazer parte dos estados do Papa. 

Nesse particular, como sob o^aspecto da conduta moral que deixa 
muito a desejar (deficiência que em Alexandre VI, príncipalmente, 
mesmo descontados os exageros históricos, se manifesta por uma abso¬ 
luta falta de escrúpulos) os papas deste período não diferem em nada dos 
outros homens eminentes da Renascença italiana, 

O desgosto suscitado por essa atitude que, na Itália, provoca a 
reacção esporádica mas veemente e fanática de Sovanorola, está na base 
da reacção moral e religiosa que se começa a observar no Norte e Centro 
da Europa e constitui um dos principais argumentos utilizados pelos 
homens da Reforma. 
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A luta que, com o engodo da posse de Milão e do reino de Nápo¬ 
les e da Sicília, se travará durante o século XVI, no território da Itália, 
entre a França e a Espanha, e de que esta sairá afinal vitoriosa, vem 
pôr termo à primeira fase da Renascença —a mais brilhante sob o 
aspecto artístico, mas não, como adiante veremos, a mais fecunda sob o 
aspecto mental. 

0 triunfo da Espanha assegurará também o da Contra-Reforma 
e determinará o regresso da Igreja e do Papado à sua política e à sua 
conduta tradicionais. 


A evolução política da Europa ocidental —tal como a da Itália — e 
particularmente a da França e a da Inglaterra, são muito importantes 
para a compreensão dos acontecimentos históricos que dão origem à 
Renascença. A evolução política da Espanha e de Portugal, a que 
adiante nos referiremos, e que não é de menos relevo sobre o ponto 
de vista histórico, embora não tenha como determinante da Renascença 
uma influência tão acentuada, será contudo mais determinativa do que 
qualquer outra, sobre os acontecimentos posteriores que levam ao apare¬ 
cimento do mundo moderno. 

A formação quase simultânea dos grandes Estados — Inglaterra, 
França, Portugal e Castela — é, entretanto, um fenómeno característico 


exomum do período que vai do século XI ao século XIII, embora neles 
divirja fundamentalmente a forma como se opera a concentração do poder 
real que, tendo sido relativamente fácil nestes dois últimos países, foi 
nos dois primeiros uma tarefa árdua e cortada por incidentes graves. 

Na Inglaterra, cujo aparecimento como nação se pode datar da 
sua conquista por Guilherme da Normandia, essa concentração começou 
a operar-se, de início, pelo monopólio da justiça, que o monarca desde 
logo se atribuiu, e pela circunstância favorável de não haver nenhum 
poder a interpor-se entre a realeza e os seus vassalos. 

De facto, as circunstâncias em que a conquista foi realizada e que 
evaram a substituição, na chefia dos feudos, dos nobres saxões pelos 
nobres normandos, isto é, pelos companheiros de armas de Guilherme, 
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favoreciam essa relação directa de vassalagem naturalmente propícia à 
concentração do poder real. Que não se imagine contudo, que ela se 
realizou instantaneamente, embora fosse um tanto ou quanto mais rápida 
do que se observou na França, onde viria a produzir resultados muito 
diversos e onde seria em compensação, muito mais duradoura e 
completa. 

As primeiras tentativas com esse fim, levadas a efeito por Luís VII, 
tiveram desde logo a contrariá-las uma tradição feudal muito mais 
arreigada, e a circunstância posterior, que se vera a verificar no reinado 
dos seus sucessores, de à frente de alguns dos feudos (e não dos menos 
importantes) se encontrar o rei de Inglaterra, embora na qualidade 
subordinada de vassalo do rei de França. 

Isso viria a transferir a questão para o plano internacional, e seria 
a causa da guerra secular que se iria travar entre os dois países. 

0 processo ou, antes, os processos empregados pelos reis de 
França com esse fim, teriam de ser portanto mais complexos e muito 
diferentes. 

A confiscação dos feudos feita sob todos os pretextos, foi um dos 
meios empregados, e o próprio rei de Inglaterra (ao tempo João-Sem- 
-Terra) se viu privado, sob a acusação de felonia, dos seus domínios de 
Anjou e da Normandia. 

0 outro foi a associação, ao governo central, dos senhores feudais 
e do clero com a nomeação dos doze pares de França —seis nobres e 
seis arcebispos —e a centralização da Justiça, expressa pela criação do 
Parlamento de Paris, onde o direito romano —que começara a ser posto 
em voga, desde o século X, pela Universidade de Bolonha, e que 
•também já tinha sido introduzido em Inglaterra —começa a substituir, na 
maioria dos casos, o direito canónico, 

No começo do século XIII, o processo de centralização ia já muito 
avançado, em qualquer dos dois paises, mas viria a produzir em cada um 
deles um resultado muito diferente. 

Na Inglaterra, onde João-Sem-Terra se vira obrigado a outorgar 
a Magna Carta, ele levaria em linha recta ao liberalismo e ao parla¬ 
mentarismo. 

Na França, onde se criara e desenvolvera rapidamente uma admi¬ 
nistração centralizadora e burocrática, seria o caminho directo para o 
governo absoluto e para a monarquia de direito divino. 

Entretanto o conflito entre a França e a Inglaterra —a cuja origem 
já fizemos referência — agravara-se enormemente. A posse das duas 
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margens do Canal da Mancha por parte da Inglaterra, que prejudicava 
ou pelo menos tornava dependentes as comunicações marítimas da 
França, era o motivo permanente. A guerra acende-se novamente e toma 
o aspecto, pela intervenção de outros comparticipantes, de um conilito 
generalizado, isto é, de uma conflagração europeia. Na primeira fase — 
em que a França tenta a conquista do porto de Bruges e a invasão da 
Inglaterra —a balança pende a favor deste último pais. A França e derro¬ 
tada numa batalha naval, e a esquadra preparada para a invasão, com¬ 
pletamente destruída. 

Na segunda fase, o principal inimigo da França ê o Santo Império, 
que acaba de emancipar-se da tutela papal, destruindo assim o funda¬ 
mento principal da sua existência. 

Derrotado na batalha de Bouvines pelo exército coligado da França 
e do duque de Brabante (aliás seu vassalo) com ele se esvai o sonho 
dualista do império teocrático do mundo, representado nos seus dois 
aspectos, material e espiritual, respectivamente pelo Imperador e pelo 
Papa. Daí em diante o Império, que persistirá in nomine até ao 
século XVI, não será mais que a sobrevivência feudal de uma quimera 
desvanecida. 

E e interessante constatar que o Papa, que nesta contenda, em 
face da insubordinação do imperador, tomara partido pela França, é a 
principal vítima da vitória para a qual contribue. Com ela desaparecerá 
para sempre a pedra basilar do seu domínio universal. 

O segundo acontecimento importante do século XIII é a criação 
do parlamentarismo inglês, de certa maneira ligado à derrota de Bouvines. 
Desprestigiado, Jolo-Sem-Terra, consente na promulgação da Magna 
Carta, que lhe é exigida pela coligação dos nobres, do clero e da bur¬ 
guesia, e pela qual fica vedado ao rei o direito de lançar novos impostos 
sem o consentimento do conselho por ela criado, A designação de 
Parlamento , contudo, só lhe é atribuída no reinado seguinte-o de 
Henrique III-e só mais tarde, quase no fim do século, é que são con¬ 
sagrados o princípio representativo e o da electividade dos seus membros. 
Pode dizer-se então que, daí em diante e até aos nossos dias, a Inglaterra 
segue uma linha de evolução política contínua e sempre no mesmo sen¬ 
tido, o que certamente está na origem do seu progresso e da sua grandeza. 

Nesta altura também, a centralização do poder em Inglaterra 
estava muito mais avançada do que em França. 

Além do poder jurisdicional do rei, que fora instituído por Gui¬ 
lherme, o Conquistador, e que era exercido por tribunais móveis, o 
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reino fora dividido em distritos ou condados, a que presidia um gover¬ 
nador de designação real. 

Com a anexação das Cornualhas e do País de Gales é, no século 
XII, também, que a Inglaterra fixa as suas fronteiras tradicionais e 
completa a sua expansão tradicional. 

A partir de Bouvines a centralização do poder em França — embora 
contrariada pelas cidades mercantis da Flandres, cujos interesses econó¬ 
micos estão ligados aos da Inglaterra —acentua-se cada vez mais e 
obtém a sua consagração definitiva no reinado de S. Luís em que —não 
obstante a sua crença sincera —a justiça eclesiástica, cuja jurisdição 
absorvera quase a jurisdição civil, recebe, com a perda da competência 
em matéria contratual e imobiliária, o seu golpe decisivo. 

A substituição por jurisconsultos, no Parlamento de Paris, dos 
nobres e dos arcebispos, a criação a favor da coroado monopólio fiduciário, 
a criação de um Tribunal de Contas e, finalmente, a unificação da língua, 
são tudo medidas tendentes a produzir a concentração e a laicização do 
poder e que imediatamente produzem os seus frutos. Tal como sucede 
na Inglaterra, é neste século que —mercê da acção de S. Luís, que alia 
ao génio político, um cristianismo sincero e uma autêntica grandeza 
moral —se esboça, pela primeira vez, em França, a consciência nacional. 

* 

* * 

0 período que vai do meado do século XIII ao fim do século XV 
é para a Europa um período de grande efervescência política e social, 
onde se elabora por meios, por vezes, contraditórios o espírito da 
Renascença. 

A guerra entre a França e a Inglaterra —onde a política de centra¬ 
lização prossegue cada vez mais actívamente — deflagra de novo para se 
prolongar—cortada por inconsistentes armistícios e curtos períodos de 
paz —durante muitos anos. 

Aos antigos motivos, a que já fizemos alusão, junta-se agora a 
luta pela posse da Flandres e o desagravo à ofensa feita por Filipe-o-Belo 
ao rei de Inglaterra, Eduardo I, anexando, sob o pretexto de felonia, o 
seu domínio de Guiena. 

Mas estes são apenas os motivos. À causa profunda, tem que se 
ir procurar — agora que se desfez o sonho do império teocrático, com a 


3 




34 


DOMINGOS MONTEIRO 


derrota e dissolução feudal do Santo Império, e o Papa foi obrigado a 
abandonar o antigo predomínio universal —na ambição que tanto a 
França como a Inglaterra (que tentam agora constituir-se como nações) 
alimentam de se substituírem aos poderes tradicionais, estendendo sobre 
a Europa a sua esfera de influência. 

E é interessante constatar que, não obstante os dissídios que os 
separam, a política dos dois países (tanto a interna como a externa) é 
absolutamente idêntica. 

De facto, ao mesmo tempo que prosseguem energicamente na cen¬ 
tralização do poder, ambos regeitam a interferência do Papa nos seus 
assuntos internos e repudiam a sua tutela internacional. 

E os processos de que se utilizam para isso— em face da insistên¬ 
cia papal —são da mesma natureza: por parte do rei da Inglaterra, a 
solidarização do Parlamento com a sua conduta; por parte do rei de 
França, a convocação dos Estados Gerais com o mesmo fim e a conde¬ 
nação, por crime de lesa-magestade, do legado do Papa por uma assem¬ 
bleia de juristas e de arcebispos. 

Em ambos os países se afirma, pois, a supremscia do poder civil e 
se reforça a noção de Estado como entidade independente e soberana. 

Para angariar os'fundos necessários para a guerra ambos os paí¬ 
ses não hesitam em lançar um imposto sobre os bens da Igreja —che¬ 
gando o rei de França, como represália, e com o fim de estancar a 
maior fonte de receitas do Vaticano —a contribuição dos fiéis —a proi¬ 
bir a saída do reino da moeda e das cartas de crédito. 

Este conflito latente, entre o Papado e as monarquias ocidentais 
que já vem de muito longe e que também teve as suas graves reper¬ 
cussões nafPenínsula e mesmo em Portugal, agrava-se, pelas razões a 
que já aludimos, durante todo o século XIII e assume, especialmente 
entre a França, representada por Filipe-o-Belo e a Santa Sé, chefiada 
por Bonifácio VIII e Bonifácio IX, uma grande acuidade. 

A França, que alegava a ilegitimidade do Papa e que chegara a 
pretender aprisioná-lo, acaba por obter a vitória. 

Clemente V, francês de origem, é eleito Papa, a Santa Sé é trans¬ 
ferida para Avinhão, onde permanecerá durante sessenta anos, e o 
Papado tornar-se-á uma espécie de feudo da França, perdendo, embora 
temporàriamente, o seu carácter universal. 

O agravamento do conflito entre a França e a Inglaterra, não im¬ 
pede, como acabamos de ver, a identidade de processos por elas empre- 
gados, embora atinja durante este século, uma extraordinária intensi¬ 


O LIVRO DE TODOS OS TEMPOS 


35 


dade. A aliança de Filipe-o-Belo, com o rei da Escócia, a pretensão dos 
dois países ao predomínio na Flandres e nas suas cidades mercantis são 
outras tantas achas na fogueira de uma guerra que ameaça eternizar-se, 
ao mesmo tempo que vem agravar a questão social entre a burguesia 
rica e os artífices, há muito latente nessas cidades. 

Enquanto a França se alia com a burguesia rica, a Inglaterra pro¬ 
cura suscitar a simpatia do povo tornando-se campeã das suas pretensões, 
o que faz com que dentro das cidades se formem partidos por cada um 
dos contendores, e a guerra se assemelhe, em certos aspectos, a uma 
revolução interna. 

Mas o resultado permanece indeciso, Eduardo que desembarcara 
•em França, e que obtivera inicialmente alguns sucessos, vê'se obrigado 
a reembarcar para dominar a insurreição da Escócia. Filípe-o-Beio, por 
seu turno, derrotado em Contrai pelas milícias flamengas, aliadas ao 
Conde de Namur, só mais tarde vem a obter uma desforra parcial na 
batalha de Mons-en-Péleu. A Flandres flamenga está definitivamente 
perdidg para a coroa francesa e virá mais tarde a constituir os Países- 
-Baixos onde se começa já a esboçar o sentimento de unidade nacional. 
Em compensação a Flandres valónica (onde se fala a língua francesa) 
será, com as suas importantes cidades de Douai e de Lile, anexada à 
França. O mesmo sucederá à Guiena, com o seu porto de Bordéus, de 
que o rei de Inglaterra é feudatário. 


Os acontecimentos que acabamos de relatar foram apenas os prole- 
.gómenos de um conflito mais grave, entre a França e a Inglaterra, que 
acabaria por assumir o aspecto de uma conflagração geral. Este conflito 
que deflagrou em 1340 e se prolonga, com algumas tréguas e intervalos 
até ao meado do século XV, conhecido na História pela guerra dos Cem 
Anos, bem se poderia chamar a guerra dos Duzentos Anos, pois, embora 
.com outros pretextos, tem a mesma causa profunda e não passa do pro¬ 
longamento da luta que de há muito se trava entre os dois países. 

A transformação política, económica e social que se começara a 
-esboçar na Europa Ocidental no século XII e cujos resultados se podem 
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observar cora nitidez a partir do século XIII e particularmente na pri¬ 
meira metade do século XIV, estabelecendo um quadro especial para 
essa nova fase da luta, obriga-nos, antes de nos referirmos mais circuns¬ 
tanciadamente ao conflito, a analisar, separadamente, cada um dos aspectos 
dessa transformação, 

Em relação à Europa Ocidental essa transformação revela-se sob 
o ponto de vista político, não só pela formação dos grandes Estados, 
mas também pela ressurreição do princípio da soberania nacional que, 
abandonado o conceito teocrático de justificação do poder, começa, ainda 
que timidamente, a buscar o seu principal fundamento na vontade popular, 

A outorga da Magna Carta, e a ulterior evolução parlamentarista 
do Conselho do Rei, em Inglaterra, a convocação dos Estados Gerais, 
em França, e das Cortes que, em Espanha e Portugal, são reunidas 
com uma certa regularidade, a partir do século XII, são outras tantas 
manifestações de uma mesma necessidade e de um idêntico estado de 
espírito político, Todavia, só na Inglaterra será consagrado e adoptado, 
de forma clara, o princípio representativo e a electividade dos repre¬ 
sentantes da nação, isto é, só na Inglaterra se creará uma assembleia 
deliberativa e se constituirá um verdadeiro parlamento. 

Isto nos leva a aceitar com muitas reservas a opinião dos que, 
como o notável historiador belga Pirenne, falam na instalação e vitória 
do parlamentarismo em todos os países ocidentais e, inclusivamente, 
na França, Espanha e Portugal, 

E, embora a razão que leva a Inglaterra a criar um parlamento, 
e a França, Portugal e a Espanha a convocarem, respectivamente, os 
Estados Gerais e as Cortes, seja substancialmente a mesma, a verdade 
é que a índole completamente diversa dessas instituições contraria, desde 
logo, esta arrojada hipótese. 

Na verdade, enquanto qúe o Parlamento inglês é uma assembleia 
permanente, electiva e deliberativa, com um carácter político acentuado 
que, a partir do século XIV, permite a formação de uma oposição, os 
Estados Gerais e as Cortes, que só são convocados acidentalmente e cons¬ 
tituídos pelos representantes de classes, segundo a orgânica medieval, 
têm uma função meramente consultiva. O carácter deliberativo que, por 
vezes, assumem, como no caso (em Portugal) da subida ao trono de 
Afonso III, é puramente excepcional e, tal como na Espanha e França, 
só se manifesta em momentos de crise dinástica. 

Por isso, enquanto o Parlamento inglês, constitui uma limitação 
do poder real e, pela sua simples existência, promove o aparecimento e 
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desenvolvimento do liberalismo, quer os Estados gerais, quer as Cortes, 
são instrumentos da concentração interna do poder e da expansão impe¬ 
rialista externa e levam em linha recta ao absolutismo. 

O período a que nos estamos referindo é marcado também pelo 
desaparecimento—com a abolição de facto, e também de direito, da ser¬ 
vidão dos últimos vestígios da economia natural. 

.Os efeitos principais são 0 desenvolvimento do comércio e da 
indústria —de que as comunas e as cidades livres se atribuem 0 mono¬ 
pólio—a reconstituição e reunião dos elementos dispersos da proprie¬ 
dade e 0 consequente aparecimento do capitalismo mcnetário que atinge, 
nas cidades da Flanares e, principalmente, nas dc norte da Itália—herdeiras 
do prestígio abalado de Bizàncio, a partir do século XIII-um extraor¬ 
dinário desenvolvimento. 

A. formação das corporações de artes e ofícios —cujo incremento é 
uma das características desta época — é, por assim dizer, a contrapartida 
social do novo sistema económico. 

De facto, ao mesmo tempo que constituem um meio democrático 
de defesa, em face do capitalismo e da burguesia triunfante, elas repre¬ 
sentam um privilégio que vem introduzir um elemento novo na luta 
social. Por isso sera no seu seio que essa luta social — depois generali¬ 
zada pela crise económica gerada pelo capitalismo absorvente-se 
começará a travar. 

O carácter obrigatório dado a essas corporações —cuja formação 
tinha sido expontânea — a sua transformação numa casta hereditária e 
fechada, e 0 estabelecimento de uma espécie de monopólio de artes e 
de ofícios, submetendo a sua orgânica a uma rigorosa disciplina 
que abala fortemente 0 seu originário espírito liberal, vieram produzir 
uma espécie de esterilização económica e agravar os efeitos do con¬ 
flito social. 

A oposição que frequentemente separa os aprendizes, companheiros 
e mestres ate ai unidos para um fim comum, a aliança destes últimos 
com a alta burguesia patronal, e a exploração de todos pelo capitalismo, 
em pleno desenvolvimento, é a causa das greves e dos distúrbios que, 
com uma frequência e uma intensidade cada vez maiores, se desenca¬ 
deiam nas grandes cidades mercantis e se estendem, por vezes, a toda 
a nação. 

O elemento social, que preside às organizações políticas, revela-se 
assim pela primeira vez, na Idade Media, e também pela primeira vez 
depois da queda de Roma, afirma 0 seu primado. 
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Entretanto essa luta que se torna mais activa durante todo o 
período que vai do fim do século XIII ao último quartel do século XIV, 
assume aspectos diversos consoante as regiões. 

Enquanto que na Flandres, nas cidades do norte da Itália e na 
Inglaterra, cora o movimento chefiado por Wat Tyler, toma um carácter 
de conflito entre o capital e o trabalho, que vem mais tarde a resolver-se 
como em Florença, por uma espécie de compromisso representado pela 
tirania dos Medieis, isto é por uma fórmula paradoxal demo-plutocrática, 
na França, com a Jacquerie, reveste por vezes uma fisionomia anár¬ 
quica e demagógica, em que o antigo servo e a nobreza decaída e sem 
função social, representam cs principais papéis. 

Aliás, na própria Flandres (haja vista a revolta dos Kerels) e 
também na Inglaterra, a luta assume de algumas vezes esse aspecto rural 
e acentuadamente inorgânico que leva inevitavelmente à derrota, 

Por isso, enquanto que no primeiro caso —como sucede em Gand, 
Burges e até era Florença — se regista uma vitória, embora parcial, do 
partido e das reivindicações populares, no segundo, estas revoltas são 
sempre sangrentamente dominadas. 

Estes conflitos, aliados à guerra dos Cem Anos, são a causa do 
extraordinário deperecímento demográfico que a Europa soírtu desde o 
fira do século XIII até aos meados do século XV. 


Foi nesse ambiente social perturbado que deflagrou a Guerra dos 
Cem Anos que, logo de início, assumiu o aspecto de um conflito generali¬ 
zado. Os interesses opostos da França e da Inglaterra exprimiam-se 
agora de forma colectiva, através das suas alianças. A Inglaterra, que 
tomou a iniciativa de romper as tréguas — pois de facto o período ante¬ 
rior não passara de um período de paz instável —tinha a coadjuvá-la 
o rei Luís da Baviera e os condes da Holanda e da Zelândia. Ao lado 
da França, onde reinava Filipe IV, alinharam o rei da Boémia e o prín¬ 
cipe-arcebispo de Liège. 

Como era natural, o Papado, que tinha a sua sede em Avinhão onde 
pontificava o Papa João XXII —o único Papa de nacionalidade portu¬ 
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guesa de toda a história eclesiástica—e que estava, portanto, na depen¬ 
dência de França, tomou partido por eia, concedendo-lhe 0 benefício 
teórico da sua protecção espiritual. 

Mas 0 trunfo mais importante era a aliança de Gand —nessa 
altura a primeira cidade industrial e comercial do Ocidente — que, tendo 
repudiado a soberania francesa e organizado uma espécie de república 
democrática independente, fora forçada a aliar-se à Inglaterra perante 
a ameaça —que chegou a realizar-se —de ser suspensa a exportação de 
la, base da sua actividade industrial. 

A primeira vitória da Inglaterra foi, assim, a conclusão de um 
tratado com Gand que, facultando-lhe uma testa de ponte —como hoje 
se diz —nos Países Baixos, lhe dava 0 inteiro predomínio na Flandres. 

0 tratado foi ratificado pelo Parlamento e Eduardo III, rei da 
Inglaterra, coroado rei de França, na própria cidade de Gand. 

A esta vitória estratégica e de carácter moral, seguiu-se uma vitória 
naval mais efectíva de que resultou a destruição completa da esquadra 
francesa. 

Eduardo III desembarcou então em França, onde tinha a coadju¬ 
va lo, na sua qualidade de senhor feudal francês, alguns aliados entre 
a nobreza descontente, 

0 exército francês-se assim se pode chamar à brilhante mas 
arcaica cavalaria medieval —foi por seu turno derrotado na batalha de 
Crécy, pela bem armada infantaria inglesa, coadjuvada pela artilharia 
que faz, pela primeira vez, no Ocidente, a sua aparição. . 

Tudo se preparava, pois, nesta primeira fase da guerra, para uma 
vitória inglesa completa, que só não chegou a efectivar-se pelo súbito 
desencadeamento de uma epidemia de bexigas (peste negra) que dizimou 
quase totalmente os dois exércitos, 

A trégua assinada em 1 355 é, pois, a consagração de um estado 
de facto que domina por inteiro as intenções e a vontade dos homens. 


Na segunda fase do conflito, embora não se inverta por completo 
a posição dos contendores, 0 desenvolvimento, sobretudo entre 0 povo, do 
espírito nacionalista, opõe ao desejo e à ambição dos reis de Inglaterra, 




42 


DOMINGOS MONTEIRO 


uma nova e inesperada forma de resistência. E se de, como vamos ver, 
não será suficiente para impedir a derrota política e militar, manifes- 
tar-se-à bastante poderoso para a transformar numa vitória transitória 
e ineficaz. 

^ De facto, a Inglaterra, que tivera a apoiá-la circunstâncias extraor¬ 
dinariamente favoráveis e que, durante esta segunda fase-também 
cortada por umas longas tréguas que vão de 1877 a 1414-conseguira 
atingir quase completamente os seus propósitos, vira-se por duas vezes 
obrigada a abandonar os ganhos conseguidos. 

Da primeira, pela derrota que lhe foi infligida em La Rocheile 
pela armada de Espanha, primitívamente sua aliada, e mediante a qual 
a França se pudera ressarcir da capitulação de Bretigny. 

Da segunda, não obstante a aliança do duque de Borgonha, a 
defecção da comuna de Paris, e as vitórias alcançadas, e apesar do 
reconhecimento pelos Estados Gerais de Henrique VI de Inglaterra como 
herdeiro de Carlos VI de França, por um facto aparentemente insigni¬ 
ficante^ mas cuja significação social profunda, excede, na sua extrema 
simplicidade, todas as circunstâncias políticas e militares. 

Queremos referirmo nos à intervenção da pastorinha de Donremy, 
Joana d Are, que aqui nos aparece não como um facto milagroso, ou 
como uma contribuição divina mas como a manifestação simbólica de 
um elemento histórico constante: 0 nacionalismo autêntico do povo em 
face do desinteresse ou do egoísmo partidário das classes dominantes da 
epoca medieval. 


Também em Portugal este facto se pode registar pelo menos 
duas vezes: a primeira na crise que precede 0 advento da dinastia de 
Aviz, em que 0 povo defende 0 território nacional contra uma parte da 
aristocracia bandeada com 0 invasor; a segunda, na revolução de Évora 
que antecede 0 movimento libertador de 1640. 


£ curioso notar, contudo, que 0 fenómeno assume em França um 
aspecto rural (dado que 0 povo das cidades, especialmente 0 de Paris, 
se aliou aos ingleses) e que é 0 mesmo camponês que promove a jaqueric 
e sobre 0 qual se exerce uma repressão violenta, que agora encarna 
0 espirito patriótico e defende 0 território nacional. 
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a exaltação do sentimento nacional e é como que a divinização da ideia 
da Pátria. No dia em que Joana morreu, a França tinha, na realidade, 
nascido. 


* 


No decorrer da guerra dos Cem Anos, não só se tinham agravado 
todos os conflitos sociais como por vezes tinham assumido uma expressão 
extremista que não podia deixar de suscitar uma reacção violenta, 

A Jacquerie, na França, os Lolards em Inglaterra e a revolução de 
Gand de 1379, que levara ao poder 0 partido popular e que fora domi¬ 
nada pela França três anos depois, eram tudo revoluções do mesmo 
tipo, em que ao elemento comunizante se juntava, por vezes, a manifes¬ 
tação duma religiosidade exacerbada. 

Tinham pois, uma dupla natureza social e religiosa, perfeitamente 
explicável quer pela inútil e longa guerra que se estava travando, quer 
pelo sofrimento e pela crise económica que provocara, quer ainda pela 
exploração capitalista a que viera dar aso, 

0 voto de pobreza, que era a pedra de toque de todos esses movi¬ 
mentos representava, além disso, um protesto contra a atitude da Igreja, 
que, com a retirada do Papado para Avinhão e a sua subordinação ao 
rei de França, perdera, por inteiro, a sua função de mediadora e 0 seu 
significado universal. 

A par da crise económica, política c social, havia pois uma crise 
religiosa que a guerra tinha agravado e que se manifestava através das 
numerosas seitas que nos vários países se tinham formado e que, por 
vezes, constituíam, pelo seu carácter herético, verdadeiros cismas. 

Dessas, as principais eram a dos Adamitas, a de Wiclef em Ingla¬ 
terra (que fora nitidamente provocada pela parcialidade do Papa em 
relação à França e que sustentava que 0 representante de Cristo era 0 
Rei e não 0 Papa) e finalmente a de João Huss - a mais grave de todas 
porque além do seu carácter social defendia um ponto de vista exegé¬ 
tico diverso da dogmática católica. 

A essa crise de carácter externo que 0 luxo da corte de Avinhão e 
as contribuições lançadas pelo Papa, tinham vindo exacerbar, viera jun¬ 
tar-se uma crise interna provocada pela decisão de Gregório XI, de 



4 6 


DOMINGOS MONTEIRO 


transferir novamente para Roma o sólio pontifício, O Papa Urbano VI, 
eleito por sua morte, náo foi reconhecido como tal, pelos cardeais fran¬ 
ceses, e daí resultou a eleição de um segundo Papa, dualidade a que o 
concílio de Pisa— reunido em 1409— pretendeu pôr termo com um 
expediente que veio agravar a questão: a eleição de um terceiro Papa. 

As diferentes nações tomaram partido a favor de cada um dos 
Papas e 0 conflito ameaçava eternizar-se, quando 0 concílio de Constança 
de 1414, veio resolver os dois aspectos graves da questão. 

A disciplina interna da Igreja, foi restabelecida com a nomeação 
de Martinho V —aceite unânimente como Papa legítimo'— ao mesmo 
tempo que a onda herética, representada pelos cismas, era dominada pela 
execução de João Huss. 

De todos estes conflitos, que têm como núcleo .central a guerra dos 
Cem Anos, e de que a Europa saíra económica e demogràficamente 
empobrecida, resultara contudo um único proveito, mas esse inapreciá¬ 
vel : 0 da dissociação definitiva de todos os elementos da sociedade 
medieval que iriam automaticamente determinar a Renascença e criar 
as bases sobre que viria a assentar posteriormente 0 mundo moderno. 


A guerra dos Cem Anos de que a Inglaterra, não obstante os seus 
sucessos iniciais, sairia empobrecida, e a braços com uma grave crise 
política interna, viera, em relação à França, que só agora realizava 
completamente a sua unidade nacional, pôr um termo ao seu sonho de 
hegemonia continental. 

A formação dos Países-Baixos, sob a égide do duque de Borgonha, 
e que fora 0 resultado pratico do enfraquecimento das duas grandes 
monarquias ocidentais, estabelecia a Nordeste e a Norte uma espécie de 
tampão que criava como que um limite para as ambições futuras dos 
grandes Estados europeus. 

E como tal, assim sempre tem funcionado até à nossa época. 
As cidades da Flandres, que até aí tinham tido na Europa, uma mera 
função económica, embora importante, adquiriam agora uma função 
política, a que se vinha acrescentar, a influência que passa a ser deter¬ 
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minante do seu desenvolvimento cultural. No limiar do século XV, as 
cidades do Norte da Italia e as da Flandres, serão pois os focos irra¬ 
diantes da Renascença e, ao mesmo tempo, os seus dois polos opostos, 
marcando duas tendências diversas, que só mais tarde se virão a 
conjugar. 

Portugal e Castela, ocupados, no século XII e XIII, na constituição 
da sua unidade nacional, e nas tarefas da Reconquista, entram também, 
durante a guerra dos Cem Anos (em que Castela assume, quer como 
aliada, quer como adversária da Inglaterra, um papel preponderante) na 
convivência internacional. 

O mesmo sucedera ja com 0 reino de Aragão que do seu duelo 
com a França, para a posse de Nápoles e da Sicília, saíra fortalecido e 
vitorioso. 

A hegemonia do Mediterrâneo Ocidental (Barcelona, que S. Luís 
de França cedera voluntariamente a Aragão, era a única competidora 
de Gênova e de Veneza) passara inteiramente para as suas mãos, tal 
como a hegemonia do Atlântico, em face de uma Inglaterra de que a 
guerra dos Cem Anos viera retardar a expansão marítima, ficaria por 
largo tempo e, como mais tarde veremos, de pleno direito, de posse de 
Portugal e de Castela. 

A constituição da Europa Ocidental estava pois completa na diver¬ 
sidade dos seus elementos e nela a Península Ibérica iria representar, 
daí em diante, um papel de primeira grandeza. 

Esse papel era aliás determinado e como que imposto, quer pela 
sua posição geográfica, quer pela heterogeneidade dos seus elementos 
constitutivos, quer pelo sentido especial da sua evolução interna, um 
tanto ou quanto diversa da dos outros países da Europa. 

Como é sabido, a Península, que a ocupação sarracena subtraíra, 
em parte, à acção esterilizante da orgânica feudal, fora a herdeira directa 
da cultura árabe, 0 que desde logo se reconhece, quer pelo espírito de 
tolerância de que informam as suas instituições iniciais, quer pela falta 
de relevo que. nela assumem as lutas particularistas da Idade Média, 
quer, principalmente, pela tendência universalista que se revela, de forma 
nítida, nas suas leis (para exemplo, as Leis de Afonso V-a primeira 
codificação jurídica da Europa Ocidental e as nossas Ordenações Afon- 
sinas), nos seus hábitos e nos seusxostumes.i 

Não é de estranhar, pois,' que durante a segunda fase da Idade 
Média (tal como por razões diferentes sucedera na primeira) a Península 
apresente uma fisionomia social totalmente diversa da do resto da Europa. 
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Mouros e judeus, embora sob a égide de um estatuto especial, acotove- 
lam-se nas ruas da cidade populosas, cora os cristãos, e a coberto desse 
espírito de tolerância universalista, a que acima fazemos referência (eles 
que por vezes, fazem parte -especialmente os judeus—dos Conselhos reais 
onde assumem funções importantes) colaboram, quer na criação da 
riqueza económica, quer na elaboração de uma cultura de cujos frutos 
virá a beneficiar a Europa e o Mundo inteiro. 

Vem a talhe de foice dizer-se que a intolerância, que a partir do 
século XVI se manifesta em Portugal e sobretudo em Espanha e que 
leva, entre outras coisas, à cruel e violenta expulsão dos judeus, c um 
produto de importação (que nem as razoes políticas justificam) e intei¬ 
ramente adverso à tradição e ao espírito peninsalar. 

A diversidade étnica (era que pese aos adeptos da pureza rd- 
cica) fora, pois, em Portugal e em Espanha uma fonte de riqueza, 
quer material, quer espiritual e contribuíra grandemente para a cria¬ 
ção de um clima propício para a expansão marítima dos povos penin¬ 
sulares. 

Esta começa a manifestar-se, reatando uma tradição milenária, 
(porque é preciso não nos esquecermos que os Tartesm povo do sul da 
Espanha faziam já antes de Cristo, o comércio marítimo do estanho 
com as ilhas que depois haviam de constituir a Inglaterra) de forma 
mercantil, no activo comércio marítimo que se estabelece entre a penín¬ 
sula e as cidades industriais da Flandres e, de uma maneira geral, 
com. as do Norte da Europa. 

A partir do século XIII ao mesmo tempo que os navios de Aragao, 
asseguram as ligações e o tráfego comercial entre a Península e todos 
os outros portos do Mediterrâneo, os navios portugueses e castelhanos, 
começam a levar às cidades da Flandres (que não obstante a sua impor¬ 
tância económica não possuem marinha) os produtos peninsulares — 
azeite, vinhos, armas, minérios, etc.— recebendo em troca, tapeçarias, 
tecidos e produtos manufacturados. 

A construção naval, desenvolve-se correspondentemente, atingindo 
em Portugal, sobretudo a partir de D. Dinis, que promulga sábias 
medidas a esse respeito, um incremento extraordinário. 

Assim se prepara de maneira efectiva e constante a expansão 
marítima de portugueses e espanhóis que, começando por ter uma causa 
puramente economíca, adquirira posteriormente motivações espirituais e 
vira a ser o elemento essencialmente criador da preponderância e da 
hegemonia universal da Europa. 
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O novo sentido, isto é, o sentido da descoberta e de aventura que 
caracteriza a navegação portuguesa e espanhola a partir do século XV, 
pode ter tido, em parte, como origem (hipótese perfilhada por alguns 
historiadores) a interrupção da navegação no canal da Mancha ocasionada 
pela guerra dos Cem Anos, mas é, sobretudo, o produto de um sonho 
consciente, em que a fé, o espírito científico e os interesses económicos 
se dão as mãos para gerar, o mais extraordinário empreendimento marí¬ 
timo de todos os tempos. E este um empreendimento que, se pelo seu 
aspecto místico participa do espírito medieval, pelo seu aspecto racio¬ 
nal, inaugura, de certa maneira, na Península, a Renascença científica. 

A figura do Infante de Sagres, que a ele preside na fase inicial, 
encarna, maravilhosamente, estes dois aspectos. Nele há, ao mesmo 
tempo, a fé ardente e apaixonada de um cruzado medievo e a curio¬ 
sidade e a fria determinação de um estadista e de um homem de ciência. 
Nos séculos que se vão seguir e que marcam, como dissemos, o início da 
expansão universal da Europa, Portugal e a Espanha assumirão, de facto 
e de direito, o principal papel. 


* 


* * 


Para reunirmos todos os fios históricos que conduzem à Renascença, 
e que determinarão as inovações científicas e políticas do século XVII 
e XVIII em que se começa a operar a síntese harmónica dos elementos 
do mundo moderno, necessário se torna que deitemos uma vista de olhos, 
embora rápida, sobre a evolução histórica da Europa Centrai e Oriental 
(do século XI ao século XV) e que estudemos, um pouco mais pormeno¬ 
rizadamente, quais as transformações provocadas em toda a Europa e, 
nomeadamente, no Ocidente, pela guerra dos Cem Anos. 

Pelo que diz respeito à Europa Central e Oriental a sua evolução 
é influenciada por factores diferentes dos que agem sobre a Europa Oci¬ 
dental destacando-se, entre eles, os efeitos directos e indirectos produ¬ 
zidos pelas invasões mongólicas, 

A decadência das cidades russas, onde chegou a florescer uma 
interessante cultura, é um produto indirecto dessa invasão e, sobretudo, 
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da agressividade que se começou a manifestar com a islamizaçao do 
Kanato de Kitchak. 

A partir do século XI essa decadência acentuou.se, o que fez com 
que os povos eslavos da Europa Central, nomeadamente os tchecos, até 
aí em relações de dependência com o principado de Kiev, se integrassem 
no Santo Império e nele se conservassem até à sua desagregação. 

Os tchecos, como todos os povos da Europa Central, entre os 
quais os polacos, os sérvios (também de origem eslava) os húngaros, de 
raça turco-mongólica, e os búlgaros, hunos eslavizados, viveram até ao 
século X em regime tribal, regime esse que, após a sua cristianização 
que se operou desde o século X até ao século XII, evolucionou (sem 
perder, especiálmente na Hungria, Bulgária e Polónia, as suas caracte* 
rísticas iniciais) para um feudalismo semelhante ao que dominara a 
Europa Ocidental até ao século X. 

Quase todos eles tinham como chefe um príncipe electivo que 
exercia um poder nominal e que era assistido por uma Dieta, constituída 
por nobres e arcebispos. 

Algumas diferenças fundamentais se verificavam, contudo, entre eles. 

Enquanto que a Boémia, onde viviam os tchecos, a Polónia e 
também, em parte, a Sérvia, mercê principalmente da colonização alemã 
e judia, ingressaram rapidamente no sistema político e cultural do Oci¬ 
dente, passando, por via da formação de.uma burguesia activa que se 
entregava à indústria e ao tráfego comercial, a sofrer a mesma evolução 
dos povos ocidentais, a Hungria e a Bulgária, onde essa burguesia não 
conseguira instalar-se, conservaram até muito tarde as características 
tribais, vivendo, apesar de fixados, como os antigos povos nômadas, do 
produto das incursões e da rapina. 

0 caso da Romênia, também cristianizada e onde habitava um 
povo constituído por tracios, finlandeses e eslavos, mas que fora latini¬ 
zada mais profundamente, é um tanto ou quanto diverso. 

Vivendo em pequenas comunas, os romaicos, em que se manifes¬ 
tava o espirito municipal, herdado dos romanos, entregavam-se à agri¬ 
cultura e a criação de gado; a sua falta de unidade política viera 
colocá-los, porém, à mercê dos povos circunvizinhos mais aguerridos, 
especialmente dos húngaros que haviam conquistado a Transilvânia, e 
em cuja dependência passaram a viver, 

0 quadro sumário que acabamos de traçar dos povos desta parte- 
da^ Europa Central e Oriental, é particularmente importante para uma 
mtida compreensão da evolução histórica futura. 


0 LIVRO DE TODOS OS TEMPOS 

Pela dissociação e diversidade dos seus elementos rácicos, e pela 
quase impossibilidade da sua aglutinação social, essa região da Europa 
onde só com dificuldade (e quase sempre artificialmente) se consegui¬ 
ria realizar a unidade política, ficaria sendo, através dos séculos, um 
foco permanente de divergências internacionais e um motivo latente de 
guerras futuras. 

A sua influência sobre a evolução da civilização não se equipara, 
contudo, à sua importância histórica, Em toda essa vasta região e até 
ao começo do século XIX, só Praga, de facto, conseguiria tornar-se ura 
centro político e cultural de algum relevo. 

* 


No período que se segue à guerra dos Cem Anos, a tentativa de 
concentração do poder que vimos esboçar-se no período anterior, alcança 
a sua vitória definitiva, ao mesmo tempo que o conceito geral de nacio¬ 
nalidade se reveste de formas concretas e perduráveis. Quase todos os 
países, especialmente os da Europa Ocidental —em alguns dos quais se 
formarão monarquias absolutas — adquirem a configuração geográfica que 
vão conservar, cora pequenas diferenças, até aos nossos dias. 

A concepção de Estado e de Nação, impor-se-á definitivamente à 
pulverização feudal, tal como o direito divino dos reis virá substituir o 
conceito teocrático, e até abafar as veleidades de representação e de 
soberania popular que, durante a guerra dos Cem Anos, com maior ou 
menor sucesso, se tinham manifestado por toda a Europa. 

Mesmo na própria Inglaterra, onde o parlamentarismo tinha uma 
base segura e tradicional, essa tendência para o absolutismo é evidente, 
e revela-se a seguir à guerra das Duas Rosas, com a política seguida 
por Henrique VII. 

A guerra das Duas Rosas, era que se tinham digladiado as 
casas de Lencaster e de York, e a que a subida ao trono de 
Henrique VII, herdeiro das duas, pusera termo, viera criar a atmosfera 
propícia para uma mais completa centralização do poder. 

0 desaparecimento de uma parte da fidalguia inglesa—cuja fina 
flor nela perecera —permitiu a criação de uma nova aristocracia e a 



Í2 


DOMINGOS MONTEIRO 


reorganização da Câmara dos Lordes, cujos membros passaram a ser, 
na sua grande maioria, de nomeação real. 

A reforma na Câmara dos Comuns, se veio acentuar o seu aspecto 
parlamentar, pela introdução do sistema censitário e pelo acesso da 
classe rural —que passava a comparticipar na representação do Terceiro 
Estado—significava, por outro lado, a criação de um partido do rei e um 
cheque à burguesia que se tornara, com o desenvolvimento da indústria 
e do comércio, demasiado poderosa. 

A Câmara dos Comuns, cuja convocação era, em parte, depen¬ 
dente da vontade real, tornara-se assim, de certa maneira, embora sem 
perder as suas características, uma espécie de instrumento nas mãos 
do rei. 

O mesmo sucedeu à organização judicial em que essa centralização 
se operou ainda mais vigorosamente. A criação de um Supremo Tribu¬ 
nal, constituído por legistas e de nomeação régia, acompanhada da intro¬ 
dução da tortura, ao mesmo tempo que dava ao poder central uma arma 
eficiente e terrível, veio apagar os últimos vestígios da justiça feudal e 
eclesiástica. 

A administração dirigida por homens da confiança do rei e recru¬ 
tados em todas as classes, acentuava o carácter directo e pessoal do 
poder que, se por um lado, favorecia o nepotismo, por outro, permitia a 
intervenção real em todos os assuntos da vida pública. 

Na França, onde o parlamentarismo não tinha raízes tão profun¬ 
das e onde os Estados Gerais eram convocados quase sempre pelo rei, e 
muito raras vezes, por direito próprio, o único poder efectivo que se 
opunha á concentração absoluta do poder real era o poder judicial, 
representado pelo Parlamento de Paris, assembleia cooptativa constituída 
por membros inamovíveis. 

Quanto aos Estados Gerais — que durante o reinado de Luís XII 
nem sequer se reuniram-sofreram mais tarde, durante a menoridade d« 
Carlos VIII, na sua composição, uma evolução semelhante ao Parla¬ 
mento inglês, transformando-se numa assembleia representativa, que um 
momento pareceu consagrar o princípio da soberania da nação. 

Mas isso foi sol de pouca dura, e a transformação operada não 
chegou a produzir os seus efeitos. 

Os Estados Gerais deixaram de ser convocados, para só voltar a 
sê-lo (e então informados de um espírito muito diferente) nas vésperas 
da Revolução Francesa, ou melhor como o primeiro acto dessa mesma 
Revolução. 



O Julgamento Final Miguel Ângelo, Capela Sixtina de Roma 
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A instalação, era França, do absolutismo foi acompanhada, como na 
Inglaterra, de uma reforma administrativa, que colocava a administração 
do país, tanto quanto possível, sob a vigilância directa da coroa. 

As comunas perderam uma grande parte dos seus privilégios e, 
embora conservando a sua autonomia municipal, foram definitivamente 
integradas, mercê da autoridade exercida por representantes do rei, no 
conjunto geral da nação. 

À reforma administrativa seguiu-se uma reforma financeira, mas 
essa elaborada com um espírito diverso da reforma inglesa. 

O antigo expediente romano da arrematação dos impostos foi ins¬ 
tituído (aliás como o seria em muitos outros países, inclusive Portugal), 
acompanhado da venalidade dos cargos, o que contribuiu para criar 
uma forma de burocracia independente, quase sempre inamovível e 
muitas vezes hereditária. 

Em Espanha, a concentração do poder real revela-se como o resul¬ 
tado, embora indirecto, da unificação nacional produzida pelas alianças 
dinásticas —política essa iniciada pelo rei João II, de Aragão. 

Pelo casamento entre Fernando de Aragão e Isabel de Castela, 
estavam estabelecidas as bases essenciais dessa unidade, depois comple¬ 
tada pela conquista do reino de Granada, o último reduto mouro da 
Península. Um período de centralização violenta foi o efeito imediato dessa 
política de unificação em que, ao mesmo tempo, se subverteram as liber¬ 
dades municipais e religiosas. 

O espírito de tolerância, que durante séculos presidira à política 
dos reis peninsulares, foi deliberadamente abandonado. Mouros e judeus, 
que tinham contribuído enormemente para o desenvolvimento econó¬ 
mico da Península, e cuja actividade era regulada e garantida por um 
estatuto especial, viram, de repente, coartadas todas as suas prerrogati¬ 
vas. Uma perseguição violenta, que buscava a sua justificação no fana¬ 
tismo popular, habilmente explorado, e na emulação provocada pelas 
riquezas dos perseguidos, desencadeou-se por toda a península, sem 
exclusão de Portugal, onde essa política foi seguida (talvez um pouco 
contra vontade) pelo rei D. Manuel I, 

Os mouros, a quem tinha sido prometida, a quando da anexação 
do reino de Granada, liberdade de consciência e de culto, viram pouco 
depois atraiçoada a promessa feita, sob o pretexto de «que a palavra 
dada, quando a favor dos infiéis, não tinha que ser cumprida». 

Cruelmente perseguidos, imigraram em massa para a África e 
para Portugal, onde também se não puderam manter por o ambiente 
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não ser propício, isto é, porque neste último país se tinha começado a 
esboçar —também com base no fanatismo do povo —um movimento 
com 0 mesmo espírito que presidia ao da Espanha. 

Calcula-se assim que, no curto espaço de dez anos, devem ter 
saído de Espanha cerca de quinhentos mil mouros, cujos bem confis¬ 
cados—tal como aconteceria aos dos judeus— passaram a constituir a 
maior receita do Estado. 

Quanto aos judeus, que representavam a parte mais florescente da 
burguesia peninsular, foram alvo de uma perseguição ainda mais feroz 
justificada pelo duplo pretexto rácico e religioso, mas essencialmente 
motivada por uma razão económica. 

Como é sabido, 0 que se deu em Espanha, repetiu-se em Portugal, 
onde a centralização do poder se começara a fazer e, por assim dizer, 
se realizara por completo no reinado de D. João II. 

Em face de uma aristocracia que dominava a maior parte do país 
e que se mostrava excessivamente orgulhosa das suas prerrogativas e 
direitos, este rei que se queixava que seu pai lhe tinha deixado apenas 
os caminhos para passear, nlo hesitou em usar dos métodos directos e 
pessoais mais violentos. 

A centralização do poder efectivou-se pois, rapidamente, 0 que 
permitiu a D. João II —sem contestação, uma das maiores figuras da 
história portuguesa — dar à expansão marítima nacional 0 impulso enér¬ 
gico e consciente que asseguraria 0 seu sucesso. 

Não foi, contudo, no seu reinado, que se iniciaram as perseguições 
contra mouros e judeus, mas.no do seu sucessor D. Manuel I, que a isso 
foi levado mais por solicitações externas do que por vontade própria. 

0 que é certo, porém, é que, no curto período de trinta anos, a 
Península perdia dois dos seus elementos mais activos e diligentes, 0 
que viria a reflectir-se no deperecimento económico — e de certa maneira 
espiritual —que logo a seguir se começou a observar. 

0 seu comércio, a sua indústria e a sua agricultura, que eram das 
mais prosperas e florescentes da Europa, começaram a decair, esboçan¬ 
do-se desde logo uma crise económica que, embora compensada em 
parte pela afluência do ouro da América, das especiarias da índia e do 
produto das confiscações, iria produzir efeitos perniciosos e funestos 
sobre a importância e sobre a evolução histórica dos dois países. 

A Inquisição, que pouco mais ou menos nessa altura foí introdu¬ 
zida, em Portugal e Espanha, aparece pois, não como uma iniciativa da 
Igreja-que não só não encorajou as perseguições como, algumas vezes 


pretendeu mitigá-las chegando, por alguns dos seus elementos (haja vista 0 
que sucedeu em Portugal ao padre António Vieira) a ser vítima delas—mas 
como uma arma do Estado que, sob 0 pretexto da vigilância sobre os 



Adolescente com a cornucôpia da abundância, Miguel Ângelo 


cristãos novos e 0 da repressão da heresia, não passava afinal (pela con¬ 
fiscação de bens a que dava azo) de uraa inesgotável fonte de receitas. 

* A ela —anterior e posteriormente à instalação da Inquisição — 
tinham vindo os reis de Espanha acrescentar 0 produto dos bens das 
Ordens militares, que também tinham sido confiscados, e uma parte 
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importante dos próprios rendimentos da Igreja —o dízimo —que come¬ 
çou a reverter a favor do Estado. 

Aliás, a centralização política do Estado também incidiu sobre a 
Igreja que viu (principalmente na Espanha) limitados os seus direitos 
tradicionais, pois não só foi reduzida a sua competência jurisdicional 
como se viu privada, a favor dos reis, do direito de nomeação de bispos 
e arcebispos. 


De facto, só a Suíça conseguiu realizar esse propósito, e por isso 
só ela conseguirá resistir à decadência que vai atingir as, outrora, tão 
prósperas cidades italianas. 

A luta travada pelas comunas suíssas contra Carlos-o-Temerário, 
Rodolío de Habsburgo, Alberto da Áustria e, finalmente, contra o 


* 


O que caracteriza pois o período histórico de que estamos tratando 
é, por um lado, a constituição definitiva dos estados europeus e, por 
outro, a tendência para a centralização do poder que se manifesta mesmo 
no seio da própria Igreja, isto é, em relação ao poder espiritual domi¬ 
nante na sociedade de então. 


Do primeiro fenómeno, podemos apresentar um último e convi* 
cente exemplo na constituição do estado suísso que tem, aliás, uma ela* 
boração diferente da de qualquer outro estado europeu. 

_ segundo, no conflito que desde o exílio voluntário de Avinhão, 
se vinha travando entre os Papas e os Concílios, e que ultimou pela 
vitória definitiva do Sumo Pontífice. 

Embora diversos nas suas manifestações, ambos traduzem uma 
tendência geral, cuja significação histórica é a de uma reacção natural 
contra o particularismo excessivo da época anterior. 

O mesmo se pode observar no campo económico, pela formação 
de economias nacionais, que rompem definitivamente o quadro, já não 
estratificado mas ainda limitativo, da segunda fase da época medieval e que 
produzindo o decaimento das comunas e a luta social no próprio seio 
das corporaçoes, será. um poderoso auxiliar da centralização do poder 

, ° cas0 * a . Sui ? a está mais do que o de qualquer outro 
pais, a este ultimo aspecto do problema, e exprime um esforço das 
comunas livres para subsistirem como tal, isto é, para conservarem a 
™ sem derarem de se 
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Imperador Maximiliano, que pretendiam submetê-las à sua suzerania, 
produziu dois efeitos, dos quais o primeiro e mais importante foi sedi¬ 
mentar a união que, tendo começado a esboçar-se no século XIII com a 
confederação ajuramentada entre os servos de Unterwald e as comuni¬ 
dades de Ury e de Schwyz, se completaria com a vitória sobre Maximi¬ 
liano, que acabaria por reconhecer a independência da Suíça. 

O segundo foi a formação de um estado sui-generis, isto é, de 
uma república federativa, fortemente militarizada, em que o interesse 
comum, sobrelevando as diferenças de língua e de raça, se revela como 
um elemento particularmente agregador. 
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0 conceito tradicional de Nação e de Estado, sofre pois, com a 
formação da Suíça, uma modificação importante, que vem ampliar 
enormemente o seu alcance e os seus efeitos. 

A unidade na diversidade que fora tentada, na antiguidade clássica, 
com um sucesso precário— de que é exemplo a formação de ligas na 
antiga Grécia — encontra, pela primeira vez na História, com a Suíça, 
a sua plena e bem sucedida realização. 

0 princípio federativo agora definitivamente formulado em todos 
os seus aspectos, alcança a sua primeira grande vitória. 

Ele criará uma tradição, de que mais tarde os Estados Unidos 
da América, virão a ser— embora introduzindo-lhe modificações subs¬ 
tanciais—o mais considerável herdeiro. 

A evolução interna das comunas suíças não segue, contudo, uma 
linha diferente da que foi seguida pelas outras comunas europeias. 

Nelas se travou a mesma luta social e com os mesmos resultados. 

Depois de uma vitória temporária dos partidos populares, a bur¬ 
guesia apoderou.se definitivamente do poder, vitória essa que, idêntica 
em todos os países, não é mais do que o prenúncio de uma nova fase 
económica que, começando pela formação das economias nacionais, con¬ 
duziría, pela internacionalização subsequente, em linha recta à era capi¬ 
talista. 

# 


Isto significava, porém, uma inversão completa do sistema orgâ¬ 
nico da Igreja, que via assim subvertido o elemento principal da sua 
disciplina interior. 

A reacção do Papa não se fez esperar. Aproveitando o prestígio 
que lhe dava a submissão do Imperador de Constantinopla e a promessa, 
aliás não cumprida, do retorno da Igreja bizantina à autoridade de Roma, 
o Papa dissolveu o concílio, não tendo chegado sequer a ser discutida a 
proposta que instituía o princípio da representação. 

A autoridade papal estava definitivamente restabelecida e, assim, 
ficava para sempre consagrado o princípio do poder absoluto do Sumo 
Pontífice, com que daí em diante a Igreja se havia de reger. 

Esta vitória não teve, contudo, outro efeito, senão o de revigorar 
dentro dos moldes tradicionais, a disciplina interna da Igreja, 

A sua autoridade temporal, isto é, a sua intervenção directa den¬ 
tro dos assuntos internos das nações, era cada vez menor, e nem sequer 
em Roma, dentro dos seus próprios Estados, ele a conseguiria manter. 

As primeiras concordatas, em que se adopta uma política de contem- 
porização e compromisso mútuo, estabelecem-se nesta ocasião. Os tempos 
eram outros e a era teológica—com a sua ambição do domínio material do 
mundo—tinha passado. 

* 


0 conflito que se debate no seio da Igreja é, não obstante a dife¬ 
rença de conformação interna entre a Igreja e uma nação propriamente dita, 
ínteiramente similar ao que se trava no interior dos estados europeus. 

Após o concílio de Constança, que viera pôr termo à dualidade 
pontifícia expressa pelos dois Papas de Roma e de Avinhão, como 
que se esboçara, dentro da Igreja, uma corrente representativa que 
vinha pôr em cheque a autoridade papal. 

A representação por nações, dentro desses concílios, e o estabele¬ 
cimento do princípio da sua superioridade sobre o Sumo Pontífice, 
outra coisa não era que a consagração da doutrina que levara, em algu¬ 
mas nações e em especial na Inglaterra, à vitória, ainda que precária, 
do sjstema representativo. 


Estamos chegados ao acontecimento que alguns historiadores, com 
um exagero que já pusemos em evidência, reputam o mais importante 
para a eclosão da Renascença: a tomada de Bizâncio pelos turcos e a 
subsequente queda do Império Romano do Oriente. 

De facto, Bizâncio fora durante cerca de mil anos, por assim dizer, 
a guardiã do espírito clássico, e nela se tinham conservado, embora 
transformadas pelo misticismo cristão, e um tanto ou quanto poluídas 
pelo contacto demasiado directo com os povos circunvizinhos, e gastas 
pelo tempo, quer as instituições, quer as formas de cultura que tinham 
sido a razão fundamental da duração e expansão do antigo império romano. 

0 espírito universal que a ele presidira, conservara-se através dos 
séculos, mais ou menos intacto, e por ele se viría estabelecer a ligação, 
embora indirecta, entre o mundo antigo e o mundo moderno. 
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Ao homem contemporâneo, poderá parecer estranho que tão dife¬ 
rentes formas de cultura e de organização social se tivessem conser¬ 
vado assim durante séculos, lado a lado, sem se terem comunicado, mas 
a verdade é que - levando em linha de conta as razões económicas, 
religiosas e sociais, e a ausência de meios de transmissão rápida — 
esse fenómeno representa mais uma aparência do que uma realidade. 

Duma forma ou doutra, e ainda que lenta e invisivelmente, essa 
intercomunicação sempre se fora fazendo, e está na raiz de muitas das 
transformações sofridas, através dos séculos, quer pela sociedade medie¬ 
val, quer pela sociedade bizantina. 

Os efeitos produzidos por ela —benéficos num caso e prejudiciais 
no outro -arredando a doutrina tão querida de alguns historiado¬ 
res, dos compartimentos estanques-n m confirmar essa tendência para 
a uniformização, que é um fenómeno constante da evolução das socie¬ 
dades. 

f A decadência que, a partir do século XI, se vinha a observar no 
império bizantino, e que se tornou mais acentuada depois da tomada 
de Bizàncio pelos latinos no século XII (embora esta se não mantivesse) 
resulta em parte da lenta infiltração do espírito medieval, que ia ao 
mesmo tempo corrompendo as formas da sua cultura e minando a força 
e a unidade do império. 

Mas o principal papel histórico representado pelo Império romano 
do Oriente, não foi o da simples conservação de valores da cultura clás¬ 
sica, mas o de ter funcionado como um tampão entre o Oriente e o 
Ocidente, e ter assim salvo o Cristianismo dos perigos que o ameaçavam. 
Cona a tomada de Constantinopla, essa função terminou, mas o mundo 
cristão, apesar de dividido e de ter trocado o critério de comunidade 
teológica pelo das nacionalidades, estava já em melhores condições 
para se defender. Essas condições não foram porém suficientemente apro¬ 
veitadas. As nações mais ameaçadas eram as da Europa Central 
- a Boémia, a Áustria e a Hungria-que, apesar de todos os seus 
esforços, não conseguiram evitar que a penetração turca atingisse as 
costas do Adriático, a Bósnia e a Herzegovina. 

As duas tentativas para impedir a instalação do império turco 
na Europa —a cruzada do Papa Gregório X e a Federação dos Povos 
Cristãos, proposta por Jorge Podiebrat, rei da Boémia-tinham falhado. 
A primeira, anterior à tomada de Constantinopla, com a derrota do 
exercito de Carlos-o-Temerário, e de Sigismundo de Luxemburgo, em 


A segunda, pela luta hegemónica que se travava em toda a Europa, 
especialmente na Europa Central, e que tornava impossível essa fanta¬ 
siosa união. Aí, a competição entre as dinastias terminara com a 
vitória dos Habsburgos 
que viera de certa manei¬ 
ra pôr termo aos desman¬ 
dos da ordem teutónica e 
assegurar a penetração dos 
eslavos na Europa. 

E também nesta al¬ 
tura que a Rússia propria¬ 
mente dita (e cujas cida¬ 
des se tinham tornado 
vassalas do ICanato de 
Kitchak) aparece pela pri¬ 
meira vez, como tal, na 
cena histórica. A absorp- 
ção do Kanato, pelo im¬ 
pério poderoso mas efé¬ 
mero de Tamerlão, viera 
favorecer a sua formação. 

Daí em diante, ela que será 
pelo seu sentido univer¬ 
sal, como veremos, a her¬ 
deira e continuadora do 
império bizantino, de que 
era parte absorverá a cultura, as instituições e até as designações (haja vista 
a denominação de Czar—corrupção do termo César—dada ao Imperador 
de todas as Russias) passará a ser um elemento constante da nova 
Europa em constituição. O conflito hegemónico entre o Oriente e o Oci¬ 
dente europeu vai começar, um conflito que —sejam quais forem as 
suas manifestações e aparências — se prolongará até aos nossos dias, 
e que neles possivelmente virá a atingir o seu aspecto mais agudo. 

Outros factores — além dos que já enunciámos — contribuiram para 
a vitória dos turcos e o seu sucesso europeu, o primeiro dos quais (que 
se pode considerar independente da vontade dos homens) foi a morte 
súbita de Tamerlão quando se preparava para atacar o império otomano. 

Os outros, foram a defecção de Veneza e de Génova, que puzeram 
os seus interesses comerciais acima dos interesses da comunidade euro- 
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peia, e a traição do clero bizantino, que preferiu a soberania do sultão, 
à inevitável suzerania espiritual do Papa. 

De facto, foi pelo caminho preparado pelos cristãos bizantinos que 
marcharam os exércitos otomanos, que só conseguiram penetrar na 
Europa Central e instalar-se nas costas do Adriático mercê da indiferença 
propositada das poderosas marinhas veneziana e genoveza. 

Pretendiam assim Veneza e Génova, assegurar e reforçar 0 seu 
monopólio de tráfego e comércio com 0 mundo asiático. Mas as portas 
do Oriente ficariam, por esse lado, de ora avante, fechadas por muitos 
séculos. Elas só voltariam a ser abertas —e por outro lado —pelos 
portugueses, com manifesto e quase total prejuízo das cidades italianas. 
Durante séculos, Lisboa — a herdeira forçada de Veneza — tornar-se-ia a 
senhora do comércio do Oriente. 

A tomada de Constantinopla — ocorrida em 1453-não fora, pois, 
mais que a consagração definitiva de uma situação de facto. 

Diminuído geograficamente, pelas sucessivas anexações de que fora 
vitima nos últimos dois séculos, e enfraquecido pelas dissençÕes e pela 
anarquia interior, 0 império bizantino - agora reduzido a uma estreita 
nesga de terra —não tinha a mais pequena condição de defesa. 

Esgotado 0. seu papel histórico que preenchera magmficamente 
durante um milénio, 0 império bizantino era agora mais um símbolo que 
uma realidade política e social. Mas mesmo como símbolo—ele que na 
Europa Oriental, ainda barbarizada, representava 0 último refúgio da 
civilização e do espírito clássico-ia prestar à sociedade em formação 
um ultimo serviço. A ideia que encarnava iria disseminar-se, e a sua 
queda contribuiria fortemente, não para a criação mas para 0 desenvol¬ 
vimento da Renascença. 

O fio panido reatar-se-ia, e a continuidade histórica interrompida 
pela Idade Media, iria estabelecer-se. O mundo antigo e o mundo moderno 
dar-se-iam as mãos mediante uma catástrofe. 
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últimos dois séculos para a quinta parte, foi uma tarefa militar rela¬ 
tivamente facil, concluída, de resto, num espaço de tempo extraordinaria¬ 
mente curto. 

Fechado 0 Bosforo, e construída uma armada e uma poderosa 
artilharia (aliás por engenheiros cristãos) não era difícil ao sultão apossar-se 
da cidade. Foi 0 que aconteceu no dia 6 de Abril de 1453 —data que 
marca contraditoriamente, como iremos ver, 0 início da hegemonia do 
mundo ocidental. A vitória turca, quer no Oriente, quer no Ocidente, 
de que a tomada de Constantinopla seria 0 último episódio considerável, 
adquire pois, um significado diverso daquele que à primeira vista se 
lhe podia atribuir, e as suas consequências podem, de certa maneira, 
considerar-se inesperadas: ao mesmo tempo que vinha provocar uma 
mais vasta e mais profunda disseminação da cultura clássica, punha um 

termo à influência do Oriente e vinha apagar —e por muitos séculos_ 

os últimos vestígios da cultura oriental. 

O perigo que a invasão representava, por falta de uma ideia 
condutora, esgotar-se-ia por si, e a Europa, a que 0 Cristianismo dera 
uma solida estrutura espiritual e uma homogeneidade que resistiria 
indemne a todas as dissenções e a todos os particularismos nacionais, 
ficaria com 0 espaço livre para tentar a sua aventura. 

Da forma como ela se houve nos seus propósitos, são testemunha 
os últimos quatro séculos em que deteve uraa incontestada hegemonia 
mundial que só agora parece querer escapar-se-lhe das mãos. O homem 
contemporâneo é pois, ao mesmo tempo, 0 beneficiário e a vítima desta 
última fase da Historia, e a tendência para a homogeneidade que agora 
se começa a manifestar, não representa mais que a realização de uma 
síntese que —não obstante todas as aparentes contradições dos aconte¬ 
cimentos históricos —já há muitos séculos se vem a elaborar. 


# 


Reunidos todos os fios dispersos que possam ter conduzido à 
A tomada de Constantinopla, defendida por uma dezena de milhares Renascença, a única conclusão a que se pode chegar —aliás aplicável 

e omens, quase todos mercenários, e cuja população diminuira nos * maioria das épocas históricas, com excepção da que foi inaugurada 

pelo Cristianismo em que 0 factor pessoal é predominante — é de que ela 
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é o resultado de uma inelutável evolução — ora acelerada, ora retardada, 
consoante as situações e os países —pela acção individual de certos 
homens. Não se trata pois, aqui, como no caso do Império Romano, do 
cansaço de formas sociais (que neste caso não se chegaram a definir 
completamente) mas da acção subterrânea dessa força latente de trans¬ 
formação que, por escapar de certa maneira à consciência e à vontade 
dos homens, ultrapassa muitas vezes as suas intenções. Talvez por isso 
a Renascença, que inaugura uma nova época de individualismo — a mais 
ardente e vigorosa depois do movimento cristão —corresponda ao início 
de uma reacção humana (cujo sucesso ainda está longe de prever-se na 
época actual) contra esse implacável determinismo da História. 
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O PRINCIPAL FACTOR COADJUVANTE DA RENASCENÇA: 
A INVENÇÃO DA IMPRENSA 


A invenção da Imprensa — expressão genérica como é conhecida, 
um pouco impropriamente, esse novo meio de conservação e 
transmissão da palavra e das ideias humanas — é, sem dúvida 
alguma, pelas suas consequências, não só uma das maiores 
descobertas do Homem, como um dos mais consideráveis factores de 
progresso das sociedades organizadas, 

De certa maneira, pode afirmar-se que ela pertence à mesma linha 
de invenções essenciais que, começando pela descoberta do fogo e pela 
elaboração da palavra falada e escrita, veio criar 0 meio próprio para, 
vencendo 0 espaço que separa os homens, estabelecer a ligação indes¬ 
trutível entre 0 passado e 0 futuro que assegura a continuidade do 
progresso. 

E é curioso notar que a respeito dela existe - embora essa des¬ 
coberta tenha sido feita num período avançado da Idade Histórica, e não 
obstante a sua realização efectiva se ter verificado já em pleno século XV— 
(a respeito da sua origem e dos homens que conceberam a sua 
ideia inicial), senão a mesma ignorância, pelo menos a mesma impreci¬ 
são que se constata a respeito das outras grandes descobertas anteriores. 

E por isso errado dizer-se que, no sentido próprio, a Imprensa 
foi descoberta (isto é, ao mesmo tempo concebida e realizada) por 
Gutenberg ou até por Coster, consoante se perfilhe a hipótese alemã 
ou a hipótese holandesa que a atribuem respectivamente (e qualquer 
delas, como veremos, com consideráveis argumentos) a cada um destes 
personagens. 

A ideia da imprensa, quer dizer, a sua concepção, é uma ideia 
muito antiga que faz parte do património ideológico colectivo da 
Humanidade. 
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De facto, já Cícero no seu livro De natura deorum , se lhe refere, 
como um processo desejável de comunicação dos pensamentos dos homens,, 
fazendo mesmo alusão à possibilidade de utilização de caracteres móveis, 
0 que nos faz crer que a fixação de imagens ou de letras por meio de 
imprensa, já tinha sido tentada, senão realizada (embora imperfeita¬ 
mente) na Roma antiga. 

Que a impressão em chapa, com caracteres de madeira já 
se fazia desde o século XIII, é hoje um facto incontroverso admitido 
pelos especialistas desta matéria que apenas discutem a quem pertence 
(se a Coster se a Gutenberg) a prioridade da invenção de caracteres 
móveis em metal fundido. 

0 que acabamos de dizer não diminui de forma alguma o mérito 
destes dois homens, a quem a Humanidade deve —seja qual for aquele 
a quem pertence essa prioridade —a realização prática de ura processo, 
que embora anteriormente concebido, só depois deles alcança o signi¬ 
ficado de satisfação de uma necessidade social imperativa. 

A uma conclusão se pode, contudo, chegar desde já: é que a des* 
coberta da imprensa (que é uma das muitas manifestações de progresso 
técnico que se observam na segunda fase da Idade Média) não é um 
produto da Renascença, mas possivelmente a causa mais poderosa da 
sua eclosão e do seu desenvolvimento. 

E a efervescência e a inquietação espiritual que a precedem, e a 
sede de conhecimento que, depois do século XIII, se começou a sentir ar¬ 
dentemente em toda a Europa, que criando esse estado de necessidade' 
se deve considerar o primum mobil da realização prática da imprensa. 

Eis como Augusto Bernard —o maior especialista da matéria — 
cuja opinião perfilhamos, embora com restrições, e que se transcreve 
para completa elucidação do leitor, se refere, no seu livro Da origem e 
começos da Imprensa , a este interessantíssimo problema: 

«Há muito tempo já que se discute sobre a origem da imprensa 
sem que se tenha podido chegar a um acordo quer sobre a época pre¬ 
cisa desta invenção, quer mesmo sobre a nação a quem deve caber essa 
honra. E que na realidade não é nem a um ano nem a um povo que ela 
pertence. Ela e devida ao progresso da civilização e todas as gerações 
deram sucessivamente a sua contribuição, à realização desta preciosa 
industria, tornada no século XV, uma verdadeira necessidade e, por 
consequência, o objecto de investigações directas de muitas pessoas. 
A imprensa era, cora efeito, indispensável nessa época de renascença geral 
em que tantos espíritos procuravam dessedentar-se nas fontes da ciência. 


«0 Cristianismo derrubando as barreiras da escravidão, havia cha¬ 
mado, pouco a pouco,, à vida intelectual, uma massa inumerável de 
indivíduos. 

«Ora, para satisfazer as necessidades morais desses homens novos, 
era necessário que um trabalho mecânico viesse substituir as mãos 
demasiado lentas dos escribas, que já não chegavam sequer para a con- 



0 Amor Sagrado e o Amor Profano, Ticiano (Vila Borghèse, Roma) 


fecção dos livros necessários para as classes privilegiadas. Várias tenta¬ 
tivas se fizeram para esse fim. 

«Não houve pois, apenas, um inventor da imprensa, houve talvez 
cem se se levar em linha de conta as artes diversas que contribuiram 
para realizar a Grande obra, a verdadeira pedra filosofal. 

«Assim foram inventados ao mesmo tempo, três géneros de impres¬ 
são diferentes: a xilografia, ou impressão sobre placas de madeira; a 
calcografia ou impressão sobre placas de metal (quer em relevo como 
na xilografia, quer por meio de gravura cavada ou em talha doce) e a 
tipografia ou impressão por meio de caracteres móveis, isto é, 
a imprensa propriamente dita.. 

Colocado 0 problema assim nos seus devidos termos, verifi- 
■ca-se que é a este último género de impressão que a maioria dos 
autores se refere, quando falam da invenção da imprensa, e que 
■é em relação à prioridade da sua realização prática que se estabeleceu 
■uma discussão secular que está longe ainda de ter alcançado uma solu¬ 
ção satisfatória. 
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Sem querer tomar parte numa controvérsia que não interessa 
à índole do nosso trabalho —pois que é totalmente indiferente para a 
evolução da civilização, que tenham sido Coster ou Gutenberg os 
introdutores da impressão com caracteres móveis — não deixaremos, 
contudo, por uma preocupação de verdade histórica, de registar aqui 
a nossa opinião, que de certa maneira pode conciliar as duas correntes 
adversas. 

Parece fora de dúvida que foi Coster, quem primeiro (talvez por 
volta de 1440) conseguiu fabricar caracteres móveis de metal, e quem 
primeiro os utilizou no Speculum humanae salvationis , obra publicada 
aproximadamente nessa data, e de que apareceram várias edições, umas 
referenciadas e outras anónimas. 

A discussão não incide sequer sobre a obra em si, que a maioria 
dos autores admite como saída das oficinas de Coster, nem sobre a 
realidade e existência dessas oficinas (que, entre outros, é comprovada 
pelo testemunho de Junius, homem público e historiador holandês do 
século XVI), mas sobre 0 processo de execução que os seguidores da 
corrente alemã —os que atribuem a prioridade a Gutenberg —afirmam 
ser 0 da xilografia, a que atrás fizemos referência. 

Não é esta, e com fortes argumentos a justificá-la, a opinião de 
alguns especialistas na matéria, e entre eles, a do mais competente 
de todos, Augusto Bernard, por nós já citado. 

De facto, 0 alinhamento certo da composição, a identidade abso¬ 
luta de tipo entre as diferentes edições (mesmo as anónimas) e a exis¬ 
tência de gralhas, parecem excluir definitivamente a hipótese, quer da 
impressão por chapa, quer a de caracteres móveis de madeira, insus- 
ceptíveis de serem utilizados em edições repetidas. 

Mas isto não invalida em nada a glória de Gutenberg, pois que, 
se vem dar ganho de causa à escola holandesa, no que se refere à prio. 
ridade da invenção, não significa por si, que este não tenha descoberto 
e realizado (embora alguns anos depois) idêntico processo tipográfico, 
e muito menos comprova, que ele tenha sido, como alguns fanáticos 
adeptos de Coster pretendem, apenas um fraudulento imitador. 

A hipótese de um furto praticado por um dos seus aprendizes 
(que seria Fust, 0 financiador de Gutenberg) hipótese admitida como 
certeza pelo já referido Junius, tem todo 0 aspecto de uma história 
fantasiosa, gerada por um sentimento de proselitismo e nacionalismo 
exacerbado, e que carece em absoluto de qualquer fundamento com¬ 
provado. 


Acresce ainda a circunstância de que, embora não restando dúvidas 
sobre a intervenção de Coster na publicação do Spsculuui e de vários 
Donatos, espécie de gramáticas para uso das escolas primárias (alguns 
deles impressos pelo sistema xilográfíco), a produção da sua oficina foi 
relativamente pequena, e a sua expansão quase exclusivamente local, ou 
pelo menos restrítamente limitada. 

De facto, Coster não só fez do seu invento (conforme 0 antigo 
costume medieval, que Gutenberg também seguiria) um segredo her¬ 
mético, como parece, além disso, que a sua oficina paralizou, por falta de 
continuadores familiares após a sua morte. 

Não quer isto dizer, que esse segredo tivesse sido guardado tão 
ciosamente, que se não tivesse expandido, mas que não é a Coster — 
não obstante 0 seu mérito que acabamos de reconhecer —que se deve 
a propagação e a rápida expansão do processo tipográfico, que nos 
poucos anos que se seguiram à redescoberta de Gutenberg, se tornaria 
no maior e mais eficiente elemento social do progresso. 

Deve ainda acentuar-se, que a invenção em si, a ter que ser atri¬ 
buída a alguma época ou a alguma nação, deve ser atribuída a China dos 
primeiros séculos depois de Cristo. 

Aí, porém, essa descoberta viu 0 seu alcance social prejudicado, 
quer pelo número avultado de letras, quer pelo caracter semí-ideográfico 
da escrita chinesa. 

Não obstante 0 que acabamos de dizer, a expansão da Imprensa, 
como meio real de propagação da cultura, só se começou a fazer na 
Europa na segunda metade do século XV e após 0 aparecimento de 
Gutenberg. 

Este, como é sabido, era alemão e, ao que parece, esclarecida 
a dúvida sobre 0 seu nascimento em Estrasburgo, natural de Mogúncia. 

Menos precisa é a data do seu nascimento, que entretanto se poderá 
fixar entre i 3 y 5 e 1400, Quanto ao seu nome patronímico verdadeiro é 
Genfleisch, tendo adoptado 0 nome de Gutenberg - designação de uma 
propriedade que fazia parte do dote de sua mãe. 

A sua vida durante a infância e começo da juventude, não está 
bem esclarecida, podendo, contudo, afirmar-se que tendo sido obrigado 
a sair de Mogúncia com sua família-que fazia parte da burguesia 
enobrecida —após uma revolução popular, se fixou em Estrasburgo, 
onde os registos dos tribunais que dão conta das causas em que 
Gutenberg foi forçado a intervir, nos fornecem a seu respeito preciosas 
informações. De uma dessas causas (aquela em que os membros da 
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família do seu associado André Dritzehen lhe vêm exigir, por morte 
deste, o ficarem como sócios em substituição do irmão falecido, ou a 
entrega da sua quota) se infere que, já anteriormente a 1439, Guten- 
berg tinha constituído uma sociedade com determinado fim que, embora 
conservado secreto, pelas compras de chumbo e outros ingredientes neces¬ 
sários para 0 fabrico de tipo, tudo leva a crer fosse' a indústria da 
impressão ou, como hoje se diz, a indústria da tipografia. A existência 
de uma prensa e de moldes ou formas, arrecadadas em casa do já referido. 
André Dritzehen, e que Gutenberg pede, após a morte deste, para serem 
desarmadas e escondidas, vem confirmar 0 nosso asserto e afastar defini¬ 
tivamente a hipótese-posta por alguns autores - de se tratar do fabrico 
de espelhos. 

Aliás a invenção ou, melhor, a redescoberta de Gutenberg, acha-se 
confirmada por documentos de grande valor probatório como a afir¬ 
mação de Wimphelíng, seu contemporâneo, que consigna a inven¬ 
ção por este, em Estrasburgo, em 1440, e 0 seu posterior aperfei¬ 
çoamento em Mogúncia, e pela Crônica de Colônia que, consignando 
a sua origem holandesa, a atribui,, no entanto, expressamente a Gutenberg. 
lissa crónica tem ainda 0 mérito, apesar de todas as suas obscuridades 
e contradições, de nos esclarecer, quer sobre a data da primeira e única 
obra que pode ser realmente atribuída à oficina de Gutenberg, como 
sobre a larga expansão que a imprensa, ou melhor a tipografia, começou 
a ter logo a seguir. 


Eis os termos precisos desse precioso documento que, citado por 
Augusto Bernard, aqui vamos reproduzir: 

«A arte admirável (da imprensa) foi inventada primeiro na Ale- 
manha em Mogúncia, sobre o Reno e foi uma grande honra para a 
naçao alema que nela existissem homens tão engenhosos. Isso aconteceu 
cerca do ano de 1440, e desde essa época até 1450, foi não só aperfei¬ 
çoada essa arte, como tudo 0 que lhe dizia respeito. Finalmente no ano 
de 1450, que era 0 ano do jubileu, começou a imprimir-se 0 primeiro 
hrro çuefo, mprem, a Bíblia em latim, executada em grandes caracteres 
como os que servem hoje para imprimir os missais. Embora a arte, tal 
como se pratica actualmente fosse inventada em Mogúncia, como aca- 
atnos de 0 dizer, a ma primeira ideia peio contudo da Holanda e dm 
Donatos jue outrora se imprimiram nesse pais, Esses livros foram, 
portanto a origem da arte, mas a invenção posterior manifesta-se muito 

l S SUbt " em01tomais d»que,primeira,etem-se aperfeiçoado 
caaa vez mais. 1 1 
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«Um certo autor chamado Omibus escreveu no prefácio de Quin- 
tiliano (livro publicado por Jenson em Veneza em 1471) e em outros 
livros que foi um francês, chamado Nicolau Jenson quem primeiro des¬ 
cobriu esta arte, 

«Ora isto é falso pois que ainda hoje existem muitas pessoas que 
podem atestar que se tinham imprimido livros em Veneza antes que 
Nicolau Jenson aí começasse a gravar os seus caracteres. 

«O primeiro inventor da tipografia foi um burguês de Mogúncia, 
nascido em Estrasburgo, chamado João Gudenburch (Gutenberg) cava¬ 
leiro. A arte foi em seguida levada de Mogúncia para Colónia, depois 
para Estrasburgo e finalmente para Veneza. Estes pormenores sobre a 
origem e progresso da imprensa, foram-me fornecidos pelo ilustre Ulric 
Zell de Hanau, que importou esta arte para Colónia e que ainda aqui 
exerce a profissão de impressor, neste ano de 1499 » 

Este trecho da Crônica de Colónia que acabamos de transcrever 
tem ainda outro mérito, que resulta das suas próprias contradições: 0 de 
consignar a dupla origem da imprensa—-a holandesa e a alemã —e a 
de dar assim, de certa maneira, satisfação às duas correntes. 

O que a Crónica de Colónia nao refere, é a similitude de processos 
utilizados por ele e por Coster, que tem servido de base à acesa contro¬ 
vérsia a respeito da origem única ou múltipla da Imprensa. E como os 
argumentos a esse respeito —de uma parte e de outra —não são sufi¬ 
cientemente fundamentados para criar um convencimento, quer nos pare¬ 
cer que a invenção de Gutenberg, sendo posterior em data à invenção 
de Coster, é uma verdadeira descoberta que, partindo de uma ideia 
idêntica (que como vimos se tinha tomado comum na primeira metade 
do século XV) chega, embora um pouco mais tarde, a idêntico resultado. 

Não podem restar dúvidas, contudo, que na primeira fase da sua 
vida de impressor — a de Estrasburgo — que se prolonga até, pelo menos, 
1444 (como 0 consignam os registos da cidade) isto é, até uma data 
posterior à da publicação do Speculum de Coster, Gutenberg não obteve 
(possivelmente por deficiência económica) qualquer resultado definitivo. 
Mas isso não significa, por si, que não tivesse já inventado 0 processo, 
mas apenas que não tinha conseguido os meios de 0 realizar. 

São esses meios que ele consegue por intermédio de Fust—não 
propriamente seu sócio como muitos imaginam, mas seu financiador — 
em Mogúncia onde a sua presença é assinalada a partir de 1448. 

Desde então a sua vida —que é a de um homem convencido do 
seu próprio mérito e do valor da sua descoberta —é um exemplo de 
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tenacidade e de persistência verdadeiramente heróico. Gutenberg luta, 
quer com a falta.de dinheiro —que o seu banqueiro Fust lhe faculta 
sempre parcimoniosamente e rodeando-sc de cautelas e garantias que 
são verdadeiras exigências de usurário — quer com a espionagem que 
pretende desvendar-lhe o segredo, quer com a competição que não passa 
do resultado bem sucedido dessa mesma espionagem. De facto, quando 
•Gutenberg empreende a publicação da Bíblia — intento gigantesco para 
•os meios que possui e para os recursos da época —já duas oficinas de 
impressão se tinham instalado em Mogúncia, vivendo parasitária e frau¬ 
dulentamente do seu engenho, o que veio, de certa maneira, prejudicar 
o sucesso económico da sua empresa. 

Mas o que prejudica um indivíduo, pode por vezes beneficiar uma 
•comunidade, e uma má acção pode revestir-se — e frequentemente se 
reveste —de um autêntico significado social. E o que sucede neste caso 
em que o início da difusão da imprensa tão útil para o progresso cul¬ 
tural, resulta de uma imitação e de um latrocínio, em si substancial 
•e moralmente condenáveis. 

Com a publicação da Bíblia de Gutenberg termina a fase de tenta¬ 
tivas hesitantes a que este extraordinário invento (extraordinário sobre¬ 
tudo pelas consequências) viera dar azo, No limiar de duas épocas, ele 
•pertence por igual a dois períodos essencialmente diversos sendo, ao 
mesmo tempo, o resultado da paciência sofredora e sem limites do artí¬ 
fice medieval, e o fruto dessa sede ávida de conhecimento e dessa 
magnífica impaciência em que já se prenuncia a Renascença. Pode mesmo 
■afirmar-se que raras vezes um invento, de tão lenta e hermética elabo- 
raçao como este foí,^ correspondeu tanto a um estado de necessidade 
e se propagou tão rapidamente. Essa propagação, com o seu carácter 
de improvização, de audácia e de aventura, é que é já bem um episódio 
•da Renascença e encarnando o seu espírito chega a confundir-se com 
ele-o que faz com que alguns autores lhe atribuam o carácter repre¬ 
sentativo que não tem. Este período que se abre ainda em vida de 
Gutenberg, tem também as suas vítimas, e a primeira de todas é o próprio 
Gutenberg que, depois de tanto esforço e de ter contribuído para legar à 
Humanidade uma herança de valor inapreciável, acabou por morrer 
quase na miséria. 

Este destino que é o destino de muitos homens de génio, foi em 
parte mitigado pela generosidade do Eleitor de Brandeburgo, Adolfo 
de Nassau que, condoído pela sua sorte e tendo admiração pelo seu 
mento, lhe mstitutu uma pensão anual. Gutenberg que morreu era 1468, 
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teve uma vida constantemente perturbada por questões judiciais e passou 
por via de uma delas —a que teve com o seu sócio Schoeffer, um 
impressor também de grande mérito, e que foi decidida contra si — pelo 
desgosto de ver apreendidos, a favor do seu antigo colaborador, quase’ 
todos os exemplares impressos da sua Bíblia —livro que representava 
0 trabalho e esforço de uma vida inteira. 


* * 


O que se passa, sob este aspecto, no período que vai do última 
quartel do século XV até ao primeiro do século XVI, é um espectáculo,, 
por assim dizer, único na História da Humanidade. 

Como um fogo vivificador esse apetite de conhecimento e de cul¬ 
tura de que a imprensa se torna o meio ideai de satisfação, alastra por 
toda a Europa, criando, ou melhor, coadjuvando essa forma especial de 
liberdade que (não correspondendo exactamente à das leis e à dos cos¬ 
tumes) é uma pura manifestação da revolta do espírito esmagado por 
longos séculos de Ignorância e de silêncio. 

Toda a literatura clássica —ou o que dela resta depois de um tão- 
longo período de desgaste e de deturpação — é ressuscitado, quer dizer, é 
dado à estampa num prazo de tempo incrivelmente curto, e em edições 
repetidas que, apesar do seu preço relativamente elevado, se vão suces¬ 
siva e rapidamente esgotando, Com excepção de raros países —a Ale¬ 
manha do Norte, os países escandinavos, a Grécia que só vieram a conhe¬ 
cê-la respectivamente no fim do século XVI, século XVII e começo do- 
século XIX—a indústria tipográfica espalha-se em toda a Europa, inclu¬ 
sive Portugal, onde, como veremos, ela foi introduzida — por judeus, 
alemães e italianos —poucos anos depois da sua descoberta. 

E ninguém pode duvidar que o grande florescimento literário que 
caracteriza a Renascença, é não só o produto dessa liberdade do espírito, 
como da revivescência da cultura clássica que a imprensa favorece, 
fornecendo, ao mesmo tempo, o meio prático para a divulgação efectiva 
das mais diversas formas de pensamento literário. 

O novo estímulo externo dado pela publicidade, senão fácil, pelo- 
menos acessível, vem agora acrescentar-se à força íntima do pensamento 
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criador e aumentar a esfera da convivência espiritual, até aí restrita a 
um limitado número de pessoas, A cultura —privilégio de raros —tor¬ 
na-se, por via desse meio popularizado de transmissão de conheci¬ 
mentos e de ideias, um património acessível a todos, operando uma 
revolução silenciosa mas profunda, que é responsável mais do que qual¬ 
quer outra pela elaboração definitiva do mundo moderno. Só na Renas- 
cença —e com a descoberta e difusão da Imprensa —a Humanidade, 
dividida durante séculos nos seus diversos elementos, se volta a encon¬ 
trar a si mesma, isto é, a reconhecer a sua identidade e unidade dentro 
da sua prodigiosa diversidade. 0 humanismo que é, ao mesmo tempo, 
uma forma literária e histórica de ressurreição do espírito de universa¬ 
lidade, encontra nela, sem recorrer a nenhum meio divino como a 
doutrina teocrática, o processo ideal da sua realização. A palavra dos 
homens adquire assim, por seu intermédio, uma nova força e uma nova 
nobreza e o seu poder de comunicação, agora definitivamente assegurado 
e fixado, por assim dizer, centuplica-se. 


A difusão da Imprensa começa, como não podia deixar de ser, 
pela Alemanha ocidental, pátria de Gutenberg. Na altura da sua morte 
havia, ao que parece, em Mogúncía, quase uma dezena de tipografias 
e algumas outras tinham sido instaladas em Colónia, Estrasburgo, Hanau 
e em muitas outras cidades da Alemanha. Só as cidades da Prússia, 
onde a Ordem teutónica iria prolongar por muitos anos a época medieval 
se manifestavam adversas ou, pelo menos, indiferentes a essa inovação. 
Berlim, sua capital, por exemplo, teve a sua primeira tipografia só no 
meado do século XYI, isto é, quando já'em toda a Europa, se tinham 
imprimido algumas dezenas de milhares de obras e muitos milhões 
de livros, 

Vem a talhe de foice dizer-se que a difusão da Imprensa na 
Alemanha e o seu incremento é mais devido a Schoeffer, antigo sócio 
de Gutenberg, e com ele desavindo, aliado com Fust, do que ao próprio 
Gutenberg, que pretendeu, até onde pôde, guardar ciosamente o seu 
segredo, De facto, enquanto que a oficina de Gutenberg só produziu 


averiguadamente a sua célebre Bíblia de 42 linhas , a duas colunas 
e 1282 páginas in-fólio, e possivelmente algum calendário ou algum 
Donato, a oficina de Schoeffer, que funcionou desde 1457 (data da sua 
desavença com Gutenberg) até à sua morte em i 5 o 3 , editou pelo menos 
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vinte e duas obras de grande vulto, entre as quais várias Bíblias, as 
Epistolas de S. Jerânimo, 0 Livro XXII da Civitaies Dei de S. Agostinho, 
as Epistolas de Cicero e 0 Código de Justiniano (Jusiiniani Codex 
cum glossis) edição monumental de 646 páginas a duas colunas com 
comentários à margem, 

Mas nem só os nomes dos primitivos companheiros de trabalho 
de Gutenberg se podem citar como pioneiros da expansão da Imprensa, 
ou melhor, da tipografia, na Alemanha. Outros há que sem terem 0 
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mérito que corresponde à laboriosa tentativa dos primeiros anos, não 
lhes ficam atrás em actividade editorial. São eles Henrique Becheer- 
muntze (ao que parece antigo discípulo de Gutenberg) que instalou uma 
tipografia em Altavila nos arredores de Mogúncia, Alberto Píister, velho 
xilógrafo, que montou a primeira oficina tipográfica da Baviera em 
Bamberg (e que inaugura, de certa maneira, a tipografia propriamente 
alemã, com a edição era alemão do Livro das quatro histórias, trans¬ 
crição bíblica das histórias de José, Daniel, Judite e Ester), João Mantelin, 
de Estrasburgo (a quem chegou a ser atribuída a invenção da imprensa) 
e fínalmente (para citar apenas os principais) Ulrich Zell, discípulo de 
Schocffer, que inaugurou em Colónia a arte tipográfica e a quem a Cró¬ 
nica de Colônia se refere, dando-o como testemunho garante da invenção 
por parte de Gutenberg. 

Da Alemanha, a arte tipográfica expandiu-se rapidamente para a 
Suíça onde, em Basileia (nessa altura ainda cidade do Santo Império), 
Berthold Rot de Hanau instalou, em 1474, a primeira tipografia, e para 
a Itália, onde rapidamente atinge, como vamos ver, principalmente em 
Veneza, Roma e Milão, um florescimento que não é inferior ao da Ale¬ 
manha. A Itália merece, de facto, a esse respeito uma referência especial, 
não só pelos aperfeiçoamentos técnicos que foram introduzidos na arte 
tipográfica, propriamente dita, mas pela sua fabulosa produção editorial 
que, em poucos anos, isto é, em menos de meio século, exumou da 
poeira secularmente acumulada pela indiferença e pela ignorância, quase 
todas as obras primas da literatura clássica. Sob esse aspecto, os tipó¬ 
grafos, tradutores e editores italianos (a quem se deve, também, a laici¬ 
zação da tipografia) prestaram à cultura universal um benefício verda¬ 
deiramente inapreciável. 

Á primeira tipografia de que há notícia era Itália foi instalada em 
Subíaco, a cincoenta quilómetros de Roma, no convento dos beneditinos, 
pelos alemães Conrad Sweinheim e Arnold Pamartz, era 1464. Dai, a 
arte tipográfica expandiu-se por toda a Itália onde tipógrafos e editores, 
como Spire e Jenson, em Veneza, António Zarot, também conhecido 
por António de Parma, Filipe de Lavagna, em Milão, 0 ourives Bernardo 
Censini, em Florença, Valderocho e Martin de Sept-Arbres, em Pádua, 
se tornaram justamente célebres. 

Pode mesmo afirmar-se que a tipografia, e a correspondente edição 
de livros em Itália, ganhou rapidamente ura incremento que supera 0 da 
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0 da Alemanha, sua pátria inicial. A protecção dada pelos bispos — 
alguns dos quais chegam a ser sócios e até revisores de oficinas tipográ¬ 
ficas, como João André, Bispo de Aléria e João António Campanus, 
mais tarde Bispo de Ratisbona —e 0 próprio patrocínio dos Papas, 
expresso pelo financiamento de edições e pela concessão de títulos hono¬ 
ríficos, de que é exemplo a de conde palatino outorgado ao impressor 
Jenson pelo Papa Sixto IV, não são alheios a este prodigioso desen¬ 
volvimento. 

Durante as três últimas décadas do século XV e só em Veneza 
(onde chegaram a laborar conjuntamente mais de cento e cinquenta 
tipografias) se editaram alguns milhares de obras produzindo-se, 0 que 
é assombroso, muitos milhões de exemplares. 

E 0 mesmo se dava, embora em menor grau, em quase todas as 
cidades de Itália. 

# _ As ° bras grandes autores clássicos como Platão, Tito Lívio, 
Ovídio, Cícero, César, Suetónio, Plutarco, bem como as dos grandes 
doutores da Igreja, como Santo Ambrósio, S. Jerónirao e Santo Agos¬ 
tinho, foram todas publicadas na íntegra, ficando justamente' celebre, 
pela perfeição grafica, a edição da História Natural de Plínio , impressa 
em Veneza, em 1469, por Spire, e que hoje constitui uma das mais 
valiosas raridades bibliográficas do mundo. 

Também nessa altura se começaram a publicar as obras dos escri¬ 
tores italianos da época imediatamente anterior, entre elas a do irreverente 
e genial Bocácio, que conheceu em poucos anos inúmeras edições. 

A grande glória da tipografia italiana, cabe contudo a Aldo Manúcio, 
que não tendo sido um dos seus iniciadores, pois só começou a editar 
em 1489—-data em que estabeleceu em Veneza uma tipografia para 
edição de livros a preços populares —pelos seus vastos conhecimentos, 
pelo religioso devotamento à sua arte e pelo fim social que soube impri¬ 
mir ao seu trabalho, se pode considerar um dos maiores divulgadores da 
cultura de todos os tempos. 

A ele se deve, de facto, a ressureição da literatura grega, de que 
publicou algumas dezenas de volumes, em que os erros dos copistas 
apareceram rectifícados, revelando assim, a um mundo ávido de conhe¬ 
cimentos, em muito poucos anos, 0 pensamento dos filósofos e a sublime 
poesia dos trágicos. 

Mas não se cifram apenas a estes, os serviços prestados por este 
homem notável. A ele se deve também, além de numerosas obras de 
erudição, escritas pelo seu próprio punho (a que 0 grande Erasmo de 
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Roterdão, faz referência), grandes inovações, quer editoriais, quer tipo* 
gráficas. De facto, foi ele que, com a publicação de Virgílio , introduziu o 
formato in-fi. 0 , mais acessível e mais manuseável, e inventou os caracte¬ 
res deitados, hoje conhecidos por itálicos, de que o Papa Alexandre VI 
lhe concedeu o monopólio por dez anos. 

Manúcio, cuja obra foi continuada por seu filho Paulo, com a edição 
dos latinos, embora não tenha o relevo de outros grandes vultos da 
Renascença, foi certamente daqueles que mais contribuiram para o seu 
brilhantismo e para a sua grandeza. 

Era França, país de grandes e antigas tradições de cultura, a tipo¬ 
grafia foi introduzida cerca de 1470 pelos alemães Gering, Friburger e 
Crantz, quase ao mesmo tempo que Caxton, um representante comer¬ 
cial inglês, junto da corte de Borgonha, que fora aprender tipografia 
em Colónia, levava para Inglaterra a nova arte, instalando uma tipogra¬ 
fia na abadia de Westminster, 

O desenvolvimento da tipografia em Inglaterra —mais apegada às 
suas tradições —não foi contudo tão rápido como em França, onde nu 
início do século XVI, só em Paris, existiam cerca de meio cento de ofici¬ 
nas tipográficas. 

As dinastias de editores e tipógrafos, de que os Mantidos, em Itália, 
são 0 exemplo fulgurante, também não vicejaram em Inglaterra no pri¬ 
meiro século, ao contrário do que sucede com os Kstienne e os Didot 
em França, onde se estabeleceu uma espécie de nobreza tipográfica 
hereditária. 

Durante mais de século e meio os Estienne, que tiveram por vezes 
que fugir de França, por causa das suas convicções religiosas, mantive¬ 
ram a tradição de cultura (hoje quase perdida depois que a tipografia se 
transformou num simples ofício, ou mais propriamente, numa técnica) 
iniciada pelos primitivos obreiros da arte de imprimir. 

Tal como os Manúcios, os Estienne foram não só impressores, 
como editores esclarecidos, que faziam acompanhar as obras publicadas 
(muitas vezes traduzidas ou escritas por eles) de notas e comentários 
que, sendo um serviço prestado à cultura e à divulgação do pensamento 
universal, demonstram não- só uma inteira compenetração da função 
social que exerciam, como 0 seu alto grau de erudição. 

O que se passa na Alemanha, na França e na Inglaterra, passa-se 
com miior ou menor intensidade em todos os países da Europa Ocidental 


onde a arte de imprimir—0 invento que mais depressa se disseminou — 
dá logo no fim do século XV os seus primeiros passos. 

Por volta de 1480, quer nos Países Baixos, quer na Espanha, quer 
na Dinamarca, há tipografias em plena laboração que aí aparecem insta¬ 
ladas quase sempre por judeus ou por alemães. É curioso constatar até 
que na Holanda-que por via de Coster, foi um dos berços da Imprensa¬ 
da reaparece, não como 0 desenvolvimento de uma arte tradicional, 
mas de certa maneira, tal como nos outros países, como um produto de 
importação. De facto - e é 0 que dá uma justificada supremacia ao nome 
de Gutenberg —quem a propaga são os continuadores de Gutenberg e não 
os de Coster, cuja tradição, por motivos ainda não bem esclarecidos, 
rapidamente se perdeu. 

* 


• * 


Não podemos terminar esta breve resenha sobre a instalação e 
divulgação da Imprensa, sem fazermos uma referência especial ào 
nosso, pais onde, não obstante os porfiados esforços de esclarecidos 
investigadores, 0 nome dos seus pioneiros e as datas da sua introdução 
se encontram ainda mergulhadas numa atmosfera de incerteza, 

Nas suas Memória sobre a origem da Tipografia em Portugal 
no século Ã VI, e Memória para a História da Tipografia Portuguesa 
no século AT/, publicadas pela Academia Real das Ciências de Lisboa 
em 1812, como uma parte das Memórias da Literatura Portuguesa , 
António Ribeiro dos Santos admite, sem contudo afirmar perempto¬ 
riamente, que as primeiras obras impressas em Portugal, 0 foram na 
cidade de Leiria, e em data anterior a 1470, dado que Leiria passava 
por ser a primeira cidade da Península (assim 0 fazem supor pelo menos 
as declarações do matemático Pedro Nunes) que tivera tipografia, e haver 
a certeza que, a partir de 1474, se imprimiram em outras cidades de 
Espanha diversas obras. 

Ls te raciocínio que esta silogisticainente certo, carece entretanto de 
uma base histórica. A de se saber se na verdade 0 ilustre Pedro Nunes, 
como 0 afirma Pedro Afonso de Vasconcelos, emitiu essa opinião, ou se 
tendo-a emitido a poderia fundamentar em factos incontroversos. E a 
esse respeito não há documentos que comprovadamente no-lo assegurem. 
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O que é fora de dúvida, é que dos prelos da cidade de Leiria saiu 
em 1594 a edição dos Profetas primeiros , o que torna pelo menos 
admissível que outros livros lá se tenham impresso anteriormente, e 
certo e seguro que já se imprimia, em Leiria, nos fins do século XV. 

Menos digna de crédito, mas, era todo o caso, de ponderar, é a 
publicação em data anterior das obras do Infante D. Pedro que, segundo 
afirmação feita pelo Conde da Ericeira, que o verificara num exemplar 
da livraria do Conde de Vimieiro, depois destruída pelo terramoto, com 
tinham no fim a declaração que haviam sido impressas seis anos depois 
que em Basileia fora achada a famosa arte de imprimissâo. Viria isto 
confirmar a hipótese de que em Portugal já se imprimia por volta 
de 1460,0 que 0 próprio Ribeiro dos Santos, que refere 0 facto, embora 
aduzindo os argumentos pró e contra, põe em dúvida. 

Posta de lado esta discussão sobre datas ou sobre a existência de 
supostas edições, 0 que na verdade se pode afirmar é que Portugal 
recebeu a tipografia na mesma altura, ou pouco depois daquela em que 
foi introduzida na França e Inglaterra, tendo sido seus introdutores 
alemães e judeus, entre os quais avultam os nomes de Nicolau da Saxónia, 
Valentino da Morávia, Raban Eliezer e Rab Tzorba. Tanto os primeiros 
como os segundos, tiveram as suas oficinas em Lisboa, tendo os alemães 
sido os impressores do Breviário Eborense do arcebispo D. João da Costa, 
publicado em 1490, e da Vila Christi , tradução de Fr. Bernardo de 
Alcobaça, dada à estampa em 1495, obras de que se não pode duvidar 
nem da existência nem da autenticidade das datas. 

Os segundos foram os editores do Pentateuco Hebraico e dos 
livros de Elias e Jeremias, que apareceram respectivamente (ao que 
parece) em 1489 e i49 2> 

Mas nem só em Lisboa e Leiria foram instaladas tipografias no 
fim do século XV. Também em Braga, aproximadamente na mesma 
data, existia pelo menos uma — a do alemão João Gherline—que em 1494 
deu à estampa a primeira edição do Breviário Bracarense, 

Pelo que acabamos de expor— aliás resumidamente — se vê que os 
portugueses do século XV receberam a arte tipográfica, que viria revolu. 
cionar 0 mundo do pensamento, com uma simpatia idêntica à manifestada 
pelos outros povos da Europa Ocidental. É certo que em nada contribuiram 
para a sua invenção, e relativamente muito pouco para 0 seu aperfei¬ 
çoamento, mas 0 mesmo já se não poderá dizer quanto à sua divulgação 
e disseminação pelo mundo (especialmente 0 recém-descoberto), em 
grande parte obra dos portugueses. De facto, foram eles que divulgaram 


a nova invenção por todo 0 Oriente e, um pouco mais tarde, na América 
do Sul, instalando oficinas tipográficas em Goa, Macau e Rio de Janeiro, 
quando ainda as não havia em muitas cidades europeias. 

* 

* « 


A invenção da Imprensa só muito mais tarde veio apontada nas 
páginas da História como um acontecimento excepcional, 0 que explica 
a incerteza e 0 relativo mistério que rodeiam a sua origem. 

Isso não impede que pertença ao número daquelas que se devem 
considerar fundamentais para a evolução da Civilização, e que a sua 
influência tenha sido determinativa sobre os acontecimentos posteriores. 

Não será mesmo errado afirmar-se, que as rápidas transformações 
que se vão operar nos séculos seguintes, e a concomitante aceleração do 
progresso em todos os ramos da actividade humana, particularmente na 
actividade intelectual, denotam a sua influência e são em parte obra sua. 

Para 0 conhecimento exacto dos acontecimentos históricos, e para 
os juizos que sobre eles se possam formar, a Imprensa veio trazer uma 
contribuição de um valor inapreciável. 

Num certo sentido se poderá defender a doutrina que esta descoberta 
divide a História em duas épocas distintas: uma, mergulhada na sombra 
ou alumiada por um fogacho bruxoleante; e outra em que, sob 0 clarão 
de um novo sol, é dado aos homens examinar as formas que pode 
revestir 0 seu destino e, de certa maneira, escolher 0 seu caminho. 
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IV 


A INFLUÊNCIA DA RENASCENÇA NO DESENVOLVIMENTO 
DO ESPÍRITO. FILOSOFIA, CIÊNCIA, ARTE E LITERATURA 

E xaminados, embora sumàriamente, quer a natureza do fenómeno, 
quer os seus factores coadjuvantes, quer a sua influência sobre 
a conduta dos homens, vejamos agora qual 0 papel desempe¬ 
nhado pela Renascença no desenvolvimento das várias funções 
do espírito humano. 

Ao contrário do que se possa supor e até do que já tem sido afir¬ 
mado, a Renascença propriamente dita, não é um período nem de grande 
criação filosófica nem de grande desenvolvimento científico. Ela corres¬ 
ponde, contudo, a uma época de revisão dos valores humanos e sociais, 
e também dos valores do espírito, que precede imediatamente aquela 
em que se inaugura 0 mundo moderno, e que sendo das mais brilhantes 
sob 0 aspecto de criação intelectual, é com certeza a mais fecunda de 
consequências de toda a História da Humanidade. 

Sob 0 aspecto artístico e literário, 0 problema terá que ser posto 
de maneira diversa. Neste último caso não se assiste apenas, como alguns 
autores pretendem, a uma ressurreição dos modelos clássicos, mas a 
uma elaboração de formas novas, a que essa ressureição serve tão somente 
de fecundo incentivo e de quadro tradicional. 

Pelo que acabamos de dizer, se poderá concluir que a Renascença 
é um fenómeno excepcionalmente complexo, que é necessário dissociar 
— como vamos fazer-nos seus diversos elementos, para melhor com¬ 
preensão. 

Vimos já, quando fizemos 0 relato conciso e a análise dos principais 
acontecimentos históricos, que politicamente ela se exprime, quer pela 
concentração do poder (representada pela vitória, na maioria das nações, 
do absolutismo) quer pela emancipação dos diferentes estados europeus 
da tutela da Igreja. 



Vejamos agora, qual a justificação filosófica —se alguma existe — 
para essa nova atitude e para as formas políticas e sociais que ela 
reveste. 

Vem a talho de foice dizer-se que neste caso a filosofia não precede 
os acontecimentos mas é, de certa maneira, a consequência deles, razão 
porque empregamos atrás a pala¬ 
vra justificação. É esse 0 caso 
preciso de Maquiavel — conside¬ 
rado, talvez um pouco impropria¬ 
mente, um dos maiores filósofos 
da Renascença, se filósofo se lhe 
pode chamar — que não tendo 
criado nenhuma doutrina nova, 
veio apenas justificar teorica¬ 
mente uma situação de facto. 

Maquiavel é, contudo, quer 
pelas suas acções, quer pelo seu 
pensamento, 0 tipo puro do ho¬ 
mem da Renascença, e poucos 
terão incarnado 0 espírito de uma 
época como ele 0 fez nos seus 
escritos. E certo que esses escri¬ 
tos são por vezes contraditórios, 
e que a ideia que em geral se forma 
a respeito deles, é viciada pela 
incompreensão da época histórica 
em que foram elaborados. O que r 
choca a moral contemporânea, é 
0 reconhecimento tácito das reali¬ 
dades políticas do seu tempo—rea¬ 
lidades que ele não criou —mas 
que pretendeu justificar, interpre¬ 
tando-as maravilhosamente. A 
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teoria de estado que enuncia no 
Príncipe — livro escrito para concitar a simpatia dos Medieis —não é 
pois uma criação, mas uma constatação a que de certa maneira serviu 
de modelo 0 célebre César Bórgia. A sua obra, que é representativa do 
seu tempo, não exerceu sobre os homens da sua época qualquer influência, 
pois que lhes era vedado imitarem-se a si próprios. Veio contudo a 
exercè-la posteriormente, criando uma separação perigosíssima entre 0 




conceito individual da moral e o seu conceito político. Os numerosos jj 

exemplos que a nossa época nos fornece a esse respeito, são demasiado j 

convincentes para que possamos pôr em dúvida a influência de uma 
doutrina cujos resultados funestos ainda hoje estão bem patentes. O maquia- jj. 

velismo com o seu princípio fundamental «de que todos os meios são * ji 

bons para alcançar os fins» tornou-se assim numa filosofia política que 
só veio a produzir os seus efeitos mais consideráveis —haja vista Hitler 
e Mussolíni — três séculos depois. ^ 

A razão do estado, hoje geralmente admitida como um processo 
de segjrança e engrandecimento colectivos, a razão do estado que liberta 
o governante da obediência aos escrúpulos morais —cindindo perigosa¬ 
mente o mundo ético em duas esferas desiguais —embora tenha outra 
origem, encontra no maquiavelismo a sua plena justificação. É que o 
maquiavelismo, com todo o seu cinismo confessado, não abjura totalmente 
dos fins morais. E o que se pode depreender da leitura do Príncipe cuja 
verdadeira interpretação só se pode fazer em face da biografia do seu 
autor. Ela explica também a contradição evidente entre a doutrina do 
Príncipe e a doutrina dos Discursos , que não tendo sido escritos para 
agradar a ninguém, traduzem com muito maior sinceridade, quer as 
convicções, quer o pensamento real de Maquiavel. 

Maquiavel nasceu em Florença em 1467, isto é, precisamente na 
data em que 0 sol da Renascença italiana começava a despontar, e morreu 
em 1627 no mesmo ano da conquista e saque de Roma por Carlos V, 
isto é, quando ela se aproximava do-ocaso. 

Nascido e criado na cidade mais representativa, pelas suas mani¬ 
festações políticas, sociais, artísticas e literárias, do espírito do Renasci¬ 
mento, Maquiavel que era filho de um advogado, além de receber a 
educação clássica de todos os homens de condição do seu tempo, teve 
ao seu alcance um vasto campo de observação de todos os fenómenos 
característicos da sua época, 

Assim, à sua preparação ideológica veio acrescentar-se uma experiên¬ 
cia constanteraente enriquecida quer pela observação, quer pela sua inter¬ 
venção pessoal nos acontecimentos. De facto, Maquiavel que tinha assistido 
à tentativa frustrada de Sovanorola e que daí extraíra 0 conceito, como afirma 
Bertrand Russel, de que todos os profetas armados obtêm a vitória w 

enquanto que os desarmados estão destinados a uma derrota» e que 
chegara a ser membro do governo de Florença, de cujo elenco, como 1 

hoje se diz, fez parte durante catorze anos, viu terminada a sua carreira í 

política (em que chegara a desempenhar missões diplomáticas importantes) 


com a restauração dos Médicis. Este acontecimento fundamental para a 
política interna de Florença, que a ele deve, em parte, 0 seu extraordinário 
desenvolvimento artístico, foi também determinante, quer para a vida 
quer para 0 pensamento de Maquiavel. 

Afastado do poder, demitido de todas as suas funções e exilado 
pelos Médicis que não lhe tinham perdoado a sua anterior hostilidade, 
toda a sua preocupação posterior foi a de concitar a simpatia dos seus 
antigos adversados que, não obstante os seus esforços e até a sua 
patente abdicação ideológica, sempre lhe foi negada. 

Daí nasce 0 Príncipe, a mais célebre e conhecida das obras de 
Maquiavel, e a que maior influência iria ter sobre as futuras gerações, 
mas não aquela que melhor traduz as suas convicções ideológicas e a 
íntima sinceridade do seu pensamento. Escrito com a intenção de lisonjear 
os Médicis e de promover 0 seu perdão, este livro fica desde logo inva¬ 
lidado pelos seus interessados propósitos. De qualquer forma, porém, 
ele revela um sentimento comum a quase todos os homens da Renascença: 
0 da admiração pelo vencedor, sejam quais forem os meios utilizados 
para alcançar a vitória. Daí —e é esse 0 maior erro da doutrina, que 
aliás Maquiavel nunca cometeu (pois que admitiu sempre a justificação 
de um fim superior) —a identificar-se os meios com os fins há apenas 
um passo. 

Pode pois dizer-se que a Filosofia pragmática, sob 0 seu aspecto 
de aplicação política, nasceu na Renascença e com Maquiavel, dado que 
0 seu princípio fundamental «de que só é verdadeiro 0 que é útil» se 
acha de qualquer forma implícito na sua doutrina. 

O elogio da força (não da força como tem sido entendida nos tem¬ 
pos modernos, isto é, como justificação do emprego dos meios violen¬ 
tos) mas como repúdio da fraqueza sentimental ou moral na acção polí¬ 
tica, é outro dos princípios do livro. 

E pois 0 elogio da insensibilidade moral e da esperteza 0 que 
nele se faz, elogio que, revestindo-se do sentimento pragmático pró¬ 
prio dos homens da Renascença, se traduz pela admiração pela habili¬ 
dade coroada pelo sucesso. 

No Príncipe há, contudo, duas partes que, embora não estejam 
separadas no contexto, são inteiramente distintas: uma (a que acabamos 
de nos referir) é aquela em que se defende e preconiza uma política 
norteada apenas pelos fins a realizar e indiferente aos princípios morais; 
a outra, que nada tem que ver com a primeira, exprime 0 sentimento 
patriótico do autor (sempre vivo em todos os seus escritos) e traduz-se 
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pela veemente exortação aos Medieis para que promovam a unificação 
da Itália, 

A leitura dos Discursos , mostramos um aspecto muito diferente 
— e supomos nós que mais sincero —do pensamento de Maquiavel. 

Nessa obra, a preocupação social e até a preocupação moral são 
evidentes, revelando-nos uma faceta muito diversa do espírito do 
seu autor, 

Nela se faz, de certa maneira, a defesa da representação popular, > 

como fundamento da legitimidade do poder, e até a palavra liberdade 
aparece, por vezes, como uma circunstância desejável, embora com um 
sentido indefinido e impreciso. 

O elogio que faz da organização de Esparta e da suposta consti¬ 
tuição de Licurgo (não como elas foram realmente mas como os homens 
do século XV as entendiam) desvendamos um outro aspecto do seu pensa¬ 
mento político, 

Ao governo exercido por um só homem —rei ou ditador—que 
pode sempre levar à tirania, ele prefere o governo (que considera mais 
fraco) de uma oligarquia com base popular, o que, de algum modo, con¬ 
tradiz o que afirma e defende no Príncipe. 

O que nos dois livros é comum, é a sua abstenção de justificar o 
poder com razoes religiosas ou divinas. 

Mas Maquiavel vai mesmo mais longe: não só ataca o governo 
teocrático, como critica pejorativamente o poder temporal dos Papas 
que reputa perigoso para a pureza e grandeza espiritual da religião. 

Além do mais — na sua qualidade de patriota confesso — repudia-o 
como sendo o principal impedimento para a unificação da Itália. 

Seja como for, a obra de Maquiavel, com todas as suas incon» . 
sequências e contradições, muitas delas nascidas de um estado de neces¬ 
sidade, isto é do desejo de agradar, é uma das obras mais notáveis 
sobre o pensamento político até hoje concebidas. 

Os problemas postos por ela excedem, largamente, a sua época e 
correspondem, se assim se pode dizer, a uma involuntária previsão de 
acontecimentos futuros. 

Muitos deles até, que tinham sido formulados teoricamente, isto é 
como simples hipóteses, vieram a adquirir, séculos depois, uma realidade # 

terrível. 

O cinismo aparente das suas afirmações desvanece-se em face 
dessa realidade c assume, por vezes, o aspecto de uma visão exacta, 
embora excessivamente cruel. 


I) LIVRO DE TODOS OS TEMPO S Q! 

O que na obra de Maquiavel é sobretudo condenável, não é a 
constatação objectiva de certos factos, mas o louvor dos mesmos a que 
é obrigado pela sua situação especial, isto é, pelo seu estado de 
subordinação. 

O que acabamos de dizer não significa de forma alguma que 
concordamos com as afirmações contidas na obra de Maquiavel ou que 
a reputamos definitivamente verdadeira, mas que admitimos, ccmo Ber- 
trand Russel, «que o mundo se tornou mais semelhante à concepção de 
Maquiavel do que o era no seu tempo e que o homem moderno que 
esperava poder refutar a sua filosofia, deve pensar mais profundamente 
a esse respeito do que parecia necessário no século XIX.» 


* 


Um ano antes de ter nascido Maquiavel, isto é, em 1466, nascia na 
Holanda, outra das principais figuras representativas do pensamento 
filosófico da Renascença —Erasmo de Roterdão. 

Totalmente diferente, quer pelas suas concepções ideológicas, quer 
peias circunstâncias da sua vida, do pensador italiano, Erasmo reveste-se 
de uma qualidade que 0 aproxima intimamente dele, a de incarnar 0 
espírito da Renascença nórdica, tal como Maquiavel incarna 0 da Renas¬ 
cença latina. 

Polos opostos de uma mesma realidade, eles exprimem de maneira 
característica e fundamental os dois aspectos contraditórios que essa 
realidade reveste. 

Enquanto Maquiavel é 0 intérprete teórico do amoralísmo italiano, 
Erasmo é 0 eloquente porta-voz das grandes preocupações religiosas e 
morais que a Renascença veio despertar entre os homens do Norte. 

Em ambos se nota contudo, a par de um extraordinário poder de 
expressão literária, que em Erasmo atinge uma elevação e uma beleza 
excepcionais, uma mesma ansiosa curiosidade pelos assuntos do espírito, 
e esse respeito implícito pela liberdade de apreciação e de crítica, isto 
é, a mesma reacção contra a escolástica que é (em maior ou menor grau) 
em todos os países, a característica fundamental do pensamento da 
Renascença. 
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Posto isto, tudo o mais os separa desde a sua maneira de viver, ate' 
à sua maneira de pensar. 

Erasmo, filho ilegítimo de um padre (facto que procurou sempre 
ocultar cuidadosamente) abraçou muito cedo a carreira religiosa, para 
a qual não tinha uma decidida vocação. 

Esta circunstância, embora bastante frequente na sua época, iria 
condicionar a sua existência e pesar sobre o seu destino. 

Ela funcionaria também como uma causa permanente de contra¬ 
tempos e de dificuldades, conquanto não impedisse o desenvolvimento 
interior e a expressão externa da sua assombrosa liberdade de espírito. 

O drama de Erasmo, que se torna evidente na ironia por vezes 
amarga dos seus escritos, é o fruto evidente desta contradição. Colocan¬ 
do-o porém no centro de um dos problemas fundamentais da sua época, 
ela viria enriquecer a sua experiência e dar à sua obra esse carácter dô 
dolorosa e vivida realidade, que fazem com que, passados quase cinco 
séculos, ela conserve todo o seu interesse. 

Um outro benefício extraiu Erasmo dessa circunstância: o de ter 
favorecido a sua cultura latina e ter-lhe proporcionado assim o conheci¬ 
mento directoembora ignorasse o grego até muito tarde—-da litera¬ 
tura clássica. 

A escolha da sua profissão—feita pelos seus tutores—-foi portanto 
um contrasenso que se havia de reflectir em toda a sua existência. 

Entretanto, com todos os seus prejuízos, ela lhe trouxe algumas 
vantagens de ordem social que Erasmo soube habilmente aproveitar. 

Em 1493, isto é, com vinte e sete anos —já considerado um lati- 
nista eminente — é convidado para servir de secretário do bispo de 
Cambrai, chanceler da Ordem do Tosão de Ouro, 0 que aceita jubilo¬ 
samente, pois lhe possibilita abandonar a vida monástica que profunda¬ 
mente aborrece, ao mesmo tempo que vem satisfazer duas das suas 
grandes ambições-viajar e um maior contacto humano e social. 

So seis anos depois, contudo —e depois de uma permanência em 
Paris, junto da Universidade, onde como bom humanista que aborrece 
a escolástica se conserva alheio à acesa controvérsia entre tomistas 
e ocaraistas — ele consegue realizar 0 primeiro dos seus desejos. 

A sua grande ambição de ir à Itália — pátria do latinista Lourenço 
Valia, que ele admira mais que a ninguém —não é, no entanto, satifeita 
desde logo, e só virá a sê lo muito mais tarde, quando perdeu para ele 
parte do seu interesse e do seu encanto, A sua primeira viagem, que se 
realiza era 1499, ® a Inglaterra, onde permanecerá cerca de um ano, 
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< onde entrará era contacto com Tomás More, a que adiante nos refe¬ 
riremos circunstanciadamente, e que, com Maquiavel e 0 próprio Erasmo, 
■completa a trindade dos grandes pensadores da Renascença. 

Desse contacto resultará, entre os dois grandes homens, uma 
iprofunda amizade que se manterá por toda a vida, isto é, até ao martírio 
« execução de More, Em casa de More—que não obstante as diferenças 
de temperamento e concepção de vida que os separam, exercerá sobre 
Erasmo uma profunda influência —escreverá ele dez anos depois, isto 
.e', em 1 5 og, 0 seu mais célebre livro, O elogio da Loucura , que 
■dedicará ao pensador inglês e que, sem encerrar uma nova concepção 
filosófica, é a maior manifestação de liberdade de espírito, produzida 
■pela Renascença. 

Esse livro, que, como bom humanista, Erasmo escreveu em latim, 
além de ser sob 0 ponto de vista literário uma autêntica obra-prima, é 
-uma crítica corajosa e desapiedada aos costumes do seu tempo que não 
■obstante ter sido concebido e escrito há quatrocentos e cinquenta anos, 
.ainda hoje se pode ler com 0 maior interesse, pois conserva, em muitos 
■passos, uma completa actualidade. 

A sua crítica, quase feroz, aos abusos praticados pelos homens de 
Igreja, e 0 seu ataque contra a escolástica, que reputa esteril e ridícula, 
são — dadas as limitações da época e os perigos que tal lhe poderia acar¬ 
retar—uma manifestação espantosa de coragem moral. Tudo lhe serve de 
pretexto para uma sátira desabusada em que, no entanto, 0 tom amargo 
do censor aparece sob 0 disfarce de um estilo agradável e ligeiramente 
humorístico que lhe vem adoçar as arestas contundentes. 

A esse livro, em que chegam a ser ridicularizadas as discussões 
dos doutores da igreja sob matéria dogmática e sob os artigos de fé 
■(v. g. a controvérsia sob a Trindade e a Incarnação) e em que se fala 
depreciativamente, como 0 faz notar Russel, sob «os perdões e indul¬ 
gências cora que os sacerdotes computam 0 tempo da residência de cada 
alma no purgatório» foram os homens da Reforma buscar uma grande 
parte dos seus argumentos. Isso não impediu, contudo, que Erasmo se 
conservasse à margem das questões puramente teológicas e soubesse 
pela sua conduta cautelosa, evitar os escolhos que haviam de conduzir 
■0 seu amigo Tomás More —alma mais veemente e mais apaixonada — 
.ao martírio e à morte. De facto Erasmo, que viria a travar com Lutero 
uma acesa polémica e contra quem este havia de dirigir uma das suas 
miis violentas diatribes, não abjurou nunca da sua profissão de fé católica, 
0 que não 0 impediu de, por vezes, criticar acerbamente a conduta de 
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bispos e de papas chegando mesmo a atacar directamente o Papa Júlio II 
contra o qual escreveu uma sátira: Julius exclusiis, 

A oposição ideológica que se veio a manifestar entre Erasmo e 
Lutero, a propósito do livre arbítrio —que aquele defendia e este fana¬ 
ticamente condenava —explicam, em parte, a sua conduta. 

Mas o que o afastou definitivamente da Reforma e dos seus homens 
(com cuja crítica em parte concordava) foi uma circunstância puramente 
temperamental: o seu horror à guerra que a violência com que se apre¬ 
sentava o cisma religioso não podia deixar de provocar. 

Erasmo, tal como Maquiavel (que criando ou pelo menos tentando 
justificar uma concepção social e política margina de certa maneira o 
pensamento filosófico) não foi propriamente um filósofo. Antes o podemos 
considerar um crítico social, servido por uma penetrante agudeza de 
observação e por um assombroso talento literário. 

De certa maneira, e ressalvadas as diferenças de estilo e de pro¬ 
cesso literário, ele pode ser considerado — e ainda com maior coragem 
moral—o Juvenal da Renascença. 

Entretanto a sua crítica não foi inútil nem estéril. Ele contribuiu, 
como um vendaval, para espalhar as nuvens do pensamento medievo e 
para desbravar o terreno, onde nos séculos seguintes (como um fruto 
dessa liberdade de espírito que ele viera inaugurar) se puderam fixar e 
proliferar as criações fecundas do pensamento filosófico e científico. 


* * 

Tomás More, o terceiro elemento desta trindade representativa 
dos diferentes aspectos do pensamento da Renascença, a que nos estamos 
re erindo, nasceu em Inglaterra em 1478, tendo sido executado sob a 
acusação de alta traição, promovida por Henrique VIII, em i535. 

Humanista como. Erasmo, de quem foi particular amigo, 0 que 0 
distingue dele e principalmente de Maquiavel, é, além de uma crença 
inabalável, 0 profundo idealismo que havia de 0 conduzir ao cadafalso. 

E este idealismo que torna a sua vida moralmente superior à de 
qualquer dos outros e que dá a sua obra (embora inferior sob 0 ponto 
de vista literário) mas em que se respira a mesma atmosfera de liber- 


livro de todos os tempos 


97 


dade de espírito uma importância social que excede em muito os qua¬ 
dros do seu tempo. 

E curioso notar, contudo, que, não obstante as divergências que os 
separam, são também numerosas as circunstâncias que os aproximam. 

De facto todos eles são, teoricamente, reformadores sociais, 0 que 
em More ganha um significado e uma intensidade especiais, com a publi¬ 
cação do seu livro Utopia. Nele, More propugna, ou melhor, figura a 
existência, numa ilha isolada, de uma sociedade igualitária em que a diver¬ 
sidade das. coisas humanas é utopicamente abolida e em que a ideia de 
justiça social-que pela primeira vez aparece explícita e planificada 
numa obra literária-se alicerça sobre um fundo de monotonia. 

De qualquer forma porém, a publicação desta obra que representa 
0 polo oposto da chamada doutrina maquiavélica, exprime, melhor que 
qualquer outra, 0 aspecto social e as preocupações morais que caracte¬ 
rizam 0 Renascimento no Norte da Europa, e vem comprovar a com¬ 
plexa diversidade de um fenómeno que, sendo substancialmente idêntico 
em todos os países, se manifesta, contudo, por efeitos diametralmente 
divergentes. 

Não foi contudo a esta obra, que é sobretudo notável pela sua 
preocupação moral e social, e cujo aspecto revolucionário passou des¬ 
percebido na sua época, que More deveu as perseguições de que foi 
vítima, 

Foi a sua atitude em face de Henrique VII e Henrique VIII-ati¬ 
tude, por vezes, de franca oposição e rebeldia - a causa das suas desgra¬ 
ças. E é interessante constatar que qualquer destes reis, por sua índole 
prepotentes,tentou debalde, com favores e honrarias, captar a sua simpa* 
tia. Embora forçado a aceitá-las, More repudiou sempre a submissão 
moral que as mesmas acarretavam. 

Por isso 0 vemos ainda muito jovem, mas já membro do Parla¬ 
mento, dirigir com. sucesso a oposição contra a tentativa de Henrique VII 
de lançar novos impostos, como 0 veremos mais tarde e depois de ter 
sido nomeado chanceler por Henrique VIII (cargo que veio a resignar e 
de que recusou sempre a compensação material) não aceder aos instan¬ 
tes e amistosos convites do rei e opor-se tenazmente ao seu divórcio e 
ao seu casamento com Ana Bolena,. 

O não reconhecimento do rei, como chefe da Igreja, e a sua fide¬ 
lidade à autoridade papal, foi a causa da sua condenação e execução, 

Acusado falsamente de ter declarado que 0 Parlamento nao tinha 
poderes para atribuir ao rei a dignidade que pretendia, quando, na reali- 
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dade, apenas formulou, como membro do Parlamento, um voto contrá¬ 
rio à pretensão real, More foi processado por alta traição e pagou com a 
vida a sua irredutível independência moral. 

More representa assim, como dissemos, a outra face da Renas¬ 
cença de que a Reforma (em que aliás More não colaborou, conservan¬ 
do-se sempre, não obstante o seu liberalismo e o seu humanismo, 
fiel à disciplina católica) a mais vincante e, ao mesmo tempo, a mais 
contraditória expressão religiosa. 

Entretanto, tal como Maquiavel e Erasmo, ou ainda menos do que 
qualquer deles, More não foi propriamente um filósofo. Foi antes, embora 
teoricamente, um reformador social e, pràticamente, um moralista do 
que a sua vida e a sua atitude humana são o exemplo e o testemunho 
dignificante. 

A sua doutrina, a que não é alheio um substracto de misticismo 
sincero, é a primeira teorização do socialismo comunitário assente sobre 
uma base política essencialmente democrática. 

Essa socialização, que no seu tempo não encontrou qualquer eco e 
daí o não ter provocado também qualquer oposição doutrinária, era 
levada até ao último extremo atingindo o próprio reino animal. 

Foi More — e é esta uma circunstância anedótica que é interessante 
fixar —que pela primeira vez teve a ideia das chocadeiras artificiais, 

(era esta a forma como eram chocados os ovos das galinhas da Utopia ) 
ideia que, passados séculos, se viria a realizar, como é sabido, tècni- 
camente. 

Este ligeiro esboço sobre o pensamento abstracto do Renascimento, 
não ficaria completo sem uma referência a Leonardo da Vinci, o homem 
que através da sua complexa personalidade e da rica diversidade das 
suas manifestações melhor exprime o espírito criador da sua época. 

Filósofo, biologista, engenheiro, físico, anatomista, poeta, escultor e 
pintor,. Leonardo da Vinci, é sem dúvida alguma, através de toda a 
Historia do Homem, a mais pura e intensa expressão do génio humano, e 
o exemplo mais elevado da sua universalidade. 

Necessário se torna, pois, estudá-lo sob cada um desses aspectos, Jt 

de que o primeiro, o filosófico, — a que por falta de elementos só faremos 
limitada referencia — embora pouco conhecido, não é o menos consi¬ 
derável. 

Sobre esse respeito, tal como afirma Dampier «a sua posição 
filosófica parece ter sido a de um idealista panteísta que via em tudo o 
espírito vivo do Universo», 


o livro de todos os tempos 


99 


Mas. esse e, por assim dizer, o aspecto abstracto e substancial da 
sua doutrina, que, entretanto, não nega a realidade que o Cristianismo 
representa e que ele aceita como tal, e uma espécie de determinismo que 
aplica à observação científica, inaugurando, alguns séculos antes dos sábios 
modernos, a observação rigorosa da natureza e o método da experi¬ 
mentação. 

Leonardo, que viveu na época humanista da Igreja — curto período 
em que essa importante instituição colaborou na formação do espírito 
do Renascimento —aproveitou largamente da liberdade que usufruíam 
os homens do seu tempo entregando-se de alma e coração à investigação 
cientifica e interessando-se por todas as formas de conhecimento. 

Não poderá, pois, falar-se na ciência do Renascimento — a 
que agora nos vamos referir, depois desta curta alusão ao seu pensamento 
filosófico—sem mencionarmos em primeiro lugar Leonardo da Vinci, a 
quem a ciência do seu tempo (embora seja principalmente conhecido e 
admirado como um pintor de génio) ficou devendo o seu maior impulso. 

A inexistência de uma obra sistematizada —que parecia estar entre 
os projectos que não chegou a realizar —vem contudo dificultar a tarefa 
que nos propomos. E, pelos seus cadernos de notas, há poucos anos 
descobertos — e em que a sua prodigiosa actividade em todos os ramos 
de conhecimento científico se encontra, se não completamente registada, 
pelo menos indicada —que temos que nos guiar. 

Por eles se vê não só como Leonardo da Vinci estava ao par de 
toda a ciência do seu tempo, mas também como o seu pensamento a ultra¬ 
passou, quer formulando ideias que são geniais antecipações do que alguns 
séculos depois se havia de conceber e realizar, quer elaborando métodos 
rigorosos que a investigação científica viria mais tarde a redescobrir e a 
utilizar. Por eles se pode ver também em quanto o avanço da ciência 
ficou prejudicado com a deficiente divulgação do seu pensamento e das 
conclusões a que o levaram as suas experiências. 

De facto, Leonardo da Vinci que conheceu os maiores homens de 
ciência do seu tempo — Alberti o grande matemático, Toscanelli o astró¬ 
nomo, Lucas Paccioli o geómetra, Antonio de La Torre o anatomista, 
•e o próprio Américo Vespúcio, e que com alguns privou intima¬ 
mente—faz como que a síntese do pensamento científico da sua época 
ao mesmo tempo que partindo dela elaborou as mais arrojadas concepções 
■em que a sua força criadora prodigiosamente se manifesta. Todas as 
•ciências conhecidas —a Física, especialmente nos seus dois ramos da 
Mecânica e da Óptica, a Fisiologia, particularmente no que diz respeito 
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à anatomia e à circulação do sangue, a Geologia e a Astronomia —lhe 
ficaram devendo qualquer valiosa contribuição, e, algumas delas, até um 
começo de sistematização. Investigador incansável, Leonardo, que aliava 
a uma insaciável curiosidade de espírito, um total repúdio pela superstição 
e pelas ciências ocultas — magia, alquimia e astrologia — teve também a 
coragem de vencer os escrúpulos e preconceitos do seu tempo e entre¬ 
gou-se de alma e coração a toda a espécie de investigações, inclusive 
— como o atestam a esse respeito numerosas notas e desenhos dos 
seus cadernos — ao estudo prático da anatomia e à dissecação de 
cadáveres. 

Por isso Leonardo da Vinci — que deixou desenhos do coração e da 
sua estrutura interna, sem omitir as válvulas, mostrando um conhe¬ 
cimento muito completo do seu funcionamento — concebeu, cem anos 
antes de Harvey, a teoria da circulação do sangue que, entretanto, só este 
havia de elaborar e sistematizar em termos científicos. 

Para Leonardo a corrente sanguínea corresponde, no homem, ao 
fluxo constante das águas, formando rios que correm para o mar e dando 
origem, pela evaporação, às nuvens de onde novamente brota a água 
fertilizante. Desta forma, Leonardo exprimiu simbolicamente a ideia de 
uma corrente sanguínea constante e necessária, que carreia os elementos 
vitais e os produtos de desassimilação, base fundamental da doutrina 
da circulação. 

Também a Leonardo se deve — e isso ainda de forma mais explícita 
e concreta—neste ramo da ciência, quer o conhecimento da conformação 
interna do olho, quer a do mecanismo da visão. 

Na realidade, foi ele quem pela primeira vez, demonstrou ser falsa 
a doutrina tradicional de que o olho humano emitia raios luminosos 
explicando a maneira como a imagem se forma na retina. E tudo isso 
Leonardo o exemplificou com desenhos, que constam dos referidos 
cadernos, nos quais, alias, vem a confissão corajosa de que para poder 
formar uma ideia exacta quer da conformação do corpo humano, quer 
do funcionamento interno dos seus órgãos, dissecou anatomicamente 
*mais de uma dezena de corpos humanes». Vem a talho de foice dizer-se 
que no seu tempo não foi só ele quem possuiu essa coragem, pois que dois 
outros grandes pintores — Boticelli e o alemão Dürer, como ele naturalis¬ 
tas—se entregaram também aos estudos anatómicos, o que neles apenas 
serviu como elemento informador da sua arte, sem que tivessem chegado 
a qualquer conclusão valiosa, como as de Leonardo, para o avanço 
da ciência. y 


Retrato de um sacerdote. Quintino Massys. Viena. 
Galeria do príncipe de Lichenstein. 
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O princípio dos vasos comunicantes esboçado por Arqtiímedes — um 
dos filósofos gregos que mais influencia teve sobre o pensamento cienti¬ 
fico moderno e cuja obra, Leonardo, que profundaraente o admirava, 
contribuiu para divulgar—foi também admitido e confirmado por Leonardo 
que, através das suas experiências chegou também à elaboração da teoria 
ondulatória do som e da propagação das ondas através dos fluidos, tendo 
possivelmente entrevisto--como o afirma Dampier, de cuja informação 
nos servimos neste particular -a própria teoria ondulatória da luz ainda 
hoje em discussão. 

0 que acabamos de referir, a título exemplificativo, dá apenas uma 
ideia muito incompleta da força criadora do pensamento científico de 
Leonardo, que se eleva à mesma altura das suas realizações artísticas, 
que adiante estudaremos. Por outro lado, pela liberdade sem limites de 
que é o símbolo — pois nem sequer, apesar do seu confessado cristianismo, 
admite as peias da teologia escolástica ou mesmo de qualquer outra 
teologia Leonardo é corno que a incarnação do próprio espírito da 
Renascença no que ele tem de mais fecundo e demais elevado, De facto, 
Leonardo não aceita qualquer dogmatismo filosófico ou artístico nem 
mesmo o da tradição clássica em parte por ele ressuscitada. Poderá por 
isso afirmar-se que Leonardo é o precursor do pensamento científico e 
filosófico dos séculos XVII e XVIII cujo método preconizou e seguiu e de 
que mais ou menos concebeu e entreviu as concepções e as realizações 
mais arrojadas. 

De facto Leonardo, que em Física e Mecânica formulou as leis da 

inércia e do movimento.contrabatendo a velha teoria do motor imóvel 

que pressupunha a ideia de uma força actuando constante mente sobre o 

objccto ern movimento-.formulando assim ideias muito precisas sobre 

a influência do atrito e sobre a queda dos graves, também cm geologia 
chegou a conclusões que a ciência dos séculos futuros iria, ao depois, 
confirmar. 

À teoria sobre a formação dos terrenos e a ideia de modifica¬ 
ções nu estrutura da terra, o interesse da pesquisa dos fósseis para o 
estabelecimento das idades geológicas, são outras tantas concepções de 
Leonardo, que representam como que uma previsão das leis que Mutton 
iria estabelecer alguns séculos mais tarde. Leonardo reconhece, além 
disso, concretamente, o efeito da acção dos rios na formação dos terrenos 
recentes, tal como o da erosão no desgaste dos terrenos antigos, c chega 
a apresentar como exemplo o rio Pó com os seus depósitos na Camparia 
e no Adriático. 
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Pelo que acabamos de dizer se pode concluir que, com o seu génio 
fecundo, Leonardo concebeu um grande numero de ideias de que, pos¬ 
teriormente, a experiência científica viria demonstrar a completa exactidão. 

E certo que muitas dessas ideias — dada a precária divulgação 
da obra de Leonardo —mal chegaram a ser conhecidas no seu tempo e 
foram novamente redescobertas, mas isso não invalida o mérito do homem 
que as formulou, nem lhe rouba o lugar de destaque a que ascendeu. 

Mas o principal mérito de Leonardo consiste em ter reconhecido 
o valor da experimentação e ter aplicado —como reacção à lógica formal 
da escolástica e ao seu método dedutivo - o método indutivo nas suas 
experíencias, além de ter inaugurado, embora obscuramente, a análise 
científica. 

A escolástica, de fundo aristotelico, que tivera o mérito de reatar 
o fio partido da cultura clássica e de impor a ideia da existência de um 
universo racional e intelegível mas o defeito de o circunscrever num 
círculo dogmático, vieram os humanistas, e com eles Leonardo, acrescen¬ 
tar, e de certa maneira opor, a ideia de um universo comprovável não só 
pela razão livre, mas também pela experiência ilimitada. 

E será esta ideia, que de direito pertence aos homens da Renas¬ 
cença que tornará possível a rápida evolução e o nítido progresso que 
se observa em todas as actividades humanas nos séculos que se vão seguir. 

Copérnico é, sem dúvida nenhuma, a figura mais notável da ciência 
da Renascença. E verdade que ignoramos até que ponto, o espírito huma¬ 
nista a que acima fizemos referência, teve influência sob a sua arrojada 
concepção heliocêntrica, mas nao é menos verdade que ele viveu na época 
«m que se verifica o apogeu do Renascimento, que beneficiou do libera¬ 
lismo humanista dos Papas do seu tempo, e que, por isso, não existem 
razões válidas para, como alguns autores o fazem, o localizarmos, 
cronologicamente, na época imediatamente posterior. 

Tamb im a circunstancia da sua doutrina—por concebida, hipotética e 
parcelarmente, na antiguidade clássica pelos gregos Eufanto e Aristarco- 
não ser inteiraraente original na concepção, não lhe vem dar, na evolução 
do pensamento cientifico, o lugar apoucado que muitos pretendem atribuir- 
-lhe. 

De facto, foi Copérnico que, pela primeira vez reuniu os elementos 
dispersos de uma teoria hipotética e a formulou completamente,.dando-lhe 
a ordenação sistemática de uma doutrina científica. Aliás, confessando 
que a sua hipótese já fora posta pelos gregos, e que Cícero e até Plutarco 
•se lhe referiam, Copérnico aftrma na carta ao Papa Paulo III-inclusa 
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no seu livro De rmlutionihus Orbium Celestium —que só tinha seguido 
este sistema, isto é, que só o tinha admitido depois- de o ter comprovado 
pela experiência, «no fim de muitas e longas observações». Assim 
o que nos gregos era uma simples hipótese-, uma ideação não comprovada, 



0 nascimento de Vénus. Boticelli. Florença 


transforma-se com Copérnico, numa doutrina científica assente sobre a 
observação. 

Eis como Copérnico, no livro acima referido e em linguagem que 
atesta, pela sua elegância literária a cultura humanista do autor, expõe a 
sua doutrina (i): 

«Primeiro e acima de tudo fica a esfera das estrelas fixas que se 
contém a si e a todas as coisas e por esta razão é imóvel: na verdade 
a fábrica do universo, em relação à qual o movimento e posição de todas 
as outras se referem. Ainda que algumas pessoas pensem que se move 


(i) De revolulionibus Orbium Celestium — Tradução inglesa de W. I). Wetham 
e versáo portuguesa do Dr. Alberto Candeias na História da Ciência, de William 
Cecil Dampier — E. Inquérito, I.isboa. 






de certa maneira, damos outra razão por que parece que o faz na nova 
teoria do movimento da Terra. Dos corpos móveis, primeiro vem Saturno 
que completa o seu circuito em trinta anos, Depois dele, Júpiter que se 
move numa revolução de doze anos. Depois Marte que revolve bienal¬ 
mente, Quarto, na ordem, tem lugar um ciclo anual, em que dissemos 
que se contém a Terra, com a órbita lunar como epiciclo. Em quinto 
lugar, Vénus é arrastado numa revolução de nove meses. Depois, Mercúrio 
ocupa o sexto lugar, circulando no espaço em oitenta dias. No meio de 
todos está o Sol. Quem de facto nesse templo mais belo do que tudo, 
colocaria o facho em qualquer outro lugar melhor do que aquele donde 
pode iluminar tudo ao mesmo tempo ? Não sem razão alguns chamam a 
isto a lâmpada do Universo, outros, o seu espírito, e ainda outros, o seu 
regente —Trismegitus, o Deus visível, Sofocles, a Electra, a contempla¬ 
ção de todas as coisas, E assim é, com justiça, pois que o Sol, sentado 
num trono real, governa a família circum-ambiente de estrelas... 

«Descobrimos, por consequência, neste arranjo ordenado, uma mara- | 

vilhosa simetria no Universo e uma relação definida de harmonia e movi¬ 
mento e grandeza nos orbes, de uma espécie que não é possível obter 
de qualquer outro modo.» 

Pelo que acabamos de transcrever —e que é a tradução tanto 
quanto possível exacta das suas próprias palavras —se vê que Copérnico 
que mantém ainda a ideia tradicional, mas errada, de uma esfera exterior 
imóvel com estrelas fixas, estabelecendo o limite do universo, chega já 
a conclusões sobre a posição e movimento do Sol, da Terra e dos planetas 
muito aproximadas das que são actualmente aceites, e inteiramente opostas 
à doutrina geocêntrica tradicionaimeme consagrada. 

E é curioso constatar que a Igreja— que com a filosofia escolástica 
reconhecera dogmaticamente a hipótese geocêntrica que a nova doutrina 
vinha abalar nos seus fundamentos—foi a primeira a encorajar a arrojada 
concepção do astrónomo, solicitando-lhe em 1 532 pela voz autorizada 
do Papa Clemente VII, que desenvolvesse o resumo publicado em 1 53o. 

Mas, em breve, a atitude da Igreja mudaria. Com a redução da Terra 
a simples planeta, e a perda da sua qualidade de centro e apoio do uni¬ 
verso, o homem ficava de certa maneira diminuído na sua dignidade 
pondo em perigo o essencial antropocentrismo da doutrina cristã. 

Não é pois de estranhar que a nova doutrina, de começo aceite sem 
relutância, viesse a provocar mais tarde graves objecções, nem areacção 
posterior da Igreja que, tendo abjurado da tradição humanista seguida 
por alguns papas, reforçara depois da tomada de Roma o seu dogmatismo. 


Daí também as dificuldades encontradas por Galileu Galilei algumas 
dezenas de anos depois e a perseguição, aliás moderada, de que foi 
vítima. 

Vem a propósito dizer-se que entre Copérnico e Galileu, que 
parece aceitar em bloco a teoria do primeiro, há uma fundamental 
diíerença. 

Enquanto que Copérnico —tal como mais tarde Keppler—é mais 
um matemático do qúe um astrónomo, procurando as relações matemá¬ 
ticas constantes, em vista de uma pressuposta mas nem sempre compro¬ 
vada e evidente harmonia universal, e portanto não se afasta, por com¬ 
pleto, da doutrina aristotélica assente sobre a lógica formal, Galileu, que 
é um astrónomo que procura através das lentes do seu rudimentar teles¬ 
cópio, a confirmação da sua teoria, afasta-se inteiramente do aristote- 
lismo e usa já, corajosamente, o método indutivo da ciência moderna 
com o seu empirismo substancial. 

Nesta diferença de conduta mental e prática entre os dois homens, 
deve ir buscar-se também a razão fundamental da diferente atitude da 
Igreja em relação a eles. 

Copérnico, embora afastando-se da tradição escolástica só muíto 
longinquamente podia representar um perigo para a Igreja, enquanto que 
Galileu se arriscava a ter que atacar, por via do seu método científico 
(embora não fosse essa a sua intenção) a própria substância dos dogmas. 

É curioso regístar-se que a Igreja, embora o século XVII tenha 
vindo, com Newton, trazer uma confirmação absoluta à teoria de Galileu, 
que passou a ser universalmente aceite, só no século XIX veio reconhecer 
expressamente a doutrina heliocêntrica. 

A biografia de Copérnico esclarecemos devidamente sobre as suas 
ligações com o movimento da Renascença em geral e com o Renascimento 
italiano em particular. 

De facto, Copérnico, que era um sacerdote polaco, filho de um 
polaco e de uma alemã, e que se chamava na realidade Nicolau Kopernigh, 
tendo, como bom humanista, latinizado o seu nome, viveu longamente 
em Itália, e foi discípulo de Maria de Novara, professora de mate¬ 
mática e de astronomia na Universidade de Bolonha. Esta Maria de 
Novara —outro dos nomes eminentes da Renascença científica italiana — 
tinha feito a crítica do sistema de Ptolomeu que não achava adequado 
nem conforme às realidades matemáticas e, embora nãô tivesse concebido 
uma nova teoria, exerceu sobre o espírito de Copérnico, como de outros 
homens da sua época, uma fortíssima influência. Representante com 



108 DOMINGOS MONTEIRO 

Pico de Miraniola — outro matemático ilustre—da corrente neo. platónica 
e pitagórica que via, na substância de todos os fenómenos, relações numé¬ 
ricas, admitindo que os numeros representavam a essência última do 
Universo, ela contribuiu largamente para a formação matemática de 
Copérnico, a que ele se conservaria sempre inteiramente fiel. 

Com esta concisa referência a Pico de Mirandola e a Maria de 
Novara fica quase completo o rol das grandes figuras científicas da 
Renascença a que se poderá acrescentar ainda como precursor e ele¬ 
mento meramente subsidiário, Johanh Muller — conhecido por Regio- 
montano — a quem se deve a criação em Nuremberg do primeiro obser¬ 
vatório astronómico e a tradução dos livros dos homens de ciência da 
Antiguidade e em particular de Ptolomeu. 

Como acabamos de ver, este rol não é extenso, não se podendo 
considerar a ciência da Renascença em relação à dos séculos que se 
vão seguir e aos seus resultados práticos como particularmente fecunda. 

Entretanto, ela criou o espírito que propiciou esse prodigioso surto 
que se observa, particularmente nos séculos XVII e XVIII, e em alguns 
casos —como no de Leonardo e de Copérnico — chegou mesmo a indicar 
os caminhos a percorrer. 

Poderá ainda acrescentar-se que, tal como Leonardo, muitos dos 
homens eminentes da época não chegaram a sistematizar ou a publicar 
a sua obra, o que torna possível que a sua influência —embora pura¬ 
mente oral —sobre o pensamento e as realizações científicas pcsteriores, 
tenha sido muito mais profunda do que hoje se possa imaginar. 

» 

* » 

A contribuição dada pelos portugueses para o pensamento cientí¬ 
fico da Renascença —mesmo posta de parte a enormíssima contribuição 
que, sob o aspecto geográfico, económico e técnico, foi dada por eles 
através dos descobrimentos para a elaboração e expansão do espírito 
da Renascença, e que trataremos em capítulo especial —embora pouco 
conhecida, não é desprezível nem desvaliosa. Além do desenvolvimento 
da ciência náutica —em que se conservaram os primeiros durante dois 
séculos —e da cartografia, os*.cientistas portugueses não ficaram aquém 
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dos estrangeiros por nós mencionados, particularmente no campo das 
realizações práticas. 

E certo que nesta época se continua a registar essa carência de 
ideação abstracta, que se observa, com raríssimas excepções, através de 
toda a História do pensamento português e que o impede de elaborar 
teorias político-sociais ou sistemas filosóficos, mas também é verdade 
que, neste período, os portugueses deram um largo contributo para o desen¬ 
volvimento pragmático das ciências. A atestá-lo, aí estão Pedro Nunes — 
que descobriu o nónio — Garcia da Horta que da sua longa estadia da índia 
e mediante um aturado trabalho de observação extraiu preciosíssimas 
conclusões para a Botânica e para a Farmacologia, expressas no seu 
célebre livro Coloqum dos simplica e drogas c, finalmente, o humanista 
e professor da Universidade de Coimbra, António Luís, em cujos escritos 
se encontra, de certa maneira, implícita a teoria da atracção universal 
exposta e comprovada por Newton, um século mais tarde. 


M 


* 
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A expressão literária e artística da Renascença é de todas a mais 
conhecida (embora não esteja ainda convenientemente estudada, sobre¬ 
tudo no primeiro dos seus aspectos) e a ura ponto tal que alguns autores 
admitem que é principalmente sob o ponto de vista estético e literário 
que o Renascimento adquire o seu significado fundamental e apresenta 
características que o diferenciam de outros movimentos e de outras 
épocas. 

Vimos já, porém, pelo que atrás íícou dito, que o Renascimento 
corresponde a uma transformação muito mais ampla que envolve não só 
todas as manifestações da cultura como a própria conduta humana e 
social. 

Isto não quer dizer que as suas manifestações literárias e artísticas 
— que como veremos são informadas do mesmo espírito que preside as 
outras — não sejam de todas as mais eloquentes ou, pelo menos, as mais 
visíveis e mais espectaculares. 

A mesma liberdade interior que leva os sábios a procurar reatar o 
fio partido do saber antigo e a busca apaixonada de novos métodos e 



novos processos de conhecimento, levou os humanistas, que de certa 
maneira informam e dirigem o movimento literário, a rejeitar a filoso¬ 
fia escolástica, que depois de ter aberto o caminho da cultura clássica, 
acabara, com as suas limitações dogmáticas por tornar o seu acesso cada 
vez mais difícil. 

A rejeição da doutrina aristotélica, fenómeno comum em quase 
todos os povos do Ocidente —com excepçao de Portugal onde foi justa¬ 
mente nessa época que Aristóteles se tornou mais conhecido e seguido— 
é um sintoma desse estado de espírito. 

A característica fundamental da Renascença literária é, porém, o da 
reabilitação dos deuses antigos— não como divindades dignas de um 
culto —mas como símbolos literários que correspondem a uma necessi¬ 
dade ampla e mais veemente de expressão estética e espiritual. Uma 
espécie de paz de compromisso se estabelece entre o Olimpo, o Ceu 
cristão, para proveito e júbilo dos homens. 

Exemplo convincente e probatório é o dessa mistura heterogénea 
entre o maravilhoso pagão e o maravilhoso cristão, de que os Lusíadas , 
do nosso Camões, são o testemunho genial. 

Venus e Nossa Senhora —na imaginação dos Artistas — dar-se- 
-ão as mãos, por um momento, como diria mais tarde, em expressão 
feliz, o grande poeta português, Teixeira de Pascoais. Mas este é apenas 
o aspecto por assim dizer, exterior do fenómeno literário. 

A escolha dos moldes clássicos não corresponde a uma imitação 
servil como alguns têm afirmado, mas ao rompimento definitivo do pre¬ 
conceito dogmático que tornava monótona e limitada a criação artística. 

O artista —embora sujeitando-se às regras estéticas que adoptou 
— escolhe agora livremente, ou quase livremente, quer as expressões 
quer os motivos. Por isso a literatura ganha, nesta época, uma amplitude 
e uma universalidade que, ao depois, há-ie sempre conservar. Pela pri¬ 
meira vez também, após uma indiferença e um desprezo de mil anos, 
o escritor e o artista serão restituídos à sua antiga dignidade que parecia 
definitivamente perdida. 

A Renascença literaria italiana, cronologicamente a primeira de 
todas, inicia-se — e nisso são concordes todos os autores — precoce- 
mente, com Petrarca e Bocácio. Enquanto que Dante, não obstante a 
imortal concepção da Divina Comédia , é ainda, pela forma e intenção 
da sua obra, um homem da Idade Média, embora realize a expressão 
mais alta do seu espírito, Petrarca e Bocácio trazem em si já, apesar 
das limitações da época em que vivem, o fermento dessa revolta literária 


que, em menos de um século, se propagará por todo o mundo. Nesse 
sentido eles são verdadeiramente — especialmente o primeiro —os pre¬ 
cursores. 

Homem do século XIV, Petrarca adianta-se no tempo, e sendo 
por um lado o primeiro humanista, pela sua rejeição das formas come¬ 
zinhas e triviais do latim bárbaro, é por outro, quem primeiro defende 
o culto da Razão, e da liberdade que ela implica, e tenta estabelecer 
literariamente o seu predomínio. 

Quanto a Bocácio, se teoricamente não leva tão longe a sua audácia, 
pràticamente, pela liberdade dos motivos e das expressões, inaugura 
uma forma de naturalismo inteiramente nova que, além do mérito de 
reproduzir com exactídao os costumes do seu tempo, virá a servir de 
inspiração e modelo aos Contos Droláticos de Balzac, um dos maiores 
escritores do século XIX. 

Outros escritores, além dos já citados, se celebrizaram em Itália 
durante este período, e entre eles —pura indicarmos só os maiores — 
parece-nos justo apontar Àríosto, o autor de Orlando Furioso (de que 
existem várias traduções portuguesas), o trágico Trissino, que pretendeu 
com uma certa felicidade pôr em voga a tragédia grega, Sannazaro que 
com a Arcádia , inaugurou um género novo—a novela pastoril—e, final¬ 
mente, Tasso, o autor da Jerusalém libertada. 

Da Itália, que se pode considerar a origem do movimento huma¬ 
nista e literário, ele propaga-se por toda a Europa Ocidental onde, por 
sinal, não coincide exactaraente com as formas que reveste a Renascença 
económica e política. De facto, enquanto que o Renascimento italiano, 
mesmo nos seus aspectos estético e literário, toca o seu fim nos meados 
do século XVI, é nessa época que ele se inicia em alguns países da 
Europa, prolongando-se, por vezes, até ao inicio do século XVII. Assim, 
na França, ele estende-se desde Rabellais, o célebre autor de Gargântua 
e Pantagruel passando por Ronsard, poeta e purista da língua francesa, 
até Montaigne, o admirável autor dos Ensaios. 

Na Inglaterra, onde, como vimos, começa com More, humanista e so¬ 
ciólogo, no fim do século XV, estende-se por um período de tempo ainda 
mais longo, até ao primeiro quartel do século XVII, com Shakespeare, 
o célebre trágico inglês, cuja obra, pela grandeza e profundidade do pen¬ 
samento, embora pelo estilo e forma dela faça parte, excede os próprios 
quadros da Renascença e se pode considerar eterna. 

O mesmo se dá com a Espanha onde, desde António de Nebrija, 
o primeiro humanista, e de Bóscan, que adopta as formas seguidas pela 
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literatura italiana, e em que a influência de Petrarca é perfeitamente 
reconhecível, até Miguel Cervantes, o genial autor de D. Quixote— a obra 
que melhor traduz o espírito de uma época—medeia um período de mais 
de um século, Yem a propósito dizer-se que é justamente neste espaço 
de tempo que—com os já citados autores, o Marquês de Santilhana, 
o novelista Garcilaso de La Vega, com os historiadores Diego 
Hurtado e Juan de Mariana (autor da História Geral de Espanha e 
considerado o Tito-Lívio espanhol) e o poeta português Jorge de 
Montemor, que escreveu em língua espanhola a sua obra Diana , a qual 
inaugura na Península o género pastoril — a literatura espanhola 
atinge o seu maior explendor. Durante a Renascença espanhola viveu 
também Santa Tereza de Jesus, poetisa imortal que, pelo arroubamento 
místico dos seus poemas, deve ser considerada um caso que excede a 
medida do tempo e a classificação das escolas, 

Por estranho que pareça, dada a desproporção e a índole diferente 
das figuras — doce e compassiva no primeiro caso, e atrabiliária e violenta 
no segundo —não nos podemos esquivar a encontrar uma certa seme¬ 
lhança (não na forma nem no estilo, mas na força interior que os deter¬ 
mina) entre os poemas da Vidente de Ávila e os Cantos da Igreja de 
Lutero, o fanático iniciador da Reforma, que, tal como Erasmo na 
Holanda, representa na Alemanha, embora involuntariamente, a Renas¬ 
cença literária. De facto, há neles a mesma veemência apaixonada, o 
mesmo irraciònalismo místico, embora no caso de Santa Tereza, o dom 
de si mesmo, que neles está implícito, seja muito mais sincero e se revista 
de formas literárias muito superiores. 


* * 


Portugal tem no Renascimento literário da Europa um papel 
preponderante e, de certa maneira, sui-generis. 

Nele, também, a sua historia literária, atinge o ponto mais alto e 
cria os monumentos gloriosos que dão à lingua portuguesa a garantia 
da sua imperecibílidade, 

Necessário se torna pois estudá-lo cuidadosa, embora conci¬ 
samente, dado que, além dos pontos comuns, por demais evidentes, ele 


encontra uma origem própria no alargamento geográfico do Mundo, 
que, por via da sua aventura marítima se tinha operado, e da qual tinham 
resultado para todo o mundo ocidental efeitos económicos, espirituais e 
sociaE de um valor incalculável. 

E curioso registar-se além disso que—paradoxalmente-esse movi¬ 
mento veio a atingir o seu apogeu 
num período acentuado da nossa 
decadência política, quase como 
um efeito retardado de um im¬ 
pulso de que se perdera, por com¬ 
pleto, a energia inicial. 

Pode, pois, afirmar-se, que 
neste caso, como algumas vezes 
sucede na História da Humani¬ 
dade, o génio individual supera e 
domina as condições colectivas, 
vencendo obstáculos à primeira 
vista intransponíveis. 

Foi precisamente o que se 
deu em Portugal visto que toda 
essa obra extraordinária de criação 
literária se realizou e abriu o seu 
caminho no meio de dificuldades e 
de limitações cada vez mais exi¬ 
gentes. 

Antes porém de nos referir¬ 
mos a esse aspecto do problema, 
mais social do que literário, e às 
causas da decadência portuguesa —que não obstante recentes e valiosas 
contribuições não se encontram ainda devidamente ponderadas e estuda¬ 
das—-vejamos quais os traços comuns que o Renascimento literário 
português apresenta com o dos outros países da Europa e, nomeada¬ 
mente, com o da Itália e da Holanda. 

Nesse particular, o Renascimento português apresenta uma fisio¬ 
nomia ecléctica e mergulha as suas raízes por igual nas duas fontes mais 
importantes: a Holanda e a Itália. 

A influência dos humanistas holandeses é hoje indiscutível. Tal 
como acontecera em Espanha onde, sob o impulso do Cardeal Ximenes 
e de Nebrija, se formara uma escola humanista, também em Portugal 
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o humanismo se desenvolvera extraordinariamente com cultores ilustres 
entre os quais avultam os nomes de André de Resende, Jerónimo Car¬ 
doso, D. Jerónimo Osório, bispo de Silves e autor do De Rebus Emma~ 
nuelis gentis (crónica de D. Manuel em que verbera cprajosamente a 
expulsão dos judeus, revelando assim de maneira expressa o seu espí¬ 
rito humanista) e, finalmente, o de Damião de Goes, o historiador insigne 
da Crónica de D. Manuel e da Crônica do Príncipe D, João, amigo 
de Erasmo e do pintor Alberto Dtlrer que lhe fez o retrato e que, 
pela sua independência de espírito, foi perseguido pela Inquisição. 

Â língua latina e de uma maneira geral todas as línguas mortas 
cujo estudo tinha sido reavivado em Portugal por Nicolau Clenardo — 
cuja influência sobre o Renascimento português é considerável e de que 
a correspondência representa, corno muito bem o põe em relevo o 
douto prof. Dr. Manuel Gonçalves Cerejeira, um documento de um valor 
inestimável para o conhecimento dos costumes portugueses da época e 
das causas da decadência portuguesa (i)--encontraram desde logo, cm 
Portugal, cultores apaixonados e entre eles algumas mulheres, entre as 
quais se destacam os nomes da Infanta D. Maria, filha do rei D. Manuel, 
que escrevia em latim a sua mãe, da poliglota Luís a Sigea, de Joana 
Vnz, louvada pelo próprio Clenardo, e, principalmente, o de Publia Hor¬ 
tênsia de Castro.-a primeira mulher que se formou numa Universidade 

Portuguesa. 

Com o conhecimento das línguas latina e grega — especíalmente 
da primeira --veio o gosto pela cultura clássica e pelo que ela representa. 

Mas não fui só pela porta da Holanda que esse apetite nos entrou 
nem só através das lições dos humanistas do Norte da Europa, entre 
as quais a de Erasmo (a que mais influência espiritual teve sobre nós 
nesse período), que ele se satisfez. 

A parte a circunstância que se deve apontar de nunca se ter deixado 
de estudar o latim em Portugal, e assim se ter praticado uma espécie 
de humanismo discreto e sem consequências, também à Itália teve 
larga influência nesse particular. 

De facto, já no tempo de D. João II, e como preceptor de seu filho 
natural D. Jorge, tinha vivido em Portugal o latinista italiano Aquila 


(i) Clenardo e a Sociedade Portuguesa do seu Tempo s pelo Dr. Manuel Gon¬ 
çalves Cerejeira, Cardeal Patriarca de Lisboa e antigo Prof. da faculdade de Letras 
da Universidade de Coimbra— 3.* edição, actualizada. 
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Siculo que, se não teve a influência que justamente se deve atribuir a 
Clenardo pela circunstância de ter reorganizado o estudo do latim em 
bases pedagógicas, fundando ou reorganizando escolas em Braga e 
Evora, e se apesar de orador e poeta estava longe de possuir a viveza 
e profundidade de espirito deste último, largament? contribuira para o 
conhecimento do latim entre as classes elevadas e nomeadamente 
na Corte. 

foi, porém, através de Sá de Miranda, que residiu longos anos na 
Itália, que o humanismo italiano ou, melhor, a cultura clássica, segundo 
a feição italiana, penetrou em Portugal. 

Esta influência é, contudo, mais formal do que substancial e 
exerce-se mais sobre o estilo e a técnica literária do que propriamente 
sobre o espírito das composições. Quanto a este, é antes no humanismo 
moralista dos nórdicos que ele vai beber e buscar a sua força e, 
também, na idiossincrasia nacional, isto é na índole própria que —não 
obstante a frouxidão e desmoralização de costumes que Clenardo 
aponta nas suas saborosas cartas —está longe de atingir a corrupção 
italiana e conserva ainda a simplicidade e a moralidade tradicionais. 

E na maneira de realizar as obras, isto é, na maneira de. compor 
e versejar, que a influência italiana se torna mais nítida. 

De facto, com Sá de Miranda, nos vieram o soneto que Petrarca 
alçara à categoria de composição poética suprema, as estrofes em oitava 
rima que Camões e, depois dele, muitos outros poetas iriam adoptar, a 
estrutura do endecassílabo e dos versos emparelhados, as églogas, à 
maneira de Sanazaro, e o gosto pela novela pastoril, tão adaptáveis 
à nossa índole. 

Também da Itália nos vieram os elementos formais da tragédia 
grega que, aliás, os portugueses quinhentistas (haja vista A Castro , de 
António Ferreira) souberam aproveitar admiravelmente à sua maneira. 

Vemos assim que o Renascimento literário português participa das 
duas correntes principais do Renascimento europeu que, com todas as 
suas divergências, se caracterizam idênticamente pelo mesmo gosto pelo 
humanismo e pela cultura clássica. O que dá, porém, carácter próprio 
ao Renascimento português e lhe atribui uma originalidade incontestável 
é a circunstância de, embora conservando-se fiel às características comuns, 
ter encontrado uma fonte de inspiração permanente e exclusiva na sua 
aventura marítima e na epopeia dos descobrimentos. 

Por isso, a literatura portuguesa deste tempo, menos perfeita sob 
0 aspecto formal do que a italiana, e como sempre um tanto ou quanto 
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indiferente no pensamento abstracto, é mais variada e rica de situações, 
mais impregnada de poesia real e mais densa de motivos humanes. 

Ao simbolismo clássico, com a sua mitologia e as suas alegorias, 

a que o tempo tinha puí- 
do, e quase completa- 
> 'y£*l \ ^ mente obliterado, a signi- 

ficaçao religiosa, os por¬ 



tugueses — num certo 
sentido, nesta época, os 
fenícios e os gregos do 
Ocidente —vieram acres¬ 
centar a substância viva 
de uma experiência quo¬ 
tidianamente vivida e a 
impulsão permanente (ao 
mesmo tempo perturba¬ 
dora e dramática) da sua 
aventura prodigiosa. 

A consciência do'pa¬ 
pel histórico que repre¬ 
sentavam, o enleio e o 
pasmo perante as novas 
formas de vida que desco¬ 
briram nos países exóticos 
que revelavam ao mundo, 


A Formrina . Sebastião dei Piombo a sua directa com OS 

homens e com os elemen¬ 


tos, tudo isso contribuiu para o enriquecimento das formas literárias e 
para a criação de um novo simbolismo, e quase — haja vista as Tági- 
des e o gigante Adamastor — de uma nova mitologia. 

Dá-se, pois, no Renascimento literário português um fenómeno que 
não se observa no de nenhum outro país: o de uma espécie de transpo¬ 
sição da Antiguidade clássica ao momento presente, pela actualizaçao, ou 
melhor, pela humanização das formas e dos símbolos que, na literatura 
dos outros países, conservam exclusivamente o. seu papel e a sua função 


de ficções distantes ou de simples motivos literários. 

Só isso pode explicar a eclosão do génio de Camões que —conser- 
vando-sê fiel à tradição clássica, a que vai buscar a estrutura e a forma 
do seu poema —consegue criar, com os Lusíadas — em nada inferior às 



epopeias gregas ou latinas e, até, no sentido propriamente poético, bastante 
superior —uma epopeia a que não faltando a grandeza e as proporções 
clássicas, se pode considerar verdadeiramente moderna. 

Só isso pode explicar também a riqueza e a diversidade da nossa 
literatura deste período em que se observa uma inclusão de elementos 
directos de experiência e de observação que a tornam muito mais humana 
do que qualquer outra. 

Desde as Décadas da Ásia , de João de Barros, do Soldado Práticoi 
de Diogo de Couto, das Crônicas de Damião de Gois , das Peregrinações, 
de Fernão Mendes Pinto, tendo como centro e realização máxima os 
Lusíadas , de Camões, até às éclogas de Sá de Miranda, ao teatro ora 
popular, ora religioso e aristocrático de Gil Vicente, às tragédias de 
António Ferreira, à novela pastoril de Bernardim, à poesia lírica do 
mesmo Bernardim e de Cristóvão Falcão, de Diogo Bernardes, de Frei 
Agostinho da Cruz e, de uma maneira geral, de todos eles—não obstante 
a multiplicidade de motivos e a variedade de realizações —toda esta 
literatura revela um traço comum: o da adaptação da tradição clássica, 
no que ela tem de melhor e de mais nobre, à vida e à aventura de um 
povo que se reconhece a si mesmo. 


O aspecto artístico da Renascença é de todos o mais conhecido, 
e é ele que lhe imprime, por ter revestido a Terra de formas estéticas 
novas ou rejuvenescidas, a sua fisionomia tradicional e o seu selo carac¬ 
terístico. O sobressalto criador que traduz faz-se, sobretudo, sentir 
na pintura e na escultura, dado que já a partir do século X e princi¬ 
palmente do século XII, a arquitectura tinha sacudido o letargo medieval 
e, com o romano e o gótico, revelado uma força de inspiração que não- 
é inferior à da Renascença. E certo que também neste particular ela 
lhe veio imprimir um novo sentido, mas sem o aspecto de ressurreição 
criadora que apresenta nas outras artes plásticas. 

Feito este reparo, necessário se torna fazer outro ainda mais impor¬ 
tante: o de que a arte da Renascença, não é uma servil imitação da 
arte antiga, como durante algum tempo se acreditou mas —traduzindo 
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embora um reatamento da tradição clássica, que por vezes adoptou 
como modelo inspirador ou linha directriz—uma arte verdadeiramente 
original. É esta a opinião, aliás justificada e fundamentada, dos maiores 
críticos de arte contemporâneos, e entre eles a de Salomão Reinach que 
vamos transcrever. Eis o que diz a esse respeito o sábio professor da 
Escola do Louvre, numa das suas lições, que correm mundo numa 
colectânea a que deu o título de Apoio: 

«A arte plástica e pictural da Renascença não deve explicar-se pela 
imitação dos monumentos antigos. Houve na Itália, como no Norte 
e Este da França, uma primeira Renascença no século XIV que não se 
inspirou, ou inspirou-se muito pouco, na Antiguidade. Foi o desenvolvi¬ 
mento lógico do grande estilo gótico passando por gradações ao natu¬ 
ralismo e da arte dos imaginários de S. Luís à dos «retratistas# de 
Carlos Y. 0 naturalismo gótico penetrou na Itália e aí despertou o 
realismo italiano adormecido desde o século III. Mas enquanto que na 
França e na Flandres o naturalismo não conheceu limites e caiu na 
trivialidade, na Itália, graças ao humanismo nascente e ao exemplo dos 
monumentos da arte' antiga, temperou-se e morigerou-se aprendendo 
.a procurar mais a beleza do que a expressão. Assim o papel da Anti¬ 
guidade foi o de uma educadora, não o de uma mãe; ela não criou a 
Renascença, apenas a disciplinou.» 

Noutro passo da sua obra afirma: 

«0 termo de Renascença é bastante mal escolhido porque implica 
■dois erros: que a Arte estava morta e que reapareceu sob o seu aspecto 
de outrora. Na realidade a Arte não estava morta, porque o que morre 
não evolui; por outro lado a arte antiga não encontrou copistas mas 
discípulos. A própria Renascença pôde manter essa ilusão e acreditar 
■que repetia as lições de Roma, quando na verdade inovava, aproveitando 
do seu ensinamento. A arte nova que ia buscar à Antiguidade as suas 
formas e o seu aspecto, era animada de um espírito muito diferente 
elaborado por dez séculos de cristianismo. Assim como um rio não 
regressa à sua nascente, a Humanidade não recomeça jamais o passado; 
o que ela toma por ressurreições são simplesmente sínteses.» 

E acrescenta: 

«0 primeiro período da arquitectura da Renascença em Itália que 
'preenche quase todo o século XV é precisamente uma tentativa de fusão 
entre as formas da Idade Média e as da Antiguidade. 

«A tradição medieval era demasiado poderosa para desaparecer 
vde súbito ; ela só se atenuou gradualmente. A novidade é menos mar- 
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cada de início na concepção dos edifícios do que na sua decoração era. 
que os motivos greco-romanos intervêm. São eles, ornamentos desti¬ 
nados a embelezar ou a variar as superfícies que não afectam a ossatura 
dos monumentos. Outras necessidades — que são as da civilização desta 
época na Itália —fazem com que a Arte tenda a modificar profundamente 
o seu carácter. Pela primeira vez, depois da queda do Império, a arqui- 
tectura civil ultrapassa a arquitectura religiosa, o que é uma consequência 
do progresso do espírito laico.» 

A opinião que acabamos de transcrever e que sai da pena autori¬ 
zada de um dos maiores críticos de arte do começo do século XX, 
embora referindo-se particularmente à arquitectura, e em especial à 
italiana, tem o mérito de pôr em relevo os elementos fundamentais de 
toda a arte da Renascença, isto é, aqueles que lhe concedem as caracte¬ 
rísticas de uma arte verdadeiramente original, 

São eles, o que Reinach chama a lição de Antiguidade, isto é o 
respeito por uma linha directriz, que sem produzir qualquer imitação 
servil conduz ao naturalismo escultural e pictural e à predominância da 
beleza sobre a expressão, a inclusão dos elementos medievais, quer dizer o 
aproveitamento do seu poderoso idealismo dentro do quadro geral acima 
estabelecido, o que veio animar com a sua alma inquieta e pertur¬ 
bada a serenidade clássica, e, finalmente, a relevância do que Reinach 
chama o espírito laico, mas a que talvez a designação de profano seja 
mais adequada, relevância que se reconhece não só na importância que 
assume a arte civil, mas também na liberdade com que são tratados 
pelos grandes pintores —haja vista Miguel Ângelo, Rafael e Leonardo 
da Yincí —os próprios motivos religiosos. 

A isto é necessário acrescentar uma floração assombrosa do génio 
individual, a maior que a História da Humanidade nos apresenta e que 
sendo um fruto da liberdade interior, que é uma das características 
gerais da Renascença, pela riqueza e diversidade das suas manifestações, 
excede os limites de qualquer escola. 

Impossível se torna dar a evolução geral das artes plásticas 
durante a Renascença, que constitui obra de especialidade e por isso 
nos limitaremos à referência concisa que este trabalho comporta. 

Sobre a arquitectura poderemos dizer que foí neste período que se 
elaboraram as características que se mantiveram até aos nossos dias e 
que só muito recentemente com a introdução de novos materiais de 
construção —o cimento armado e o aço —começaram a ser modificadas, 
por essa forma de arquitectura indefinida e tateante, que é a chamada 
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arquitectura moderna e que, com a sua tendência para a altura e para 
os espaços abertos (em que já se tem querido ver uma influência gótica), 
obedece mais aos preceitos da higiene e ao sentido'da utilidade e da 
comodidade, que aos ditames da arte, 

A introdução de um elemento clássico sobretudo na arquitectura 
alemã moderna (a que ja se tem chamado neo-grega) é outra das 
tendências da arquitectura moderna a que faremos mais larga referência 
nà altura oportuna, 

Quanto à arquitectura da Renascença e particularmente a italiana 
que ditou as suas leis para o resto do mundo, é ela o resultado de 
uma harmónica e feliz simbiose do idealismo místico dos arquitectos 
medievais (cuja influência se manteve poderosa) e do racionalismo activo 
e severo dos arquitectos gregos e romanos. 

O resultado prático foi a inclusão da ornamentação na estrutura 
clássica dos edifícios como elementos necessários, de que resultou uma 
harmonia de proporções verdadeiramente inexcedível. 

íl curioso notar que mesmo na Itália, onde havia o exemplo e o 
incitamento vivo dos monumentos antigos (que aliás durante mil anos 
estiveram votados à indiferença e ao desprezo, com a função de 
simples pedreiras para o fornecimento de pedra trabalhada) só muito 
vagarosamente o elemento clássico penetrou na arquitectura e de 
começo —dado que os edifícios conservavam, em parte, a estrutura das 
fortalezas medievais - apenas na ornamentação, tanto exterior como 
interior, dos edifícios onde a partir do século XV começa a tornar-se 
visível a influência greco-romana, especialmente nas arcadas, colunas e 
abóbadas e na sua decoração. 

Entretanto sob a influência de Brunelesco e Giotío em Florença e 
principalmente de Bramante de Urbino em Roma e de Palladio em 
Veneza (em cujos edifícios se pode reconhecer a influência bizantina 
e oriental) toda a Itália se encheu de maravilhosos edifícios (igrejas e 
palácios) em que.se respeita a característica essencial da arquitectura da 
Renascença, isto é, como diz Reinach «o uso já não decorativo mas 
construtivo das colunas e pilastras». 

. No entender do mes mo conceituado autor, foi nesta altura que sob 
a influência de Urbino, se estabeleceu a lei primacial da arquitectura 
moderna «que consiste em restringir a decoração parasita para pôr em 
evidência o conjunto dos edifícios». 

Miguel Ângelo, com o seu génio atrabiliário e violento, inaugura 
a partir do meado do século XVI, a terceira fase da arquitectura da 
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Renascença, que com um certo prejuízo do equilíbrio e da harmonia, 
é caracterizada pela grandiosidade no tamanho e proporções dos edifícios 
e por uma fantasia desenfreada. 

Esta forma de arquitectura degenerará mais tarde (fins do 
século XVI e começo do XVII) no chamado estilo barroco «nome dado 
pelos portugueses, às pérolas irregulares». 

^Na França, como em todos os países do Norte da Europa, onde a 
influência da arte gótica — pelo número, variedade e beleza dos monu- 
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mentos - teria que ser, como foi, muito mais persistente e poderosa, as 
novas formas da arte arquitectural só foram introduzidas com muita 
dificuldade. 

Em compensação a influência do novo estilo — de que já apa¬ 
recem, embora com características próprias, alguns exemplos a partir 
do século XVI nomeadamente na arquitectura civil (palácios e castelos) 
foi também muito mais duradoura podendo afirmar-se que os mais belos 
monumentos da Renascença francesa, foram construídos no século XIX. 
A atestá-lo, em Paris, a Ópera e a Escola das Belas Artes. 
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A arquitectura da Renascença era Portugal, não nos legou um 
grande número de monumentos e toge de certa maneira às leis gerais 
que presidem às construções na Europa, durante esse período. 

Ela caracteriza-se, no entanto, por uma inovação, isto é, pela 
criação de um estilo nacional, 0 Manuelino, que, não passando na reali¬ 
dade de um gótico amesquinhado pela profusão, exagero e exotismo das 
ornamentações, produziu contudo alguns belos monumentos como os 
Jerónimos, a Torre de Belém e as Capelas Imperfeitas da Batalha. 

A ostentação mística que é a característica do primeiro desses, 
monumentos, exprime de uma maneira eloquente, 0 espírito que preside 
a essa primeira fase da nossa decadência, em que a um retorno do fana¬ 
tismo religioso, se une 0 desejo de ostentação e 0 desmando de riquezas 
abundantes mas mal aproveitadas. 


A pintura e a escultura da Renascença, suscitam 0 mesmo pro¬ 
blema que pusemos em relação à arquitectura. 

Não obstante a predominância do espírito clássico que corresponde 
a uma atitude voluntária e que se exprime pelo acentuado domínio da 
forma sobre a expressão, gerando um naturalismo cada vez mais acen¬ 
tuado, e pelo reaparecimento dos motivos profanos, a influência do 
idealismo medieval e do seu misticismo, ainda se revelou no fim do 
século NV, em particular na pintura, extraordinariamente poderosa. 

Assim não há propriamente uma ressurreição, isto é, uma renas¬ 


cença da pintura e escultura clássicas, mas uma feliz e harmónica 
simbiose, uma espécie de compromisso que 0 génio dos artistas da 
época, aproveita maravilhosamente, entre 0 espírito cristão e a tradição 
antiga. 

Mesmo na pintura e cultura religiosa esse compromisso se observa: 
as figuras ganham em beleza formal e em riqueza pictórica 0 que 
perdem em expressão mística. É como se 0 Céu descesse à Terra—e 
sem perder de todo a sua substância divina —contemporizasse benèvo- 
lamente com a alegria dos homens. 

O desvanecimento da tristeza medieval-a que já fizemos refe¬ 
rência — 0 desaparecimento gradual da superstição e dessa espécie de 
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medo cosmico que dominou 0 mundo durante mil anos é responsável 
por esse estado de espírito que não podia deixar de se reflectir na 
actividade artística —a mais profunda e verdadeira expressão do 
homem. 

Por via dessa nova atitude humana, a alegria^, que fora escorra¬ 
çada como um pecado mor¬ 
tal, deixou de ser uma here¬ 
sia para traduzir uma espécie 
de conformidade com a obra 
de Deus, isto é, com a pró¬ 
pria vida. 

E é curioso registar que 
é sobretudo na pintura reli¬ 
giosa que esse estado de es¬ 
pírito se reconhece. 

De facto, as Madonas, 
que no fim da época medie¬ 
val, isto é, na primeira Re¬ 
nascença, conservam ainda 
um aspecto imaterial e uma 
etérea e angelical tristeza, re¬ 
vestem-se agora, de uma ma- 
neira geral, de formas mais 
terrenas e são como que 0 
símbolo de uma maternidade 
exuberante e fecunda. Maria com Santa Ana e 0 Menino Jesus 

De uma maneira geral, Leonardo da Vinci. Louvre- Paris 
quer na arte profana, quer 

na arte religiosa, todos os grandes artistas da Renascença —sejam eles, 
Botticeli, Perugino, Leonardo da Vinci, Miguel Angelo ou Tíciano — ex¬ 
primem, pela proporção e força das suas composições, através da cria¬ 
ção artística, a ressurreição da alegria de viver ou, melhor, um senti¬ 
mento que parecia perdido: a aceitação jubilosa da vida, 


O que acabamos de dizer refere-se, em particular, à pintura ita¬ 
liana, embora exprima 0 estado de espírito geral que-não obstante as 
suas diferentes modalidades-preside, talvez, com excepção da pintura 
alemã, mais ou menos a toda a criação artística da Renascença. 
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Por isso necessário se torna distinguir, consoante a índole dos 
povos, os diversos e, por vezes, contraditórios aspectos que essa reali¬ 
dade reveste. 

De facto, entre as escolas de pintura flamenga, italiana e alemã, 
deste período, tal como entre as tendências de pensamento existem, 
quanto à concepção e à forma de realização, substanciais diferenças. 

É 0 que Reinach lapidarmente exprime quando afirma que «a 
Arte italiana sonhou a beleza e realizou 0 seu sonho; que a Arte fla¬ 
menga se apaixonou pela verdade e quase se igualou à natureza e que 
a Arfe alemã só raramente atingiu a beleza e a verdade, mas soube 
exprimir, com uma fidelidade quase sempre brutal, 0 carácter do povo 
alemão nas vésperas e no período que se seguiu à Reforma.» 


* * 


A pulverisação política da Itália, embora sem contrariar em abso¬ 
luto a unidade substancial que preside ao seu destino, reflecte-se, de 
maneira evidente, nas diferentes escolas de pintura e de escultura, que 
este período nos apresenta. 

Assim há uma escola Sieneza e Florentina, uma escola Veneziana, 
uma escola Milaneza, uma escola Romana, que diferem mais na escolha 
dos motivos e na forma de realização, que no espírito que informou a 
criação artística. 

Passaremos pois em claro essas classificações— que interessam 
sobretudo aos especialistas da matéria —para nos referirmos de uma 
maneira geral, à espantosa floração do génio artístico, que a Itália, con¬ 
siderada como um todo, apresenta durante este período. 

De facto desde Ducio e Giotto, pintores primitivos que inauguram 
a chamada primeira Renascença, a que já fizemos referência no capítulo 
dedicado à Idade Média, passando por Filippo Lippi, Fra Angélico e 
Mazaccio, em que se reconhece a influência espiritual de S. Francisco 
de Assis, extraordinariamente poderosa, de Donatello, que desenvolve 
precocemente uma certa forma de naturalismo, até Botícelli, pintor 
de génio e um dos iniciadores da segunda Renascença, que variedade de 
formas e de estilos, em que a liberdade de criar estua, embora ainda 
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presa e limitada pela superstição e dogmatismo medievais. Mas isto, é 
apenas 0 começo. Desde 0 meado do século XV, em que nasceram Boti- 
celli e Leonardo da Vinci, até à morte de Miguel Ângelo, no meado do 
século XVI, que infindável galeria de pintores e escultores! São eles, 
na Escola Veneziana, entre muitos que não podemos citar dada a índole, 
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neste particular restrita deste trabalho, Montegna, autor do Triunfo de 
César , que podendo ser considerado ainda um primitivo pela época em 
que viveu, revela na composição das figuras e nos motivos que 
escolhe, uma forte infuência do espírito clássico, Gíovani Bellini, de 
quem Reinach afirma, muito judiciosamente, que, pela variedade dos 
seus estilos, deve ser considerado mais uma escola de pintura do que 
um pintor, Giorgione que, apesar da sua curta vida (32 anos), concebeu e 
realizou magníficas alegorias mitológicas, Ticiano, seu discípulo, a 
quem coube a honra de completar a Vénus Deitada — obra prima do seu 
mestre —e que deu, pela liberdade de motivos e pela exuberância das 
formas, à pintura da Renascença, um autêntico esplendor carnal e, final- 
mente, Veroneso e Tintoreto que, pela fecundidade e pelas múltiplas 
manifestações do seu talento (que levam Reinach a considerá-los, espe- 
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ctalmente ao segundo, os émulos de Miguel Ângelo) encerram, já no fim 
do século XVI, esse período extraordinariamente brilhante da pintura 
veneziana, 

Nas escolas florentina, milaneza e romana, que trataremos conjun¬ 
tamente dada a sua intercomunicação — e onde se celebrizaram Leonardo, 
Miguel Ângelo e Rafael, trindade suprema que só por si bastaria para 
simbolizar o génio criador da Renascença, e a que nos referiremos sepa¬ 
radamente — muitos outros existem que merecem ser citados, como 
Beltrafio, César de Sesto e Gaudcncio Ferrari, que loram discípulos 
de Leonardo, Andréa dei Sarto que, nfio obstante o seu génio próprio 
sofreu a dupla influência de Miguel Ângelo e de Leonardo, Perugino, que 
foi professor de Rafael, e o imortal Corrégio que, com o seu talento 
multíplice, misto de suavidade e de força, de instinto e de espiritualidade, 
concentra em si os dons polimorfos da Arte da Renascença, e tanta 
influência veio a ter sobre a pintura italiana posterior, t 

Acima deles plana porém o génio de Miguel Angelo, Ralael e, 
princípalmente, de Leonardo a que nos vamos referir. 


• t 


Leonardo que, como o seu nome indica, nasceu em Yinci, pequena 
localidade próxima de Florença, passou a sua mocidade na cidade dos 
Medieis e formou o seu espírito nesse ambiente meio místico meio 
pagão em que se unem todas as correntes contraditórias que presidem 
ao Renascimento. 

«Toda a curiosidade intelectual da Renascença — diz Hcinach— 
os seus sonhos de glória e de progresso indefinido, o seu entusiasmo 
pela beleza e pela ciência foram reunidos, com outras qualidades de 
génio, em Leonardo.» 

De facto assim é, e nós já estudámos, embora muito sumàriamente 
uma das suas facetas-a do homem de ciência. 

Como pintor, da sua obra, grande peia perfeição mas bastante 
reduzida em quantidade, só chegou até nós —e muito mal conservada— 
a meia dúzia de quadros que o celebrizou e na qual avultam a 
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célebre Ceia de Cristo , a Virgem nos Rochedos , a Virgem com Santa 
Ana e essa extraordinária Gioconda , cuja interpretação tem motivado 
centenas de comentários e pela qual ele ganhou —ao que parece com 
justiça —pela sua força expressiva e pela sua assombrosa naturalidade, 
a reputação de maior retratista de todos os tempos. 

De facto, é nesse quadro, a que, pelos acontecimentos que lhe 
estão ligados, parece presidir uma espécie de destino humano, que, con- 



0 Concerto Campestre — Gbrpionc -- Tmvre-Paris 


juntamente com o da Ceia, o génio pictural de Leonardo melhor se 
revela. Há neles, essa espécie de força íntima, essa vibração interior que 
caracteriza a verdadeira obra de arte, e que reproduzindo a realidade, 
a exceáe e transforma, transportando-a para um plano superior. 

Dos outros quadros, que passam por ser de Leonardo, a maior 
parte são averiguadas imitações e alguns, como a Adoração dos Magos 
e o S, Jerônimo , que se encontram no Vaticano, estão inacabados. Em 
compensação existem numerosos cartões com desenhos, em que a força 
psicológica que ele sabe imprimir às suas figuras —e que é a sua prin¬ 
cipal qualidade — está bem patente. Leonardo é, pois, sem trair o sentido 
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pictural da Renascença que se compraz na exacta e viva reprodução dos 
corpos, uma espécie de pintor de almas. E é isso que o qualifica acima 
de qualquer outro. 

Outra característica sua é a da universalidade, que faz com que 
não pertença a qualquer escola ou a qualquer país. 

Leonardo que fez, como dissemos, a sua formação artística em 
Florença, viveu parte da sua vida ao serviço do duque de Milão (a quem 
se tinha oferecido como engenheiro militar e construtor de pontes móveis 
e só anexamente como pintor e escultor) e passou os três últimos anos 
da sua vida em França, junto da corte de Francisco I, tendo falecido em 
Amboise, em 1 5 19. Com ele, a Renascença italiana acabava um dos 
seus ciclos e com ele perdia, também, a sua maior força criadora. 

Ao contrário de Leonardo que deixou uma obra reduzida em 
número, Rafael, que foi discípulo de Pinturicchio e de Rerugino, legou 
à posteridade— apesar de ter morrido aos 07 anos —algumas dezenas 
de quadros, que chegaram até nós muito bem conservados. 

Enquanto Leonardo representa a insatisfação consciente e há nele 
como que uma permanente ansiedade desiludida, que 0 leva a percorrer 
todos os caminhos sem chegar ao termo, Rafael —0 favorito da Renas¬ 
cença e 0 protegido dos dois grandes papas humanistas, Júlio II e Leão X— 
é 0 tipo realizado da compenetração sublime. A sua obra — que os críticos 
dizem prejudicada pela vastidão, e que em parte foi completada pelos 
discípulos e auxiliares —é (conjuntamente com a de Miguel Ângelo) 0 
maior exemplo de fecundidade que a Renascença nos legou. E se é certo 
que a abundância a inferiorizou, não é menos verdadeiro, que por via 
dessa mesma abundância, que traduz uma força criadora inesgotável, e 
pela perfeição de conjunto, ela é, por si só, um documento artístico de um 
valor inapreciável. 

Poderá dizer se ainda que Rafael imitou todos os estilos —0 que 
nele representa não uma atitude servil mas uma prova de exuberância — 
mas bastam alguns dos seus quadros, particularmente os das Virgens, que 
nos dão um aspecto novo, mais humano e perfeito dessa forma feminina 
da divindade, para 0 impor definitivamente como um pintor original. 

Reinach, cuja opinião aceitamos inteiramente, neste particular, diz 
a esse respeito prestando-lhe justiça: 

«O seu tipo de Virgem, meio cristão, meio pagão, nem demasiado 
etérea, nem demasiado sensual conquistou os corações e guarda ainda 
todo 0 seu império. Parece que a fusão momentânea desses dois mundos 
opostos e hostis — 0 paganismo e 0 cristianismo — se operou no génio de 
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Rafael; se os outros são como que as flores da Renascença ele foi 
como que 0 fruto maduro.» 

Rafael que nasceu em Urbino, em 1483 e pode ser considerado 
ura pintor da escola florentina, faleceu em Roma, cumulado de honrarias, 
em 1 520 . A sua estadia na cidade 
eterna, ficou marcada por uma 
extraordinária actividade artís¬ 
tica, que nela deixou, através 
dos seus frescos e dos seus qua¬ 
dros, 0 seu produto imperecível. 

Miguel Ângelo, 0 último 
termo desta sublime trindade 
de artistas, une à prodigiosa 
força criadora de Rafael a insa¬ 
tisfação cósmica e a inquieta 
curiosidade de Leonardo. 

Por isso a sua obra vas¬ 
tíssima e realizada através de 
uma longa vida de quase noventa 
anos (Miguel Ângelo nasceu em 
Florença em 147b e faleceu em 
1564) ficou, em grande parte, 
incompleta. 

Pintor de talento, como 0 
comprovam os frescos da Capela 
Sixtina, é contudo, através da 
escultura que 0 seu génio prodigioso se revela. Pode mesmo dizer-se 
que foi ele que restituiu a essa antiga forma de arte a sua grandeza 
e a sua dignidade clássica. 

A atestá-lo aí estão a cabeça colossal de David, da Academia de 
Florença, a Piedade f da Igreja de S. Pedro de Roma, em que —con¬ 
cepção originalíssima, pela primeira vez realizada em escultura —um 
Cristo nú repousa no colo de uma Madona vestida, a extraordinária 
estátua de Lourenço de Medieis, a Escrava encadeada e, finalmente, um 
Moisés que ficará para sempre como um símbolo de energia e de magestade. 

Todas essas estátuas —em que se manifesta a tendência para 0 
grandioso e para 0 colossal, próprias da feição de Miguel Ângelo — 
parecem percorridas por um frémito de vida e são 0 documento incontes¬ 
tável da altura suprema a que subiu 0 génio de uma época. 



Maria com Jesus e S. João Baptista — A 
Bela Jardineira — Fafael — Louvre-Paris 
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Com a morte de Miguel Ângelo, em 1 564 , a Renascença plástica 
italiana aproxima-se do fim e começam a aparecer já as formas degene¬ 
rativas, que se baseiam na imitação conspurcada dos grandes mestres 
e, em especial, deste génio da escultura. 

1 

í 

y 


» » 


No capítulo em que tratámos da Arte na Idade Média, já fizemos 
uma curta referência aos pintores, que é uso classificarem-se como per¬ 
tencendo â Renascença francesa e flamenga. 

Voltaremos agora a referir-nos a eles, dado que, tendo vivido 
numa época indecisa de transição (embora neles seja mais nítida a 
influência da tradição plástica medieval e, em especial, a dos ilumi- 
nuzistas, que a da tradição clássica) pelas suas inovações e pela influência 
do humanismo, que já se começa a fazer sentir, participam igualmente 
do espírito das duas épocas. 

Poderia também afirmar-se, como alguns autores o fazem, que 
a Renascença plástica teve na Flandres um desenvolvimento precoce, 
mas parece-nos que é forçar um tanto ou quanto a verdade. 

O que se dá na realidade, é uma evolução mais rápida, do pro¬ 
gresso técnico e uma transformação, no mesmo sentido, do realismo 
medieval. 

A sua pintura, continuando a adoptar os motivos religiosos, des¬ 
pe-se quase totalmente do seu misticismo, o que, não vindo prejudicar 
e até acentuando a verdade naturalista, lhe rouba o ardente entusiasmo 
e a fé ainda viva que caracteriza a pintura italiana da primeira Re¬ 
nascença. 

Um outro reparo é necessário fazer; o de que a influência da Arte 
grega e romana é quase inoperante nos grandes pintores da época, e 
por ísso se torna muito difícil considerar os Van Eiclt, os Van der Goes, 
os Gerard Davíd, os Memling, os Van Der Weiden, os Hieronimus Bosch 
que, sobretudo no retrato, produziram verdadeiras obras primas, como 
homens da Renascença, no sentido habitual que é dado a esta 



Já o mesmo se não pode dizer de Quintino Matsys — em que é 
nítida a influência clássica, e de que existem no Museu de Arte Antiga, 
de Lisboa, algumas tábuas valiosas. 


* * 


Na Alemanha, a Renascença —cuja característica especial, já por 
nós apontada, é a de traduzir o carácter de um povo e o seu estado 



Retraio do Papa Leão X com os Cw diais 
Ludovico Rossi e Juliano de Médicis. 

Rafael — Palácio Pitti — Florença 

de espírito, antes e depois de uma revolução religiosa-produziu contudo 
três grandes pintcres, facto tanto mais de admirar, quanto é certo que 






se tratava de um país que, se excluirmos alguns primitivos e a escultura 
em madeira, era quase destituído de tradição artística própria. 

A essa circunstância se deve talvez, a originalidade ao depois 
revelada c, também, a adopção de uma concepção e de um estilo intei- 



Retrato do Papa Júlio II, Rafael — Palácio 
Pitti — Florença 


ramente novos, que são a qualidade fundamental de Lucas Cranach, 
de Holbeín, que teve a honra de fazer o retrato de Erasmo e, principal¬ 
mente, de Alberto Dürer — o maior de todos. 

Neste pintor que foi considerado o Leonardo de Vinci, da Alemanha, 
tal como Nuremberguc, sua terra natal, foi tida e havida como a Flo¬ 
rença germânica, existe de facto uma força de pensamento —a que não 
é alheia a sua profunda cultura humanista—que, se não iguala a do 
genial • píntor italiano, está bem patente nos seus quadros e nas suas 
gravuras que, não obstante a dureza do estilo, revelam (especialmente 
um dos seus quadros —Os quatro evangelistas — que é uma verdadeira 
obra primaj, um poder de expressão quase sobrenatural. 




r 


O mesmo se dá com alguns retratos e entre eles com o seu genial 
auto-retrato. 

Nesse aspecto e também pelo conhecimento das formas e pela sua 
enorme capacidade poética, Dürer (que como todos os pintores alemães 



A Virgem com S. Francisco de Assis e S. João Baptista 
Andréa dei Sarto — Florença 


foi sempre incapaz de pintar o nu, negando assim a tradição clássica 
a que era devotado) é, verdadeiramente, um artista da Renascença. 

Quanto a Holbein —grande viajante como Diirer e também retra¬ 
tista insigne — é de certa maneira um produto da cultura humanista 
coado por um temperamento que, pela subtileza —tão pouco própria 
do feitio alemão — se aproxima do estilo dos pintores franceses dos 
séculos posteriores. 

Do autor da Virgem de Darmstad — diz Reinach, esquecendo 
Dürer —que é o único aem que o carácter se concilia com a beleza». 

Lucas Cranack, pelo contrário, é o mais alemão de todos os pin¬ 
tores e, também, o menos intelectual. 
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Nos seus quadros — que não são destituídos de força e de talento 
— há uma brutalidade primitiva que é como que o reverso, embora de 
certa maneira lhe corresponda, do espírito da Renascença. 


* # 

A pintura portuguesa da época, que se encontra espalhada pelos 
retábulos das igrejas, não apresenta características que a identifiquem 
como uma pintura da Renascença. 

Não obstante alguns belos quadros, que se destacam pela excelên¬ 
cia da forma e pelo vigor da expressão, ela não é mais que a evolução 
não terminada (e que não chegou mesmo a ultimar-se) da pintura 
medieval, 

Esta pintura, em que avultaram os nomes de Gregório Lopes, 
Cristóvão de Figueiredo, Cristóvão de Morais e Frei Carlos, é quase 
toda ela religiosa e conserva, na maior parte dos casos, um indecifrável 
anonimato. 

Para terminar esta curta e incompleta resenha, poderemos citar 
ainda o humanista Francisco de Holanda, que inventou um novo pro¬ 
cesso técnico de pintura e que, segundo parece, é o autor do maravi¬ 
lhoso Livro de Horas da Rainha D. Leonor. 



CONTRIBUIÇÃO DA RENASCENÇA PARA A FORMAÇÃO 
DO MUNDO MODERNO 


A Renascença, como dissemos no começo deste capítulo, tem 
uma configuração indefinida quer quanto ao tempo, em que 
se verificou, quer quanto aos elementos que para ela concor¬ 
reram. Isso não quer dizer, que não assuma aspectos caracte¬ 
rísticos, e que se não revele como uma época fundamental da evolução 
histórica, isto é, uma das mais importantes para a transformação das 
condições de existência do homem e do próprio homem. 

Psicologicamente o que a caracteriza é a dissolução completa das 
sombras do mundo medieval, e a ressurreição da alegria de viver. 
O homem que negava e temia a vida, não só a aceita agora jubilosamente 
como a louva e a canta. Nesse particular, poderá, pois, dizer-se que 
houve uma verdadeira Renascença. 

A integração dos elementos psicológicos do mundo moderno que 
principiara a fazer-se, obscura e misteriosamente, durante a Idade Media 
acelera-se agora com a integração dos elementos políticos, sociais e 
económicos que começa a realizar-se, Nesse particular poderá dizer-se 
que o faetor económico foi o mais importante. De facto, as grandes trans¬ 
formações só se verificam nas épocas de actividade económica, isto é, 
naquelas era que o dinheiro abunda e a riqueza aumenta. 

É nesse aspecto que a contribuição dos portugueses se revela im¬ 
portantíssima. 

Sem ela a Renascença e o seu espírito não poderíam ter atingido 
um tão vasto e profundo desenvolvimento, e é possível mesmo que uma 
das suas características fundamentais - a busca ávida e apaixonada do 
conhecimento que tivera como ponto de partida ou, melhor, como ele¬ 
mento catalítico, a ressurreição da cultura antiga, não pudesse realizar-se 
e chegar ao seu termo. 
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É o que se pode inferir, do que afirma Dampier, quando procura 
dar uma explicação para o fenómeno da Renascença e cuja opinião, 
neste particular, inteiramente perfilhamos: 

Diz o esclarecido autor da História da Ciência: 

«Os primeiros a explorar o mar foram os portugueses que, sob a 
inspiração de D. Henrique, o príncipe Henrique, o Navegador, descobri¬ 
ram os Açores em 1419 e depois se adiantaram até às costas ocidentais 
da África, primeiro numa missão que tinha por fim converter 0 gentio 
e descobrir um caminho para a índia, livre da influência muçulmana 
e, a seguir, numa franca busca de escravos e de ouro. 0 primeiro a 
chegar à índia dando a volta ao cabo da Boa Esperança, foi Vasco da 
Gama em 1497.» 

E acrescenta: 

«0 alargamento dos pontos de vista intelectuais, produzido por 
estas grandes viagens do descobrimento não foi 0 seu único efeito sobre 
0 espírito humano, ainda que fosse 0 mais imediato. 

«À medida que 0 tráfico com as novas terras se alargava, 0 
comércio e a indústria europeus recebiam um grande estímulo e, deste 
modo, os recursos materiais da Europa e a riqueza geral dos seus habi¬ 
tantes aumentaram.» 

E concluí: 

«E digno notar-se na História da Humanidade que os três períodos 
onde se manifestam os três mais surpreendentes graus de desenvolvi¬ 
mento intelectual--os tempos áureos da Grécia, a Renascença e 0 
século que abrange os nossos dias, —são todos épocas de expansão 
geográfica e económica e, por consequência, de maior riqueza e de 
largas oportunidades duma vida de vagares e desocupação. 

«Na Grécia esta assentava na prática da escravatura; na Renas¬ 
cença resultou da riqueza das índias; e no século XIX, na revolução 
industrial. 

«Na Grécia, a época dos triunfos intelectuais foi seguida, demasia¬ 
damente cedo, pela desintegração política, numa nação sempre compa- 
ratívamente pequena. 

«Nos tempos modernos, a Renascença introduziu um período de 
quatrocentos anos, durante os quais 0 poder das Nações Europeias 
aumentou muito, e 0 aumento consistente da população, pôs continua¬ 
mente ao serviço do saber um número cada vez maior de homens aptos 
até que os invertigadores vieram exceder desmesuradamente, em número, 
os filósofos da Grécia antiga. 
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«E talvez bom não esquecer este facto quando se exaltam as modernas 
conquistas no campo da ciência. Além disso, é impossível dizer se este 
desenvolvimento dos conhecimentos continuará a dar-se, ou se de facto 
uma provisão adequada de homens capazes, única condição que torna 
aquele possível, se poderá manter nas condições económicas e sociais 
que parecem aproximar-se ràpidamente. 

«Tem-se dito muitas vezes que quando se segue a pista daquilo 
que sabemos das diferentes tendências que se combinaram para consti¬ 
tuir a Renascença, e se apreciam todas elas devidamente, não se pode 
deixar de sentir que a tentativa de explicar, por causas óbvias, a pas- 
mosa transformação de atitude mental que se realizou num tempo tão 
curto, não é inteiramente satifatória. 

«0 bispo Greightonafirma (Cambridge Modem History j: «Depois 
de coordenar todas as forças e ideias que ajudaram a produzir esta mu¬ 
dança, 0 observador continua a sentir que por detrás de todas elas há 
um espírito animador que ele só imperfeitamente apreende e cujo poder 
combinou tudo o mais e deu uma súbita coesão ao conjunto. Este espí¬ 
rito moderno formou-se com rapidez surpreendente e nós não consegui¬ 
mos explicar completamente o processo.» 

«Gomo resposta a isto, talvez se possam apresentar três pontos de 
vista: primeiro, o efeito estimulante do fluxo fertilizante do ouro e a 
consequente alta do nível dos preços, consistente e continuada sobre a 
Civilização não tem até aqui sido tomados completamente em conside¬ 
ração : segundo, devemos lembrar-nos de que só possuímos documentos 
de uma pequena parte dos esforços intelectuais da época. 

«Nesse tempo, poucos eram os que registavam por escrito os seus 
pensamentos, e dos escritos desses poucos nem todos chegaram até nós; 
na vida das cidades italianas o saber e a transformação de pontos de 
vista que ele produz deve ter passado de homem para homem mais pelo 
meio da palavra do que pela escrita e, a influência das relações directas 
deve ter sido imensa; terceiro, quando um certo número do factores 
concorre para o mesmo fim, o efeito total, de princípio, é apenas a soma 
dos efeitos separados. Mas, numa dada altura, em que os efeitos se 
sobrepoem e se intensificam miituarnente, causas e efeitos agem e reagem. 

«E isto dá-se com todos os factores materiais, morais e intelectuais, 
em acção nas mudanças que se deram no século XYI: um pouco brus¬ 
camente passaram a sua fase crítica. 

«A riqueza cada vez maior aumentou o saber e, por seu turno, o 
saber aumentou a riqueza. 
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Todo 0 processo se tornou cumulativo e avançou com rapidez 
crescente na torrente irresistível da Renascença.» (1) 
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CAPÍTULO XIV 


A REFORMA E A CONTRA-REFORMA 


Reforma e a Contra-re forma, ao contrário do que 
muitos autores afirmam, não slo efeitos da Renas* 
cença mas fenómenos paralelos que, por vezes, 
assumem o aspecto de reacções contra ela e con¬ 
tra o seu espírito. 

Pelo que diz respeito à Reforma, a que pri¬ 
meiro nos vamos referir, não obstante ter-se mani¬ 
festado como um protesto contra os desmandos 
morais da Roma papal da Renascença, expressos quer pela conduta dos 
Papas, quer pela venda das bulas e indulgências, e a sua confessada 
intenção de pureza evangélica, não é — a nlo ser num aspecto muito 
restrito—um movimento de emancipação religiosa ou uma tentativa a 
favor da liberdade de consciência, e muito menos se pode considerar 
(como alguns têm pretendido sugerir) um grito apaixonado e fervoroso 
em prol da emancipação social. 

A sua origem humanista é também muito discutível, dado que 
embora tenha gozado, de início, da simpatia dos humanistas e até do 
seu patrocínio, acabou por combater o humanismo nas suas verídicas e 
autênticas raízes, e mesmo (haja vista o caso eloquente de Erasmo) por 
condenar e perseguir os humanistas. 

Sob o aspecto religioso, a Reforma manifesta-se contudo por uma 
dupla feição: a di libertação da tutela papal, que suscitou a simpatia 
dos príncipes (principais beneficiários dessa libertação) e que assim viam 
revestida de uma qualidade divina a sua autoridade, e a do restabeleci¬ 
mento parcial da doutrina neo-platónica de Santo Agostinho na parte 
que diz respeito à predestinação (tornada de novo um dogma) e ao 
repúdio anti-aristotélico e anti-humanista do livre arbítrio. 

O primeiro resultado prático foi o da irresponsabilidade política e 
social dos governantes, irresponsabilidade que o próprio Lutero nlo 
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só aprovou como confirmou, e a consequente aceitação de todos os 
despotismos, 

Esse primeiro resultado vem justificar e explicar a atitude de 
Lutero em face das revoltas populares da época, atitude, como é sabido, 
ínteiramente a favor dos príncipes e governantes e, ao mesmo tempo, de 
veemente e fanática reprovação contra os revoltosos. 

O segundo resultado (não obstante a teoria do livre exame defen¬ 
dido pela Reforma) foi o da irresponsabilidade geral dos actos humanos 
e do recrudescímento do fanatismo religioso. 

Não queremos afirmar, contudo, que esses tenham sido os efeitos 
únicos e mesmo os mais consideráveis que a Reforma haveria de produ¬ 
zir, nem é nossa intenção apreciar os seus benefícios e prejuízos — o que 
está fora da índole do nosso trabalho-mas tão somente estudar os seus 
resultados sociais imediatos ou longínquos sobre a evolução da civilização. 

Para isso, torna-se necessário examinar o seu aspecto histórico, ou 
melhor, os seus aspectos históricos, dada a multiplicidade das suas 
origens e manifestações. 

É que, na realidade, embora com uma significação aparentemente 
comum, não houve uma mas várias reforma s, podendo entretanto des- 
tacar-se aquelas a que agora nos vamos referir, e a que, com fundamen¬ 
tada razão, se tem atribuído maior importância' a de Lutero e a de 
Calvino. 


* * 


Lutero, que nasceu em 1483, na Alemanha, embora atinja a idade 
adulta em plena Renascença, representa, especialmente pela sua conduta 
humana e política, um produto do espírito medieval que, tendo recru¬ 
descido após 0 deperecimento do Santo Império, de forma alguma 
se pode considerar extinto no seu país natal. 

Por outro lado, toda a sua actividade social e religiosa se desen- r" 

volve numa época em que se encontra já desfeito, por motivos que no 
decorrer deste trabalho circunstanciadaraente apontamos, 0 sonho do 
império universal da Igreja. 

À divisão política da comunidade cristã, que se começara a acen¬ 
tuar a partir do começo do século XV, vêm pois Lutero, e mais tarde 
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Calvino, acrescentar a divisão religiosa, vibrando assim na unidade 
espiritual do Cristianismo um golpe, senão tão extenso, pelo menos 
mais profundo do que 0 que ela sofrera, alguns séculos antes, com 
a separação da Igreja Bizantina. 

Poderá portanto afirmar-se que a partir dessa data 0 mundo cris¬ 
tão começou a seguir três rumos diferentes e de certa maneira antagóni¬ 
cos, 0 que, como mais tarde veremos, servirá para compreender certos 
fenómenos históricos, à primeira vista inexplicáveis. 

E curioso constatar também que a força expansiva, que de início 
0 movimento da Reforma manifesta, assenta mais em causas materiais 
do que em causas espirituais, isto é, principalmente no nacionalismo 
nascente e cada vez mais vigoroso de certos Estados. 

Por isso veremos esses Estados, adoptar ofícialmente a Reforma 
mais por razões políticas —haja vista 0 que sucede em Inglaterra — do 
que por razões religiosas, 

E se acrescentarmos que toda a luta de Lutero foi dirigida contra 
os Papas do Renascimento, e que a simpatia dos humanistas do norte 
da Europa, que de início acompanhou 0 movimento e que era suscitada 
pela sua aspiração de pureza evangélica, foi depois repelida pelo próprio 
Lutero (v. g, a sua controvérsia, e até as suas violentas diatribes, contra 
Erasmo dc Roterdão) não podemos de forma alguma filiar a Reforma 
nas mesmas causas poderosas que motivaram 0 Renascimento. 

E antes como uma reacção contra ele (embora principalmente con¬ 
tra algumas das suas desmandadas manifestações) que 0 devemos 
caracterizar. 

O mesmo se poderá dizer da Contra-reforma que, apresentan¬ 
do-se como a natural contrapartida do movimento reformista, se vem a 
revelar mais tarde uma forma, embora diversa, de ataque ao espírito do 
Renascimento que a Reforma combate e que, durante algumas décadas, 
impregnou a Igreja e de certa maneira se identificou com ela. 

Pelo que acabamos de dizer se pode medir a distância que nos 
separa dos que, atribuindo a qualquer desses dois movimentos 0 signifi¬ 
cado simples de duas correntes naturalmente antagónicas, afastam, sem 
os resolver, os complicados e contraditório^ problemas que cada um 
deles suscita. 

Também assim se encontra justificada a nossa opinião de que embora 
esses fenómenos se tenham processado na mesma época histórica em 
que se verificou a Renascença, são contudo fenómenos à margem dela e 
como que excrescências do antigo mundo que ela contribuiu para subverter. 


- itv 





É a conclusão a que se pode chegar através da análise das atitu¬ 
des e procedimentos das suas figuras centrais e, em especial, da de 
Lutero que agora vamos estudar. 

Lutero, que era frade e imbuído de uma profunda e sincera reli¬ 
giosidade, ao mesmo tempo que possuidor de uma extraordinária elo¬ 
quência, manifesta pela primeira vez a sua oposição à Santa Sé, no pon¬ 
tificado de Júlio II, a quem exproba o espíriro de ostentação que o leva 
à construção de grandes e ricos edifícios como a Basílica de S. Pedro 
de Roma, e a prestar auxílio (é o caso de Rafael a que já aludimos) aos 
grandes artistas do seu tempo, 

A luta política que se trava em redor do sólio pontifical, e os 
desmandos morais que se verificam na corte dos Papas, levam Lutero 
(que também não é completamente isento deles) a uma atitude de rebel¬ 
dia que se torna franca e pública no pontificado de Leão X, em que a 
cisão religiosa e dogmática —depois de uma luta apaixonada e feroz— 
se vem a dar. 

Nessa altura, o motivo confessado é a venda das indulgências, que 
em breve se transforma num negócio bancário e que Lutero (no que é 
acompanhado pela opinião favorável dos humanistas e entre elas pela 
de Erasmo) denuncia como uma forma ímpia e pecaminosa de obtenção 
de lucros. 

A razão que separa Lutero da Igreja de Roma é contudo mais 
profunda, e começa a evidenciar-se quando, intimado pelo Papa para se 
apresentar, em Roma se recusa a fazê-lo e formula em Augsburgo, 
perante a Dieta Imperial (onde o Imperador Maximiliano consentira que 
fosse prestar declarações sobre o seu procedimento) quer o seu protesto 
quer as suas acusações., 

Essa atitude de oposição dogmática seria confirmada um ano de¬ 
pois (isto é, era i 5 19) quando declara também püblicamente a sua con¬ 
cordância com os hussitas, a seita herética da Boémia. 

Por aqui se pode ver nitidamente a verdadeira razão da oposição 
de Lutero, a quem os desmandos económicos e morais da Igreja (geral¬ 
mente condenados por todos os pensadores e moralistas da época) tinham 
servído de simples pretexto. 

Enquanto que a Igreja oficial se conserva fiel ao racionalismo 
aristotélico (que os humanistas não só perfilham como revigoram, 
criando pela primeira vez uma espécie de culto da Razão) e à doutrina 
do livre arbítrio que responsabiliza os homens pelos seus actos, e condi¬ 
ciona 0 caminho da salvação, Lutero repudia esses dois principies 



dogmáticos, e partindo da inelutável miséria da condição humana e da 
impossibilidade de decifrar os desígnios divinos, indica como únicas vias, 
a da fé irraciocinada e a da graça de Deus em que se contem, na sua 
pureza original, a doutrina agostiniana da predestinação. 

Para Lutero, a Razão não passa de um instrumento do Diabo 
(a quem particularmente teme) e nada, nem os seus actos meritórios nem 
as suas virtudes, mas apenas o favor divino, poderão salvar o Homem, 
isto é, libertá-lo da sua miserável condição. 

Por outro lado, como repudia o princípio (já pràticamente em declí¬ 
nio) do domínio universal da Igreja, Lutero torna-se, talvez involunta¬ 
riamente, o campeão do nacionalismo político e, de maneira determinada, 
o das veleidades de independência absoluta dos príncipes alemães. 

Esse princípio confessadamente nacionalista vem expresso no 
Manifesto à nobreza cristã da nação alemã , em que Lutero, depois de 
propor um concílio para concitar Roma a regressar à primitiva pureza 
evangélica, acaba por pretender restabelecer os antigos privilégios das 
igrejas nacionais , privilégios esses que, como muito bem observa 
Pirenne, nunca tinham existido. 

Esse manifesto, francamente revolucionário no sentido próprio, 
provoca a reacção do Papa Leão X, expressa na Bula Exsurge Domine 
que, em acto de pura rebeldia, Lutero queima püblicamente em 1620. 

Segue-se então a excomunhão papal e a ruptura definitiva. 

Os acontecimentos que vêm depois são uma mistura confusa de 
todos os elementos díspares que —através da sua aparente divergên¬ 
cia—concorrem harmónicamente para a evolução histórica. 

Não é de estranhar contudo que, por via da sua fisionomia contra¬ 
ditória, se tenham formado a seu respeito as mais antagónicas correntes 
de opinião, e se tenham estabelecido, até, ideias falsas, que ainda hoje,, 
em certos meios, gozam de foros de cidade. 

Uma delas —a que já fizemos indirecta alusão —é a que arvora 
Lutero (por virtude da simpatia que de começo a sua rebeldia filiada 
era razoes de pureza religiosa despertou entre 0 povo e mesmo entre os. 
humanistas) em campeão das liberdades populares. 

Na verdade Lutero, descendente de mineiros e filho do povo, 
revela-se na luta social que se vai travar e que em parte se funda nas suas 
aspirações de emancipação religiosa, não 0 defensor dessas liberdades 
mas 0 seu mais ardente e apaixonado adversário. 

Pode mesmo dizer-se que foi 0 seu prestígio e a sua aliança polí¬ 
tica e moral com os príncipes alemães, que impediu que a revolução 
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social —que é como que a repercussão longínqua dos distúrbios popula¬ 
res ocorridos na França e na Inglaterra nos séculos anteriores — obti¬ 
vesse qualquer sucesso. 

A ele se deve também, em grande parte, a sangrenta repressão 
de que foram vítimas os vencidos. 

A linguagem empregada por Lutero nas suas. violentas diatribes 
contra os camponeses e contra os seryos revoltados dos domínios da 
Turíngia eda Suábia — revolta essa ao mesmo tempo social e mística, o 
que explica em parte a sua oposição, dado que não podia deixar de 
ver em Tomás Münzer, seu principal instigador, um antagonista e um 
concorrente —é suficientemente elucidativa a esse respeito. 

A instigação ao massacre é nela permanente, e embora o amor do 
próximo e a fé na palavra de Deus, sejam constantemente invocados, 
assumem ura sentido de tal forma restrito e particularista que, ainda que 
longinquamente, fazem lembrar a antiga noção hebraica de povo eleito, 
desta vez aplicada, num sentido ainda mais limitado, a um grupo 
social. 

Lutero traisfornm se a?sim, automaticamente, no campeão de uma 
classe —a dos príncipes e dos senhores —como se virá a transformar, 
por idêntico e talvez inconsciente processo, depois da tentativa de unifi¬ 
cação política e religiosa de Carlos V (nem sempre bem sucedida) em 
campeão do nacionalismo e da inteira independência des estados. 

E será esta razão —mais que qualquer outra, especificamente reli¬ 
giosa—que virá assegurar o sucesso e a expansão territorial e histórica 
do protestantismo na Inglaterra, nos países do norte da Europa e, em 
parte, na própria Alemanha. 

Outra causa importante se deve considerar: o expansionismo espa¬ 
nhol (que está na base das futuras guerras religiosas) e que a partir 
de Carlos V começa a assumir uma expressão perigosamente hegemónica. 

O advento de Carlos V, neto do imperador Maximiliano, e que 
aparece como principal expoente desse imperialismo, vem precipitar os 
acontecimentos. 

A política de Carlos Y (que é ao mesmo tempo humanista e cató¬ 
lico) também não é fácil de interpretar. 

Há nela uma mistura de fanatismo e de condescendência que, 
examinada alguns séculos depois, se nos revela à primeira vista'de uma 
inconsequente incoerência. 

De facto Carlos V, ao mesmo tempo que instala a Inquisição nos 
Países Baixos e aí trava uma violenta luta contra a nova seita, ccntempo- 
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riza na Alemanha com os príncipes heréticos, e de certa maneira 
com o próprio Lutero, o que vem acentuar ainda mais a aludida 
contradição. 

Examinados porém de mais perto os acontecimentos, a sua fisio¬ 
nomia es;larece-se, e há que reconhecer que é á extrema maleabilidade 
do procedimento de Carlos V, que se deve a conservação da unidade do 
império e mesmo a sua expansão e o seu progresso territorial. 

Essa atitude política e religiosa de meio termo (em que por um 
lado se reconhece a alguns príncipes o direito de seguir a reforma lute¬ 
rana e se nega a outros) que é a política seguida pelo imperador depois 
da paz de Cambrai, na dieta de Spire, veio contudo estabelecer uma 
cisão religioSa mais profunda, 

Do protesto contra essa disparidade de procedimento nasceu, após 
a dieta de Augsburgo, em que Melancton, enviado de Lutero, estabelece 
as bases dogmáticas de Luteranismo, o termo de protestantes com que 
os seguidores da nova doutrina passam a ser designados, ao mesmo 
tempo que se consuma definitivamente a divisão do mundo cristão. 

É a partir dessa altura também que o humanismo se separa do pro¬ 
testantismo, separação expressa pela controvérsia entre Erasmo e Lutero, 
a que já tivemos ocasião de fazer referência. 


Expostos, de maneira sumária, os princípios da doutrina reformista 
e os acontecimentos que com ela se prendem, e esboçados, ainda que 
imperfeitamente, cs traços mais característicos de Lutero, sua figura 
central, examinemos agora a reforma luterana sob o tríplice aspecto 
das suas causas e efeitos religiosos, económicos e políticos. 

Como já tivemos ocasião de dizer, foi em grande parte a conduta 
da Igreja de Roma —que com os seus desmandos económicos e morais 
já tinha provocado outras, embora menos importantes dissidências — 
que veio preparar o terreno para a cisão que ela representa. 

Deve, no entanto, notar-se desde já que o efeito excede em muito 
a causa que o provoca, o que faz suspeitar logo da existência de outras 
causas mais poderosas e mais profundas. 
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De facto, o protesto de Lutero não se limita apenas à razão que 
o provoca e assume uma expressão dogmática, que traz em si a subversão 
do pensamento cristão, consubstanciado pela filosofia escolástica. 

Desta poderá dizer-se que, abolido o critério racionalista (a Razão 
é para Lutero uma filha de Satanás e uma prostituta) e negado o livre 
arbítrio, pouco mais fica do que o dogma secular da Revelação e o prin* 
cípio do Justo preço, o conceito económico e moral enunciado por 
S. Tomás. 

Lutero —a quem se não pode negar uma crença profunda e uma 
sinceridade absoluta--desencadeia assim um temporal de íé que, se por 
um lado ressuscita o entusiasmo ardente dos primeiros tempos com toda a 
sua pureza e com todos os seus excessos e exageros, por outro abala 
gravemente o longo e secular trabalho racionalista dos doutores da 
Igreja. 

Apenas Santo Agostinho e o que há nele de misticismo irraeio- 
nalista, sai —principalmente com a doutrina da Predestinação—relati¬ 
vamente indemne. 

Deve porém notar-se que, não obstante as objecções levantadas 
que permanecem validas em relação à substância da doutrina, alguma 
coisa de muito importante veio corrigir os seus efeitos: a admissão do 
livre exame das Escrituras, que automaticamente instituiu uma forma de 
liberdade religiosa até aí desconhecida. 

Por isso a Reforma veio, de certa maneira, dar origem a uma con¬ 
cepção libertária, em que o liberalismo político, embora por forma 
sinuosa, iria mais tarde mergulhar as suas raízes. 

Daí o criar-se também a convicção —em grande parte errada, mas 
reforçada pela circunstância puramente negativa da Contra.reforma, 
inimiga do liberalismo, se apresentar como o oposto da Reforma— de 
que a Reforma representa uma pedra basilar na etiologia do pensamento 
liberal. 

Poderá também dizer-se, com fundadas razões, que a Reforma, 
pelos seus efeitos, viria a ser menos funesta e prejudicial ao pensamento 
e progresso científico do que a Contra-reforma, dado que esta se mani¬ 
festou como uma tendência para uma mais enérgica dogmatização das 
concepções da Igreja e, de certa maneira, para a sua total imobilização. 

Não foram contudo as divergências religiosas que propiciaram a 
rápida propagação da nova doutrina, isto é, não foi uma causa especifi¬ 
camente religiosa que assegurou o seu sucesso nos países do centro e 
norte da Europa. 
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Foram antes razões económicas e políticas que, como sempre, se 
revelaram (especialmente as primeiras) a. alavanca das grandes transfor¬ 
mações sociais. 

Para exemplo, basta citar o caso da Alemanha, pátria do Refor¬ 
mador. A adesão dos príncipes, não corresponde, de facto, na maioria 
dos casos, a uma conversão sincera a uma nova crença, mas à utiliza¬ 
ção de um processo para confiscar em proveito próprio, os bens da 
Igreja em cuja posse se encontravam as grandes riquezas do país. 
Estamos pois em presença de uma transformação puramente económica 
a que se pretendeu dar, e na realidade se deu, uma justificação religiosa. 

Vem a propósito dizer-se que tal fenómeno não é em si original, 
mesmo levando em linha de conta as tradições da Igreja. Na verdade, como 
já o fizemos notar oportunamente, igual procedimento fora por ela adop- 
tado em relação às ordens religiosas, quando as dissolveu para se apos¬ 
sar dos seus bens. 

A causa económica apontada reforça-se por causas políticas, o 
que, verificando-se na Alemanha, se torna particularmente evidente na 
Escandinávia e na Inglaterra. 

O sentido universalista da Igreja, embora amortecido, nunca fora 
completamente abandonado e erguia-se como uma ameaça latente em 
face das novas concepções estatistas. 

Na Escandinávia e na Inglaterra, a Reforma, que só tardiamente 
reveste um aspecto herético e assume uma expressão dogmática, é uma 
consequência natural da concentração do poder e um efeito lógico da 
política absolutista. 

Entretanto, a identificação entre o material e o espiritual não é tão 
completa como a que se observa na Alemanha, dado que os bispos e 
arcebispos, bem como todo o clero superior, conservam as suas prerroga¬ 
tivas eclesiásticas e mantém, embora diminuído no seu cerimonial e no 
seu fulgor, o ritual católico. 

A atitude de Henrique VIII de Inglaterra documenta eloquente¬ 
mente esta nova fisionomia da Reforma, que só não contagia a França 
porque esta, por virtude da concordata estabelecida em 1 5 16 (e pela qual 
Francisco I se assegura o direito de nomeação do alto clero) conseguiu 
já todas as prerrogativas que o monarca inglês pretende. 

A política internacional e o receio que a rápida ascensão de 
Carlos V provoca (sobretudo depois da derrota da França em Pavia) 
bem como as circunstâncias da sua vida particular, influenciam a conduta 
de Henrique VIII. 
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Assim na Inglaterra, onde o movimento místico não obstante a 
■tentativa cismática de Wyclef, é menos intenso do que na Alemanha, 
na Suíça ou mesmo nos Países Baixos, a Reforma não se estabelece 
por um acto de fé, mas por um acto de governo, isto é, por um acto 
oficial. 

Ela não é, por consequência, o resultado de um estado de consciên¬ 
cia, nem individual nem colectivo, mas apenas a expressão, embora fun¬ 
damentada numa vaga aspiração religiosa, de que os humanistas foram 
em parte os responsáveis, de uma necessidade política. 

Henrique VIII, que durante alguns anos sustentara a política do 
Papa e que chegara a escrever contra a doutrina de Lutem, o seu 
Tratado dos Sete Sacramentos , só modifica a sua atitude quando, 
receoso do poderio de Carlos V, que domina a política do Vaticano, 
se insurje determinadamente contra a autoridade da Santa-Sé. 

A recusa de Clemente VII de o reconhecer como chefe da igreja 
inglesa, motiva o seu primeiro acto de rebeldia. 

Henrique VIII faz-se então atribuir pelo alto clero inglês em Can* 
torbery, as prerrogativas que pretende e que oficialmente lhe são con¬ 
cedidas pelo Parlamento em id 34, quando este lhe concede a dignidade 
de chefe da Igreja e legitima o seu casamento com Ana Bolena, a que 
também Clemente VII se tinha oposto. 

Não há pois, de começo, qualquer oposição dogmática, mas um 
mero acto de indisciplina, filiado em razões de carácter pessoal e 
político. 

Só alguns anos mais tarde —e para consolidar a sua independên¬ 
cia e a sua supremacia — é que essa oposição se manifesta. 

Pelos «Artigos de Religião» que o rei fez votar pelo Parlamento, 
e em que são perfilhados alguns dos princípios de Lutero —e entre 
eles o da limitação dos Sacramentos—Henrique VIII e com ele a In¬ 
glaterra que representa oficialmente (não obstante a oposição de parte 
do clero e dg população do norte do país) fazem a sua adesão à 
Reforma. 

A separação de Roma é agora definitiva, e a ela não foram também 
alheias, embora não tivessem sido primaciais, uma razão histórica e uma 
razão económica, 

A primeira funda-se na atitude dos Papas de Avinhão, cuja subor¬ 
dinação à França e cuja parcialidade em favor deste primeiro país, que 
fora evidente durante a guerra entre a França e a Inglaterra-tendo 
gerado ura grande mal estar e provocado um recrudescimento do nacio- 
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nalismo — suscitara pela primeira vez a ideia da criação de uma igreja 
nacional. 

A confiscação dos bens dos conventos (grandes proprietários fun¬ 
diários) e de cuja repartição a nobreza viria a ser comparticipante, dá-nos 
a medida em que a segunda pode ter intervindo na decisão real e na sua 
atitude herética posterior. 


A doutrina de Calvino, apresenta-nos um aspecto da Reforma, 
bastante diferente daquele que acabamos de descrever, Embora filiada 
no mesmo descontentamento e justificada pela mesma aspiração de pureza 
evangélica, não só não abjura da razão —como acontece com a de 
Lutero—como respeita o individualismo e o universalismo tradicionais. 

Por isso, ao contrário daquela, que serve de justificação à politica 
estatista, funcionando como um elemento subsidiário da organização dos 
estados e instrumento da vontade dos governantes, esta apresenta-se 
como um elemento superior e independente. 

Não queremos afirmar com isso que não existam traços comuns 
entre as diferentes modalidades da doutrina reformista, mas apenas que, 
para além da sua substancial identidade, as suas divergências são pro¬ 
fundas, o que se vem a verificar sobretudo nos processos de actuação 
dos seus prosélitos. 

Fundadas ambas sobre a fé e sobre a predestinação, a doutrina 
calvinista apoia essa fé na Ciência e no Conhecimento, o que Lutero 
apaixonadamente repudia, 

A interpretação das Escrituras, que para Lutero depende em 
grande parte da vontade dos príncipes, é para Calvino, pelo menos teo¬ 
ricamente, um acto inteiramente livre da consciência. Em princípio 
(mas só em princípio como veremos) as almas não precisam de caminho 
certo para chegar a Deus, e entre Ele e os crentes não são necessários 
quaisquer intermediários. 

Fundada sobre elementos que se revelam por vezes antinómicos 
— a Fé e a Razão —esta doutrina produz resultados desconcertantes, 
o primeiro dos quais é vermos a liberdade de consciência, seu princípio 
fundamental, pràticamente reduzida a uma subordinação voluntária. 
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Entretanto o princípio subsiste e virá a produzir, de futuro, efeitos ina- 
V preciáveís. Puramente religiosa e tendo repelido o seu aspecto pragmático, 

a doutrina de Calvino adquire desde logo um valor moral, que a torna 
’í; muito mais perigosa para o catolicismo, do que a de Lutero. A religião 

;; servil e dependente que este preconiza, opõe aquele um princípio dirigente 

que age como a força do destino, embora através da inteligência e da 
ír vontade dos homens, A religião envolve assim todos os actos humanos 

e domina quer a vontade dos súbditos, quer a vontade dos príncipes. 
|| Parecendo repelir o dogmatismo, o calvinismo conduz desta maneira 

11 a uma nova forma de ortodoxia, que não é menos rigorosa nem menos 

5; 1 exigente que a ortodoxia católica. Tal contradição não podia deixar de se 

|L reílectir sobre a conduta humana e de gerar uma intolerância que age 

|! pràiicamente como uma abjuração constante do princípio fundamental. 

|| É a conclusão a que se pode chegar em face do procedimento do 

íjs 1 Consistório de Genebra—instituição central do Calvinismo —que não 


é menos severa na punição dos actos heréticos do que a Inquisição dos 
católicos. Deve ainda acrescentar-se que a definição da heresia se torna 
em face da consciência calvinista —que desce à avaliação de todos os 
actos humanos —muito mais rigorosa, do que o conceito católico. O 
procedimento dos homens fica assim apertado em malhas tão estreitas 
que, a qualquer acto por ele praticado, mesmo o mais inofensivo, pode % ' j 



ser atribuída uma significação anti-religiosa, e punido como tal. 

O que acabamos de dizer não invalida o mérito do seu princípio 
fundamental, que virá a produzir mais tarde os seus benéficos resultados, 
mas é apenas uma consequência da forte personalidade de Calvino e 
da sua conduta, que não podia deixar de produzir sobre os seus contem¬ 
porâneos uma poderosa influência. 

De facto, Calvino institui (ou pelo menos tenta instituir) uma 
forma de teocracia, em que as formas políticas do estado são inteira¬ 
mente dominadas pela concepção religiosa, o que representa o inverso 
da doutrina de Lutero, Todos os actos dos homens adquirem assim 
uma significação religiosa que não podia deixar de se traduzir por uma 
restrição da liberdade de procedimento. Abolida a liberdade de culto, a 
liberdade de consciência fica diminuída no seu valor prático, embora 
não perca totalmente o seu valor moral. Ela permanecerá como o prin¬ 
cípio condutor do calvinismo e virá a ser a razão principal da sua expan¬ 
são e do seu extraordinário suces3o em certos meios. 

Ao contrário do que sucede com o luteranismo, o calvinismo 
tornar-se-á por via desse mesmo princípio —não obstante a intolerância 
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e até o fanatismo dos seus primeiros prosélitos - uma das fontes do 
pensamento liberal. 


* * 

r Calvino nasceu em França, no começo do século XVI, de uma 
família que perfilhara logo de início as ideias reformistas, 

Espírito culto, a educação humanista que recebeu, reflecte-se senão 
na sua conduta-tão apaixonada e fanática como a de um Lutero 
ou mesmo a de um Loyola - pelo menos no espírito que preside às suas 
concepções. 

Será pois esse espírito (mas apenas ele) que não a aplicação prá¬ 
tica que o proprio Calvino lhe deu, que irá dar origem, embora muito 
mais tarde, a uma corrente de liberalismo, como estará na raiz tam¬ 
bém (e é essa a sua fase inversa) de uma certa forma exacerbada de 
puritanismo. 

Para além da vontade tenaz que o identifica com os grandes che¬ 
fes da Reforma e da Contra-reforma, duas circunstâncias muito impor¬ 
tantes o separam deles: o nascimento e a educação. 

Enquanto Lutero é oriundo do povo, Loyola, filho segundo de 
uma família fidalga, representante da aristocracia militar espanhola, 
Calvino é um produto da burguesia enriquecida e culta, que apoiou os 
‘reis de França na sua luta contra o feudalismo, 

À força instintiva de um Lutero, à paixão embora esclarecida de um 
Loyola, responde Calvino com um misticismo racionalista, que directa- 
mente produz os mesmos efeitos. 

Mas é preciso não nos iludirmos: o racionalismo é em Calvino, 
um processo e não um fim. 

Por isso o veremos (tal como o fará Loyola a quem uma penosa 
educação indicou o mesmo caminho) defender racionalmente o irracio- 
nalismo. 

Por isso os veremos a ambos, fundando escolas, isto é, usando 
pela primeira vez da cultura como forma de propaganda e de conversão. 

Ambos são pois os iniciadores ,da instrução obrigatória que, 
segundo os casos, e dada a diferença de princípios' que a informam, virá 
a produzir resultados muito diversos. 

a 






DOMINGOS MONTEIRO 



Uma diferença fundamental é, pois, necessário registar: é que 
enquanto cornos discípulos e prosélitos do primeiro,'o processo acabará 
por dominar as intenções, acabando por produzir o resultado benéfico 
de uma cultura livre, já o mesmo se não dará com os discípulos do 
segundo em que a escolha dos meios empregados, é sempre condicio¬ 
nada pelo fim a atingir. 

É na Suíssa, para onie foi obrigado a emigrar, que a doutrina de 
Calvino atinge, de início, o seu maior sucesso. 

Na cidade de Genebra, já preparada pelo cisma de Zwingli que, 
tendo-se manifestado em Zurique, se espalhara após a sua morte por 
todo o país, é que Calvino, depois de ter ganho as boas graças do refor¬ 
mista Farei (que de começo se assustara com o seu zelo excessivo) con¬ 
segue pôr em prática o seu sonho de uma colectividade religiosa assente 
sobre a vontade popular. Cidade burguesa, governada por um conselho 
burguês, Calvino aí encontraria um clima propício para a sua concepção 
burguesa. No fundo é essa uma das características da doutrina calvinista 
que se manterá através de toda a sua evolução. 

Desta forma, todas as classes se encontram representadas no movi¬ 
mento reformista, o que explica a permanente oposição das diversas 
correntes: o povo, pela seita comunitária dos anabaptistas ou pelas sei¬ 
tas congéneres; os príncipes e os senhores, pela facção luterana, que 
vem justificar com a vontade de Deus, as suas prerrogativas; e, final¬ 
mente, a burguesia que em Calvino —em cuja doutrina se conciliam a 
Uberdade de princípio e a autoridade de facto, a Fé e a Razão —vai 


encontrar, pela primeira vez, a sua dignificação religiosa. 



A doutrina estabelecida na Instituição Cristã, que Calvino publi¬ 
cara em 1 536, é perfilhada pelo Grande Conselho de Genebra e assim 
se forma a Igreja Calvinista, que não ficará a dever nada à Igreja 
Católica em austeridade e, sobretudo, em severidade. 

Como nos tempos heróicos do Cristianismo, os sacerdotes são 
eleitos pelo povo, mas nem por isso este goza de maior liberdade reli¬ 
giosa. Uma espécie de burocracia religiosa se estabelece —bastante com¬ 
plicada aliás —a que preside um Consistório, escolhido pelo Conselho 
dos Duzentos, mediante a aprovação dos pastores. 

Este Consistório tem como função decidir em última instância em 
todos os assuntos religiosos. Q que se passa, contudo, é bastante 
diferente. Segundo a concepção calvinista, a religião determina e envolve 
toda a vida do indivíduo e desta forma o Consistório decide afinal em 
todos os actos da sua vida privada. 
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A vida do cidadão passa a ser vigiada e incómoda, e o Consistó¬ 
rio exerce as suas funções com um zelo de tal forma excessivo que 
deixa a perder de vista, nesse particular, os rigores da ortodoxia cató¬ 
lica, quase sempre respeitadora da vida privada do indivíduo. 

Uma simples palavra pode acarretar uma correcção paternal, a 
inobservância de ura preceito pode levar ao cárcere, e qualquer opinião 
considerada herética pode conduzir à fogueira. 

Consistorio e Inquisição, são portanto instituições congéneres e no 
fundo —apesar das diferenças ideológicas que separam os seus mem¬ 
bros—expressões do mesmo estado de espírito, 

Por virtude dessas semelhanças, mais do que pelas suas divergên¬ 
cias, o calvinismo, que não se submete às condições temporais e que 
intenta ate subordina-las, revelar-se-à, para o catolicismo, um perigo 
muito maior do que a doutrina luterana. 

De facto, o Calvinismo que não obtem de início o sucesso espec- 
tacular conseguido por Lutero —e que é provocado, como já tentámos 
explicar, mais por causas políticas e económicas do que por motivos 
religiosos-vai penetrar com muito mais facilidade nos meios burgueses 
e intelectuais e aí exercerá uma acção muito mais profunda e muito 
mais duradoura. 

Uma mentalidade calvinista se formará —sobretudo nas cidades 
da Alemana renana, da Holanda, da França e da Inglaterra —tal como 
se formará uma mentalidade jesuítica, ambas elaboradas (não obstante 
a diferença dos seus fins) pelo mesmo processo de instrução e de cultura. 


* * 


Examinada a Reforma quanto às suas causas e nos seus aspectos 
mais característicos, vejamos agora quais os seus efeitos mais conside¬ 
ráveis sobre os séculos futuros, ístò é, a sua influência sobre a evolução 
política e social da Europa. 

O principal efeito é, sem dúvida nenhuma, o estabelecimento, no 
nosso continente, de duas culturas diferentes (não de duas Europas 
como alguns autores pretendem) que, embora evolucionando em sentidos 
diversos, conservarão, entre si, pela permanência de certos traços comuns, 
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a solidariedade suficiente para evitar uma ruptura e uma separação 
definitivas, Essas culturas começarão, a partir do século XVIII, a inter- 
penetrar-se tão profundamente, que a sua fusão, embora ainda muito 
recentemente se tenham sentido os efeitos da sua diversidade, se pode 
considerar, hoje, em via de completa realização. A compreensão de certos 
factos históricos e de certos fenómenos que se verificam desde a Reforma 
até ao século XIX (e mesmo no próprio século XIX) só se poderá atingir, 
contudo, como atrás dissemos, levando em linha de conta, como um 
facto primacial, essa diversidade. 

Â essa demarcação cultural e religiosa, e de certa maneira psico¬ 
lógica e social, corresponde uma demarcação geográfica que, em todo 
0 caso, não é tão nítida nem tão significativa como 0 pretende Jacques 
Pirenne, Para 0 notável historiador belga, as duas culturas a que chama¬ 
remos, para melhor compreensão, protestante e católica, ou melhor, as 
duas esferas de influência da religião católica e da religião reformada 
(especialmente a luterana) encontram-se divididas por uma linha de 
demarcação que corresponde exactamente aos antigos limites do império 
romano, Sem repudiarmos completamente 0 significado geral que Pirenne 
atribui a esta coincidência que só em certos casos se verifica, devemos 
fazer notar que as excepções são de tal maneira importantes, que a regra 
(no seu aspecto geográfico) fica consideravelmente invalidada, De facto, 
enquanto que essa separação é nítida no que diz respeito à França, 
Itália, Espanha e Portugal, torna-se intermitente e indefinida em quase 
todo 0 resto da Europa. 

Assim, nas Ilhas Britânicas, que (embora só na última fase) se 
podem considerar incluídas dentro dos limites do império romano, nós 
vemos a Inglaterra aderir às ideias da Reforma (mesmo à de Lutero) 
enquanto na Escócia se esboça uma forte reacção, e a Irlanda se con¬ 
serva fiel à ortodoxia católica. 

O mesmo se dará na Alemanha onde um forte núcleo católico 


persistirá até aos nossos dias, e em regiões onde a influência romanista 
foi sempre insubsistente. O caso da Polónia, onde essa influência foi 
nula e onde 0 catolicismo, tardiamente estabelecido, se conservou 
dominante até aos nossos dias, é também uma anomalia a considerar, 
pelo seu significado contraditório, na avaliação geral deste fenómeno, 



como 0 é também 0 facto de, na França, país de forte e tradicional 
cultura romanista, se terem formado e conservado activos, embora 
limitados, núcleos calvinistas, que só não obtiveram maior expansão 
e sucesso pela simples e fortuita circunstância de Francisco I ter hesitado 
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cm seguir 0 conselho de Henrique VIII de formar, como ele, uma 
igreja independente. 

Vemos assim que outras razões —além da já referida tradição 
romanista a que se não pode negar considerável influência — devem ter 
determinado 0 estabelecimento desses limites, e que se não deve atribuir 
a essa coincidência geográfica, que em alguns casos se verifica, mais 
que um mero valor subsidiário e circunstancial a que nlo são certamente 
alheias as relações de proximidade e distância com Roma, centro do 
Catolicismo, e 0 receio inspirado pela conduta de Carlos V, isto é, pelo 
expansionismo espanhol. 

E certo, contudo, que a Igreja Católica, herdeira directa das insti¬ 
tuições romanas e duplamente universalista pela índole da sua própria 
religião e pela tradição do império que representava, se valeu dessa 
tradição com uma arma poderosamente eficiente no seu combate contra 
a Reforma, 0 que explica em parte a referida coincidência geográfica. 

Mas essa arma, como todas as armas, produziu ou não os seus 
efeitos, consoante circunstâncias que nada têm que ver, em si, nem com 
a tradição histórica nem com a geografia. 

São eles os interesses económicos e políticos a que já atrás fizemos 
demorada referência. 

Desses interesses há que destacar os que tornam adversários, 
Carlos V, que só tardiamente vem a abandonar a sua concepção impe¬ 
rialista, e Francisco I da França e Henrique VIII da Inglaterra que a ela 
se opõem. Na maior parte dos casos a luta religiosa é dominada pela 
luta política que, de quando em vez, lhe serve de pretexto. 

Não sendo propriamente uma máscara —dada a sinceridade dos 
seus apóstolos e.chefes —ela é frequentemente a expressão de interes¬ 
ses muito diversos. 

Só partindo deste princípio se poderão explicar certas atitudes e 
certos acontecimentos que, à primeira vista, parecem contrasensos. 

A unidade da Europa como comunidade cristã está desfeita e para 
isso concorrem tanto católicos como protestantes. 

Outros motivos mais fortes passam a agrupar ou a separar os 
homens e por isso nós veremos os príncipes alemães, católicos e refor¬ 
mistas, unirem-se contra Carlos V, e Francisco I, poderoso rei da Cris¬ 
tandade, estabelecer uma aliança com 0 seu maior inimigo, 0 sultão 
Solimão, da Turquia. 

Não queremos afirmar que a luta religiosa não seja uma realidade 
mas apenas que, transferida para 0 plano mais íntimo das consciências, 
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não é ela que na verdade domina, embora pareça, o panorama histórico 
da época. 

É nesse plano que ela se irá travar mais acesa e mais violenta do 
que nunca, e é nele que irá produzir as suas mais profundas consequên¬ 
cias. Mas ainda neste particular as consequências serão de uma ordem 
diferente da causa que as determina, isto é, não especificamente reli¬ 
giosas, 

Assim, a Reforma luterana, com o seu princípio de que aos Prín¬ 
cipes compete estabelecer o dogma, em que se ressuscita a antiga dua¬ 
lidade de Chefe e de Sumo Sacerdote e quase que a religião de cidade, 
conduz em linha recta a uma forma de estatísmo que c a responsável, 
era grande parte, pela mentalidade política gregária de que, não obs¬ 
tante a sua valiosíssima contribuição para a civilização, a Alemanha tem 
dado, nos momentos culminantes da sua História, e ainda bem recente¬ 
mente, o eloquente exemplo. 

Por estranho que pareça, nem um Frederico If da Prússia, nem 
um Bísmarck, nem um Guilherme II, nem mesmo um Hitler, teriam 
sido possíveis sem um Lutero e sem o princípio do direito divino atri¬ 
buído aos condutores dos povos, 

Trata-se, por consequência, de um processo de divinização incons¬ 
ciente que assume a forma política e que uma tradição de séculos 
veio reforçar, 

A obediência fanática, que o povo alemão tem revelado nas épocas 
de crise, não é mais que a manifestação lógica e natural desse lenómeno. 

A reforma Calvinista, embora provocada pelas mesmas causas, 
mas que assume, logo de inicio, uma configuração muito diferente pro¬ 
vocará também, nos países em que, como a Inglaterra, a Holanda e à 
Suíça, o seu espírito (não a sua forma) se tornou predominante, efeitos 
políticos consideráveis, 

Perdida a intransigência e o fanatismo dos primeiros anos (por que 
é responsável principalmente a absorvente e tirânica personalidade de 
Galvi.no) ela regressa ao humanismo inicial e condiciona uma certa 
forma de liberalismo cuja evolução se irá processar sob o olhar benevo¬ 
lente das Igrejas (a própria Igreja Luterana nesses países será conta¬ 
giada por esse espirito) e muitas vezes até com a sua inteira aprovação. 

Assim o liberalismo se conservará fiel às suas antigas crenças e 
nao assumira essa expressão anti-clerical e laica de que se reveste nos 
países latinos. A atitude assumida pela Igreja Católica durante a 
Gontra-reforma, isto é nos anos que precedem e que se seguem ímedia- 
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tamente ao Concílio de Trento, que vem consagrar a sua nova política 
anti-liberal e anti-humanista, está na raiz da penosa contenda que se irá 
travar nos séculos XVII e XVIII e que prolongando-se, mais ou menos 
esbatida até aos nossos dias, atinge a sua mais violenta e dramática 
expressão com a Revolução Francesa. 


A Contra reforma, como já tivemos ocasião de o dizer, representa 
tanto uma luta contra o espírito da Renascença, como contra a própria 
.Reforma, que, como vimos, também combate esse espírito, 

Poderá afirma-se, além disso, que tal como acontece com a 
Reforma, não há apenas uma mas várias Contra-reformas, correspon¬ 
dentes às diferentes razões que as determinam e aos vários processos 
empregados. 

0 imperialismo espinlul representado por Carlos V, é uma das 
determinantes da contenda e por isso (como já o tem feito notar alguns 
historiadores) as guerras religiosas contundem-se, por vezes, com as 
guerras travadas entre a Espanha e alguns países da Europa. 

E esse o caso preciso das guerras dos Países-Baixos e do conflito 
latente e sempre prestes a eclodir com os príncipes alemães. 

Para além dos grandes condutores religicscs, três figuras centrais 
dominam nesta época, a cena histórica, 

São eles, Henrique VIII da Inglaterra, Francisco I da França e o 
imperador Carlos V da Espanha. 

Quanto ao primeiro, já vimos quais as razões que motivaram a 
sua conduta religiosa. A adesão à Reforma, foi um mero acto político, 
que, contudo, o responsabilizaria daí em diante, 

Entretanto, a sua conduta especificamente política, pouco ou nada 
se ressente dessa adesão e, talvez lhe sirva até para dar ao seu proce¬ 
dimento maior independência, 

Colocado entre dois reis católicos, cujos interesses são divergentes, 
Henrique VIII oscila entre os dois sem a limitação de qualquer escrú¬ 
pulo de consciência 

A sua intenção é evitar que qualquer deles obtenha um sucesso 
definitivo o que o leva a apoiar (embora por vezes se engane) o que, de 
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momento lhe parece mais fraco. E essa a explicação das suas alianças 
sucessivas com um e com outro, tendentes a limitar os resultados de 
uma derrota ou de uma vitória completa de qualquer das partes. 

É nessa altura que a Inglaterra, sob a direcção desse príncipe 
inconscientemente' maquiavélico (como aliás 0 foram Francisco I e 0 
próprio Carlos V) começa a praticar a sua tradicional (e sempre um, 
pouco dúbia) política de equilíbrio europeu que, valha a verdade, nunca 
virá a alcançar um sucesso definitivo. 

A índole política de Francisco I, não difere em muito da de Hen¬ 
rique VIII, embora a sua posição seja um tanto ou quanto mais difícil. 

Rei, como ele, de um país que atingiu uma quase completa unidade 
nacional, a sua esfera de acção está cerceada por condições políticas e 
geográficas ainda mais graves do que as que se verificam com a Ingla¬ 
terra. De facto, a França, embora seja, além de rica e florescente, a 
nação mais populosa da Europa, encontra-se, nessa altura, cercada por 
todos os lados. 

Envolvida a Sul, Leste e Nordeste, pelos estados de Carlos V, ela 
vê as suas saídas naturais —0 Atlântico e 0 Mediterrâneo —ameaçadas, 
respectivamente, pela Inglaterra e pela Espanha. 

Esta realidade que se sobrepõe a qualquer querela religiosa, con¬ 
diciona e determina toda a sua atitude política. Pode mesmo acrescen¬ 
tar-se que esta rivalidade entre os dois mais poderosos reis da cristan¬ 
dade, é 0 maior elemento de sucesso da Reforma e que é por via dela 
que se opera a cisão definitiva da comunidade cristã. 

Enquanto Carlos V, para poder reforçar 0 cerco e garantir a sua 
eficiência, pratica com os príncipes alemães reformistas, uma política de 
transigência, Francisco I, que depois da derrota de Pavia e do seu cati¬ 
veiro pode avaliar os recursos e 0 valor do adversário, busca na aliança 
cora Solimlo, 0 poderoso sultão da Turquia (que Carlos V combate), a 
única garantia possível para as costas mediterrânicas da França. 

E esta circunstância, que afasta toda a possibilidade de uma soli¬ 
dariedade católica efectiva, que dá às primeiras tentativas da Contra» 
■reforma 0 carácter hesitante que, de início, lhe vemos assumir. Ela 
condiciona também a pouco enérgica conduta da Igreja nesta pri¬ 
meira fase. 

Quanto a Carlos V, a sua posição, propriamente dita, é totalmente 
diferente da dos seus comparsas na cena histórica da época. Enquanto 
Francisco I e Henrique VIII são a expressão política de duas unidades 
nacionais fortemente constituídas, Carlos V é 0 soberano de uma mul- 
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tidão de estados heterogéneos separados, quer por enormes distâncias 
geográficas, quer por estruturas sociais e económicas não só diferentes 
como até opostas. 

Por circunstâncias dinásticas Caries V é o herdeiro das mais 
diversas concepções, que perfilha ou rejeita consoante os seus interesses 
de momento, o que vem explicar a sua aparente incoerência. Principal 
feudatário (na sua qualidade de imperador) de uma Alemanha repartida 
numa infinidade de. principados e pequenos senhorios, como rei de 
Espanha e dos Países-Baixos (onde tem quase sempre a sua residência) 
ele é soberano de duas nações já penetradas pela novas correntes sociais 
e económicas. E justamente isso que faz dizer a Pirenne (e deste vez 
com excelentes razões) que Carlos V não é propriamente o soberano 
de uma nação, mas o chefe de uma dinastia. 

Entretanto, seguindo as suas tendências naturais, Carlos V apenas 
assume o poder, toma desde logo o partido que melhor lhe parece 
convir aos seus interesses dinásticos e à sua concepção unitária do 
poder. 

Representante e beneficiário do capitalismo ocidental, apoiado no 
qual ele consegue cingir a coroa de imperador da Alemanha, vencendo 
facilmente os seus concorrentes Francisco I, Henrique VIII e o apagado 
eleitor de Saxe, ele arvora-se em campeão do catolicismo, sob cuja força 
agregadora intentará (embora baldadamente) constituir a unidade do 
império. É pois natural que ele se torne o principal inimigo dos adversá¬ 
rios desse mesmo catolicismo, Deve também notar-se, que quer os seus 
interesses quer as circunstâncias históricas o qualificam especialmente 
para esse papel, De facto, enquanto a Reforma facilita no coração da 
Alemanha a pulveríztção feudal, inimiga do seu sonho unitário, e pre¬ 
tende estender o seu poder dissociador até aos Países Baixos, Solimão, 
o orgulhoso sultão da Turquia, que depois da derrota e morte de Luís II 
penetra até à Hungria e até aos subúrbios de,Viena, ameaçando grave¬ 
mente a fronteira sul do Império, torna-se de facto, o senhor do Medi¬ 
terrâneo de onde vai gradualmente expulsando as galeras espanholas. 

Carlos V, vê-se assim obrigado — e só ele nesse momento o poderá 
fazer —a combater quer o inimigo externo quer o inimigo interno do 
catolicismo. Paradoxalmente será esse o destino e a função do homem 
que, para defender os seus interesses na Itália, teve um dia que entrar 
em Roma à frente de um exército de mercenários e de Reformistas e foi 
obrigado a consentir quer no saque da Cidade eterna, quer na humilhação 
do Papa, na maior orgia anti-cristã que a História regista. 
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Circunstâncias inversas obrigam Francisco I a uma conduta intei¬ 
ramente oposta. 

Forçado a procurar a aliança de Solimão, que lhe garantirá, como 
■dissemos, a segurança das costas mediterrânicas, contra as ambições 
de Carlos Y, e a dos príncipes alemães, não obstante uma acidental e tem¬ 
porária perseguição aos heréticos, ele representará na Contra-reforma 
•um papel tão apagado que se pode considerar nulo. 

De certa maneira até, quer pela sua índole e educação humanistas, 
•quer pelas alegadas circunstâncias históricas, ele, o príncipe católico, 
.servirá de ponto externo de apoio à expansão reformista. 

O primeiro homem da Contra-reforma, será pois Carlos V, que 
irá iniciar a sua acção com a instalação da Inquisição nos Países Baixos 
■onde afogará em sangue a oposição reformista. 

Não nos iludamos, contudo. Esta primeira reacção católica, terá 
um carácter político e puramente externo. Por isso o seu sucesso será 
•acidental e precário. 

A verdadeira reacção, a autêntica Contra-reforma, virá de dentro 
para fora, isto é, do seio da própria Igreja que, depois de uma hesitação 
que se assemelha à indiferença, despertará do seu longo letargo sob a 
acção de homens, como Paulo III, Paulo IV e, principalmente, Inácio 
de Loyola. 


« * 


A primeira oposição da Igreja começa por ser hesitante senão 
timorata. O humanismo, que durante meio século presidira ao seu 
destino, afrouxara a sua disciplina interna. A conduta dos Papas —que 
iria servir de pretexto à Reforma-desacreditara-a. Perdido o seu pres¬ 
tígio universal, os Papas pouco mais eram que chefes de um pequeno 
principado italiano onde, aliás, as dissenções e as revoltas eram con¬ 
tínuas. 

Cada eleição dava lugar aos mais sangrentos distúrbios, e ó 
papado, tornara-se um feudo da aristocracia italiana, ela própria divi¬ 
dida por uma luta acesa, feita de traições, de emboscadas e de assassi¬ 
nos. A nomeação dos cardeais-em que se começa a acentuar a 
maioria italiana—era feita de acordo com interesses políticos e familiares. 
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‘ Crianças ligadas à corte papal recebiam o chapéu cardinalício; um 
arcebispo —o de Milão-presidira à sua diocese durante trinta anos 
sem rezar missa e sem entrar na Catedral, e um grande número de 
cardiais vivia uma vida luxuosa rodeados de fâmulos, de artistas e até 
de cortesãs. 

O mundo cristão, perdia assim em coesão o que ganhava em 
liberdade material e espiritual, e um tal estado de coisas não podia con¬ 
tinuar sem risco para a existência da Igreja. 

A reacção externa que se esboçara em alguns países, tinha um 
caracter esporádico e local e como que alheio à própria Igreja. Isabel 
a Católica, no que fora seguida pelo rei D, Manuel de Portugal, insta¬ 
lara a Inquisição que funcionava em pleno rendimento contra inimigos 
e heréticos. 

Tornada um arma política e um instrumento de extorsão econó¬ 
mica, de pouca ou nenhuma valia se tinha mostrado, contudo, como 
elemento de defesa da fé católica. Por via dela, ambos-a rainha de 
Espanha e o rei de Portugal-tinham praticado o maior erro político 
do seu tempo: a expulsão de mouros e judeus. 

Entretanto a Igreja, representada pela Santa Sé, depois da Bula 
Exsurge domine , do Papa Leão X, e do repúdio teórico da doutrina 
reformista a que se seguira a excomunhão de Lutero, pouco ou nada 
fizera em defeza própria. Com uma reacção interna de natureza ainda 
muito débil, representada por um recrudescimento de actividade da 
ordem franciscana e pela criação da ordem theatina (ordem de S. Cae¬ 
tano) adoptara uma atitude conciliatória que, sem chegar até ao extremo 
da transigência dogmática, fora até à proposta de cedência de parte 
dos rendimentos da Igreja aos príncipes alemães, no curto pontificado 
de Adriano YI. 

Ora todas as grandes reacções da Igreja se manifestaram sempre 
por um reforço da disciplina interna. 

Assim fora no tempo de Gregório VII, com a Reforma de Cluny, 
assim fora com Inocêncio III, com a criação da Inquisição, assim viria a 
ser com Paulo III, o Papa que, sem ter a energia dos seus dois célebres 
antecessores, aliava a uma educação humanista uma consciência exacta 
e rigorosa dqs interesses da Igreja. . 

No momento preciso —esse Papa que representa o período de 
transição entre o liberalismo espiritual da Renascença e o rigorismo 
dogmático que se segue ao concílio de Trento — não hesitará em sacrifi¬ 
car as suas convicções a esses interesses. 
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Entretanto, é ainda ele que dá 0 último passo no sentido de uma 
solução conciliatória. 

Os delegados que envia à dieta de Ratisbona, a que preside 0 pró¬ 
prio Carlos V (também interessado nessa solução), levam ordens para 
transigir até aos limites do possível. 

Baldado esforço esse! 

Essa última tentativa conciliatória aborta em face da intolerância 
dos delegados reformistas que exigem 0 abandono da autoridade ponti¬ 
fical e a modificação dogmática, que é a condição da sua existência, e 
que a Igreja justamente pretende evitar. 

Só depois disto, 0 Papa Paulo III, que ainda bem recentemente 
manifestara 0 seu espírito de tolerância oferecendo 0 barrete cardinalí¬ 
cio ao humanista Erasmo (que aliás 0 recusara) se resolve a adoptar a 
maneira forte. 

De um momento para outro a conduta oficial da Igreja modifica-se. 
Os poderes da Inquisição são reforçados, e Paulo III nomeia para inqui¬ 
sidor-mor, 0 cardeal Carafa, que mais tarde quando sobe, por seu turno, 
ao pontificado, com 0 seu ódio pela heresia, espalhará por todo p orbe 
católico, uma onda de terror. 

Mas este é apenas um dos muitos expedientes de que a Igreja 
lança mão, e talvez aquele que, pela reacção que provoca, menores resul¬ 
tados virá a dar. 

A era da repressão da liberdade de pensamento começou, e é (ó 
ironia do destino!) um Papa humanista que a inaugura, criando a Con¬ 
gregação do Index que exerce a censura eclesiástica, mas que só come¬ 
çará a trabalhar em pleno rendimento, queimando livros aos milhares e 
perseguindo os seus autores (não conformistas ou inculpados de audácia 
herética) no pontificado de Paulo IV. 

Por isso, a mesma Igreja que acolhe com simpatia calorosa as ino¬ 
vações de um Copérnico, irá perseguir, cem anos depois, um Galileu que, 
caminhando nas pisadas do primeiro, apenas veio dar validade científica 
à mesma teoria. 

Por isso também, todo 0 trabalho dos pensadores da Renascença, 
que tinham gosado de uma quase completa liberdade de criação, será 
aniquilado nos países latinos (talvez com a excepção da França onde 0 
espírito ultramontano não penetrou tão profundamente) em poucas deze¬ 
nas de anos. 

Esta reviravolta brusca, depois do que acabamos de dizer, não 
carece de melhor explicação. 
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_ É 9 ue entre ur na coisa e outra, isto é, entre as duas atitudes da 
Igreja se tinham dado dois factos importantes: a eclosão da Reforma 
que viera despertar em Roma a suspeita de que o caminho da liberdade 
de pensamento não era talvez o mais conveniente para os seus inte¬ 
resses, e 0 Concilio de Trento que consagrara definitivamente esse 
anti-liberalismo e restituirá à filosofia escolástica, pelo estabelecimento 
de um dogmatismo ainda mais exigente, o seu antigo prestígio. 

Vem a talhe de foice, dizer-se que a ideia de um concílio ecumé¬ 
nico, fora durante anos acarinhada pelo imperador Carlos V, que dele 
esperava (porventura como o próprio Paulo III) a reconciliação da comu¬ 
nidade cristã desavinda. 

A evolução que seguiu, embora reforçando o poder e o prestígio 
da Igreja pelo restabelecimento da sua disciplina e de uma rigorosa 
morigeração de costumes, veio contrariar esses desígnios. 

A essa evolução em sentido inverso não deve ter sido alheia a 
circunstância dele se ter encerrado, já quando Carlos V e Paulo III 
tinham falecido, sob os auspícios do mais intolerante dos Papas da Igreja 
Paulo IV que sobre as suas resoluções e decisões deve ter exercido 
uma preponderante influência. 

Assim 0 Concílio, embora fornecendo armas à Igreja para uma 
resistência vitoriosa pelo revigoramento da autoridade papal e pela 
completa-imobilização do dogma (dele saiu o catecismo, o breviário eo 
missal, ainda hoje reconhecidos, e as regras de direito canónico — poucos 
anos depois promulgadas — ainda actualmente em vigor) viera não pro¬ 
mover a união mas, fechando a porta a qualquer conciliação, consagrar 
a ruptura definitiva. 

Paulo III, que não podia repudiar por completo a sua cultura 
humanista, mais própria da sua índole do que as atitudes enérgicas que, 
ao depois teve que tomar, foi o último Papa a tentar essa conciliação. 

Mas 0 hábil diplomata que concorrera mais do que ninguém para a 
paz, que pelo tratado de Crespy se havia de estabelecer entre Fran¬ 
cisco I e Carlos V, teria que morrer sem alcançar o seu intento. 

0 mesmo lhe sucederá em relação ao sultão da Turquia, contra 
quem não conseguira, nem abater o poder, nem promover a grande 
cruzada cristã que fora sempre o seu sonho. 

Entretanto no seu pontificado dera-se um terceiro facto, cuja im¬ 
portância — embora tendo passado despercebida à grande maioria dos 
seus contemporâneos —foi, a nosso ver, muito maior <júç a daqueles a 
que acabamos de nos referir. 
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Por vU dele, álgrejà conseguirá iíáo só a sua arma mais eficiente 
contra a Reforma, para os séculos futuros, como reatar o sonho dò seu 
império universal, embora concebido de maneira diversa mas não menos 
efectiva. 

Esse facto, a que de seguida nos vamos referir circunstanciada¬ 
mente, é o aparecimento, na cena religiosa, de Inácio de Loyola e a 
formação dà Companhia de Jesus. 

* 

* « 


Antes de entrar propriamente na análise de um fenómeno de tão 
grande transcendência para a compreensão de novas condutas humanas, 
que a partir dele se começam a esboçar e que acabarão por se fixar dé 
forma particularmente duradoira, ocorre-nos numa reflexão cujo mérito 
nos parece válido através de toda a História do Homem: a de que a 
influência db meio social sobre ele —que muitos arvoram em exclusiva— 
tém uma natural correspondência na influência que o homem — ou pelo 
menos certos homens — exercem sobre o meio social, transformando-o 
e afeiçoando-o à sua maneira. 

O determinismo social sofre assim uma pequena correcção (que 
sem invalidar completamente o princípio sobre que assenta) tende a 
produzir resultados inversos aos que costumam ser apregoados. 

O fenómeno que estamos tratando serve maravilhosamente para 
ilustrar o nosso asserto. 

De facto, nunca a relação entre o homem e os acontecimentos foi 
tão íntima e tão profunda como no caso de Inácio de Loyola. 

. Tão íntima e tão profunda, que não só permanece, como até se 
reforça, após a sua morte'. A' inclinação dada aos acontecimentos, ou 
pelo menos a certos acontecimentos, subsiste e prossegue durante séculos 
no sentido antecipadamente fixado. 

A importância atribuível ”a Inácio de Loyola não é, pois, a nosso ver, 
aquela que lhe tem sido'concedida pela grande maioria dos historiadores, 
más a que resülta apetías desta circunstância singular: á de tendo'conce¬ 
bido’ e posto em 'prática ürna nOvâ teórin da vontade, ela tér continuado 
a agir durante séculos sobre os acontecimentos indepèndentemente 'da 
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sua origem, Neste caso portanto, como em alguns outros, o estudo dos 
acontecimentos não se poderá fazer sem o prévio estudo do homem 
que os determina. 




« 


* 


Os passos da vida material de Loyola são sobejamente conhecidos 
para que insistamos neles, Alem disso a análise dos seus actos, feita em 
relação à significação que cada um deles pode ter, é um tecido de con¬ 
tradições que só pode induzir em erro. E, de facto, a respeito de poucos 
homens se têm cometido tantos erros grosseiros, como a respeito de 
Loyola. 

O que se torna necessário é apreender o sentido geral da exis¬ 
tência do homem que tanta influência iria ter sobre a vida e futuro 
da Humanidade, e relacionar os actos aparentemente contraditórios 
desprendendo-os da própria pessoa que os pratica. 

Sob o aspecto pessoal, desde que formou a intenção de pôr a sua 
vida ao serviço de uma ideia, a sua vida é não só edificante como de 
uma isenção absoluta. Esse soldado que odeia a guerra, esse mendigo 
que reprime a mendicidade e que um dia governará por obediência, 
pratica sobre si todas as experiências que há-de impor aos outros, Ao 
contrário da maioria dos homens, que supondo os seus semelhantes 
melhores do que ela, deles exigem mais do que de si mesmos, Loyola, 
que se supõe melhor, exige de si mesmo, mais do que de ninguém. 

O que distingue Loyola de um Calvino e, príncipalmente, de um 
Lutero - e o que de certa maneira o torna superior a eles — é justamente 
essa circunstância. Loyola só impõe aos outros os riscos que correu, 
o que lhe dá uma inconstestável superioridade moral. Quanto ao mais, 
e sob o aspecto negativo, são todos muito semelhantes. De facto, não só 
nenhum deles é filósofo, como se pode afirmar que todos eles odeiam 
a Filosofia, instrumento de Satanás. Por isso, cada um deles escolhe 
da teologia cristã, arvorando-a em dogma, a ideia que mais lhe agrada: 
Lutero e Calvino, vão buscar a Santo Agostinho, a Predestinação; 
Inácio de Loyola adopta inteiramente a Escolástica de S. Tomás e con¬ 
sidera o debate filosófico definitivamente encerrado. E nenhum deles 
pensa mais nisso. 



Nesse particular todos eles são produtos extremes do espírito 
medieval, o que em Santo Inácio— muito 'mais moderno do que eles, 
sob outros aspectos — é ainda mais acentuado. Como um cavaleiro por 
sua dama, Santo Inácio põe a sua vida ao serviço de um ídeal. E esse 
ideal é Jesus. 

A partir desse momento as diferenças entre estes três homens 
começam a acentuar-se. É que enquanto Calvino e, sobretudo, Lutero 
continuam escravos do seu misticismo, Loyola faz do seu misticismo, 
dominando-o como domina tudo, uma força actuante. Ao contrário dos 
outros dois, este homem, que conseguirá construir uma teoria da von¬ 
tade sobre o desprendimento, um enorme edifício de orgulho sobre os 
alicerces da humildade, é um extraordinário psicólogo, pode mesmo 
dizer-se um dos maiores psicólogos que a Humanidade tem produzido. 
Analisando os movimentos do espírito e pondo-os à prova, Loyola inau¬ 
gura (com a antecedência de alguns séculos) a psicologia experimental. 
E é esse o seu grande mérito. 

Para Loyola, a confissão, cujo uso constante ele preconiza e 
põe de novo em voga, não é —como afirmam os seus mais irredutiveis 
adversários— apenas, nem principalmente, um meio de prescrutar o 
segredo das vidas alheias, mas ura processo de libertar as almas. 

Desta forma Loyola é o precursor de Freüd, como é, com o 
seu método, o precursor de quase todos os grandes psicólogos contem¬ 
porâneos. Esse método aplica-o ele não só em relação aos seus 
semelhantes, como em relação ao seu próprio ideal. 

Como todo o homem que ama verdadeiramente, Loyola tenta 
defender o ser amado contra todos os perigos que o cercam. Por isso 
Loyola trata Jesus como uma criança que não soube defender os seus 
interesses, Ele os defenderá, e por isso também Loyola-sem que tal 
comporte uma negação —usará de processos diversos e até opostos 
àqueles que Jesus preconisou. 

É esta a única solução do problema que Loyola representa. Por 
amor de Deus, serão praticados actos que Deus não aprovaria: os fins 
justificam os meios. 

Este e o lema que preside à vida de Loyola e às suas concepções; 
esse o princípio orientador que ele imprime à sua conduta e à dos seus 
prosélitos. Entretanto nada mais errado do que supor-se que, pela sua 
doutrina, todos os meios são bons para alcançar os fins. 

Muito pelo contrário, toda a sua vida é uma busca ansiosa de 
meios e processos. 
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Não só nem todos os meios são bons, como muito poucos 0 são. 
Fixado 0 método--em que pela primeira vez se entra em linha de conta 
com a natureza humana verídica, com suas qualidades e defeitos e com 
seus vícios e virtudes — esse método, que consiste em saber aproveitar 
em relação a um fim determinado, quer as forças positivas quer as for- 
£ Ç as negativas dessa mesma natureza, permanecerá inalterável, 

E o defeito que comporta é 0 de que através dele —como a expe¬ 
riência de todos os dias 0 pode demonstrar— se podem alcançar fins 
muito diversos e até opostos àquele para que foi criado. 

% Assim 0 lema adquire um sentido inverso. É 0 que Santo Inácio 

reconhece quando afirma: Para aquele que sabe querer nada é difícil... 


* 


A Companhia de Jesus é a verdadeira alma da Contra-reforma. 
E é ela que, de facto, consegue não só impedir a expansão geográfica 
da Reforma como limitar e mitigar os seus efeitos. 

As armas violentas da Inquisição, dirigida pelos dominicanos e 
instigada por Paulo IV a uma repressão feroz, os Jesuítas (que algumas 
vezes foram vítimas dela) opõem 0 processo mais doce da persuasão. 
O seu método é 0 da conquista dos espíritos através da educação. 

Adaptáveis a todos os meios e a todos os costumes, capazes de 
todas as transigências, que não impliquem com os artigos da fé (não 
afirma Descartes que os Jesuítas são os mais benévolos dos confesso¬ 
res ?) a sua acção no meio social é muito mais profunda do que a de 
qualquer das outras ordens, 

Organizados como um exército e dúcteis como uma multidão dis¬ 
seminada, mas sempre ligada por um invisível mas rigoroso liame de 
obediência, eles apossam-se, segundo a indicação do seu chefe genial, 
ir" das próprias fontes onde os espíritos se vão dessedentar. 

Em poucas dezenas de anos eles ficam à frente, dirigindo ou 
orientando, de quase todas as escolas e de quase todas as Universida¬ 
des do Mundo católico. Desta forma 0 seu sucesso era fácil de prever. 

A acção por eles exercida, útil e benéfica sob diferentes aspectos 
1 —como BertrandRusselo reconhece ao afirmar que «quando a teologia 
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■náo interferia a educação por eies dada era a melhor que se podia obter» 
contribuiu, contudo, pelo seu horror ao Humanismo (por Lutero compar- 
■tilhado) e pela sua inteira conformação com a filosofia escolástica (sobre- 
■'tudo em alguns países) para a imobilização, durante séculos, do pensa* 
-mento criador. 

Uma coisa se deve dizer,-no entanto, em seu abono: é que enquanto 
a Inquisição foi muitas vezes uma arma dos reis e governantes, como 
aconteceu em Espanha e até em Portugal, a ordem de Jesus, ultrapas¬ 
sando o critério e os limites das nacionalidades, nunca esteve ao 
serviço de outros interesses que não fossem os da Igreja. 

Por isso nós os vemos (o que acontece algumas vezes no Brasil e 
sobretudo no Paraguai) proceder a uma obra notável de evangelização, 
e defender —o que lhes trouxe por vezes prejuízos e até perseguições — 
o interesse dos indígenas (embora condicionada à sua subordinação) 
contra o dos ocupantes. 

A moralização interna dos costumes da Igreja é, em parte, obra 
sua, como o é o da ressurreição do seu espírito universal. 
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CONTRIBUIÇÃO DA REFORMA E DA CONTRA-REFORMA 
PARA A FORMAÇÃO DO MUNDO MODERNO 


A Reforma e a Contra-reforma tiveram sobre a formação do 
Mundo moderno uma extraordinária influência. Aceite como 
certo que ambas, não obstante a sua posição antagónica, cor¬ 
respondem a uma e mesma reacção contra o espírito da 
Renascença (particularmente no que ele teve de melhor, a ressurreição 
da liberdade de pensamento) há que concluir que ambas contribuiram 
para retardar, durante muito tempo, a evolução progressiva da Huma¬ 
nidade. 

A estagnação mental e o amodorramento espiritual que se nota na 
segunda metade do século XVI e no primeiro quartel do século XVII é, 
sem dúvida alguma, seu efeito directo. 

Mas a verdade que acabamos de enunciar é apenas uma verdade 
relativa e temporária como todas as verdades históricas. 

A Reforma e a Contra-reforma correspondem à última crise grave 
da consciência religiosa, e dela resultariam também alguns resultados 
benéficos. 

À unidade forçada iria sobrepor-se uma diversidade voluntária e, 
por via dela, o homem perseguido pelas suas crenças e pelas suas ideias 
(que sempre os houve em todas as épocas da Humanidade) terá sempre 
onde se refugiar e acolher. 

O cansaço produzido pelas guerras religiosas que dela resultaram 
seria também benéfico. Para quase todos, a luta perdera há muito o seu 
significado, e a Humanidade, que começava a ultrapassar a fase reli¬ 
giosa, sairia dela mais desiludida mas mais enriquecida de elementos 
de consciência. 

Por isso nós vemos as forças do espírito retomarem rapidamente 
o seu vigor. 
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A impaciência social que se começa a verificar a partir do meado 
do século XVII e o extraordinário incremento que se observa no pensa¬ 
mento científico e filosófico é, em grande parte, o resultado dessa dolo¬ 
rosa experiência, 

Não há, portanto, que condenar nem que aprovar, mas que aceitar 
os factos — e é nisso que a ideia do determinismo histórico adquire um 
valor preponderante —como uma consequência natural da evolução da 
Humanidade. 

Sem esquecer que muitos elementos postos em jogo nessa época, 
ainda hoje subsistem, determinando condutas e procedimentos e conti¬ 
nuando a influenciar fenómenos de natureza diversa, devemos acentuar 
que essa antiga contenda parece deíinitivaraente resolvida e que dificil¬ 
mente, não obstante alguns sintomas que de longe a longe se observam, 
poderá ser reavivada. 

A seguir à crise religiosa, verificar-se-à, como iremo ver, uma 
crise política e, mais tarde, uma crise social que se prolongará até aos 
nossos dias. 

Actualmente esboça-se uma crise psicológica e moral de significado 
tão complexo que, por assim dizer, as engloba a todas. 

A análise partitiva que cada uma dessas crises representa corres¬ 
ponde, sempre, uma nova síntese. É a fórmula para essa síntese 
que a Humanidade continua a buscar, sem ter chegado ainda a um 
resultado definitivo. 


* 9 * 
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CAPITULO XV 


AS GRANDES DESCOBERTAS E A CONTRIBUIÇÃO 
PORTUGUESA 

PARA A FORMAÇÃO DO MUNDO MODERNO 

I 

CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 


| ^yjEMOS, ate agora, sem demasiadas preocupações de 
K^:|lly* res P c ‘ t£) pUa cronologia histórica, procurado reunir 
08 fios c l ue > «través da sua emaranhada e sinuosa 
trajetória, vém convergir ao mesmo ponto contri- 
I /j| Á buindo, numa medida maior ou menor, para o varie- 
JLtsh gado e maravilhoso tecido da Civilização Moderna. 

Para isso ternos seguido quer a corrente das ideias 
gerais— que, tendo uma origem singular, acabam quase sempre por se 
tornar em património comum —quer a conduta dos povos, particular¬ 
mente determinativa dessa elaboração colectiva, que é a evolução da 
civilização e a própria civilização. 

Vimos assim que, se nem todas são úteis e necessárias — e muitas 
se podem considerar até prejudiciais, na sua qualidade de elementos de 
paralisia e de regressão—outras, pelo contrário, assumem o papel de 
uma força actuante assegurando, não obstante os recuos e as paragens 
(que duram por vezes centenas de anos) o progresso indefinido da 
Humanidade. 

Esta ideia que só perfilhamos no seu sentido multi-milenário (e 
que constitui, sob o aspecto social e histórico, a única garantia do futuro 
dos agregadas humanos) não estorva a admissão de regressões parce¬ 
lares ou temporárias que, entretanto, não podem levar ao seu repúdio 
incondicional. 

Vimos também que, tal como de uma forma geral acontece com 
as ideias c com os sentimentos colectivos, também a contribuição dos 
diferentes povos —não obstante a unidade substancial do fenómeno da 
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civilização — tem um valor diferente, consoante o seu sentido e a sua 
oportunidade histórica. 

E o que acontece, por exemplo, com a ideia e o sentimento do 
cristianismo, agindo oportunamente sobre a descrença e a desilusão 
social e religiosa das sociedades antigas e, guardadas as proporções e 
em plano estruturalmente diverso, com a conduta dos portugueses e 
espanhóis (especialmente a dos primeiros) em determinada época histó* 
rica, quando vêm desalgemar a Europa do seu confinamento continental. 

Pode assim dizer se que, se o cristianismo contribuiu para libertar 
as almas (e até os corpos) da tirania dos homens e dos deuses, as des¬ 
cobertas dos portugueses e espanhóis contribuiram para libertar a Huma¬ 
nidade da tirania circundante dos elementos físicos. 

Por via deles, o mar intransponível em que se afogavam todos os 
sonhos de aventura, deixou de ser uma barreira, não se podendo consi¬ 
derar arrojada uma comparação de elementos que, embora diversos na 
sua índole e natureza, vieram afinal produzir resultados muito seme¬ 
lhantes. De facto, tanto num caso como no'outro —o do cristianismo e 
o das descobertas —tudo se resume, quer numa maior conquista do 
espaço, quer numa maior aproximação e identificação dos homens, 

Essa identidade, embora mascarada e por vezes poluída de con¬ 
tradições, é nitidamente observável em todas as grandes viragens da 
História e dela podemos apontar, entre outros, o exemplo relativa¬ 
mente recente da Revolução Francesa e, de uma maneira geral, o de 
todas as outras revoluções. 

Pelo que diz respeito às descobertas dos portugueses, um problema 
surge de difícil resolução: o que se refere à etiologia de uma aventura 
que, pela sua execução e pelos seus efeitos prodigiosos, assume o aspecto 
de uma das mais extraordinárias e conscientes empresas imaginadas e 
levadas a cabo por algum povo. 

Aqui, como sempre, veremos agir uma certa forma de determi¬ 
nismo, mas também, como quase sempre, condicionada pela acção de 
certos homens e por factos para os quais se não pode encontrar uma razoá¬ 
vel explicação. G que possa ter levado um povo que pouco excedia um 
milhão de habitantes e que, embora com modéstia se bastava economi¬ 
camente a si mesmo, a tentar semelhante empresa, permanece —apesar 
de numerosas e bera elaboradas teorias-relativamente inexplicável. 

De facto, nem a Geografia, ou seja, o mar com a sua permanente 
solicitação (é preciso não nos esquecermos que o mar banha idêntica¬ 
mente todas as costas ocidentais da Europa), nem a Economia_quer 
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dizer 0 desejo de melhoramento económico, próprio de todos os homens 
e de todas as épocas —nem mesmo 0 impulso da Fé, se podem conside¬ 
rar mais que incentivos adicionais e meras condições adjuvatórias. Elas 
são, quando muito, uma razão posterior, isto é, a razão prática que quase 
sempre vera substituir e se sobrepõe a uma motivação mais profunda. 
Esta, a nosso ver, reside nessa crise súbita e activa de crescimento 
— que nem a Biologia nem a História são suficientes para explicar — 
crise que atinge em certas épocas os organismos vivos e que, nos 
agregados humanos, assume por vezes, como no caso dos portugueses 
(e outrora no da Grécia e de Roma), as formas superiores de um sonho 
consciente. 

Seja como for, as descobertas dos portugueses, representam um 
papel primacial na evolução da Civilização, tendo sido eles que, com 
a sua iniciativa e a sua audácia, abriram para 0 mundo em geral e para 
a Europa em particular, as portas do futuro. 
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CONDICOES GEOGRÁFICAS, ECONÔMICAS E POLÍTICAS 


N a pequena nesga de terra que orla a parte ocidental da Península 
Ibérica e que coníina com o Atlântico, fundara-se muito cedo, 
mercê em parte das condições propícias da Natureza e da 
vontade de certos homens, uma comunidade independente. 
A razão do facto não pode ir buscar-se contudo às qualidades próprias 
de uma raça ainda não historicamente formada (só os descobrimentos, 
isto é, a sua aventura histórica, conferirão aos portugueses a sua uni¬ 
dade e o seu lusitanismo) e só muito acessoriamente às, em todo o caso 
propícias, condições geográficas. É nas razões políticas de vária crdem 
que o acontecimento —importante para o futuro do mundo e da Europa 
— se deve filiar. Portugal (o país a que nos estamos referindo) é, pois, 
inicialmente o produto das concepções medievais, ou melhor, da pulve¬ 
rização feudal hàbilmente aproveitada pela vontade de certos homens 
e, desde logo, orientada num sentido nacional. 

De facto, o feudo que Portugal era sob o domínio do Conde 
D. Henrique, transformou-se, pela acção de seu filho Afonso Henriques 
e dos seus imediatos sucessores (e de uma maneira geral pela acção de 
todos os reis da-primeira dinastia e dos homens que os rodeavam), 
numa verdadeira nação, isto é, num agregado humano politicamente 
diferenciado dos outros agregados humanos da Península no qual já se 
esboçavam uma consciência e ura destino próprios. 

Que não se imagine contudo que a formação dessa consciência, 
como a elaboração desse destino—tarefa laboriosa que levou séculos a 
realizar-se e que só com os descobrimentos e conquistas se fixou defi¬ 
nitivamente como uma realidade histórica irredutível-são, por si só, 
factos expontâneos e naturais. 

Essa consciência, que começa a formar-se na primeira dinastia, 
assume através de toda a sua duração uma expressão hesitante, que só 
a vontade dos homens e certas circunstâncias propícias conseguem 
fortalecer e alimentar. 


E FACTOS HISTÓRICOS FUNDAMENTAIS 





Vasco da Gama , descobridor do caminho marítimo para a Mia 
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Kj pois, só na primeira parte da segunda dinastia que ela vera 
a produzir todos os seus frutos, visto que só nela se consegue fixar defi¬ 
nitivamente o seu destino de país atlântico que, embora recebendo da 
Europa certas determinantes políticas e os influxos vitais da sua cultura, 
vai orientar-se num sentido muito diferente e percorrer caminhos muito 
diversos dos que foram e continuaram a ser percorridos, durante 
séculos, pela comunidade europeia. 

Entretanto, será ela a principal beneficiária desse esforço, para 
que só indirectamente concorreu, como será a Portugal que ficará 
devendo toda a sua projecção futura. 

Qual a razão desta aparente e favorável anomalia? 

Para compreendermos e explicarmos um fenómeno de tão grande 
importância para a evolução progressiva da Civilização, necessário se 
torna—como o vamos fazer —examinar, cada uma de per si, as circuns¬ 
tâncias que lhe possam ter dado origem ou favorecido o seu extraordi¬ 
nário desenvolvimento. 


Os portugueses não eram ínicialmente uma raça. Hoje mesmo só 
no aspecto histórico, e dentro da concepção de René Martial de raça 
histôrica t como tal podem ser considerados, podendo mesmo admitir-se 
a existência, de início, para além de um grupo mais numeroso (que já 
era o produto de uma misceginação ráclca), de grupos étnicos diversos 
e fortemente diferenciados, 

Esta circunstância—a que o português deveria mais tarde quer a sua 
densidade psicológica, quer a multiplicidade das suas aptidões —não 
podería ter favorecido de começo a formação da sua consciência unitária, 
que assim se revela desde logo, não como a expressão de um instinto 
colectivo, mas como um produto da vontade e de circunstâncias alheias 
â própria natureza dos indivíduos. 

E à Geografia que se deve ir buscar um dos factores, senão deter¬ 
minativo, pelo menos fortemente propiciatório. Entretanto, a questão 
terá que cindir-se para se tornar intelegível, quer dizer, é necessário 
considerar quer a posição da Península Ibérica em relação ao resto da 
Europa, quer a posição de Portugal em relação ao resto da Península, 
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Vejamos a primeira: 

A Península Ibérica funciona geograficamente como uma excrescência 
da Europa e, até certo ponto, independentemente dela. Limitada ao norte 
por uma cadeia de montanhas dificilmente transponível—os Pirinéus — 
e rodeada pelo mar por todos os outros lados, ela apenas comunica 
com a Europa por duas estreitas vias de acesso que, a Ocidente e a 
Oriente, acompanham a orla marítima. Esta dificuldade de comunicações 
que os romanos já tentaram vencer, manteve-se através dos séculos e 
ainda hoje produz, embora limitadamente, os seus efeitos. Por isso, 
alguns autores — levando em linha de conta que nela existem quase todos 
os climas e que nela são adaptáveis quase todas as culturas, desde a 
sub-tropical à da zona temperada e fria —lhe conferem a qualidade de 
um pequeno continente separado ou mesmo de uma ilha paradoxalmente 
ligada à terra. 

Tal circunstância não poderia deixar de influir no seu destino histó¬ 
rico, e por isso nós a vemos—embora tenha beneficiado do universalismo 
romano que lhe conferiu o carácter europeu que nela coincide com o 
seu carácter próprio —ser dificilmente penetrável a certas correntes de 
ideias e de sentimentos, e reagir sempre na sua vida de relação, de uma 
maneira própria e fortemente original. Mesmo na época em que colaborou 
mais Intimamente com a vida da Europa —a de Carlos V-essa colabo¬ 
ração assemelha-se mais à tentativa de realização de um desejo de 
hegemonia, isto é, à actuação de um elemento exterior, embora com 
tendências aglutinantes, do que a uma manifestação de convivência 
continental ou de solidariedade, 

A sua posição extremista na contenda religiosa —em que a Penín¬ 
sula perfilha, mais ainda do que a própria Itália, o catolicismo ultramon* 
tano —é mais uma prova do que afirmamos. 

É certo, porém, que o que acabamos de dizer é mais aplicável 
à Espanha, propriamente dita, do que a Portugal onde este fenómeno 
(embora se manifeste também) é fortemente atenuado, quer pela sua 
permanente e necessária oposição a Castela, quer pelo sentido universal 
que, desde o início da nacionalidade, a sua política adoptou. 

De certa maneira, Portugal é (e foi sempre) um país mais europeu 
do que a Espanha, obrigado como foi pelas circunstâncias a procurar 
nas relações íntimas com outros povos-haja vista a tradicional (e por 
vezes muito onerosa) aliança inglesa, e a atitude de Richelicu na 
época da Restauração —a contrapartida para a sua relativa subordi¬ 
nação geográfica. De facto, a Espanha funcionou sempre, quer geográfica. 
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quer politicamente, como um tampão entre Portugal e a Europa e, ten* 
do-lhe barrado definitivamente qualquer veleidade de ambição ou de 
expansão continental, naturalmente lhe indicou o caminho do mar. 

Estamos pois chegados à segunda parte e à mais importante do 
problema —a posição de Portugal em relação a Espanha —em que 
veremos o elemento geográfico completamente superado pelos elementos 
económicos e políticos e, princípalmente, pelo elemento psicológico. 

Portugal constituí, como se sabe, a orla marítima ocidental da 
Meseta ibérica, para onde caminham os rios mais importantes da 
Espanha e, desde o início da nacionalidade, as suas mais ardentes 
ambições. 

Oposto a ela pela sua posição irridentista (que pôde conservar e 
defender pela sua relativa autarquia económica e pela vontade dos seus 
homens) mas ligado a ela pela comunidade de interesses que resultava 
das tarefas da Reconquista e de uma ideologia semelhante, Portugal 
é, como nação independente, com sua consciência e seu destino 
próprio, cumulativamente o produto de uma antinomia e de uma 
identidade, 

Tendo adoptado —e aqui a qualidade e vontade dos homens é 
partícularmente determinante —uma política de separação irredutível, 
e tendo uma extensão e uma população muito menor, Portugal (que 
não foi impelido, como dissemos, para a sua aventura marítima por 
uma razão económica imperiosa e só muito limitadamente pelos impulsos 
da fé) tinha de procurar nela a contrapartida para a sua inferioridade 
geográfica, demográfica e política. 

E pois num complexo de inferioridade — gerador como se sabe, 
quer nos homens, quer nas nações, de uma atitude de superação—e 
num elemento psicológico colectivo, que temos que filiar, mais do que 
em qualquer cutra razão, a determinação do seu destino, quer dizer, o 
motivo essencial da prodigiosa aventura dos portugueses. 

De facto, só esta razão nos parece preponderante, dado que nem 
a poética solicitação das ondas, tão do gosto de certos historiadores, nem 
a imposição de uma economia que no início das descobertas era —em 
lace dos nossos modestos hábitos de vida — ínteiramente auto-suficiente, 
nem mesmo os impulsos da fé, que tinha muito mais perto (haja vista a 
conquista de Ceuta e depois o desastre de Tânger) onde exercer a sua 
batalhadora e mística actividade, são suficientes para o explicar. Não quer 
isto dizer que a cobiça económica e o entusiasmo místico —que não 
slo causas, mis simples, embora importantíssimas consequências-não 
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se transformassem a breve trecho, em motivos poderosíssimos, que cer¬ 
tamente contribuiram para a continuidade de uma acção cujo impulso 
iniciai lhes não pertence. 

Mas isso é o efeito natural do encadeamento das actividades 
humanas que nada têm que ver, em si, com a causa profundado fenómeno 
que estamos tratando, De certa maneira até, elas vieram fazer perder à 
aventura a sua pureza inicial e funcionam como causas —pelo depereci- 
mento demográfico que ocasionaram e pelo abandono da modesta e labo¬ 
riosa actívidade do povo português que vieram suscitar—da nossa súbita 
e, à primeira vista, inexplicável decadência, 

Poderá ainda objectar-se que o que acabamos de afirmar, encerra 
em si uma petição de princípio, e que seria inteiramente aplicável à 
Espanha em que esse complexo de inferioridade não teria razoes para 
existir e, de facto, nunca existiu, 

Mas o que se passa com a Espanha é totalmente diferente, não só 
pelo que respeita à originalidade como à própria concepção da empresa. 

Trata*se não de ura acto íntimo e profundo da psicologia de um 
povo, mas de um acto político, embora sàbiamente concebido e realizado 
— um puro acto de imitação e competição que se reveste logo de carac¬ 
terísticas inconfundíveis. 

Enquanto que os portugueses descobrem realmente, e realmente 
colonizam, seguindo uma tendência que neles se manifesta imperativa 
e visceral, os espanhóis mandam descobrir (é o caso de Cristóvão 
Colombo) e segundo o seu génio próprio limitam-se a conquistar, pela 
força e pela violência, as regiões descobertas. 

De qualquer forma, eles são os colaboradores de uma obra que 
assume diferentes aspectos mas que, realizada de uma forma ou doutra, 
produz em relação à Europa, idênticos efeitos (i). 

(i) A opinião de Oliveira Martins a esse respeito é diametralmente oposta à 
nossa e por isso—dada a consideração que nos merece o escritor português, um 
dos maiores do século XIX— embora não a perfilhando não podemos deixar de a 
registar, Na sua História da Civilização Ibérica, livro aliás notabilíssimo sob muitos 
pontos de vista, o grande escritor consigna a existência de uma forma de génio 
peninsular que se exprimiria idênticamente na empresa das descobertas e conquistas- 
De certa maneira até, o notável historiador concede o primeiro lugar à Espanha, o 
que, além de ser errado, é sob o ponto de vista nacional, profundamente injusto- 

0 principal exemplo que apresenta - o da descoberta da América pelo genovês 
Cristóvão Colombo, ao serviço dos reis espanhóis-apenas vem corroborar o nosso, 
ponto de vista. 




0 Injante D, Henrique, segundo a concepção de Roque Carneiro e M, de Macedo 
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O hábito de navegar —e a tradição por ele criada —era de facto 
muito antiga entre os povos ribeirinhos da Península. A navegação de 
cabotagem era praticada desde a Pré-História e, segundo parece, os 
Tartessos — povo que habitava a Andaluzia —tal como os Fenícios insta¬ 
lados em pequenas feitorias no litoral Atlântico, tinham assegurado duranie 
séculos o tráfego comercial entre a Península e o Norte da Europa, 
particularmente com as Ilhas Britânicas. Entretanto, é muito difícil esta¬ 
belecer o momento em que os portugueses converteram essa tendência 
e o espírito de .aventura neles inato num projecto consciente. 

Não nos parece, contudo, muito errado admitir que ele se começa 
a elaborar logo nos alvores da nacionalidade como uma espécie de 
recurso transcendente contra a limitação continental, e que se vem a 

A circunstância do italiano ter, oferecido os seus serviços em primeiro lugar 
ao rei D. João II, e deste lhos ter recusado, é mais uma confirmação para o nosso 
asserto, porque significa, não só que o aventureiro genovês reconhecia ao rei lusitano 
a iniciativa da empresa e uma primazia incontestada, como também que aquele que 
já tinha um plano estabelecido e bera elaborado para chegar à índia, quis conservar 
ao empreendimento — excluindo a colaboração de qualquer estrangeiro--o seu 
carácter estritamente nacional. 

, Pode objectar-se ainda que D. João II assim procedeu em grande parte por não 
acreditar no sucesso da tentativa, o que de forma alguma significa, como alguns his¬ 
toriadores superficiais pretendem, um erro de visão. De facto, Cristóvão Colombo 
—em cujos méritos não pretendemos desmerecer —não conseguiu chegar à Índia 
pelo processo que se propunha adoptar e que de facto adoptou, 

Devemos ainda acrescentar, para reforço da nossa opinião, que o segundo dos 
grandes navegadores ao serviço dos reis espanhóis, foi ainda um estrangeiro —o por¬ 
tuguês Fernáo de Magalhães. A viagem de circum-navegação e a confirmação da teoria 
da esfericidade da Terra, deve-se pois também, não ao génio peninsular, de que não è 
uma manifestação, mas exclusivamente ao génio português. 

As conquistas de Cortez e de Pizarro, que Oliveira Martins também aponta 
como exemplo convincente—e cujo sucesso é incontestável-não modificam o 
aspecto essencial da questão, porque nada têm que ver com o problema das descober¬ 
tas. Pela forma como são conduzidas—fanática e apaixonadamente — elas são 
de facto uma manifestação do temperamento espanhol, e vêm realçar ainda mais a 
diferença, ou melhor, a oposição entre as diferentes maneiras de proceder dos dois 
povos peninsulares, 
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fixar definitivaraente após a conquista do Algarve, isto e, logo que se 
atingiu o limite da nossa expansão territorial no Continente. 

O génio político dos portugueses —que tantas vezes e com algumas 
razoes, embora discutíveis, tem sido posto em dúvida—manifesta-se assim 
precocemente na consciência das suas limitações e das suas possibilidades. 
A plantação do pinhal de Leiria, para a construção de naus, no,tempo 
do rei D. Dinis é, a nosso ver, uma prova da existência não só desse 
espírito de previsão sem a qual nenhuma grande empresa se torna 
possível, como também de um esboço de projecto que, embora vago 
e indefinido, foi sendo transmitido de geração para geração, ao mesmo 
tempo que adquiria cada vez mais consistência. 

Mas o que se pode tomar como simples hipótese ou longínqua 
probabilidade no tempo de D. Dinis, adquire com D. João I e princi¬ 
palmente com os seus filhos — e entre eles, mais do que com qualquer 
outro, com o Infante D. Henrique —a configuração de uma certeza. 
O sonho vago que transparece nos actos mais ou menos indecisos das 
gerações transadas, assume com Henrique o Navegador —seja qual for 
o papel definitivo que a História lhe venha a reservar na empresa dos 
descobrimentos, e sejam quais forem os motivos que se possam atribuir 
à sua actuação — um estado de plena consciência. 

Pela primeira vez na História das nações, uma empresa deste vulto 
e desta natureza é assim concebida e realizada, o que desde logo lhe 
atribui—independentemente da importância e grandiosidade dos seus 
efeitos — uma indiscutível originalidade. 

Não se trata pois — não obstante a quantidade de sonho que envolve 
e determina as acções dos homens nela empenhados —de uma aventura 
pròpriamente dita. É antes uma empresa consciente em que se leva em 
linha de conta, cóntrolando-a e aproveitando-a habilmente, essa miste¬ 
riosa força centrífuga que impele os portugueses para além da periferia 
do mundo conhecido. Quem primeiro consegue realizar a convergência 
de todos os elementos dispersos e alguns deles já manifestados, dando- 
■lhe um sentido único é, sem. dúvida, o infante D, Henrique, de quem 
se podem discutir os motivos e os propósitos, mas nunca o mérito 
essencial. 

O facto de ter fundado uma escola de navegação, de ter reunido à 
sua volta, os elementos técnicos, científicos e humanos, indispensáveis 
para um empreendimento deste vulto —lutando aliás com uma escassez 
de meios práticos e económicos que não é difícil avaliar —e a própria 
circunstância de lhe ter dado uma direcção única, é um acontecimento 
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de tão grande impor¬ 
tância para a evolução 
da Humanidade, que não 
se pode de forma alguma 
menospresar. 

Pela primeira vez 
na História dos homens 
se faz uma espécie de 
planificação do futuro e 
se estabelecem os ele¬ 
mentos de previsão que 
0 hão*de condicionar, 

Não importa por 
isso que os meios em¬ 
pregados já sejam 
conhecidos e que 0 ele¬ 
mento de criação, como 
certos autores preten¬ 
dem, seja insubsistente e 
precário. 

A originalidade 
consiste justamente em 
sabê-los utilizar conve¬ 
nientemente. Por isso, 
tudo quanto se diga — a 
esse respeito - em me¬ 
noscabo do Infante, cai 
inteiramente pela base, 
Se 0 astrolábio estava 
descoberto, se a roda do 
leme já tinha sido inven¬ 
tada e utilizada por ou¬ 
tros, se a bússola, im¬ 
portada da China, já fi¬ 
zera a sua aparição e se 
mesmo alguns dos ma- 



(domes Kannes de Acurara. O autor da Crónica 
do descobrimento e conquista da Guiné. 
Retrato feito sobre a estátua no pedestal 
do monumento a Camões 


pas tinham sido desenhados por estrangeiros, isto é, se as condições 
para a realização da empresa já estavam, embora dispersamente, esta¬ 
belecidas, a verdade é que ninguém tinha sabido reuni-las e aproveitá-las. 
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Esse mérito pertence incontestavelmente aos portugueses em geral 
e ao Infante D. Henrique em particular. j 

Tudo o mais que se possa dizer para denegrir ou apoucar o empreen¬ 
dimento — sobretudo na sua fase inicial — não adquire também, histórica- | 

mente, qualquer relevância. É possível que a sua motivação tenha sido 
múltipla e até comezinha, isto é, que os seus elementos determinantes j 

tenham uma origem complexa e por vezes carecida de ura ideal superior, 
mas isso —que nós já admitimos —é o que acontece sempre com todas 'W 

as grandes acções humanas, de que, aliás, importam mais os efeitos 
do que as causas. 

Isto quanto aos portugueses em geral. 

Pelo que diz respeito ao Infante, propriamente dito, a quem já se 
tem querido atribuir a simples qualidade de chefe de uma grande empresa 
comercial, os argumentos também não são de grande valia. 

A própria bula do papa Calisto III, de 14Õ2, ao que parece por 
ele requerida, em que se concede a permissão de reduzir os indigenas 
à escravidão (e que, com superficial leviandade, Pirenne, esquecendo 
outras datas e outros acontecimentos, classifica como a data mais sombria 
da história da colonização) não só não tem 0 significado que lhe têm 
atribuído, como não passa de um instrumento de emulação perfei¬ 
tamente condizente com 0 espírito da época, embora moralmente repro¬ 
vável. Com: a sua preocupação de legalidade, nele muito exigente —e 
que largamente se manifesta quando intervem nas questões entre seu 
irmão, 0 Infante D. Pedro, e sua cunhada, a viúva de D. Duarte—D. Hen¬ 
rique pretende apenas legitimar uma situação de facto, estabelecida ou 
a estabelecer. 

De facto, 0 tráfico de escravos—ao contrário do que Pirenne afirma— 
embora condenado pela Igreja, sempre se praticou no Mediterrâneo, não 
devendo esquecer-se, também, que a condição dos servos na Polónia 
e mesmo em certas regiões da Alemanha se assemelhava muito, ainda 
nos alvores do século XV, à condição dos escravos. Poderá ainda acres¬ 
centar-se que Veneza—cuja importância ccmercial as descobertas dos 
portugueses vieram-mais tarde aniquilar —esteve sempre interessada 
nesse repugnante comércio, tendo sido ela até — durante 0 século XVI— 
por esse meio, uma das grandes fornecedoras do serralho do sultão. jf 

O que acabamos de dizer invalida, de certa maneira, a afirmação I 

de Pirenne, da qual se poderia inferir que tinham sido os portugueses f 

que haviam estabelecido, no limiar dos tempos modernos - com a bula 
requerida - uma espécie de carta constitucional da escravatura. 
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Reposta a questão nos seus devidos termos, não pretendemos 
contudo negar,que, tendo sido os portugueses os primeiros a descobrir 
as costas da África e a proceder à sua colonização, a eles cabe de 
facto a triste iniciativa do tráfico dos negros, por vezes exercido em 
condições particularmente cruéis. Mas se compararmos 0 seu proce- 
dimento-nesse aspecto moral e humanamente condenável -com 0 dos 
espanhóis Cortez e Pizarro para com os indígenas do México e do 
I eru, de uma maneira geral com 0 dos holandezes e, ainda bem recen¬ 
temente, no próprio século XIX, com 0 dos ingleses na Austrália e na 
lasmania,' teremos que concluir que os portugueses - libertos do pre¬ 
conceito rácico e miscegenando-se frequentemente com os povos coloni¬ 
zados-foram sempre (não obstante esse terrível argumento contra 
des) os mais humanos dos colonizadores. 


Com a descoberta da Madeira e dos Açores, os portugueses 
tateiam esta fase, brilhante para a sua História e para a História do 
Mundo. 

Esta fora precedida, ou melhor, acompanhada pela ocupação de 
Ceuta, realizada ainda no reinado de D. João I, e pela primeira tentativa 
da ocupaçao de Tânger-tentativa frustrada, feita já no tempo de 
D Duarte por instigação de D. Henrique-que levara ao cativeiro 
e a morte de Ü. bernando: 0 Infante Santo. 

Estas conquistas foram consolidadas e alargadas por 1 ). Afonso V 
0 Africano, e assim os portugueses criaram os pontos de apoio essen- 
ciais — ou, como hoje se diz, as bases-para prosseguirem com segu¬ 
rança na sua empresa marítima. 6 

E certo que sobre a descoberta da Madeira se travou e continua 
a travar renhida controvérsia, apoiada na existência dc mapas onde, cm 
data ja anterior à da indicada como a da descoberta por João Gonçalves 
Zarco e Tnstão Vaz Teixeira- ,4,8-, se fax menção das ditas Ilhas, 

1 como acontece com as dos Açores, cuja descoberta, a nossa tradição 

histórica atribui a Gonçalo Velho Cabral. . 

Não tomaremos partido nesta contenda que nos parece de pouco 
interesse para a índole deste trabalho, posto que, mesmo que não tenham 

14 
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sido os portugueses os primeiros a avistá-las —ou, pelo menos, estes 
mencionados portugueses, porque outros poderiam ter sido, dado que 
a partir de D. Dinis, sob o comando e instrução de Genoveses, que o 
rei contratara com esse fim, os portugueses já se aventuravam no mar, 
longe das suas costas—foram pelos menos eles os primeiros a ocupá-las 
e a aperceberem-se da sua importância. A este respeito há a acrescentar 
ainda que, se a descoberta da Madeira e de Porto Santo foi obra do 
acaso e da tempestade, o mesmo já se não dá com a das íihas dos Açores, 
mandadas essas descobrir ou ocupar — segundo os nossos cronistas — 
pelo Infante D. Henrique que, ou previra a sua existência, ou dela tivera 
um lendário conhecimento. 

Quanto às Ilhas Canárias, que pela primeira vez foram ocupadas 
pelo normando João de Bettencourt, na qualidade de vassalo do rei de- 
Castela, parece não haver dúvidas que já tinham sido avistadas, pelo 
menos, desde a época de D. Afonso IV, como o dá a perceber um 
documento dirigido ao Papa, em que se pede a sua concessão. 

Seja como for, o infante D. Henrique —que se apercebera da sua 
importância, quer comercial, quer marítima, e a quem tinham sido 
cedidos os direitos sobre elas pelo sobrinho e herdeiro do primeiro 
ocupante, Maciot de Bettencourt, chegando mesmo a ocupá-las - dis¬ 
putou a sua posse ao rei de Castela, acabando, embora contrariado, 
por abandonar a sua pretensão para evitar uma guerra que, com os 
seus inconvenientes e perigos, podia pôr em risco-por uma exígua 
compensação —o grandioso projecto que concebera. 

Esse consistia não em descobrir as ilhas do Atlântico, simples 
diversão, isto é, acontecimentos anexos ou acidentais, mas em des¬ 
vendar os mistérios do Mar Tenebroso, que a imaginação medieval 
povoara supersticiosamente de monstros e terrores. Sabia o Infante que 
só abrindo assim definitivamente as portas do Mar, poderia atingir o seu 
fim principal que era compensar a pequenez continental do seu país, e a 
sua modéstia e relativa pobreza, com a extensão e a riqueza de um 
império ilimitado, embora vago. 

Mais concreta ainda seria nele a ideia de atingir por essa via 
ojongmquo Oriente cujo prestígio, transmitido lendàriamente de gera- 
çao para geração, se conservara vivo nos alvores do século XV não 
nos repugnando acreditar que ele admitia ser esse o caminho certo a 
percorrer. 

Só isso explica a sua persistência e tenacidade. Não sabemos bem 
ao certo qual era a soma eaacta de conhecimentos científicos que o 
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Infante possuía, mis pela sua actuação e conduta é lícito supor que devia 
ser considerável quer para o seu tempo, quer, sobretudo, para a sua 
categoria de príncipe medieval. 1 

É assim natural que não ignorasse a lenda posta a correr por 
Herodoto, do poiplo da África, realizado pelos fenícios, no século VII 
$ ante s de Cristo, a mando de 

Nechao, rei do Egipto, e que con¬ 
signava que tendo as naves par¬ 
tido de um porto do Mar Ver¬ 
melho haviam, numa viagem 
que durara três anos, costeado 
um continente e entrado no Medi¬ 
terrâneo pelo Estreito de Gibral¬ 
tar. h natural também que acre¬ 
ditasse como exacto (e com 
fundadas razoes) o que durante 
centenas de anos linha sido posto 
em dúvida e ridicularizado (por 
via dessas e doutras afirmações 
Heródoto, historiador ingénuo 
mas consccncioso, fora desde a 
Antiguidade injustamente menos¬ 
cabado) e assim pretendesse refa¬ 
zer ao contrário o caminho supos¬ 
tamente percorrido pelos fenícios. 

De que era esta a ideia con¬ 
dutora da sua empresa, não é 
hoje lícito duvidar. Para checar* . - . 

7 ‘ -~ 

suerar a continuidade e a per¬ 
sistência com que-a partir da tomada de Ceuta-envia todos os anos 
expedições marítimas para reconhecerem a Costa de África, insistindo 
r para ^ P fossl g am sempre cada vez mais para a frente e- sobretudo 

-para que atinjam e dobrem o cabo Bojador. 

Como se sabe, o cabo Bojador marcava o limite das terras conhe¬ 
cidas e exploradas, embora ainda que vaga e receosamente. 

. ^ < 3 ue se ou mdhor o que se imaginava do mar e das 
regiões que se encontravam para além do Cabo, era de tal forma 
terrível, que só uma inconcebível audácia poderia levar alguém a tentar 
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ou a mandar transpô-lo. Essa audácia teve-a o Iníante D. Henrique, 
realizando assim — embora o perigo fosse mais imaginário do que real — 
principalmente sob o aspecto subjectivo e espiritual, um dos maiores 
feitos que a História regista. 

Mas essa ultrapassagem do Cabo teve ainda um significado mais 
importante e valioso: ela marca, para Portugal e de uma maneira geral 
para todo o Ocidente, o fim da Idade Média e vencendo, pela audácia 
consciente e pela utilização do espírito científico, as trevas da ignorância 
e da superstição, fixa com uma antecipação de séculos, o limiar da Idade 
Moderna. 

Foi Gil Eanes quem realizou a façanha, coroando assím, com um 
êxito sem igual, as tentativas, frustradas mas persistentes, da década 
anterior. O mérito principal deve-se, contudo, ao Infante que, a acre¬ 
ditarmos no cronista Azurara, venceu —o que mostra a qualidade supe¬ 
rior da sua inteligência e do seu espírito-os últimos receios e hesi¬ 
tações do navegador. 

Eis como o autor da Crónica do descobrimento e conquista da 
Guiné, no seu estilo um tanto ou quanto retórico, relata a audiência 
que precede a partida. 

«Vós - teria dito o Infante a Gil Eanes em resposta ás objecçoes 
por este postas —não podeis achar tamanho perigo que a esperança 
de galardão não seja muito maior; e em verdade eu me maravilho que 
imaginação foi esta que todos tomais de uma coisa de tão pequena 
certidão, porque se ainda estas coisas que se dizem tivessem alguma 
autoridade, por pouca que fosse, não vos daria tamanha culpa, mas 
quereis-me dizer que por opinião de quatro mareantes, os quais como 
são tirados da carreira de Flandres, ou d’alguns outros portos, para que 
comummente navegamos, não sabem mais ter agulha nem carta para ma¬ 
rear; porém vós ide todavia, e não temais sua opinião fazendo essa viagem, 
porque com a graça de Deus não podereis dela trazer se não honra e proveito.» 

Segundo Azurara foram estas as palavras com que o Infante 
decidiu Gil Eanes a partir tendo este, em acto contínuo, jurado dobrar 
o cabo ou morrer. 

A notícia do feito —materialmente fácil de realizar, mas difícil 
pelas circunstâncias que a rodeavam e que já puzemos em relevo— 
propagou-se muito depressa por todo o continente europeu marcando 
o início do nosso prestígio internacional. 

Com ele obteve Portugal uma vitória diplomática de incalculável 
valor que fez com que durante muito tempo nenhuma nação lhe disputasse 
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o direito que conquistara: o de haver como seu o mundo que ia descobrindo 
e revelando. 

Daqui em diante-embora os emnreendimentos fossem cada vez 
mais difíceis e de maior vulto — tudo lhe seria relativamente fácil. Assim 
se demonstra o asserto da sabedoria antiga, de que as maiores barreiras 
que o homem tem que transpor estão dentro de si. Foi essa barreira 
interior que vedava os caminhos psicológicos do homem medieval que 
o Infante 1 ). Henrique conseguiu, em parte, derrubar, tornando-se, só 
por isso, digno de glória imperecível. 


« 

* « 


À passagem do Cabo Bojador — que serviu de motivo ao nosso 
Camões para o episódio do Gigante Adamastor —realizara-se em kpq. 
Desde essa data até à morte do Infante, ocorrida em 1460, as navegações 
e as descobertas prosseguem em ritmo acelerado. Km pouco mais 
de 25 anos, os navegadores às ordens do Infante (na sua maioria portu¬ 
gueses e alguns estrangeiros) descobrem e exploram mais de mil quiló¬ 
metros das Costas de África, Sucessivamente, Gil Eanes e Afonso 
Gonçalves Büdaia, Muno Tristâo, Dínis Dias, os italianos António de 
Nula e Cadatnosto, Diogo Gomes e Álvaro Fernandes (para citar apenas 
os mais importantes) descobrem 0 Rio de Oiro, 0 Cabo Branco, as Costas 
da Scnegâmbia e chegam íinalmente às ilhas de Cabo Verde-aconte¬ 
cimento que se verifica no próprio ano da morte do Infante, 

Com ela, encerra-se a primeira fase da epopeia marítima dos por¬ 
tugueses e 0 ritmo c 0 influxo febril que parecia dominá-los parece 
apaziguar-se e diminuir. Outra se vai seguir possivelmente mais brilhante 
e, com certeza, muito mais proveitosa. Entretanto I). Henrique-não 
obstante a importância e a grandeza de 1 ), Joio II — permanecerá no 
^ primeiro plano. 

Discutível como é sob 0 aspecto moral, e possivelmente inferior 
nas suas reacções humanas —do que Alexandre Herculano dá conta, a 
nosso ver, nesse particular, com certa estreiteza de vistas —a figura 
do Infante, dentro do egoísmo do seu sonho, que a tudo e a todos 
sacrifica, mas que concede a Portugal a sua verídica c autêntica gran- 
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deza, é uma das primeiras figuras da nossa História. E se lhe falta o senso 
administrativo e político de I). Pedro, além do mais, como seu irmão 
D. Duarte, homem de letras, a bondade e a elevação moral deste último, 
e o cristianíssimo espírito de sacrifício de D. Fernando, sobra-lhe imagi- 
nação e espírito de iniciativa e sobretudo essa porção de sonho consciente 
que é a forma de expressão política dos homens de acção. A sua actuação 
foí tão importante para Portugal que —desviando-o pelo esforço a que o 
submeteu dos enredos da política europeia — se tornou responsável pela 
feição particular que o seu génio e seu destino haviam de assumir. 


* 


Entre a primeira fase e a segunda que se inicia com D. João II, que 
toma nas suas mãos vigorosas, o ceptro marítimo abandonado por seu Pai, 
dá-se uma espécie de interregno que não deixa de ter interesse pela 
introdução de um elemento mercantil, no tempo do Infante quase inexis¬ 
tente, e pelo rebaixamento do elemento político até aí predominante. 
A coroa, com o seu rei entretido com os assuntos da política interna, 
ou empenhado na luta peninsular reacendida e nas contendas africanas, 
abandonara a iniciativa da empresa que; dirigida agora por particulares, 
sem ter perdido de todo o impulso que o Infante lhe imprimira, pros¬ 
seguia a ritmo mais lento, e sobretudo com fins estruturalmente dife¬ 
rentes. O incentivo económico faz aqui a sua aparição e não obstante 
a sua natureza inicialmente secundária, que tivemos o cuidado de acen¬ 
tuar no começo deste capítulo, vai-se tornando cada vez mais predomi¬ 
nante, predominância essa que conservará —não obstante a ressurreição 
do elemento político que se observa no reinado de D, João II-até ao 
final da empresa. A era das concessões começa (haja vista a que foi 
dada a Fernão Gomes sobre a Guiné) e o que fora até aí, para a 
coroa, um motivo de glória, transforma-se, ràpidamente, em fonte exclu¬ 
siva de receitas. 


Vem a talhe de foice dizer-se (o que tem iludido alguns historia¬ 
dores) que já no tempo do Infante se comerciava e que este consentira 
nlo só na formação, em Lagos, de uma companhia para a exploração 
das pescarias de Arguim, como protegera e assegurara esse comércio 
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construindo uma fortaleza na Ilha de Arguim e estabelecendo aí uma 
feitoria. 

Em todo o caso a diferença é profunda, porque o Infante não só 
nunca abandonara a direcção da empresa, como sempre considerara o 
interesse económico como um fim secundário e um simples motivo 
de emulação. 

O que se passa no reinado de D. Afonso V é estruturalmente 
diferente, como se pode concluir da carta de outorga de resgate da Guiné 
atribuída, em iqikj, ao já mencionado Fernando Gomes. Por ela a coroa 
não só estabelece para si a renda anual de cera mil réis, como se reserva 
a preço baixo o monopólio do marfim (a três cruzados e três quartos por 
quintal) cometendo ainda ao dito Fernando Gomes (que assim se vê 
subrogado nos deveres do Infante D. Henrique e em parte nos seus 
direitos e é, afinal, por força das circunstâncias, o seu herdeiro histórico) 
a obrigação de, ipsis perbis , «em cada cinco anos descobrir pela costa 
adiante cem léguas, o qual descobrimento havia de começar na Serra 
Leoa». Abandona assim a coroa, embora temporariamente, a direcção 
prática e política do empreendimento, o que naturalmente desvirtua 
a sua natureza. 

Deve entretanto notar-se que este Fernando Gomes, cumpriu 
galharda e honradamente o seu contrato e que fui em navios armados 
por ele, tendo como capitães João de Santarém e Pedro Escobar e como 
pilotos Marfim Fernandes e Álvaro FJsteves, que os portugueses pros¬ 
seguiram no reconhecimento das costas de África, tendo pela primeira 
vez atravessado a linha equatorial, 

Numa destas viagens também, ao que parece, se fez a descoberta 
das ilhas de S. Tomé e Príncipe e, segundo a opinião de alguns, a de 
Fernando Pó, pelo fidalgo desse nome, que nelas seguia não se sabe a 
que título. 

Não se imagine, contudo, pelo que acima dissemos, que no prazo 
que medeia entre a morte do Infante e o estabelecimento da concessão, 
a iniciativa das descobertas tivesse paralízado por completo. 

De facto não é assim. Foi nesse espaço de tempo que Pedro de 
Sintra, escudeiro de D. Afonso V, que Cadamosto declara ter sido seu 
escrivão em anteriores navegações, tendo assumido (não se sabe se por 
mandado do rei se por iniciativa própria) o comando de duas caravelas, 
fez não só um reconhecimento mais rigoroso da costa até aí descoberta 
como, tendo chegado ao limite alcançado pelo último dos capitães do 
Infante — Álvaro Fernandes—prolongou a sua viagem por cerca de 
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dois graus, atingindo assim o limite sul da Serra Leoa, situada a 6 o , 
aproximadamente, de latitude Norte. 

A este Pedro de Sintra se deve, além de um reconhecimento mais 
exacto da costa, sob o aspecto geográfico, parte da nomenclatura que 
ainda hoje conserva, e, entre ela, o bem conhecido nome de Serra Leoa, 
alusão alegórica e um tanto ou quanto poética, quer ao recorte e vulto 
das suas costas, quer ao rugir das suas frequentes tempestades. * 

t 

* * 


Antes de entrarmos no estudo da segunda fase das descobertas, 
que se inicia com D. João II e é a mais brilhante, e a mais fecunda 
de resultados práticos, e para compreendermos bem qual a razão deste 
novo impulso depois do período de relativo apagamento que se segue 
à morte do Infante (que já sumàriamente historiámos) teremos que 
deitar uma breve vista de olhos sobre a evolução da política tanto 
interna como externa do país, evolução essa que condiciona e determina 
0 sentido geral dos acontecimentos. 

Após a morte de D. João I que, no seu longo reinado— isto sem 
excluir o seu mérito próprio —fora auxiliado por um conjunto de 
homens e de circunstâncias propícias, de que raramente a História nos 
fornece o exemplo, sobe ao trono seu filho D. Duarte, a quem —reunindo 
embora um conjunto de qualidades excepcionais e usufruindo da mesma 
e incondicional simpatia popular —falta, contudo, a enérgica determi¬ 
nação e a férrea vontade de seu pai. 

Insensivelmente as condições e as circunstâncias políticas tinham-se 
modificado e D, Duarte, com a sua vontade hesitante, embora com uma 
inteligência esclarecida, nem sempre soube ou pôde estar à altura dessas 
mesmas circunstâncias. 

Exemplo convincente éo da expedição a Tânger que, como se sabe, r 

liquidou tràgicamente e que lucidamente procurou evitar, mas em que 
acabou por consentir cedendo ao irreflectido entusiasmo de seus irmãos, . ' 

os infantes D. Henrique e D. Fernando. 

Este desastre de Tânger —a que se seguiu o cativeiro de D. Fer¬ 
nando que ficara como refem — e a peste que começara a assolar o país 
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com uma persistência devastadora, ensombraram definitivamente o seu 
curto reinado, 

Além do mais, as circunstâncias políticas internas, tinham-se modi¬ 
ficado grandemente, 

D. João I—-rei eleito pela vontade popular —conseguira com o 
seu prestígio e a sua vontade conservar o reino completamente unificado, 

No reinado de D. Duarte, a fidalguia, que à dinastia devia inteira- 
mente as suas dignidades e o seu poderio, começa a mostrar-se irrequieta, 

Uma tendência para formar correntes ou partidos adversos, mani¬ 
festa-se—tendência essa que após a morte de 1). Duarte, se havia de 
mostrar perigosa quer para a paz interna quer para a própria segurança 
do reino. 

De facto, as lutas entre o partido da rainha e o do Infante D. Pedro, 
que se começam a travar logo após a morte do rei e que se verificam 
durante toda a menoridade de Afonso V e mesmo a seguir, acabando 
por levar à trágica batalha de Alfarrobeira — onde o Infante perdeu 
a vida —mostram bem como os ânimos andavam acesos e as cons¬ 
ciências divididas. 

Foi poís numa atmosfera especial e cheia de elementos trágicos que 
a infância de D, Afonso V decorreu, Dentre esses elementos os que mais 
influenciaram o seu destino foram certamente o afastamento da mãe 
a que fora condenado pelo seu exílio, e a que ela própria deu causa 
durante a regência, aliás sensata e hábil, de 1 ). Pedro, e a recordação 
pungente do cativeiro de D. Fernando, que ensombrara de melancolia 
e até de remorsos, os últimos anos de seu Pai. 

Do primeiro, habilmente explorado por certos elementos da ccrte, 
adversa a D. Pedro, nascera um ódio surdo e injusto contra seu tio que 
levara ao dramático encontro de Alfarrobeira; do segundo, porsobre- 
compensação, a sua tendência para as campanhas de África, onde a sua 
actuação se iria mostrar por vezes brilhante mas até certo ponto inútil, 
Delas resultaria um dispender de vidas, de bens e de energia, que não 
podia deixar de se reflectír — como se reflectiu — sobre os assuntos 
internos do reino, O mesmo se pode dizer da guerra com a Espanha 
que levara à indecisa batalha de Toro, e que não produzira outros 
efeitos senão um inútil agravamento do ódio que separava as duas nações 
peninsulares, 

Esta política improvisada e impulsiva —era que o espírito de pre¬ 
visão e de continuidade que presidira ao pensamento de D. João I, ao 
do Infante D, Henrique, e mesmo ao de seu pai D. Duarte e ao de seu 
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tio, parecia definitivamente abandonado —produziu os seus imediatos 
resultados. 

O primeiro — de que já demos sucinta notícia —foi o abandono, 
pela coroa, da direcção da empresa dos descobrimentos e a consequente 
e definitiva introdução nela de um elemento mercantil. 

O segundo — possivelmente mais grave — traduzia se por um 
incremento da influência e do poderio da nobreza —que D. João 1 , 
conseguira habilmente evitar, e que o Infante D, Pedro também enèrgi- 
camente combatera —e pelo retomar das suas mais exigentes prerroga¬ 
tivas feudais que estavam ameaçando perigosamente a consciência uni¬ 
tária do país. 

Fora esta situação —a que como sabemos D. João II viria mais 
tarde pôr cobro pessoalmente com energia e até com certa crueldade — 
que o fizera declarar após a morte de seu pai, ocorrida pouco depois 
do seu regresso de França onde fora inutilmente solicitar a sua aliança 
contra a Espanha, que este lhe legara apenas «as ruas para passear». 


Com a subida ao trono de D. João II —que em' Portugal vem pôr 
termo definitivamente a uma indecisa e pouco caracterizada época feudal 
— a política portuguesa retoma o seu sentido histórico tradicional, Neste 
volte face —em que a personalidade do monarca (uma das mais fortes 
da nossa História) assume um papel considerável e possivelmente o mais 
importante — há que considerar, contudo, circunstâncias alheias à ini¬ 
ciativa e à vontade do monarca que, na realidade, exerceram também 
nos acontecimentos que se vão processar, uma influência poderosíssima. 
Queremos referirmos à tendência geral para a centralização do poder 
que se observa em toda a Europa, tendência de que a vizinha Espanha 
nos dava, com Fernando e Isabel, o exemplo eloquente, e a que Portugal 
se não podia conservar indiferente, e a crescente preponderância do 
Direito Romano, cujos princípios essenciais as Ordenações Afonsinas con¬ 
signavam, e que vinha consagrar e legitimar essa propensão centralizadora. 

De facto a publicação das Ordenações Afonsinas que se deve ao 
Infante D. Pedro é, em grande parte, a codificação de antigas leis do 
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reino, mas em que se vai sentindo, sobretudo a partir de D. Dinis, a 
influência, cada vez mais nítida e premente, do direito romano, e também 
a inclusão, um tanto ou quanto excrescente mas filha das concordatas 
estabelecidas (cuja reprodução 
constitui um dos capítulos das 
Ordenações ) do direito canónico. 

Esta simpatia dos reis por 
essa forma de direito, é perfeita¬ 
mente justificada, dado que ele 
tendia a criar uma forma de legi¬ 
timidade do poder real, que vinha 
excluir em absoluto (embora tam¬ 
bém com prejuízo para as liber¬ 
dades municipais) o compartilha¬ 
mento feudal. 

Não nos repugna por isso 
acreditar que, conhecedor e apre¬ 
ciador dessa circunstância, o In¬ 
fante D. Pedro, que era o alvo 
da hostilidade de uma parte da 
nobreza, favorável à rainha e 
ciosa dos seus direitos e prer¬ 
rogativas, activasse e apressasse, 
por isso, a sua publicação. 

Eram pois os frutos dessa 
transformação jurídica, de pouca 
influência ainda (por razões tem. 
peramentais e políticas) no tempo 
de seu pai D. Afonso V, que 
D. João II viria a colher e a aproveitar, transformando-a numa poderosa 
e eficiente arma política. 

O rei cujo feitio estava de acordo com as circunstâncias anterior- 
mente criadas, saberia explora-las até às suas últimas consequências. 

A tirania real, isto e, o poder absoluto dos reis, foi assim inaugu¬ 
rado em Portugal por D. João II e se, com ele, se revelou proveitoso 
para os interesses do povo e da nação, transformar-se-ia, nas mãos dos 
seus medíocres sucessores-D. Manuel I e D. João III-com o contri¬ 
buto que lhe era trazido pelo direito canónico (também em plena 
florescência) num instrumento de prepotência e no principal fautor 
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do declínio político nacional. O que nos interessa porém, agora, é a sua 
influência sobre os descobrimentos, em que foi nítida e determinante, 

Resolvida a questão interna - 0 que faz com a energia e brutalidade 
conhecidas (Alexandre Herculano, cuja temeridade mental é inexcedível, 
embora reverenciando-o, não hesita em classificá-lo de assassino pela exe¬ 
cução pessoal do Duque de Viseu) —D. João II entrega-se à tarefa das 
descobertas a que aplica, quer a tenacidade e 0 rigor científico de 
seu tio, D. Henrique, quer uma habilidade política e diplomática, no 
seu tempo desconhecida. 

Avocando a si, novamente, a direcção da empresa— que seu pai 
dispersara pela mão de particulares — D. João II reata a tradição 
histórica e restitui às Descobertas 0 seu sentido verdadeiramente 
nacional, 

Sob 0 seu impulso, 0 ritmo lento que lhe imprimia a iniciativa 
particular, acelera-se e —0 que é mais importante — readquire 0 aspecto 
de continuidade perseverante e consciente que tinha inteiramente perdido. 
O acaso (que virá ainda a reaparecer no tempo de D. Manuel I com a 
descoberta do Brasil por Pedro Álvares Cabral) é completamente elimi¬ 
nado. Tudo se volta a fazer agora—como no tempo do Infante e ainda 
com maiores cautelas e cuidados —com minuciosa preparação. 

Tal preparação custava dinheiro que a coroa não tinha, e por isso 
D. João II, sem fazer da empresa ura empreendimento comercial, teve 
que atender a este lado do problema, 

De facto, toda a nossa aventura africana, como os nossos empreen¬ 
dimentos marítimos, tinham dado mais prejuízos do que lucros, havendo 
de longa data quem por isso os desaprovasse, Entre eles —sobretudo no 
que diz respeito às conquistas do Norte de África — avultava 0 nome do 
Infante D. Pedro, que considerava Ceuta como «sumidouro de gente, 
de armas e de dinheiro», 

Essa foi a razão, no dizer de Lúcio de Azevedo, da oposição que 0 
Conde de Barcelos, filho bastardo de D. João I, levantara à malograda 
expedição a Tânger. 

«Vinte e seis anos depois — diz ainda 0 mesmo Lúcio de Azevedo 
nas Épocas do Portugal Econômico — em 1441, estavam por pagar as 
armas, provisões e dinheiro, adiantamentos tomados no Porto para se 
organizar a expedição (de Ceuta) de que a cidade reclamava em Cortes 
0 embolso, Debalde D. João I e D, Duarte tinham recomendado 0 paga¬ 
mento em disposições testamentárias; 0 dinheiro passara a outras apli¬ 
cações.» 
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E acrescenta: 

«Também as necessidades da manutenção da praça davam ocasião 
a vexames de que se queixavam os povos. Ássim nas Cortes de Évora, 
de 1444, os moradores de Faro protestavam contra 0 excesso de aposen¬ 
tadorias e outros encargos, que pesavam na população, por ser a locali¬ 
dade 0 ponto de passagem mais trilhado pelos que iam a Ceuta. E nas 
de 1456, era Lisboa, as povoações do Norte, Viana, Ponte de Lima 
e Vila do Conde, contra 0 abuso de lhes tomarem obrigatoriamente, 
para levarem trigos a Ceuta, as caravelas de que necessitavam para 0 
seu tráfego de pescarias e transporte.» 

Era pois natural, que 0 entusiasmo pelas conquistas e navegações 
tivesse abrandado, senão cessado completamente, circunstância económica 
e psicológica a que D. João II tinha que atender. 

Acresce ainda 0 facto de que a Coroa—com as liberalidades de 
D, João I que fora forçado, com a deserção dos nobres (mais de cin¬ 
quenta castelos tinham aderido ao rei de Espanha na Guerra Peninsular) 
,a criar uma nova aristocracia —estava quase desprovida de bens. 

Necessário se tornava, pois, fazer regressar a ela parte dos bens 
doados, 0 que explica a severidade do rei para com a nobreza, que não 
apenas 0 seu apetite de exclusivo poderio e 0 seu temperamento natural¬ 
mente despótico. 

Múltiplas e de diversa ordem eram as tarefas a que D. João II 
tinha que proceder, se queria prosseguir na heróica empresa de 
seus avós, e a todas se entregou com aquele zelo tenaz e aquela 
energia feroz que fizeram com que a rainha Isabel de Espanha, 
boa conhecedora dos méritos dos seus contemporâneos, 0 designasse 
pelo Homem — cognominaçâo que só a ele concedia. 

A arrumação da casa a que D, João II procedeu era, pois, politi¬ 
camente necessária, como 0 era também 0 sentido, em grande parte 
mercantil (mas não exclusivamente mercantil como alguns autores pre¬ 
tendem) que 0 empreendimento marítimo assumiu daí por diante. 

O grande mérito de D. João II consiste mesmo em ter contempo¬ 
rizado cora as circunstâncias económicas da empresa sem menosprezar, 
contudo (procurando salvar 0 seu lado científico e ideal), 0 impulso 
espiritual que a determinara. 

O incremento que assume 0 tráfico de escravos no seu tempo 
— tráfico esse que era 0 principal, senão 0 exclusivo, rendimento 
económico que ela podia proporcionar —tem essa explicação. De facto, 
.só ele pôde garantir a continuidade do empreendimento —e veio a 
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demonstrar ser —sobretudo nó que diz respeito às tarefas de coloni¬ 
zação—um expediente cruel, moralmente repugnante, mas necessário, 
que aliás não foi nosso exclusivo monopólio. 

É o que reconhece o esclarecido historiador Lúcio de Azevedo 
quando afirma: 

«Nos primeiros anos do século XIX, a Inglaterra que havia dois 
séculos e meio explorava o tráfico dos africanos—iniciado em i 56 z pelo 
corsário João Hawkins que tomou 3 oo negros na Serra Leoa e os foi 
vender aos espanhóis de S. Domingos —impunha aos portugueses, a 
gradual abolição do comércio nefando, De facto, quando, pouco tempo 
decorrido, o Brasil se separou, nenhuma razão mais o justificava. Por 
quase três séculos ele tinha sido, com a sua crueza e violências, ele¬ 
mento indispensável da colonização, Exterminados os nativos ter-se-ia 
repovoado, de outro modo, igualmente eficaz a América ? Os ingleses, 
tão escrupulosos no século XIX, não tínham antes hesitado em vender 
nas colónias os brancos seus compatriotas, Sem termos feito tanto, é 
certo que só pelo desumano expediente da escravatura, do africano 
após o indígena, pudemos criar o Brasil.» 


O reinado de D. João II inicia-se pela convocação das cortes 
de Évora, onde os propósitos do monarca de concentrar nas suas mãos, 
os meio económicos e políticos — para garantia do poder real e para 
prosseguimento das façanhas de seus avós —desde logo se evidenciam. 

A fórmula de homenagem que exige aos alcaides das fortalezas, 


e que transforma antigos senhores feudais em simples funcionários do 
rei e seus servidores, é bastante elucidativa a esse respeito e por isso 
não resistimos a transcrevê-la. 

Eis os termos que não podiam deixar de provocar a indignação da 
nobreza e (talvez como o próprio D, João II pretendia) suscitar a sua 
revolta, para a poder reprimir, e abater definitivamente o seu poderio :. 

«Mui alto, mui excelente, mui poderoso e meu natural rei e senhor. 
Eu F. vos faço preito e menagem pelo vosso castelo e fortaleza (N) de que* 
me ora novamente encarregais, e dais carrego que a tenha e guarde para: 
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vos; e vos acolherei no alto, e no baixo dela, de noite e dia, a quaisquer 
horas e tempo que seja, irado e pagado, com poucos e com muitos, vindo 
em vosso livre poder, e dele farei guerra e manterei trégua e paz, segundo 
me por vós, senhor for mandado, e o não entregarei a alguma pessoa de 
qualquer estado, grau, 
dignidade, proeminên¬ 
cia que seja, senão a 
vós meu senhor, ou a 
vosso certo recado. Lo¬ 
go sem delonga, arte, 
nem cautela a todo o 
tempo que qualquer 
pessoa me der vossa 
carta assinada por vós, 
e asselada com vosso 
selo, ou sinete de vos¬ 
sas armas, porque me 
tirais este dito preito 
e menagem. Esc acon¬ 
tecer que eu no castelo 
haja de deixar alguma 
pessoa por alcaide e 
guarda dele, eu lhe 
tomarei este dito preito 
e menagem na dita 
forma e maneira, e 
com as cláusulas, e 
condições e obrigações 
nele conteúdas. E eu « 

por isso não ficarei fP 

desobrigado deste dito 
preito e menagem e 

das obrigações e coi- Cristóvão Colombo, descobridor da América 

sas que nelle. se con- 

teem; mas antes me obrigo que o dito alcaide ou pessoa que assim 
deixar, tenha e mantenha, cumpra e guarde todas estas coisas e cada 
uma delas inteiramente. E eu sobredito F, faço preito e menagem em 
mãos de Vossa Alteza, que de mim a recebe, uma, duas e três vezes, 
segundo vosso costume, destes vossos reinos. E vos prometo e me obrigo, 
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que tenha e mantenha, guarde e cumpra inteiramente este dito preito 
e menagem e todas as cláusulas, condições e obrigações, e todas as 
coisas, e cada uma delas em elas conteúda, sem arte, cautella, fraude, 
engano nem minguamento, e por firmeza disso assignei aqui, Testemu¬ 
nhas N. N.» 

«E eu N,, escrivão da Puridade, que esta menagem por mandado 
do dito senhor fez escrever, e estive ao assignar delia e também assignei,» 
Este preito de homenagem que Garcia de Rezende consigna na 
CJironica dos valorosos e insignes feitos de el-rei D. João II de gloriosa 
memória, e que P. Chagas reproduz na sua História de Portugal, tinha 
necessariamente— não só porquevinha transformar um direito tradicional 
num rigoroso dever individual, mas também pelos termos particularmente 
humilhantes em que estava redigido —que produzir os desejados efeitos. 

A nobreza começou a conspirar e revoltou-se, e a essa revolta não 
devem ter sido alheias as inquirições a que — a requerimento dos procura¬ 
dores dos conselhos —o rei mandou proceder para averiguação da legiti¬ 
midade dos títulos de nobreza e de propriedade, que naturalmente haviam 
de trazer consigo, como trouxeram, a revogação de certas mercês e a resti¬ 
tuição de terras indevidamente ocupadas. 

A forma violenta como D, João II reprimiu essa revolta —que ele 
próprio provocara—é bem conhecida, 

0 duque de Bragança —um dos principais chefes da nobreza e 
sèriamente implicado em entendimentos com Fernando e Isabel —foi 
decapitadõ e o Marquês de Montemor executado em efígie. 

Quanto ao Duque de Viseu, seu cunhado, matou-o o rei, como é 
sabído, a punhal, por suas próprias mãos, demonstrando assim uma 
frieza de ânimo, e até uma ferocidade natural, que já demonstrara no 
processo do duque de Bragança, a quem nem sequer foi permitido apre¬ 
sentar testemunhas de defesa, o que, diminuindo a grandeza da sua figura, 
levou, como dissemos, o próprio Herculano a apelidá-lo como o apelidou, 
A nobreza principal, que toda ela, sem exclusão do bispo de 
Évora, D. Garcia de Menezes (denunciado pelo irmão da amante, Diogo 
Tinoco), de D. Gutierres Goutínho, que seu próprio irmão (mais tarde 
conde de Borba, em paga da denúncia) denunciou também, da família 
dos Ataídes, do conde de Penamacor e de muitos outros ainda, estava 
comprometida na infantil conspiração, ou foi punida com severidade e 
violência, ou teve que, aterrorizada, refugiar-se em Espanha, 

De um golpe só — desferido com crueldade, mas com inteligência- 
D. João II decapitava a hidra de cem cabeças, que a fidalguia repre¬ 


sentava e, inaugurava em Portugal em poucos meses, o que, em outros 
países levara séculos a organizar-se: o regime absoluto. 

Este, após os incontestáveis benefícios que trouxe ao país e ao 
povo nos primeiros tempos, seria pouco depois, pela sua conivência e 
aliança com o fana¬ 
tismo religioso, uma 
das causas determina¬ 
tivas da decadência de 
Portugal. 

Resolvida a ques¬ 
tão interna, da ma¬ 
neira expedita que aca¬ 
bamos de relatar, 

D. João II ficava com 
as mãos livres para 
os grandes empreendi¬ 
mentos, E aqui começa 
a glória do grande Rei, 

A apatia do reinado 
de seu pai, sucedia 
agora uma actividade 
febril e constante, que 
não podia deixar de 
produziros seus frutos. 

Durante o seu 
reinado relativamente 
curto—1481-1495—os 
portugueses dos quais 
se tornaram célebres, 
entre outros, como na¬ 
vegadores, Diogo de Azambuja (que edificou por ordem do rei a fortaleza 
da Mina), Diogo Cão (que ergueu os primeiros padrões de pedra), Pero de 
Alenquer e Bartolomeu Dias, reconheciam e descobriam, não só todo oresto 
da Costa Ocidental de África, como dobravam 0 Cabo da Boa Espe¬ 
rança e chegavam ao Índico, removendo assim a principal dificuldade 
da viagem que Vasco da Gama iria realizar alguns anos depois. 

0 que dá uma importância especial às navegações feitas na 
época de D, João II, não são tanto as descobertas em si, que não 
passam da continuação lógica do plano previsto e elaborado pelo Infante 
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D. Henrique, mas a forma técnica e científica como são organizadas, 
De facto D. João II não só se interessa pela construção dos navios 
(é sob os seus auspícios que se constrói a maior caravela conhecida) 
como trata de os apetrechar e artilhar com tudo que o conhecimento 
náutico e balístico fornece, na época, de mais moderno. 

Para isso o rei não só estabelece correspondência com os maiores 
sábios da época (entre os quais Torriceli) e os manda vir a Portugal, como 
estuda - ele que é grandemente instruído em matemática e astronomia, e 
não desconhece a arte da navegação — pessoalmente as cartas e os planos, 

Além do mais, e segundo as indicações do seu génio político, que 
é incontestável, trata de legitimar cuidadosamente a posse de tudo 
quanto os seus súbditos— por sua indicação e direcção —vão descobrindo 
e ocupando, 

As sucessivas bulas que vai requerendo aos Papas e que estes lhe 
vão concedendo, são suficiente prova disso, como o é também esse 
célebre tratado de T ordesilhas — sem dúvida nenhuma um dos mais 
curiosos e importantes documentos de toda a História — e que só por isso 
merece especial menção, 

Resultado de uma bula, outorgada por Alexandre VI, que resolvia 
uma querela entre os Reis Católicos e D. João II, após a descoberta 
da America por Cristovao Colombo, ele viera estabelecer uma linha 
ideal que, passando pelos polos e à distância de 370 léguas do arqui¬ 
pélago de Cabo Verde, fixava os limites dos mares e das terras que 
ficariam pertencendo, dai era diante, às duas partes contratantes, 
Á Espanha, que ficava com a parte Oeste, era, de facto, a menos benefi¬ 
ciada e a essa circunstância talvez não tivesse sido alheia a argúcia de 
D,. João II que, pelos seus conhecimentos geográficos e pelas inculcas 
que mandara fazer por Pero da Covilhã e Afonso de Paiva, bem sabia 
que a índia e toda a África estavam compreendidas na parte que lhe 
vinha a pertencer. 

O que tem de curioso este tratado e 0 singulariza, entre todos os 
outros que a Historia regista, é 0 sublime atrevimento com que os reis 
de Espanha e Portugal —sem atenderem aos possíveis interesses dos 
outros reis da Cristandade e excluindo-os inteira e difinitivamente da 
partilha - dividem entre si, com 0 assentimento e até com a sanção 
do Papa —suprema autoridade nesses prélios entre os reis — todo 0 
mundo por eles descoberto ou ainda por descobrir. 

Por estranho que pareça (0 que em parte se explica pelas dissenções 
jnternas da Europa, entretida consigo mesma) esse tratado produziu 








inteiramente os seus efeitos. As suas cláusulas foram tacitamente respei¬ 
tadas, não hesitando os espanhóis e os portugueses (especialmente estes 
últimos) em apresar, com as respectivas mercadorias e tripulações, os 
navios que se atrevessem a navegar sem sua licença, nos mares que 
consideravam seu domínio. 

A viagem de Pero da Covilhã e Afonso de. Paiva, a que atrás 
fizemos menção, se se destinava, por um lado, a reconhecer a existência 
real do país de Prestes João, em parte identificado com a Abissínia, 
e que fora uma das lendas mais persistentes e mais tentadoras da Idade 
Média, é, por outro, demonstrativa do espírito de previdência de D. João II 
que, através dela, pretendia obter informações concretas sobre a índia 
e sobre a Costa Oriental da África. 

Iniciada pouco depois da partida de Bartolomeu Dias ela era como 
que 0 complemento racional da tentativa que se estava efectuando. As 
informações colhidas por Pero da Covilhã, sobre as riquezas da índia 

— Covilhã esteve em Calicut e Goa, tendo visitado, posteriormente Ormuz 
e as minas de oiro de Sofala —e, sobretudo, a importantíssima indica¬ 
ção de que, navegando em redor da Costa de África e inflectindo 
depois para Leste, era possível chegar à índia, foram transmitidas a 
I). João II, pelos seus emissários (judeus por sinal — 0 rabbi Abhraam 
e um sapateiro de Lamego de nome José) que com Pero da Covilhã 
se encontraram no Cairo. 

Quanto a Afonso de Paiva e Pero da Covilhã, nunca mais regres¬ 
saram à pátria: 0 primeiro porque morreu atacado pelas febres; 0 
último porque, querendo cumprir a segunda parte das indicações do Rei 

— descobrir 0 reino de Prestes João — ficou retido na Abissínia (onde 
se consorciou) mas de onde 0 Negus (ura Prestes João denomeDavid, 
mas bastante diferente da figura lendária) nunca mais 0 deixou sair. 

D. João II, a grande figura animadora desta segunda parte da 
aventura, também não viria a colher 0 seu fruto mais saboroso. Ele seria 
colhido por um rei venturoso, mas inepto —D. Manuel, seu cunhado e 
irmão do duque de Viseu — que, pela morte desastrosa de seu filho 
D. Afonso e perdida a esperança de poder legitimar para esse fim, seu 
filho bastardo Jorge, fora forçado a designar como herdeiro. 

Como iremos ver, este D. Manuel que não se poderá considerar 
mau, no real sentido da palavra, mas antes hesitante e influenciável, irá 
não só malbaratar a herança recebida, mas, sobretudo, dar-lhe uma 
feição inteiramente diversa e, como se verá, extremamente perniciosa 
para 0 futuro da nação. 
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A ele a quem o Destino cumulará de benesses, para as quais não 
contribuiu, se ficará devendo uma das páginas mais negras da história 
portuguesa: a expulsão dos judeus, que marca sem dúvida nenhuma, o 
início da nossa decadência. 

É certo que procedeu nisso contrariadamente, pela quase imposição 
de sua fanática mulher e pela sugestão de detestáveis conselheiros, mas 
não é menos certo que o fez. E como a história não cuida de razões 
mas de factos, não poderá deixar de se lhe atribuir historicamente a 
responsabilidade mais grave. 


Movídas pelo impulso anterior as navegações prosseguem no reinado 
de D. Manuel, e é nele que se irão obter os melhores e mais brilhantes 
resultados. Aliás, a geração criada na escola de D. João II —e que se 
revelará a maior de todas —dava o seu pleno rendimento de homens. 
Também nisso a boa estrela de D. Manuel se manifestava, e ele irá 
colher o resultado do esforço alheio. 

Pedro Álvares Cabral, Vasco da Gama, Afonso de Albuquerque 
e Duarte Pacheco são todos do seu tempo, e será ele também o benefi¬ 
ciário da sua glória. 

A descoberta do caminho marítimo para a índia, que é o resultado 
lógico das tentativas anteriores, a descoberta do Brasil, que é fruto 
do acaso, e que se verificaram na meia década posterior à morte de 
D. João II, slo os acontecimentos mais importantes do seu reinado. 
Nele se começarão a receber os benefícios materiais de tamanho esforço. 
A primeira viagem realizada à índia —a da Descoberta —rende logo 
muito mais que as despesas feitas. E outras se vão seguir muito mais 
proveitosas. A cobiça aliada ao desejo de glória começa já a produzir 
os seus efeitos. Num espaço de tempo incrivelmente curto, os portu¬ 
gueses apossam-se não só de todos os entrepostos comerciais dos árabes 
como os escorraçam completamente do Oceano índico. E tudo isto é 
feito, com duas ou três centenas de pequenos navios e uma escassa 
dezena de milhares de homens. 

Os efeitos imediatos para a Europa e para o Mundo serão, como 
veremos, consideráveis e deles destacaremos, apenas neste momento, 








a decadência da república de Veneza que ainda poucos anos antes era 
o maior empório comercial da Europa. 

Por isso ela se aliará com os árabes contra os portugueses. 

Esforço inútil esse! A sua hora tinha passado, e a talassocracia 
portuguesa — como lhe chama Pirenne —em pleno rendimento, não 
permitia mais a sua ressurreição. 

Durante cinquenta anos Lisboa —nessa altura com mais de cem 
mil habitantes — ocuparia o seu lugar e tornar-se-ia uma das cidades 
mais importantes da Europa. 

Essa vitória e esse sucesso não souberam os portugueses apro¬ 
veitá-los completaraente (e pode pelo mesmo dizer-se que trazia o germe 
das piores desgraças) mas isso é assunto que só a eles diz respeito 
e não importa à índole deste trabalho. 


* * 


A contribuição espanhola no empreendimento das descobertas é — 
ao contrário da opinião de autores, aliás muito ilustres—bastante indi¬ 
recta e limitada. Já o mesmo não se pode afirmar com respeito às suas 
consequências. Dessas souberam os espanhóis aproveitar-se como os portu¬ 
gueses, ou talvez melhor do que eles. E se a sua acção é insignificante 
na primeira fase —que é a que diz propriamente respeito às descobertas 
—já o mesmo se não pode dizer quanto à segunda: a da conquista e da 
ocupação. Aí o génio espanhol revela-se por inteiro, e os seus efeitos 
irão assombrar o mundo. 

Descoberta a América (mas não identificada) pelo genovês Cristóvão 
Colombo, tal como irá suceder ao Brasil com Pedro Alvares Cabral 
— o que só virá a ser feito por Américo Vespúcio que lhe dará o nome — 
e ideada e realizada (em parte) a viagem de circum-navegação pelo 
português Fernão de Magalhães, em pouco mais se resume a contribuição 
(e essa mesma indirecta) dos espanhóis para a magnifica empresa, nessa 
fase inicial. Esta só virá a ser importante quando, passados os efeitos 
da primeira desilusão, os espanhóis se aperceberem dos benefícios con¬ 
cretos que a mesma pode dar. É nesse momento que Cortez e Pizarro 
fazem a sua aparição, não como seres individuais, mas como produto 



de ura inelutável determinismo histórico que aqui se manifesta em toda 
a sua força e toda a sua pureza. Dos seus feitos terríveis e magníficos 
bastará dizer-se que, por via deles —com uma coragem indomável mas 
com uma total ausência de escrúpulos — os espanhóis conquistaram e 
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ocuparam um continente com algumas escassas centenas de homens. 
Mas não é isso o que importa, nem o que é necessário registar. O que 
importa, é que, a partir desse momento —por diversas maneiras e 
com processos diferentes —eles vão colaborar com os portugueses na 
tarefa histórica que tão consideráveis efeitos vai produzir sobre o Mundo 
e sobre a evolução da Civilização. 

Poderá objectar-se que, em qualquer caso, essa evolução se daria, 
e que outros povos se encarregariam dessa tarefa. 


Sem pôr em dúvida o asserto, discutível em certos casos, mas que 
é sempre aplicável através da História, seja qual for o pcvo e a contri¬ 
buição por ele dada, a verdade é que não temos que curar do que 
poderia ter sido mas apenas do que, na realidade, foi. 

O problema permanece o mesmo: com os mesmos dados, embora 
possivelmente com diversas soluções. 

Mas seja como for, e em face dos elementos que nos são forne¬ 
cidos pela História, é-nos lícito acreditar que se não fora o esforço dos 
portugueses e dos espanhóis (especialmente o dos primeiros) a descoberta 
do mundo e até o progresso humano teria sido retardado por mais de 
um século. 



III 

■ 

CONTRIBUIÇÃO PORTUGUESA PARA A FORMAÇÃO > 

DO MUNDO MODERNO 

P flo que sueíntamente acabamos de relatar — e em que só se faz 
menção aos factos mais importantes e ao sentido geral dos 
acontecimentos-se pode avaliar até que ponto foi grande essa 
contribuição, 

De facto, por via dela, o mundo não só tomou consciência de sí 
próprio —esclarecendo-se assim um problema fundamental para a sua 
própria existência — como foi concedida a Ivuropa, que não passava de 
um continente confinado e voltado para sí mesmo, sem mais importância 
do que qualquer outro, a hegemonia que exerceu por alguns séculos e 
que só agora começa a perder. 

Assim a universalização do mundo —vario na multiplicidade dos 
seus aspectos-é-lhe em grande parte devida com uma antecipação con¬ 
siderável, o que, com todos os prejuízos que podia ter de momento 
acarretado, constitui e continua a constituir um grande benefício para a 
civilização. 

A relativa uniformização da espécie humana, senão no seu aspecto 
biológico, pelo menos no seu aspecto espiritual (se bem que ainda hoje 
não completa) foi uma das suas principais consequências, 

Dela resultou uma mais larga convivência entre as raças e entre os 
povos que —se de começo não foi útil para todos e se até para alguns 
foi bastante prejudicial-trouxe consigo e continua a trazer grandes 

benefícios. _ , . 

Poderá mesmo afirmar-se que mercê dessa circunstância, a civi¬ 
lização mudou de rumo e que os portugueses e, de certa maneira, embora | 

secundàriamente, os espanhóis contribuíram para completar no sentido 
prático, e estendendo-o a toda a terra, o que o cristianismo tinha 
iniciado no sentido teórico e espiritual. 

E não se pode dizer que, não obstante as suas prepotências e até 
as suas crueldades, de que também os outros povos se não podem con¬ 
siderar isentos, eles não se conservaram fiéis a esse princípio universal. 


A atestá-lo aí estão os diferentes núcleos de civilização criados 
pelos espanhóis e pelos portugueses em todo o mundo, especialmente no 
México e no Brasil-exemplos vivos e convincentes dessa união de raças 
que só eles souberam e quiseram promover. 

Como dissemos, o que os espanhóis e os portugueses fizeram 
(possivelmente com uma antecipação de séculos) outros certamente o 
viriam a fazer, embora, como o demonstraram, de diversa maneira. 

Mas ma é-como também já o fizemos notar-a objecção que 
se pode pôr ao valor de todas as acções humanas e à contribuição de 
qualquer povo. 
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# * 


A importância para a Europa e para o Mundo da acção, ao mesmo 
tempo conjunta e dispersa, de portugueses e espanhóis foi considerável 
e pode afirmar-se terem sido eles quem estabeleceu o quadro elementar 
que tornaria possível, sob o aspecto geográfico, o estabelecimento da 
civilização moderna. 

E embora o seu papel não tivesse sido exclusivo, porque os holan¬ 
deses, ingleses e franceses contribuiram para o completar e acabaram 
por dar também um importante subsídio para essa obra de interesse 
comum, a verdade é que, quer a prioridade, quer a iniciativa, pertencem 
inteiramente aos dois povos peninsulares e, em especial, aos portugue¬ 
ses. À integração psicológica dos elementos díspares que iriam consti¬ 
tuir mais tarde a civilização moderna, que se começara a esboçar 
durante a Idade Média e que prosseguiria accleradamente durante a 
Renascença — embora com o compasso de espera das lutas religiosas e 
com a antinomia por elas suscitada — viriam os portugueses e espa¬ 
nhóis acrescentar a integração geográfica que, importante por si mesma, 
seria, sobretudo, extraordinariamente fecunda em consequências. 

A primeira dentre elas diz respeito à deslocação do eixo econó¬ 
mico do centro da Europa para a sua periferia, expresso — embora tem- 
poràriamente — pela hegemonia marítima e comercial de Lisboa. 

A decadência de Veneza, que fora a consequência natural das des¬ 
cobertas e, em particular, da descoberta do caminho marítimo para a 
índia, marca o fim de uma época económica e o início de outra. 

16 
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Nunca é demais acentuar-o que, a nosso ver,os tratadistas desta 
matéria não têm feito com o suficiente relevo e clareza-que se portu¬ 
gueses e espanhóis em pouco vieram transformar a natureza intima da 
economia que já antes da Renascença se começara a orientar no sentido 
capitalista e internacional, foram eles, no entanto, que lhe deram o 
carácter universal que, ao depois, havia de sempre conservar. 

E certo que a hegemonia económica de Lisboa seria efemera, ) 

e que a Itália, e principalmente a Flandres, conservaram,. mesmo 
durante esse primado, a sua importância de grandes centros capitalistas^ 
mas isso não contraria o que acima dissemos sobre o carácter uni¬ 
versal que os portugueses impuseram à economia, nem impede que 
eles tenham sido, durante algumas décadas, os orientadores e os domi¬ 
nadores incontestáveis das rotas comerciais e do próprio comércio 
internacional. 

E, se não souberam aproveitar-se dos resultados da sua quase 
milagrosa activídade, de que outros, a breve trecho, vieram a ser os 
principais beneficiários, isso está ligado, quer à índole particular do 
povo português, quer às causas profundas da sua súbita e, a primeira 
vista, inexplicável decadência, para a qual tentaremos dar, em nota, no 
fim deste capitulo, uma sucinta explicação. 

O que acabamos de dizer com respeito ao fenómeno económico é, 
a nosso ver, inteiraraente aplicável, ao fenómeno político. 

Nesse particular os portugueses, não só não vieram modificar a 
estrutura íntima de ura fenómeno que, como todos os outros, seguiu a 
sua evolução natural e pré-determinada, como não lhe trouxeram 
qualquer elemento novo ou original. 

Contribuiram, contudo, para fortalecer a concentração do poder, 
prestigiando, pelo sucesso, o regime absoluto, e dando ao mesmo tempo 
ao direito divino dos reis um certo carácter universal. 

Embora momentàneamente - isto é, durante um período de tempo 
relativamente curto - Portugal gozou na Europa de incontestável pres¬ 
tígio e de uma enorme importância política de que também não soube, 
ou não pôde, colher os frutos naturais. 

Convergência de todos os olhares e expressão máxima de um 
pensamento político, que nessa altura atingia o seu apogeu, a sua influên¬ 
cia nlo podia deixar de ser—como foi —considerável. 

A atestá-lo aí estão o Tratado de Tordesilhas e o convite feito, por 
várias vezes, a D. João II para servir de medianeiro, entre os dissídios 
que separavam os grandes monarcas da Europa, que assim confiavam 
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ao seu saber e ao seu justo entendimento, a resolução das suas con¬ 
tendas. 

D. João II — a quem a morte prematura impediu 0 desenvolvimento 
completo do seu génio político — não chegou realmente a intervir em 
nenhuma delas, mas nem por isso 0 facto perde a sua eloquente signifi¬ 
cação : a do alto conceito em que eram tidos tanto 0 monarca como 
0 país. 

As navegações portuguesas, que de começo eram olhadas com des¬ 
confiança e constituíam até um motivo de zombaria entre os povos con¬ 
tinentais, acabaram por entusiasmar toda a Europa e por a polarizar 
espiritualmente. 

Era uma espécie de nova cruzada e, ao mesmo tempo, um negócio 
frutuoso. Para além da satisfação moral havia também 0 incentivo 
do lucro, 0 que é sempre uma justificação para audaciosas acções 
humanas. 

Não é de estranhar pois que, a breve trecho, outros povos e 
outras nações acabassem por seguir os caminhos trilhados por Por¬ 
tugal e pela Espanha e tentassem mesmo— 0 que vieram em grande 
parte a conseguir-apoderar-se dos frutos da sua iniciativa e da sua 
audácia. 

Uma espécie de sensação cósmica de libertação, acompanhava 
todo este movimento, do que nos dão bem conta os escritos da época, 
quer de portugueses quer de estrangeiros. 

Um delírio de extraversão apossa-se da Europa que, por assim 
dizer, transborda sobre 0 mundo. 

O domínio espiritual da Europa e a imposição da sua cultura e 
das suas crenças sobre toda a terra, datam desta época. 

Depois da revelação de Cristo, e dos três séculos que se lhe segui, 
ram é esta a hora mais alta do Cristianismo, de que portugueses e 
espanhóis —embora por vezes por processos contrários à sua vcrda* 
dadeira índole — se tornaram os corajosos, conquanto interessados 
pioneiros. 

A consciência do homem moderno começa a modelar-se pela 
mesma altura, mercê em grande parte deste esforço e deste sa¬ 
crifício. ■ 

Na sua elaboração tiveram os portugueses uma activa ingerência e, 
embora a sua gestação dramática e dolorosa viesse a sofrer posterior¬ 
mente sobressaltos profundos e permaneça ainda incompleta, de forma 
nenhuma se pode ignorar uma das fontes a que foi beber. 
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Seja como for, nessa transformação material e espiritual que 0 
mundo ia sofrer tiveram os portugueses e os espanhóis 0 papel inicial, 
podendo mesmo afirmar-se que nela exerceram, durante mais de um 
século, a principal função. 

Tanto basta para que tenha que se reconhecer a sua acção impor¬ 
tante e, de certa maneira, decisiva, na marcha evolutiva da civilização. 


NOTA 

A rápida decadência portuguesa que se segue ao surpreendente período das 
descobertas em que a nação manifesta a sua extraordinária vitalidade é um fenômeno 
histórico considerável que excede, pelo seu significado e importância, os próprios 
quadros nacionais. Mais do que um fenómeno econômico própriamente dito, ela é a 
consequência de um fenómeno político-cuja raiz se deve ir buscar â concepção abso¬ 
lutista do poder em cuja natureza se pode encontrar uma satisfatória explicação para 
0 facto. Na realidade, nenhum regime político faz depender tanto 0 progresso e futuro 
de uma nação da qualidade e valor dos homens que a governam como 0 regimen 
absoluto. For isso a mesma causa que, em grande parte, promovera, sol* a égide de 
homens como I). João I e principalmente D. João 11 e ainda, pelo impulso adquirido, 
sob a égide de D. Manuel 1 na primeira fase do seu reinado, a grandeza de Portugal, 
iria ocasionar sob a direcção do mesmo I). Manuel, de I), João III e do Cardeal 
D. Henrique, 0 seu progressivo aviltamento e, finalmente, com a perda da nacionali¬ 
dade, a sua suprema humilhação. 

E essa a contrapartida e 0 risco de todo 0 domínio exercido sem controle e 
sem a necessária e humana limitação da vontade dos outros homens, e deles resulta 
uma lição histórica de que nem sempre os povos têm sabido aproveitar-se. 

A atestá-lo al estão as recentes experiências de Hitler e de Mussolini que, depois 
de terem concedido aos seus povos um rápido período de aparente predomínio, os 
conduziram a uma inelutável desgraça. 

É pois à natureza do regimen absoluto, e à qualidade dos homens que 0 exer¬ 
ceram, que se deve ir buscar a razão da decadência portuguesa. De facto, só na 
vigência de um regimen absoluto teria sido possível a expulsão dos judeus (a que 
D. Manuel 1 foi levado pelo capricho de uma mulher) e a instalação da Inquisição 
(produto do primarismo fanático de D. João 111 ) que foram os elementos fundamentais 
dessa decadência. 

Temos pois que considerar simples efeitos —embora de natureza essencial¬ 
mente destrutiva—0 que, à primeira vista poderia ser tomado como causas essenciais. 

Com 0 que acabamos de dizer não pretendemos diminuir 0 pape! desempenhado 
pela expulsão dos judeus e pela Inquisição, na nossa rápida decadência, mas apenas 
relacioná-las na escala lógica das causas e consequências. 

A depressão económica e política e a sua acção reflexa sobre a vida mental, 
causada pela expulsão dos judeus (tanto em Portugal como em Espanha) é por demais 
conhecida para que insistamos nela. Com a salda dos judeus —realizada de uma 
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iorma cruel e com um intuito evidente de extorsão económica — os dois países penin¬ 
sulares perderam um dos seus elementos mais activos, É certo que tanto em Espanha 
como em Portugal, a colónia judaica (chamemos-lhe assim, devido à sua forçada 
mas também voluntária segregação) não era bem vista pelas populações dado 0 papel 
económico que desempenhava e 0 seu monopólio da usura. 

Por isso, a medida tomada pelos reis não foi mal acolhida pelo povo dos dois 
países, 0 que apenas demonstra que, desviado por paixões momentâneas, ele perde 
por vezes 0 senso tradicional —em Portugal muito activo—das suas conveniências, 

De qualquer maneira porém essa expulsão representa um desvio nítido da 
política seguida pela monarquia portuguesa, que sempre se serviu deles como conse¬ 
lheiros, financeiros,banqueiros,médicos, astrólogos e até, com D, João II (haja vista os 
que enviou a Caminha) como seus emissários especiais. 

D. João II, cuja extraordinária lucidez raras vezes é desmentida pelos factos, 
chegara mesmo a acolher no seu reino, embora com restrições e temporàriamente, os 
judeus expulsos de Espanha por Fernando e Isabel, não hesitando em permitir a 
fixação definitiva daqueles cujas artes e ofícios íossem de comprovada utilidade e 
pudessem servir aos seus desígnios e intenções. 

Foi esta política que D. Manuel I veio contrariar, e que I). João 111 subverteu 
completamente com a instalação da Inquisição. Esta, tornada um instrumento da 
vontade do soberano, e um reforço do poder absoluto, veio fazer ressaltar todos os 
vícios do regimen —a prepotência e 0 fanatismo —que são as causas espirituais da 
nossa decadência. 

A actividade mental foi a primeira a ressentir-se, embora 0 maravilhoso surto 
da nossa literatura 0 pareça desmentir. Muitas das obras dos nossos melhores escri¬ 
tores foram censuradas impiedosamente, embora os Lusíadas , como muito bem 0 faz 
notar 0 Prof. l)r. Manuel Cerejeira, tenham beneficiado de um censor benévolo. A res¬ 
peito de outros, e entre eles do bispo D. Jerónimo Osório, já se não pode dizer 0 mesmo, 
não só impedidos de realizar a sua obra como até perseguidos por ela. Não obstante a 
pujança da criação artística, é desta época que data uma certa forma de servidão 
mental, e uma certa restrição de motivos que, ressalvadas algumas notáveis excepçóes, 
havia de persistir até ao inicio da época liberal. 

Do que foi a Inquisição em Portugal dão conta os quarenta mil processos a 
que Herculano faz referência, e a valiosa obra do grande escritor a esse respeito, 

A acção depressiva do escoamento demográfico tem sido apontada por alguns 
autores como uma das causas da nossa decadência, chegando Sá de Miranda a 
verberá-lo numa quintilha que ficou célebre.: 

«Não me temo de Castela 
Donde inda guerra não soa 
Mas temo-me de Lisboa 
Que ao cheiro desta canela 
O Reino nos despovoa,..» 

A nós tal razão não nos convence em absoluto, pois esse despovoamento, 
quando começa a tornar-se calamitoso é antes uma causa do que um efeito da nossa 
decadência económica. 
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Pelo que diz respeito á acção da Companhia de Jesus pode considerar-se ambi¬ 
valente quanto aos seus resultados. Elemento muito valioso na obra da nossa colo¬ 
nização ela exerceu sobre a vida mental da Metrópole a acção restritiva que, sendo um 
corolário natural dos seus princípios, não podia deixar de apoucá-la e diminuí-la. 

Senhora do ensino, iria orientá-lo numa direcção rigorosamente escolástica 
com todos os prejuízos para a liberdade do pensamento e para 0 progresso da ciência 
que dal haveriam de resultar, 

Deve contudo acrescentur-se—0 que ficou bem patente na colonização do 
Brasil e também na do Paraguai-que embora irredutível no que dizia respeito 
aos artigos de Fé, e por isso adepta da conversão forçada dos nativos, ela muitas 
vezes os protegeu cristãmente das prepotências dos colonizadores. Dal, em parte, a 
perseguição de que foi vitima por parte da Inquisição, e a acusação de oposta aos 
interesses nacionais que levaria à sua expulsão no tempo do Marquês de Pombal. 

O que atrás fica dito, sobretudo no que se refere ao regímen absoluto e aos 
seus prejuízos, é também aplicável a outros países. A depressão económica 
que em França acompanha 0 reinado de Luiz XV e que se acentua no de Luiz XVI, 
com todas as suas consequências políticas, e 0 que se passa em Espanha 110 mesmo 
sentido, com 0 absolutismo frenético dos Filipes, são uma prova disso. 

Para felicidade do mundo e para garantia do progresso da Civilização esse 
absolutismo, não foi acompanhado em França, e ainda em outros países como a Ho¬ 
landa, senão temporariamente com 0 selo do fanatismo religioso que durante séculos 
marcou, de maneira indelével, a vida espanhola e portuguesa. 
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I 

CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 


r 

nos séculos XVI, XVII e XVIII que as características 
fundamentais do mundo moderno, tal como chega¬ 
ram até aos nossos dias, se começam a fixar, Só 
porém, a partir do meado do século XVIII e, mais 
particularmente, a partir da Revolução Francesa, 
é que a época em que vivemos se pode considerar 
iniciada. 

Devemos contudo fazer notar, insistindo num 
ponto de vista que tem sido sempre o nosso desde o começo desta obra, 
que essa linha de demarcação, embora mais nítida que a que separa a 
Antiguidade da Idade Média, ou esta última da Renascença, é constante¬ 
mente sujeita a rectificações temporais e espaciais à maneira que a 
História nos vai revelando novos factos ou dando novas interpretações 
aos que já são conhecidos. 

Trata-se pois de uma linha ondulada e movediça, e não de uma 
linha recta e fixa como as classificações adoptadas, demasiado norma¬ 
tivas, o permitem supor. 

Além do mais, a História não é um conjunto de factos sucessivos 
relacionados directamente e cronologicamente ordenados, mas uma 
interpenetração constante de ideias e sentimentos das épocas mais diver¬ 
sas e dos homens mais diferentes, de que os factos históricos, simples 
e por vezes contraditórias consequências, nos revelam apenas a fisio¬ 
nomia superficial. 
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Por isso se torna sempre necessário estabelecer a sua etiologia 

— como temos procurado fazer— para se alcançar a sua verídica 
significação. 

Por isso também —como tantas vezes sucede —o pensamento dos 
homens do tempo de Cristo ou dos séculos anteriores, está por vezes 
muito mais próximo do pensamento do homem de hoje, do que o está 
a indecisa divagação intelectual do homem da Idade Média. Já o mesmo 
se não dá, em tão larga escala, com os sentimentos que, embora influên- 
ciados, directa e indírectamente, pelas correntes de ideias, estabelecem 
contudo uma cronologia mais vagarosa e directa. 

E como eles não podem deixar de se reflectir — mais do que as 
.próprias idéias — nas concepções de vida, ou melhor, na maneira de 
viver dos agregados humanos, sucede que esta nos fornece a linha 
directa de relackmaçio dos factos que a interpretação especulativa da 
História quase sempre nos recusa. 

E essa a razão porque, mais próximo intelectualmente do homem 
da Antiguidade, o homem moderno está, humana, e até moralmente, 
mais próximo do homem da Idade Média. 

E isso também que dá ao Cristianismo — ideia e sentimento ao 
mesmo tempo — o primado indiscutível na história da evolução do 
homem. 

De facto, é através dos contactos invisíveis que, de maneira quase 
indestrutível, ele estabeleceu entre as diferentes épocas e entre os factos 
aparentemente mais' diversos, que se realiza a unidade que liga os 
últimos dois mil anos. 

Tanto como uma religião, o Cristianismo c uma maneira de ser, 
e esta subsiste quer ao desapego, quer à própria negação da crença. E 
de tal forma é assim que nós vemos certos homens—justamente desi¬ 
gnados como íncreus — permanecerem cristãos não obstante terem aban¬ 
donado a justificação divina que o Cristianismo inicialmente comporta. 
O que se verifica essencialmente nos séculos XVI, XVII e XVIII de que 
vamos tratar é, antes do mais, uma crise do Cristianismo. Esta crise tíão 
é, no entanto, aquela que precede a morte dos sentimentos e das ideias, 
mas, pelo contrário, uma crise de crescimento que se revela exuberan¬ 
temente pela riqueza e diversidade das suas manifestações, 

Dela, que incidiu em primeiro lugar sobre a sua concepção exegética 

— e de que a Reforma e a Contra-Reforma, de que já sucintamente tra¬ 
támos, não são decerto os aspectos mais importantes mas apenas, com 
as guerras religiosas, os sintomas mais espectaculares e evidentes — o 




Casamento de D. Manuel com D. Leonor d’Áustria, Brás Tokdano 
(Quadro existente na Santa Casa da Misericórdia de Lisboa) 
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Cristianismo saiu a nosso ver (embora perdida' a sua unidade concepcio- 
nal) ainda mais robustecido. 

| ^ ac ^° a Partir desse momento que a sua disseminação uni¬ 

versal passou a estar assegurada e que tornado, de certa maneira, numa 
doutrina social — embora despido em grande parte do seu carácter teo- 
( lógico —o Cristianismo se iria integrar definitívamente na consciência 

dos homens. 


* H 


A inquietação, que se revela pelas lutas religiosas e até de certo 
modo pela repressão violenta dos novos credos, manifesta-se mais 
construtivamente pelo desenvolvimento e progresso da ciência (não 
obstante todas as dificuldades que tem que resolver e todos os obstá¬ 
culos que tem que transpor) e, princípalmente, por um renovo de criação 
filosófica que transforma esta época, indecisa em vários dos seus 
aspectos, numa das mais fecundas da Humanidade. 

Como vimos atrás, a Renascença limitara-se a abrir as portas do 
passado, de par em par, sem dele extrair completamente, excepto sob o 
aspecto artístico, a lição proveitosa; por outro lado, os espanhóis e os 
portugueses tinham aberto à Europa as portas do Mundo, sem colherem 
também, da sua empresa, os benefícios totais. Outra época e outros ho¬ 
mens iriam beneficiar do seu sacrifício e.colher os frutos do seu esforço. 

O espaço físico e espiritual que rodeava o homem, alargara-se 
enormemente, e ele iria preenchê-lo de novas formas de vida e esboçar 
novas condutas que se revelariam, a breve trecho, extraordinariamente 
fecundas de resultados humanos e sociais. 

E certo que um exame superficial da História desta época, pare¬ 
cerá demonstrar exactamente o contrário do que acabamos de afirmar. 
Mas isso não passa de uma perspectiva enganadora que só pode iludir 
os inexperientes, 

Em todas as épocas de transição —aliás como em todos os orga¬ 
nismos em crescimento —e sempre difícil, pelo que comportam de on¬ 
deante e de vago, fixar a sua fisionomia geral, isto é, definir exactamente 
as suas características. 
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Na época de que vamos tratar, essa dificuldade ainda se torna 
iaior, por uma razáo aparentemente contrária: o aspecto estratificado 

que a sua fisionomia nos 
y*e < _• *• 11 ', 1 ’ * •’í apresenta. 

De facto, a organização 
política das sociedades mani¬ 
festa, até ao meado do século 
XVIII, a imobilidade que é a 
característica fundamental dos 
regimens absolutos. 

Mas isso não passa de 
uma aparência. O movimento 
que se começara a esboçar 
na Renascença, processa-se, 
agora, de forma subterrânea 
e começa a minar os funda¬ 
mentos de uma sociedade que 
tem em si o germe da sua 
própria dissolução. 

Como iremos ver, bas¬ 
tará uma intervenção mais 
forte para que todo o edifício 
desabe. 

É o caso da Revolução 
Francesa que não é apenas a 
obra dos homens que a fize¬ 
ram, mas o resultado inelutá¬ 
vel da acção lenta e corrosiva 
promovida pelas ideias e sen¬ 
timentos dos homens dos sé¬ 
culos anteriores. 

D, Leonor d'Áustria A regressão do fenó¬ 

meno artístico que, de uma 
maneira geral, se observa, em todas as suas manifestações, durante os 
séculos XVII e XVIII é também responsável pela fisionomia relativa¬ 
mente incaracterística que eles nos apresentam. 

Mas aqui, estamos em face de uma nova ilusão, 

A inferioridade das formas estéticas nem sempre é sintoma de 
rebaixamentq espiritual. Ela é por vezes o resultado quer de uma inde¬ 



cisão momentânea quer da busca de novos caminhos, ainda não inteira¬ 
mente descobertos. 

Na comodidade das fórmulas aceites e respeitadas, e que por isso 
perderam o seu inicial esplendor, encontra o homem o repouso espiri¬ 
tual que necessita para a sua nova aventura. 

Sobre a plataforma do classicismo, já puída e poluída pelo con¬ 
tacto de numerosas gerações, e que fora perdendo aos poucos a sua tra¬ 
dicional significação, ele encontra a base necessária para o salto que vai 
dar. Com ele, como iremos ver, o homem percorrerá um espaço muito 
maior do que o que fora percorrido nos dezoito séculos anteriores. 
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FACTOS HISTÓRICOS FUNDAMENTAIS 

C OM as descobertas de espanhóis e portugueses a que no capí¬ 
tulo próprio sucintamente nos referimos, inicia-se um período 
histórico que se traduz essencialmente pela translação do 
eixo político e económico da Europa do Centro para Oeste, 
Com a Reforma e a Contra-Reforma, que. também já suraàriamente 
estudámos, e com as guerras religiosas subsequentes resolve-se definiti¬ 
vamente na Europa (pelo menos por alguns séculos) o problema de 
consciência que começara a agitá-la na segunda fase da Idade Média. 

Estas duas ordens de factos de indole substancialmente diversa 
acabam por encontrar um ponto de convergência na conduta dos povos, 
por via da atitude dos seus governantes, fenómeno este que só através 
da sucessão cronológica dos acontecimentos se poderá esclarecer. 

Veremos assim que as guerras religiosas acabarão por assumir 
um significado político e que as descobertas e conquistas revestirão a 
sua natureza económica e política de uma vestimenta religiosa que se 
traduzirá por um movimento a favor da expansão da fé. 

Essa convergência a que acima nos referimos torna-se evidente 
após a morte de Carlos V, em cujo reinado se começara a esboçar, e 
principalmente com a subida ao trono de Filipe II. 

É este o momento em que a Espanha atinge o seu apogeu, mas é 
também aquele, em que, mercê da sua política interna e externa — e 
principalmente dos princípios que a informam — se inicia a sua 
decadência. 

Como é sabido, a Espanha tornara-se, já no tempo de Carlos V 
— mais do que a própria Roma — a exaltada ínspiradora da Contra- 
-Reforma. 

A extrema maleabilidade da política de Carlos V, conseguira evitar 
os principais prejuízos que, de uma atitude demasiado ortodoxa, poderiam 
resultar. 

O mesmo já se não iria dar com Filipe II que, tendo feito da 
defesa da fé católica a justificação do seu imperialismo e do poder 
absoluto e do capitalismo do estado as condições da sua segurança 
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política e económica, acabaria não só por perder 0 predomínio naval, 
como por arrastar a Espanha para a falência. 

A desagregação do império começa no seu reinado para 0 qual, 
alias, a política dinástica de Carlos V preparara as mais risonhas pers¬ 
pectivas De facto, seria por via dela que Filipe II viria a herdar 0 reino de 
I ortugal que a conduta imprevidente e fanática dos últimos reis colocava 
inerme — e sem qualquer possibilidade de resistência-nas suas mãos. 

Com ele, Filipe II tornar-se-ia 0 dono do vasto império que os portu¬ 
gueses tinham descoberto e conquistado e, sem contestação-até à perda da 
rlandres e ao irremediável desastre da Invencível Armada a que adiante 
nos referiremos — 0 primeiro e mais poderoso rei da cristandade. 

r Em abono da verdade deve dizer-se que Filipe II não tinha her¬ 
dado apenas circunstâncias propícias. 

De facto, a política racista e fanática seguida pelos seus antecesso¬ 
res e que levara à expulsão de mouros e judeus, e à perseguição cons¬ 
tante, sob 0 pretexto de heresia e má fé, dos que a bem ou a mal se 
tinham convertido-política essa em que Filipe II não só perseverara, 
mas ate acentuara aumentando os poderes da Inquisição-secara cm 
Espanha as fontes principais de produção. 

, E ®. P ouco menos de meio século a Espanha transformara-se de 
pais agrícola, industrial e comercial, de economia relativamente sã, num 
pais meramente parasitário. 

O mesmo se tinha dado pelas mesmas causas e circunstâncias — 
como já tivemos ocasião de 0 fazer notar-com Portugal, e delas deri¬ 
varia, embora por caminhos diversos e com consequências também dra¬ 
máticas, a mesma decadência. 

qualquer deles o Estado centralizara nas suas mãos os meios 
economicos, estancara a iniciativa privada e fizera do ouro e dos produ¬ 
tos coloniais, 0 único meio de troca e pagamento internacional para as 
suas necessidades cada vez mais exigentes e para as suas cada vez mais 
vultuosas importações. 

. , Em Es panha 0 mal seria ainda agravado pela sua política impe¬ 
rialista e belicosa que a levaria a lançar mão dos escassos recursos da 
sua economia interna-processo de extorsão este em que, através do 
confisco dos bens dos supostos heréticos, a Inquisição desempenhou 0 
principal papel. 

Mas 0^ maior inconveniente desta conduta para 0 destino de 
Espanha, não é o que acima referimos, mas o da sua decadência moral 
e espiritual que a levaria-tal como jà sucedera a Portugal pelos mes- 
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mos motivos - embora mais vagarosamente, à perda da sua importância 
e do seu predomínio internacionais. 


Na origem das guerras religiosas que se observam nesta época 
(tal como em parte já sucedera na de'Carlos V) para além da sua causa 
fundamental, que residia na inquietação das consciências, vamos 
encontrar sempre, como motivo directo ou indirecto, mesmo nos confli¬ 
tos internos, uma atitude de Espanha, ou para melhor dizer, dos seus 
soberanos. 

■ O reacordar da luta religiosa na Inglaterra tem como causa funda- 
mental 0 casamento de Filipe II com Maria Tudor, tal como 0 agra- 
vamento do conflito interno que se iria travar era França pelo mesmo 
motivo se pode filiar, em parte, nas ambições hegemónicas do mesmo 

Filipe para com este país. . , 

E certo que, no caso da Inglaterra, havia sobretudo a intenção de 
assegurar a sua aliança e dirigi-la contra a França, mas isso não impediu 
que, por via da intenção da rainha de modificar a favor do catolicismo 
a política de Henrique VIII, se tivesse reacendido a questão religiosa. 

A morte de Maria Tudor e a subida ao trono da rainha Isabel, 
viria desfazer este plano e inutilizar completamente as ambições de 

Filipe IL . , . 

A Inglaterra e a Espanha tornar-se-iam irredutíveis inimigas, 0 
que iria ter sobre 0 destino de ambas, e especialmente desta última, 
considerável importância. 

Logo no início do seu reinado, Isabel reafirma a sua fé de protes¬ 
tante transformando-a em religião do estado, ao mesmo tempo que 
manifesta a sua vontade inabalável de minar 0 poderio naval de Espanha. 
Será, porém, como veremos, 0 próprio Filipe que, com a sua desme¬ 
surada ambição, lhe irá fornecer 0 pretexto e 0 processo para isso. 

A sua política intervencionista, que é a condição de existência dos 
regímens absolutos, seria a causa do seu insucesso. A sua intervenção 
na França-em que procurava activar a luta interna que se desencan- 
deara entre 0 partido dos hugenotes e 0 dos católicos, e que foi um dos 
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episódios mais violentos e dramáticos das guerras religiosas—na França 
sobre a qual chegou a manifestar pretensões dinásticas e a reivindicar 
a coroa para sua filha, não obteve melhores resultados. 

A conversão de Henrique IV, veio pôr termo a um conflito que 
ameaçava a unidade do país e reatar a tradição de tolerância religiosa 
que fora sempre uma das condições do prestígio e da grandeza da 
França. 

Perdido 0 principal pretexto e abandonado pelo Sumo Pontífice — 
0 que é particularmente interessante por se tratar de um rei mais 
papista do que 0 Papa —Filipe II viu se obrigado a assinar a paz de 
Yervins que, sendo a confirmação do tratado de Cateau-Cambresis, 
vinha pôr termo à luta. 

Foi este, por assim dizer, 0 último acto político do seu longo 
reinado que, não obstante 0 seu esplendor aparente, não passou-apesar 
da anexação de Portugal e do seu vasto império que lhe traria um 
enorme acréscimo de riqueza e poderio —em tudo quanto diz respeito 
à sua conduta política, de uma longa série de insucessos e desastres. 
Entre estes avultam a inssurreição da Flandres, que conduziria à inde¬ 
pendência da Holanda, sob a égide de Guilherme de Orange, e a derrota 
da Invencível Armada que, pela sua importância e pelas suas conse¬ 
quências históricas, merecem especial referência. 

Quanto à primeira, ela foi 0 resultado lógico da conduta do Duque 
de Alba que, com uma crueldade que ficou tradicional pretendeu insti¬ 
tuir (e de facto instituiu com a Inquisição) os processos cruéis de conver¬ 
são e de punição dos herejes adoptados em Espanha. 

A região em que 0 Humanismo esclarecido tivera uma das suas 
origens principais, não podia deixar de reagir, e a pátria de Erasmo, 
iria por via dessa reacção, adquirir a independência e a importância 
internacional que conservou até aos nossos dias. 

A Holanda, tornava-se assim, numa Europa conturbada pela luta 
política e religiosa, um refúgio de tolerância, 0 que teria, como iremos 
ver, uma enorme importância para 0 Renascimento científico. 

De facto, foi para a Holanda que, entre outros, emigrou 0 grande 
matemático e filósofo francês Descartes, quando receou que as suas 
opiniões filosóficas — demasiado audaciosas em fase do espírito escolás¬ 
tico que presidia aos destinos da Igreja —lhe podessem acarretar qual¬ 
quer inconveniente. 

O segundo facto é — com a perda da independência de Portugal — 
0 acontecimento mais importante da segunda metade do século XVI, 
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Por via dele, a Inglaterra, que tinha resolvido a questão polí¬ 
tica e religiosa interna cora o encarceramento e morte de Maria Stuart, 
rainha da Escócia, e que estabelecera definitivamente a sua unidade 
nacional, iria adquirir a importância internacional que conserva até 
aos nossos dias. 

De simples velhacouto de piratas, a Inglaterra transformou-se, de 
um momento para o outro, em rainha dos mares, o que lhe asseguraria 
durante, séculos — não obstante, ter sido expulsa do continente pela 
perda difinitiva de Calais —um primado universal que só hoje começa 
a perder. 

O predomínio e o orgulho espanhol sofreram com esse desaire 
— em que colaboraram a inconsequência dos dirigentes e os acasos do 
Destino — o seu mais rude golpe. 

A partir dessa data, a Espanha—de que Portugal e o seu império 
se haviam tornado, embora temporariamente, simples domínios—iria per¬ 
dendo aos poucos, o seu significado internacional. 

Com a Restauração, Portugal tentaria ainda recuperá-lo—o que 
só em parte conseguiria. Quanto à Espanha, que por algum tempo conser¬ 
varia, como Portugal, uma parte do seu império, entraria daí em diante 
em franca decadência. 

O papel secundário assumido pela Península, no concerto da Europa 
e do Mundo, tem a sua origem comprovada neste episódio desastroso. 
Nenhuma razão histórica o pode explicar, o que vem mais uma vez pôr 
em cheque o carácter absoluto do chamado determinismo. 

Ele deriva apenas da influência das ideias e dos sentimentos sobre 
a natureza de um homem, e está rauíto longe de assumir o aspecto de 
um imperativo categórico ou de uma circunstância inelutável. 

De qualquer forma, porém, ele marca o início de uma viragem 
da História cujas consequências, ainda hoje se fazem sentir. 


« * 


O quadro geográfico- político que a Europa Ocidental e Mediterrâ- 
nica apresenta no fim do século XVI, começos do século XVII, não difere 
grandemente do que apresentava no início do primeiro destes séculos. 
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Aparentemente a Espanha conserva, com excepção da Holanda 
e da Bélgica que gosou durante vinte anos de uma consentida e precária 
independência, todas as suas posições, podendo mesmo afirmar-se que 
com a anexação de Portugal não só aumentou a sua extensão continental 
como ficou senhora do maior impé¬ 


rio até então conhecido, 

Na própria Itália onde Car¬ 
los V abafara todas as pretensões 
da França, 0 seu domínio, se excep- 
tuarmos os estados do Papa, Veneza 
que conservava os restos do seu 
antigo poderio, c 0 reino de Saboia 
que acabara de formar-se, 0 seu 
domínio era quase absoluto. 

Com a vitória de Lepanto 
sobre 0 sultão da Turquia em que 
tinham colaborado as armadas espa¬ 
nhola, veneziana e portuguesa (esta 
sob comando espanhol) de um só 
golpe a Espanha inutilizara a aliança 
com a França, e afastara 0 perigo 
turco acrescentando mais um padrão 
à sua glória. No entanto a’diferença 
era substancialmente profunda, A 
acção interna da Contra-Reforma, 
que se exercia directa ou indirec- 
tamente sobre toda a Europa, com 
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resultados diversos, mas principalmente sobre a Espanha tinham se 


vindo acrescentar os efeitos do desastre da Invencível Armada. 


A destruição nos estaleiros de Cadiz, da esquadra que Filipe 


preparava para uma nova investida contra a Inglaterra, viera agravar 
ainda mais a situação ou, por outras palavras, resolve-la completamcnte 


em desfavor da Espanha. 

A hegemonia naval que Portugal sempre pudera e soubera manter, 
e que exercera quase durante um século sem qualquer competição, trans¬ 
ferida agora para as mãos da Espanha, perdera-se completamente para 


nunca mais se recuperar. 

A Inglaterra era agora a incontestável senhora dos mares, senhorio 
esse que repartia com a Holanda, que pela inábil política do duque 
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de Alba, e pelo valor dos seus homens e das suas instituições, procla¬ 
mara a sua independência e adquirira rapidamente um grande podei 
marítimo. 

fc este um' dos efeitos contraditórios da Contra-Reforma que 
nunca é de mais acentuar. 

A predominância política dos países do norte e centro da Europa, 
que havia de determinar o sentido histórico dos futuros séculos, tem 
nela uma das suas origens, 

De facto, enquanto que em todos os países católicos — com excep* 
çao da França que disso se salvara depcis de um período relativamente 
curto de luta interna, pelo seu tradicional espírito de tolerância-ela 
exercia sobre a vida interna uma acção depressiva, produzia nos países 
que lhe eram adversos, por repercussão e por instinto de defesa, um 
sentimento de exaltação nacional nitidamente favorável. 

Basta, comparar a situação política, económica c mental desses 
diversos países para se chegar a essa conclusão. 

Na Espanha, onde o movimento contra-reformista tinha a sua sede, 
não só paralisara, quase completamente, a vida económica — oculta a 
sua depressão sob o explendor fictício da corte-como, sob a acção de 
um poder ciosaraente centralizado, e que tinha como terrível meio polí¬ 
tico a Inquisição, se tinham inferiorizado e reduzido ao mínimo todas 
as manifestações, da vida mental. 

E o que se passava com a Espanha, passava-se com todos os 
países católicos, inclusive Portugal (onde essa depressão começara no 
reinado de I). Manuel), e com a Itália, que fora a sede do movimento 
libertário e emancipador da Renascença. 

A grande chama criadora por assim dizer se apagara, e com a 
depressão económica e política sobreviera um rebaixamento que atingia 
todas as formas da vida espiritual, sem excepçãodas artísticas, 

A pátria de Rafael, Miguel Ângelo e Leonardo, que ressuscitara 
os explendores da arte grega e romana, e que soubera impriraír-lhe um 
sentido humano e individual e um novo explendor, só produzia agora 
as formas inferiores e grotescas de uma arte que sofria as limitações 
da ordem imposta pelo poder absoluto e pelo fanatismo religioso. 

_ Apenas Veneza, que mantinha a sua indepêndência e nunca con¬ 
sentira, nos seus estados, a instalação da Inquisição, mantinha nas 
suas mãos, enfraquecidas pela depressão económica, o facho bruxoleante. 
Por isso ela ainda iria produzir alguns artistas de mérito, e entre eles 
Ticíano e Tintoreto — os últimos grandes pintores da Renascença. 



O que se passava nos países onde a Contra-Reforma não pudera 
produzir os seus funestos efeitos —e nomeadamente na Holanda e na 
Inglaterra — era precisamente o contrário. 

Um sopro vital os animava, e uma forma de liberalismo nascente 
facilitava o aparecimento das manifestações espirituais. 

Onde o fenómeno, sob este último aspecto, se tornou mais evidente 
foi na Holanda que, constituída em república federativa, ia conhecer 
uma era de progresso que rapidamente a transformaria num pequeno 
grande país. 

O livre comércio das ideias, o desenvolvimento da economia capi¬ 
talista particular, a concepção democrática da organização política, não 
só animaram o espírito de resistência contra os espanhóis como promo¬ 
veram o engrandecimento e a riqueza do país. 

Este movimento transbordou para a Bélgica, onde a conduta mais 
humana de Farneso, o governador espanhol que se seguira ao Duque 
de Alba —isto é, a sua contemporização com o espírito humanista e 
liberal do povo —conseguiu evitar a separação definitiva. 

Entretanto, o povo belga — nâo obstante a sua fé católica a que se 
manteve fiel — manifestava-se em absoluto contrário ao espírito da 
Contra-Reforma, do que é prova evidente a tentativa dos Estados Gerais 
de Bruxelas para se apoderar do poder em nome da soberania po¬ 
pular e a sua declaração peremptória a favor da liberdade de cons¬ 
ciência. 

Como iremos ver, através da transcrição que vamos fazer de 
Jacques Pirenne—autor especialraente qualificado nesta matéria—a luta 
foi intensa, mas o sucesso foi precário. 

Diz o notável historiador belga: 

«No decorrer da revolta dos Países-Baixos, uma antinomia funda¬ 
mental tinha-se revelado entre a concepção autoritária e dinástica da 
política de Filipe II e as tendências profundamente liberais das popula¬ 
ções belgas e holandesas. 

«Ao autoritarismo católico da Contra-Reforma, os estados da 
Holanda tinham oposto a reforma calvinista (1572), e os estados gerais 
de Bruxelas, a liberdade de consciência (1576). 

«Depois de vinte anos de guerra, Filipe II teve que se render à 
evidência e reconheceu que lhe seria não só impossível triunfar da 
república das Províncias-Unidas, mas até impor aos belgas, sobre os 
quais .Alexandre Farneso tinha restabelecido a sua autoridade, 0 autori¬ 
tarismo que introduziu na Espanha e na Itália. 
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«Na assinatura da Paz de Yervins (1598), que punha fim à gueira 
entre a Espanha e a França, cedeu os Países-Baixos do Sul, com a 
aprovação dos Estados Gerais de Bruxelas, a sua filha Isabel que despo¬ 
sava 0 arquiduque Alberto, filho do imperador Maximiliano II, esti¬ 
pulando que, se tivessem um herdeiro, este lhes sucederia como sobe¬ 
rano do país. 

«Assim, a autonomia da Bélgica estava garantida pelos dois ramos 
dos Habsburgos, de Espanha e da Áustria, 

«Os dois príncipes tinham, um e outro, pronunciado votos monás¬ 
ticos, dos quais 0 papa os dispensou a quando da sua entronização. 
O seu casamento, no entanto, foi estéril. Em 1G21, os Países Baixos 
voltariam a Filipe IV. 

«Durante vinte anos, não deixaram contudo de fazer figura de 
Estado independente. Logo de seguida, os Estados Geraís pretenderam 
governar, 

«Pediram a paz com as Províncias-Unidas e, não obtendo a reti~ 
rada das tropas espanholas que combatiam a Holanda, recusaram votar 
os créditos de guerra que lhes eram solicitados, 

«A partir de itioo, o arquiduque Alberto, ilaqueado pelos Es¬ 
tados Gerais, deixou de os convocar e governou 0 país com a cola¬ 
boração dos antigos estados provinciais, como outros tantos principados 
autónomos. 

«Anvers, reanimada pela paz, retomou a sua categoria de grande 
metrópole comercial; Bruxelas, onde se instalaram a corte e as missões 
diplomáticas das potências estrangeiras, tornou-se uma capital cosmopo¬ 
lita e um dos principais pontos de contacto da diplomacia europeia. 
A redacção das leis consuetudinárias, empreendida por Carlos V, em 
1 53 1 e interrompida pelos distúrbios, foi levada a termo. Uma era de 
esplendor se iniciou, revelada pela escola de pintura d’Anvers, que veio 
a rivalizar com a de Veneza. 

«No decorrer das guerras religiosas, 0 grande pintor natural de 
Bruxelas, Pedro Breughel, tinha sido para a Fiandres 0 que Rabelais 
tinha sido para a França e Cervantes para a Espanha. Rubens foi 0 mais 
ilustre representante da cultura belga na época dos arquiduques. A sua 
glória dominou a pintura do seu tempo. 

«Henrique IV encarregou-o de decorar 0 Louvre com grandes fres¬ 
cos em honra da monarquia francesa e, entre os seus discípulos, Van 
Dyck, tornado 0 pintor oficial de Carlos I, foi 0 inspirador da pintura 
inglesa, e Franz Hals, 0 fundador da escola da pintura holandesa. 
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«Mas com os arquiiuques, cercados pela etiqueta espanhola, a 
Contra-Reforma' implantou-se no país que se tornou um dos seus prin¬ 
cipais feudos; e 0 humanismo extinguiu-se lentamente. 

«Aproveitando a morte do arquiduque Alberto (1621), Filipe IV, 
que acabava de subir ao trono de Espanha e recomeçava a guerra contra 
as Províncias-Unidas, preparou 0 regresso dos Países Baixos à coroa 
de Espanha. 

«Isabel foi tratada como governadora; as embaixadas estran¬ 
geiras abandonaram Bruxelas. 

«A independência da Bélgica não tinha sido mais que um sonho efé¬ 
mero antes dos dois séculos de miséria e humilhação que iam valer-lhe a 
política dinástica dos reis de Espanha.» 


Pelo que diz respeito à Inglaterra a evolução do país segue, em 
parte mercê do seu confinamento insular, uma evolução um tanto ou 
quanto diferente dos outros países da Europa. 

Entretanto, todas as correntes ideológicas e religiosas que se 
debatiam no’ continente, nela se digladíam, condicionadas contudo, 
nas suas manifestações, pelas circunstâncias provocadas pelo seu isola¬ 
mento geográfico, 

De certa maneira, e nessa época— não obstante as suas constantes 
intervenções na Europa - a Inglaterra é um mundo à parte, 0 que cons¬ 
tituirá durante séculos, apesar da sua t pobreza demográfica, a razão da 
sua força. 

Os grandes problemas da Europa, foram postos em equação na 
Inglaterra, no reinado de Isabel, e nós já vimos como ela e 0 destino, 
se encarregaram de os resolver, embora temporariamente. 

De facto, toi no longo reinado de Isabel que a questão religiosa, 
a questão política, e até a questão internacional, encontraram as suas 
primeiras, embora precárias soluções. 

Quanto à primeira, a rainha tomou partido por uma religião de 
estado — a anglicana -embora sempre evitasse imiscuir-se directa» 
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mente na contenda e de certa maneira se reservasse o papel de 
arbitro imparcial. 

E embora nem sempre o conseguisse e a querela religiosa entre 
calvinistas, católicos e anglicanos tivesse atravessado momentos agudos 
(e entre eies o que fora provocado pelo aprisionamento e morte de 
Maria Stuart) a verdade é que, mercê da sua atitude esclarecida, nunca 
atingiu a acuidade dramática que havia de assumir nos reinados poste¬ 
riores e no próprio consulado de Gromwell. 

Quanto à questão política, necessário se torna cindi-la em duas: 
a que diz respeito à unidade do país e a que se refere à organização 
interna e à natureza do poder. 

A morte de Maria Stuart, a que atrás nos referimos-embora ar¬ 
rastando complicações internacionais com vários países, e entre eles a 
França - viera resolver temporariamente a primeira. 

A segunda, reflecte a luta entre a tendência absolutista que era a 
de todos os reis da época (em Isabel, em todo o caso, moderada) e o 
sentimento liberal do país expresso num Parlamento cioso das suas 
prerrogativas. 

De facto, Isabel não só desiste, em face da sua resistência, de lan* 
çar directamente os impostos (direito que o Parlamento reivindica intei¬ 
ramente para si) como se submete às suas decisões a respeito das ques¬ 
tões de maior importância, chegando a agradecer-lhe a oposição que ele 
por vezes apresenta, impedindo-as, em face das decisões reais. 

Esta submissão manifesta-se especialmente na questão dos mono- 
polios que pretendeu instituir (os monopólios que constituíam uma das 
mazelas económicas dos regimes absolutos) e em que a rainha vem agra¬ 
decer ao Parlamento —tal como o faz notar Pirenne — o ter-lhe evitado 
«cair sob o jugo do erro por falta de amigos sinceros». 

Essa dualidade do poder, ou melhor essa repartição do poder, em¬ 
bora relatívamenta mitigada, tira o carácter verdadeiramente absoluto à 
monarquia inglesa, e veio a produzir os resultados mais favoráveis, e 
entre eles o de ter evitado o deperecimento e a falência económica que 
era o resultado inevitável do estatismo imoderado. 

A ela se veio acrescentar uma circunstância que ainda mais refor¬ 
çou as suas benéficas consequências: a de, por falta de recurscs directos, 
ter impedido a hipertrofia burocrática que nos regimens absolutos asfixiava 
as nações. 

A administração inglesa, apesar de dependente directamente 
do poder real (e Isabel pretendeu sempre reforçar essa dependência) não 
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tinha como base— tal como sucedia em Espanha e na França —0 
funcionalismo régio, mas as próprias classes em relação às quais tinham 
que exercer essas funções e nas quais eram recrutados os seus membros. 

A educação administrativa e política do povo inglês, fez*se assim 
desde muito cedo, da única maneira como pode e deve ser feita: atra¬ 
vés da intervenção e colaboração directa do povo nas funções adminis¬ 
trativa e política —0 que dá, sem contestação, na evolução política da 
Humanidade, um lugar de destaque ao povo inglês, que não se pode 
deixar de lhe atribuir numa História da Civilização. 

A sua esclarecida consciência política —que através da sua histó¬ 
ria tem produzido os mais benéficos resultados— tem por base essa 
educação e pode rcalmente servir de exemplo a outros povos. 

O anti-militarismo inglês também tem aqui a sua origem. A falta 
de recursos económicos contrariou a formação de exércitos permanentes 
e levou a Inglaterra à conquista da hegemonia marítima que lhe era 
naturalmente indicada pela sua situação geográfica. 

As ambições de Filipe II e 0 desastre da Invencível Armada de¬ 
ram a condição necessária para essa hegemonia, resolvendo de ura 
golpe e definitivamente a mais importante questão internacional de In¬ 
glaterra, ao mesmo tempo que decidiam do seu destino histórico. 


Por morte da rainha Isabel, subiria ao trono Jaime I, 0 que signi. 
ficava 0 ingresso dos Stuarts ao trono de Inglaterra (Jaime I era filho 
de Maria Stuart) e a modificação total do sentido da sua política interna. 

À atitude contemporizadora (embora firme e de tendência absolu¬ 
tista de Isabel) seguir-se-ia uma conduta intervencionista que iria rea¬ 
cender a luta religiosa e política e provocar uma série inumerável de 
conflitos internos. 

Ao período de relativa paz, tanto interna como externa, do reinado 
de Isabel, seguír-se-ia um período confuso nas relações externas que 
se não conduziria à guerra declarada, iria provocar 0 quase completo 
isolamento Internacional da Inglaterra, com, grave prejuízo para os seus 
interesses. 
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Mas não é isso 0 que particularmente interessa. Jaime I, que ba¬ 
seava a sua política absolutista no fanatismo anglicano pretenderia tam¬ 
bém (como em parte chegou a conseguir) limitar ou mesmo anular a 
acção do Parlamento, destruindo assim 0 resultado dos esforços de mui¬ 
tos séculos. 

Pouco tempo depois da sua subida ao trono, a Inglaterra oferecia, 
embora em sentido inverso, um espectáculo muito semelhante (pela ín¬ 
dole e natureza) ao que se podia presencear em Espanha. 

Católicos e calvinistas eram perseguidos em massa, tal como em 
Espanha e Portugal 0 eram os judeus, os cristãos-novos e os mouros; 
mas enquanto que em Espanha a perseguição se fazia no meio de uma 
ordem e de uma disciplina ferozes e sobre um povo a quem a falta 
absoluta de liberdade tinha abafado os últimos sobressaltos de consciência, 
já 0 mesmo se não dava em Inglaterra onde uma longa tradição liberal 
provocaria uma fortíssima reacção, acompanhada de violentas represálias. 

Entretanto 0 rei levou a melhor nesta primeira fase da luta que, 
contudo, não passava dos prolegómcnos da que se iria travar no reinado 
de seu filho e sucessor Carlos I que, por via dela, iria acabar os seus 
dias no cadafalso. 

Numerosos católicos e calvinistas foram obrigados a emigrar para 
a América do Norte, então já colónia florescente, e 0 que produziria 
0 empobrecimento demográfico e social da Inglaterra, iria enriquecer— 
como se verá pelos futuros resultados — 0 novo mundo em formação. 

No prosseguimento da sua política absolutista, e que era uma cópia 
fiel da seguida pelos Filipes em Espanha, Jaime I não só pretendeu 
criar monopólios económicos e fiscais (0 que Isabel também ten¬ 
tara, embora frouxamente e, sem qualquer sucesso) como lançar mão 
dos próprios lucros das companhias que se tinham formado—a exem¬ 
plo do que haviam feito os holandeses — para exploração das colónias. 

A exploração dessas companhias passou para as mãos do Estado, 
e assim Jaime í, que já alienara definitivamente a simpatia dos católi¬ 
cos e calvinistas e que ofendera 0 espírito liberal, entrou em guerra 
aberta com 0 capitalismo, nascente, mas já suficientemente poderoso 
para se não considerar vencido à primeira arremetida. 

De facto 0 Parlamento— que era a força política actuante da bur¬ 
guesia capitalista — não só nlo consentiu 0 levantamento directo de im¬ 
postos, como se opoz, cora um pretexto religioso, à política dinástica do 
soberano, erguendo 0 seu veto contra 0 casamento de seu filho com 
Henríqueta, irmã do rei de França e princesa católica. 
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Desta forma, a política dinástica de Jaime I que sofrera um primeiro 
cheque grave em face da recusa de Filipe III em conceder a mão de sua 
filha ao herdeiro da coroa de Inglaterra (sem a prévia conversão deste 
ao catolicismo), ficou completamente inutilizada. 

E certo que Carlos I, continuador da política de seu pai — a que 
iria proceder com. uma isenção total de escrúpulos— não se submeteria 
à decisão parlamentar, mas isso apenas iria aumentar a tensão existente 
entre 0 soberano e a força política organizada, que 0 Parlamento repre¬ 
sentava, sem no entanto propiciar 0 resultado almejado: a simpatia e a 
aliança da França. 

O conflito com 0 parlamento entrou numa fase aguda e esse 
conflito, que iria inutilizar todas as iniciativas reais, prolongar-se-ia até 
à sua morte. 

O reinado de Carlos I, significando um retrocesso na evolução 
política da Inglaterra significa também 0 escabujar do absolutismo, que 
tombava definitivamente com a cabeça do rei. 

Este período coincide com 0 aparecimento de Cromwel na cena 
política e inicia uma nova fase na vida da Inglaterra. 

Cromwel que fora 0 principal chefe do Parlamento em luta contra 
Carlos I e que, por assim dizer, decidira da sua execução, iriarevelar-sé, 
com a sua vontade firme e a sua determinação, ura político de grandes 
recursos. 

O seu consulado, perturbado pelos conflitos religiosos e políticos*a 
que a atitude do ditador em grande parte daria causa, forneceria à 
Europa um exemplo de tirania à maneira grega, que ficou tradicional. 
Com todos os seus desmandos e crueldades, Cromwel liquidou definiti¬ 
vamente as últimas veleidades de absolutismo dos monarcas ingleses. 

A partir dessa data a monarquia inglesa restaurada, adoptaria uma 
posição liberal— quer na política quer na economia —que, favorecendo 
a expansão da Inglaterra, seria 0 principal factor da sua grandeza. 


» » 

A guerra dos trinta anos é outro dos acontecimentos desta época 
a que, pela sua influência sobre a evolução demográfica, política, econó¬ 
mica e social da Europa, não se pode deixar de fazer especial referência. 
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Necessário se torna porém estudar prèviamente a posição especial dos 
países que nela intervieram e as causas que lhe deram origem. 

Como vimos atrás, a hegemonia naval da Europa fora transferida 
das mãos dos espanhóis e, indirectamente, das dos portugueses para as 
dos ingleses e holandeses. 

Por via dessa transferência, a Espanha se não perdera o seu 
vastíssimo império colonial constituído pelo México, pelas Antilhas, por * 

toda a América do Sul (inclusive o Brasil depois da anexação de Portugal) 
e ainda pelas possessões portuguesas da África e das índias, via muito 
limitados os benefícios que daí lhe poderiam advir. 

De facto, não só tinha ameaçadas as suas rotas comerciais o que 
tornava periclitante e aleatória a ligação entre a Metrópole e as Colóniasj 
como o sentido especial que imprimira ao seu comércio —cada vez mais 
centralizado nas mãos do rei-o viera reduzir ao mínimo como fonte 
de receita. 

A recolha de produtos directos, isto é, à exploração exaustiva dos 
territórios ocupados, se cifrava quase exclusívamente a exploração econó¬ 
mica feita pelos espanhóis, e esta mesmo abalada pela competição de 
holandeses e ingleses que, obedecendo aos princípios da economia liberal, 
dela colhiam os verdadeiros lucros comerciais. 

Enquanto a Espanha se confinava numa política de monopólio 
cada vez mais exigente e destrutiva (no tempo de Filipe lII chegara-se 
ao extremo de mandar arrancar as vinhas do México) a Inglaterra e a 
Holanda formavam empresas comerciais e desenvolviam cada vez mais 
a iniciativa privada. 

Em face desta diferença de concepções o fiel da balança não podia 
deixar de pender, como pendeu, a favor dos que seguiam os princípios 
da economia liberal, isto é, da Inglaterra e da Holanda. 

O que se passava no interior da Espanha não era de molde, como ■ 

já vímos, a melhorar a situação económica, e esta tornara-se ainda mais 
grave pela expulsão dos descendentes dos Mouros, no tempo de Filipe III, 
o que significava o enxerto do preconceito rácico sobre o preconceito 
religioso. 

De uma feita, e em três dias, foram obrigados a sair de Espanha $ 

cerca de quatrocentos míl mouriscos que constituíam a parte mais activa 
da sua população agrícola e industrial, o que representou para a economia 
espanhola um golpe mortal. 

A razão desta medida, como todas as outras difarçadas sob razões 
ideológicas, era a falta de dinheiro com que o Estado lutava, e que 


assim tentava resolvê-la com uma extorsão semelhante à que fora feita 
aos judeus. 

Não obstante o que acabamos de dizer a Espanha, mercê da sua 
extensão e dos territórios que ocupava na Europa, da sua grande popu- 



0 Massacre dos Inocentes. Pedro Breughel, o Velho. Viena, Museu Imperial 


lação- (que toda somada excedia 1 5 milhões de habitantes enquanto a 
da Inglaterra mal chegava a cinco) e do seu fortíssimo exército podia 
ser considerada ainda o mais poderoso reino continental. 

Filipe III, que vivia rodeado de uma corte pomposa e de uma 
multidão de cortesãos que o lisonjeavam e, por assim dizer, o isolavam do 
país cujas necessidades e interesses desconhecia, Filipe III que, tal como. 
seu filho Filipe IV, não daria conta do deperecimento e da decadência 
da Espanha, iria continuar a política do seu pai, imprimindo-lhe contudo, 
como Carlos V, um sentido mais intensamente dinástico, 

Por via dessa política a família do Habsburgos, que também reinava 
sobre a Áustria, sob parte da Hungria e sob os restos do Santo Império, 
dominava uma grande parte da Europa ou estava ligada por parentesco 
a quase todas as famílias reinantes do continente, incluindo a França. 
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, A Inglaterra (Filipe III, como seu pai, pretendia fazer da unidade 
católica um instrumento de domínio) fora voluntariamente excluída desta 
política, pela recusa de Filipe em dar a mão de sua filha a um príncipe 
anglicano que seria mais tarde 0 rei Carlos I. Peias mesmas razões, 
tinham dela também sido excluídos todos os países do norte da Europa, 
onde a Reforma obtivera maior sucesso, 

Este conjunto de circunstâncias, na sua aparência favoráveis, e que 
pareciam propícias à união de toda a Europa sob 0 influxo da unidadè 
de crenças e da solidariedade familiar, será a causa fundamental da 
Guerra dos Trinta Anos que, mais que uma guerra, propriamente dita, 
será um conjunto de conflitos que pela sua fisionomia descontínua assu¬ 
mirão 0 aspecto de uma conflagração anárquica, de que se não apercebe 
à primeira vista 0 verdadeiro sentido, 

A luta que, de início, se travará no plano religioso irá 1 assumindo 
cada vez mais um significado político 0 que vem explicar as suas apa¬ 
rentes contradições. 

E, embora 0 espírito da Contra Reforma continue a agitar-se como 
uma bandeira não será difícil reconhecer (até pela intervenção da França 
a favor dos seus adversários) que ele não passa de um disfarce para 
ocultar uma nítida intenção imperialista, 

Esse imperialismo é uma espécie de sentimento familiar, pois ma¬ 
nifesta-se idênticamente em toda a família dos Habsburgos, quer no 
ramo espanhol,'quer no ramo austríaco, 

Este, 0 menos poderoso, pois reina sobre um grupo de povos 
destituídos de qualquer unidade nacional ou política, fornecerá a causa 
próxima do conflito e permanecerá durante todo ele, não obstante 0 seu 
papel relativamente secundário como 0 seu campo de batalha e 0 seu 
núcleo central, 


A guerra dos trinta anos é, pois, uma série de episódios díspares 
muitos dos quais — a começar por aquele que aparentemente lhe dá ori¬ 
gem—-se assemelham aos incidentes de uma guerra civil. 

Ao mesmo tempo ela fornece-nos 0 primeiro exemplo nítido do 
modo como se inicia, uma conflagração europeia. 





Fran? Sj'ders e sua mulher. António Van JDick (Museu de Cassei) 
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I'oi 0 imperador Fernando II, que como os Habsburgos de Espa¬ 
nha pretendia fundar 0 séu poderio sobre os princípios da Contra-Re- 
forma e do direito divino dos reis, quem forneceu 0 primeiro pretexto 
com 0 estabelecimento, em Praga, da sua capital e a abolição de todos 
os privilégios religbvsos, civis e políticos do povo checo. 

A Boe'mia revoltou se, e tendo oferecido a coroa ao Eleitor do 
Paíatinado, 0 príncipe calvinista Frederico V, provocou a intervenção 
dos príncipes católicos e protestantes do império e, entre eles, a de 
Maximilíano da Baviera a favor de Fernando II. Desencadeado assim 0 
conflito internacional, a sua primeira fase iria terminar com a completa 
derrota dos checos e a redução da Boémia a uma servidão semelhante 
à do primeiro período da Idade Média. 

A religião católica foi arvorada em religião do Estado, tendo sido 
abolida a liberdade de cultos e dissolvidas todas as instituições propria¬ 
mente checas, inclusivamente as que diziam respeito à nobreza. A pró¬ 
pria língua checa foi interdita, medida que, como está bem de ver, não 
podia produzir, como não produziu, qualquer resultado. 

Fernando II, mostrava assim um zelo católico e imperialista em 
nada inferior ao dos Filipes, que na pessoa de Filipe IV, que acabara 
de subír ao trono, retomara a sua política agressiva para com a Holanda, 
acusada de rebelião, e abolira, sob um pretexto dinástico, a periclitante 
independência da Bélgica. 

Reacendida a guerra nos Países-Baixos, ao mesmo tempo que a 
sua primeira manifestação se extinguia na Boémia com uma esmagadora 
vitória da Contra-Reforma, um outro foco se iria desenvolver no norte 
da Europa com a intervenção de Cristiano IV da Dinamarca, que pre¬ 
tendendo, como a Holanda, a hegemonia marítima e comercial— para 
a qual se preparara com a construção de navios e a constituição de 
companhias magestáticas —julgou azado 0 momento para dar ao seu 
projecto uma base territorial estendendo 0 seu domínio sobre todo 0 
litoral alemão do Mar Báltico. 

A sua intervenção a favor dos príncipes luteranos, não foi mais 
feliz que a do Eleitor do Paíatinado, e vencido pelos exércitos congre¬ 
gados do duque da Baviera e do aventureiro alemão Wallenstain (1), 


(i) O caso de Wallenstain é de certa maneira único na história. Possuindo um 
exército privado e independente de qualquer poder político, punha-o ao serviço 
deste ou daquele, mediante 0 direito de saque sobre as cidades conquistadas. 
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que possuía um exército, ou melhor, uma quadrilha numerosa e bem 
organizada ao serviço do imperador, foi forçado a assinar 0 tratado de 
Lubeck que 0 despojaria a favor do Império, de grande parte dos seus 
territórios e dos seus privilégios e prerrogativas. 

A intervenção da Suécia, que se apresenta como um acontecimento jj 

à margem provocado pela Polónia, depressa se tornará um elemento 
decisivo da conflagração geral, que termina, depois das vitórias de Gus- 9 

tavo Adolfo— 0 primeiro grande general moderno, e 0 chefe do primeiro 
exército organizado - pela vitória da Espanha, aliada da Polónia. 

Derrotado o exército sueco na Batalha de Nodlingen, 0 que só foi 
possível pela morte de Gustavo Adolfo ocorrida na batalha de Lutzen 
dois anos antes, tanto a Suécia como os príncipes alemães se viram 
obrigados a pedir a paz, depois assinada em Praga, 0 que parecia vir 
consolidar definitivamente 0 domínio dos llabsburgos sobre a Europa. 

A segunda fase da Guerra dos Trinta Anos termina, pois, com um 
novo sucesso da Contra-Relorma, mas aqui se encerra definitivamente 
0 cicio das suas grandes vitórias. 

A intervenção da França e 0 insucesso da Espanha na guerra 
da Fiandres iriam decidir da contenda e estabelecer na Europa um prin¬ 
cípio totalmente diferente do que norteava a conduta dos llabsburgos, 
que daí em diante iria permitir aos povos, disporem livremente de si 
mesmos, Quanto à primeira, exige uma prévia explicação. 

A França, depois da subida ao trono de Henrique IV, que viera 
pôr termo à luta religiosa, enveredara decisivamente pelo caminho da 
tolerância reatando assim 0 seu espírito tradicional. 

Com 0 apaziguamento ititerno, a França entrara em franco desen¬ 
volvimento social 0 que se devia em grande parte à adopção dos princí¬ 
pios da economia liberal. 

Assim, nos alvores do século XVII — e em grande parte devido à 
sábia política de Richelieu, ministro de Luís XIII, sucessor de Henri¬ 
que IV - a França, que possuía um exército permanente muito bem 
apetrechado, tornara-se mão só ura dos países mais ricos como um dos 
mais poderosos da Europa. 

Além do mais, com os seus dezóito milhões de habitantes, era ccr- f 

tarnente 0 mais populoso de todos, 0 que não podia deixar de pesar na 
balança das suas decisões futuras. 

Todo 0 seu interesse estava, pois, em favorecer uma política de 
equilíbrio, em oposição à política hegemónica dos Habsburgos que, 
vitoriosa, representava para ela 0 perigo de envolvimento. 


Aliando-se prèviamente com todos os elementos descontentes que, 
embora dispersos, ainda eram muitos e valiosos— a Holanda que 
defendia ciosamente a sua independência e 0 seu predomínio marítimo; 
a Suécia que, embora derrotada, representava um grande valor militar; 
os príncipes luteranos postergados nos seus direitos; e até alguns prín¬ 
cipes italianos, como 0 de Sabóia, e os cantões suíços que receavam pela 
sua autonomia™a França, calcando aos pés a solidariedade católica, 
e arvorando, pela primeira vez na História, 0 princípio das naciona¬ 
lidades, resolveu-se a entrar em guerra silmultâneamente contra a 
Espanha, representada por Filipe IV e contra 0 Império chefiado por 
Fernando II. 

Esta última fase da guerra viria a ser desastrosa para a Espanha, e 
abalaria, por muitos séculos, 0 seu prestígio e 0 seu poderio internacional. 

Destruída a sua esquadra pela esquadra holandesa numa batalha 
do mar do Norte, a Espanha não só se viu forçada a reconhecer 
a independência da Holanda como, com 0 abandono de Anvers, perdeu 
a sua maior garantia económica e 0 seu mais proveitoso entre¬ 
posto comercial. Ainda a sorte das armas, no continente, permanecia inde¬ 
cisa como havia de permanecer por alguns anos, e já 0 desmembramento 
do seu império colonial— resultado do bloqueio holandês— era um facto 
consumado. Sucessivamente, a Holanda, sob a direcção do stathouder 
Frederico Henrique, se tinha ido apoderando das possessões espanholas 
e portuguesas—da índia, da Gosta de Ouro, da Guiana, de Angola e, 
finalmente, do Brasil, ocupado em i 634 , e de onde só seria expulsa, 
mais tarde, pelos portugueses, após a restauração da independência — 
0 qlie representava uma perda irreparável. 

Privado de um dos seus principais recursos económicos — embora, 
ao que parece, Filipe IV não tivesse uma plena consciência disso — 
a sorte da Espanha estava de antemão fixada. O que vem depois é uma 
série inumerável de desastres, cuja inevitabilidade seria lógico prever. 


# * 

Aos insucessos navais seguiu-se, na guerra continental, depois 
de um período incerto e pouco definido, uma série de insucessos que 
iriam determinar 0 resultado final da contenda. 





A Espanha seria definitivamente vencida e, com a sua derrota 
pouco espectacular, mas nem por isso menos decisiva e profunda, liqui¬ 
daria defínitivamente quer o sonho hegemónico dos Habsburgos, quer 
a força ao mesmo tempo expansiva e frenadora da Gontra-Reforma. 

Restabelecido, em favor da França, o equilíbrio de forças, pela 
morte de Fernando If, e enfraquecida pela restauração da independência 
portuguesa, em 1640, e pela revolta da Catalunha, a Espanha recebia 
0 golpe decisivo com a derrota infligida por Conde em Recroi. 

E certo que não se confessaria vencida nem assinaria 0 tratado 
de Westfália, 0 que não lhe evitaria ter que assinar com a Holanda um 
tratado em que reconheceria a sua independência e que, pelas concessões 
que fazia, significava 0 completo abandono da sua supremacia naval 
e da sua hegemonia económica, 

A guerra com a França iria continuar, mas 0 tratado de Westfália, 
a que adiante nos referiremos, não deixaria de produzir os seus efeitos, 
quer sobre a Espanha, quer sobre toda a Europa. 


* « 


O que dá particular importância ao tratado de Westfália, em que 
aliás nem a Inglaterra— que assim prossegue na sua política de isola¬ 
mento—nem a Espanha intervieram, é 0 facto de ele iniciar uma 
política de equilíbrio europeu, que nem por se ter manifestado sempre 
relativamente precária deixou na realidade de influir nos destinos da 
Europa, 

Por outro lado, até pela ausência absoluta de princípios que 0 
norteiam, isto é pelo seu pragmatismo essencial, ele pode ser considerado 
0 primeiro tratado moderno e veio contribuir eficazmente para a fixação 
dos diferentes estados europeus, senão nos seus actuais limites, aproxi¬ 
madamente naqueles que conservaram até ao fim do século XVIII. 

Entretanto, é bom consignar que, como muitas vezes sucede no 
decorrer da História, os factos ultrapassaram as intenções dos homens, 
e que por isso este tratado — com toda a sua neutralidade, ou melhor, 
com toda a sua indiferença ideológica—vinha de certa maneira consagrar 
0 princípio das nacionalidades, que se viera a desenvolver vagarosa mas 
seguramente a partir do século XIII e, embora muito vagamente e só em 
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certos casos, 0 princípio que só muito mais tarde viría a ser reconhecido, 
dos povos disporem de si mesmos, 

O alheamento da Espanha, e a falta de reconhecimento expresso 
por parte dela da sua validade —0 que fàcilmente se explica pelo seu 
desejo de prosseguir na guerra contra a França —de forma alguma 
significa que ela não viesse a sofrer as suas consequências. 

De facto, este tratado põe termo ao sonho de hegemonia conti¬ 
nental dos Filipes, e de certa maneira —e por culpa da própria Espanha, 
que, ao negar-lhe a sua colaboração, comete 0 maior erro diplomático da 
sua História —vem excluí-la do concerto das nações europeias. 

Daí em diante a decadência espanhola vai acentuar-se e se, por 
via da sua tarefa colonizadora (tal como sucede a Portugal), não perde 
de todo 0 seu significado universal, perde contudo grande parte da sua 
importância internacional, 0 que é também um efeito da orientação seguida 
na sua política e na sua economia internas. 

Negociado entre a França, a Suécia, as Províncias Unidas (com 
quem a Espanha negociaria separadamente a desastrosa paz de 
Munster, que, criando a condição essencial da grandeza da Holanda, 
provocaria também, pelo aniquilamento de Anvers, a da sua própria 
ruína económica) e com os Príncipes Alemães, ele era a consagração 
de uma política de segurança que se traduzia pela pulverização cada 
vez mais acentuada da Europa Central e pela consequente diminuição 
da suzerania dos Habsburgos. 

O Santo Império que sempre fora uma criação artificial ao serviço, 
primeiro, do sonho do império universal da Igreja e, mais tarde, das 
ambições hegemónicas da Espanha, transformava-se assim numa verda¬ 
deira ficção que perdia por completo 0 seu significado político. 

A diversidade europeia que fora sempre um dos aspectos essen¬ 
ciais da fisionomia política da Europa,'embora constantemente contra¬ 
riada pela tendência aglutinante dos grandes estados, recebia desta 
maneira a sua consagração. 

E se ela não era definitiva e mais tarde viria a ser subvertida 
pela formação do Império Austro-Húngaro e pela hegemonia prussiana, 
a verdade é que, durante mais de um século, funcionaria como uma 
condição de paz que permitiria 0 fortalecimento e 0 enriquecimento da 
cultura ocidental. 

A inclusão da Suécia no Santo Império, a quem fora concedida 
a posse da costa germânica do Báltico e a sua intervenção na Dieta 
imperial, vinham afectar gravemente a influência dos Habsburgos. 
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O engrandecimento da Baviera, pela anexação do Alto Palatinado, 
e o fortalecimento do Eleitorado de Brandeburgo (que seria mais tarde 
o núcleo do expansionismo germânico) seriam a machadada final. 

Doravante a França, que, não obstante a sua intervenção, fora a 
menos afectada demogràficamente pela Guerra dos Trinta Anos, 
tornar-se-ia o país mais poderoso e importante da Europa para o que 
contribuiria eficazmente a segurança da sua fronteira Leste, estabelecida 
pelo tratado de Westfália. 

Esta importância assumida pela França, que irá crescendo progres¬ 
sivamente até ao fim do século XIX—embora com alguns períodos de dimi¬ 
nuição e outros de colapso—terá, como veremos, uma influência decisiva 
sobre a evolução e civilização. 


A intervenção de Portugal na Guerra dos Trinta Anos, se inter¬ 
venção se pode considerar, é puramente indirecta e limita-se à sua 
revolta contra a suzeranía espanhola que, levando à sua independência, 
contribuirá eficazmente para a diminuição do poderio dos Filipes. 

Deve, no entanto, reconhecer-se que a fácil vitória conseguida, foi, 
por sua vez, um efeito das guerras em que a Espanha se encontrava 
empenhada e mais o resultado de uma decisão oportuna do que de uma 
força real. 

Entretanto, apesar dos seus antagonismos nacionais que a auto¬ 
nomia portuguesa viera reacender, Portugal e a Espanha, seguem daí 
em diante — em parte pela configuração idêntica da sua política interna, 
mas principalmente pela sua obra de colonização, que prossegue através 
de todas as vicissitudes — um destino paralelo. 

E se ambos perdem a sua importância europeia que, no caso da 
Espanha chegou a ser primacial, nem por isso a civilização deixa de lhes 
ficar devendo quer a criação de um novo mundo, cjuer a dilatação dos 
seus limites geográficos, quer o estabelecimento das bases de uma nova 
cultura que, com todos os seus defeitos e limitações, vem enriquecer defi- 
nitivâmentè o património espiritual da Humanidade. 

A' criação do Brasil e o sólido estabelecimento dos portugueses 
em África, de onde, tal como do Brasil, expulsarám os holandeses, 


Helena Froment. Rubens. Museu da Haia 
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a fundação de comunidades espanholas na América Central (em especial 
a do México) e na América do Sul, em suma a criação de uma América, 
e até de uma África latina— esforço gigantesco por nenhuma nação até 
então realizado —aí estão para atestá-lo. 

Muitas objecções se podem opor ao nosso ponto de vista, mas 
nenhuma delas de completa validade. 

E certo que essa obra colonial foi feita, em parte, à custa da explo¬ 
ração do indígena e do tráfico da escravatura mas que tais processos 
(que de uma forma ou de outra viriam a ser adoptados pelos outros 
povos colonizadores, e entre eles, pelos ingleses na América) em si cruéis, 
eram fortemente mitigados por um sentido subjacente de humanização 
que —o que só no Ocidente sucede com espanhóis e portugueses que 
assim puseram, pela primeira vez, em prática o princípio, hoje cientifi- 
camente reconhecido, da igualdade de raças — levou a uma quase 
completa miscigenação entre colonizados e colonizadores. 

E tanto bastaria para que à sua acção-neste caso puramente 
sui-generis — tenha que ser atribuído um valor considerável na evolução 
progressiva da civilização. 

Por força de todas as circunstâncias apontadas — e sem menoscabar 
a contribuição dada pelos povos peninsulares a que acabamos de nos 
referir —há que reconhecer que a importância política, e de certa maneira 
espiritual de portugueses e espanhóis, diminuiu consideravelmente a 
partir do século XVII, tendo sido transferida para outros países — e entre 
eles, principalmente para a Inglaterra e para a França, e como veremos, 
num certo sentido, também para a Rússia —a hegemonia que detiveram 
nas suas mãos durante mais de um século. 


A Rússia desempenha em relação à expansão continental da 
Europa um papel de certa maneira semelhante ao desempenhado por 
Portugal e peia Espanha em relação à sua expansão marítima. 

E esta uma particularidade que mais uma vez vem demonstrar 
a identidade do fenómeno de civilização em que sempre temos insistido, 
tornado ainda mais evidente pela completa diversidade das condições 
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— quer geográficas, quer políticas, quer sociais, quer rácicas —que se 
verificam na Rússia e nos países peninsulares. 

De facto, a Rússia realiza na expansão do continente em relação à 
Ásia, não um papel semelhante ao dos mercadores ingleses e holandeses 
em relação à América, como afirma Pirenne, mas ao dos portugueses e 
espanhóis na sua expansão marítima, 

Trata-se também de uma empresa organizada que se nem sempre 
é dirigida pelo Estado, e é por vezes fruto da iniciativa individual (0 que tam¬ 
bém acontece com portugueses e espanhóis) tem a norteá-la não apenas, 
nem principalraente, um intuito de exploração comercial mas uma ambi¬ 
ção imperialista. 

Como no caso apontado, e para que a identidade seja mais com¬ 
pleta, nem sequer lhe falta um elemento de fé cristã, aqui representada 
pela religião bizantina de que, a partir da queda do Império romano, 
a Rússia ficou a herdeira e representante. 

Esta expansão russa para Oriente e para Sul, corresponde pois 

— e nisto estamos de acordo com 0 notável historiador belga—a uma 
fase da expansão europeia e cristã e não representa (como alguns histo¬ 
riadores têm pretendido demonstrar) a introdução de um elemento asiático 
na comunidade europeia, mas precisamente 0 contrário. 

Na realidade, a Rússia, que já servira de barreira contra as inva¬ 
sões turcas, tártaras e rpongóis, que em parte a tinham dominado e 
subvertido, e que contribuíra para salvar a Europa central das terríveis 
depredações que as costumavam acompanhar, acaba por um movimento 
inverso de refluxo por levar 0 domínio da Europa (isto é 0 da sua cultura 
e instituições) até às fronteiras da China e aos extremos limites da 
Sibéria. 

E também ela, um pouco mais tardiamente embora (isto é nos 
começos do século XVII), atinge a América, onde se instala na península 
do Alasca, que vem a ceder, por venda, aos Estados Unidos, como é 
sabido, só no século XIX. 

Um outro elemento de identidade devemos apontar entre a acção 
dos povos peninsulares e a dos russos, e é 0 de que nem uns nem outros 
receiam— ao contrário do que sucede com os ingleses e holandeses — 
míscígenar-se com os povos das regiões ocupadas, a quem impõem ape¬ 
nas 0 seu domínio político, religioso e cultural, realizando, sob esse duplo 
aspecto, uma verdadeira obra cristã e civiíizadora. 

■ Alguns historiadores —e entre eles Pirenne — pretendem ver (0 
que a adopção do título de Czar, corrupção da palavra César, pelo 


imperador da Rússia parece confirmar) neste movimento de aglutinação 
dos povos circunvizinhos uma revivescência do espírito universal do 
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Império romano, de que a Rússia —através de Bizâncio, que sempre 0 
conservara incubo nas suas tradições —teria sido a herdeira. 

Tal suposição parece-nos, contudo, artificiosa e arrojada. Sem 
negarmos a identidade procurada pelos soberanos da Rússia, quando se 
atribuem as prerrogativas imperiais e adoptam a mesma designação 
honorífica, devemos contudo fazer notar que a organização interna do 





2 g 8 


DOMINGOS MONTEIRO 


O LIVRO DE TODOS OS TEMPOS 




império russo e romano são totalmente diferentes, faltando àquela total¬ 
mente a tradição jurídica que caracteriza esta. 

Essa tradição, que iria conduzir, no caso do império romano, à 
noção universal de cidadania, falta totalmente no império russo, onde a 
evolução política, seguindo um caminho inverso leva naturalmente —e 
numa época já tardia, em que o resto da Europa a começa a repudiar— 
à instituição dos servos. T 

A única herdeira da tradição romana e do seu juridismo é a Igreja 
Católica que, embora deformadamente, os conserva até aos tempos 
modernos. í 

A própria Igreja Bizantina, informada pelos mesmos princípios, 
até à tomada de Constantinopla, quando transferida para a Rússia —isto 
é, quando a Rússia se torna o seu núcleo central, e o seu imperador 
assume o papel de chefe religioso —perde em grande parte essa tradi¬ 
ção ou, pelo menos, deixa-a corromper. 

A verdadeira razão do imperialismo russo deve ir procurar-se à 
energia expansiva das nações de formação recente e à extraordinária 
força agregadora do Cristianismo, de que temos, na empresa marítima 
dos povos peninsulares, um exemplo convincente. I 

Esse movimento expansionista da Rússia começa no século XV. | 

Até ao fim do século XIV, a Rússia que já anteriormente, como disse- | 

mos, se convertera ao cristianismo bizantino, estivera sob o domínio do 
Kanato de Kitchac e dos reis da Polónia, representando o papel secun¬ 
dário de uma federação de estados vassalos. 

Com o enfraquecimento desse Kanato, pela invasão de Tamerlão 
e com a sua sub-divisão em três kanatos — o da Crimeia, o de Kasan e ; 

o de Astrakan —a situação modifica-se totalmente. 

É essa circunstância que Ivan III, o primeiro príncipe russo que |, 

se apresenta como sucessor dos imperadores romanos, na sua dupla 
prerrogativa política e religiosa, soube, enérgica e hàbilmente, apro- 
veitar. f 

No decorrer do seu iongo reinado, Ivan não só consegue estabelecer 
a base sólida de um grande império territorial, conquistando o principado 
de Tver e a república alemã de Novgorod, como inicia cora sucesso a I 

sua luta contra os turcos pela anexação do Kanato de Sarai, e isto, pouco 
tempo depois da tomada de Constantinopla e quando a expansão otomana 
prosseguia vitoriosamente em direcção à Europa Central 

O papel desempenhado pelo império bizantino durante mil anos, de 
barreira defensiva da Europa contra os invasores do Oriente, é agora 
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assumido pela Rússia, e é neste aspecto restrito que a identificação 
entre 0 império russo e romano pode ter alguma validade. Uma diferença 
essencial subsiste contudo: é a de que à força passiva que 0 império 
bizantino representava, 0 império russo substitui agora uma imensa força 
activa que, era menos de dois séculos, transformará a Rússia no maior 
império territorial da História. 

Durante 0 reinado de Basílio III e principalmente de Ivan IV 
— este longuíssimo, pois durou 5 i anos —a expansão russa prossegue 
aceleradamente, 

Os kanatos da Crimeia (em que Ivan III se aliara na sua luta 
contra a Polónia), de Astrakan e de Kasan foram sendo sucessivamente 
anexados e, transpostos os Montes Urais, essa expansão dirige-se para 
a Sibéria, que em menos de um século irá ser completamente ocupada, 
atingindo as fronteiras da China e da índia e 0 Oceano Pacífico. 

A evolução interna da Rússia segue também, nas suas linhas 
gerais, a evolução interna dos outros estados europeus, não no seu 
aspecto social, que é totalmente diferente, mas no seu aspecto mera- 
mente político. 

De facto, na Rússia, onde os boiardos representam a nobreza, 
observa-se a mesma tendência para a centralização do poder, que veri¬ 
ficamos na Europa Central e Ocidental, a partir do século XIII e que 
marca 0 fim da época medieval. 

Tal como acontece nos países do Ocidente, uma luta feroz se irá 
travar entre os nobres e a realeza, luta essa que, terminando também 
pela supremacia do poder real —e pela consagração do princípio do 
direito divino dos reis — atingirá no reinado de Ivan IV uma extraor¬ 
dinária violência, e se virá a reacender posteriormente. 

Entretanto, é necessário desde já apontar uma diferença essencial, 
e é a de que se a fisionomia política é idêntica, as consequências sociais 
são totalmente diferentes. 

Enquanto que nos países da Europa Central, e principalmente da 
Ocidental-nomeadamente França, Holanda e Inglaterra e também, 
de certa maneira, Portugal e Espanha-a concentração do poder 
real, leva à abolição da servidão, isto é à libertação da tirania feudal, 
e à criação e fortalecimento da classe burguesa, na Rússia, 0 esmaga¬ 
mento da nobreza hereditíria, conduz à formação de uma aristocracia 
militar, e à subjacente fixação dos camponeses à terra, isto é, preci¬ 
samente à criação de uma classe servil, a mesma que os outros paí¬ 
ses — e pela mesma causa —acabaram de abolir. 
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É a partir deste momento que o destino da Europa, propriamente 
dita, e o da Rússia, começaram a seguir caminhes diferentes e se sepa¬ 
rara definitivamente, 

Este fenómeno, a que não tem sido dada pela maioria dos histo¬ 
riadores a importância que merece, condiciona fortemente a evolução da 
civilização e e, so por si, como veremos, uma explicação satisfatória 
para certos acontecimentos que se virão a verificar alguns séculos 
depois. 

De facto, enquanto que na Europa Ocidental, a predominância 
cada vez maior da burguesia iria facilitar o aparecimento do mercanti¬ 
lismo e o desenvolvimento do liberalismo económico e mais tarde do 
político, um fenómeno inverso se daria na Rússia, onde esse liberalismo 
mesmo no próprio século XIX se apresentaria limitado, revestindo-se de 
formas mais aparentes do que reais. 

,Quando na altura oportuna procedermos a análise mais demorada 
deste fenomeno, veremos então quais foram as suas ,mais importantes 
consequências. 

* 


... ( No centro desta Europa de que acabamos de estabelecer, embora 
sumàriamente, a estrutura geral e que se caracteriza tanto a Oeste, 


cpmp a Leste (embora com as diferenças atrás estabelecidas) por uma 
forte concentração geográfica e política - formação de estados cada vez 
mais extensos e unificados, portadores de uma grande força expansiva, 
e centralização do poder — desenha-se uma mancha,imprecisa, caracteri¬ 
zada por uma autêntica pulverização geográfica e política,, isto é, pela 
existência de numerosos e pequenos estados. 

Nessa mancha que haveria de constituir, ao depois, a Alemanha e 
9 Império Austrp-Húngaro, e que era o resultado da concepção que 
presidira ao Santo Império, e também o efeito do carácter exclusivo e 
fapático das lutas religiosas, começa contudo, a esboçar-se, a partir do 
tratado, de Westfália, e era parte, como consequência dele, uma certa 
concentração em volta de núcleos centrais cuja força centrípeta e aglutí» 
nadora se reyelará — apesar de todas as dificuldades opostas em que 
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pelos estados circunvizinhos — muito mais poderosa do que, de começo, 
se poderia imaginar. Esses estados viriam a assumir —particularmente 
a Alemanha no século XIX e XX —uma extraordinária importância na 
Europa, o que de forma alguma poderá constituir uma surpresa histórica. 

Deve contudo fazer-se notar, desde já, que para essa predominância 
concorreram também outras causas além das que foram por nós apon¬ 
tadas e que estudaremos oportunamente. 


* 


* 


Estabelecido sumàriamente o quadro histórico da Europa no 
século XVII vejamos agora qual a evolução sofrida pelos diferentes 
estados, no século XVIII em que se vão constituir defínítívamente as 
bases do mundo moderno. 

Dentre todos os países, necessário se torna destacar a França, 
cujo papel preponderante é especialmente determinativo para a evolução 
futura da civilização. 

Essa importância não resulta apenas, da situação hegemónica, que 
assume na Europa após a derrota dos Filipes e mercê do tratado de 
Westfalia, mas principalmente da sua evolução interna (não tanto no seu 
aspecto político que se caracteriza por uma concentração cada vez mais 
forte do poder real) mas no seu aspecto ideológico e espiritual, que a 
partir do século XVIII, e não obstante todas as vicissitudes por que 
tem atravessado, lhe asseguraram até aos nossos dias, um primado 
indiscutível, 

A causa principal desse fenómeno resíde no espírito de tolerância 
e liberdade que, tendo-se desenvolvido à margem das instituições polí¬ 
ticas que poderiam contrariá-lo (mas que não chegaram efectívaraente 
a faze-lo senão parcelar e temporariamente) permitiu a formação de 
novas correntes de ideias e a sua natural expansão e propaganda. 

De facto é, como veremos ná altura própria, em grande parte aos 
filósofos, pensadores e homens de ciência do século XVII e XVIII —sem 
exclusão de qualquer país, mas com predominância da França —que 
se deve o extraordinário progresso espiritual e científico de que o 
século XIX veio amadurar e colher os frutos. 
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Também o aceleramento da evolução social, e as novas formas 
que ela assume, embora tenham uma causa predominantemente económica, 
tem nela uma das suas raízes, 

A elaboração do pensamento contemporâneo, isto é, a integração 
dos elementos que constituem a sua substância, é nesta época que 
começa a fazer-se pelo que não se pode deixar de lhe atribuir uma 
extraordinária importância. 

Entretanto a conduta histórica da França sob o aspecto internacio¬ 
nal, que é o que de momento nos interessa, da França que como vimos 
assume na Europa um papel moderadamente hegemónico, é estrutural¬ 
mente diversa da que fora assumida pela Espanha dos Filipes. 

Enquanto que esta pretendera realizar a união da Europa ou, para 
melhor dizer, a sua mais ou menos disfarçada anexação em seu proveito, 
sob a égide de ura pensamento e de um sentimento religioso unitários e 
exclusivos, a França admite a diversidade europeia, em todas as suas 
manifestações, inclinando-se para uma política de equilíbrio, .que exclui 
determinadamente qualquer preponderância ideológica, quer sob o 
aspecto político, quer sob o aspecto religioso. 

Este eclectismo prudente que implica o reconhecimento do princípio 
das nacionalidades e da livre disposição dos povos iria ter grande influência 
sobre a organização futura da Europa, que nesta política encontrava, 
pela primeira vez, embora temporariamente, um elemento de estabilidade 
alheio à convulsão das paixões ideológicas e das ambições hegemónicas 
que tinham sido o seu clima particular nos dois séculos precedentes. 

Ao mesmo tempo que a sua política externa era assim orientada, 
verificava-se um recrudescimento do liberalismo económico, marcado 
pela formação de organizações capitalistas que, assentes sobre o trabalho 
e a produção do país mais rico e mais populoso da Europa, eram agora 
favorecidas por um intercâmbio internacional cada vez mais amplo 
e pela expansão colonial feita por conta própria e alheia, 

Data desta época a penetração e colonização fancesa do Canadá, 
como é nela que se estabelecem — à semelhança das holandesas e in¬ 
glesas — as companhias magestátícas de exploração colonial. 

Ao contrário do que acontecia em Portugal e Espanha e também 
na Rússia (com quem, neste particular, se pode e deve estabelecer uma 
nova semelhançà) em que o Estado seguiu, quer na metrópole, quer nas 
colónias (mas principalrdente nestas), uma política de rigoroso monopólio 
económico, àniquilador da iniciativa individual, a França, de uma maneira 
geral —e com ligeiras e temporárias excepções —repudiou sempre esse 


O LIVRO DE TODOS OS TEMPOS 


3o5 


regímen de absorpção económica por parte do Estado, perfilhando os 
princípios da economia liberal que holandeses e ingleses tinham sido os 
primeiros a pòr em voga. 

'E é curioso constatar que a este liberalismo nascente e em pleno 
desenvolvimento, que na Holanda e principalmente na Inglaterra, 
é a alma e a substância das instituições, a França opõe, na sua 
orgânica política, um absolutismo satrápico que desenvolvido maquiaveli¬ 
camente por Richelieu e depois por Mazarino chega, com Luís XIV, 
à identidade absoluta entre o Estado e o rei: «1’état c'est moi». 

E aqui se manifesta a primeira divergência grave entre a Nação e 
o Estado que irá produzir mais tarde terríveis consequências. 

Enquanto que a nação francesa se desenvolve harmònicamente 
dentro de um espírito de tolerância que permite uma exuberante mani¬ 
festação da vida espiritual em todos os seus ramos de actividade-o 
científico, o filosófico e o artístico —e o livre incremento de uma econo¬ 
mia cada vez mais dependente do trabalho, da capacidade e da inicia¬ 
tiva do indivíduo, o Estado chama a si todos os atributos'da soberania, 
consubstanciando-os no rei, o que, representando uma antinomia irredu¬ 
tível, não podia deixar de gerar, como gerou, um conflito grave. 

Por isso, enquanto que a França dará a esse conflito uma única e 
dramática solução—a da Revolução —a Inglaterra, em que essa antino¬ 
mia apenas esporadicamente se manifesta para ser logo resolvida, embora 
por vezes violentamente, entregará à evolução natural das suas instituições 
o estabelecimento do seu futuro. 


* * 


Como vimos atrás, o liberalismo fora estabelecido na Inglaterra, 
precocemente, no tempo de João Sem Terra, irmão de Ricardo Cora¬ 
ção de Leão, que, valha a verdade, contrariadamente se vira obrigado 
a outorgar a Magna Carta. 

Conquanto rudimentar, esse esboço de constituição, que desde logo 
estabelecia o principio da representação e tirava aos reis o direito de 
lançar impostos, foi a origem das instituições liberais inglesas, que a 
partir dela —não obstante certas tentativas de reacção e certos períodos 
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atrabiliários e confusos -nunca mais deixariam de se desenvolver har- 
mònicamente. 

De facto, tão radicado estava já na consciência do povo inglês esse 
sentimento liberal que ele iria opor às duas principais tentativas contrá¬ 
rias-a dos Stuarts e dos Tudors (esta mais mitigada e prudente)-uma 
obstinação feroz que não hesitaria perante o julgamento, condenação e 
execução de um rei, 

Na História da Humanidade é este o mais audacioso acto político 
até então praticado por um povo o que, por ser veriticadamente contra 
o espirito da época, não podia deixar de provocar, como provocou, uma 
enorme reacção. 

Todas as monarquias da Europa se manifestaram contra ele, o 
que não impediu que Gromwell, com a sua energia feroz prosseguisse no 
seu caminho. 

Poderá mesmo dizer-se que a república inglesa, alias de curta 
duração, com todos os seus desmandos e com a repressão cruel que 
exerceu, resolveu definitivamente a questão política inglesa ou que, pelo 
menos, a resolveu até aos nossos dias. 

0 liberalismo inglês ficara firmemente estabelecido, e nem a 
reacção que se observa com a restauração monárquica pôde verdadeira¬ 
mente atingir o princípio estabelecido pelo Rump Parliament «de que 
o povo é depois de Deus a fonte de todo o poder justo. 

Com o estabelecimento, no começo do século XVIII, da dinastia 
de Hanover (a actual reinante), tão exclusivamente alemã que o seu 
primeiro rei, Jorge I, nunca conseguiu aprender uma palavra de inglês, 
o princípio de que «o rei reina mas não governa» ficou definitivamente 
instituído e pode dizer-se que constitui a verdadeira divisa da monar¬ 
quia inglesa, que por via dela atingiu o carácter simbólico e mítico que 
ainda hoje conserva. 

* 


* * 

A Inglaterra que, no tempo da rainha Isabel-com a derrota da 
Invencível armada—conseguira a supremacia naval e que, como sabemos, 
se conservara, mercê da sua questão interna, afastada da Guerra dos 
Trinta Anos, frustrando se assim às suas impiedosas consequências 
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— empobrecimento económico e demográfico —iria sofrer nos primeiros 
anos da restauração monárquica, um ligeiro colapso que, em todo o caso, 
seria pouco duradoiro. 

Em breve, de facto, a Inglaterra—que durante o reinado de Carlos II, 
o filho do rei executado, vendera Dunquerque à França pela renda anual 
de ioo.ooo libras e se comprometera secretamente a subordinár a sua 
política internacional à de Luís XIV — retomaria a sua completa auto¬ 
nomia e o seu destino imperial. 

E o que vai veríficar-se com a subida ao trono da dinastia de 
Hanover, a que acima nos referimos, depois do curto reinado de Jaime II 
que pretendeu reacender a questão religiosa, ccm uma tentativa de 
subordinação a Roma, e dos imprecisos reinados de Guilherme de Orange 5 
de sua mulher Maria e de sua cunhada Ana, em que se podem registar 
alguns sintomas, embora frouxos, de retorno ao poder pessoal. 

A subida ao trono da dinastia de Hanover representa o triunfo 
completo do parlamentarismo a quem a Inglaterra ficará devendo, que 
não aos reis absolutos ou aos que tentaram sê-lo, a sua grande expansão 
pelo mundo e, mais tarde, a criação do seu império. 

«Com a dinastia hanoveriana — diz o falecido e notável escritor 
inglês H. J. Wells, restringindo o seu comentário à questão política — 
a Inglaterra ressurgiu de todos esses incidentes com um novo método 
de governo, o governo parlamentar, criação que lembrava, em muitos 
aspectos, o Senado e a Assembleia Popular de Roma, mas que era mais 
firme e eficiente, em virtude de se apoiar, embora de modo restrito, no 
método representativo, A sua assembleia de Westminster estava destinada 
a transformar-se na Matriz dos Parlamentos de todo o Mundo. 

«Em relação à coroa, o Parlamento inglês manteve e ainda mantém 
muito da posição do Prefeito do Palácio para com os reis merovíngios. 
0 rei é concebido como uma personagem honorífica, irresponsável — o 
símbolo vivo do sistema real e imperial. 

«Considerável, contudo, é o poder que se conserva latente na 
tradição e prestígio da coroa, e os sucessores dos quatro Jorges hano- 
verianos — Guilherme IV (1930), Vitória (1837), Eduardo VII (1901) 
e 0 penúltimo rei Jorge V (1910) —revelaram-se vigorosos e bem dife¬ 
rentes dos fracos e breves monarcas merovíngios. Nas questões da igreja, 
na organização militar e naval e nos negócios estrangeiros exerceram 
esses soberanos, em graus diversos, uma influência que não foi de modo 
algum menos importante por ter sido e por continuar a ser inde¬ 
finível.» 
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Este comentário de Wells, que acabamos de transcrever, tem o 
mérito de pôr em relevo uma feição particular da evolução política da 
Inglaterra que, embora individualizando a no conjunto das nações euro¬ 
peias, virá a ser um factor considerável do progresso geral da civilização. 

# 

* * 


Estudadas as condições internas e externas dos diversos países e, 
de um modo geral, o carácter das suas instituições —em que voltaremos 
a falar (particularmente no que se refere à sua evolução) na ocasião 
oportuna, vejamos agora qual a característica histórica preponderante 
assumida pela comunidade europeia durante os dois séculos de que esta¬ 
mos tratando. 

Como vimos atrás, a Europa estivera desde a sua formação como 
tal — que é um fenómeno derivado da expansão e consolidação do Cris¬ 
tianismo unido à tradição do império romano — até ao século XV e XVI, 
em que as navegações e descobertas de portugueses e espanhóis lhe 
tinham vindo abrir as portas do mundo, inteiramente confinada nos 
seus estreitos limites e voltada para si mesma. 

Essas navegações e descobertas —cujo interesse e mérito nunca é 
demasiado encarecer — tinham vindo alargar o mundo de maneira des¬ 
medida, ao mesmo tempo que vinham instilar no antropocentrismo vis¬ 
ceral do homem europeu, que quase sossobrara no decorrer da Idade 
Média nas formas assumidas pelo pessimismo religioso, uma nova ener¬ 
gia, concedendo-lhe — o que também fora obra do espírito da Renas¬ 
cença—uma nova e poderosa justificação. 

Passado o efeito da surpresa, e a natural desconfiança que se lhe 
seguira, de que portugueses e espanhóis se tinham sabido aproveitar 
estabelecendo em seu benefício e com a sanção da autoridade papal, o 
tratado de Tordesühas, que lhes outorgava uma indiscutível soberania 
■sobre a totalidade das terras do mundo que tinham descoberto e que 
podiam vir a descobrir, surgiu a reacção natural, que se ia traduzir 
— particularmente durante os dois séculos de que estamos tratando, e o 
que lhes dá uma fisionomia especial —por uma activa e por vezes 
conflituosa competição. 





Bartolomeu. José Ribera. Museu Nacional de Arte Antiga. Lisboa. 





Essa reacção que teve vários aspectos, sem excluir o doutrinário 
—•de que a obra de Grotius, Mare Liberum , em que se defende a liber¬ 
dade dos mares contra o espírito do tratado de Tordesilhas, é o notável 
exemplo —teve a chefiá-la a Inglaterra e a Holanda que vieram a ser 
as grandes competidoras de Portugal e da Espanha na tarefa da colo¬ 
nização. 

Como é sabido a Inglaterra, que obtivera a supremacia marítima 
incontestável depois da derrota da Invencível Armada, e que nunca 
aceitara como pertinentes e válidas as cláusulas do tratado de Torde¬ 
silhas, irá travar durante séculos uma implacável guerra de corso, em 
que acabará por ficar vitoriosa. 

Como nenhuma outra nação, a Inglaterra seria a grande benefi¬ 
ciária do esforço dos portugueses e espanhóis de quem aproveitaria a 
lição, quer apoderando-se das terras descobertas —o caso da índia —quer 
expulsando os primitivos colonizadores e colonizando e descobrindo por 
contra própria como na América do Norte. 

O mesmo se pode dizer da Holanda que, aproveitando-se habil¬ 
mente da luta em que os Filipes se encontravam empenhados na Europa 
Continental, e do colapso português, se tinha apossado do Brasil 
e da África Portuguesa e tinha levado a sua penetração até à longínqua 
Indonésia. Uma diferença é, contudo, necessário estabelecer entre estes 
dois países: é que, enquanto a Inglaterra conseguiria manter os domínios 
descobertos e conquistados e até desenvolvê los e ampliá-los por acessão 
natural e por conquista, como acontece com o Canadá e {embora muito 
mais tarde) com a própria África, a Holanda perderá em breve a tua 
posição colonial —expulsa do Brasil e da África pelos portugueses — 
e apenas conseguirá fundar uma colónia permanente na América do Sul, 
a Guiana (pelo seu clima inhóspíto, mais um presídio que uma colónia) 
e fixar-se na Indonésia, nessa época, pela sua longínqua posição, muíto 
vagamente disputada. 

Idêntica afirmação se pode fazer a respeito da França, que tendo 
feito a penetração e a colonização do Canadá, em breve viria a perdê-lo 
a favor da Inglaterra e só conseguiria criar o grande império colonial 

— que em parte ainda hoje conserva —em pleno século XIX. 

Quanto à Dinamarca e aos países escandinavos que não se conser¬ 
varam de todo alheios a esta ambiciosa e bem sucedida tentativa de 
descoberta e ocupação do mundo, só a primeira obteria algum sucesso 

— embora limitado e precário —ocupando e fixando-se na Islândia e nas 
costas geladas da Gronelândia. 



Apenas os povos alemães, talvez mercê da sua pulverização política 
e tambe'm, pela mesma razão, os italianos— com a reserva de terem 
dado de começo por via de alguns dos seus navegadores e cientistas 
(e entre eles Colombo) uma valiosa contribuição individual —se conser¬ 
varam alheios e relativamente indiferentes a este empreendimento, pois 
que nem a Rússia —empenhada na expansão do seu império oriental — 
se pode considerar excluída deste sonho colectivo. 

É esta luta pela posse da terra* e pela conquista do mundo —em 
que a Espanha e principalmente Portugal (não obstante a sua averiguada 
decadência espiritual e política) se mantêm galhardamente embora com 
perdas consideráveis — que se nos apresenta como uma das características 
mais importantes dos séculos XVII e XVIII.‘Ela é como que o derivativo 
geográfico — conquanto não o correspondente —da grande e silenciosa 
•revolução que se está processando nos espíritos e que irá transformar 
raiicalmente a vida política, económica e social da Humanidade. 

* 

* * 


Não podemos encerrar esta concisa resenha sem fazermos referência 
a um facto que, se desde logo não adquire uma grande importância, virá 
a exercer uma considerável influência sobre a Europa moderna e será 
uma das causas fundamentais, porventura a mais importante, das lutas 
dramáticas que a hão-de dividir. 

Trata-se da formação da Alemanha em volta do núcleo central da 
Prússia, formação essa que, feita â custa da Áustria (a quem é subtraída, 
a Sílésia) e principalmente da Polónia (que em breve irá desaparecer 
absorvida pelos grandes impérios circunvizinhos) representa ao mesmo 
tempo uma vitória do génio individual (o grande Frederico que promove 
a sua criação é sem dúvida o maior político do seu tempo) e do espírito 
da nação, que com ela recebe uma definitiva consagração e que é uma 
das grandes ideias condutoras dessa época, ideia que por sinal com todos 
os seus benefícios e prèjuízos, persistiu até aos nossos dias. 

Aglomerado de povos diversos e de culturas diferentes a que entre¬ 
tanto preside uma ideia unitária, a Alemanha (que só nos tempos de 
Bismarch se virá a unificar completamente) apresenta-se aos nossos 
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olhos, desde logo, como uma criação artificial o que de forma alguma 
impediu o seu retumbante sucesso. 

* 

* * 


Relatada através dos seus factos mais importantes — ou que como 
tal nos pareceram —a evolução histórica que precedeu o advento dos 
tempos modernos, isto é, examinada essa evolução através do seu aspecto 
superficial e exterior, e antes de iniciarmos o estudo sumário da sua 
evolução interna, a que aliás já* fizemos acidentais referências, e a'que de 
seguida iremos proceder, resta-nos fazer uma prevenção que reputamos 
essencial: a de que a exclusão de certos factos que ocupam considerável 
espaço nos âmbitos de uma História Universal, a que aqui não fazemos 
menção, é intèiramente propositada dado que, por vezes, a sua importân¬ 
cia aparente não corresponde ao seu valor real. E o caso da maioria 
dos conflitos que, durante este período, dividiram a comunidade europeia, 
e de certas transformações ou modificações internas que se podem obser¬ 
var em alguns estados e que, pelo seu carácter local e particularista, rilo 
afeçtam o conjunto, ao mesmo tempo contraditório e harmónico, da evo¬ 
lução histórica. Só aqueles que de alguma maneira— directa ou indirecta — 
poderiam ter influído nessa evolução, ou marcam úma das suas etapes, 
mereceram a nossa atenção. 
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III 

TRANSFORMAÇÕES POLÍTICAS, ECONÓMICAS E SOCIAIS 

U MA das características essenciais da orgânica política dos sé¬ 
culos XVII e XVIII é, em quase todos os estados europeus, 
a acentuação da tendência para a centralização do poder e a sua 
personalização absoluta. O desenvolvimento da ideia de estado, 
adquire assim um carácter pessoal e ao mesmo tempo ilimitado que, 
naturalmente, havia de conduzir ao direito divino..dos reis, isto. é, à 
consubstanciação num só indivíduo, representante hereditário da famila 
reinante, de todos os atributos da soberania, a que aliás era concedido 
um exclusivo fundamento religioso. 

Tal estado de coisas era o resultado inevitável ,dg decadência,do 
poder universal da Igreja, sob o seu aspecto temporal, e do fortalecimento 
da ideia de Estado, que viera sobrepor-se à pulverização medieval. 

Só nos países em que a tradição feudal, por demasiado forte, ainda 
subsistia — como a Alemanha e a Polónia — é que as monarquias conser¬ 
vavam o seu carácter electivo e precário, isto é, dependente da vontade dos 
outros homens. Mas isso é um caso à parte, como o é ò da monarquia inglesa 
em que o parlamentarismo já instituído, e com fortes raízes tradicionais, 
atinge o seu pleno desenvolvimento justamente nos séculos XVII e XVIII. 

Quanto ao mais, em toda a Europa, para todos os lados para onde 
nos voltemos —seja Portugal, a Espanha, a Suécia, a Áustria, a Rússia 
e a França —só deparamos com monarquias hereditárias de direito 
divino, onde o poder é exercido, directa ou índirectamente, de maneira 
discriçionáría. 

È na França, contudo — de onde aliás viria a partir a mais forte 
reacção —na França de Luís XIV e Luís XV, mais ainda do que na 
Espanha dos Filipes (mas não com tão funestos resultados) que o prin¬ 
cípio absolutista alcançaria a sua plena consagração. 

A identificação do Estado com o rei, conferir-lhe-ia um carácter 
satrápico, que de certa maneira a torna semelhante às antigas monar¬ 
quias da Pérsia e da Assíria, o que não pode deixar de significar, pelo 
menos teoricamente, sob o ponto de vista político, um grande retrocesso. 
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A segunda característica — e possivelmente a mais, importante da 
organização política da época de que estamos tratando —é o desenvol¬ 
vimento da ideia de nação, e a sua aceitação integral, que é neces¬ 
sário não confundir com a ideia de estado, que em geral se sobre¬ 
põe a ela. 

Enquanto que esta última tem um fundamento tradicional na pró 
pria concepção política do Império Romano —em parte já herdada da 
concepção grega e etrusca da cidade-cstado — a primeira é um conceito 
novo e —embora isso pareça estranho a um grande número de indi¬ 
víduos a quem ela se antolha perfeitamente natural —relativamente 
recente, 

Esse conceito —que implica a existência de um agregado humano 
composto de indivíduos que aceitam a mesma concepção de vida e têm 
a mesma tradição, e hábitos e costumes idênticos, a que pode corres¬ 
ponder (o que nem sempre se verifica) um território delimitado e uma 
língua comum —só começou, de facto, a elaborar-se nos fins do sé¬ 
culo XV e só encontrou a sua plena consagração nos séculos XVII 
e XVIII (i). 

Este conceito de nação, que é o oposto do particularismo feudal e, 
de certa maneira, da concepção cristã de um Império Universal, tem 
sido sempre sujeito a grandes críticas que, em parte e com alguns 
valiosos mas não irrespondíveis argumentos, ainda hoje se mantêm, 
Dentre cias, vamos transcrever, pelo seu real interesse e pela forma 
como é deduzida, a que lhe é feita por Wells, na sua História da Huma¬ 
nidade, com quem, nesse particular e de uma maneira geral, não 
concordamos, 

Diz o grande escritor inglês, confundindo, aliás as ideias de «nação», 
«estado» e «potência», 

«A vida europeia manteve-se nominalmente cristã, mas adorar 
um único Deus, em espírito e verdade, é pertencer a uma só comu¬ 
nidade com todos os demais companheiros de culto. Na realidade prática, 
a Europa não fez isso, Entregou-se inteiramente ao culto dessa estranha 
mitologia do Estado, A essas divindades soberanas, à unidade da «Itália», 
à hegemonia da «Prússia», à glória da «França» e aos destinos da 


(i) Vem a propósito dizer que Portugal é, no sentido adoptado por nôs, uma das 
mais antigas naçóes da Europa e que a sua formação, como tal, é bastante anterior 
ao século XV. 
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«Rússia», sacrificou ela muitas gerações de possível unidade, paz e pros¬ 
peridade e as vidas de milhões de homens. 

«Considerar a tribo ou o estado como uma espécie de persona¬ 
lidade, é tendência muito antiga do espírito humano. A Bíblia é abundante 
nessas personificações. Judá, Edom, Moab, Assíria, figuram nas escri¬ 
turas hebraicas como se fossem indivíduos; algumas vezes é impossível 
dizer se o escritor hebreu está tratando de uma pessoa ou de uma nação. 
É manifestamente tendência primitiva e natural. Mas no caso da Europa 
moderna ê um retrocesso, A Europa , sob a ideia da cristandade, tinha 
avançado muito no sentido da unificação. E enquanto as pessoas tribais, 
como «Israel» ou «Tiro», representavam, de facto, certa comunidade de 
sangue, certa uniformidade de tipo e certa homogeneidade de interesses, 
as potências europeias que se ergueram nos séculos XVII e XVIII 
possuíam unidades inteiramente fictícias. A Rússia era, na verdade, uma 
reunião dos mais incongruentes elementos: cossacos, tártaros, ucranianos, 
moscovitas e, depois de Pedro o Grande, estonianos e lituanos; a França 
de Luís XV compreendia a Alsácia germânica e as regiões recentemente 
assimiladas da Borgonha; era uma fusão de huguenotes vencidos e uma 
camisa de forças para .os camponeses. Na Grã-Bretanha, a Inglaterra 
arcava com os domínios hanoverianos da Alemanha, com a Escócia, 
com o profundamente diverso e estranho País de Gales, e com a Irlanda 
hostil e católica. Potências como as da Suécia e da Prússia, e ainda 
mais como as da Polónia e da Áustria, se as observamos em uma série 
de mapas históricos, são coisas que se expandem e se retraem, projec- 
tando extensões de si mesmas e movendo-se sobre o mapa da Europa, 
como as amibas sob o microscópio... 

«Se considerarmos a psicologia das relações internacionais, no 
nosso mundo de hoje,- sob a luz do desenvolvimento da ideia de Potên¬ 
cia (i) na Europa moderna, compreenderemos melhor certos factos de 
importância histórica a respeito da natureza do homem. Disse Aristóte¬ 
les que o homem é um animal político, mas no sentido moderno da 
palavra política, que agora inclui a política, mundial, não o é absoluta¬ 
mente. Tem o instinto da família-tribo e acima disto, apenas a tendên¬ 
cia de se prender e ligar ele próprio e sua família a algo de maior, a 
uma tribo, uma cidade, uma nação, ou um estado. Mas essa inclina¬ 
ção, deixada a si mesma, é uma inclinação vaga e sem capacidade crí- 

(i) Que em Wells corresponde à ideia de «nação». 
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tica. Muito pelo contrário, a sua tendência é para recear, aborrecer e 
evitar a crítica dessa qualquer coisa maior que encerra a sua vida, e a 
que se deu de corpo e alma cegamente. Talvez tenha um receio subcons 
ciente do isolamento que pode resultar da ruína ou descrédito do sis¬ 
tema a que pertence. Aceita sem discussão o «meio» em que se acha, 
aceita a sua cidade ou o seu governo do mesmo modo que aceita o 
nariz ou a digestão que a fortuna lhe concedeu. Por outro lado, força é 
convir que as lealdades dos homens, os partidos que tomam nas coisas 
políticas, não são inatos mas resultados da educação. Mas para a 
maioria dos homens, a educação nesses assuntos é a silenciosa e 
contínua educação das coisas em torno deles. Os homens deparam-se, 
partes da «Alegre Inglaterra» ou da «Santa Rússia»; crescem dentro 
dessas devoções; aceitam-nas como parte da sua própria natureza.» 

Esta crítica de Wells, de que transcrevemos apenas a parte que 
interessa ao assunto de que estamos tratando, se se revela por vezes extre¬ 
mamente exacta e justa, quanto a aspectos de pormenor, e em especial à 
atitude psicológica do homem em relação ao grupo social a que pertence, 
resulta inteiramente errada quer quanto às premissas sobre que se baseia, 
quer quanto às conclusões a que pretende chegar. 

A ideia de nação significaria de facto um retrocesso se alguma vez 
tivesse existido politicamente (e não apenas como aspiração espiritual) 
a comunidade cristã que Wells admite como tendo existido. 

Ora tal comunidade, no sentido político, nunca existiu. O que na 
realidade se constata é a existência de numerosos pequenos grupos polí¬ 
ticos a quem o sentimento cristão e a supremacia espiritual da Igreja 
emprestou uma vaga .afinidade. Por isso a ideia de nação, não é, como o 
pretende Wells, limitativa, mas ampliadora. 

Em relação à marcha geral da Humanidade, ela não representa um 
retrocesso, como afirma o grande escritor inglês, mas um progresso 
real. Na verdade ela está muito mais próxima da ideia da comunidade 
universal, do que o clan ou a tribo, ou mesmo do que o domínio senhorial. 


* 

* * 


Os séculos XVII e XVIII caracterizam-se, em quase todos os países 
da Europa, talvez com a excepção da Rússia, pela instalação definitiva 
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do liberalismo económico que assim precede a vitória, e de certa maneira 
a propicia, do liberalismo político. 

A contradição entre os sistemas políticos e a maneira de ser, de 
pensar e de viver das populações vai-se tornando cada vez mais acen¬ 
tuada e acabará por gerar um mal-estar insuportável que, traduzindo-se 
na obra dos escritores da época (nomeadamente na dos franceses) em 
disfarces alegóricos ou em explosões de ironia, outra coisa não é que 
um estado revolucionário latente. 

Por outro lado, o incremento das trocas comerciais, a difusão da 
moeda e o desenvolvimento dos instrumentos de crédito prenunciam a 
existência de uma era ao mesmo tempo capitalista e mercantilista que 
na exploração colonial encontra um campo de acção ilimitado e que de 
forma alguma se concilia já com as formas anacrónicas da organização 
do Estado. 

Mesmo em Espanha e até em Portugal, onde o monopólio econó¬ 
mico do Estado persiste teimosamente, o fenómeno é evidente assistin¬ 
do-se a uma ascensão lenta mas segura da burguesia, que no consulado 
do Marquês de Pombal, pela orientação mais liberal que este dá à eco¬ 
nomia (em contradição evidente com o seu despotismo visceral) e mercê 
da formação de companhias e do incremento e nacionalização de novas 
e de antigas indústrias, inicia a sua instalação— que em breve se iria 
tornar definitiva —como classe dirigente. 

A liberdade de costumes, que é apanágio do século XVII e princi¬ 
palmente do século XVIII, e que é filho deste desabusado estado de 
espírito e fruto desta contradição —liberdade essa que se traduz numa 
tendência para a literatura fescenina e pela escolha por parte dos escri¬ 
tores (mesmo dos maiores, haja vista Voltaire e liocage) de motivos 
obscenos, ou voluntariamente imorais —outra coisa não é senão a ex¬ 
pressão dum profundo, embora inconfessado, descontentamento e de um 
não menos profundo cepticismo. 

Eles são também o sintoma eloquente dessa atmosfera de descrédito 
e dissociação moral que precede sempre as grandes revoluções. 

De facto, a par das transformações económicas e de certa maneira 
conexa com elas, uma grande transformação social se vai operando 
subterrâneamente, transformação essa a que não são alheios também o 
incremento da filosofia (que no século XVII e XVIII atinge uma fulguração 
semelhante à do século V, antes de Cristo, na Grécia) e o progresso 
da ciência que envereda defínitivamente pelo caminho racional e positivo 
por onde ainda hoje seguem os seus passos. 
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E se essa transformação não se traduz, como no fim da Idade 
Média e no decorrer das lutas religiosas, por movimentos sociais caracte¬ 
rizados, nem por isso é menos violenta e radical. 

A revolução francesa, que tem sido sempre estudada pela maioria 
dos historiadores e tratadistas como um movimento caracterizadamente 
local, não é portanto mais que a explosão dramática, a erupção vulcâ¬ 
nica, que na França encontra a sua linha de fractura, da lava de descon¬ 
tentamento que, com uma origem longínqua, se foi acumulando durante 
os séculos XVII e XVIII, isto é, o último e inevitável termo de uma longa 
evolução social que .se processa por toda a Europa. 
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IV 

A FILOSOFIA, A CIÊNCIA E A ARTE NOS SÉCULOS 
XVII E XVIII 


A Renascença que, como vimos, se caracteriza por um desen¬ 
volvimento extraordinário da Arte em todas as suas modali¬ 
dades e por uma certa revivescência do pensamento político 
nos seus mais contraditórios aspectos (haja vista Erasmo de 
Roterdão, Tomás More e Maquiavel) acusa, contudo, um marcado 
retraimento no que diz respeito à criação filosófica. 

. E cert0 W essa indiferença é mais aparente do que real e que, 
significando conformidade com a escolástica, que começava a adquirir 
as formas virulentas do fanatismo religioso, de forma alguma pode ser 
interpretada como verdadeiro desinteresse. 

De facto, com um pouco de boa vontade-e nós tivémo-la na 
altura propna - tanto Erasmo, como More, como Maquiavel, como 
Leonardo de Vinci, que são os maiores expoentes do pensamento criador 
da Renascença, podem ser considerados filósofos, mas a verdade é que 
o seu pensamento nunca ultrapassou a fase critica e interpretativa, que 
e so por st insuficiente para, no sentido grego, os caracterizar verda- 
deiramente como tais. 

_ De facto, nenhum deles elaborou qualquer nova interpretação do 
Universo ou nos legou um sistema, um corpo de doutrinas, ou mesmo 
um simples método de raciocínio que, trazendo algo de novo, quebrasse 
a armadura hermetica da escolástica e espalhasse, ou pelo menos tentasse 
espalhar, uma nova luz sobre os problemas transcendentes do homem e 
do seu destino. 
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século XIX)^ posto que a criação filosófica, tal como a científica, é apa- 
nagio desta epoca e compensando-a largamente da decadência artística 
q e nela se ver,ficou transforma.» numa época táo determinante e 
fundamental para a civilização contemporânea, como os séculos IV e V 
antes de Cristo, o foram para a civilização antiga. 
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Basta para isso considerarmos que foi nela que viveram, entre 
outros, Francis Bacon, Descartes, Ilobbes, Espinosa, Leíbniz, Lockes, 
Berkelley, Hume, Kant e, finalmente, Rosseau, que tanta influência iriam 
ter sobre as ideias gerais da Humanidade c sobre a sua evolução polí¬ 
tica e espiritual, c a que de seguida, embora sumàriamente, nes vamos 
referir. 


* * 


Francis Bacon, Descartes, Ilobbes e Espinosa, são por assim 
dizer os promotores, embora agindo e pensando separadamente (pensar 
é sempre evidentemente um acto separado) e vivendo em países diversos, 
dessa espantosa florescência da inteligência conceptiva a que, com fortes 
razoes, se pode dar o nome de Renascença filosófica. 

Bacon e Hobbes eram ingleses, Descartes francês, e Espinosa (ao 
que parece) judeu português, o que mostra quão errada e falsa é a ideia 
(tão larga e intencionalmente generalizada pelo mundo, sem exclusão de 
Portugal) que atribuí exclusívamente à Alemanha essa ressurreição. 

De facto, a Alemanha virá a ocupar posteriormente, entre outros 
com Leibuiz e Kant, um lugar destacado, nessa elaboração do pensa¬ 
mento conceptivo, chegando a criar mesmo no fim do século XVIII e 
no decorrer do século XIX, pelo número dos seus filósofos e pela origi¬ 
nalidade e força criadora do seu pensamento, uma espécie de monopólio. 

Isso não implica que ela não tenha sido a iniciadora do movimento 
filosófico, como o não foi dos progressos da Física, da Química, da Mate¬ 
mática, da Medicina, e da Fisiologia, como também erradamente lhe tem 
sido atribuído. 

Reposta a verdade nos seus devidos termos, o que não podia 
deixar de ser feito numa Flistória da Civilização a que sobretudo 
importa a influência das ideias gerais sobre a evolução das sociedades, 
vejamos, começando por Bacon, em que consiste a ressurreição, atraz 
referida, e qual a sua contribuição para o património espiritual da Hu¬ 
manidade. 

0 grande mérito de Bacon reside essencialmente em ter posto em 
voga novamente o método indutivo que, quatro séculos de escolástica 
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tinham completamente relegado para 0 esquecimento, e em ter pro¬ 
curado ultrapassar —aliás sem grande sucesso —0 tradicional processo 
da indução enumerativa. 

Opositor de Aristóteles e da sua lógica formal, Bacon repudia 0 
raciocínio silogístico e 0 método dedutivo, chegando ao extremo de não 
considerar a Matematica, nele baseada, como uma verdadeira ciência. 

A sua grande ambição era a de pôr a natureza ao serviço do 
homem, no que Bacon, que pode ser considerado 0 primeiro grande 
orientador do pensamento científico moderno e 0 criador do seu método 
fundamental, revela aquele orgulho antropocêntrico, que é 0 sentimento 
mais característico dos homens da Renascença. 

Para Bacon, conhecer era poder, princípio este, cuja criação lhe 
tem sido atribuída, mas que, embora sepultado sob a poeira de séculos 
de conformismo e de humildade, se deve por inteiro à filosofia grega. 

Entretanto Bacon — como 0 faz notar Russell —deu a este princí¬ 
pio um novo relevo, procurando fazer dele a base do interesse e do entu¬ 
siasmo pela ciência.' 

E interessante fazer notar contudo que Bacon, que teoricamente 
fundava 0 domínio do homem sobre a natureza, nas descobertas científi¬ 
cas, parece ter ignorado e desprezado voluntariamente a obra de todos os 
grandes homens de ciência do seu tempo: a de Copérnico, que lhe pare- 
cia erradamente dedutiva, a de Keppler que não enfermava desse vício, 
e a do próprio Harvey que aliás era seu médico assistente. 

Mas não devemos julgar levianamente esse estado de espírito: ele 
é 0 fruto do sentimento de proximidade e contemporaneidade —limita¬ 
tivo como 0 da distância no tempo e no espaço é ampliador-e que 
nem os grandes homens conseguem vencer. 

Em compensação também Harvey, que de instinto ou por índole 
própria adoptara 0 método de investigação preconizado por Bacon, 
parece não ter julgado 0 seu paciente com inteira justiça. Para Harvey 
Bacon «escrevia filosofia como qualquer Lord Chanceler 0 poderia 
fazer...» 

O livro principal de Francis Bacon é O avanço do Conheci¬ 
mento. 

Nele, além da sua defeza do método indutivo que constitui a parte 
fundamental da sua doutrina filosófica, que assim adquire um carácter, 
ao mesmo tempo empírico e pragmático, há um repúdio de toda a espé¬ 
cie de preconceitos-a que chama ídolos-o que faz com que a sua 
obra assuma um significado ao mesmo tempo moral, psicológico e social. 



Diana na Caça. Domenichino. Galeria Borghese. Roma. 
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Para Bacon há cinco espécies de ídolos e todos eles no seu con* 
junto, estão na raiz dos maus hábitos do pensamento do homem e são a 
causa dos erros praticados por ele. 

São eles os preconceitos que resultam da convicção da ordem 
lógica e natural das coisas e, que reputa inerentes à natureza humana, 
os que são próprios de cada indivíduo pela sua índole particular, os que 
resultam da influência das palavras sobre o espírito (preconceito nomi¬ 
nalista) e finalmente os preconceitos que apelida de teatro e de es¬ 
cola e que consistem na admissão à priori de sistemas estabelecidos 
(a escolástica por exemplo) ou de métodos (entre outros o silogístico) que 
substituem por afirmações dogmáticas ou categóricas as conclusões ver¬ 
dadeiras a que o homem só pode chegar pelo seu julgamento próprio e 
usando do método indutivo, 

Como vemos, esta segunda parte da sua obra é fundamental por¬ 
que não só condena e repudia indirectamente a escolástica (que aliás 
não ataca directamente) como põe em guarda o investigador e o homem 
de ciência (e é nisso que ele é verdadeiramente o criador de um método 
científico) em face do perigo que resulta das ideias feitas e dos sistemas 
baseados na dedução lógica. 

Francis Bacon nasceu em i 5 (ii e portanto ainda no século XVI, 
e morreu em 1626. A sua vida que tem servido de matéria a 
acesas controvérsias, parece não ter sido um exemplo de alta mora¬ 
lidade, 

De lacto Bacon não era, nem teórica nem pràticamente um moralista, 
como também 0 não eram outros filósofos seus contemporâneos, se 
exceptuarmos Espinosa, 0 único que legítimamente se pode acoimar 
de tal... 

Mas isso não invalida de forma alguma a sua obra filosófica, nem 
diminui 0 seu valor. 

Acusado de deslealdade para com os seus conterrâneos de Essex, 
acusado mais tarde de, como juiz, receber presentes das duas partes 
litigantes, Bacon que ascendera à alta posição de Lord Chanceler, viu-se 
destituído de todas as suas funções, condenado a uma pesada multa 
(que não chegou a depositar) e a prisão por tempo indiscriminado à 
ordem do rei, que só chegou a cumprir por quatro dias. 

Mas a posteridade foi mais severa no seu julgamento e, segundo u 
parecer de Russell que perfilhamos, nem sempre justa nas suas conclu¬ 
sões. Bacon aparece em face dela como um ser traiçoeiro e voraz, um 
símbolo de perversidade moral, 0 que é manifestamente falso. 


De facto a sua suposta traição não passou de um acto de fidelidade 
ao rei, perfeitamente conforme com o espírito do seu tempo, como 
conformes com ele (pois era um hábito quase tradicional) eram as 
dádivas que recebia, 

O que houve a mais no caso de Bacon foi a sua confissão ou a 
sua impossibilidade de negar os factos... 

O traço verdadeiramente desagradável do carácter de Bacon era o 
seu conformismo que o levava a afirmar püblicamente o seu respeito 
pela ortodoxia, quando, pela sua obra implicitamente a condenava. 

Seja como for, os princípios propostos e defendidos por Bacon 
ainda são, com ligeiras modificações, os que hoje orientam e norteiam 
a investigação científica. 


A importância de Descartes, que é inegável, sobre a evolução do 
pensamento posterior, resulta de duas circunstâncias: a de ter elaborado 
um sistema completo de filosofia, o que, na opinião de Bertrand Russell 
«não tinha acontecido depois de Aristóteles» e a de ter criado um novo 
método de pensamento assente sobre a dúvida crítica — que seria 
chamada a dúvida cartesiana — extraordinariamente fecunda de conse¬ 
quências e nlo menos proveitosa para a elaboração e progresso do 
pensamento científico. 

A razão subserviente do escolaticismo, Descartes substitui uma 
razão livre, que por não ser dogmática será forçosamente a medida de 
todas as coisas. 

Ora a razão, entregue a si mesma, constitui um perigo para todos 
os sistemas estabelecidos, o que faz que, com justiça, Descartes seja 
considerado não só o fundador da filosofia moderna, como o criador 
de um novo racionalismo. 

O Cogito ergo sum , penso, logo existo, lema que não é criação 
sua, mas de que só ele poe em relevo a fundamental importância, com 
que Descartes prova a si mesmo a sua própria existência, é a chave de 
todo o seu sistema, e parece desde logo inclinar para um subjectivismo 
algo parecido com a concepção fundamental da filosofia platónica, isto é 
para a negação da ordem objectiva prévia no seu sentido absoluto. 


Mas, de facto, não é assim. Descartes reconhece-a: o que exige, 
contudo, para se convencer é a sua constante comprovação. 

A razão, ou melhor, o pensamento, não é pois uma condição de exis¬ 
tência, da ordem objectiva, mas a única prova e a única medida exacta. 

«Todas as coisas que nós concebemos muito claramente e muito 
distintamente são verdadeiras» — diz Descartes —o que implica que 
aquelas com que tal não sucede, o podem não ser. 

Insistimos neste particular, porque poder não ser , não é a mesma 
coisa que .não ser. 

Esta circunstância tira à filososia cartesiana o carácter limitativo que 
por vezes lhe tem sido atribuído. 

Alem do mais, como nota Russel «a palavra pensamento adquire 
em Descartes um sentido muito lato, pois que, por ele, uma coisa que 
pensa, é uma coisa que duvida, compreende, concebe, afirma, nega, quen 
imagina e sente, posto que o sentimento, como acontece nos sonhos, é 
uma forma do pensamento. Assim o pensamento é a essência do espí¬ 
rito e o espírito deve sempre pensar mesmo durante o sono profundo.» 

Mas o pensamento, não é só a essência do espírito, mas também o 
seu instrumento, o que automaticamente estabelece uma dualidade onde, 
a primeira vista, parece haver uma simples unidade. 

A realidade apercebida pelos sentidos, pode estar falseada, porque 
a percepção sensorial pode ser imperfeita e enganosa, e só o pensamento 
com todos os seus atributos pode aferir do valor dessa percepção. 

Admitida esta condição, para Descartes, a realidade objectiva existe 
por si independente da realidade subjectiva, que não a cria, nem nela 
pode interferir, excepto no que se refere à sua constatação e ao sentido 
do movimento. 

A filosofia de Descartes adquire assim uma ambivalência que am¬ 
plia o alcance das suas consequências. 

E que, se por um lado ela reconhece a supremacia do espírito e 
da razão, admite também a existência de uma relação permanente de 
causa e efeito na ordem objectiva, e de certa maneira na subjectiva, que 
outra coisa não é senão a aceitação, ; embora inconfessada, do deter¬ 
minismo. 

Descartes foi também o primeiro a reconhecer e a levar em linha 
de conta as conclusões dos homens de ciência do seu tempo (ele próprio 
era um matemático de alto valor como oportunamente veremos), e entre 
elas, embora o ocultasse por cautela, a concepção heliocêntrica de 
Galileu. 
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As conclusões filosóficas de Descartes estão em grande parte ultra¬ 
passadas, o que não impede que tenham tido uma larga influência no 
pensamento europeu, e que o seu método de raciocínio que o impregnou 
inteiramente, ainda hoje subsista; não obstante todos os ataques que lhe 
têm sido feitos. 

Cremos mesmo que será muito difícil desalojá-lo da consciência 
dos homens, dado que é extreraamente árduo, senão impossível, demons¬ 
trar que a razão— admitindo mesmo a sua precaridade e a sua superfi¬ 
cialidade —não seja o meio mais directo e mais evidente de conhecimento. 

Mas seja como for —como o admite Russel — ainda que as solu¬ 
ções possam ser diversas ou erradas, a formulação dos problemas feita 
por Descartes, continua de pé. 

Ele, de facto, indicou um caminho de que é difícil qualquer pensa¬ 
dor ou filósofo desviar se. 

Descartes admite e reconhece a existência de Deus, forma como 
concilia o seu subjectivismo e o seu determinismo aparentemente contra¬ 
ditórios. 

Os seus argumentos filosóficos a favor da existência da divindade 
não são originais, e de facto não excedem o âmbito da escolástica. 

A sua obra —em especial o Discurso do Método , as Medita¬ 
ções e os Tratados das Paixões da Alma — escrita num estilo simples 
e claro, ainda hoje se lê com particular agrado. 

Ela subsiste como um valor permanente na história da evolução do 
pensamento humano. 

Eis o que a esse respeito diz o falecido e ilustre professor da 
Faculdade de Letras do Porto, Newton de Macedo, no seu prefácio à 
tradução do Discurso do Método e do Tratado das Paixões da Alma 
— opinião que, pela forma clara como explica a concepção cartesiana, não 
resistimos a transcrever: 

«0 problema central da sua filosofia, problema que, mercê da ma¬ 
neira como o poz e das soluções que lhe deu, ficou sendo o problema 
dominante da filosofia moderna, em contraste com os da filosofia antiga 
e medieval, é o da legitimidade dos Jui\os da existência ou, por outras 
palavras , o da passagem do pensamento ao ser. Expliquemo-nos : 

«Para o pensamento antigo (o medieval segue na sua esteira) a 
realidade que nos cerca e de que tomamos conhecimento pelas infor¬ 
mações dos sentidos e pela actividade do pensamento, era um dado cuja 
existência objectiva estava fora de causa e que importava apenas com¬ 
preender o melhor possível. 



O Repouso de Diana. Figuras pintadas por Rubens. Museu Nacional de Arte Antiga. Lisboa. 
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. ^ ra um rea ^ srao mais ou menos ingénuo que dogmaticamente 
partia do postulado prático de que essa realidade existe fora de nós, 
realismo que se mantem nos próprios cépticos que, embora negando' 
apoiados sobretudo nos argumentos que as ilusões dos sentidos lhes for¬ 
neciam, a possibilidade dum conhecimento certo dessa realidade, 
implícita e dogmaticamente aceitavam a sua existência como um dado,' 
embora impossível de conhecer duma maneira certa. 

«Para o pensamento moderno a realidade que nos cerca deixa de 
ser um dado irredutível no que diz respeito ao seu valor de existência 
e passa a ser, como existência, um problema a resolver. 

«Com que direito se afirma a existência objectiva dessa realidade 
• que se nos apresenta constituindo o conteúdo das percepções e das 
nossas ideias? A atitude dogmática do pensamento antigo, a filosofia 
moderna opõe uma atitude crítica. E foi Descartes que lhe imprimiu, 
numa torsão de génio, essa nova direcção, o que lhe dá direito não 
apenas em palavras, mas em realidade profunda, ao título de fundador 
da Filosofia Moderna.» 

E adiante o notável comentador de Descartes, conclue: 

«E porque toda a Ciência moderna sob o signo de Descartes, num 
esforço de desantropomorfi{açâo, na expressão feliz dum dos seus 
mais categorizados representantes, tende a apreender a realidade tal 
qual ela é, em valor objectivo, e não tal qual se apresenta aos sentidos, 
razão teve Huxley, um outro grande vulto dessa ciência, em afirmar que 
o sistema de Descartes é não uma simples curiosidade para erudi¬ 
tos, mas a própria alma tanto da filosofia como da ciência contem¬ 
porânea. 

«Quanto à Filosofia, a afirmação idealista do primado existencial 
do Pensamento, ficou sendo, na opinião dos seus historiadores, mais 
autorizados, o germen vivo, donde por uma dialéctica imanente derivam 
todos os sistemas posteriores. 

«Na opinião de Kuno Fisher, o cartesianismo é a origem e a condi¬ 
ção necessária do ocasionalwno de Malebranche, do monismo de Espi- 
nosa, da monadologia de Leibuiz, do sensualismo de Locke, do materia¬ 
lismo de La Mettrie, do idealismo de Bertkeley e do criticismo de 
Kant.» 


Descartes nasceu em La Haye, em França, em 1696, e morreu em 
Estocolmo, em 1 65 o. 
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Educado no Colégio de Jesuítas de La Fleche, onde permaneceu 
dos oito aos dezasseis anos, a educação recebida revelar-se-ia prejudi¬ 
cial por um lado, e proveitosa por .outro. 

A sua cultura matemática, cultura de que os jesuítas nessa época 
eram os principais detentores, e em que Descartes se manifestaria um 
criador original, é em grande parte devida à sua estadia em La Fleche. 

Em compensação, certo conformismo aparente, que se assemelha, 
por vezes, à autêntica cobardia — como no caso em que manda sobrestar 
a publicação do seu livro fundamental O Mundo por não estar con¬ 
forme à ortodoxia dominante (e que só seria publicado fragmentària- 
mente depois da sua morte) é não só o efeito do seu temperamento, 
como o resultado evidente dessa educação. 

A sua audácia intelectual, que não tinha limites, correspondia de 
facto, uma timidez humana, que como vimos a invalidava em grande 
parte. 

Por isso os seus alistamentos em vários exércitos entre eles o bávaro 
e o francês que cercava La Rochele, tal como as suas sucessivas via¬ 
gens, não significam coragem nem mesmo curiosidade pelos países visi¬ 
tados, mas simplesmente uma necessidade de fuga ccnstante que, em 
Descartes, era a contra-partida da sua timidez. 

Só na Holanda onde viveu vinte anos—-na Holanda que sob a 
direcção do Príncipe de Orange era nessa altura a pátria da verdadeira 
liberdade—é que Descartes conseguiu encontrar o ambiente próprio para 
a realização da sua obra. 

Mas mesmo aí, ele continuaria vítima—.apesar da protecção que. lhe 
era concedida pelo Embaixador de França e pelo próprio Príncipe — não 
de uma contensão exterior que não existia, mas das suas inibições inte¬ 
riores, que sob o aspecto de receios vagos e de escrúpulos de consciên¬ 
cia, haviam de limitar sempre a sua produção intelectual. 

Mas tal era a força do seu génio, que nem por isso ele deixou de 
atingir uma extraordinária fulguração. 

Na última fase da sua vida —Descartes que sempre fugira do con¬ 
vívio social —deixou-se tentar pelo sucesso mundano. 

Tendo oferecido a rainha Cristina da Suécia, que aliava à sua qua¬ 
lidade de grande estadista a de uma grande curiosidade pela Cultura, o 
seu Tratado do Amor e tendo-lhe dedicado também o seu Tuatado da s 
Paixões da Alma que primitivamente destinara à Princesa Isabel, filha 
do Eleitor do Palatinado, Descartes acabou por aceder ao convite por 
ela feito, para ser seu professor de filosofia e ir residir para a Suécia, 
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.. ra ^ saúc * e > cocno 0 era de carácter, Descartes não resistiu ao 
clima frio da Escandinávia, e veio a falecer, ao que parece de uma pneu¬ 
monia, em Fevereiro de jg 5 o, com 54 anos de idade. 

Descartes que faleceu solteiro - e que toda a vida considerara como 
seu maior desgosto a morte de uma filha natural de cinco anos —teve 
uma vida relativamente fácil e feliz e pertenceu ao número dos raros 
ftlosofos que gozaram em vida das honras e da consideração a que 0 
seu génio lhes dava direito, 


* 


A influência de Espinosa sobre os seus contemporâneos e sobre 
gerações futuras não é tão forte nem tão determinativa como a de Bacon 
e sobretudo a de Descartes, a quem por isso fizemos mais minucicsa 
referência. 

Isso não quer dizer que Espinosa não ocupe um lugar destacado 
na história do pensamento humano muito especialmente na parte 
referente à evolução das ideias morais, 

Não obstante a campanha de descrédito que contra ele foi desenca¬ 
deada, e a torrente de calúnias de que foi vítima —que foi 0 preço com 
que pagou a sua qualidade de judeu não ortodoxo e a sua irredutível 
independência de espírito-Espinosa, é sem dúvida alguma, a maior 
figura moral do século XVII. 

Originário de uma família de judeus portugueses, que emigraram 
para a Holanda, e educado com todo 0 rigor da ortodoxia hebraica, 
Espinosa ao mesmo tempo que demonstrava uma inteligência conceptiva 
e especulativa fora do vulgar, afirmava desde muito cedo uma liberdade 
de consciência que sob 0 ponto de vista humano, isto é 0 da sua vida 
particular, lhe ia ser particularmente funesta. 

Repelido pelos cristãos pela sua qualidade de judeu, repelido pelos 
seus próprios compatriotas pela sua não ortodoxia, pelos seus compa¬ 
triotas que contra ele lançaram todos os anátemas dos profetas e que 
chegaram a preparar contra a sua vida um atentado pessoal de que saiu 
indemene, Espinosa fez uma vida isolada e solitária inteiramente entregue 
a sua obra em que aliás se não reflete a menor animosidade ou sequer 
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a menor revolta pela perseguição de que era vítima e pela injustiça que 
lhe era feita. 

Tal era a qualidade moral do homem que, no seu tempo e ainda 
século seguinte, era geralmente considerado —não se sabe bem porquê- 
um monstro de perversidade! 

Não obstante essa animadversão — que tem quase um carácter 
colectivo e a que nem sequer são alheios os próprios filósofos (haja vista 
o procedimento de Leibniz que tendo sofrido a sua marcada influência 
não se atreve a dizer uma palavra em seu favor) — Espinosa pode 
realizar a sua obra, sem que (é preciso não nos esquecermos de 
que a Holanda era o único país da Europa em que nessa época se 
gozava de uma liberdade real) com isso tivesse sofrido qualquer directo 
inconveniente. 

A obra filosófica de Espinosa tem três aspectos — o político, o me¬ 
tafísico e o moral —que vamos analisar separada, embora concisamente. 

Sob o aspecto político que para ele é meramente secundário, Espi¬ 
nosa adopta uma atitude conformista que, à primeira vista, parece o 
efeito de uma covardia moral semelhante à manifestada por Descartes, 
Mas não é o caso. 

Esse conformismo é o resultado de um estado de consciência que 
o leva a aceitar a ordem política existente como um efeito da ordem 
natural contra a qual, qualquer esforço humano seria, em sua opinião, 
não só injusto mas insubsistente. 

Nesse particular, Espinosa revela-se um discípulo de Hobbes, com 
quem aliás não tem qualquer outra espécie de afinidade. 

A obediência à lei e a infalibilidade do soberano são os princípios 
fundamentais da sua teoria, o que o leva a adoptar o princípio luterano 
de que o Estado deve decidir inteiramente em matéria religiosa. 

Para Espinosa, a revolta contra um governo, mesmo mau, é sem- 
pje perniciosa, dado que pode perturbar — e na sua opinião perturba 
sempre — a ordem natural. 

Vem a talhe de foice dizer-se que este conformismo que em ver¬ 
dade se não concilia inteiramente com a sua concepção política geral e 
com os seus princípios morais é em grande parte filho da circunstância 
de habítar a Holanda, onde o Estado, pela sua tolerância e liberdade, 
se apresentava como a mais perfeita realização política. 

Aliás a sua concordância com Hobers, limita-se a estes princípios 
gerais, dado que, enquanto Hobbes é um apaixonado defensor do poder 
pessoal e de todas as limitações que daí derivam, Espinosa reconhece 
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a democracia, com todos os seus direitos individuais como o regime mais 
perfeito e mais natural, e a liberdade de pensamento e de opinião como 
extremamente importante. 

À filosonia de Espinosa tem sido sempre considerada pelos comen¬ 
tadores como particularmente confusa, quer dizer, de difícil compreensão, 
e na realidade, como tal pode ser considerada, quer quanto à forma 
(em que adopta o processo escolástico das preguntas e respostas e dos 
argumentos probatórios) quer quanto ao seu próprio conteúdo. 

O sistema metafísico de Espinosa que pertence, no entender de 
Russel, a escola de Parménides, baseia-se numa concepção unitária, alheia 
e adversa a qualquer multiplicidade. 

Sob esse aspecto ele mergulha as suas raízes nas formas da cons¬ 
ciência primitiva, dado que para esta, a ideia da divindade —ainda que 
não perfeitamente realizada —se encontra esparsa por todo o Universo 
através das suas múltiplas manifestações, 

Examinada bem de perto a metafísica de Espinosa — que foi 
injustamente acusado de ateu e de descrente — está toda impregnada 
da ideia de Deus, embora esse deus não seja de facto semelhante ao 
do cristianismo ou mesmo ao de qualquer outra religião. Ele é a ideia 
positiva que preside ao Universo e ao mesmo tempo a sua medida infi¬ 
nita. Num certo sentido, Deus confunde-se com o próprio Universo, o 
que leva em linha recta a um panteísmo absoluto, conquanto incon- 
fessado. No seu aspecto partitivo as coisas definem-se pelo seu lado 
negativo pois na realidade não existem como tais, integradas e insepa¬ 
ráveis do grande todo universal. 

As consequências de uma tal doutrina quer sob o ponto de vista 
propriamente filosófico, quer sob o ponto de vista moral são incal¬ 
culáveis. A primeira delas —no que Espinosa particularmente insiste 
apresentando como é próprio ao seu sistema dialético as provas que 
reputa irrespondíveis (embora de facto o nlo sejam) — é a da abolição 
do Tempo, pois que no seu aspecto partitivo, de passado, presente e 
futuro ele apenas existe também negativamente, isto é pelo que não é 
e não pelo que é, e a sua conversão numa Eternidade absoluta e ao 
mesmo tempo imóvel. 

Sem que haja propriamente determinismo, pois que este admite 
uma relação de tempos sucessivos as coísas são o que tem de ser e 
acontecera (temos que concordar que em face da doutrina a palavra 
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acontecer é imprópria) como têm que acontecer. O livre arbítrio também 
náo existe o que não pode deixar de gerar a ideia de irresponsabilidade 
do homem que, como veremos impregnará toda a sua ética. Esta, porém, 
embora baseada sobre princípios discutíveis e em grande parte logica¬ 
mente contestados e ultrapassados, tem um mais largo alcance do que 
o seu fundamento. 

Uma dessas bases consiste no amor intelectual por Deus, isto é t 

na sua absoluta compreensão, amor esse que, não sendo, nem podendo 
ser retribuído, se satisfaz a si mesmo. Esse amor que fundamenta a 
dignidade do homem contém em si uma ideia de altruísmo, isto é, de 
sacrifício de si mesmo em face do Grande Todo, que não é para desprezar, 
mas que os seus contemporâneos não souberam compreender. 

A acusação que lhe foi feita no seu tempo, de confundir o Mal com 
o Bem — expressa na pregunta se, como parecia depreender-se da 
sua doutrina, ele achava bem que Nero tivesse morto a sua própria 
mãe —só é verdadeira num certo sentido. A de que o mal só existe no 
sentido negativo e que naturalmente perde a sua significação quando 
ligado ao grande todo a que pertence. 

As conclusões a tirar daqui são várias e importantíssimas. Espinosa 
repele assim a ideia de castigo e de vingança e, de certa maneira, até 
a de revolta, o que dá à sua obra uma atmosfera de conformidade nobre 
que se reflecte na sua própria vida. 

De facto, este homem — não perseguido propriamente, mas dura 
e rudemente acusado, este homem que nem sequer tinha a consolação 
de acreditar na imortalidade pessoal, e que afirmava que a melhor 
maneira de afastar a ideia da morte era não a recear —nunca mostrou, 
quer pelos seus actos, quer pelas suas palavras, qualquer animosidade 
contra os seus virulentos adversários e detractores, e morreu numa idade 
ainda bastante jovem (43 anos) como um verdadeiro filósofo, com uma 
indiferença e coragem perfeitas. 

* * & 

O nosso primeiro encontro com a filosofia e com a ciência alemã 
faz-se com Leibeniz, no último quartel do século XVII,. isto é, como 
dissemos, quando 0 pensamento filosófico já estava largamente desenvol¬ 


vido por toda a Europa. E embora a originalidade e a força de pensamento 
de Leibeniz sejam incontestáveis, não é menos certo ele ser, em parte, 
0 produto de uma elaboração anterior e ter sofrido a marcada influência 
de Descartes e de Espinosa. 

Sob 0 aspecto de conduta humana, Leibeniz não foge à regra 
comum (com excepção de Espinosa) dos grandes homens de pensamento 
do século XVII. Todos eles são conformistas e simulam acatar 0 estabe¬ 
lecido, ao mesmo tempo que, com surda pertinácia, 0 destroem nos seus 
fundamentos. 

De Leibeniz pode-se dizer até que há nele uma espécie de desdo¬ 
bramento da personalidade que, sob 0 aspecto histórico e humano, não 
deixa de ter 0 seu interesse. 

Entre 0 palaciano servidor da casa de Hanover e 0 pensador de 
espírito criador e penetrante há uma extraordinária diferença. E 0 que é 
mais curioso é que ambos escrevem e que dessa actividade nascem duas 
espécies de filosofia, das quais a segunda é muito mais de considerar. 

Vem a propósito dizer-se já que Leibeniz, além de filósofo, é ura 
dos maiores espíritos matemáticos de todos os tempos, tendo sido 0 
criador do cálculo infinitesimal, circunstância essa a que, na altura opor¬ 
tuna, faremos a necessária referência, 

Leibeniz nasceu em' Leipzig em 1G47 e faleceu em 1716. Filho de 
um professor, e tendo obtído 0 grau de doutor em leis, de motu próprio 
renunciou à cátedra de professor que lhe era oferecida. O que lhe inte¬ 
ressava mais que tudo, e por isso ele dizia «que tinha outras coisas em 
vista», era a liberdade de acção que lhe permitisse viajar e enriquecer 
0 seu pensamento. 

De facto, Leibeniz esteve em Paris onde permaneceu quatro anos, 
tendo conhecido e tratado com os discípulos de Descartes, e na Holanda, 
onde durante mais de um mês discutiu com Espinosa assuntos de Filo¬ 
sofia (facto que ele negava em parte) e onde parece ter tomado conhe¬ 
cimento das % Éticas* que só seriam dadas à estampa depois da morte 
daquele filósofo. 

Leibeniz que se tornou mais tarde acólito e bibliotecário da Casa 
de Hanover, a quem também prestou serviços diplomáticos, não acom¬ 
panhou Jorge I a Londres, quando este se tornou rei de Inglaterra, dado 
que a sua pretensão a exclusivo inventor do «cálculo infinitesimal» que 
Newton também descobrira anos antes (embora não tivesse dado publi¬ 
cidade à sua descoberta) e a polémica que daí resultou lhe tinham 
alienado a simpatia dos ingleses. 
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Este, pelo menos, foi 0 pretexto dado pelo rei para não permitir 
a Leibeniz que 0 acompanhasse. 

Vem a propósito dizer-se, que a descoberta do cálculo infinite¬ 
simal foi, como muitas vezes sucede, realmente feita pelos dois, sem 
que qualquer deles tivesse disso prévio conhecimento. 

A polémica sobre a verdadeira autoria e sobre a sua precedência, 
nos termos desagradáveis em que decorreu, é mais um documento 
comprovativo da substancial vaidade dos homens. 

Depois de uma vida de intensa e criadora actividade mental, 
Leibeniz veio a falecer com mais de setenta anos, relativamente aban¬ 
donado e esquecido. 

A parte mais importante e mais valiosa da sua obra, que tem que 
estudar-se conjuntamente com a que foi publicada em vida (de tom mais 
banal e contemporizador) é a que ficou inédita (e só veio a ser conhe¬ 
cida e publicada no século XIX) e a que consta das suas cartas aos 
amigos e em especial a Aurnauld — que por não concordar com as suas 
ideias foi 0 grande responsável pela sua tardia publicação. 

Para 0 conhecimento das suas ideias em relação à sua obra publi¬ 
cada deve, sobretudo, estudar-se a Teodiceia , os Princípios da Natu- 
ture\a e da Graça e a Monadologia. 


* 


O sistema filosófico de Leibeniz é constituído por várias facetas, 
cujo valor relativo, pela sua dessemelhança, é muito difícil de apreciar. 

Para 0 consenso geral dos seus contemporâneos, Leibeniz é 0 
filósofo oficial do optimismo, doutrina esta, a que-embora enunciada 
por ele-ele próprio não concedia uma importância fundamental. 

Na realidade, foi ele que na Teodiceia, lino escrito expressamente 
para a princesa Carlota da Prússia, pôs a correr 0 princípio de que este 
mundo é 0 melhor dos mundos possíveis e de que 0 Mal não era mais 
do que a condição necessária do Bera (v. g. só se pode sentir a satis¬ 
fação de matar a sede, quando se tem sede, ou só nos podemos defender 
do frio quando há frio). Esta doutrina que faz lembrar extraordinà- 
riamerlte a da bondosa senhora, que achava necessário que houvesse 
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infelizes e pobres, para que se pudesse desenvolver o sentimento de cari¬ 
dade, não constitui evidentemente a base da concepção filosófica de 
Leibeniz. Entretanto não se lhe pode negar, com o que tem de intencional 
e conformista — quer sob o ponto de vista humano, quer sob o ponto de 
vista moral —um certo valor pragmático. 

A base do sistema filosófico de Leibeniz é a teoria das i nômadas 
ou substâncias. 

Como vimos atrás, no estudo aliás muito sumário a que estamos 
a proceder a esse respeito, Espinosa, defensor de uma teoria unitária 
do Universo, admitia a hipótese de uma só substância que se confundia 
com a própria ideia da divindade enquanto que Descartes reconhecia 
a existência de três: Deus, o pensamento e a ordem objectiva. 

Leibeniz —o que para muitos comentadores revela um evidente 
progresso—adopta o critério da multiplicidade e reconhece um número 
infinito de substâncias, a que põe o nome de mônadas, 

Mas aqui começa a dificuldade da doutrina, pois não reconhecendo 
como Descartes, que «a extensão é a essência da matéria» as mônadas 
adquirem uma categoria meramente espiritual (espiritual talvez nâo seja 
a palavra adequada mas é a que mais se aproxima) o que corresponde 
a negar a realidade material do Universo. 

As mónadas, que não agem directamenie umas sobre as outras, 
são, no sentido próprio, verdadeiras almas, que espelham o Universo, 
mais ou menos perfeitamente segundo a sua maior ou menor categoria. 
E isto acontece assim, ou melhor, pode acontecer assim, em virtude de 
uma harmonia pre-estabelecida que nos,dá a ilusão de uma inter-relação 
entre as mónadas que, de facto, não existe, Essa harmonia é, no fundo, 
a prova da existência de Deus e corresponde à ordem estabelecida por 
Ele no Universo. 

Leibeniz nega também a existência do espaço físico tal como os 
nossos sentidos o parecem aperceber substituindo o por uma noção de 
posição relativa, nas três dimensões, conforme o ponto de vista particular 
em que cada mónada espelha o Universo. Só nesse sentido, afirma ele, 
se pode afirmar que uma mónada tem uma posição espacial. 

O próprio corpo do homem é constituído por mônadas que corres¬ 
pondem a uma certa hierarquia donde resultam (a conclusão é nossa 
e não de Leibeniz) as diferentes sensações e percepções, isto é as formas 
diferentes como espelham o Universo. 

Leibeniz admite a existência do livre arbítrio, que parece inconci¬ 
liável com o seu princípio da razão suficiente, ou seja de que nada pode 





acontecer sera uma razão. Simplesmente o motivo pessoal que leva o ser 
humano a proceder (e que tem sempre que existir) nada tem que ver 
com a ra\âo suficiente do seu procedimento que não tem necessidade 
de justificação lógica, 

Isto parece querer significar, a nosso ver, a ideia complexa da 
existência de um determinismo geral das acções humanas, que não exclue 
a existência de um factor pessoal em relação a cada indivíduo e que se 
exprime pelo livre arbítrio. 

A doutrina da existência de Deus, de Leibeniz, e', sob o ponto de 
vista lógico, na opinião da grande maioria dos comentadores, a mais 
perfeitamente elaborada. 

Ela repousa sobre quatro provas fundamentais que correspondem, 
em linguagem filosófica, aos argumentos ontológico, cosmológico, das 
verdades eternas e da harmonia pré-estabelecida a que já fizemos 
referência. 

O primeiro argumento que se baseia sobre a distinção entre a exis¬ 
tência e a essência, conserva um carácter nitidamente escolástico e 
baseia-se na lógica pura. Além do maís ele não é original pois que, 
expresso por Santo Anselmo, foi desenvolvido por Descartes até às suas 
últimas consequências. 

Este argumento consiste no seguinte: para o ser mortal ou para 
a substância finita, a essência, isto é o conjunto das sua.s qualidades, não 
implica a sua existência, e assim pode conceber-se um ser ou uma coisa 
através das suas qualidades (v. g. o personagem de um romance) sem 
que esse ser realmente exista. 

Ora no caso de Deus-—definido como tendo todas as perfeições — 
a essência implica a existência, pois se não existisse faltar-lhe-ia uma 
das suas perfeições, e Ele não seria o ser mais perfeito. 

Inútil será dizer que este argumento tem uma aparência sofística 
e, como o reconhece Russell, «é muito difícil de admitir para um espírito 
moderno.» Entretanto o próprio Russell reconhece «que é mais fácil 
adquirir a convicção de que ele é falacioso do que demonstrar em que 
consiste a sua falácia» 

O argumento cosmológico corresponde, de certa maneira, ao da 
Causa-Primáría, que tem a sua expressão na Filosofia Antiga, na dou¬ 
trina do Motor-imóvel de Aristóteles, que em resumo significa que tendo 
cada coisa finita uma causa, e assim sucessivamente, terá necessariamente 
que existir uma Causa primaria, isto é uma Causa sem causa, que só 
pode ser Deus, 


Esta doutrina assume em Leibeniz uma feição especial — a da 
contingência de cada coisa ou ser, dentro do Universo, e por consequência 
a do Universo considerado no seu todo, relacionado com a sua doutrina 
da Razão suficiente. O Universo poderia não exístir, e se existe, só poderá 
existir em função dessa Razão suficiente que, estando fora do Universo 
terá que ser neccssàriamente identificada com Deus. 

O terceiro argumento de que fazendo sempre a verdade parte 
do espírito terá que existir uma verdade eterna que implica a existência 
de Deus é, necessariamente, bastante precário. A forma relativamente 
confusa, como está exposto na doutrina de Leibeniz, impede totalmente 
a sua análise e discussão fora de um tratado da especialidade e, por isso, 
nos limitamos a enunciá-lo, 

O quarto e último argumento de uma harmonia pré-estabelecída, 
está íntímamente relacionado com a sua teoria das mónadas que já 
sumàriamente expusemos, Admitida ela, encontrar-se-á a solução para a 
grande dificuldade que consiste no facto das mónadas não se relacionarem 
entre si e entretanto agirem como tal, A chave do problema está nessa 
pré-estabelecida harmonia — prova da existência de Deus — e que vem 
suprir prèviamente a falta de inter-acção entre as mónadas. 

O deísmo de Leibeniz tem ainda outras justificações, que vamos en¬ 
contrar na sua doutrina optimista do Universo e a que já fizemos referência. 

A simples observação mostra, diz Leibeniz - e aqui a sua lógica 
tem uma base empírica —que há muitas coisas que não podem ser o 
produto de cegas forças naturais, e que logicamente revelam a existência 
de um fim generoso e superior. 

Ora esse fim só pode ser ditado por Deus que sendo bom —de 
entre a multidão inumerável de mundos possíveis, teria neccssàriamente 
que criar o melhor mundo possível— aquele com que o Bem supera 
inteiramente o Mal. Ora na opinião de Leibeniz — que assim de uma feita 
resolve o problema do Bem e do Mal, ao mesmo tempo que o do livre 
arbítrio e o do pecado e da sua punição — esse mundo é nosso. 

O Mal aparece aqui como a contrapartida necessária do Bem (o que 
não convence em absoluto) tal como o pecado e a sua punição não são 
mais do que o preço porque o homem paga a liberdade de querer que 
Deus lhe concede, isto é, o seu livre arbítrio, Em face de uma ortodoxia 
que Leibeniz parece aparentemente querer respeitar, esta sua opinião 
seria muito discutível como discutível seria em face de um critério de 
Moral desinteressada. A este respeito poderia aplicar-se o comentário de 
Russel, sobre outra opinião de Leibeniz — a de que neste mundo a quan- 
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tidade do Bem excede em muito a do Mal— de que «este argumento 
parece aparentemente ter satisfeito a Rainha da Prússia». E o grande í 

historiador da filosofia acrescenta ironicamente: «Os seus servos conti¬ 
nuaram a sofrer o mal, enquanto ela (a rainha) continuava a gozar o bem 
mas era reconfortante que lhe fosse assegurado por um grande filósofo, f 

que isto era justo e direito». ■ 

* 

! 


* » 

Expostas de uma maneira sumária, e aliás muito incompleta, as 
doutrinas filosóficas de Leibeniz—de que a análise do simples sistema 
metafísico pela sua complexidade, exigiria um tratado e não um simples 
comentário— temos que fazer um reparo que reputamos necessário, e é 
o de que os sistemas filosóficos a que nos temos referido, interessam 
não pela sua acção directa e decisiva sobre a evolução social, mas pela 
sua acção indirecta e como prova evidente da existência de novas 
correntes mentais que denunciam o avanço dessa evolução. 

Mas esta interdependência é um fenómeno de natureza reversível 
e por isso nos vamos referir de seguida a outra espécie de doutrinas 
filosóficas, aquelas em que a elaboração das ideias precede logicamente 
o desencadeamento dos factos e em que a sua acção directa e' nitidamente 
reconhecível, pela feição particular que imprimem à evolução social. 
Sem menosprezarmos a influência de Espinosa, de Leibeniz, de Bacon e 
principalmente de Descartes (esta última poderosíssima) sobre as tendên¬ 
cias seguidas posteriormente pelas correntes do pensamento, queremos 
referir-nos especialmente às duas espécies de filosofia que foram ao 
depois chamadas, Filosofia liberal e Filosofia romântica. 


O iniciador da filosofia liberal foi, sem dúvida nenhuma, Jonh Locke, 
que nasceu em i 63 a, na Inglaterra, e morreu em. 1704. Mas a sua impor¬ 
tância não consiste apenas no facto de ser, como tantos foram, 0 criador 
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de um sistema filosófico, mas principalmente na influência que, mercê de 
circunstâncias que por vezes lhe são exteriores, exerceu, quer sobre o 
mundo das ideias, quer sobre os próprios acontecimentos. 

Todo o século XVIII, não só na Inglaterra, como em França, como 
na própria América, onde aparecem nessa altura as primeiras veleidades 
de independência, está impregnado das ideias de Locke, podendo afirmar-se 
que é ele, sem dúvida alguma, o grande teórico do Liberalismo inglês e 
americano e mesmo, cora os seus continuadores Berkeley e Hume, o 
grande teórico do Liberalismo em geral. 

De facto, essa influência é absolutamente nítida nos enciclopedistas 
franceses, que por seu turno iriam influenciar o liberalismo ccntinentaL 
Como muito bem diz o grande escritor inglês Bertrand Russel,, 
o desenvolvimento do liberalismo na política e na filosofia vem pôr 
novamente em equação um problema importante, e tradicionalmente con¬ 
trovertido, qual seja o de saber-se se são as circunstâncias que influenciam 
o pensamento dos homens, se é este que cria e determina as circunstâncias- 
Eis a sua opinião a esse respeito que, neste particular, perfi¬ 
lhamos : 

«Dois erros opostos, ambos comuns podem ser postos em relevo. 
Por um lado, os homens mais familiarizados com os livros que com a 
vida social, sentem-se inclinados a exagerar a influência dos filósofos. 
Quando eles vêem algum partido político confessar-se inspirado pela 
doutrina de Fulano, eles pensam que a sua maneira de agir deve ser 
atribuída a Fulano, quando com muita frequência, o filósofo é aclamado 
somente porque aconselha o que o partido fez em determinada circuns¬ 
tância. Até muito recentemente, quase todos os escritores exageraram a 
influência dos seus predecessores nesse sentido, 

«Em compensação um novo erro aparece como reacção contra esse 
velho preconceito, erro que consiste em considerar os teorizantes como 
sendo quase que o produto passivo das circunstâncias e como não tendo 
a menor influência sobre o curso dos acontecimentos. Segundo este modo 
de ver, as ideias não são mais do que a espuma na superfície das cor¬ 
rentes profundas, que são determinadas por causas técnicas e materiais: 
as correntes sociais não são mais causadas pelo pensamento do que a 
corrente de um rio o é pelas bolhas que revelam a sua direcção a um 
observador externo, 

«Pela minha parte, eu creio que a verdade consiste no meio termo 
entre estes dois extremos. Entre as ideias e a vida prática há sempre e 
em toda a parte, uma interdependência. Perguntar qual é a causa e qual é 
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o efeito, é uma pergunta tão fútil como o da prioridade da galinha e do 
ovo. Eu não quero desperdiçar mais tempo com a discussão em abstracto 
deste problema mas tenho que o considerar como ura caso importante de 
uma questão geral particularmente no que se refere ao desenvolvimento 
do liberalismo e dos seus efeitos desde o fim do século XVIII até aos 
nossos dias » 

* 

* * 


Em Locke é necessário distinguir a sua Teoria do Conhecimento, 
isto é, a sua concepção filosófica geral, que vem expressa principalmente 
no seu Ensaio a respeito da Compreensão Humana , publicado em 1G90, 
das suas doutrinas políticas que, como é óbvio, são as que mais parti- 
•cularmente nos interessam. 

A relação existente entre estes doís aspectos da sua obra, que cer¬ 
tos comentadores (e talvez 0 próprio autor) admitem como complemen¬ 
tares, sem deixar de existir, nas suas linhas gerais, não é contudo tão 
evidente e directa como alguns pretendem. 

Acresce ainda que enquanto a primeira teve uma influência muito 
relativa sobre 0 mundo das ideias, a outra teve íncontestàvelmente um 
-efeito determinante sobre a evolução social. 

De qualquer forma, porém, a primeira serve de base e epoio à 
segunda, senão na realidade, pelo menos na intenção do seu autor, 0 
que é motivo para que a apreciemos em primeiro lugar. Vejamos pois 
em que consiste essencialmente. 

Locke pode ser considerado 0 criador do empirismo moderno no 
sentido de só admitir a experiência como fonte de conhecimento. Esta 
regra tem porém para ele duas excepções — a da lógica e a da matemá¬ 
tica—que ele reconhece como independentes dessa necessidade. 

Por aqui se pode ver que 0 empirismo de Locke não é tão exclu¬ 
sivo como à primeira vista parece e que enferma logo, na sua base, de 
-uma importante contradição, 

Mas as contradições em filosofia, não são suficientes para invali¬ 
dar uma doutrina, pois que a filosofia vive justamente desse esforço, 
nem sempre bem sucedido, e dessa dúvida permanente que cria no espí¬ 
rito dos homens em relação ao seu próprio mérito. 


0 LIVRO DE TODOS OS TIMfOS ?5l 

Locke não foge à regra comum, no que ninguém 0 poderá condenar. 

Gomo consequência do principio fundamental da sua doutrina, não re¬ 
conhece a existência das ideias inatas. 

0 desvio da concepção de Platão, dos escolásticos e do próprio 
Descartes, é aqui evidente, e conduz como toda a filosofia inteiramente 
não idealista a um beco sem saída. 

Como nascem para Locke, nesse espírito incapaz de as criar, as 
ideias que afinal são a sua única manifestação ? 

Da sensação, isto é da percepção sensoríal e da percepção propria¬ 
mente dita que consiste numa operação interna do espírito, uma espécie 
de digestão espiritual dos dados fornecidos pela experiência. 

Desta forma a experiência é sempre, e em todos os casos, a causa 
imprescindível, e sem ela, para Locke, não poderiam existir ideias. 

E manifestamente evidente que esta concepção é falsa, quando 
tomada no seu sentido absoluto, mas não se pode deixar de reconhecer 
que, numa época em que campeava um idealismo desenfreado e frenador 
de qualquer actividade científica, foi, com a sua meia-verdade, de um 
extraordinário proveito. 

■ 0 repúdio da existência das ideias à priori , como única fonte de 

conhecimento é muito menos perigoso—quer filosófica quer socialmente— 
para 0 progresso humano, do que 0 primado exclusivo e exagerado dado à 
experiência. 

Em nossa opinião a solução do problema terá que ser ecléctica. 
De facto só 0 espírito elabora ideias, e muitas delas são ideias inatas, 
isto é, 0 produto de uma intuição de origem indefinida. Mas essa intuição, 
por seu turno, talvez não seja mais que 0 resultado de uma experiência 
biológica e psicológica inconsciente, agindo, de maneira até agora inexpli¬ 
cável, através das gerações. Por outro lado, não é menos certo que 0 
desenvolvimento pleno das ideias não se pode fazer, nem nunca se fez, 
sem 0 auxílio da experiência e da observação. 

A interdependência entre 0 mundo exterior do homem e 0 seu 
mundo interior, seja qual for 0 ponto de vista filosófico, é um fenómeno 
por demais evidente para que possa ser negado. 

Locke nega pois os universais de Platão, como nega a essência das 
coisas tal como os escolásticos a concebiam. Para Locke a essência das 
coisas é a sua constituição física. 

Vem a propósito enunciar agora aquilo que Locke chama as quali¬ 
dades primárias e secundárias das coisas. As qualidades primárias 
— isto é, aquelas que são inseparáveis dos corpos —são a extensão, a 
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solide ç, a forma ou aparência , o movimento ou o repouso e o número, 
As qualidades secundárias, sáo as cores , os sons, os gostos, etc., que 
residem não nas próprias coisas, mas no observadcr, o que é o mesmo 
que dizer que a luz existe porque é vista, que há sons só porque são 
ouvidos, e assim por diante. 

Esta parte da sua doutrina encerra uma contradição evidente com 
a sua concepção filosófica geral, pois não só pressupõe um certo subjec* 
tivismo (que teoricamente Locke parece negar) como, com um certo 
esforço, pode levar até à negação da realidade do mundo sensível. 

Mas, como já dissemos, as contradições são a grande força dos filóso¬ 
fos cujas verdades por vezes se exprimem através delas,não havendo nenhum 
que, a esse respeito, possa atirar a primeira pedra. 

Conquanto antidogmática, a filosofia de Locke, reconhece a existência 
de Deus, admitindo também a Revelação divina, que pode ter um carácter 
colectivo ou social quando idêntica em todos os homens, ou pessoal, 
quando apresenta características opostas. Simplesmente, esta Revelação 
terá que ser sempre julgada pela Razão, o que não só reduz muito o 
seu papel, como a relega para uma categoria secundária. Além de Deus, 
Locke só reconhece como dogmas o da nossa própria existência e o da 
verdade das matemáticas. 

Como quase todos os filósofos do seu tempo, Locke tem a vSua 
ética, ou filosofia moral, no seu caso baseada no princípio fundamental 
(e averiguadamente falso) de que as coisas são boas ou más consoante 
nos causam prazer ou dor. 

Princípio perigoso este, cujo perigo ele limita pela omnipotência, 
bondade e sabedoria de Deus que, tendo criado o homem como um ser 
racional, naturalmente o inclina a preferir a virtude ao vício. 

Locke, contudo, faz da busca da felicidade o fundamento da liber¬ 
dade e o grande incentivo do homem, princípio também contestável pois 
que pode conduzir aos maiores desmandos. E certo que Locke afirma 
que, para ser livre, o homem tem que dominar as suas paixões, mas isto 
não invalida o seu princípio fundamental. 

Estamos pois em presença de uma moral egoísta e fundada exclu¬ 
sivamente sobre o prazer, moral esta que, na sua repercussão social, leva 
à confusão (tão do gosto do liberalismo exclusivista) entre o interesse 
colectivo e o interesse particular. 

Este princípio que serviu de base moral ao capitalismo, e que 
ainda hoje serve, está em contradição evidente com a ideologia cristã 
que Locke, através do conjunto da sua obra, afirma e, de facto, parece 
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respeitar. Ele encerra, além disso, uma concepção da liberdade que, 
vista sob um aspecto humano e social, é a negação da própria liberdade. 
As suas consequências não são só de ordem moral; são também, como 
vimos, de ordem política e económica. 


A doutrina política de Locke, que nem sempre é harmónica com 
a sua Teoria do Conhecimento, e está muitas vezes em oposição com 
a sua Etica fundada sobre a busca da felicidade e sobre o utilitarismo, 
é extraordinariamente importante— como base fundamental dos sistemas 
liberais —na História das ideias políticas, que, por seu turno, são um 
elemento preponderante na formação da consciência do homem moderno. 

Não queremos dizer com isto que Locke tenha só por si arquí- 
tectado todo o sistema, ou que tenha mesmo elaborado os seus funda¬ 
mentos essenciais, mas que, tendo sido aquele que reuniu as ideias 
dispersas a esse respeito, e quem lhe deu a forma de um corpo de dou¬ 
trina, não pode deixar de ocupar o lugar de realce que, nesse particular, 
lhe é justamente concedido, . 

Desde sempre— como temos posto em relevo no decorrer da nossa 
História —que os homens, se preocuparam com o fundamento du poder, 
preocupação essa que vamos encontrar nas sociedades rudimentares 
onde, parecendo ser a força a origem prática do poder exercido, ele se 
manifesta sempre como um atributo da divindade conferido a um homem 
ou a um grupo de homens. 

Por isso fizemos notar por várias vezes a origem religiosa da 
ideia do poder que mesmo nos grupos totérnicos se pode constatar, 
embora por forma dispersa e implícita. 

Mais tarde, já nas sociedades superiormente organizadas da Idade 
Antiga, nós vemos essa preocupação reaparecer—na Grécia e em Roma 
expressamente manifestadas —quer no esforço feito pelos teorizantes 
e pelos filósofos para a sistematização das ideias políticas, quer na busca 
de novas justificações para a formação e para o exercício do poder, 

E na Grécia que pela primeira vez surge, teoricamente, a ideia de 
que a origem do poder é, não Deus mas a própria sociedade, isto é, a von» 
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tade do povo (base da Democracia grega) e é nela, tal como em Roma, 
que assistimos à sua primeira manifestação prática, embora limitada 
a um grupo humano ou a uma série de grupos humanos privilegiados. 

Rm breve, porém, a ideia de que o povo é o fundamento de todo 
o poder —que ainda informava o cesarismo e a primeira fase do Império— 
se dilui num satrapismo renascente que acaba por ter que se socorrer 
novamente da justificação divina. 

Vem a propósito dizer-se que a ideia da igualdade dos homens 
entre si é perfeitamente desconhecida de toda a Antiguidade, o que tira 
a validade autêntica às suas concepções aparentemente democráticas, 
e que essa ideia só aparece com Cristo e com o seu ensinamento, sob 
a forma da igualdade dos homens perante Deus, 

Essa ideia que tem sido e será um dos maiores incentivos do pro¬ 
gresso humano, náo foi totalmente submergida durante a chamada Idade 
das Trevas, e pode dizer-se que foi durante esse período que ela ganhou 
a força suficiente para operar as transformações futuras. 

A própria teocracia medieval, que vai buscar a Deus novamente 
a justificação do poier, dela se socorre para a realização do seu sonho 
de um império universal. 

0 poder divino é exercido através dos seus representantes, isto é, 
dos sacerdotes, mas pressupõe a igualdade dos homens (pelo menos 
teoricamente) em face desse poder. 

Com o fim da época medieval, e com a formação de grandes 
Estados e de poderosos aglomerados nacionais, a ideia do fundamento 
divino do poder subsiste, agora transferida para os reis que o são por 
direito divino, e que o transmitem hereditàriamente aos seus descen¬ 
dentes. 

Ora isto, que não tem uma explicação tão fácil como a do poder 
teocrático, requere (embora apareça como um facto inelutável e o resul¬ 
tado de uma luta política) uma nova justificação teórica cujo exemplo 
clássico nos é dado pelo «Patriarca» ou o «Poder natural do Rei» de Filmer, 
obra de concepção muito inferior, mas que teve o grande mérito de 
provocar a contradita de Locke. 

Segundo Filmer, Deus transmitiu o poder real a Adão, de quem 
os reis são os herdeiros, razão porque, tal como os pais sobre os filhos, 
podem e devem exercer, sobre o povo (a quem Filmer não reconhece 
quaisquer direitos em face do rei) um poder discricionário e ilimitado. 
A lei e, pois, uma emanação directa do poder real, mas essa lei que 
obriga a todos, pode ser infringida por quem a promulgou, pois que não 
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seria justo —diz Filmer, embora por outras palavras—-que obrigasse 
aquele que a fez e a pode perfeitamente desfazer. 

A doutrina de Filmer que acabamos de enunciar, nas suas linhas 
gerais, por absurda e ridícula que actualmente nos pareça, constituiu, 
com esta ou aquela diferença não substancial, o fundamento do poder 
divino dos reís exercido em quase toda a Europa durante os séculos XVI, 
XVII e XVIII. 

E, embora não passe da justificação de uma situação de facto, 
muito anterior à sua elaboração, a verdade é que teve na sua época 
numerosos seguidores e que, por estranho que pareça — embora mais 
raros e menos sinceros-ainda, actualmente, os continua a ter. 

Russel faz notar muito oportunamente «que no Japão existe (ou 
existia até à última guerra) uma teoria muito semelhante à que foi sus¬ 
tentada por Filmer, que deve ser ensinada por todes os professores e 
mestres-escolas. O Mikado é divino e toda a resistência contra ele é 
ímpia». «Esta teoria-acrescenta—foi, no que tem de essencial, inventada 
em i868, mas tem sido inculcada, como sendo tradicional, desde a criação 
do mundo». 

Mesmo antes da publicação da obra de Filmer, a doutrina do direito 
divino dos reis era repudiada por muitos homens, e entre eles, em parte, 
pela Igreja e pelos seus doutores, que nela viam um atentado contra 
o seu poder teocrático. 

Antecipando-se a Locke — que será como vamos ver o grande demo¬ 
lidor desta doutrina —S. Tomás de Aquino reconhece que as leis dos 
homens, só o poderão ser quando conformes à lei natural, «Quando 
— diz o grande filósofo escolástico — uma lei humana entra em conflito 
com uma lei da natureza, deixa de ser uma lei, passa a ser uma simples 
perversão da lei», 


A doutrina de Locke vem expressa nos seus dois Tratados sobre 
o Governo, 

O primeiro é uma crítica à doutrina de Filmer a que atrás nos 
referimos. O segundo —a que todos os comentadores atribuem consi¬ 
derável importàcia na etiologia dos regimes liberais — contém os ele- 
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mentos fundamentais do seu sistema político. É este que também parti¬ 
cularmente nos interessa. 

Retomando a ideia de S. Tomás de Aquino, não tanto na subs¬ 
tância como na forma, Locke, reconhece a existência de uma Lei natural , 
que, sendo o pressuposto de um estado de natureza anterior à existência 
de governo, não é mais que a vontade de Deus, revelada ao homem 
(não pelos ditames de qualquer legislador) mas por via da sua própria 
condição de homem. 

Mas esse estado natural é um estado primitivo e insubsistente que 
de facto não se concilia com a sua necessidade de viver em sociedade. 
Como é que o homem emerge desse estado natural ? Mas, em primeiro 
lugar, o que é para Locke esse estado natural e qual o significado exacto 
da Lei da Natureza ? 

No estado natural «os homens vivem conformemente à razão sem 
nenhum poder para julgar entre eles.» 

Quer dizer: os homens, muito mais perfeitos de entendimento, 
do que o seriam posteriormente e do que ainda são hoje, teriam, não 
progredido mas regressado, a partir desse tempo quimérico. 

E esta a conclusão a que se pode chegar e também a de que terá 
de supor-se, como diz Russel, a existência de «uma comunidade de 
virtuosos anarquistas.» 

Quanto à Lei da Natureza, bem vistas as coisas, Locke identifica-a 
à Razão que, neste caso, seria uma Razão inspirada por Deus. 

Ouçamo-lo: 

«Mas embora este (o estado de natureza) seja um estado de liber¬ 
dade não e contudo ura estado de licença: ainda que o homem nesse 
estado tenha uma liberdade incontrolada de dispor da sua pessoa e bens 
não pode contudo destruí-los, nem a qualquer pessoa que esteja na sua 
dependência, mas fazer delas um uso nobre e cuidadoso. O estado de 
natureza tem uma lei da nature{a a governá-lo que obriga a todos e a 
cada um; e a ra{ão que é esta lei ensina toda a espécie humana que 
deve ser consultada, porque sendo todos iguais e independentes ninguém 
deve prejudicar os outros na sua vida, saúde, liberdade ou bens (porque 
nós somos todos propriedade de Deus),» 

Este estado natural e essa lei da natureza são evidentemente muito 
discutíveis, dado que à face dos mais recentes conhecimentos da História 
e da Ciência em geral, não nos é dado duvidar que a espécie humana 
evolucionou socialmente de um estado de selvageria e barbarismo para 
novas e mais progressivas formas de civilização. 
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Entretanto esta concepção não perde de modo nenhum o seu valor 
mítico e simbólico, 

De facto, ele reconhece implicitamente a eminente dignidade da 
pessoa humana e a existência de um princípio superior (Deus ou a 
Razão) que comanda as acções dos homens, 

O motivo principal pelo qual o homem abandona esse estado da 
natureza que parece ser-lhe tão favorável, é a defeza da propriedade 
que no sistema político de Locke ocupa um lugar considerável. 

*0 grande e principal fim do homem para viver cm comunidade 
e sujeitar-se a um governo superior é defender a sua propriedade, alem 
de que no estado de natureza há muitas coisas que lhe faltam.» 

Nos estados constituídos a lei natural não perde a sua função, mas 
sofre uma transformação: deixa de ser a razão propriamente dita para 
se transformar na própria moral, 0 estado, o governo e a lei positiva, 
não serão mais do que os meios para assegurar o cumprimento efectivo 
dos seus preceitos. 

Russel faz notar muito logicamente que «nas relações entre os 
Estados (considerados, é claro, como pessoas) tal ccmo Locke os considera, 
a lei da natureza é relevante, Em que circunstâncias, pois, a guerra é 
justificada ? Enquanto não existir um governo internacional a resposta 
a esta pregunta ê puramente ética e não legal; deve responder-se 
da mesma forma como se se tratasse de um indivíduo em estado de 
anarquia.» 

A forma como as nações e os estados, mesmo na nossa época, tem 
cumprido a lei natural em que vivem é bem conhecida de todos e não 
precisa de comentários, 

A resposta à primeira pregunta que formulamos, e que proposita¬ 
damente deixamos para o fim por ser a mais complexa, é a de que os 
homens abandonam o estado da natureza mercê de um contrato estabe¬ 
lecida entre eles, isto é, mercê do chamado «contrato social», 

Assim, o problema, tal como foi posto nesta época ou mesmo 
como tem sido posto desde tempos imemoriais, só pode ter duts solu¬ 
ções, Ou se tem que considerar o poder como tendo uma origem divina, 
embora exercido por delegação, quer pelos representantes da divindade 
(governo teocrático), quer por pessoas especialmente designadas™os 
reis-que, por seu turno, o transmitem hereditàriamente (direito divino 
dos reis), quer peio próprio povo com consentimento de Deus (direito 
divino dos povos) ou tem que se considerar como o resultado do con¬ 
senso unânime dos próprios governados e, neste caso, o contrato social 
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— embora pura ficção —traduz admiravelmente, embora simbolicamente, 
o que na realidade se passa, 

É nesta última acepção que Locke admite a existência de um con¬ 
trato social — ideia demasiadamente disseminada para que se possa 
saber ao certo a sua origem. 

De facto, Locke considera que o contrato social é um simples negó¬ 
cio dos homens, que nada tem que ver com a autoridade divina, que 
aliás reconhece. 

Realidade ou pura ficção ele serve para justificar o direito do 
governo a ser obedecido e é, por assim dizer, a garantia da Lei. 

Vem a propósito dizer-se, que nos regimes democráticos esse con¬ 
trato realmente existe, não como forma antecedente e originária, mas 
como um facto permanente que se consubstancia no mútuo consenso 
dos cidadãos que, por seu turno, é expresso, quer pela designação dos 
governantes, quer pela criação voluntária das fórmulas legais, e também 
pela substituição e revogação duns e doutras. 

Sem perder o seu valor simbólico - que tem sido alvo de críticas 
nem sempre justas e desapaixonadas —o contrato transforma-se nesses 
regimes, numa autêntica realidade social. 

Deve contudo fazer-se notar que, na sua forma inicial ele pode 
justificar outros regimes além do democrático, e que o próprio Hobbes o 
admitia como uma forma de designação irrevogável. 

Para Hobbes, o soberano não era parte do contrato, e uma vez aceite 
ou escolhido pelos homens, além de inamovível por si e pelos seus des¬ 
cendentes, o seu poder tornava-se irrevogàveimente ilimitado. 

Com a realização do seu único e fundamental direito — o de ini¬ 
cialmente escolher o soberano — extinguiam-se também, em face dele, 
todos os direitos dos governados. 

Como se pode ver, na teoria de Hobbes, o contrato transforma-se 
na justificação da tirania absoluta. 

No proprío Locke, o fundamento democrático é relativamente pre¬ 
cário, dado que na sua teoria — embora o governo seja parte dele e fique 
obrigado às suas cláusulas —só os proprietários podem intervir no con¬ 
trato, porque só eles podem ser considerados verdadeiros cidadãos. 

Aliás, a grande preocupação de Locke é a defesa da propriedade, 
sem a, qual no seu entender, não há uma sociedade política organizada. 

E essa uma das funções, senão a principal função do poder polí¬ 
tico, que Locke define como sendo «o direito de fazer leis, e entre ou¬ 
tras a da pena de morte para regulamentar e defender a propriedade, e 


o de empregar a força da comunidade na execução de tais leis e na 
defesa do Estado das injúrias alheias, e tudo isso para o bem 
público». 

Aliás, a razão que justifica para Locke a passagem dos homens do 
estado de nature\a , para o de agremiação política livremente consentida, 
é justamente a da defesa da propriedade que, no estado de natureza, ele 
reconhece difícil, senão impossível de se fazer. 

A crítica ao regime absoluto, feita por Locke é, pela excelência 
dos argumentos e pelo seu valor racional, uma das partes mais impor¬ 
tantes da sua obra. 

Para Locke a monarquia absoluta não é propriamente uma forma 
de governo, ou, pelo menos, de governo conveniente para os homens, 
visto que não tendo o soberano parte no contrato não fica obrigado às 
suas cláusulas. 

Além do mais, não há qualquer autoridade imparcial que possa 
decidir das querelas sempre possíveis entre o rei e os seus súbditos, o 
que é manifestamente injusto. 

Pelo facto de ser rei, um homem não melhora o seu carácter, 
como muita gente supõe posto que «se ele fosse insolente e provocador 
nas florestas da América não seria provavelmente muito melhor se 
subisse a ura trono onde talvez a educação e a religião seriam chamadas 
a justificar tudo o que ele fizesse aos seus súbditos...» 

Os homens que desejam e defendem a mofiarquia absoluta fazem 
lembrar ironicamente a Locke «os que para se protegerem dos gatos 
bravos e das raposas se vão meter na caverna dos leões». 

Um outro aspecto fundamental da obra de Locke, e esse constru¬ 
tivo, é o da discriminação dos direitos dos indivíduos em face do Estado 
que por sua livre vontade constituem, e o do estabelecimento das regras 
do exercício dessa liberdade, ou para melhor dizer o seu estudo das 
relações do indivíduo com o poder constituído. 

É certo que Locke iludiu uma parte do problema, restringindo-o 
quase que exclusivamente ao da defeza da propriedade individual— a 
sua principal preocupação — e resolvendo todas as dificuldades por um 
critério de maioria, mas tal critério-conquanto discutível - está plena¬ 
mente de acordo, quer com a sua concepção geral do Estado, quer com 
os fins que, para Locke, o Estado se propõe. 

De facto, na opinião de Locke «o grande e principal motivo para 
que os homens se constituam em sociedade e se submetam livremente a 
qualquer governo, é a defesa da sua propriedade». 
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E essa defesa é de tal forma sagrada, que Locke, que admite que 
os comandantes militares têm direito de vida e de morte sobre os seus 
soldados, não admite que tenham o de lhe confiscar o seu dinheiro, visto 
que (num sentido geral) «o poder supremo não pode tirar aos indivíduos, 
qualquer parte dos seus bens, seja ela qual for, sem o seu prévio consen¬ 
timento». 

A doutrina política de Locke, cujo mérito é indiscutível, e cuja 
influência foi e continua a ser profunda, enferma, como todas as doutrinas 
políticas, de consideráveis deficiências. 

Entre elas avulta a de não resolver a grande maioria dos problemas 
do indivíduo em face do Estado o que —valha a verdade — acontece, de 
uma maneira geral, a todas 'as doutrinas políticas. 

O critério da maioria adoptado por Locke aparece aos olhos de 
um grande número de comentadores, sem a excepção de Russel, como 
particularmente imperfeita. Essa crítica, no entanto, não nos parece 
justa nem relevante, não só porque Locke reconhece a existência 
de direitos naturais, sobre as quais a maioria não tem nem pode ter 
qualquer intervenção (v. g. o direito à existência, à liberdade, ao produto 
do seu trabalho considerados como origem da propriedade, à livre expres¬ 
são das suas opiniões, sentimentos e crenças, etc,, etc,j como também, 
esse critério —adoptado o princípio democrático da formação do poder 
que tem por base a ficção de contrato social-é, com todos os seus 
defeitos (que são sempre inerentes à condição do homem) o único critério 
possível. 

A Locke se ficou devendo, em grande parte, a doutrina da separa¬ 
ção dos poderes, ao depois reconhecida em quase todas as constituições 
do mundo, e particularmente na América, onde a sua influência doutri¬ 
nária-mais do que em qualquer outro país —se continua a sentir. 

Mas também a esse respeito lhe são feitas objecções que em nosso 
parecer também não procedem. 

O facto de ter imaginado a independência do poder legislativo 
— como expressão da vontade popular — em face do poder executivo é 
demasiadamente importante para que alguém o possa negar. 

O estabelecimento deste princípio condicionou a evolução política 
da maior parte dos povos daí por diante e está reconhecido em quase 
todas as constituições modernas. 

E embora Locke—o que Russel constata com razoável estranheza — 
não tenha feito referência à independência do poder judicial, a verdade 
é que o princípio por ele .enunciado, alargou o seu âmbito até essa 
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esfera, e permitiu a formação de uma magistratura independente e a 
aplicação de uma justiça mais imparcial. 

A objecção mais relevante é a de que no caso de conflito de poderes 
(sempre possível e tantas vezes verificada através da História) Locke 
manda apelar para a vontade de Deus. 

O recurso é de facto um tanto ou quanto aleatório, mas o asserto 
de Locke terá que ser entendido em termos hábeis, isto é, não na sua 
acepção literal mas pelo que realmente significa. É óbvio que Locke 
concede implicitamente a supremacia ao poder legislativo o que prática- 
mente se veio a dar através do desvio sofrido pela sua doutrina em quase 
todas as constituições democráticas do mundo (com excepção da ame¬ 
ricana) em que o poder executivo se tornou uma delegação do legislativo 
e é fiscalizado por ele. 

Dentro desta ordem de ideias, Locke, no caso de conflito, admite 
(e a nós quer-nos parecer que só por parte do legislativo) a legitimidade 
do recurso à força — recurso esse, como se sabe, de imprevisíveis conse¬ 
quências. Como crente que é, Locke apela então para o juizo de Deus, 
certo de que, com sua infinita justiça, ele acabará por tornar vitorioso o 
que tiver razão... 

Não podemos deixar de reconhecer que há várias deficiências neste 
raciocínio, mas não nos restam dúvidas que ele significa a concordância 
com a revolta popular no caso de ofensa aos seus legítimos direitos. 

A principal acusação feita a Locke, é a de ser, cora os seus prin¬ 
cípios — e em especial com os seus princípios económicos e morais — 
o mais estrénuo defensor da doutrina capitalista com todos os seus 
exageros e desmandos. 

Mas também aqui a crítica nos parece unilateral e exagerada. 

O conceito da propriedade, de Locke —que incidia particularmente 
sobre a propriedade agrícola, dado que ainda não tinha começado a 
chamada revolução industrial —era um conceito limitado, muito mais 
limitado do que aquele que é hoje reconhecido (com excepção da Rússia dos 
Sovietes e dos outros países socialistas) por todas as legislações do Mundo. 

Para Locke, qualquer homem só poderia possuir como bem pró¬ 
prio, a terra que pudesse cultivar directamente ou, pelo menos, admi¬ 
nistrar. A propriedade seria assim o produto legítimo do esforço e do 
engenho pessoal e nunca o resultado da exploração do homem pelo homem. 

No seu sistema eram desconhecidos a grande propriedade e, até, de 
certa maneira, o absenteísmo do proprietário posteriormente tão frequente 
e ao depois admitido por quase todas as legislações. 
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De uma maneira geral, a sua concepção da propriedade não difere 
muito da de S. Tomás de Aquino, a que se pode também ir buscar 
a teoria da maior valia, considerada sob 0 aspecto do lucro ilegítimo. 
E sem irmos tão longe como Russel que 0 considera, através de Ben- 
tham e de Ricardo, na mesma linha de pensamento de Marx, devemos, 
contudo, reconhecer que quer a sua filosofia política quer a sua doutrina 
económica são ambivalentes e tanto podem justificar 0 capitalismo como 
um socialismo mitigado. 


Os seguidores imediatos do pensamento de Locke são Berkeley 
e finalmente Hume. Entretanto, existem entre eles eo seu antepassado inte¬ 
lectual, em especial no que diz respeito a certos aspecto da sua concepção 
filosófica—consideráveis diferenças que se torna necessário pôr em 
relevo. 

Nenhum deles é um espírito dependente, e qualquer deles teve 
uma influência própria e original sobre a formação das novas correntes 
de pensamento, 0 que inteiramente justifica a especial referência que lhe 
vamos fazer. 

Berkeley que nasceu em i 685 foi 0 que se pode chamar um filó¬ 
sofo precoce visto que toda a sua obra filosófica, da qual se devem 
destacar três livros notáveis — Teoria da Visão , redigida aos 24 anos, 
Os princípios do Conhecimento Humano, e finalmente os célebres 
Diálogos— foi toda escrita até aos 3 o anos. 

A sua vida foi relativamente calma e cortada por um único inci¬ 
dente aventuroso; a sua viagem à América para onde partiu com a 
intensão de organizar um colégio que não chegou a fundar, embora lá 
tivesse permanecido três anos. 

Berkeley que era irlandês, manifestou desde muito novo inclinação 
para a vida religiosa, tendo vindo a falecer — depois de ter abandonado 
os estudos filosóficos —bispo da cidade de Cloynes, com a idade de 
'68 anos. 

A característica fundamental da filosofia de Berkeley é a negação 
da realidade do mundo sensível que, embora esparsa por toda a sua 
•obra, vem nitidamente expressa nos Diálogos. 


Nesses Diálogos são figurados dois interlocutores: Hylas, um per¬ 
sonagem imaginário, que defende 0 senso comum e, por consequência, 
a realidade da matéria, e um outro personagem, sob nome suposto, que 
é 0 próprio autor. 

Pela teoria de.Berkeley em que ele desenvolve e fundamenta uma 
ideia já esboçada por Locke, a realidade não passa de um fenómeno 
mental visto que 0 observador não apercebe as coisas, mas qualidades 
das coisas referentes ao próprio observador. 


Assim 0 que nós vemos não são as coisas em si, mas apenas a 
luz, a cor e as formas, tal como 0 que nós ouvimos são apenas os sons 
0 que quer dizer que a chamada realidade do mundo sensível se resume 
a própria percepção. É 0 que ele exemplifica, com a água morna que 
ora parece fria, ora quente, consoante nela mergulharmos uma mão 
quente ou uma mão fria, com 0 tamanho das coisas que é maior ou 
menor, consoante a proximidade, com a cor das nuvens ao pôr do sol, que 
é pura ilusão do observador, e com 0 próprio movimento que ora parece 
mais rápido, ora mais vagaroso, consoante a pessoa que observa, 

Como acabamos de ver Berkeley reedita, cora novos argumentos, 
uma velha querela filosófica que se desenrola à volta do conceito de 
substância e da existência da própria matéria. 

Partindo de uma premissa admitida por Locke, ela parece con¬ 
tudo desenvolver a sua doutrina num sentido um pouco diferente. 

Entretanto 0 processo mental seguido não diverge fundamentalmente 
do de Locke dado que em passo nenhum da sua obra Berkeley rejeita a 
experiência, que como bom empírista preconiza embora referida sempre 
ao observador. 


No seu conceito de percepção há implicitamente admitida uma relação 
constante entre sujeito e objecto que limita a sua doutrina. 

A sua filiação em Locke resulta pois da circunstância apontada, 
dado que Berkeley não esboçou qualquer doutrina política, nem se 
preocupou muito com 0 fundamento da conduta humana. 


* * 


A importância de Hume resulta de ter sido de entre os filósofos 
da escola empírica, fundada por Locke, aquele que levou mais longe 
os seus preceitos e que deles extraiu as mais irredutíveis consequências. 












368 


DOMINGOS MONTEIRO 


O Livho DE' TODOS OS 'TEMPOS 


Não é de estranhar pois, que, mais que qualquer outro, ele seja o alvo 
preferido da crítica dos metafísicos, em muitos aspectos procedente. 

Isso não invalida de forma alguma o seu mérito real, que se mani¬ 
festa através da amplitude da sua concepção e da força lógica dos seus 
argumentos. 

É certo que se pode desejar, como Russel, «a descoberta de um 
sistema menos céptico do que o de Hume» mas o facto de alguma coisa 
nos desgostar não implica de maneira nenhuma que ela não seja 
verdadeira. 

Posto isto, que não significa adesão nem concordância absoluta 
com o sistema referido, vejamos em que consiste a concepção filosófica 
de Hume. 

David Hume que nasceu em 17 ii, foi como Berkeley um filósofo 
precoce, tendo escrito quase toda a sua obra, ou pelo menos os seus 
livros fundamentais, antes dos 3 o anos. 

Destes é necessário destacar 0 Tratado da Natureza Humana 
— onde os elementos principais da sua teoria vêm consignados e que 
foi publicado ainda em vida do autor — e os Diálogos a respeito da Reli¬ 
gião natural que* pelo que tinham de melindroso e chocante para as 
ideias do seu tempo, Hume só consentiu que fossem publicados após 
a sua morte. 

Devemos ainda fazer referência ao seu Ensaio sobre os milagres, 
livro célebre por ter sido 0 primeiro a negar, depois de séculos e séculos 
de absoluta aceitação, a realidade histórica dos milagres. 

Como tivemos ocasião de dizer, Hume está na mesma linha de 
pensamento de Locke e de Berkeley de quem contudo 0 separa uma 
negação, fundamental. 

É que, enquanto Locke e Berkeley permanecem deístas — Berkeley 
chegou mesmo a elaborar engenhosos argumentos a favor da existência 
de Deus — Hume é 0 primeiro filósofo moderno que nega a sua exis¬ 
tência de maneira expressa, 0 que evidentemente 0 tornou uma espécie 
de iniciador do actual cepticismo. 

Tal facto não significa contudo uma divergência fundamental com 
os filósofos anteriores da mesma escola, como à primeira vista pode 
parecer, mas apenas que Hume leva a doutrina até às suas últimas 
consequências, 

Como veremos, em Hume a negação da existência de Deus, não é 
uma premissa mas, em face das suas ideias, é, por assim dizer, uma 
natural e inevitável conclusão. 


3 C 9 

A parte mais importante da filosofia de Hume vem exposta nó 
1.° livro do Tratado da Natureza humana , tratado esse de que 0 próprio 
Hume fez um resumo sob 0 título de Inquérito sobre 0 Entendimento 
Humano , muito conhecido e vulgarizado no seu tempo. 

Como Locke e Berkeley, Hume repudia a existência de ideias 
inatas, isto é, com criação independente do espírito. Todas as ideias 
são para ele imagens indecisas provocadas no pensamento pelas percep¬ 
ções, de que ele admite duas espécies: as percepções propriamente ditas 
e as impressões mais fortes e violentas do que as primeiras. 

«Iodas as ideias simples —diz ele —são provocadas por simples 
impressões, de que elas são a exacta representação, » 

As ideias complexas, essas, embora não constituindo em si uma 
representação directa, derivam de ideias simples, cada uma das quais 
corresponde a uma percepção. 

Partindo destas premissas Hume conclui que a memória e a imagi¬ 
nação não passam de um conjunto de ideias simples relativas a impres¬ 
sões mais fortes e mais vivas. 

Quanto às ideias gerais, Hume perfilha uma espécie de nomina¬ 
lismo, quando afirma que não passam de ideias particulares ligadas a 
uma determinada palavra 0 que imediatamente lhes confere uma signi¬ 
ficação mais lata. 

Assim, as chamadas ideias abstractas, individuais na sua origem, 
só adquirem carácter geral, através desta forma de representação. 

0 seu. argumento fundamental é 0 de que 0 espírito humano não 
pode ter uma noção abstracta da quantidade e da qualidade, sem ter 
primeiro a noção do grau dessà quantidade ou dessa qualidade —argu¬ 
mento esse que, à face da lógica e dos conhecimentos modernos da psi¬ 
cologia, se revela inteiramente falso. 

Uma outraobjecção, se poderá ainda fazer a este respeito e é ade 
que Hume, que como todos os empiristas repudia «in limine» os uni¬ 
versais de Platão, conceito fundamental da metafísica do filósofo grego, 
vem afinal a fixár-se num conceito nominalista que, bem vistas as coisas, 
não difere essencialmente desses universais. 

Como acabamos de ver, na parte que se refere ao nascimento e 
natureza das ideias a filosofia de Hume não passa de um prolongamento 
ou melhor, de um desenvolvimento da doutrina de Locke e principal- 
j mente da de Berkeley. 

I ■ Onde 0' pensamento de Hume adquire força e originalidade (em¬ 

bora a sua doutrina'nestè particular sfe tofine cada vez’mais discutível) é 


24 















3yo 


DOMINGO 


MONTEIRO 


nas conclusões que tira das premissas estabelecidas e que ele leva até 
às suas últimas consequências. 

Partindo do princípio de que ninguém pode ter impressões a res¬ 
peito do seu Eu, ela acaba por negar o Eu como entidade reconhecível e 
comprovável. 

O Eu desaparece como núcleo irredutível de Ser , para se transfor¬ 
mar num aglomerado de impressões em si mesmas despersonalizadas. 

«Pondo de lado —diz ele ironicamente — alguns metafísicos desta 
espécie —eu aventuro-me a afirmar dos outros homens que eles não 
passam de um aglomerado ou conjunto de diferentes percepções que se 
sucedem uma às outras com inconcebível rapidez e estão em perpétuo 
fluxo ou movimento.» 

Esta negação do eu, ou melhor, esta redução do eu a uma catego¬ 
ria subsidiária e dependente, além de ser uma das afirmações mais auda¬ 
ciosas, feitas até então por qualquer filósofo, traz consigo importantes e 
originais consequências. 

De facto tal conclusão não só anula o conceito fundamental de 
sujeito e objecto, que tendo atravessado incólume toda a escolástica, fora 
admitido formalmente por Descartes e implicitamente por Locke e pelo 
próprio Berkeley, e era uma das bases da teoria do conhecimento, como 
expulsa da metafísica, e da filosofia em geral, a noção de substância até 
aí inseparável dela. 

Todo o cepticismo de Hume se alicerça sobre esta negação que 
implica naturalmente a negação da existência da alma, com as suas 
inevitáveis consequências sobre a concepção teológica do Universo. 
Daí até à negação da existência de Deus pouco caminho há já a per¬ 
correr, e Hume, com a sua reconhecida audácia intelectual (que só 
podemos avaliar perfeitamente se a referirmos ao seu tempo e às crenças 
da sua época ainda solidamente firmadas) não hesita em percorrê-lo. 

Mas este é apenas um dos aspectos da filosofia de Hume cujo 
temperamento demolidor se revela no seu ataque à indução enumerativa 
conceito fundamental discutido, mas ainda formalmente admitido pelos 
seus predecessores, 

* 

* * 

Destruída a crença nas ideias inatas, e diminuido o valor indepen¬ 
dente das próprias ideias, que ele reduz ao papel de simples represen- 
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tações das percepções, isto é, depois de atacar com veemência-e temos 
que concordar com sólidos, embora refutáveis, argumentos-a filosofia 
idealista, Hume que ate ai tinha seguido, embora alargando o passo e 
tomando uma considerável dianteira, o caminho percorrido por Locke 
e por Berkeley, faz uma especie de volte face e, se não renega a sua 
atitude anterior, aplica todos os seus esforços em destruir a base que, 
em grande parte, a justificava. 

O seu ataque, dirige-se agora contra a indução enumerativa e 
contra a lei da causalidade, que não admitidas, tornam completamente 
insubsistente a experiência como base do conhecimento, que é o princípio 
fundamental da filosofia empirista, 

A causalidade não existe — diz Hume embora por outras palavras — 
o que existem são conjunções e sucessões que, pelo hábito, criam em 
nós uma expectativa de acontecimento futuro, que em si não tem qual¬ 
quer outra justificação senão a do próprio hábito. 

A indução enumerativa não é pois um argumento aceitável, dado 
que o facto de um acontecimento ser habitualmente seguido por outro 
não pode estabelecer entre eles uma relação de necessidade permanente, 
isto é, uma relação causal, nem sequer uma simples probabilidade. 

Essa probabilidade (que Hume admite em certo grau, apenas na 
lógica e na matemática) reduz-se pois a uma simples espectativa, filha 
do hábito, que em si não tem qualquer justificação racional. 

E o mesmo se dá com os objectos que estamos habituados a ver 
conjuntos (em conjunção sucessiva ou comulativa) e que não estando 
ligados por qualquer relação causal (isto é, do tipo que o primeiro dos 
objectos determine necessariamente a presença ou o aparecimento do 
segundo) criam em nós a mesma injustificada espectativa, 

Essa espectativa é pois a base de todas as crenças que em si, e só 
porque o são, são naturalmente irracionais. 

Aliás—-no parecer de Hume —todas elas se apoiam não na Razão, 
que é inábil para as justificar, mas no mais falível e irracional dos 
sentimentos. 

Isto não quer dizer que a Razão tenha, no sistema de Hume, qual¬ 
quer papel a desempenhar, pois qúe ele a apresenta também, na maior 
parte dos casos, como um simples processo ilusório de convenci¬ 
mento. 

Com o seu desenfreado cepticismo, de que com a nossa exposição 
demos uma ideia muito imperfeita e sumária —mas que julgamos sufi¬ 
ciente como elucidação meramente exemplificativa — Hume aparece-nos 
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não só como 0 maior inimigo do idealismo, mas como uma espécie de 
coveiro intencional do empirismo inglês, e do próprio racionalismo. 

Deus, sendo a principal, não é portanto a única vítima de Iiume, 
porque a própria Ciência, perdida a sua base fundamental que é a expe* 
riência e 0 seu apoio na Razão, também não se salvaria. 

A única divindade admitida por Hume é a Dúvida. Mas para essa 
também ele encontra remédio 0 que nos faz crer que não a reconhece 
também como desejável: «a falta de cuidado e a desatenção.. 

O sistema de Hume, além do que tem de desgostante sob 0 as¬ 
pecto racional e mesmo sob 0 aspecto moral, é evidentemente injustifi¬ 
cado sob 0 aspecto prático, 0 que não impede que seja muito difícil, se¬ 
não impossível, impugnar-lhe filosoficamente a validade de certos argu¬ 
mentos. 

O valor da dúvida, no seu sentido relativo, é racional e cientifica¬ 
mente indiscutivel e se não podemos contestar 0 mérito prático da 
indução enumerativa, como base da experiência, é-nos lícito duvidar — 
depois de Hume —da sua realidade teórica. 

E 0 mesmo, de certa maneira, se poderá dizer da lei da causali¬ 
dade, tal como era considerada, e que a Fisica moderna abalou profun¬ 
damente. 


* * 


Dentre os pensadores que mais contribuiram para a formação 
da consciência do homem moderno teremos que destacar Rousseau, 

0 homem que mais influência social teve no seu tempo e na época que 
se lhe seguiu, e Kant que veio dar nova força e uma nova justificação 
ao idealismo enfraquecido pelos ataques dos empiristas ingleses. 

Quanto a Fiche, 0 seu mérito é restrito e a sua acção apenas 
ganha alguma, relevância como criador da ideia do germanismo pela ^ 

influência directa que esta veio a ter sob a constituição das sociedades 
actuais. ; 

Pelo que diz respeito a Kant e a Fiche, limitar-nos-emos, por ora, I. 

a esta ligeira referência, que se explica por uma mera razão crono¬ 
lógica. A eles voltaremos, na altura oportuna, quando estudarmos os 

; r 
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sistemas da filosofia contemporânea, de que Kant é 0 incontestável 
fundador. 

O problema pelo que diz respeito a Rousseau é um tanto ou quanto 
diferente. 

Rousseau, que não era propriamente um filósofo, é ao mesmo 
tempo üm homem de uma outra época e um elemento preponderante 
da nossa. 

De certa maneira, ele antecede os acontecimentos, mas a sua dou¬ 
trina é não só, em grande parte, a causa deles, como por vezes a sua 
própria e viva substância. 

Isso explicará — dado que a sua influência social ainda se não 
perdeu de todo e em certos casos ainda é bem patente— as repetidas 
referências que teremos que lhe fazer até ao final da nossa obra. 

Jean Jacques Rousseau é a figura preponderante do Romantismo, 
è, ao contrário do que muita gente supõe, a força jdo Romantismo está 
longe ainda de estar esgotada. Aliás, 0 Romantismo não é apenas, nem 
principalmente uma escola ou uma teoria literária, mas uma autêntica, 
embora informulada, concepção de vida. 

Por outro lado 0 Romantismo é um sentimento geral e não propria¬ 
mente uma doutrina filosófica, 0 que nos impede (sem diminuirmos a 
importância que tem na sua eclosão e expansão) de atribuirmos a Rousseau 
a qualidade de seu criador ou fundador. 

O principal papel de Rousseau foi 0 de ter sido 0 ponto de conver¬ 
gência- da força social que 0 Romantismo representa, ou, por outras 
palavras, 0 de ter sido 0 homem que deu ao romantismo uma estrutura 
social. E é sob este aspecto que ele agora especialmente nos interessa. 

De resto 0 Romantismo traduz a natural reacção contra séculos de 
aridez intelectual e contra um cepticismo que ameaçava estancar defini¬ 
tivamente todas as fontes da vida. O seu irracionalismo-com todos os 
inconvenientes que dele resultaram posteriorménte — foi inicialmente 
proveitoso. Ele restituiu ao homem a crença em si mesmo, 0 sentimento 
da sua eminente dignidade, isto é, deu-lhe de certa maneira a única 
convicção que 0 podia salvar no meio da derrocada das antigas concepções 
e formas de vida. 

É isso que nos faz crer que, não obstante 0 aspecto reaccionário 
que por vezes assume e 0 seu aparente retrocesso, 0 romantismo é emi¬ 
nentemente revolucionário. 

Não importa os caminhos desviados por onde posteriormente segui¬ 
ram os seus passos (alguns dos quais segundo a opinião de Russel, com 
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que podemos concordar, conduziram em linha recta a uma demagogia 
furiosa de que o expoente máximo e Hitler) e não importa porque foi 
ele que introduziu —sentimento que ainda perdura—uma medida humana 
num Universo que, com a concordância tácita dos homens c até dos 
mais eminentes pensadores, se ia tornando cada vez mais indiferente. 

A humanização da vida em todos os seus aspectos, mesmo o aspecto 
inorgânico é a característica essencial do Romantismo. E se a preponde¬ 
rância do sentimento sobre a Razão que dela deriva, tem graves perigos, 
não é menos certo que em certas épocas da História (e é o caso do 
período que antecedeu a Revolução Francesa) ela representa uma força 
social insubstituível. 

O romantismo apresenta-se, pois, como uma concepção geral da 
existência, em que as suas formas sensíveis (isto é, a sensibilidade como 
se dizia então e como em linguagem vulgar ainda agora se diz) tem um 
evidente predomínio. 

Um outro aspecto do Romantismo com este conjunto, e cuja impor¬ 
tância moral e social é também inegável, é o da luta contra o preconceito 
em todas as suas formas (mesmo o preconceito científico) e sobretudo o 
seu apetite de desenfreada liberdade. 

A aspiração de liberdade indefinida torna-se, com o Romantismo, 
numa necessidade permanente que com todos os seus perigos e desmandos 
(que também os tem) ganha um sentido absoluto que, se não corresponde 
nem pode corresponder a uma estricta realidade, se transforma contudo 
(não obstante recuos a que por vezes dá aso) num elemento incessante 
de progresso. 

O ciclo da evolução romântica está longe ainda de estar fechado, 
e toda a esperança do Homem, mesmo a do homem actual, consiste em 
que esse sentimento irracional que lhe serve de base, se vá transfor¬ 
mando sem perder a sua força humanizadora, num sentimento esclarecido, 
ísto é, orientado pela Razão. 



A sua vida—e nisso estamos de acordo com os seus detractores— 
está em permanente contradição com a sua obra, se exceptuarmos as 
Confissões. 

De facto este homem que escreveu um tratado de educação 
— O Emílio — não teve pejo em meter os seus cinco filhos num asilo, 
como o não teve em abandonar na rua um amigo doente e em explorar 
de maneira repugnante as próprias mulheres que o amaram —ele que 
em A mm llcloisa elevara o sentimento amoroso a alturas incon¬ 
cebíveis. 

Tudo isto consta das Confissões que com todo o seu chocante 
e, por vezes, ingénuo cinismo não deixam de ser, depois das Confissões 
de Santo Agostinho, um dos mais extraordinários documentos humanos 
e literários até hoje concebidos e publicados. 

Entretanto este homem completamente destituído de qualquer vir¬ 
tude e de senso moral, não pode ser acusado (como já o tem sido injus¬ 
tamente por alguns autores completamente ignorantes de psicologia) de 
falta de sinceridade intelectual. 

A sinceridade intelectual é justamente a qualidade principal de 
Rousseau e não fica de forma alguma invalidada pela contradição que a 
sua vida representa, porque uma coisa é acreditar no que se afirma 
(c parece-nos ser esse o caso de Rousseau) e outra, o de proceder 
conformemente, isto e, ter coragem para proceder em conformidade com 
aquilo em que se acredita. 

Aliás, nem tudo na vida de Rousseau (especialmente na sua vida 
pública) exprime essa contradição. 

Certos passos dela, como as suas polémicas com Hume e Voltaire, e 
principalmente o seu corajoso ataque a certos preconceitos morais e 
sociais respeitados, e em especial ao direito divino dos reis (de que 
nunca se desdisse apesar de todos os inconvenientes que sofreu por via 
deles) vem cm abono, da nossa convicção. 

As próprias Confissões (sem prejuízo dos reparos que lhe fizemos) 
são a prova evidente dessa coragem e dessa sinceridade intelectual. 


De toda a obra de Rousseau, o livro que mats interessa à índole 
do nosso trabalho, e aquele que mais directa c preponderante influência 
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teve sobre a evolução da Humanidade, é o Contrato social em que 
Rousseau expõe e defende a sua doutrina política e a cuja análise suma- 
ríssima vamos proceder, 

Como o seu próprio nome indica o Contrato social , publicado 
em 1762, adopta como base do sistema político, 0 contrato prévio feito 
pelos homens em «estado de natureza», ideia essa muito generalizada 
e que, como vimos, já Locke perfilha e reconhece. 

Entretanto entre a concepção de Locke e a de Rousseau há consi¬ 
deráveis diferenças, Se os homens em «estado de natureza» de Locke 
não diferem muito dos selvagens de Rousseau, e todos possuem virtudes 
(em que hoje à luz da evolução da ciência é muito difícil de acreditar) 
já 0 mesmo não se pode dizer do contrato em si, quer quanto aos seus 
intuitos, quer quanto à sua natureza. 

0 fim dos homens, em Locke, é principalmente a defesa dos seus 
bens, que de outra forma não pode ser assegurada. Em Rousseau, este 
objectivo é secundário, porque 0 que importa é a criação de uma vontade 
geral, que será a verdadeira base da soberania. 

Por outro lado, no sistema de Locke os homens conservam os seus 
direitos individuais, enquanto que no de Rousseau — dado 0 pressuposto 
da infalibilidade da vontade geral —esses direitos só subsidiàriamente 
são de respeitar. 

Como consequência lógica, na doutrina de Locke, todos os assuntos 
se resolvem por maioria (meio prático que veio a ser reconhecido em 
quase todas as constituições liberais do mundo) enquanto que no de 
Rousseau eles serão resolvidos não pela unanimidade, quase sempre 
impossível de obter, mas pela determinação dessa vontade geral que é, 
por assim dizer, não 0 somatório mas 0 resultado da convergência das 
vontades individuais. 

Essa vontade, entretanto, aparece personalizada e como entidade 
própria, 0 que torna um tanto ou quanto misterioso 0 processo da sua 
formação. 

Eis a explicação que nos dá 0 próprio Rousseau : 

«Há-diz ele-muitas vezes, uma grande diferença entre a von¬ 
tade de todos e a vontade geral : a última considera somente 0 interesse 
comum; a primeira repara apenas nos interesses privados e não passa 
da soma das vontades individuais; mas tomando sempre destas mesmas 
vontades 0 mais e 0 menos que se destroem um ao outro, a vontade ge¬ 
ral virá a ser 0 resultado das diferenças.» 
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Há que concordar desde já com os seus detractores e críticos que 
a explicação de Rousseau da formação da vontade geral não é inteira¬ 
mente satisfatória. 

O simples facto porém de reconhecer a oposição entre a psicolo¬ 
gia colectiva e a psicologia individual, ou pelo menos as grandes dife¬ 
renças entre as duas existentes, indica-nos que Rousseau não deve come¬ 
ter um erro fundamental, quer quanto ao reconhecimento da existência 
dessa vontade geral quer quanto ao processo da sua formação 

E o que poderia parecer aos olhos dos seus contemporâneos absurdo, 
revela-se-nos hoje não como uma certeza, mas pelo menos como uma 
possibilidade psico-social, a cuja manifestação revelada, embora acidental, 
já temos muitas vezes assistido. 

O erro de Rousseau, não consiste nem em admitir a existência 
dessa vontade geral, nem sequer no processo da sua formação, mas 
na admissão integral da sua superioridade e mesmo da sua infali¬ 
bilidade. 

A única crítica verdadeiramente procedente a esse respeito — em 
que a discussão poderia prosseguir interminavelmente sem qualquer 
solução satisfatória — é a de que, a existência dessa vontade como base 
da soberania, produzindo a absorpção total dos direitos individuais e a 
dos próprios cidadãos, pode em certos casos servir de justificação aos 
regimes totalitários e mesmo à tirania. 

As lições da História demonstram-nos que de facto já assim tem 
acontecido, mas só onde a palavra soberano e a própria noção de sobe¬ 
rania é intencional e grosseiramente deformada. 

Quando Rousseau emprega a palavra soberano ou a expressão 
soberania — como honestamente o reconhece Russeil, um dos seus 
críticos, a esse respeito —nunca se quer referir a uma pessoa tísica que 
consubstancia os direitos do soberano nem a uma entidade pessoal, que 
exerça os seus atributos, mas apenas à expressão positiva mas simbólica 
dessa vontade geral. 

É preciso portanto não confundir o que tem sucedido no decorrer 
da História —em que alguns homens se têm apresentado como os 
representantes dessa vontade geral e têm sido reconhecidos como tal — 
com a concepção desinteressada de Rousseau e com as suas verdadeiras 
intenções. 

O mais que podemos admitir é que a sua doutrina, como todas, 
tem o seu lado socialmente perigoso, o que não é suficiente para a 
acoimarmos de sofística e de anti-democrática. 
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Rousseau, ao contrário de Locke, não se refere explicitamente à 
separação e divisão de poderes, porque esse é um aspecto prático que, 
embora importante não era para ele teoricamente de considerar. 

Isso não quer dizer que a não admita e que até, embora indirecta- 
mente, ( a não preconize. 

E o que resulta do passo da sua obra em que afirma que «se o 
Soberano (e nós já vimos em que acepção esta palavra deve ser tomada) 
deseja governar, ou o magistrado dar leis, ou se os súbditos (compreen¬ 
da-se cidadãos) se recusam a obedecer, a deserdem toma o lugar da 
Ordem... e o Estado cai no despotismo e na anarquia. | 

Desta afirmação de Rousseau podem tirar-se ainda outras e bem j 

valiosas conclusões, a primeira das quais será, de que a função da sobe- j 

rania, é fazer leis e não executá-las, e de que ele teme o despotismo í 

como um autêntico perigo social. f 

Pela minha parte suponho que isto é só por si suficiente para ili- 
bar Rousseau da acusação, que implicitamente lhe tem sido feita. 

Isto não quer dizer que, pelo que tem de abstracto, de retórico e 
até de vago,, a sua doutrina não possa vir a ser e não tenha sido já apro* 
veitada num sentido diverso daquele para que foi criada. j 


* * 


A democracia defendida e preconizada por Rousseau, é a demo¬ 
cracia directa, que entretanto ele reconhece só poder efectuar-se e nem 
sempre —nos pequenos aglomerados sociais, isto é, nas cidades-estados, 
à maneira grega. 

Aliás, foi à Grécia, e à suposta constituição de Lícurgo, que ele 
foi buscar os principais elementos para a elaboração da sua doutrina. 

A sua repugnância pelos partidos e pelas associações privadas 
(repugnância que concordamos ser perigosa para a democracia prática* 
como se tem várias vezes constatado) é pois perfeitamente coerente visto 
a existência de partidos e associações não' ser conciliável com o governo 
directo do povo. O mais curioso é que eles também nSc são conciliá¬ 
veis com a tirania. 


Em certos casos, porém, Rousseau reconhece a necessidade não 
só de partidos e associações como do governo representativo, a que 
entretanto recusa a denominação de «democracia» para lhe dar a de 
«aristocracia electiva». 

Para ele, essa necessidade torna-se evidente nos aglomerados 
sociais muito populosos, em que as constantes reuniões do povo para 
tomar decisões— característica e forma de funcionamento dos gover¬ 
nos directos —se tornam manifestamente difíceis e, em certos casos, 
impossíveis. 


* « 


O sistema político de Rousseau, teve e continuará a ter uma grande 
e duradoira repercussão social. 

Por mais acerbas e justificadas que sejam as críticas dos seus 
detractores, e confusa e perigosa como é por vezes a sua doutrina — que 
se presta a ser interpretada das formas mais antagónicas — a verdade é 
que Rousseau foi o pensador que maior esclarecimento prestou sobre o 
processo de formação da vontade colectiva, cuja existência —seja sob a 
forma indefinida de opinião pública ou de interesse nacional, ou sob a 
sua forma concreta de expressão da vontade dos colégios eleitorais —é 
hoje unânimemente considerada por todos os sistemas políticos (mesmo 
por aqueles que a negam) a única justificação e o único fundamento 
legítimo do poder. 

Na esfera da vida psicológica, a influência de Rousseau —com 
todos os seus proveitos e inconvenientes — contínua a ser profunda. 

O domínio da sensibilidade — através da qual Rousseau admitia o 
conhecimento de Deus repudiando, ao contrário de Aristóteles e dos 
escolásticos, a sua demonstração intelectual como repudiava a «Revela¬ 
ção» de Santo Agostinho—'ainda está longe de estar esgotado. E, se é 
certo que esse domínio é, pòr vezes, causa de revoltantes injustiças, não 
é menos verdade que é ainda o único em que, para além das suas ideias 
e oposições, os homens conseguem entender-se. 

Rousseau não nos legou propriamente um sistema filosófico, o 
que não impede que tenha sido um dos criadores dessa ideia de huma- 
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nização da vida que, transformada em sentimento colectivo, e para 
proveito da Humanidade, foi uma das características essenciais do 


século XIX. 


Não podemos terminar esta ligeira resenha do pensamento filosó¬ 
fico e político dos séculos XVII e XVIII, sem uma referência, embora 
concisa, aos enciclopedistas que, se tiveram acção muito precária e limi¬ 
tada na elaboração desse pensamento, foram contudo os principais ele¬ 
mentos da sua propagação e difusão. 

Vem a talho de foice dizer-se que essa denominação de enciclope¬ 
dista, que cabe por inteiro a Diderot, fundador e principal redactor da 
Enciclopédia , é relativamente desapropriada no que respeita a Montes- 
quieu e a Voltaíre que, tal como Rousseau, só acidentalmente nela cola¬ 
boraram. 

Não obstante o facto que apontamos, e até as divergências de opi¬ 
nião que os separara, a verdade é que uma certa forma de espírito comum 
preside à sua vida e à sua obra, o que nos leva a estudá-los conjun- 
tamente. 

De facto, em todos eles existe um grande respeito pela liberdade 
intelectual e uma irreverência revolucionária que os leva a atacar, de 
uma forma ou de outra, quer a ordem social estabelecida, quer o cha¬ 
mado preconceito, nas suas mais variadas manifestações. Em todos eles 
se poderá notar também a mesma preocupação de difusão da cultura 
— difusão essa de que a Enciclopédia foi certamente o melhor e o mais 
eficiente instrumento, 


Foi ela que preparou o terreno para a grande transformação que se 
iria efectivar com a Revolução Francesa que assim se manifesta como o 
último termo, ou, melhor, como a fase final e socialmente dramática, 



de uma evolução que levou séculos a processar-se. 

A Enciclopédia , em si, de que Diderot é o grande organizador e 
o verdadeiro fundador, embora a d’Alembert tenha cabido a honra de 
escrever o Discurso Preliminar , é, com os seus trinta e dois volumes 
(o plano inicial comportava apenas dez), o mais vasto dicionário de 
conhecimentos até então publicado. O serviço prestado à difusão da 
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cultura, quer sob o aspecto ideológico e político, quer sob o aspecto 
científico foi, como dissemos, inestimável. De certa maneira, ela é a 
primeira tentativa de síntese do conhecimento realizada nos tempos 
modernos, tendo colaborado nela todos os grandes espíritos franceses do 
século XVIII. L, contudo, a Diderot (que tendo assumido a sua direcção 
com cTAlembert, acabou por ser o único director) e à sua assombrosa 
persistência e energia intelectual que se deve o extraordinário sucesso da 
publicação, que só conseguiu chegar ao seu termo através de um caminho 
eriçado de dificuldades, a menor das quais não foi certamente a de iludir 
a vigilância de uma censura exigente que opôs o seu veto à publicação 
de alguns dos tomos (i). 

Entre os enciclopedistas mais notáveis contam-se, além de Diderot 
e d’Alembert, Montesquíeu e Voltaire. 

Qualquer destes homens, contudo, não se tornou célebre pela sua 
colaboração na Enciclopédia (no caso dos dois últimos, puramente aci¬ 
dental) mas pelo real mérito da sua obra que foi especialmente signifi¬ 
cativa e importante para a luta social do seu tempo, sendo portanto a 
designação recebida, relativamente imprópria. 

(O A Enciclopédia Francesa, que 6 a primeira publicação em tomos ou fas¬ 
cículos conhecida, consta de 3 a volumes (vinte e um de texto e onze de ilustrações) 
tendo sido iniciada em (o prospecto de propaganda, redigido por Diderot, apa¬ 
receu em 1750) e ultimada em 1773. 

O seu sucesso literário e económico foi desde logo assegurado pela existência 
de 4.000 assinantes, cada um dos quais subscreveu com mil libras francesas, A Enci¬ 
clopédia era dividida em secções, à frente das quais estavam especialistas da 
matéria trarada. 

Assim, a d’Alemberc couberam as Matemáticas, a Condillac, filósofo sem 
grande mérito mas 0 mais conhecido do seu tempo, a Filosofia, ao naturalista 
Daubenton a História Natural, a Marmontel, um escritor de segundo plano mas de 
grande cultura e cheio de boa vontade, a Literatura pròpriamente dita, e a Quesnay 
e Turgot, a Economia Política. 

_ Voltaire, Montesquieu e Rousseau, conjuntamente com Diderot os maiores 
espíritos do seu tempo, também colaboraram, embora acidentalmente e, 0 que é 
mais importante, deram toda a sua solidariedade e aprovaçáo ao empreendimento, 

Montesquieu escreveu sobre 0 Gosto, Rousseau a respeito de Música, e Voltaire 
sobre Arte, Eloquência, Espirito e Imaginação. 

Como dissemos, a publicação da Enciclopédia náo se fez sem grandes dificul¬ 
dades e sem ter que vencer ou contornar certas resistências oficiais. 

De facto, apesar de Diderot ter obtido 0 «privilégio real», isto é a autorização 
necessária para a publicação, logo no t.® ano, isco é em 1752,0 Conselho do Rei 
suprimiu dois tomos. À boa vontade do ministro Malesherbes, que autorizou a publi- 
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O barão de Montesquieu, que nasceu em 1689 e morreu em 1755, 
era um antigo magistrado de Bordéus que se tornou justamente ilustre 
pela publicação de algumas obras em que a independência intelectual coin* 
cide com a profundidade de pensamento. 

Entre os seus livros, são particularmente notáveis as Cartas Persas 
e as Considerações que foram publicadas, sob anonimato, no estrangeiro, 
e 0 Espirito das Leis que, impresso em França, foi 0 que, com toda a 
justiça, obteve maior sucesso. 

Nesses livros, em que se une a uma certa capacidade filosófica um 
grande conhecimento da História e um talento literário verdadeira¬ 
mente superior, ao mesmo tempo que se faz hàbilmente a crítica dos 
costumes políticos e privados, da época do autor, defende-se quer a 
excelência do método científico— que começa a percorrer a via experi¬ 
mental—quer 0 espírito de tolerância e de liberdade, como formas de 
combate ao despotismo e à prepotência governamentais. 

Montesquieu abre assim, em França, 0 caminho ao pensamento 
liberal, ao mesmo tempo que lança os fundamentos da História moderna, 
isto é, da História como ela posteriormente passou a ser concebida: 
um relato independente e livre de quaisquer preconceitos, dos grandes 
acontecimentos da Humanidade, apenas subordinado ao método experi¬ 
mental adoptado pela investigação científica. 

A influência social de Voltaire, de seu nome verdadeiro François 
Arouet, é ainda maior que a de Montesquieu. Voltaire nascido 


cação da obra com 0 visto de apenas três censores, se deve 0 ela ter podido 
continuar. 

Mais tarde, um artigo sobre Genebra, considerado subversivo, levou à revo¬ 
gação do privilégio real. Entretanto, a obra tinha-se vulgarizado de tal maneira 
e adquirido tal prestigio que a sua suspensão levantou um enorme clamor de protesto, 
A dificuldade foi removida com um simples expediente: a Enciclopédia foi 
considerada como sendo publicada no estrangeiro e a sua circulação permitida por 
mera autorização verbal. 

A esta indulgência oficial não deve ter sido alheia —na opinião de alguns 
autores e entre'eles 0 professor Joliet —a enorme soma de capitais interessados 
na empresa os quais, com a cessação da publicação, ficariam totalmente perdidos» 
O esforço gráfico leito pelos editores, dada a insuficiência de meios técnicos, 
é particularmente notável e só se justifica pelo enorme interesse despertado pela 
obra e pelos benefícios económicos por ela produzidos. O grande mérito d& Enciclo¬ 
pédia não reside na originalidade dos seus escritos, mas no fim cultural e social a 
que se destinava e que plenamente realizou. 
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em 1694 e falecido em 1778, é um dos escritores mais fecundos do 
século XVIII. Poeta, filósofo, historiador, dramaturgo, sociólogo e roman¬ 
cista, Voltaire abordou com igual audácia e independência de espírito 
todos os temas literários, tendo adquirido, desde muito jovem, uma 
enorme celebridade. 

Poeta e filósofo medíocre é, na crítica social e na sátira política- 
que constituem a essência verídica de toda a sua criação literária e que 
se encontram esparsas através da sua obra pseudo-filosófica e em especial 
nas suas novelas e no seu teatro - que Voltaire revela, quer 0 seu extraor¬ 
dinário talento, quer a sua inexcedível independência de espírito. 

Muito mais directo que Montesquieu no seu ataque às instituições, 
a sua vida, pelas perseguições, embora relativamente benevolentes, de 
que foi vítima, é 0 resultado natural do seu temperamento de escritor 
combativo. 

Voltaire conheceu a prisão e 0 exílio, 0 que não impediu —tal era 
0 respeito que 0 talento e a cultura começavam a inspirar na segunda 
metade do século XVIII— que tivesse gozado de uma velhice extrema¬ 
mente feliz. 

N® última lase da sua existência, Voltaire, tal como 0 faz notar 
Joliet, não obstante 0 seu temperamento atrabiliário que lhe fizera criar 
numerosos inimigos, mesmo entre os homens da corte e os poderosos, 
viveu como uma espécie de monarca intelectual, a que não faltou sequer 
a consagração do coroamento, numa festa na Academia Francesa, em 
que lhe foi concedida a coroa de louros. 

Da sua obra vastíssima— de que destacaremos as Carlas filosó¬ 
ficas, a Henriada- uma tentativa frustrada de poema épico- O Templo 
do Gosto , Os discursos sobre 0 homem , O século de Luís XIV , O ensaio 
sobre os costumes , O tratado sobre a Tolerância f O Dicionário filosó¬ 
fico e, íinaímente, a novela Cândido, nem tudo é de considerar e de 
admirar. 

O seu pensamento é muito menos profundo que 0 de Montesquieu, 

0 que não impede que, como ele-e talvez de forma mais eficiente 
embora intelectualmente menos equilibrada —Voltaire tenha defendido 
0 espírito de tolerância e 0 que ele considerava ser a liberdade e a jus¬ 
tiça contra a tirania, ainda muito violenta na sua época, dos governantes 
e dos poderosos. 

Mercê da vastidão da sua obra, do seu carácter polémico e até do 
seu feitio pessoal, a influência social de Voltaire (se excluirmos possi¬ 
velmente a influência indirecta de Diderot através da Enciclopédia ) foi 
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muito mais intensa e duradoira que a de qualquer homem do seu 
tempo. 

Não é, pois, de admirar que a Revolução Francesa nele tenha 
reconhecido 0 seu mais autêntico e legítimo percursor e que tenha ido 
arrancar as suas cinzas ao seu modesto coval para as depositar no 
Panteão. 

A obra de Diderot — dada a variedade e intensidade da sua criação 
literária —tem certas semelhanças com a de Voltaire, embora 0 seu 
estilo, por vezes descuidado, seja nitidamente inferior ao deste último. 

Isso não impede que, mesmo literàriamente, a obra de Diderot seja 
extraordinariamente significativa. 

Basta para isso lembrarmo-nos que foi ele 0 introdutor da crítica 
de arte, isto é, 0 criador dum género novo na literatura. 

No caso de Diderot essa crítica incidiu principalmente sobre as 
artes plásticas (os trabalhos de escultura e de pintura do seu tempo) 0 que 
teve, pelo menos, 0 mérito de chamar a atenção sobre uma forma de 
expressão artística que —embora fundamental — começava a ser rele¬ 
gada para segundo plano. 

Também entre a vida de Voltaire e a de Diderot há semelhanças 
acentuadas. 

Ambos são humanistas no sentido social desta palavra (0 humanusmo 
de Diderot tomado nesta acepção é ainda mais real e evidente que 0 
de Voltaire) e ambos se batem corajosamente por um ideal de tolerância 
e de justiça que, embora deturpado pelos homens e pelas circunstâncias, 
seria a ideia condutora da grande Revolução. 

Igualmente combativos — 0 que em Voltaire assume aspectos exces¬ 
sivos especialmente no combate às religiões e ao seu espírito —essa 
atitude polémica é adoçada em Diderot por uma maior compreensão 
da vida e dos seus problemas e, possivelmente, por um maior conheci¬ 
mento da natureza dos homens. 

É a conclusão a que se pode chegar quando, depois de ter lido a 
obra de Voltaire, se lê 0 Sobrinho de Rameau e, especialmente» 


a Correspondência de Diderot. 

Enquanto Voltaire, não obstante 0 seu ideal de tolerância e de 
justiça, se manifesta, quer na sua vida privada quer na sua vida literária 
como um homem apaixonado e rancoroso, Diderot esquece facilmente 
as ofensas recebidas e imprime aos seus actos e -aos seus escritos um 
tom de compreensão e de generosidade que 0 singularizam entre os 
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Vem a proposito, contudo, fazer-se notar que, mesmo nos passos 
da sua vida privada, isto é na parte pessoal e anedóctica da sua exis¬ 
tência, a identidade entre estes dois homens é manifesta. 

Basta para isso recordar um facto: é que enquanto Voltaire, foi 0 
protegido de Frederico da Prússia, Diderot deve 0 restabelecimento da 
sua vida económica a Catarina da Rússia, que lhe deu uma avultada 
pensão e que, não obstante 0 seu combate ao despotismo, sempre 0 
admirou e protegeu. 

Diderot, que nasceu em 1713 em Langres, na Borgonha, e faleceu 
em 1784, teve, como se pode concluir pelo que acabamos de dizer, uma 
grande influência psicológica e social não só no tempo em que viveu, 
como sobre a época que imediatamente se lhe seguiu. 

«Sensível e apaixonado—diz L. Joliet—por certas grandes ideias, 
ele tinha uma grande fé na equidade «cujo espectáculo —ele próprio 0 
dizia — 0 enchia de um tal entusiasmo que em face dele a vida, se fosse 
necessário perdê-la, carecia de valor» e na generosidade que resume 
toda a sua moral; 0 resto, constrangimento dos instintos e imposições 
do dever não significava, aos seus olhos, senão hipccrisia: só é bom 0 
que é útil aos homens. Ele teve 0 mérito de ser um dos primeiros a 
pressentir e a anunciar 0 prodigioso desenvolvimento das ciências 
naturais.» 

Na concepção filosófica de Diderot, muito lacunar e deficiente, há 
por consequência um certo pragmatismo perigoso, que aliás se reflectiu 
sóbre a conduta de quase todos os homens representativos desta época. 

A importância de Diderot, como filósofo, é teórica e pràticamente 
nula, e a sua obra de escritor, sob 0 aspecto de originalidade literária, 
pouco significativa. 

Basta contudo que tenha sido 0 organizador da Enciclopédia que, 
sem a sua coragem moral e a sua persistência não teria chegado ao seu 
termo, para que lhe seja concedido um lugar de merecido destaque numa 
História da Civilização. 

De facto, como diz Joliet «a Enciclopédia contribuiu muito eficaz¬ 
mente para destruir 0 princípio da autoridade e 0 respeito pela tradição 
(joliet quer-se referir à autoridade despótica e à tradição que a alimen¬ 
tava) e para difundir 0 gosto pelos estudos científicos e a confiança no 
progresso humano em marcha para 0 ideal da liberdade». 

A par da ressurreição filosófica e do incremento que se observa, 
na esfera do pensamento, da actividade político-social, os séculos XVII 
e XVIII marcam um período de renascimento na criação científica que, 
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de certa forma prenuncia já 0 enorme desenvolvimento que a Ciência 
viria a ter nos séculos XIX e XX. 

É certo que esse despertar se observa já em pleno século XVI, 
como um efeito da Renascença — do que Leonardo da Vinci, Copérnico 
e Keppler, já por nós citados, sâo exemplos bem claros, embora espo¬ 
rádicos—mas não é menos verdade que só no século XVII a Ciência, 
ainda em certos casos conjunta com a Filosofia (v. g. Descartes e, no 
século XVIII, Leibeniz) se começa a manifestar como uma actividade 
superior e independente. 

Também só nos séculos XVII e XVIII a Ciência adquire uma estru¬ 
tura e métodos próprios, embora seja justo admitir-se que tanto uma 
como os outros começaram a ser elaborados pelos filósofos e pelos 
cientistas em pleno século XVI. 

Gilbert, que publicou um livro sobre 0 magnetismo, Keppler, que 
estabeleceu as célebres leis a que já fizemos referência, e Galileu, que 
deve ser considerado 0 Pai da Ciência moderna, são simultàneamcnte 
homens do século XVI e do século XVII, 0 que não impede que no século 
XVI a Ciência seja ainda uma actividade isolada, uma espécie de passa¬ 
tempo individual ao mesmo tempo extravagante e perigoso. J 

A partir de Galileu, que ainda foi vítima das restrições impostas 
à actividade científica pela atitude dogmática da Igreja militante - de 
Galileu que estabeleceu os fundamentos definitivos da doutrina heliocên¬ 
trica — a situação modifica-se. j 

A Igreja, embora condene oficialmente essa actividade pelo que 
respeita a certas conclusões, passa a admiti-la pràticamente e essa per¬ 
manecerá sendo a norma observada pela sua conduta até ao primeiro 
quartel do século XIX-data em que vem reconhecer oficialmente a 
doutrina de Galileu. 

Galileu —que pela audácia do seu pensamento e pelo seu génio 
criador de,ve ser considerado 0 maior homem de Ciência do século XVII, 
além da doutrina heliocêntrica, que 0 levou ao cárcere e que teve força- 
damenté de repudiar —foi ainda quem formulou, pela primeira vez, as 
leis essenciais da dinâmica, especialmente as da inércia, da aceleração ^ 

e da queda dos graves. Quer a doutrina heliocêntrica quer as leis da f 

dinâmica, só mais tarde puderam ser comprovadas (0 que a respeito das 
últimas só se veio a dar com a descoberta da bomba de ar) mas isto 
não só não invalida 0 seu mérito como ainda lhe vem dar maior relevo. 

Galileu é 0 exemplo mais notável de uma inteligência e de uma 
vida devotadas ao progresso da Ciência, mas nos séculos, XVII e XVIII 
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esses exemplos multiplicam-se. Uma extraordinária avidez de conheci¬ 
mento teórico e prático apodera-se da consciência dos homens, o que ex¬ 
plica o progresso extraordinário da Ciência durante estes dois séculos. 

Esse progresso observa-se em todos os ramos da actividade cien¬ 
tífica <jue f por via dele, começam a adquirir uma relativa autonomia. 

É nesta época que Harvey, o médico de Locke, descobre a circula¬ 
ção do sangue, que Torricelli, discípulo de Galileu, fabrica o primeiro 
barómetro e que Leuvenhecch, (a quem se deve atribuir, senão a 
descoberta do microscópio, que é obra de vários inventores não identi¬ 
ficados, pelo menos o seu aperfeiçoamento) revela, por via dele, a exis¬ 
tência dos seres unicelulares e dos espermatozóides. 

Um progresso técnico coadjuvante acompanha este progresso 
científico. 

Além da descoberta do microscópio (feita ao que parece ainda no 
século XVI em i 5 (jo) e do barómetro, a que já nos referimos, há a 
apontar ainda a do telescópio atribuída ao dinarmaquês Lippershey e 
que data de ifíoB e a da bomba de ar que se deve a Guericke. 

Também no decorrer do século XVII, Robert Boyle estabelece as 
bases da química moderna e formula algumas das suas leis e entre elas 
aquela que tem o seu nome, 

No campo da ciência prática, isto é, daquela que adopta o método 
da experimentação, as descobertas sucedem-se em ritmo acelerado, As 
Ciências naturais, a Medicina, a Química, a Física, a Biologia, progridem 
imensamente durante o século XVII e XVIII e a esse progresso não são 
alheias quer a orientação imprimida pelos filósofos ás novas correntes 
de pensamento, quer, sobretudo, o desenvolvimento das ideias de 
liberdade. 


O que se passa com as ciências que, por sua natureza, tiveram 
que adoptar o método indutivo, passa-se também com as chamadas 
ciências dedutivas e em especial com a Matemática e a Geometria. 

A descoberta da Geometria Analítica, feita por Descartes, a dos 
logaritmos feita por Napier e a do cálculo integral e diferencial realizada 
simultâneamente por Leibnitz e Nevvton são suficientes para justificar 
o nosso asserto, 

Todas estas descobertas, de que enunciamos apenas as mais impor¬ 
tantes, produziram consequências teóricas e práticas de um valor ina- 
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preciável e criaram a possibilidade de outras descobertas com elas 
relacionadas. 

Entre estas últimas, a mais importante de todas é, sem dúvida 
alguma, a das leis da gravitação universal enunciadas por Newton e que 
inauguram uma época nova no campo, ainda então relativamente inex¬ 
plorado, da Física e da Astronomia. 

Newton, que é, conjuntamente com Galíleu, um dos maiores P 

sábios dos séculos de que estamos tratando, revolucionou com a sua 
teoria toda a Ciência do seu tempo, sendo certo que só passados mais 
de dois séculos a sua doutrina (aliás sem perder o seu mérito prático) 
começou a ser abalada pela teoria dos «quanta» de Plank e a da relati¬ 
vidade de Einstein. 

Parece-nos justo associar ao nome de Newton, embora num plano 
inferior, o de Halley que colaborou com ele no cálculo das órbitas de 
certos cometas (entre os quais o que tem o seu nome) e o de Laplace a quem 
se deve a hipótese cosmogónica a que fizemos larga referência no início 
do nosso trabalho. 

A importância da teoria de Newton não é exclusivamente física 
e astronómica, dado que ela teve uma larga repercussão sobre as ideias 
filosóficas do seu tempo e mesmo sobre a atitude psicológica e mental 
do Homem em face do Universo e de si mesmo. 

De facto é ela que dá a machadada final na pseudo-ciência medieval 
(que Copérnico, Keppler, e principalmente Gahleu, já tinham abalado 
fortemente) e em tudo que com ela se relaciona. 

Reduzido à condição de habitante de um planeta relativamente 
diminuto, governado por leis inexoráveis, o homem não podia deixar 
de se sentir diminuído no seu orgulho antropocêntrico. Pela primeira 
vez ele se via obrigado a encarar uma nova realidade que, por inespe¬ 
rada, tomava o aspecto de uma terrível decepção. Mas seria justamente 
essa decepção —como muito bem o faz notar Russel — que iria cons¬ 
tituir a base fundamental da configuração psicológica e mental do homem 
moderno. 


Esta forma de entusiasmo científico, que se manifesta em tão 
extraordinárias realizações, é, como dissemos anteriormente, um prolon¬ 
gamento da Renascença, ou, pelo menos, um efeito imediato dela. 


*.17 

A força que na criação artística (mas não em todos os casos como vamos 
ver) parecia ter-se esgotado, ressurge assim sob novos aspectos que não 
são menos úteis nem menos valiosos para o progresso da Humanidade. 

Vem a propósito dizer-se, que o figurino da antiguidade de que, 
em parte, a criação artística e até a filosófica se socorreram para as suas 
realizações, so muito longinquamente pode ter servido de modelo e de 
incitamento (e apenas no que diz respeito ás ciências deductivas) à 
criação cientifica. 

Neste particular os homens dos séculos XVI, XVII e XVIÍ 1 fi/eram 
obra própria e inteíramente original. 

A Ciência moderna tem, de facto, outro espirito e usa de outros 
processos. 

Mais do que a sua atitude moral e psicológica (cm que há contudo 
diferenças acentuadas promovidas pelo Criítianbmo) e meírro do qie a 
sua atitude social e política, o que separa o homem antigo do homem 
moderno, é a sua inelutável subordinação ao progresso e à evolução 
científica. 

Mais que. qualquer doutrina moral, religiosa, social ou política a 
Ciência dita leis e determina a conduta dos homens, o que, se constitui 
uma superioridade, também representa um perigo, 

De facto, numa época em que a Ciência, que não perdeu ainda de 
todo a sua condição humanista corre o risco de perder o seu primado a 
favor de uma Técnica indiferente sob o aspecto humanístico, esse risco 
não deixa de ser extremamente grave, A ele nos referiremos na altura 
oportuna, limitando-nos por ora a registar o facto, 


Impossível se nos torna dar uma ideia, ainda que sumária, quer do 
progresso da Ciência durante os dois séculos de que estamos tratando 
(de q.ue. apenas fizemos ligeira alusão aos acontecimentos e descobertas 
principais) e dos homens que nele colaboraram, e de que só citamos os 
mais representativos e importantes, 

De facto, desde Galíleu, passando por Newton, até Luvoisicr (que 
a Revolução Francesa guilhotinou, não por ser químico mas por pertencer 
à classe, particularmente odiosa ao povo francês, dos arrematantes de 
impostos) essa série é infindável, 

.0 estudo da sua biografia e obra pertence exclusivamente ao 
âmbito de uma História da Ciência e por isso nos limitamos a esta 
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concisa referência para a relacionarmos com os outros factos determina¬ 
tivos da evolução da Humanidade. 


A decadência da Arte, especialmente da Arte literária e da Arte 
plástica, a seguir à Renascença, isto é, nos séculos XVII e XVIII, tornou-se 
uma espécie de axíoma que, em todo o caso, só poderá ser admitido 
com importantes restrições. 

Assim, as excepções são tão numerosas que o asserto — excepto 
quando é tomado no seu sentido geral, isto é, em relação ao volume da 
produção e à sua qualidade— corre riscos de ficar invalidado. 

O cansaço que parece ter atingido a força da criação artística e as 
formas mesquinhas e secundárias que esta reveste justamente nos países 
onde se tinha manifestado com maior energia e amplitude (v. g. a Itália) 
vem, pelo menos em parte, justificá-lo. 

Mas esta justificação, só permanecerá válida (é esta a nossa opinião) 
se admitirmos, como admitímos, que os «tempos» da Renascença são 
diversos para os diferentes países, e mediante o recurso (que em todo o 
caso é um expediente discutível) de considerarmos homens da Renascença, 
certos indivíduos que nasceram ou viveram no século XVII. É este o caso 
dos pintores mais célebres da Escola Espanhola e da Escola Holandesa, 
e na vida literária, entre outros, o de Cervantes, na Espanha e o de 
Shakespeare, na Inglaterra. 

Feito este reparo há que aceitar o critério de uma decadência de 
ordem geral a cujas causas já nos referimos, embora sumàriamente, no 
decorrer deste trabalho. 


É na Itália, onde a Renascença, em todos os seus aspectos, brilhou 
com maior fulgor, mas que está mais próxima das forças dc regressão 
que a condicionam, que essa decadência se torna mais evidente, sobre¬ 
tudo no que se refere às artes plásticas. 

Salomão Reínach, que continua sendo, pela sua independência de 
espírito, e pela sua larga visão, o primeiro de entre os críticos e os 
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historiadores das artes plásticas, referindo-se à época de que estamos 
tratando, e que ele dá como iniciada após a morte de Miguel Ângelo, 
diz a esse respeito, 0 que se segue: 

«Diversas causas têm sido alegadas para esse fenómeno entris- 
tecedor. Uns põem em relevo a perda das liberdades da Itália esmagada 
sob a bota da Espanha, e depois sob a da Áustria; outros acusam a 
Contra-Reforma, que fez dominar uma religião demasiado preocupada 
em comover e sensibilizar. É certo que a arte italiana do século XVII 
visa a produzir efeitos, reproduzindo voluntariamente 0 encantamento 
e 0 êxtase, as efusões da sentimentalidade e* as torturas físicas des 
mártires. Nela se vêem aparecer e multiplicar-se novos motivos como os 
do Cristo e da Virgem pintados a meio-corpo com os olhos erguidos 
dolorosamente para 0 céu, ex-voto duma piedade vaporosa e doentia, 
que 0 século XV não tinha conhecido. 

«Em vez das Vénus, de Ticiano e de Giorgione, ou mesmo das 
Graças e da Galateia, de Rafael, a arte reproduz até à saciedade 0 tipo 
da Madalena penitente de que Morell dizia que era a Vénus veneziana 
traduzida em estilo jesuíta.» 

«Na verdade aquilo que se chama, sobretudo em arquitectura, 0 
estilo jesuítico teve uma influência desagradável no domínio da pintura 
e da escultura. Qual a razão porém, porque este estilo, que foi 0 de 
Rubens, produziu obras primas na Flandres e não na Itália? Aqui 
intervem um outro motivo de decadência da arte que é a admi¬ 
ração, legítima mas estagnante, provocada pelos grandes mestres da 
Renascença.» 

Não obstante esta opinião do grande crítico de arte, que inteira¬ 
mente perfilhamos, a Itália dos séculos XVII e XVIII produziu ainda 
alguns grandes artistas plásticos. 

De entre eles* necessário se torna destacar Caravrgio que é ainda 
um homem do século XVI (é preciso não nos esquecermos que a Renas¬ 
cença, em Itália, tendo sido mais precoce, também terminou primeiro) 
que foi a primeira reacção séria contra 0 idealismo clássico e contra 0 
academismo, inaugurado por Carráchio, outro pintor do século XVI que 
poz em voga 0 eclectismo, isto é a imitação simultânea do que cada 
grande pintor tinha de melhor. 

A despersonalização de estilo, que semelhante processo não podia 
deixar de provocar, era, por vezes, superada pelo talento manifestado 
por alguns dos seus discípulos que, como ele, faziam parte da Escola 
de Bolonha. 
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Entre esses devemos destacar, Dominiquino e Guido Reni (que mais 
tarde se tornou discípulo de Caravágio) de quem Reinach diz, com justiça, 
que «criou o tipo de Cristo, da Virgem e de Santa Madalena, aos quais 
se pode censurar uma certa vulgaridade mas cujo prodigioso sucesso 
atesta que correspondem (o que Reinach não considera pequeno mérito) 
ao ideal religioso do seu tempo». 

Caravágio que foi, como dissemos, o fundador do naturalismo em 
arte, e iria ter uma extraordinária influência sobre a evolução da pintura 
(quer em Itália, quer na Espanha, quer na própria França) teve também 
seguidores de talento e entre eles Giordani, e o grande paisagista e 
pintor de batalhas, Salvator Rosa. Seu discípulo se pode considerar 
também, Ribera, o primeiro cronologicamente dos grandes pintores 
espanhóis que, não obstante o seu talento original, sofreu a sua influência 
e a adaptou à sua maneira. 

Além destes e nesta época, em Itália, deverá citar-se ainda o grande 
escultor Berníni, que não obstante o seu extraordinário talento (que fez 
com que, na sua época, com alguma razão, o comparassem a Miguel 
Ângelo) foi, na escultura, o representante lídimo do espírito da Contra- 
-Reforma, Notáveis, embora enfermando de um academismo deformante, 
foram os dois irmãos Alexandre e Cristóvão Allori, ao último dos quais 
se deve a célebre Judith que se encontra no palácio Pitti em Florença, 
e que é uma das pinturas mais representativas do início do século XVII. 

* 


As artes plásticas, e em especial a pintura, adquirem nos séculos 
XVII e XVIII, em Espanha um desenvolvimento extraordinário. 0 mesmo 
se dará na Holanda e na Flandres, onde causas diversas produzem efei¬ 
tos semelhantes. Não queremos dizer com isso que a pintura espanhola 
e holandesa, tenham qualquer averiguado parentesco, mas apenas que o 
mesmo sopro criador as anima, o que vem contrariar um tanto ou quanto 
a ideia geralmente aceite (e, em certos aspectos, até por nós) de uma 
decadência geral. 

0 florescimento da pintura nestes países é de tal forma extraordi¬ 
nário, que não será grande exagero afirmar-se que, senão na quantidade 
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pelo menos em qualidade e originalidade, ele nlo é inferior ao dos me¬ 
lhores tempos da Renascença Italiana. 

Para confirmar 0 nosso asserto basta citar em Espanha, Ribera, 
um pintor de Valência que estudou em Itália, e a que já tínhamos feito 
referência, Theotocopuli, conhecidos por «El Greco», por ser natural 
de Creta, mas que tendo sempre vivido em Espanha era um verdadeiro 
espanhol, pelos costumes e temperamento, Herrera, 0 Velho, Zurbaran, 
0 autor genial do Dominicano ajoelhado , os escultores Montanes e 
Alonso Cano, e finalmente 0 grande Velasquez, por muitos críticos de 
arte considerado 0 maior pintor de todos os tempos. 

De Ribera e de Zurbaran poderá dizer-se que, embora discípulos 
de Caravágio, eles dulcificaram 0 seu realismo quer com a perfeição do 
seu desenho, quer com a expressão mística e suave das suas figuras. 
Zurbaran, em especial, de que 0 Museu de Arte Antiga de Lisboa pos¬ 
sui alguns quadros, e que inspirou a Gauthier uma poesia que se tornou 
célebre, tem, não obstante os seus preconceito de escola, uma maneira 
tão pessoal que torna as suas criações inesquecíveis. 

Quanto a «Ei Greco», é um pintor perfeitamente original, em que 
a forma é superada por um expressionismo por vezes desvairado, que 
faz com que ele seja justamente considerado 0 fundador do impressio¬ 
nismo. De facto, a sua influência ainda é hoje bem patente em certos 
quadros chamados modernistas. De lastimar é que a grande maioria 
deles não possua (nem mesmo Picasso, que também sofre a sua 
influência) 0 incontestável talento do seu precursor. 

De Velasquez, poderá dizer-se com justiça, que é um caso inteira- 
mente à parte. 

A seu respeito diz Reinach; 

«Sob 0 ponto de vista da técnica é talvez 0 maior pintor que 0 
mundo conheceu.» 

E acrescenta adiante: 

«Os retratos de Velasquez são maravilhas de verdade, de força, 
de implacável análise psicológica; nos seus grandes quadros ele junta às 
suas qualidades eminentes de pintor uma claridade de composição, a uma 
simplicidade grandiosa. «Ele envolve os seus modelos de ar ambiente 
e situa-os tão exactamente no plano que devem ocupar, que se crê poder 
•circular em volta deles». 

«Velasquez não pintou simplesmente indivíduos mas toda uma 
sociedade e toda uma época. A corte e a aristocracia espanhola revivem 
■nas suas telas, com a sua altivez, com a sua tristeza e os estigmas da 
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sua degenerescência; que lição de história a desse doentio Filipe IV e 
das suas infantas precocemente graves, de atitudes paradas e expressão 
patológica. 

«Por outro lado, para pintar os seus quadros mitológicos e realistas, 
Velasquez vai buscar os seus modelos à robusta canalha madrilena, que 
também interessará Murillo quando este se fatigar de pintar a Virgem 
e os santos. 

«Uma vez mesmo ele ousaria representar a Vénus desnuda , tomando 
para modelo uma bela rapariga da Andaluzia. Velasquez, pintor de uma 
corte anemiada, voltar-se-à alegremente para o povo, onde vai encontrar, 
além da saúde física, uma alegria de viver que corresponde à sua.n 

Além de Velasquez, e posteriormente a ele— para ultimar esta 
concisa resenha —deverá chamar-se ainda a atenção para Murillo que se 
tornou célebre pelas suas Virgens, nem sempre bem desenhadas mas 
admiravelmente coloridas, e finalmente para Goya, que morreu já no 
segundo quartel do século XVIII, e que, não obstante o seu realismo 
brutal, foi pelo vigor do seu desenho e pela intensidade dramática das 
suas composições o último dos grandes pintores europeus, até ao renasci¬ 
mento da arte pictural no século XIX. 


# * 


O fenómeno que se passa na Holanda e na Flandres é, com outras 
causas, semelhante ao que se passa em Espanha. O misticismo espanhol 
e as liberdades holandezas, agindo sobre o incontestável talento dos 
artistas desta época, dão azo a um extraordinário florescimento artístico, 
que não é em nada inferior ao que se manifestou na Renascença, e que, 
de certa maneira, o supera em desprendimento de fórmulas e modelos, 
e mesmo em originalidade. 

As mesmas influências — especialmente as de Rafael e de 
Caravágio — agem, contudo, sobre a arte holandeza e espanhola produ¬ 
zindo resultados muito diferentes. Ambas são naturalistas, mas enquanto 
a arte espanhola se reveste, por vezes —particularmente com Herrera, 
Velasquez e mais tarde com Goya — de um realismo violento, a arte 
holandeza vai buscar à natureza (qu.er à das coisas, quer à dos homens) 


a sua fisionomia sorridente, do que é eloquente e claro exemplo a obra 
do retratista Franz Hall. 

O mesmo traço optimista, ou pelo menos conformado, se pode 
observar nos dois mais notáveis dos seus discípulos, Adrien Brower e 
Adrien Van Ostade, pintores de cenas campesinas, cheias de movimento 
e de expressão. 

O maior dos pintores da escola holandeza desta época, foi, contudo, 
Rembrandt, que se tornou justamente célebre, não só pela originalidade 
do seu estilo, cuja audácia faz lembrar por vezes a de Velasquez (sem 
ter a sua brutalidade) mas, principalmente, como diz Reinach, pela atmos¬ 
fera luminosa de que estão impregnados todos os seus quadros. 

Rembrandt foi, depois de Van Dick, o mais operoso e fecundo de 
todos os pintores conhecidos, pois numa vida que não foi demasiado 
longa (Rembrandt nasceu em Leyde em 1606 e morreu em 1669) e que, 
por vezes, sobretudo na última fase, foi eriçada de angustiosas dificuldades 
económicas, deixou nada mais nada menos que 600 pinturas e 3oo gra¬ 
vuras conhecidas. 

Uma outra característica do génio de Rembrandt é a liberdade 
de escolha de motivos, que vão desde as cenas colectivas (como essa 
admirável e tão conhecida Ronda da Noite) até ao retrato individual 
em que, pela firmeza e propriedade das linhas, foi verdadeiramente 
inexcedível. 

Para 0 reconhecermos, bastam, entre muitos, 0 seu extraordinário 
auto-retrato, e 0 retrato de sua Mae. 

Franz Halls e Rembrandt, foram os primeiros grandes pintores da 
burguesia e, de certa maneira, também do povo a que, como dissemos, 
Velasquez (e mais tarde Goya) também concederam a sua atenção. 

O génio de Rembrandt tem porém um carácter universal, que 
falta ao seu grande compatriota. 

A um sentido exacto da natureza, particularmente da natureza 
humana, não só na sua forma exterior como na sua configuração psicoló¬ 
gica (0 que faz dele 0 mais expressivo dos pintores naturalistas) Rem¬ 
brandt une uma imaginação que 0 torna apto quer para a pintura sim¬ 
bólica, quer para a pintura religiosa, como 0 demonstram 0 seu admirável 
S, Mateus , e essa comovente composição bíblica que é a Oração de Manoah. 

Influenciado por Caravágio, como quase todos os pintores do seu 
tempo, sem exclusão de Velasquez, Rembrandt criou um estilo original 
que fez escola e em que se tornaram particularmente notáveis alguns 
dos seus conterrâneos. 
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Entre eles, devemos citar Yan der Helst, outro grande pintor da 
vida burguesa, Pieter de Hooch, pintor de interiores, a que consegue 
dar uma atmosfera de uma intimidade penetrante, e finalmente Veermer 
de Delft, o autor do célebre quadro O artista no seu atelier , que é con¬ 
siderado, por alguns autores, pela sua espantosa verdade, a obra-prima 
da pintura holandeza. 

A pintura holandeza desta época revela-nos ainda alguns excelentes 
pintores paisagistas e animalistas. Entre os primeiros contam-se Van 
Goyen, Hart van der Neer e Hoblema; dos segundos poderá citar-se 
Paul Potter e principalmente Guyp, ainda hoje considerado o maior de 
todos nesse género de pintura. 


A pintura holandeza e flamenga estiveram unidas nos seus primór¬ 
dios, sendo caracterizadamente idênticas o que, sem contestação, se 
reconhece na pintura dos primitivos. 

Essa identidade atenua se porém e, por fim, quase desaparece, 
mercê das circunstâncias religiosas, sociais e políticas (em resumo das 
circunstâncias históricas nos seus diversos aspectos) que fizeram da 
Holanda um país protestante e independente e da Flandres um país 
católico, subordinado à Espanha. 

Essas circunstâncias vieram pois reflectir-se sobre a natureza da 
arte, e estabelecer diferenças que a partir do século XYI, se tornam 
cada vez mais acentuadas. 

Menos rica em motivos picturais, e mais subordinada a critérios de 
escola, pois lhe falta a liberdade de escolha que caracteriza a pintura holan¬ 
deza e que alargou o seu âmbito, a pintura flamenga apresenta, contudo, 
nesta época, artistas extraordinários, alguns dos quais como Yan Dick 
e principalmente Rubens, atingem, sem favor, as culminâncias do génio. 

Rubens — em que a influência italiana é mais nítida que em Rem- 
brandt —é na pintura religiosa o mais lídimo representante da arte da 
Contra-Reforma e mesmo do chamado estilo jesuítico intencionalmente 
criado para impressionar e comover. 

A Descida da Crw{, que passa por ser (erradamente) a melhor obra 
de Rubens, e o Golpe de Lança (esse realmente uma obra prima) são 
exemplos claros do que afirmamos. 

Mas esta é apenas uma das facetas do seu extraordinário talento, 
possivelmente a mais inferior, pois que Rubens, a quem falta completa¬ 
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mente 0 misticismo, está longe, neste particular, de alcançar a al¬ 
tura a que chegaram alguns pintores místicos da Escola Italiana e 
Espanhola. 

Rubens é sempre um pintor grandiloquente e carnal, incapaz 
de retratar a ascese espiritual e os escrúpulos e preocupações que 
atormentam a alma dos santos e dos crentes. 

Pintor sem delicadeza, de um optimismo por vezes chocante, em 
que se reflecte a sua existência despreocupada e feliz, coroada por um 
retumbante e precoce sucesso, uma vida prodigiosa e crepitante anima 
contudo os seus quadros. 

É essa alegria de viver que estua em toda a sua obra, e que se 
traduz em cor e em forma, que constitui a sua característica predomi¬ 
nante e que faz dele, não obstante a sua evidente subordinação à Escola 
italiana um pintor original. 

Outra característica é a sua assombrosa capacidade de trabalho. 
A quantidade, em Rubens, não afecta, contudo, a qualidade e 0 seu 
estilo é sempre reconhecível, quer nas grandes quer nas pequenas 
composições. 

A seu respeito diz Reinach: 

«Rubens foi um criador de uma fecundidade sem igual: retratista, 
paisagista, pintor de cenas religiosas, históricas, alegóricas e familiares, 
de caçadas, de festas e de torneios,» 

E acrescenta adiante, opinião que inteiramente perfilhamos: 

«O seu estilo foi desde a origem e continuou sendo 0 de um 
narrador eloquente, que se diverte com a sua própria facúndia, brincando 
com as dificuldades sem nunca se comover nem perturbar, mesmo 
quando comove e perturba os espectadores, não se atormentando nunca 
com procuras subtis, amando as belas formas e as cores saborosas, e 
mais apaixonado pela claridade e pela força do que pela distinção e pela 
profundidade. Os numerosos empréstimos que ele faz à Arte Antiga e 
aos mestres venezianos —a Miguel Ângelo e a Caravágio — deixam 
intacta a sua originalidade um pouco vulgar, reflexo duma natureza 
fundamentalmente flamenga, em que a sensualidade está sempre desperta 
mesmo quando trata de motivos sagrados,» 

Rubens deixou, como não podia deixar de ser, numerosos discí¬ 
pulos, e entre eles esse espantoso Van Dick, em cuja obra, de uma 
fecundidade extraordinária (Van Dick pintou cerca de i.Soo quadros), 
se une à força e à eloquência que eram as grandes características do 
seu mestre (e que ele possui, embora em menor grau) uma subtileza e 
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uma delicadeza de estilo que o singularizaram e que fizeram dele (ao 
contrário de Rubens) um grande pintor psicológico. 


A arte plástica francesa do século XVII, acusa em relação aos 
séculos anteriores uma nítida decadência. 

A imitação dos artistas italianos, mais acentuada em França que em 
qualquer outro país, e a oficialização que lhe foi intrcduzida pela tirania 
absorvente de Luís. XIV produziram ímediatamente os seus efeitos, 
dando azo a formas de arte interessadas e, ao mesmo tempo, inexpres¬ 
sivas e fúteis, 

A noção da arte, como função social, no seu sentido propositado e 
relativo (no seu sentido absoluto a arte teve sempre uma função social) 
que muitos pensam ter sido uma criação moderna é, de facto, uma cria¬ 
ção de Luís XIV. 

Perdido o conceito da arte como expressão imparcial das formas 
de vida, ou como tentativa de realização de um ideal superior de Harmonia 
e de Beleza, a arte caíra no cego louvor das excelências do regime abso¬ 
luto e deixara de ser livre (sua condição imprescritível) para realizar 
apenas uma função servil e semi-oficial. Daí, mais que do cansaço pro¬ 
duzido pelo esforço da Renascença, o seu nítido deperecimento e o selo 
de mediocridade que marca a obra dos artistas, mesmo os de maior 
talento. 

Esse fenómeno vê-lo-emos repetido posteriormente através da 
História e sempre com os mesmos resultados. 

Imitação, academismo e servilismo, são as característica essenciais 
da arte plástica francesa no século XVII, o que imprimiu às suas reali¬ 
zações uma falta de entusiasmo criador e uma futilidade que, entretanto, 
não impediu o aparecimento de alguns artistas, particularmente bem 
dotados, 

Dentre esses convém destacar Le Brun (que foi o ditador artístico 
de Luís XIV) excelente decorador a quem se deve a Galeria de Apoio, 
do Louvre, e é o talentoso desenhador das Façanhas de Alexandre, 
Poussin que, tendo vivido em Itália, conseguiu eximir-se um tanto ou 
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quanto à imposição da corte francesa, e é o maior comentador pictural 
da História Sagrada, e, finalmente, Claude Lorrain, grande pintor paisa¬ 
gista, que, não obstante a irrealidade do seu desenho, conseguiu criar 
um estilo próprio, verdadeiramente original, como diz Reínach, apelo 
sentimento poético do espaço, do céu, da água e da luz». 

O «luminismo» de Claude Lorrain fez escola, e a sua influência 
persiste em pleno século XIX onde ainda é bem patente em Turner, 
admirável pintor inglês, que, superior em talento ao seu mestre, aliás a 
reconhecia e confessava. 

Como retratistas desta época (a tradição do retrato nunca se perdeu 
em França e veio acentuar-se no século XVIII e, principalmente, no 
século XIX) poderão citar-se Hyacinto Rigaud, autor do Luís XIV e 
do Bossuet , pintor de talento, mas excessivamente frio e académico, 
Largilliêre em que há uma certa ingenuidade sorridente e Mignard, 
que foi o sucessor de Le Brun na direcção da Academia de Pintura. 

A escultura desta época sofre dos mesmos defeitos e limitações da 
pintura com a agravante de ser, por assim dizer, decalcada sobre esta 
última. 

O tom alegórico que assume quase sempre dá-lhe um carácter 
pomposo que a diminui, o que não impede que tenham aparecido alguns 
escultores de talento e que se tenham realizado algumas obras notáveis. 

Duns e doutros poderão citar-se Simon Guillain, autor do Luís XIII , 
Girardon, o criador do Luís XIV, e finalmente Guilherme Constou, dos 
Cavalos de Marly. 

A influência de Luís XIV, possivelmente o mais absorvente e egó- 
latra de todos os monarcas da História, nem sempre foi funesta em Arte. 

A ele se deve a criação da manufactura dos Gobelins que, além do 
fabrico de tapetes, deu um grande impulso à indústria artística do mo¬ 
biliário e da ourivesaria. 

Lástima é que à perfeição da execução corresponda sempre o 
mesmo academismo e a mesma futilidade que impregna toda a Arte 
desta época. 


A arte francesa do século XVIII é marcada por um retorno ao 
classicismo, e perde (efeito da morte de Luís XIY e influência das ideias 
de liberdade espalhada pelos chamados enciclopedistas) uma parte do 
constrangimento que no século anterior lhe tinha dado, a par de uma 
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compostura oficial, o aspecto de um entretenimento para uso e goso 
dos poderosos, 

O academisrao persiste ainda, mas é em grande parte substituído 
por uma arte influenciada pelas mulheres que assume um aspecto amá¬ 
vel e até, por vezes, licencioso, o que é uma das características essenciais 
do século XVIII. 

António Watteau e Fragonard são os dois grandes pintores desta 
feição e a eles se devem, especialmente ao último, obras de uma extrema 
graciosidade e até de uma autêntica beleza. 

Além da acentuação do classicismo de que David é, senão o 
introdutor pelo menos o maior representante, e a quem se devem a 
célebre Madame Recamier , e o não menos célebre Juramento dos 
Horácios , outras tendências se manifestam, em parte suscitadas pelo 
encorajamento que lhes é dado pela crítica de arte introduzida em 
França por Diderot. 

Esta inclina-se quer para o retorno ao modelo clássico, quer pará 
uma certa forma de «moralismo» (como reacção contra a licenciosidade 
ambíénte) de que em pintura, Chardin e principalmente Greuse são os 
representantes mais notáveis. 

A tradição do retrato matem-se e nesse particular, além de David, 
o mais talentoso de todos, deve chamar-se a atenção para Watteau, para 
Tocqué e para Madame Vigée Lebrun, que já morreu em pleno 
século XIX. 

A escultura francesa do século XIX não obstante a sua subordi¬ 
nação ao academismo e a sua tendência para a frivolidade, é bastante 
superior à pintura. 

Os seus principais representantes são Falconet, o autor da célebre 
estátua de Pedro o Grande e Houdon, o escultor do Voltaire e da 
Diana, duas autênticas obras primas. 


A respeito da arte inglesa do século XVIII não se pode falar pro¬ 
priamente em decadência, dado que além de alguns pintores primitivos, 
mal conhecidos, a influência frenadora e esterilizante do puritanismo 



O LIVRO DBt TODOS OS TBMPOS 


4*3 


abafara durante séculos na Inglaterra qualquer impulso criador nesse 
sentido. 

A arte pictural inglesa do século XVIII, notável sob muitos aspec. 
tos, não é, portanto, uma ressurreição, mas, não obstante as influências 
da arte estrangeira que sofreu (nomeadamente a italiana, a flamenga e, 
em menor grau, a francesa e a espanhola) uma verdadeira criação 
original. 

O inglês, que, durante séculos, satisfizera as suas necessidades artís¬ 
ticas, tornando-se um coleccionador de arte, ia encontrar nas suas ricas 
colecções, em que abundavam os Holbeins, os Rubens e os Van Dick e 
até alguns Ticianos e Murilos, não o modelo para uma imitação servil, 
mas uma lição e um permanente incitamento. 

E, circunstância curiosa: a falta de tradição artística nacional não 
prejudicou (muito pelo contrário) o florescimento da arte inglesa no 
século XVIII. 

De facto, a Inglaterra produziu durante o século XVII uma pleiade 
notável de retratistas e paisagistas (em nossa opinião, os melhores da 
época) em que a originalidade supera de longe as influências recebidas. 

A partir desta data pelo estilo particular que ela reveste e pelo 
espírito que a anima, isto é pela sua originalidade e pelas suas caracte¬ 
rísticas marcadamente nacionais, no mesmo sentido em que se empre¬ 
gam as expressões arte holandesa, arte francesa, arte italiana ou arte 
espanhola deve empregar-se a expressão «arte inglesa». 

EntFe os grandes artistas que representam esta nova escola, e 
posto de parte Hogarth que, além de imitador de Greuse, teve apenas 
o mérito cronológico de ser o primeiro a aparecer, devem apontar-se 
Joshua Reynolds, Gainsborough, Reburn, Hoppner e Lawrence. 

Desses, Reynolds, Reburn, Hoppner, e Lawrence, são admiráveis 
retratistas, imprimindo à expressão uma fluidez e uma finura que a 
tornam particularmente aliciante. 

Gainsborough, além de retratista notável é, com Crome, no dizer de 
Reinach «o inaugurador da paisagem realista moderna». Em seu 
entender foram os ingleses os primeiros que tiveram a coragem de se 
libertar da influência francesa e principalmente da influência do idea¬ 
lismo clássico para «plantar o seu cavalete em pleno campo» e pintar 
o que viam. 

Na arte inglesa desta época há uma força criadora que é a condi¬ 
ção de uma arte nascente e que sem prejudicar a delicadeza lhe concede 
uma energia que está em perfeito contraste com as manifestações 
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débeis e um tanto ou quanto dessoradas que apresenta nos restan¬ 
tes países. 

Este estilo inglês, nitidamente caracterizado teve a sua continuação 
e a sua plena confirmação no século XIX, facto a que nos referiremos na 
altura oportuna. 


* 

O que dissemos ccm respeito às artes plásticas pode, quanto à 
chamada decadência dos séculos XVII e XVIII, aplicár-se inteiramente 
à Literatura. 

Nesse particular, não só os tempos da Renascença apresentam 
ainda diferenças mais acentuadas, como é nos países em que o Renas¬ 
cimento teve um aparecimento precoce e um desenvolvimento mais rápido, 
que esse deperecimento (por vezes meramente aparente) aparece mais cedo. 

De facto, na Itália, onde o processo da Renascença iniciado em 
pleno século XV estava ultimado, antes do fim da segunda metade do 
século XVI, é que esse colapso se manifestou de maneira mais brusca 
e mais evidente. 

O mesmo também se tem querido aplicar à França, particularmente 
no que se refere à originalidade e à força criadora das manifestações 
literárias, mas com tantas e tão importantes restrições que quase invali¬ 
dam o asserto. 

Essa decadência em França é puramente formal, pois que não 
atinge de uma maneira fundamental o espírito que a anima, cuja energia, 
sob a forma de pensamento conceptivo e principalmente crítico entra no 
século XVII e no século XVIII em plena efervescência. 

De facto, uma França que, nesta época, entre muitos, deu um 
Montesquieu, um Voltaire e um Diderot, para citar apenas aqueles a que 
já nos referimos, não se pode considerar literariamente muito decadente. 
Quanto ao aspecto mental da questão está fora de causa, dado que Arte 
e Pensamento são coisas diferentes e que a sua coincidência (que produz 
as obras superiores) é sempre extremamente rara. Ora essa coincidência, 
se exceptuarmos talvez o Montesquieu das Cartas Persas não se deu 
nesta época. 
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Os escritores desta época pensavam bem (por vezes com profun¬ 
didade e quase sempre com audácia) mas a forma como exprimiam o seu 
pensamento era enfadonha e monótona, sem a cintilação das verda¬ 
deiras obras de arte. O seu estilo era muitas vezes eivado dos vícios do 
academismo, com seus longos circunlóquios, e a sua grandiloquência 
balofa — pecha a que nem os melhores se conseguiram completamente 
esquivar.' Exemplo típico disso é o grande Voltaire que, não obstante o 
seu claro e penetrante espírito, a sua graça natural e a sua extraordi¬ 
nária veia satírica, não se consegue ler —especialmente as suas tragé¬ 
dias — sem um certo enfado. 

O reparo feito atrás diz respeito apenas ao século XVIII e ao 
período do século XVII a partir de 1660, isto é, da data em que Luís XIV 
subiu ao trono. Até aí 0 século XVII (que é 0 de Descartes) é possivel¬ 
mente 0 mais fecundo da literatura francesa. A língua francesa que, com 
os esforços dos artistas do Renascimento, se tornara no maravilhoso 
instrumento de expressão do pensamento (que se iria aperfeiçoar mais 
tarde com os esforços da Academia) que ainda hoje continua a ser, 
tem neste século os seus melhores cultores. 

De facto, foi nele que viveram e escreveram os grandes trágicos 
Gorneille e Racine, Pascal, 0 grande sábio e pensador, justamente con¬ 
siderado, pelas suas Provinciais , 0 primeiro prosador da língua francesa, 
Molière que além de ser em França 0 criador do teatro cómico nele 
inaugurou a crítica psicológica e social — e que, estilista muito imper¬ 
feito, ainda hoje se vê representar com agrado — Molière autor quase 
genial do Tartufo , da Escola de Mulheres , do Misantropo e do Médico 
à força, e finalmente esse adorável La Fontaine que, se se revela um 
poeta inferior, consegue através das suas fábulas —muitas delas notá¬ 
veis pela sua delicadeza e pelo seu conceito —0 mesmo efeito crítico 
e moralizador que Molière, com as suas comédias e farsas. 

Além destes escritores (que são para nós os mais significativos e 
importantes) poderão citar-se ainda neste século, 0 poeta Malherbes, 0 
prosador Balzac que nada tem que ver com 0 seu genial homónimo do 
século XIX, e que se tornou célebre pela pureza e perfeição do seu 
estilo, Rochefoucauld, 0 autor das Máximas, 0 memorialista cardeal de 
Retz, Boileau, 0 autor da Arte Poética e Bossuet, 0 grande orador 
sagrado. 

Neste século também, Madame de Rambouillet inaugura os «Salões», 
que tanta influência iriam ter e com os quais as mulheres instituiram 0 
seu primado sobre a vida literária e social, e funda-se a Academia, 
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que, com todos os seus inconvenientes, contribuiu e continua ainda a 
contribuir, para o extraordinário desenvolvimento que a língua e a lite¬ 
ratura francesa iriam ter daí em diante. 

Seria injusto não citar também, Madame de La Fayette, a autora 
do célebre romance Madame de Cleves , Madame Sevigné, a delicada 
compositora das Cartas , Fenelon, o autor do Telêmaco e, finalmente, 
La Bruyère e o duque de Saint-Simon que, não obstante as diferenças 
que os separam, com os seus escritos, que infringem pela primeira 
vez o tabo de certos preconceitos, abrem o caminho para a crítica 
social, que tão larga e fecundamente seria exercida pelos homens do 
século XVIIL 


Já nos referimos, quando tratámos dos Enciclopedistas, aos maio- j 

res escritores franceses do século XVIII e à sua obra, que são sem 
dúvida Montesquieu, Voltaire, Diderot e Rosseau (este de nacionalidade 
suíça) e pouco mais nos resta dizer a esse respeito que tenha interesse 
para uma História da Civilização. Deve contudo citar-se ainda Pierre 
Bayle, o autor do Dicionário Histórico e Crítico , que a revogação do 
Edito de Nantes obrigou a sair de França, e que tanta influência teria sobre 
a formação mental dos críticos sociais do século XVIII, Baumarchais, 
que revigorou o teatro abafado pelos preconceitos do classicismo, o 
grande poeta André Cheníer, que foi vítima do Terror no período 
mais aceso e dramático da Revolução, e Bernardin de Sant-Pierre, o 
autor do Paulo e Virgínia , que de certa maneira podem ser considerados' 
os percursores do movimento romântico em literatura. 

f,' 

í 


É na Itália, onde a Renascença brilhou com maior fulgor, que, tal- jjfc 

vez pela lei dos contrastes (neste caso auxiliada pelas circunstâncias 
históricas que fazem dela um país dependente e oprimido) se verifica, 
particularmente sob o aspecto literário, uma decadência maior. 

Ao contrário do que sucedeu nos séculos anteriores — e em espe¬ 
cial no fim do século XVI — a Itália não só não fornece os modelos literá¬ 


rios para serem imitados, como começa a viver literariamente de 
imitações. 

A Itália, que tinha sido o grande país da Liberdade espiritual, sofre 
mais que qualquer outro os inconvenientes da sua repressão, que assume, 
na pátria do Renascimento, aspectos multíplices quer de ordem nacional 
quer de ordem geral, e por isso a terra que produzira um Bocácio, um 
Dante, um Ariosto, um Petrarca e mesmo um Sanazaro e um Tasso 
(para só citar os maiores) se limita agora a criar poetas como Giovani 
Bathista Marino (que só é notável pela quantidade da sua produção 
poética) ou poetas arcádicos, que levam até aos últimos extremos de 
retórica e de futilidade os vícios do academismo. 

«A poesia— como diz Giuseppe Carlos Rossi —é agora o orna¬ 
mento da vida, já não é a sua expressão», conceito lapidar que abrange 
não só a poesia italiana, mas toda a poesia deste século, com a possível 
exclusão da poesia inglesa. 

Não obstante esta decadência não nos devemos esquecer que foi 
no século XVII que viveu Galileu (o maior homem de ciência da época) 
e que também na Itália, embora nlo com tanta intensidade como em 
França, se iniciaram os primeiros estudos sérios da história e se estabe¬ 
leceram os fundamentos da crítica literária e social. 

Sob estes aspectos deverá chamar-se a atenção para Pietro Gia- 
none, autor da Storia civile dei regno de Napoli , e para o padre Mura- 
tori, director da biblioteca Ambrosiana de Milão e da Esterne de Modena 
que restituiu à literatura italiana, centenas de obras esquecidas e que 
escreveu a primeira História completa da Itália - os Annali dTtàlia . 

Neste século e no começo do século XVIII apareceram ainda dois 
homens notáveis, Pietro Metastasio, dramaturgo de grande mérito e 
sobretudo Giovan Battista Vico, que G. C. Rossi, considera com razão ao 
mais genial dos pensadores italianos e um dos mais poderosos expoentes 
do pensamento europeu», a quem se deve a criação da chamada filosofia 
da história, 

Vico é o autor dos Principii di una Scien^a nuova intorno alia 
natura delle na\ioni em que os princípios fundamentais da filosofia da 
história são enunciados. Vico foi o primeiro que teve a coragem de 
recomendar — contra os velhos conceitos escolásticos — que a interpreta¬ 
ção da História se fizesse à luz dos novos conhecimentos espalhados 
pela Ciência, 

Vico é também o criador da Estética, pela especificação e autono¬ 
mia que concede à actividade literária, e à actividade artística em geral. 
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Na segimia metade do século XVIII (aliás como em quase todos 
os países da Europa) observa-se em Itália, uma espécie de ressurreição 
da actividade literaria, o que já é um efeito não da liberdade concreta 
(que ainda não existe) mas da aspiração de liberdade que, como um fer¬ 
mento invisível de revolta invade toda a Europa. 

É o que em Itália chamam o Renovamento , cujos maiores expoentes 
literários são Goldoni, Parini e Alfieri. 

Goldoni (escritor fecundíssimo pois deixou cento e quarenta e nove 
comédias) é o criador da Comédia Italiana e pode ao mesmo tempo ser 
considerado, pela verdade com que descreve os costumes e põe em jogo 
o temperamento dos seus personagens, um grande escritor naturalista. 

Giuseppe Parini, que morreu no fim do século XVIII, inaugura 
com o seu poema, Giorno (em que se retrata a vida de um jovem aris¬ 
tocrata) a sátira social. 

Vittorio Alfieri (o que mais interesse tem para nós portugueses 
pela influência que teve no início do século XIX, sobre os nossos 
românticos, sem exclusão de Herculano, e particularmente sobre Garrett) 
e sem dúvida nenhuma o maior poeta e o maior dramaturgo do fim 
do século XVIII. 


* 

* * 

Nos séculos XVII e XVIII (a Renascença prolongou-se em Portugal 
ate ao final do século XVI) a mesma decadência, embora não tão acen¬ 
tuada como em Itália, manifesta-se em Portugal. 

Como na Itália, várias circunstâncias históricas, contribuíam para 
isso, e entre elas a perda da independência e das liberdades essenciais 
do homem, e o período confuso e hesitante que se segue à Restauração, 

Entretanto nestes séculos ainda se podem apresentar alguns casos 
notáveis de talento literário e, sobretudo, de talento linguístico entre os 
quais avultam no século XVII, D. Francisco Manuel de Melo, o autor do 
Aut0 do Fidal ê° Aprendi^ e da Carta de guia dos Casados , Frei Luís 
de Sousa, o Padre António Vieira, grande orador e grande estilista, o 
Padre Manuel Bernardes, orador também e o mais puro e simples dos 
prosadores portugueses e, finalmente, Soror Mariana Alcoforado, que tem 
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a característica notável (feita a transferência do amor divino para 0 amor 
profano) de ser a eqjivalente portuguesa de Santa Tereza de Jesus. 

O século XVIII que é 0 do Arcadismo ou do Academismo, é de 
facto 0 mais pobre da Literatura, Nele apenas brilham como estrelas de 
primeira grandeza três grandes poetas: Correia Garção, Tomás Ribeiro 
Gonzaga e Manuel Maria Barbosa du Bocage, 

Bocage é, em Portugal, 0 autêntico representante do espírito do 
século XVIII, com a sua licenciosidade e, ao mesmo tempo, com a sua 
sentida e profunda revolta social. 

* 

* * 

O caso da Inglaterra é um caso à parte dado que as diferenças que 
se observam na sua vida interna em relação ao Continente se reflectem 
sobre a sua literatura. 

A evolução da literatura inglesa é por isso um tanto ou quanto diversa 
da literatura continental, Não só 0 Renascimento é tardio (se considerar¬ 
mos Shakespeare, que escreveu e representou as suas melhores tragédias 
no início do século XVII, um homem da Renascença) como é no 
século XVII que se revelam os maiores homens do seu pensamento 
filosófico (Locke, Berkeley e Hume) aos quais já fizemos teferência, e 
até alguns dos seus escritores e poetas mais significativos. 

Entre eles teremos que destacar além de Shakespeare — um dos 
maiores trágicos e poetas de todos os tempos— Milton, 0 autor do 
Paraíso Perdido, John Dryden, 0 autor da Corça e da Pantera, Pope, 
que além do Essay on Cristicism , que 0 tornaria 0 ditador literário do 
seu tempo, escreveu vários poemas satíricos, e Daniel Defoe, 0 célebre 
autor do Robinson Crusoé. 

Em pleno século XVIII, poderemos citar— entre uma infinidade 
de escritores de grande mérito-Jonathan Swift, um dos escritores de 
maior imaginação e, com certeza, 0 maior estilista da época, Samuel 
Johnson, autor do London e do Vanity of Human Wishes, Henrique 
Fielding, 0 correspondente inglês de Cervantes, Tobias Guillet, seu dis¬ 
cípulo e grande novelista, Tohmson, 0 autor do Castle of Indolence, 
Goldsmíth, 0 criador do The Traveller, e finalmente os poetas William 
Coyper e Burns, que morreram já no alvorecer do século XIX. 
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A literatura inglesa (como toda a sua arte em parte limitada pelo 
puritanismo) esquivou-se entretanto aos vícios fundamentais do aca* 
demismo. 


• « 


O caso de Cervantes em Espanha é bastante similar ao de Sha- 
kespeare, pois o podemos considerar também um representante tardio 
do Renascimento. 

Cervantes é, como se sabe, o autor do D. Quixote , o romance 
mais representativo de uma época, que só tem igual possivelmente no 
Fausto , de Goethe, escrito dois séculos mais tarde. 

Só ele bastaria para fazer a glória de uma literatura mas em 
Espanha (que também virá a ser corrompida pelo vício da futilidade 
e do academistno e que até será berço de ura dos seus teorizantes, Luís de 
Gongora) poderão citar-se ainda nesta época, Lope de Vega, o fundador 
do tratado espanhol, Calderon de la Barca, seu rival, Tirso de Molina, 
o autor de O fiurlador de Sevilha , Francisco de Quevedo, grande 
prosador e poeta satírico, e Antonio de Solis, o notável historiador da 
História da Conquista do México. 


Na Alemanha a decadência é quase absoluta, e pouco mais 
podemos apontar até ao meado do século XVÍ 1 I além de Leibniz, que 
Opitz e os seus discípulos Hofíman e Lohenstein, que introduziram na 
Alemanha todos os defeitos do Gongorismo e do Marinísmo, 


* 


* 


* 



O final do século XYI, o século XYII e o século XYIII, são mar¬ 
cados pelo extraordinário desenvolvimento de uma forma de criação 
artística que .imediatamente alcança, entre as outras formas superiores 


de manifestação do homem e do seu espírito um lugar de grande prepon¬ 
derância. Queremos referir-nos à Música que, por via deste prodigioso 
e surpreendente surto, passa aos olhos de muita gsnte (o que se deve 
considerar falso) por ter sido criada e concebida nos referidos séculos. Esta 
suposição encerra apenas uma parte de verdade: é que foi nessa época 
que a Música alcançou a importância e a significação que ainda hoje 
mantém. 

Entretanto a Música (ainda que apenas sob a forma do ritmo ou 
da melodia linear) embalou desde os tempos mais recuados os passos 
dos homens, e ela foi sempre (com a dança que, na ordem cronológica, 
talvez se deva situar em primeiro lugar e que não passa de uma lorma 
musical silenciosa) a expressão mais directa da sua oculta e misteriosa 
vida interior, 

Sobre a origem da música têm-se esboçado várias hipóteses 
— J. Jacques Rousseau e Spencer entretiveram-se a formular teorias a 
esse respeito —mas a verdade é que ela está tão profundamente ligada 
às origens da vida que o seu mistério subsiste. 

O que se pode afirmar, é que o homem primitivo a não ignorava, 
e que ela ocupa já um certo lugar (embora relatívamente secundário) 
nas culturas antigas. 

Assim, os chineses tinham já estabelecido as bases da música actual 
e criado medidas acústicas semelhantes às que actualmente possuímos e 
uma escala de cinco notas ou pentatónica. Foram também os chineses 
que, um milénio antes de Cristo, organizaram a escala de sete graus, ou 
diatónica, 

Na cultura egípcia a música ocupava um lugar de destaque. Para 
o afirmar basta a existência comprovada de instrumentos de corda aper¬ 
feiçoados (nomeadamente harpas) que ilustram os seus desenhos e as 
suas pinturas. O mesmo se pode dizer dos hebreus, dado que as Escrituras 
continuadamente se referem a salmos, a cânticos e a levitas cantores 
fazendo também menção de instrumentos musicais como címbalos, cítaras 
e harpas. 

Entretanto os primeiros documentos musicais averiguados, chegados 
até nós, pertencem aos gregos. 

Na antiga Grécia a Música estava sempre ligada à Poesia c era 
de certa maneira dependente das palavras proferidas pelo cantor. Con¬ 
tudo, como diz Charles Nef os gregos «possuíam já um sistema musical 
baseado sobre a ciência da acústica, ura processo de notação e uma 
estética musical particular». 





Como exemplo da música grega existem actualmente uma dezena ! 

de composições incompletas, entre as quais dois hinos délficos a Apoio, 
notáveis quer pela sua adaptação à letra, quer, como diz Charles Nef, 

«pela sua magestosa elevação», 

A música teve também grande desenvolvimento em Roma onde, 
como todas as outras artes, não passa de uma importação grega. 

Na Era cristã, e nomeadamente na primeira Idade Média e no começo * 

da segunda, a forma musical mais importante é a música religiosa e í 

principalmente o Canto Gregoriano que, embora ainda se tenha de inte¬ 
grar dentro do período monódíco tem tão grandes qualidades rítmicas e 
melódicas que muitos dos seus motivos serviram de base a grandes 
composições, entre outros, de Berlioz e de Mozart. 

As canções populares, a música dos troveiros e dos trovadores e a 
dos Minessinger e Meistersinger alemães, que se lhe segue na ordem 
cronológica, embora não destruam o seu primado, vão buscar a sua 
inspiração ao canto gregoriano. 

Até ao século XIII a música conserva-se monódica embora no 
século IX, isto é na época carlovíngta se tivessem feito tentativas polifó- 
nicas que consistiam em acrescentar à melodia gregoriana uma espécie 
de contra-canto. 

E esta a origem da polifonia que é marcada cronologicamente pelo 
desenvolvimento do contraponto e pelo aparecimento da chamada 
Arte-Nova que estabelece o seu predomínio. 

Os ingleses e a i. a e a. a escola musicais franco-flamengas tiveram 
larga influência nesta evolução progressiva da música. 

Não obstante a sua laicização constante, comprovada pelas canções 
populares, sob os diferentes aspectos a que já nos referimos, e que vai 
tomando cada vez maior incremento, a grande música conserva-se até 
ao começo do século XVI uma arte religiosa. 

E nesse século também que, com Palestrina, Rolan Lassus e 
com os cânticos protestantes, a música religiosa atinge o seu apogeu. 

Abster-nos-emos aqui de apontar as modificações introduzidas por 
esses eminentes compositores, bastando chamar a atenção para a cir¬ 
cunstância de eles serem o termo mais elevado de uma corrente musical V. 

complectamente evoluída, que exerceu e continua a exercer ainda uma 
grande influência. 

A partir dessa data sem abandonar o primitivo, a música começará 
a percorrer audaciosamente outros caminhos, e adquirirá maior com¬ 
plexidade para o que vai contribuir, quer o aperfeiçoamento dos instru¬ 


mentos, quer certas descobertas que lhe são alheias como por exemplo 
a invenção da Imprensa. 

Gomo acabamos de ver, pelo que atrás dissemos, o caminho per¬ 
corrido, de que apontamos muito sumàriamente as étapes principais, ê 
já muito longo e os resultados conseguidos, muito importantes. Entre¬ 
tanto foi só no século XVI e principalmente no século XVII e XVIII que 
a Música adquiriu o desenvolvimento e a significação humana e social 
que hoje possui. 

Diz Charles Nef: 

«No fim do século XVI, começo do século XVII aparecem na Itália 
as formas sobre as quais se edificou toda a música moderna: a opera, 
a oratória e a melodia acompanhada,» 

No espaço de dois séculos (ou talvez em menos tempo) toda a 
evolução musical moderna se realiza, preparando-se assim a extraordinária 
expansão que a música .vai ter no século XIX. 

As inovações sucedem-se: depois da ópera e da oratória italiana 
aparecem a ópera hamburguesa, a ópera francesa, inglesa e alemã, e a 
música de orquestra desenvolve-se em todas as suas modalidades. 

Ao mesmo tempo que isso se dá os instrumentos alcançam um 
grande progresso técnico: o órgão aperfeiçoa-se e o cravo vai-se gra¬ 
dualmente transformando em piano. 

Os obreiros desta transformação, são tão numerosos que teremos 
de nos limitar a uma enumeração incompleta e sumária. 

Para se ver a onda de génio musical que se apossou da Europa 
durante esta época, bastará citar Miguel Angelo Rossi e Luigi Rossi, 
que contribuiram para o desenvolvimento da ópera italiana, Cláudio 
Monteverdi, um compositor de génio, Carissini, o criador inexcedível 
das Oratórias italianas, Shultz que introduziu a ópera na Alemanha, 
Lully, o criador da ópera francesa, Henry Purcell, que a importou para 
Inglaterra, Heinrich Albert, o criador do novo lied alemão, Rameau, 
que foi o continuador de Lully, Scarlatty, que deu à ópera napolitana 
um impulso considerável e, finalmente, Giuch, o grande reformador da 
ópera em geral. 

Em lugar de destaque, quer pelo seu génio musical, quer pela 
influência que viriam a ter sobre a evolução posterior da música deverão 
colocar-se Haydn, Hendei, Mozart e Bach, compositores que atingem 
por vezes, especialmente os dois últimos, a culminância do genio. 
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Dentre eles, Bach é 0 mais importante, pois pode ser considerado, 
como 0 afirma Nef, «0 pai de toda a nossa música». 

Todos estes homens (e nós poderiamos citar ainda muitos outros) 
viveram no século XVII e XVIII e por isso parece-nos lícito afirmar que 
no final deste último século, a música era já uma aquisição definitiva 
(e não das menos valiosas) do património espiritual da Humanidade. 
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CAPÍTULO XVII 


LUTA PELA LIBEBDADE E PELA IGUALDADE CIVIL 
E POLÍTICA. EEVOLUÇiO FRANCESA 

I 

CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 



O LONGO caminho percorrido pela Humanidade, de 
que assinalámos até agora as étapes principais, não 
obstante os seus desvios e recuos, existe, para quem 
o souber observar, um sentido inflexível que se 
torna mais evidente e claro se, em vez de conside¬ 
rarmos determinadas épocas históricas precisamente 
circunscritas, as analisarmos no seu conjunto, tendo 
como medida não o tempo cronológico, que não 


depende dos juízos dos homens, mas o tempo como dimensão correlativa 
do espaço percorrido. 

E assim se podemos constatar que certas épocas posteriores, 
acusam em relação a épocas anteriores um nítido retrocesso, e que esse 
fenómeno se repete por várias vezes no decorrer da História, com uma 
periodicidade quase cíclica, o que vem em desabono do preconceito histó¬ 
rico de um progresso indefinido, não é menos certo que, se considerarmos 
a Humanidade em toda a sua evolução, temos de constatar a existência 


de um progresso geral e concreto, que só muito artificiosamente poderá 


ser contestado. 


De facto, desde o momento em que o homem se evadiu da sua 
fatalidade zoológica — esse homem que aprendeu a andar de pé, a falar, 
a escrever, a acender o fogo, a construir casas, a dominar um certo 
número de forças cósmicas adversas, a afeiçoar o meio físico à sua 
utilidade e ao seu interesse, e a organizar-se política e socialmente de 
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É certo que, ao libertar-se da tirania dos elementos físicos, o 
homem teve necessariamente de criar novas dependências, o que fez 
com que daí em diante toda a sua luta, que era apenas o resultado de 
um esforço isolado, assumisse um significado social que nunca mais 
haveria de perder. 

Desistindo do seu isolamento e da sua liberdade natural —ou 


forçado a desistir pela necessidade de uma cooperação cada vez mais 
exigente — o problema da igualdade com o seu semelhante (não da igual¬ 
dade por identificação, manifestaraente impossível, posto que os homens 
são naturalmente desiguais, mas em relação ao grupo social a que per¬ 
tence) punha-se-lhe pela primeira vez, para assumir através de toda 
a evolução histórica, uma importância e uma intensidade cada vez maiores. 


Estamos pois chegados a uma das fases mais agudas da História 
da Humanidade, fase essa que, tendo começado a esboçar-se ao tempo 
da organização dos primeiros grupos políticos e sociais, se prolongou até 
aos nossos dias, ou mais propriamente até à Revolução Francesa que, 
a nosso ver — e é esse o seu grande mérito —marca o seu termo final 
(note-se que queremos referir nos exclusivamente à igualdade civil, 
pois que o processo da igualdade política ainda está longe de estar resol¬ 
vido). É curioso registar contudo, que o debate sobre o direito a essa 
igualdade ainda continua em aberto com grande soma de argumentos entre 
os que a condenam e os que a defendem, ao número dos quais (sem prejuí¬ 
zos de escola e pela simples visão imparcial e objectiva dos fenómenos 
sociais) também nós pertencemos. 

De facto, essa questão que a Revolução Francesa veio solucionar 
pràticamente de uma forma quase definitiva, está, a nosso ver, teó¬ 
rica mente resolvida, o que torna inútil qualquer controvérsia a esse 


respeito. 

Na realidade os homens são naturalmente desiguais: desiguais na 
sua conformação física, nas suas aptidões e capacidades e, até, o que é 
mais importante, no seu rendimento social. 

Daí alguns teorizantes concluírem pela necessidade de desigualdade £ 

legal o que não seria mais do que a acentuação de uma desigualdade 
inicial. Outros, seguindo a corrente geral das ideias e sentimentos que, 
iniciada pelo Cristianismo, conduziria, embora por difíceis e nem sempre 
perceptíveis caminhos, à revolta dos espíritos do século XVII e XVIII 
,e, tínalmente, à Revolução Francesa, concluiram de maneira diferente 
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e a nosso ver mais justa e equitativa: a de que precisamente por que os 
homens eram desiguais é que a Igualdade se tornava necessária. 

Vejamos porém em que consiste essa aigualdade» pela qual, desde 
Cristo, os homens se bateram e isto para arredar qualquer argumentação 
capciosa. 

A igualização biológica, psicológica e mental dos homens é manifes¬ 
tamente impossível e nenhuma doutrina se poderia basear sobre ela. 
A igualdade procurada é pois uma igualdade exterior aos homens conside¬ 
rados em si mesmos — a igualdade que os coloca a todos, não obstante as 
suas diferenças, em condições idênticas. Trata-se, pois, da igualdade 
perante a lei, ou igualdade civil, que se traduz, pelo menos teoricamente, 
em lhes proporcionar os mesmos elementos de recurso, defesa e protecção 
legal. A forma como o homem se utiliza desses elementos é que já é 
dependente das suas aptidões e capacidades. 

Esta é de facto a grande conquista da Revolução que, como adiante 
se verá, se encaminhou também resolutamente para a igualdade política. 

Já o mesmo se não poderá dizer com respeito à igualdade econó¬ 
mica, embora a Revolução, fenómeno nitidamente político e socíal, 
tivesse também trazido importantes transformações nessa matéria. 

O primeiro passo para a igualdade civil foi dado, como dissemos, 
pelo Cristianismo. 

Na Grécia e em Roma a noção de igualdade, jà teoricamente 
subsistente, confundia-se com a noção de cidadania e era portanto rela¬ 
tiva, o que pràticamente a invalidava, 

Em regimes baseados economicamente sobre a escravidão, a igual¬ 
dade não podia subsistir por lhe faltar o seu pressuposto fundamental. 
Esse pressuposto fundamental foi-lhe dado pelo Cristianismo, ao reco¬ 
nhecer a igualdade dos homens perante Deus, isto é o valor transcen¬ 
dente do Homem. A eminente dignidade da pessoa humana, que a 
Revolução Francesa reconhece e pela qual se vai bater, é apenas a conse¬ 
quência lógica desse princípio fundamental. 

A luta verdadeira começou, pois, com Cristo, que é ao mesmo 
tempo a sua primeira e grande vítima. A Revolução Francesa não marca 
portanto, o início da contenda, mas o termo de uma das suas étapes. 

E que não se imagine que bastou enunciar o princípio, para que 
ele fosse imediatamente reconhecido como verdadeiro. Até que os seus 
ditames fossem, depois de transformado jurídica e politicamente o seu 
espírito, aceites pelas legislações e pela orgânica do Estado, mediou 
um longo período de dezóito séculos. 
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A Idade Média, se o não repudiava completamente (o que se verifica 
pelo adoçamento das condições de servidão) só muito mitigadamente 
o reconheceu nas suas instituições, a maioria das quais são o exemplo 
vivo de uma patente desigualdade. 

O mesmo se poderá dizer da monarquia absoluta, forma política 
do direito divino dos reis que, entretanto, pela sua luta contra o parti- 
cularismo feudal que veio favorecer o incremento da burguesia, criou 
certas condições propícias para o seu desenvolviraento-nos espíritos. 

De facto, o sentimento da igualdade era, no século que precedeu 
a Revolução, um sentimento quase unânimente partilhado. Isso não 
impedia, contudo, que a desigualdade persistisse nas instituições e que 
os homens fossem desigualmente tratados em face da Lei. 

Embora decaída política e economicamente, a aristocracia conser¬ 
vava uma grande parte dos seus privilégios, a que se poderiam acres¬ 
centar os que tinham sido criados pela complexa administração real, de 
que resultava uma burocracia enobrecida. A igreja aristocratizada nos 
seus elementos superiores (o episcopado francês era todo constituído por 
nobres ou filhos de nobres, a maioria dos quais nem sequer conhecia 
as suas dioceses) conservava as suas prerrogativas. 

Os direitos privativos, os foros especiais, as limitações de carácter 
particularista, quer políticas, quer civis, quer fiscais eram, ainda nas vés¬ 
peras da Revolução, a moeda corrente. Contra essa desigualdade mani¬ 
festa insurgia-se a voz dos grandes homens de pensamento, cada vez 
mais escutada. Formara-se assim uma opinião pública definida, que 
operara uma autêntica transformação nos espíritos. Entretanto o desacordo 
entre essa opinião e as instituições, era completo. Foi esse desacordo que 
a Revolução Francesa veio solucionar. 


* ■ * 


Tal como o Cristianismo, embora de maneira menos profunda 
(quer o queiram quer não os seus detractores, alguns dos quais são 
beneficiários directos das suas reivindicações) a Revolução Francesa 
marca uma étape fundamental na evolução da Humanidade e, por conse¬ 
quência, na História da Civilização. 






0 UVPO CS TODOS OS TEMPOS 


4 3g 


Tal como o Cristianismo, a Revolução Francesa é uma verdadeira 
revolução no sentido próprio e amplo da palavra, pois que como revo¬ 
lução só pode ser considerada ou a que modifica a concepção da vida 
(como o Cristianismo) ou a que transforma a orgânica política, económica 
e social de uma colectividade, o que é o caso preciso em que pode ser 
incluída. 

A transformação económica realizada pela Revolução Francesa 
não é, contudo, substancial, e limita-se a uma transferência da proprie¬ 
dade da mão de antigos possuidores— dela por vezes violentamente 
desapossados por confiscação — para novos possuidores, e à sua subse¬ 
quente redistribuição. 

O princípio essencial da propriedade consubstanciado no conjunto 
dos seus direitos (não obstante as tentativas da facção extremista da 
Constituinte) ficou intacto, tendo seguido a evolução natural determinada 
pelo liberalismo económico, que em Inglaterra estava no início do seu 
apogeu e que também, como tivemos ocasião de ó dizer, já se instalara 
era França. 

As grandes transformações operadas em França, e logo a seguir 
por influência directa e indirecta, na Furopa e no Mundo, foram, pois, 
de natureza política e social, 

Os privilégios da classe dominante —a aristocracia —tal como os 
privilégios do clero (que tinham a mesma origem feudal) foram comple¬ 
tamente abolidos, e com eles (pelo menos teoricamente) os de qualquer 
outra classe. 

E certo que um outro grupo social — a burguesia - que já detinha, 
em parte, o poderio económico, se iria assenhorear do domínio político. 

Faltando-lhe, porém, o carácter de exclusividade, que não lhe era 
permitida pela orgânica política, e não beneficiando também, pela forma 
do seu recrutamento, do privilégio da inamovibilidade, que só ura direito 
hereditário verdadeiramente confere, tal substituição (com todos os pre¬ 
juízos que dela poderiam advir) traduziu-se num incontestável benefício 
social. 

Para o demonstrar, basta o progresso realizado em todos os campos 
da actividade humana durante o século XIX — nesse século XIX, que 
não obstante as opiniões em contrário e as acusações que lhe têm sido 
feitas ficará sendo, em face da consciência do homem justo e imparcial, 
o século mais progressivo da História da Humanidade. 
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II 

OS ANTECEDENTES MEDIATOS E IMEDIATOS 
DA REVOLUÇÃO. 

FACTOS HISTÓRICOS FUNDAMENTAIS 

C om a subida ao trono de Luís XIV o regime absolutista chegara 
ao seu apogeu e o princípio do direito divino dos reis —que 
informava a orgânica política de quase todos os países da 
Europa, com a exclusiva excepção da Inglaterra e da Holanda 
— recebera a sua maior consagração. Luís XIV poderia afirmar então, 
com uma certa verdade, que o «Estado era ele» o que significava que 
a sua vontade pessoal e governativa poderia exercer-se sem quaisquer 
peias e fundamentar sem reservas o satrapismo esclarecido que seria 
a marca indelével do seu reinado. A tareia iniciada pelos seus anteces¬ 
sores, e reforçada sàbiamente por Richelieu e Mazarino, estava cumprida 
e pode mesmo afirmar-se que chegara ao seu termo. 

No preciso momento em que a concepção política absolutista atingia 
a mais alta culminância, começava o seu declínio. Aliás é o que sucede 
quase sempre quando uma ideia e uma concepção política conseguem 
uma completa realização e uma plena maturidade. 

As forças e instituições que a haviam de minar e destruir já estavam 
presentes, e algumas delas, em franco desenvolvimento. 

O poder pessoal, que é sempre ilusório, por não poder ser exer¬ 
cido directamente (no caso da França era-o através de uma administração 
complexa e ao mesmo tempo desconexa que lhe deturpava o sentido) 
daria com Luís XIV e Luís XV as suas últimas provas. No de Luís XVI 
mercê, não da real fraqueza do rei, como o pretendem fazer crer alguns 
historiadores, ou mal esclarecidos ou mal intencionados, mas da inadap¬ 
tação do princípio às novas condições económicas e sociais criadas pela 
evolução, ele era já uma vaga aparência. 

Como é sabido, a vitória do regime absoluto só se pudera realizar 
em detrimento da aristocracia e pela abolição de um certo número de 
privilégios feudais, Isso trouxera automàticamente o fortalecimento de uma 
classe que, tendo,resultado da orgânica feudal, se iria sobrepor a ela e seria 
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um dos principais coadjuvantes da sua dissolução: a classe burguesa. 
Entretanto 0 desenvolvimento da economia liberal, definítivamente insta¬ 
lada em França, produziria os seus frutos e deles seria também a bur¬ 
guesia a principal' beneficiária, E se a burguesia não gozava ainda, no 
tempo de Luís XIV, de uma influência social decisiva, e se a sua influência 
política era acidental e apenas limitada aos burgueses nobilitados ou aos 
chamados a intervir na administração real, a sua influência económica 
já se podia considerar preponderante. 

A aristocracia continuava, é certo, de posse da grande propriedade, 
mas esta, embora gozando de isenção de impostos c conservando alguns 
dos seus privilégios feudais, estava quase toda onerada por hipotecas, 
ou em regime de exploração indirecta. Tal como 0 seu poder político, 
dependente da vontade e dos caprichos do rei, 0 seu poder económico 
encontrava-se extraordinariamente limitado, A sua influência social, 
embora abalada, mantinha-se, contudo, relativamente forte, mas essa 
nem sempre agiu em favor dos seus próprios interesses (fenómeno que 
temos visto repetido várias vezes através da História) e foi uma das 
causas determinantes da Revolução. 

Luís XIV, apesar do seu exclusivismo pessoal, apercebendo-se 
talvez do perigo que isso representava para 0 seu regime, pretendeu 
restabelecer 0 prestígio económico da aristocracia, e foi ele que inaugurou 
esse período de dádivas e de benesses a seu favor que, levado a um 
máximo incomportável para as finanças do país, acabaria por produzir 
nos reinados dos seus sucessores tão funestos resultados. 

Tratava-se porém de um recurso inoperante, que apenas viria 
transformar a aristocracia — sem lhe conceder uma força real —numa 
classe parasitária e, por consequência, odiosa. 

Acresce ainda a circunstância de ela se encontrar completamente 
dividida, por razões decorrentes da sua orgânica interna. Na realidade 
só os filhos primogénitos— mercê do seu privilégio hereditário—eram os 
detentores da grande propriedade, como só eles eram os grandes bene¬ 
ficiários dos favores reais. 

Assim, ao lado da aristocracia rica, existia uma aristocracia pobre, 
muito mais numerosa, que apesar de decaída, nada perdera do seu 
orgulho. Esta aristocracia constituída quase exclusivamente pelos filhos 
segundos e pelos seus descendentes, e que recebia apenas, no seu con¬ 
junto, um terço da herança paterna, tinha como único recurso, ou os 
empregos do estado (nomeadamente os do exército) mas que nem sempre 
lhe eram acessíveis, ou emigrarem para as possessões de Além-mar. 
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Essa aristocracia que não queria trabalhar, 0 que lhe era vedado pelos 
seus preconceitos de casta (a dignificação pelo trabalho é uma invenção 
utilitária e relativamente recente) vinha, sem contudo alinhar ao lado da 
burguesia e do povo de que a separavam os referidos preconceitos, 
aumentar a multidão inumerável dos descontentes. 

Qualquer destes dois ramos da aristocracia, mesmo 0 mais benefi¬ 
ciado, contribuiu mais do que 0 povo, que não adquirira ainda a cons¬ 
ciência política, para isso, para criar 0 ambiente necessário para a 
Revolução e, de certa maneira, para desencadear um movimento de que, 
uns e outros, seriam as vítimas principais. 

Tal como aconteceria mais tarde com as revoluções sociais postas em 
marcha e em parte dirigidas por intelectuais burgueses, foram os inte¬ 
lectuais nobres, ou os intelectuais protegidos por eles, que estabeleceram 
as condições propícias para a Revolução. 

E assim essa aristocracia que, por um lado defendia furiosamente 0 
que lhe restava dos seus privilégios feudais, por outro, com 0 seu aplauso 
e a sua aprovação à acerba crítica social feita pelos doutrinários e par¬ 
ticularmente pelos enciclopedistas, promoveu, mais que qualquer outra 
classe, 0 desprestígio do regime que lhe assegurava a existência. 

A posição da burguesia é um tanto ou quanto diferente. 

A burguesia surgira, como classe, em pleno feudalismo e estava 
ligada à criação das comunas livres. A partir dessa data, 0 seu desen¬ 
volvimento fizera-se paralelamente às outras instituições feudais embora 
em sentido inverso, isto é : enquanto estas últimas declinavam, a bur¬ 
guesia progredia. Não é de estranhar pois que os reis a quando da luta 
travada com a nobreza feudal para a centralização do poder, se apoias¬ 
sem na força efectiva que a burguesia representava. A abolição de um 
certo número de privilégios feudais vinha favorecê la, mas este bene¬ 
fício fora sobretudo de natureza negativa e não aumentava grandemente 
a sua importância política embora limitasse e restringisse a da nobreza. 
Como os reis tinham nobilitado alguns dos seus membros enquanto 
outros ingressavam na administração real, a sua interferência nos assuntos 
públicos, fora-se tornando, contudo, cada vez maior. Mas isso não 
era só por si suficiente para lhe conceder 0 domínio a que naturalmente 
aspirava. Este só se tornara efectivo na esfera económica de que, pela 
sua condição e pelos seus preconceitos, a aristocracia se encontrava 
cada vez mais arredada. 

Nas três décadas que precederam a Revolução francesa, e que 
foram, ao contrário do que muita gente supõe, de grande desenvolvimento 
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económico, em face de uma aristocracia ainda detentora da propriedade 
imobiliária, mas completamente endividada e vivendo dos favores reais, 
a burguesia prosperara enormemente e detinha 0 monopólio do comércio 
e da indústria, que entrara com 0 progresso mecânico, em franco desen¬ 
volvimento, além de ser a credora— muitas vezes exigente —das suces¬ 
sivas hipotecas e empréstimos feitos pelos nobres. 

Isto criara um desiquilíbrio fundamental na vida social francesa, 
que ameaçava a orgânica do estado e acabaria por subvertê-la. 

Não obstante a sua predominância económica, a burguesia—-a 
que pela sua condição não era consentido 0 acesso a certos lugares, e a 
quem eram negados certos privilégios e honras —sentia-se constante¬ 
mente humilhada quer pela posição inferior que lhe era concedida na 
vida política e social, quer pela atitude dos nobres empobrecidos mas 
orgulhosos. 

Isto criara um enorme mal-estar que não podia deixar de produzir 
os seus frutos. 

Entretanto não seria a burguesia - que começava a revelar a 
sua condição de elemento social conservador que nunca mais havia de 
perder—quem desencadearia a Revolução, cu que daria mesmo 0 
primeiro passo para ela. 

Esse primeiro passo também não seria dado, como adiante veremos, 
pelo povo que, não obstante a sua condição precária ainda não inteira- 
mente isenta das servidões feudais e a extorsão fiscal de que era vítima, 
especialmente 0 camponês, não adquirira ainda a consciência política 
e social necessária. Essa consciência cívica só lhe viria a ser dada pela 
Revolução, 0 que náo foi 0 menor dos seus benefícios. 

As grandes revoluções são sempre 0 resultado de um estado de 
espírito alicerçado sobre a consciência de uma força efectiva. E essa 
consciência só a podem ter os indivíduos cuja condição económica é rela¬ 
tivamente florescente, 0 que não era 0 caso do povo francês nas vésperas 
da Revolução, 

De facto, ao contrário do que já tem sido levianamente afirmado 
por indivíduos responsáveis (e com a exclusiva excepção dos casos em 
que 0 poder central e a classe dominante se desagregam mercê de uma 
guerra ou de um acontecimento catastrófico exterior) a fome e a miséria, 
isto é, a deficiência económica, nunca geram a revolta, mas apenas a 
submissão. 

Quando muito, podem dar aso a pequenos distúrbios, isolados 
e locais, fàcilmente domináveis e sem grande repercussão social, Não 
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foi também uma crise económica— como alguns autores têm afirmado— 
a causa próxima da Revolução. 

A França era, no último quartel do século XVIII, com os seus 
vinte e cinco milhões de habitantes, não só o país mais populoso da 
Europa (a sua população excedia a da Inglaterra e a da Alemanha 
somadas) como também a mais florescente, a seguir à Inglaterra. 

O seu comércio e a sua indústria prosperavam (particularmente a 
da seda e a metalúrgica) e a França que possuia uma grande marinha mer¬ 
cante que levava já a todo o mundo a sua produção agrícola (vinho, aguar¬ 
dentes e tabacos) e a produção industrial, a que acima nos referimos, 
ocupava o segundo lugar no montante das exportações. 

No século XVIII a França, no dizer de Necker, o último ministro 
das finanças do antigo regime, citado por Mathiez «possuia já cerca de 
metade do numerário existente em toda a Europa». Esta situação privi¬ 
legiada ela a conservará (com o ligeiro colapso económico resultante 
da guerra de 70) ate' ao início da grande Conflagração Europeia 
de 1914. 

Este florescimento económico — que era 0 produto do trabalho de 
um povo laborioso e da actividade especulativa de uma burguesia inteli¬ 
gente — trouxera um grande aumento do nível de vida que viera beneficiar 
principalmente essa mesma burguesia e aumentar os seus quadros. 

Ao contrário do que sucede nas épocas de crise económica em que 
a burguesia se proletariza, 0 que se verificou em França durante todo 
0 século XVIII foi 0 constante aburguesamento da população trabalha¬ 
dora, especialmente a das cidades onde, apesar de não haver ainda um 
proletariado constituído, com consciência de classe, os operários e artí¬ 
fices eram já muito numerosos. Já 0 mesmo se não pode dizer da popu¬ 
lação dos campos, sem exclusão dos rendeiros, que, vítima da extorsão 
fiscal que sobre ela exclusivamente incidia, se encontrava em franco 
definhamento. 

Além do mais a burguesia não era só produtora de riqueza; dos 
seus quadros tinha saído a grande maioria dos homens de pensamento 
que, com a sua veemente e acerba crítica social (aliás ingenuamente 
ouvida e aplaudida por um grande número de aristocratas) tinham vindo 
desprestigiar 0 regime e abalá-lo nos seus fundamentos. 

A burguesia tornara-se assim, no final do século XVIII, não so a 
primeira força económica mas uma importante força social. Simplesmente, 
a essa força social não correspondia, contudo, uma força política efectiva 
0 que viera gerar um desequilíbrio que, não tendo sido a causa do 
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desencadeamento, da Revolução, contribuíra, contudo, enormemente para 
assegurar a sua vitória. 

Ao que acabamos de dizer é necessário acrescentar a humilhação 
permanente resultante do orgulho dos aristocratas e da posição secundária 
em que se encontrava em face da lei. 

Diz Mathiez: 

«A burguesia possuía certamente a maior parte da fortuna francesa, 

«Ela progredia sem cessar enquanto as ordens privilegiadas se 
arruinavam. 

«O seu próprio crescimento fazia-lhe sentir mais vivamente as infe¬ 
rioridades legais a que continuava condenada. Barnave (que seria mais 
tarde 0 presidente da Assembleia Constituinte) tornou-se revolucionário no 
dia em que um nobre expulsou sua mãe de um camarote que ela ocupava 
no teatro de Grenoble. Madame Roland ,queixava-se que, tendo sido, 
com sua mãe, convidada para jantar no castelo de Fontenay, a tivessem 
servido na copa.» 

Contra a crítica social que ela alimentava com a sua cultura e 0 
seu legítimo despeito, a censura real (haja vista 0 que sucedeu com a 
Enciclopédia e que já relatámos) tinha-se mostrado inoperante. E a 
única força efectiva que se podia opor — a da religião representada pelo 
clero — também não se encontrava em condições de 0 fazer. 

De facto, 0 clero—uma das ordens feudais privilegiadas —também 
tinha sido contagiado pelas ideias do século XVIII. Conservando e defen¬ 
dendo embora, com tenacidade e energia, os seus privilégios e as suas 
isenções fiscais-ele mostrava-se —sobretudo a partir da expulsão dos 
jesuítas no terceiro quartel do século XVIII — relativamente céptico e 
descrente. 

Sem falar no fanatismo, violentamente condenado, a própria devoção 
exagerada ou mesmo a crença sincera, eram consideradas na época, 
de mau gosto, e 0 clero obedecia à moda, como tòdas as outras classes. 

Além do mais, tal como acontecia com a aristocracia, 0 clero 
achava-se dividido em duas classes; 0 clero rico e 0 clero pobre. 

A primeira pertenciam os altos dignitários da Igreja —cardeais, 
arcebispos, bispos—todos eles recrutados (nas vésperas da Revolução não 
se pode apontar uma única excepçao) entre os elementos da aristocracia. 
Esta classe, que se desinteressara, como dissemos, quase completamente 
do apostolado, e que a maior parte das vezes nem conhecia as suas 
dioceses, recebia a maior parte dos rendimentos da Igreja,.e fazia na 
corte — 0 grande sorvedoiro — uma vida faustosa. 
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Gomo os outros aristocratas, os bispos exibiam as suas amantes 
e iam aplaudir aos teatros as peças dos escritores ateus, quando eles 
próprios as não faziam representar a expensas suas. 

À segunda, pertencia 0 restante clero —particularmente os curas de 
aldeia —a quem eram atribuídas apenas as migalhas que sobravam da 
mesa lauta do episcopado. 

Esta parte do clero-mais crente e mais sincera aliás—encontrava-se, 
pelas suas condições de vida e pelo seu permanente convívio com 0 povo, 
quase completamente identificado com ele. 

Foi esse clero de aldeia que, lendo os éditos reais e comentando-os— 
especialmente os dos últimos ministros das finanças, que propugnavam 
a necessidade de uma reforma fiscal mas que nunca a punham em 
execução —em grande parte alimentou a revolta popular. 

Vítima ele próprio de uma desigualdade manifesta, esta solidarie¬ 
dade tácita ou confessada não é de estranhar. 

A cisão temporária entre 0 alto e 0 baixo clero é relativamentc 
frequente nas épocas de crise e tem contríbuido—ao contrário do que 
alguns autores pretendem — para alimentar e manter as crenças reli¬ 
giosas nas classes populares. A esta atitude da parte mais humilde do 
clero francês, deve 0 catolicismo não ter sido inteiramente postergado 
durante a Revolução. 

Preparado assim 0 estado de espírito para uma modificação estru¬ 
tural da sociedade francesa - estado de espírito esse que fora ainda 
reforçado pela influência do liberalismo inglês e principalmente pela 
Declaração de Independência dos Estados Unidos, para a qual a França 
tão largamente tinha contribuído—vejamos agora quais foram as causas 
próximas que desencadearam a Revolução. 

Já vímos que não foram 0 povo. nem a burguesia quem deu os 
primeiros passos, embora viessem a assumir depois — especialmente 
esta última —0 papel primacial. 

Esse primeiro passo seria justamente dado pela aristocracia, em 
franca oposição (pode mesmo dizer-se rebelião) contra as tentativas de 
reforma fiscal feita pelos três últimos ministros das finanças de Luís XVI 
que, nessa reforma e na da administração, viam 0 único meio de salvar 
0 estado francês da bancarrota financeira. 


Essa reforma, que tinha como intuito a igualização do imposto e 
a sua extensão a todas as classes, e a diminuição ou anulação dos poderes 
dos Parlamentos locais, onde 0 clero e a nobreza detinham a maioria, 
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porque provocou, entre os nobres e 0 alto clero uma tempestade de 
protestos e uma resistência veemente e apaixonada. 

A forma assumida por essa rebelião —convocação dos Estados 
Gerais — seria 0 primeiro acto revolucionário e 'viria produzir efeitos 
inteiramente opostos aos que pretendiam aqueles que a tinham provo¬ 
cado, 0 que é muito frequente no decorrer da História. 

Foi, pois, uma crise financeira, complicada com uma crise política 
a causa próxima da Revolução, fenómeno este que, pela sua complexidade, 
exige mais minucioso e completo esclarecimento. 

As finanças francesas viviam, desde Luís XV em estado defi¬ 
citário. 

Com a subida ao trono de Luís XVI, e a prática corrente de 
expedientes financeiros, como empréstimos mais ou menos forçados, 
cobrança antecipada de impostos, desvalorização da moeda, etc,, para 
equilibrar 0 orçamento, a situação agravara-se. Mas isto tinha sido 0 
recurso e não a causa. Esta consistia no aumento extraordinário das 
despesas, motivado pelo aumento dos encargos da divida pública (estes 
encargos eram no fim do reinado de Luís XV de 100 milhões de 
francos e atingiram, em 1790, 3 oo milhões), pelo auxílio prestado aos 
Estados Unidos na Guerra da Independência (a França além de fornecer 
homens e generais, como Lafayette, dispcndera cerca de dois biliões 
de francos) pela vida faustosa da corte e pelas liberalidades do rei e dos 
seus familiares. 

Luís XVI herdara de seu pai e de seu avô uma tradição de luxo 
que se esforçara por manter e que fora agravada ainda pelo tempe¬ 
ramento perdulário de sua mulher, a rainha Maria Antonieta. 

Além das festas contínuas em que se gastavam milhões de francos, 
havia as compras de castelos (só os castelos de Rambouillet e de 
Saint-Cloud, respectivamente, para 0 rei e para a rainha, custaram 
16 milhões de francos ouro), os subsídios à nobreza e até os pagamentos 
de dívidas desta última —forma como os reis absolutos de França, que 
a tinham desapossado, em parte, do seu poder político, pretendiam 
conservar a sua simpatia e a sua boa vontade. 

Este estado de coisas era insustentável e ainda acentuado nos seus 
inconvenientes pela perda de prestígio da realeza, provocado pela fra¬ 
queza do rei e pela conduta da rainha, a quem à boca cheia se apon¬ 
tavam amantes (0 que não está historicamente averiguado) e se criti¬ 
cavam os desmandos e as atitudes levianas que eram reais. Após 
0 célebre incidente do colar da rainha, em que esta fora vítima 
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de uma intriga cavilosa em que interviera a condessa de La Motte, uma 
aventureira, e o cardeal de Rohan, um néscio presunçoso—incidente que 
dera aso a um escandaloso processo judicial —esse desprestígio atingira 


Na própria corte se forjavam epigramas indecorosos e por toda 
a França se cantavam canções obscenas a esse respeito. A falta de res¬ 
peito pelo soberano era tal que, no dizer de Mathiez, a Casa da Moeda 
de Estraburgo «cunhara um certo nümero de luíses de ouro em que 
a efígíe do rei era encimada por um chifre ultrajante». 

Em face de tal situação moral, e do estado de espírito que provo¬ 
cava, a bancarrota financeira seria catastrófica não só para as intituições 
como até para o país não obstante o seu extraordinário florescimento 
económico. 

Turgot tinha previsto o perigo no reinado anterior e esboçado uma 
reforma. Calonne, o ministro das finanças de Luís XVI, estava cm presença 
dele e era forçado a realizá-la, 

Foi o que ele pretendeu, mas sem grandes resultados. 

Na impossibilidade de contrair novos empréstimos ou de recorrer 
aos habituais expedientes, Calonne intentou criar um imposto igualitário 
que incidisse sobre as três ordens e que implicava a completa revogação 
da fiscalidade feudal. 

Depois de ter declarado ao rei que «o único partido a tomar, o 
único meio de conseguir pôr verdadeíramente ordem nas finanças devia 
consistir em vivificar o Estado completamente, pela reforma de tudo 
o que havia de vicioso na sua constituição» Calonne que, com fundadas 
razões, não tinha confiança nos Parlamentos locais que deviam promulgar 
a sua reforma, convenceu este a nomear para esse efeito (é necessário 
não nos esquecermos que o rei dispunha teòrícamcnte de um poder 
absoluto) uma assembleia de Notáveis que, supunha ele, por serem 
nomeados directamente pelo rei, a deviam subscrever passivamente. Mas 
nlo foi isso o que se deu. 

Perante essa Assembleia constituída por 144 membros entre os 
quais se contavam príncipes, duques, presidentes dos parlamentos, conse¬ 
lheiros de Estado, representantes das cidades e dos países da coroa, 
Calonne fez, de uma forma lógica e inteligente, a crítica do regime admi¬ 
nistrativo e financeiro tradicional: 

«Não se pode — declarou ele —dar ura passo neste vasto reino, 
sem encontrar leis diferentes, usos contrários, privilégios, isenções, 
dispensas de imposto, direitos e pretensões de toda a espécie; e esta 
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dissonância geral complica a administração, interrompe 0 seu curso, 
embaraça 0 seu funcionamento e multiplica por toda a parte os gastos 
e a desordem.» 

A crítica seguiu-se a exposição da reforma que implicava funda¬ 
mentalmente a criação de um novo imposto, a subvenção territorial que 
incidiria sobre todas as propriedades —as dos nobres e as do clero até 
aí isentas —e devia ser cobrado em produtos e não em dinheiro. 

A assembleia, constituída, como vímos, na sua maioria por privi¬ 
legiados, insurgiu-se contra ela e impoz a demissão de Calonne, que 0 rei 
veio a conceder, depois de um breve período de resistência. 

Brienne, arcebispo de Toulouse, nomeado em sua substituição, 
apesar de gozar da confiança dos notáveis, teve que seguir, pela impo¬ 
sição dos factos, as pisadas do seu antecessor, 

Mas foi mesmo mais longe: para se apoiar criou assembleias 
provinciais em que 0 Terceiro Estado, isto é 0 povo e a burguesia, 
tinha uma representação igual à das duas ordens reunidas, 0 que signi¬ 
ficava a subversão completa da ordem feudal, 

Estas assembleias provinciais iriam ter mais tarde, na Revolução, 
um papel decisivo, pois viriam a funcionar como comissões eleitorais para 
a eleição dos representantes dos Estados Gerais. 

A reacção dos privilegiados não se fez esperar e pode dizer-se que 
0 primeiro acto de rebelião partiu da aristocracia que, ao mesmo tempo 
que não acatava as decisões ministeriais-chegando a opor-se pela força 
aos agentes do rei—reclamava, em altos brados, a demissão do ministro 
e a convocação dos Estados Gerais. 

Ora seria essa convocação, feita mais tarde por Necker, 0 ministro 
das Finanças que substituiu Brienne, que ocasionaria a sua perda e 
desencadearia a Revolução. 

A intenção dos nobres era que ela fosse feita segundo a «forma 
observada em 1614», isto é, que fosse convocada segundo os antigos 
regulamentos, que comportasse 0 mesmo número de representantes, ! 
votasse por ordens, e decidisse por unanimidade. 

Esta seria a forma de conservar, e possivelmente reforçar, os antígos 
privilégios. 

Mas^ 0 espírito da época não comportava semelhante anacronismo. 

A discussão que se segue é suficientemente elucidativa e esclarece 
devidamente sobre 0 estado de espírito desta primeira fase da Revolução. 
Nela também, a Burguesia, através dos seus intelectuais, desempenha, 
pela primeira vez, um papel político preponderante. 
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Através dela se pode constatar a fraqueza do Antigo Regime e a 
divisão que separa os membros das duas classes privilegiadas. 

Enquanto nobres, como o conde de Artois, o príncipe de Conde, 
o duque de Enghíen, etc., apoiados pela quase totalidade do episcopado, 
chamam a atenção do rei para o perigo da revolução e declaram num 
manifesto público «que os direitos do trono foram postos em causa, que 
os direitos das duas ordens do Estado dividem as opiniões e que em 
breve (o que se mostrará inteiramente falso, porque a Revolução 
sempre respeitou o direito fundamental da propriedade) os direitos da 
propriedade seriam atacados e que a desigualdade de fortunas seria 
apresentada como um objecto de reformas» outros, como Mírabeau, o 
general Lafayette, o marquês de Condorcet, etc., apoiados por uma 
grande parte do clero (especialmente pelos curas da província)—do clero 
em que a divisão se mostra tão profunda como na aristocracia—ma* 
nifestam*se a favor do Terceiro Estado, que pretende um número de repre¬ 
sentantes iguais ao das duas ordens reunidas, a votação individual e a 
decisão por maioria. 

Da extensão e importância do debate, e das consequências que ele 
viria a ter para a própria Humanidade, dão*nos conta o dilúvio de mani¬ 
festos publicados nesta época. Dentre eles têm particular interesse, quer 
pela substância quer pela qualidade dos autores, o Apelo à Nação Pro - 
mçal , de Mirabeau, o Apelo à Nação Artesiana , de Robespierre, 
o Ensaio sobre os privilégios e O que é o Terceiro Estado ?, do abade 
Síeys, a Filosofia ao povo francês , de Camilo Desmoullins, sem falar 
na Sentinela do Povo , de Volnay, que abriu fogo nesta fase de combate, 
e em tantos outros que, pelo seu número nos é impossível citar, em que 
a crítica acerba contra as instituições do antigo regime é valorizada por 
projectos construtivos de reformas económicas, políticas e sociais. 

Por ela se pode constatar que a revolução estava feita nos espíritos 
antes de se realizar nos factos, e que o incêndio que lavrava atingia 
todas as classes, mesmo aquelas que iriam em breve ser desapossadas 
dos seus privilégios. 

Necker, que era um oportunista, que pretendia agradar a todos 
— o que é o processo mais certo de se desagradar a toda a gente —foi, 
contudo, influenciado por esta crítica veemente, a que já nem a censura 
real conseguia pôr cobro, e decidiu em parte a favor do Terceiro Estado 
quer quanto à forma de convocação, quer quanto ao número de repre¬ 
sentantes (que passou a ser igual ao das duas ordens reunidas), quer 
quanto à forma e processo de eleição dos mesmos representantes. 


Entretanto, como era próprio do seu temperamento, deixou por 
resolver a questão mais aguda, isto é, aquela que dizia respeito à forma 
de votação dos representantes depois da assembleia constituída (se por 
ordens, se individualmente) e à maneira como devia ser obtida a decisão, 
se por maioria, se por unani¬ 
midade. 

Esta era de facto a ques¬ 
tão importante pois que dela 
dependia, ou a manutenção 
ou a subversão da ordem 
política e social estabelecida. 

Como é óbvio, à no¬ 
breza convinha a votação por 
ordens e a decisão por unani¬ 
midade, as únicas que podiam 
assegurar a manutenção dos 
privilégios feudais, pois cor¬ 
respondia ao direito de veto 
sobre qualquer resolução con¬ 
trária aos seus interesses. 

Este era também o ponto de 
vista do rei, que só por força 
das circunstâncias acedera à 
convocação dos Estados Ge¬ 
rais e ao regulamento liberal 
que presidira à eleição. 

Entretanto o que ven¬ 
ceu foi o ponto de vista con¬ 
trário, o que era o resultado lógico da forma como tinham decorrido as 
eleições. Nestas a burguesia assumira o papel político preponderante 
que havia de manter durante toda a Revolução, e assegurara a seu favor, 
quer no Terceiro Estado, quer no Clero, a maioria suficiente para impor 
a sua vontade. 

A apoiá-la existia uma forte opinião pública —que pela primeira 
vez assume na esfera política uma importância decisiva —e que ela 
criara, em grande parte, através da pena dos intelectuais saídos das suas 
fileiras e da facção liberal da nobreza. 

Esta facção liberal - a que pertenciam o duqüc de Orleans, o duque 
de La Rochefocauld, Mirabeau e Lafayette, além de muitos outros nobres 
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e arcebispos, e que se identificava quase inteiramente com a burguesia — 
teve também grande preponderância nesta primeira fase da Revolução 
que corresponde à criação e funcionamento da Constituinte. Poderá 
mesmo dizer-se que foram eles, e principalmente Lafayette, os seus verda¬ 
deiros orientadores. 

Todas as veleidades de resistência do rei foram vencidas e a Cons¬ 
tituinte a que ele pretendera impor 0 funcionamento por ordens, ao 
mesmo tempo que reduzia a sua competência exclusivamente à matéria j 

fiscal, reservando-se sempre, em todos os casos, 0 direito de veto sobre 
as suas decisões, funcionou como - uma assembleia verdadeiramente 
soberana. 

A burguesia que tinha tomado inteira consciência da sua impor¬ 
tância não estava resolvida a partilhá-la com ninguém (excepto com a 
parte da nobreza que se identificara com ela) e por isso quando 0 rei 
pretendeu dar um golpe de força, chamando os regimentos que lhe eram 
fiéis, respondeu-lhe com a Revolução de Paris e com a tomada da f 

Bastilha. 

Daí em diante até à tentativa de fuga do rei — que não era covarde 
mas pouco enérgico —e aos acontecimentos que levariam ao seu julga¬ 
mento e condenação à morte, 0 trabalho realizado pelas assembleias ; 

políticas não obstante ter sido elaborado numa época de constantes 
distúrbios é verdadeíramente considerável. 

As bases porque se havia de reger a França e em grande parte a 
Europa e 0 Mundo no século XIX foram definitivamente estabelecidas 
e, tal como afirma Mattiez, poucas assembleias políticas viram as suas 
decisões tão obediente e respeitosamente acatadas. 

Além de abolir os privilégios feudais (pelo menos teoricamente, 
porque pràtícamente só desapareceram na 2/ fase da Revolução) e de 
proceder a uma reforma administrativa e económica que viria pôr de 
acordo a ordem legal com 0 progresso político e económico e com os 
interesses da classe dominante —a burguesia —fixou definitivamente a 
orgânica política dos regimes representativos e estabeleceu os fundamen¬ 
tos da evolução futura da Democracia liberal. t 

Entretanto a Constituinte, era que sempre se fez sentir a influên- $ 

cia da alta burguesia e da facção liberal da aristocracia, nomeadamente 
a de Lafayette, não pode ser acoimada de extremista nas suas reso¬ 
luções. 

De facto, ela defendeu rigorosamente os direitos de propriedade 
(de forma tão excessiva que certos privilégios feudais que interessavam 


à burguesia, embora mascarados, continuaram reconhecidos, para só 
serem abolidos mais tarde depois de uma luta sangrenta) e reconheceu 
implicitamente na «Declaração dos Direitos do Homem* (com todas as 
suas restrições e deficiências um dos mais importantes documentos da 
Historia política) embora estabelecendo a liberdade religiosa, 0 primado 
quase exclusivo da religião católica. Esta «Declaração dos Direitos do 
Homem», de que se critica, sobretudo, 0 alcance restritivo e a circuns¬ 
tância negativa de não ser acompanhada de uma «Declaração dos Deveres 
do Homem», baseia-se entretanto sob a «eminente dignidade da pessoa 
humana» e sendo 0 produto extreme de um elevado pensamento cristão, 
marca de facto 0 início de uma nova Era, mais generosa e mais pro¬ 
gressiva na História da Humanidade (1), 

Mas não se cifrou apenas nisto a obra extraordinária realizada 
pela Constituinte. Não obstante as suas dissenções internas, que persisti¬ 
ram e até se agravaram depois do célebre Juramento do Jogo da Pela 


(i) A Declaração dos Direitos cio Homem votada em 26 de Agosto de 1789 é 
como se segue; 

«A assembleia em presença e sob os auspícios de Deus declara e reconhece os 
seguintes direitos do homem e do cidadão: 

I —Os homens nascem e devem conservar-se livres e iguais em direitos. 

II - Esses direitos são: liberdade, propriedade, segurança e resistência â tirania. 

UI — A base de toda a soberania reside na Nação, Nenhuma corporação, ne¬ 
nhum indivíduo pode exercer qualquer autoridade que dela não provenha directa- 
mente. 

IV —A liberdade consiste em poder praticar todos os actos que não prejudi¬ 
quem os outros. 

V—A lei só poderá proibir as acções que lesem a sociedade. 

VI —A lei é a expressão da vontade geral, todos os cidadãos terão 0 direito 
de concorrer pessoalmente, ou por meio dos seus representantes para a sua formação. 
A lei deve ser igual para todos, quer proteja, quer castigue. Sendo — 4 face dela — 
Iguais todos os cidadãos, todos poderão concorrer às dignidades, lugares e empregos 
públicos, segundo as suas capacidades, méritos e aptidões. 

VII — Nenhum homem pode ser acusado, preso e encarcerado, a não ser nos 
casos pela lei determinados e segundo as fórmulas nela prescritas. 

VIII—A lei só deve estabelecer penas absoluta e estritamente necessárias 
além de que ninguém pode ser punido senão em virtude de uma lei votada e promul¬ 
gada anteriormente à prática do delito, e legalmente aplicada. 

IX —Admitido que todo 0 homem é inocente até ao momento de ser decla¬ 
rado culpado, no caso de ser indispensável prendê-lo, a lei deve reprimir severa¬ 
mente todo 0 rigor que náo seja necessário para efectivar a sua captura. 
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— em que os deputados juraram não mais se separarem até o rei aceder 
às suas reivindicações — a Constituição, que repeliu a criação de um 
Senado que viria limitar os seus poderes e apenas admitiu a existência do 
veto real temporário às suas decisões (não aceitando também a exclusiva 
direcção do soberano nos assuntos internacionais) manifesta em relação 
aos assuntos fundamentais uma surpreendente e quase completa unanimi¬ 
dade. Essa unanimidade é, sobretudo, patente no que diz respeito aos direi¬ 
tos fundamentais do indivíduo expressos na Declaração dos Direitos, e na 
unificação administrativa, que fazendo desaparecer todos os partícula- 
rismos locais, transformou a França num país verdadeiramente unificado. 

Já o mesmo se não pode dizer quanto à legislação propriamente 
económica e social em que o espírito de classe se mostra bem patente 
e em que as divergências são cada vez mais acentuadas, prenunciando 
a formação de correntes ideológicas e partidos definidos que, na segunda 
fase da Revolução, entrarão em luta aberta e não hesitarão em percorrer 
o caminho das soluções sangrentas. Esta fase dramática que se inicia 
com a prisão de Luís XVI, e que por vezes apresenta uma fisionomia 


X — Ninguém poderá ser incomodado em virtude das suas opiniões, mesmo cm 
assuntos de religião logo que a sua manifestação não perturbe a ordem pública esta¬ 
belecida pela lei, 

XI—A livre expressão dos pensamentos e das opiniões é um direito inviolá¬ 
vel dos cidadãos. Todo o cidadão pode falar, escrever e imprimir livremente o que 
escreve, com a reserva de responder pelo abuso dessa liberdade nos casos determi¬ 
nados pela Lei, 

XII —A garantia dos direitos do homem e do cidadão é assegurada pela força 
pública. 

XIII —Para a manutenção da força pública e para as despesas de administra¬ 
ção é indispensável que todos contribuam. Essa contribuição deve ser repartida entre 
todos, igualmenre, consoante a sua capacidade. 

XIV— Todos os cidadãos têm o direito de averiguar, por si ou pelos seus re¬ 
presentantes, da necessidade dessa contribuição que deve ser por eles consentida e 
fiscalizada no seu emprego, sendo por eles também estabelecido o seu quantitativo, 
base, reembolso e duração. 

XV— A sociedade pode exigir contas a todos os agentes públicos sobre a sua 
administração, 

XVI— Uma.sociedade em que não esteja precisamente definida a garantia dos 
direitos e estabelecida a separação dos poderes não tem Constituição. 

XVII— A propriedade é um direito inviolável e sagrado. Por consequência 
ninguém pode ser privado dele a não ser por necessidade pública legalmente consta¬ 
tada e mediante uma justa e anterior indemnização. 
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repulsiva, revela, sob o aspecto histórico, o carácter essencial da Revolução. 
Sem ela, na meia-tinta da sua primeira fase, a luta aberta entre as classes 
com interesses inconciliáveis, isto é, o carácter renovador da Revolução 
ter-se-ia revelado inoperante ou teria, pelo menos, passado despercebido. 

Para o demonstrar basta 
a atitude da Constituinte em 
relação à propriedade e, sobre¬ 
tudo, à abolição das servidões 
feudais. 

De facto, a Constituinte 
(assembleia essencialmente 
burguesa) defendera rigoro¬ 
samente os direitos de pro¬ 
priedade — que através da 
Declaração dos Direitos do 
Homem passaram a ser invio¬ 
láveis e sagrados — e se abo¬ 
lira, teoricamente, os direitos 
feudais (de que a burguesia 
em muitos casos já era a be¬ 
neficiária) fora para os subs¬ 
tituir por uma prestação em 
dinheiro que tornava o seu 
resgate muito difícil, senão 
impossível. 

A revolução dos campo¬ 
neses que deflagrou em pleno 
funcionamento das Constituin¬ 
tes, e que esta reprimiu com vigor sem a dominar completamente e sem 
dar completa satisfação às suas reclamações (em certos casos adoçou as 
condições estabelecidas) não teve outra origem senão a desilusão provocada 
pelas determinações da assembleia nesta matéria. 

Os camponeses constatavam que, não obstante o concurso que 
tinham dado à Revolução, a sua situação era pouco ou nada se modi¬ 
ficara e continuava ínteiramente precária. 

É certo que a extrema esquerda da Constituinte, com Robespierre, 
Marat e muitos outros —e com da uma parte da imprensa-—se mani¬ 
festara energicamente a seu favor, mas isto não passava de uma conso¬ 
lação teórica que so muito mais tarde viria a produzir os seus frutos, 
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Nesta primeira fase a Revolução não evidencia uma fisionomia 
nitidamente democrática e alheia-se do povo, que constitui uma grande 
parte da nação, e dos seus interesses, 

A mesma característica se pode notar no sistema eleitoral e na 
nova orgânica administrativa, quase toda ela baseada no sistema electivo. 
De facto, a igualdade instituída teoricamente não se realiza na prática 
e uma nova desigualdade baseada na riqueza —a que convém à bur¬ 
guesia por ser ela a sua detentora —vem substituir a antiga desigualdade 
baseada no nascimento. 

O progresso é enorme, pois que a electividade é a regra, 0 que dá 
maiores garantias de seriedade e de competência, mas embora a quase 
totalidade dos funcionários seja eleita, sem exclusão dos juízes e dos 
que distribuem 0 imposto e 0 cobram, a verdade é que, tal como no 
antigo regime, 0 povo continua afastado deliberadamente da adminis¬ 
tração e da vida política, 

Na realidade ele não pode ser eleitor dado que a lei exige —contra 
0 que a esquerda das Constituintes também protestou - 0 pagamento 
de um certo imposto para esse efeito, Para ser elegível a situação ainda 
se agrava mais, pois que é exigido ou 0 pagamento de um imposto 
maior ou a qualidade de proprietário. 

U acesso à administração e à maior parte dos cargos está-lhe 
vedado pela mesma razão, bem como 0 alistamento na guarda na¬ 
cional, 0 que vem pôr a força pública inteiramente ao serviço da 
classe dominante. 

Esta contradição entre 0 estado de espírito que motivou a Revo¬ 
lução e a sua execução prática reflecte-se inteíramente na Constituinte, 
quer no que diz respeito à sua constituição e funcionamento, quer nas 
nítidas correntes de opinião que nela se começam a digladiar. 

Assim, independentemente do mais, não era de estranhar que tal 
se desse numa assembleia tão heterogèneamente constituída, de que faziam 
parte homens como Lafayette, Mírabeau, 0 abade de Sieys, Lameth, 
Duport, Barnave, Clermont-Tonerre, Brissot, Mounier, d’Espermesníl, 
Pétíon, Buzot, sem falar de Marat e Robespierre que tão grande papel 
viríam, posteriormente, a desempenhar na Revolução. Além destes, que 
citamos exemplífícativamente, havia representantes de todas as classes 
(com excepção da dos operários e camponeses) desde os arcebispos aos 
humildes curas de aldeia e desde os príncipes de sangue real e dos nobres 
de quatro costados, passando pelos homens de leis e pelos representantes 
da álta finança, até aos simples proprietários rurais ou aos modestos 
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burgueses das cidades, isto é, homens das mais diversas origens, cultura 
e educação. 

De estranhar é que, não obstante 0 que acabamos de dizer, ela 
tivesse realizado 0 construtivo trabalho que realizou e tivesse mesmo 
conseguido uma quase completa unanimidade de vistas na luta contra a 
tirania do antigo regime, e principalmente na definição e enunciação 
dos Direitos do Homem. 


O trabalho realizado pela Constituinte fora, como vimos, muito 
importante e nio se pode negar que, embora desvirtuando-os em parte, 
ela estabelecera os princípios fundamentais da Revolução. 

Sem deixar de ser uma assembleia essencialmente conservadora e 
burguesa ela não consentira na criação de uma segunda câmara—-o 
Senado — e não outorgara ao Rei 0 veto definitivo que este pretendia e 
que inutilizaria todo 0 seu trabalho. Entretanto 0 rei conservava ainda 
uma grande parte dos seus poderes, podendo nomear os ministros e 
demití los (mas não os juízes como também desejava), dirigir a activídade 
diplomática (embora lhe fosse vedado decretar a guerra e a paz) e exercer 
0 veto suspensivo sobre as decisões da assembleia (excepto em matéria 
constitucional) durante duas legislaturas. 

O seu espírito de tolerância e até de acatamento em face da realeza 
raanifestara-se sempre não obstante a atitude dúbia do rei e a oposição 
manifesta da rainha, que a tentativa de fuga dos soberanos viera tornar 
ainda mais evidente. O rei e a rainha foram detidos em Varennes, mas 
tal não impediu que a Assembleia, onde só se levantara 0 protesto de 
Robespierre e de alguns jacobinos, os tivesse mantido nas prerrogativas 
reais, mascarando a fuga com um suposto rapto em que ninguém 
acreditava. 

Não obstante essa benevolência, 0 rei e a rainha, que só ■ forçada- 
mente haviam aceitado a revolução e 0 seu espírito, continuaram a cons¬ 
pirar e em ligação directa com os emigrados e com os soberanos estran¬ 
geiros e, nomeadamente, com 0 imperador Leopoldo, irmão da rainha e 
cunhado do rei, a quem cometendo um verdadeiro acto de traição que 
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mais tarde havia de perdê-los — constantemente incitavam a que invadisse 
a França. 

No momento da dissolução da Constituinte e da eleição da 
Assembleia Legislativa, as opiniões encontravam-se pois, extraordinaria¬ 
mente divididas, 0 que ainda era mais acentuado pela questão social, 
pela questão financeira e pela questão religiosa. 

A questão social resultava, como vimos, do desprezo pelos inte- 
reses do povo (operários e componeses) e do seu deliberado afastamento 
da actividade administrativa e política. 

A questão financeira — herança funesta do regime absoluto — e que 
só se poderia solucionar com uma política de economia que conduzisse 
ao equilíbrio, agravava-se com 0 aumento das despesas, com 0 fraco 
rendimento dos novos impostos e com a emissão dos assinados , espécie 
de títulos de dívida pública que, traduzindo uma promessa creditória, 
vieram afinal a assumir 0 papel de moeda desvalorizada em face da moeda 
corrente e não eram mais que uma forma de inflacção mascarada. 

A questão religiosa não era menos grave. Alimentada pelo Papa, 
que se vira privado do seu domínio de Avinhão e que estava descontente 
com as veleidades de independência manifestadas por um grande número 
de membros da Igreja Galícana, por muitos arcebispos, que eram os 
principais beneficiários dos bens a cuja venda 0 Estado estava a proceder, 
e pelos padres refractários que não tinham visto com bons olhos a 
laicização da igreja, e tinham recusado a sua inclusão na lista civil, ela 
permanecia cada vez mais acesa. 

Ora eram estas questões, todas elas importantes, que a Assembleia 
legislativa —eleita segundo a Constituição por dois anos — teria que 
resolver, mas perante a qual a sua acção (que mesmo na questão política 
seria improcedente) se iria mostrar ineficaz. 

Estas questões só viriam a ser resolvidas pela Convenção por meio 
da violência, usando daquilo que Mathiez chama 0 «despotismo da 
liberdade». 

A forma como se distribuiram as forças políticas nesta Assembleia 
legislativa —durante 0 funcionamento da qual se iam verificar tantos 
acontecimentos importantes —dá-nos a razão desta ineficácia. 

De facto, ela estava dividida em três grupos —direita, centro e 
esquerda, como hoje se diria — mas tão pouco homogéneos que não 
tinham a significação política que actualmente se pode dar. 

A direita era constituída pelos realistas intransigentes, pela aristo¬ 
cracia liberal, pelos faetistas (isto é, os partidários de Lafayette), pela 
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alta burguesia e por numerosos e pequenos grupos enfeudados a políticos 
em evidência e que se guerreavam.entre si. O centro, pelos independentes 
que, embora conservadores, respeitavam sinceramente 0 espírito da Revo¬ 
lução. A esquerda, que sofrera um cheque por virtude do sistema elei¬ 
toral e era 0 grupo menos numeroso da assembleia — a esquerda em 
que dominavam Robespierre e Marat — estaria também desunida. 

No meio de tudo isto havia um certo número de representantes 
que, pela sua indecisão e pelas suas atitudes contraditórias, não se po¬ 
diam caracterizar devidamente. 

Esta assembleia não representava, de facto, a vontade da nação 
e por consequência 0 seu papel político teria que ser necessariamente 
precário. Na verdade a Assembleia não estaria à altura dos aconteci¬ 
mentos que se iriam processar, 

A esta confusão legislativa devia acrescentar-se uma confusão mais 
grave, isto é, a confusão propriamente política. 

Lafayette, 0 herói dos Dois mundos, e que fora 0 homem de maior 
prestígio dos primeiros tempos da Revolução, perdera-o quase totalmente, 
pelo menos entre 0 povo, mercê da violência com que reprimira a rebe¬ 
lião dos guardas suíssos e dos soldadcs que não recebiam 0 pré e, prin¬ 
cipalmente, em consequência da repressão sangrenta da manifestação 
do Campo de Marte. 

O mesmo sucederia a outros políticos, como os Lameth, Barnavc, 
e tantos outros, pelas sua hesitações e pela sua conduta nem sempre 
consequente (ora a lavor da realeza, ora a favor dos princípios da 
Revolução) mas sempre motivada por interesses pessoais ou de par¬ 
tido. Isto viria a acontecer, também, mais tarde aos Girondinos e 
pela mesma razão, 

Mirabeau que, não obstante 0 seu génio oratório e os serviços pres. 
tados à Revolução, era, tal como Danton, que intrigava nos bastidores, 
um político venal, morreu subitamente durante os acontecimentos que 
se sucederam a formação da Assembleia Legislativa e quando — embora 
lhe tivessem sido feitos funerais nacionais - a sua influência estava em 
franco declínio. 

Só a esquerda, e principalmente a facção de Robespierre-a 
esquerda que fora derrotada, em parte, nas eleições — representava uma 
força efectiva. Ao mesmo tempo que 0 número dos seus representantes 
diminuira, 0 seu prestígio e a sua força aumentavam entre 0 povo de 
maneira desmedida por via, em grande parte, da actividade dos clubes 
populares. 
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O desequilíbrio entre as forças políticas efectivas que este estado 
de coisas traduzia e a sua representação era uma causa permanente 
de desordem, pronta a transformar-se numa verdadeira revolução quando 
qualquer acontecimento de vulto a determinasse, 

Era 0 que se viria a dar com a guerra, que as ambições dos par¬ 
tidos e a atitude do rei iriam provocar. Nessa altura, embora por pouco 
tempo, a esquerda tomar-se-ia 0 árbitro da situação e uma nova fase da 
Revolução—a fase democrática e ao mesmo tempo violenta—iria começar. 

O rei deixara-se iludir por esta situação que acabamos de descrever 
e supunha, erradamente, que, dadas as dissensões que separavam os seus 
homens, a força da Revolução se encontrava esgotada. 

Sugestionado pela rainha, que exercia sobre ele uma enorme influên¬ 
cia, conspirava abertamente e não hesitara em tornar mais prementes os 
seus pedidos de uma intervenção estrangeira, praticando assim 0 acto 
de verdadeira traição que 0 havia de perder. Ciente da fraqueza polí¬ 
tica interna da França e do desarmamento do seu exército, estava 
convencido que uma intervenção estrangeira vitoriosa 0 viria reintegrar 
nas suas antigas prerrogativas e direitos. O rei iludia-se como se iludiam 
os partidos que desejavam a guerra, uns, os menos numerosos, por que 
esperavam uma derrota dos inimigos externos da Revolução, e outros por¬ 
que esperavam dela e da sua conclusão vitoriosa um aumento de influência 
e de prestígio. 

As consequências da guerra seriam muito diferentes daquelas que 
todos esperavam, e viriám promover a sua perda irremediável. 

Só os Lameth, por uma razão pessoal, e Robespierre, Marat e 0 
seu grupo, por uma razão nacional, se opunham a ela e tentaram 
evitá-la. 

Mas era tarde de mais. 

Quase todos os partidos representados na Assembleia — realistas, 
girondinos e uma grande parte dos jacobinos (e, como vimos, 0 próprio 
rei) todos, embora por razões diferentes e com fins diversos, tinham 
desejado e promovido a guerra e a assembleia votara-a, por grande 
maioria e no meio de um entusiasmo delirante. 

Declarada ela encontravam-se porém em face de um acontecimento 
que os ultrapassava. 

O começo das hostilidades viera logo revelar a deficiência de arma¬ 
mento e a indisciplina do exército e, 0 que era pior, a hesitação, a falta de 
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convicção c, possivelmente, a incompetência dos generais. Mais: a traição 
do rei e dos seus sequazes (principalmente da rainha que mandara entre¬ 
gar 0 plano de campanha ao inimigo) tornara-se bem patente. 

As operações militares às quais presidiam os generais Rochambeau 
Luckner e 0 próprio Lafayette, sob a direcção do ministro da guerra 
Dumouriez que, com Brissot e os seus apaniguados ocupava 0 poder, 
tinham começado por um simulacro de ofensiva. Esta ofensiva, que não 
encontrou qualquer resistência organizada, foi suspensa inexplicavelmente, 
0 que viera permitir a mobilização e 0 reagrupamento do inimigo, e 
anular 0 efeito de surpresa que se pretendia tirar. 

A atitude dos generais tornara-se portanto eminentemente suspeita 
e 0 povo indignara-se. A palavra traição corria de boca em boca com 
fundamentadas razões. 

Falava-se num Comitê austríaco , dirigido pela rainha, acusava-se 
Lafayette (e ao que parece justificadamente) de ter procurado um enten¬ 
dimento com 0 inimigo, e exigia-se a sua demissão e a sua acusação 
publica, bem como a do ministério incompetente e irresponsável. O rei 
fora forçado a aceder a esta última, mas recusara-se à primeira, ao mesmo 
tempo que procurava organizar militarmente a Contra-Revolução e fazia 
instantes apelos ao inimigo para proceder à invasão. 

Os próprios Girondinos (que sempre tinham tido entendimentos 
com a realeza, e que mesmo posteriormente continuaram a tê-los) se 
indignaram e Vergniaud pronunciou na Assembleia, em 3 de Julho, um 
discurso (de que depois se havia de arrepender) que era uma verdadeira 
catilmana contra a realeza. 

Os acontecimentos precipitaram-se e, em n de Julho, a Assembleia 
declarava a patria em perigo. 

Entretanto, Robespierre, Marat e os seus amigos, ao mesmo 
tempo que protestavam constantemente contra estes actos de traição e 
pediam a dissolução da Assembleia Legislativa e a eleição, por sufrágio 
universal, de uma nova Câmara - a Convenção - para reformar a Cons¬ 
tituição, iam por tcdos os meios preparando a insurreição. Esta veio a 
dar-se na noite de 9 para 10 de Agosto, depois de, no dia 4, Robespierre 
ter denunciado uma nova tentativa de fuga do rei e de-o que veio 

deitar fogo à polvora-a Assembleia Legislativa ter absolvido Lafayette 
da acusaçao que lhe era feita. 

A revolta iniciada pelo assassinato de Mandat de Grancey, coman- 
dante da guarda real, foi rápida e sangrenta. Enquanto o rei se refugiava 
na Assembleia, para onde o convencera a fugir o procurador geral 
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Roederel, os federados marselheses e o povo procederam ao assalto 
das Tulherias, onde a guarda nacional e os artilheiros se solidarizaram 
com ele. Apenas os nobres e os suiços ofereceram uma resistência 
feroz que não conseguiu impedir a vitória a que se seguiu o massacre 
dos defensores. A revolução começava a revestir-se da fisionomia trágica 
que não mais havia de perder. 

A assembleia que estivera indecisa, durante todo o breve período 
que durara a insurreição, cedeu perante a imposição da Comuna-a 
municipalidade revolucionária firmada durante a revolta e que tão impor¬ 
tante papel iria desempenhar nos acontecimentos posteriores - e resolveu 
suspender o rei das suas funções, acabando, perante nova exigência, por 

o encarcerar na prisão do Templo. 

A hora da realeza tinha passado e com ela a dos seus últimos 
defensores, inclusivé a de Lafayette que, depois de uma tentativa frus¬ 
tada de revoltar o seu exército e de se apossar de Paris, tivera que 
refugiar-se na Bélgica e pedir acolhimento aos inimigos da França. 

O povo vingava-se cruelmente das perseguições que lhe tinham 
sído feitas e do esquecimento voluntário a que o tinham votado. 

Uma nova fase da Revolução ia começar. 


* 

* * 

«As seis semanas que decorrem desde io de Agosto de 1792-diz 
Mathiez — até 21 de Setembro do mesmo ano (quer dizer depois da 
tomada das Tulherias e internamento de Luís XVI no Templo até à 
reunião da Convenção) tem uma importância capital na Historia da 
Revolução. 

«Até então os delegados regulares da nação não tinham visto con¬ 
testar os seus direitos. Mesmo na crise de Julho de 1789, que levou à 
tomada da Bastilha, os insurrectos parisienses tinham-se submetido docil¬ 
mente à direcção da Constituinte. Eles tinham querido apenas secundar 
a sua acção e pô-la ao abrigo dos golpes de força do absolutismo. Dois 
anos mais tarde, depois de Varennes, quando os republicanos preten¬ 
deram exigir a consulta do país, sobre a manutenção de Luís XVI no 
trono, a Constituinte tinha facilmente dominado a sua resistência. A re¬ 
pressão sangrenta do Campo de Marte tinha consagrado a sua vitória, 
que era a da legalidade e do parlamentarismo. 
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«A insurreição de xo de Agosto, porém, muito diferente das prece¬ 
dentes, não fora unicamente dirigida contra o trono; ela tinha sido um 
acto de desconfiança e de ameaça contra a própria Assembleia que 
acabava de absolver o general Lafayette e que tinha repelido as petições 
para a sua demissão. Uma situação nova tinha sido criada. Um poder 
revolucionário aparecia em face do poder legal. A luta deses dois poderes 
encheu as seis semanas que precederam a reunião da Convenção. 

«Essa luta continuará depois de 20 de Setembro na oposição dos 
dois partidos que se disputarão a maioria na nova assembleia. O partido 
montanhez será essencialmente 0 partido da antiga Comuna Revolucio¬ 
naria, enquanto que 0 partido girondino será formado pelos deputados 
que tinham tido assento no lado esquerdo da Assembleia Legislativa 
antes de fazer parte do lado direito da Convenção.» 

Mas a revolução de 10 de Agosto produzira alguma coisa mais que 
esta multiplicidade de poderes separados e relativamentc antagónicos 
e do que a formação definida dos dois partidos que iriam mais tarde 
opor-se no seio da Convenção. 

Ela yiera causar— no plano interno —uma crise de raiva contra 
os adversários da Revolução e, em relação ao inimigo externo, uma 
explosão de patriotismo como até aí a História não tinha registado. 

Ao mesmo tempo que, sob a imposição da Comuna de Paris, se 
nomeavam comissões de fiscalização e tribunais marciais para julgar os 
traidores ou os simples adversários e suspeitos de traição procedendo-se 
a buscas domiciliárias e a aprisionamentos em massa, com um fervor 
patriótico,admirável, quase todos os cidadãos se alistavam nos batalhões 
de voluntários, que se preparavam para combater 0 inimigo que já invadira 
a frança, e se entregavam febrilmente ao fabrico de armas e de munições. 

Destes dois sentimentos, ou melhor destas duas paixões, que no 
fundo tinham a mesma origem, resultaram condutas colectfvas e acções 
de um valor moral e social muito diverso. 

A pnnwira veio dar aso a uma das páginas mais sangrentas e mais 
condenáveis da Revolução, a execução sem julgamento, ou antes 0 mas¬ 
sacre de mais de três mil presos, sob 0 olhar complacente de Danton, 
então ministro da justiça. 

A segunda vinha iniciar a epopeia gloriosa dos exércitos da Revo» 
lução que, perante a surpresa dos invasores, iriam dar as suas primeiras 
e brilhantes provas na batalha de Valmy. 

Em tudo isto isto se sentia a influência da Comuna que, de simples 
comissão municipal revolucionária, se transformara numa espécie de 
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Comité dirigente dos destinos da França. Entretanto esta influência não 
era tão completa como à primeira vista poderia parecer. 

Além de ter ficado muito diminuída pela responsabilidade dos 
massacres de Setembro que lhe era atribuída (alguns dos seus membros, 
como Marat, aceitaram mais tarde perante a Convenção essa responsa¬ 
bilidade, tentando justificá-la com a necessidade de destruir os traidores 
na capítal enquanto o exército combatia na frente) não alcançara algumas 
das suas pretensões como a eleição directa da Convenção (embora visse 
abolidas as condições censitárias que impediam os cidadãos passivos de 
serem eleitos e elegíveis) e a sua manutenção permanente como comissão 
executiva, nem o seu principal objectivo que era a posse efectiva do poder. 

Acresce ainda que a opinião pública da província francesa, que ten¬ 
dia um tanto, ou quanto para o federalismo, habilmente manobrada pelos 
girondínos, via nela uma forma de ditadura exercida pela capital, e exi¬ 
gia a sua dissolução. 

Ao contrário do que podia supor-se, pela extensão da qualidade de 
eleitor que a nova lei eleitoral concedia, as eleições foram pouco concor¬ 
ridas e partícul armente pelos novos portadores do direito de voto: os 
operários e camponeses. Numa câmara que comportava cerca de sete¬ 
centos membros, apenas dois operários foram eleitos e a Comuna, isto 
é, a parte extremista dos jacobinos, os montanheses, sofreram um cheque 
semelhante (e à primeira vista mais acentuado) do que o que tinham 
sofrido com a eleição da Legislativa. A maioria parecia pertencer aos 
girondínos (que era grande número faziam parte dos jacobinos que era 
um club e não um partido) e portanto o poder permanecia nas suas 
mãos, isto é, nas mãos dos Dumouriez, dos Brissot, dos Yergniaud, dos 
Condorcet, dos Buzot e dos Roland, isto é, de todos aqueles, sob cuja 
égide, se tinha desencadeado a guerra. 

Entretanto a composição da Câmara, só muito reservadamente 
podia autorizar tal convicção. Embora os montanheses fossem em muito 
menor número que os girondínos, que dispunham, de facto, de uma 
maioria relativa, havia a contar quer com a flutuação de opiniões dos 
deputados convictos e sinceros, quer com o grande número de indepen¬ 
dentes a quem, com uma certa graça, Camilo Desmoulins apelidava de 
fleugmátícos. 

Isso não impediu que fossem eles que constituíssem o governo de 
que faziam parte (depois da demissão de Danton que preferiu optar pela 
sua qualidade de deputado, incompatível com a de ministro) entre outros, 
Roland, o matemático Monge, Servant e Marche. 
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Depois de uma trégua de poucos dias, as opiniões mostraram-se 
logo muito divididas, sobre pontos fundamentais tais como a nova cons¬ 
tituição francesa (se unitária se federalista) sobre a nece.ssidade de uma 
guarda especial, constituída por elementos da província para garantia 
da segurança e da liberdade dos deputados (que os girondínos supunham 
ameaçada pela influência dos montanheses em Paris) sobre a sede da 
Convenção, que alguns, pelo mesmo motivo, desejavam fora da capital 
e sobre a criação e manutenção de comités de segurança e tribunais 
especiais que os jacobinos principalmente reputavam necessários para 
defesa da Revolução. 

A estas divergências, que seriam acentuadas pela revivescência 
dos antigos rancores dos girondínos contra as ofensas dos montanheses 
poderiam acrescentar-se outras sob a forma c execução dos projectos de 
lei e sobretudo, uma fundamental, sobre o processo do Rei, que 
um certo número de girondínos desejava sobrestar ou mesmo arquivar 
e que os montanheses exigiam que fosse rápida e energicamente resolvido. 

A trégua política negociada entre Brissot e Danton que durara 
apenas três dias (o que podería ter-se mantido se não fora a atitude dos 
girondínos e a sua convicção de que detinham fortemente o poder) 
rompera-se definitivamente. Os ataques pessoais de uma violência inau¬ 
dita sucediarn-se incidindo mais ou menos sobre todos os deputados 
influentes, mas principalmente sobre Marat e Robespierre, os elementos 
mais em evidência da Montanha, que conseguiram durante este período 
conservar uma calma enérgica que viera aumentar imensamente o vseu 
prestígio, 

Entretanto a Convenção não se mostrara desde logo o instrumento 
dócil que os girondínos supunham poder manejar fàcilmente e, não só 
optara pela constituição de uma França unitária, como repelira a criação 
da Guarda Provincial para proteger a Convenção, por eles preconizada. 
O mesmo se. viria a dar com o processo do rei que, não obstante todos 
os esforços feitos por alguns girondínos para o demorar e mesmo arquivar, 
iria, sob a pressão da opinião pública e da enérgica intervenção da 
Montanha, prosseguir rapidamente. 

As objecções de forma e de fundo opostas por alguns — e princi¬ 
palmente por Buzot que muito habilmente pleiteou em seu favor-loram 
ultrapassadas pela questão política, e nem as razões diplomáticas e 
internacionais também alegadas e que pareciam demonstrar a sua incon¬ 
veniência, conseguiam sobrestar o seu prosseguimento. Não obstante, a 
influência e importância dos que pretendiam evitar o seu julgamento 
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e condenação (ao número dos quais parece ter pertencido ocultamente 
Danton) nada conseguiu evitar o julgamento do rei pela Convenção e a 
sua condenação à Morte. 

A intervenção de Saint-Just um jovem deputado que era quase 
uma criança fora decisiva nesta matéria, e viera fornecer um novo 
argumento que tivera o condão de tirar o efeito aos escrúpulos jurídicos 
e legais que travavam a acção da Assembleia. 

Para Saint-Just o rei não era um réu mas um inimigo vencido e como 
tal devia ser aniquilado para não poder repetir os seus ataques. 

«Luís —disse Saint-Just —combateu o povo e foi vencido, E um 
bárbaro e um estrangeiro, prisioneiro de guerra cheio de intenções pér¬ 
fidas. Vistes o seu exército. Ele é o assassino da Bastilha, de Nancy, do 
Campo de Marte, de Tournay, das Tulherias... Que inimigo, que 
estrangeiro nos fez tanto mal ?» 

O discurso de Robespierre—um dos mais perfeitos da sua carreira 
de orador político, e que tinha o condão de colocar os girondinos entre 
a espada e a parede —tivera também larga influência no resultado do 
debate: 

«O rei — dissera o tribuno da Montanha —não é um acusado e vós 
não sois juízes. Vós nada sois, nem podeis ser outra coisa senão homens 
de Estado e representantes da Nação. Vós não tendes que decretar uma 
sentença a favor ou contra um homem, mas de tomar uma medida de 
salvação pública e de exercer um acto de providência nacional. Um rei 
destronado numa república só serve para dois fins ou para perturbar a 
tranquilidade do Estado e enfraquecer a liberdade ou para fortalecer uma 
e outra ao mesmo tempo... Ora qual é o papel que uma sã política 
prescreve para cimentar a República nascente? É o de gravar profun¬ 
damente nos corações o desprezo pela realeza e de ferir de espanto e 
terror todos os partidários do rei...» 

O espírito desta linguagem de um implacável bom senso político 
foi o que afinal prevaleceu. 

Entregue a instrução do processo a Marche e o interrogatório do 
rei a Barére (isto depois de Roland, um inepto que também pretendia 
salvar o rei ter revelado a existência do armário secreto do rei, com | 

as provas evidentes da sua traição e das suas ligações com homens da i 

Revolução e entre eles com o falecido Mirabeau o que ainda viera deitar 
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mais uma acha na fogueira) o julgamento foi iniciado em Janeiro 
de 1793. O escrutínio começaria a 14 e a morte foi decretada por 
38-7 votos. 
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A maioria não era grande, pois que muitos deputados tinham votado 
com reserva de prorrogação, e outros tinham votado contra, mas o pres¬ 
tígio e a influência da Montanha tinha-se afirmado definitivamente. O rei 
foi executado a 21 de Janeiro, sem que os aristocratas (não obstante 
0 que a esse respeito se tem romanceado) tivessem na realidade prati¬ 
cado qualquer acto positivo para 0 salvar. 

Ao condenar 0 rei à morte, a Revolução tinha praticado um acto 
contra os seus princípios de tolerância e de generosidade, mas tinha 
destruído para sempre a lenda de inviolabilidade que estava ligada 
à concepção do direito divino dos reis. 


Durante 0 período que vai desde a eleição da Convenção até à 
morte do Rei, tinham-se dado alguns acontecimentos, que iriam ter de 
futuro graves e profundas consequências. 

Dentre eles devemos destacar—-no plano interno —um recrudes- 
cimento da laicização da Igreja que seria levada ao extremo da perse¬ 
guição dos curas refractários, da não admissão do voto perpétuo dos 
padres (que vinha possibilitar 0 seu casamento, da secularização ou abo¬ 
lição dos conventos e da confiscação dos objectos preciosos do culto, 
acompanhada da proibição do uso e exibição das suas insígnias exteriores. 

Estas medidas extremistas —subscritas unânimemente por toda a 
Convenção-tinham vindo desde logo alienar a simpatia de muitos 
sacerdotes e de muitos crentes que tinham sínceramente aderido à Revo¬ 
lução, e estão na base da profunda reacção que mais tarde se iria esboçar 
contra 0 seu espírito. 

Este descontentamento tinha, porém, uma contra-partida: a da 
satisfação daqueles, que eram em maior número, que viam na diminuição 
da importância política moral e social do clero (a grande maioria do qual 
era suspeita, de simpatias e conivência com os realistas) uma garantia 
para a vitória da Revolução. 

Já 0 mesmo se não pode dizer da política económica seguida pelo 
governo girondino — que sendo de não intervenção, isto é, inteiramente 
obediente aos princípios da economia liberal —viera favorecer exclusi- 
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vamente a alta burguesia, facilitar o aparecimento e a traficância dos 
açambarcadores e encarecer o custo da vida. 

A multidão dos descontentes era inumerável, dado que ao mesmo 
tempo que a nação se empobrecia, em proveito apenas de alguns, o Estado, 
que continuara a sua política de confiscação (agora sobre os bens dos 
emigrados) e a sua emissão de assinados se ia arruinando financeiramente. 

Essa multidão de descontentes que ia engrossar as fileiras dos 
jacobinos e mesmo formar um grupo extremista (junto dos quais os 
montanheses fariam figura de reaccionários) contribuiu largamente para 
o descrédito e para a queda da Gironda, 

O prestígio desta repousava principalmente no seu apoio, na bur¬ 
guesia e nos sucessos militares dos exércitos da Revolução, que tinham 
sido iniciados com a vitória de Valmy, que aliás Dumouriez não soubera 
ou não quizera explorar devidamente. A Valmy tinha-se sucedido a con¬ 
quista de Saboia (que voluntariamente se integrara na França), a de Nice 
e a ocupação da Bélgica, acabando o exército francês por atingir as 
margens do Reno que os reis absolutos tinham considerado sempre as 
fronteiras naturais da- França. 

Esta série de vitórias fáceis, veio contudo produzir um resultado 
funesto. A guerra defensiva que a França se vira obrigada a sustentar 
ia rapidamente transformar-se numa guerra de conquista, e o exército 
popular, que fora criado apenas para garantia e defesa do novo regime, 
passaria a ser (pelo menos teoricamente) o instrumento de expansão 
das ideias e dos princípios da revolução. 

É o que, pelo menos, se depreende do decreto proposto por 
La Revellière-Lepeaux e que a Convenção aprovou por grande maioria } 
em cujo intróito se proclama o seguinte: 

«A Convenção Nacional declara, em nome da nação francesa, que 
ela concederá fraternidade e socorro a todos os povos que queiram 
recuperar a sua liberdade e encarrega o poder executivo de dar aos 
generais as ordens necessárias para socorrer esses povos e defender os 
cidadãos que tenham sido vexados ou que possam vir a sê-lo pela causa 
da liberdade». 

Esta doutrina fora ainda mais acentuada por decretos posteriores 
a respeito dos quais Mathiez, com fundamentadas razões, afirma o 
seguinte; 

«Os decretos de 19 de Novembro e de i 5 de Dezembro reformam 
a política externa da Gironda. Eles são complementares um do outro. 
O primeiro concede protecção aos povos, 0 segundo põe a esta pro- 
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tecção uma condição prévia: os povos terão que aceitar a ditadura revo¬ 
lucionária da França.» 

A política externa dos Girondinos pode classificar-se como uma 
política oportunista (no mau sentido) e foi também uma das causas do 
seu afastamento do poder. Tendo começado por ser excessivamente 
branda, transformou-se, com a embriaguez dos triunfos militares, numa 
política agressiva, que só podia aguentar-se à custa desses mesmos 
sucessos. 

Por isso, ela e aqueles que a sustentavam não resistiram às pri¬ 
meiras derrotas. 

A atitude que tiveram em relação ao processo e condenação do 
rei (facto de extraordinária importância tanto interna como externa) 
e suficientemente comprovativa da falta de, firmeza e de coerência do seu 
procedimento. Tendo-o acusado primeiro que ninguém e depois pro¬ 
curado defendê-lo, fizeram-no com tão pouca coragem e inteligência que 
acabaram por ter que decidir ao contrário das suas próprias intenções. 
Estas e outras indecisões foram-lhes alienando as simpatias de todos 
os lados. 

A traição de Dumouriez e os insucessos militares que se seguiram 
— as derrotas sofridas na Bélgica e no Reno —e a revolta realista da 
Vendeia (atribuída erradamente à sua cumplicidade mas motivada, em 
parte, pela sua fraqueza) vieram fazer 0 resto. 

Uma luta terrível ia travar-se ainda no seio da Convenção, luta 
que, para além dos homens, já de si separados por ódios pessoais inamo¬ 
víveis, era 0 entrechoque entre dois processos políticos e duas concep- 
çees sociais diferentes. 

Esta luta iria terminar por uma revolta popular, um acto de força 
que daria a vitória à Montanha, com Robespierre e Marat à frente. 

Eis 0 que diz a esse respeito Mathiez cuja opinião inteiramente 
perfilhamos neste particular, e que é dos raros historiadores que inter¬ 
pretou com imparcialidade e lucidez estes acontecimentos históricos. 

«Os Girondinos foram vencidos porque tendo desencadeado a 
guerra externa não souberam alcançar a vitória nem fazer a paz; porque 
tendo sido os primeiros a denunciar os reis e a reclamar a república, 
não se atreveram a derrubar um e a proclamar a outra; porque hesi¬ 
taram em todos os momentos decisivos, na véspera de 1.6 de Agosto, na 
véspera do 21 de Janeíro; porque deram a impressão pela sua política 
equivoca que alimentavam pensamentos reservados egoístas, ambições 
de pastas ministeriais, de regência e de mudança de dinastia; porque 
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no meio da terrível crise económica que se verificava não souberam 
propor nenhum remédio e se manifestaram com estreiteza de vistas e 
despeito contra todas as reivindicações de classe do povo trabalhador 
de que ignoravam a força e os direitos; porque se opuzeram com uma 
obstinação cega a todas as medidas extraordinárias que a situação 
exigia; porque depois de se terem oposto a elas pelo seu voto tentaram 
entravá-las na sua aplicação; porque, numa palavra, eles não curaram 
da salvação pública e se fecharam numa política de classe, unicamente 
ao serviço da burguesia, 

«O 2 de Junho — a ressurreição que derrubou os Girondinos — por 
consequência foi mais que uma revolução política. 

«O que 0 povo derrubou não foi só um partido foi, até certo ponto, 
uma classe social, Depois da minoria da nobreza que sucumbiu com 
0 trono chegara a vez da alta-burguesia.» 


O terceiro período da Revolução começa, pois, com a queda dos 
Girondinos. Ele será ao mesmo tempo um período fecundo e trágico, 
que deixará atrás de si um rastro inapagável que, passado século e meio, 
ainda é visível, quer nos costumes políticos, quer na consciência colec- 
tiva da Humanidade, Ele encerra, além disso, uma lição histórica que 


não mais poderá ser esquecida, 

A insurreição de 2 de Junho tem um carácter muito diferente da 
revolta de 10 de Agosto, Enquanto esta última fora 0 resultado de uma 
explosão de cólera popular, embora orientada por um seguro instinto 
de defeza, a de 2 de Junho era 0 produto de um estado de consciência 
e, de certa maneira, de um plano antecipadamente elaborado. 

Os seus efeitos seriam, portanto, muito diversos: a de 10 de Agosto, 
não obstante os actos de violência que tinha determinado, e 0 número 
das suas vítimas, que se contaram por centenas, respeitaria a ordem 


legal, e submeter-se-ia a ela; a de 2 de Junho, que não causara uma 
vítima, ia tentar ímediatamente subvertê-la. 

O seu primeiro acto fora a suspensão, acusação e prisão de 29 
deputados, 0 que vinha logo destruir a sua inviolabilidade legal até aí 
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-respeitada; 0 segundo, 0 do reforço do poderio do Comité de Salvação 
Pública que as circunstancias dramáticas que a França atravessava pare¬ 
ciam aconselhar mas que não passava de um golpe mortal assestado no 
parlamentarismo constitucional. 

Dele sairia também uma implacável justiça revolucionária que a 
guerra civil e a invasão estrangeira em parte vinham justificar, mas que 
inundaria a França de uma onda de sangue. 

O caminho para a ditadura minoritária estava aberto e, ao per» 
corrê-lo, a Revolução atingiría 0 máximo da sua concentração e violência. 


* * 


A reacção girondína não se fizera esperar e a revolta que teria 0 
nome de federalista—uma insurreição esparsa e mal dirigida—eclodiu 
por toda a França, especialmente no Centro e no Sul. 

Mais uma vez a velha ilusão histórica qüe acredita na possibi¬ 
lidade da coligação de partidos diversos para 0 mesmo fim, ia ser des¬ 
mentida, 0 que não impediu que, com uma oculta mas contínua perti¬ 
nácia, ela tenha ressuscitado posteriormente na convicção dos homens. 
E 0 que possivelmente se virá a dar sempre no decorrer dos séculos e 
0 que denuncia a existência de uma força centrípeta de agregação social, 
que é, no fundo, a garantia da continuidade do progresso, 

Entretanto, depois da revolução de 2 de Junho (embora na reali¬ 
dade 0 não estivessem) os campos ideológicos pareciam completamente 
extremados. Mas isso não passava de outra ilusão, dado que a derrota 
dos girondinos fora mais virtual que real e que a grande crise, que 
conduziria à instalação do Terror, apenas começava a esboçar-se. 

Ela manifestar-se-ia quando, ao agravamento da crise financeira 
e à actividade dos inimigos internos se viesse acrescentar a forte pressão 
dos inimigos externos. 

A Revolução ameaçada por dentro e por fora, atacada nos seus 
alicerces pela venalidade e corrupção dos seus mais valiosos elementos 
só poderia salvar-se com um acto de energia. É isso que explica histo¬ 
ricamente a violenta ditadura jacobina, embora não isente moralmente 
os homens responsáveis pelos crimes que à sombra dela se praticaram. 


3. 
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Uma ideia patriótica viera integrar-se na ideia política, e a França* 
ameaçada identificava-se assim cora a Revolução, 0 que em parte explica 
a condenação e execução de um grande número de políticos acusados 
(ao que parece com fortes razões) de conivência com 0 estrangeiro. 

A delapidação do tesouro público era outro dos motivos prementes 
de repressão. Mas a violência, ainda que aparentemente justificada só 
gera violência, e é raro que aqueles que a preconizam e defendem não 
venham —como aconteceria a Marat, assassinado por Charlotte Corday, 
e mais tarde a Saint-Just e ao próprio Robespierre, guilhotinados — 
a serem vítimas dela. 

É, contudo, justo dizer-se que foi a estes homens, que nos apre¬ 
sentam historicamente uma fisionomia cruel, por uma exagerada noção 
do seu dever político — a estes homens duros, implacáveis mas fundamen¬ 
talmente honestos — que a Revolução deve não se ter perdido inteiramente 
0 seu espírito. 

. # 

« * 


A revolta federalista viera denunciar de forma clara quer a coni¬ 
vência de uma parte dos girondinos com os realistas, e mesmo com 0 
inimigo externo, quer a frouxidão dos meios de repressão dirigidos pelo 
primeiro Comité de Salvação Pública a que presidiam Cambon, Barère 
e Danton. A necessidade de defesa levaria em breve à substituição deste 
por um segundo Comité de que fariam parte, entre outros, Saint-André, 
Barère, Couthon, Prieux de La Marne e Saint-Just, e que, não obstante 
as suas dissençoes internas, ia iniciar a política enérgica que a situação 


parecia aconselhar. 

A nomeação de Robespierre para seu presidente, em 27 de Julho, 
era mais uma garantia da sua eficiência. Assim começaria a sua ditadura, 
— de que aliás Robespierre nunca teve uma noção inteiramente cons¬ 
ciente—que se exprime politicamente pelo começo , da luta entre 0 
liberalismo e a democracia autoritária, luta cujas consequências chegaram 


até nós e que ainda hoje continua produzindo os seus efeitos dramáticos, 
No caso preciso de que estamos tratando essa tendência para 0 
autoritarismo traduzir-se-ia pela absorpção de poderes, cada vez mais 
intensa, por parte do Comité. De facto, 0 Comité, qúe começara por ser 
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uma instituição de vigilância de carácter meramente suplectivo, fora-se 
transformando gradualmente, e assumira por fim funções administrativas 
e executivas de tal importância, que não é exagero afirmar-se que 
acabaram por se sobrepor às do próprio Ministério. 

, ^ sua üg a Ç ão directa com os clubes que exprimiam a força popular, 
isto e, 0 seu contacto permanente com 0 povo, davam-lhe uma caracte¬ 
rística democrática essencial, 0 que faria com que a sua influência na 
Comuna (0 Município revolucionário de Paris) e na Convenção (a Assem¬ 
bleia Legislativa de que aliás todos os seus membros faziam parte) 
fosse considerável. 

Além da sua função específica de repressão, que de começo exerceu 
muito moderadamente (basta dizer-se que dos 29 deputados girondinos 
postos, em acusação, apenas 9 foram considerados traidores e cinco 
cúmplices, enquamo os restantes foram classificados benèvolamente de 
transviados) determinou um conjunto de medidas de carácter executivo 
e legislativo de extraordinária importância, 

Foi sob 0 seu impulso que se dominou rapidamente a revolução 
federalista (que no Centro e Sul da França e sobretudo em Lião chegara 
a assumir um carácter grave), que se fez a democratização do exército 
(com a demissão de Custine e de outros generais e oficiais superiores 
suspeitos de realismo e de conivência com 0 inimigo e principalmente 
com a manutenção de Bouchotte no Ministério da Guerra) e que se 
votaram as medidas legislativas mais importantes da Revolução. 

Sob a pressão dos Montanheses, chefiados por Robespierre, a 
Convenção, logo no dia seguinte à insurreição, promulgava a lei sobre a 
venda dos bens dos emigrados, e uma semana depois, a que regulava a 
partilha dos bens comunais. 

No mês seguinte a Convenção abole os últimos privilégios feudais 
(lei de 27 de Julho de 1793) c a Revolução retoma 0 caminho de que 
fora durante algum tempo desviada. 

Esta intensa actividade legislativa, que tinha sido acompanhada da 
votação de medidas repressivas de toda a espécie sem exclusão das que 
foram tomadas contra 0 açambarcamento , que é pela primeira vez defi¬ 
nido e punido, e coroada pela votação da nova Constituição que, elabo¬ 
rada por Herault de Sechelles, representa a vitória legal dos princípios 
democráticos e opõe um formal desmentido à acusação feita contra 
Robespierre de pretender instituir uma ditadura permanente. 

Por essa Constituição 0 poder executivo ficava inteiramente depen¬ 
dente do poder legislativo, e 0 sufrágio universal e directo, definitivamente 








484 


DOMINGOS MONTEIRO 






consagrado, estabelecendo-se também as premissas da instrução obriga, 
tória e comum e 0 preceito da obrigatoriedade da consulta popular antes 
da declaração de guerra. 

Esta- Gonstiiuição, tal como as outras medidas legislativas a que 
atrás nos referimos, é toda de inspiração de Robespierre,. cuja figura 
extraordinária avulta cada vez mais na cena política. 

Daí em diante e até à sua morte ele tornar-se-à 0 chefe incontes¬ 
tado da Revolução, aquele que sem a mais pequena defecção política 
e moral, procurará defender os seus princípios. 

Vem a talho de foice dizer-se que poucas figuras históricas foram 
tio caluniadas e tão mal compreendidas como a de Robespierre. Ela, 
de facto, só pode ser entendida, se a colocarmos na época e no ambiente 
histórico em que desenvolveu a sua actividade, e se a estudarmos em 
relação, quer à psicologia, quer às condições políticas e sociais do seu 
tempo. 

A França acabava de passar por uma extraordinária transformação, 

, e, como sempre sucede em épocas de renovação profunda, não só os senti¬ 

mentos tinham atingido uma intensidade apaixonada, como todos os 
instintos do homem-os melhores e os piores-se tinham desenca¬ 
deado. No meio desse temporal psicológico e social, Robespierre foi 0 
homem que pretendeu-e em parte conseguiu-salvar 0 espírito da 
Revolução. Para isso - é necessário dizê-lo - Robespierre que era duro 
e implacável para com os outros e para consigo mesmo, mas sincera¬ 
mente idealista e fundamentalmente honesto, viu-se obrigado a usar de 
meios que a nossa sensibilidade repudia e que a moral condena.. 

Entretanto não é a Robespierre que cabe a responsabilidade da 
maior parte dos actos condenáveis que lhe têm sido atribuídos. E se é 
certo que cobriu 0 Terror com a sua imensa autoridade moral (e assim 
de certa forma 0 justificou) a verdade é que só 0 preconizou e admitiu 
na medida em que estava convencido (com certa sabedoria política aliás) 
ser essa a única maneira de salvar a França e a Revolução, 
j E tanto assim é que 0 vemos proteger por várias vezes os depu¬ 

tados girondinos, que a fúria dos hebertistas e dos enraivecidos queria 
| levar à guilhotina e só muito contrariadamente consentir (e só depois de 

;f adquirir a convicção moral absoluta da sua corrupção e da sua conivência 

1 com os realistas e com 0 inimigo externo) na acusação e execução 

de Danton. 


O mesmo sucederia com outros políticos mais ou menos corruptos 
tais como Chabot, Basire, Fabre d’Eglantine e Herault de Sechelles 




Bonaparte, general da República Francesa 
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(0 autor da última coastituição) cuja culpabilidade, quer no escândalo 
da Companhia das índias, quer em actos de verdadeira traição só muito 
depois de apontada e reconhecida pela opinião pública, Robespierre veio 
a admitir. E como estes se poderiam apontar centenas de casos em abono 
da nossa opinião. 

Robespierre não era pois 0 tirano cruel que gozava sàdicamente 
com as torturas e sofrimentos das suas vítimas (imagem desvirtuada que 
certas «Histórias# interessadas têm pretendido e conseguido inculcar) mas 
um homem de consciência e um estadista que, com razão ou sem ela, 
reconhecia —em face da ameaça real que planeava sobre a França 
e sobre a Revolução —a necessidade impiedosa de uma repressão 
enérgica. 

Os massacres, as execuções em massa, que à sombra do Terror 
se praticam —e cuja simples descrição ainda hoje nos enche de repu¬ 
gnância e de pavor —esses foram sempre censurados e repudiados por 
ele e são a obra de homens que, como Tallien, Fouché e outros, haviam 
de levar mais tarde Robespierre ao cadafalso. 

Uma única objecção séria se pode opor ao nosso asserto; a de que 
Robespierre apoiou e subscreveu a lei de 22 pradial (1), mediante a qual 
eram suprimidos 0 interrogatório prévio dos acusadcs, os advogados 
de defesa, e dispensado até 0 depoimento das testemunhas... 

Segundo essa lei 0 Tribunal revolucionário julgaria por mera con¬ 
vicção em face de provas morais, cujo processo de formação é comple¬ 
tamente indeterminado. 

Tal lei não tem de facto a menor justificação jurídica e moral —e 
representando uma terrível injustiça —só pode ser concebida como um 
acto de inelutável desespero. A sua necessidade política é também muito 
discutível. 

Em abono de Robespierre, poderá dizer-se que não só não foi ele 
0 autor da lei, como apenas consentiu na sua execução por a considerar 
—no preciso momento em que a sua política era alvo de furiosos ataques— 
como 0 único meio de salvar as instituições. 

Mas isto não 0 isenta completamente da responsabilidade assumida 
nem da contradição que esta lei (que, no dizer de Couthon, citado por 
Mathiez, «era mais uma lei de exterminação que uma lei de justiça») 
representa em face das suas ideias. 


(1) Nono mês do calendário republicano da França que começava em 20 de 
Maio e terminava em 18 de Junho do ano seguinte. 
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O mesmo se poderá dizer dos decretos sobre segurança que foram 
promulgados nesta última fase do Terror (entre os quais 0 que se refere 
aos suspeitos e cria as comissões populares de vigilância) que são como 
que reflexos de uma atitude psicológica de animal perseguido. 

A descristianização da França — um dos erros praticados pela 
Revolução que com ela negava uma das suas origens e 0 seu fundamento 
principal — é obra de Cloots e de Hebert, de Jacques Roux, isto é, de 
uma maneira geral dos hebertistas e dos enraivecidos. 

Ao contrário do que se tem afirmado, Robespierre, que via nela 
um atentado contra a liberdade de consciência instituída pela Revolução 
e uma arma fornecida aos seus inimigos, não só procurou impedir a sua 
execução como conseguiu moderar os seus efeitos. 

De facto Robespierre opôs-se quase sempre à confiscação das 
igrejas e à apropriação dos objectos de culto (cuja liberdade pretendeu 
garantir) sendo necessário não nos esquecermos que foi ele quem afirmou 
a predominância de um poder espiritual sobre as contingências materiais 
da vída com a criação do culto do Ente Supremo. 

A confirmar 0 que dissemos, existe uma nota do seu punho extraída 
dos seus papéis particulares em que se preconiza «0 adiamento indefinido» 
da entrada em vigor do novo calendário, uma das medidas mais eficientes 
de descristianização. 

A obra política realizada por Robespierre e pelos seus sequazes 
— em especial por Saint-Just — no curto espaço de tempo em que deteve 
efectivamente 0 poder é verdadeiramente extraordinária. Não só conse¬ 
guiu restituir à Revolução 0 seu verdadeiro sentido democrático — pro¬ 
curando afirmar em tudo a igualdade e fraternidade dos homens e a 
supremacia da vontade popular —como a conseguiu salvar do aniquila¬ 
mento no período mais agudo da sua existência. AJém de ter colaborado 
na sua fase de destruição com a abolição total dos privilégios feudais e 
de tada a espécie de preconceitos de estirpe e de casta (ao contrário do que 
quase sempre se tem afirmado, em matéria social é quase sempre mais 
difícil ~e por vezes até mais necessário—destruir do que construir) Robes¬ 
pierre contribuiu mais do que nínguém para a consolidação dos seus prin¬ 
cípios. Além do mais, foi ele que, pela criação do exército popular, ani¬ 
mado do entusiasmo que faltava aos exércitos mercenários do Antigo 
Regime e dirigido por chefes saídos das suas fileiras, conseguiu trans¬ 
formar em vitórias as derrotas iniciais. 

O aniquilamento do inimigo interno — esmagamento da revolução 
federalista e da insurreição da Vendeia —e a derrota do inimigo externo 
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é, pelo menos indirectamente, obra sua, de Saint-Just e dos homens que 
os acompanhavam. 

A manutenção de Bouchotte no Ministério da Guerra e a nomeação 
de Carnot —0 autor do Ensaio sobre as máquinas — e de Prieu de 
la Côte-d’Or, ambos engenheiros distintíssimos, para a Direcção Geral 
do Exército (repartição criada por Saint-Just) e a sua entrada no Comité, 
contribuiram iraensamente para isso. 

A acção destes homens —especialmente a de Carnot —é verdadei¬ 
ramente considerável. Num espaço de tempo muito limitado, eles trans¬ 
formaram 0 exército desarmado e indisciplinado da primeira fase da 
Revolução, numa organização militar extraordinàriaraente poderosa, 
podendo mesmo dizer-se que foram eles e só eles que criaram 0 instru¬ 
mento eficiente que mais tarde iria, concomitantemente, servir as ambições 
de Napoleão Bonaparte e espalhar pela Europa as ideias da Revolução. 

Para conseguir os seus fins, Carnot não hesitou, por um lado, em 
chamar 0 concurso dos técnicos e dos sábios independentemente das 
suas ideias e, por outro lado, em aceitar a sugestão do Comité de pôr 
à frente dos exércitos generais provindos do povo e extremamente jovens. 

Em pouco tempo os técnicos e os homens de ciência —entre os 
quais se contavam Berthollet, Chaptal, Fouscroy (discípulo de Laivoisier) 
Monge e Perier, criaram uma verdadeira indústria de guerra e aperfei¬ 
çoaram 0 fabrico das armas e da pólvora. 

O telégrafo luminoso começou a ser usado nas comunicações e 0 
exército popular da França adquiriu, não obstante ser 0 produto de uma 
improvisação revolucionária, uma organização muito superior à de qual¬ 
quer exército europeu. 

Quanto aos generais de que podemos apontar Pichegru com 32 anos, 
Jourdan com 3 i e Hoche apenas com 25 , conduziram 0 exército revolu¬ 
cionário à vitória. 

Filhos da Revolução, 0 seu idealismo somado ao seu génio militar, 
produziriam 0 que na sua época e ainda hoje se pode considerar um 
verdadeiro milagre. 

A França, que dominara a tradição política, subvertia assim a tra¬ 
dição militar, transformando uma casta preconceituosa e imobilizada por 
uma teoria anacrónica num instrumento vivo, identificado com as ideias 
que servia e cora 0 fim a que era destinado. 

A chama que anima os exércitos actuais nasceu na grande fogueira 
da Revolução e é ainda, como 0 espírito que anima grande parte das insti¬ 
tuições contemporâneas, um fruto do seu entusiasmo revolucionário. 






490 


DOMINGOS 


O N T E I R O 


O LIVRO DE TODOS OS TEMPOS 


49' 


Tudo o que acabamos de dizer é, em grande parte, obra de Robes- 
pierre, de Saint-Just e dos homens que o acompanharam. 

Entretanto, Robespierre que conseguira dar à Revolução uma sólida 
estrutura, que dominara o inimigo tanto externo como interno (queremos 
referir-nos ao inimigo declarado) não conseguiu vencer a campanha 
insidiosa que contra ele se levantara. 

Responsabilizado pelos excessos dos hebertistas e dos enraivecidos , 
que sempre combatera, como já o fora pelos praticados por Marat e 
Danton, responsabilizado pela descristianização iniciada por Cloots, um 
estrangeiro, e pelos hebertistas, e que desaprovara pelo menos em parte, 
odiado por todos os intrigantes c homens de negócios, que muito justa¬ 
mente viam nele o inimigo natural, a imensa popularidade que gozava 
não foi suficiente para debelar a crise que se aproximava e que o havia 
de subverter — a ele e ao seu grupo. 

Ale'm do mais, Robespierre que defendia, pelo menos pràticamente, 
o princípio da democracia autoritária-o que trouxera sobre ele a sus¬ 
peita de tirania e ditadura que depois os seus inimigos haviam de habil¬ 
mente explorar— era objecto da animosidade da alta burguesia que no 
liberalismo sem peias via a única garantia do seu domínio.' 

A oposição entre o liberalismo, segundo a concepção dos doutrinários 
ingleses e a democracia, que no decorrer do século XIX se havia de acen¬ 
tuar cada vez mais, manifesta-se pela primeira vez no seio da Revolução. 

Robespierre, Saint-Just e Couthon—os homens do chamado triun¬ 
virato -seriam as primeiras vítimas dessa luta insidiosa mas violenta. 
Ela tinha além do mais um aspecto social que é necessário não esquecer. 
A burguesia elevada ao poder pela Revolução não estava disposta a 
partilhar o seu domínio. A reforma agrária que as comissões populares 
nomeadas pelos triunviros iam pôr em execução (a reforma agrária que 
a atingiria mais que à aristocracia já anteriormente desapossada) repre¬ 
sentava uma ameaça muito séria, 

Ela seria a condição essencial para o estabelecimento da república 
egualitária que Robespierre e o seu grupo desejavam constituir. Com ela, 
pensava o tribuno afastar o perigo que o liberalismo desenfreado, gerador 
de desigualdades, podia constituir para a verdadeira liberdade e estabe¬ 
lecer as bases de uma democracia duradoura. Para isso — consciente ou 
inconscientemente - Robespierre não exitaria em recorrer ao velho expe¬ 
diente grego da tirania —o que o havia de perder. 

A causa próxima da sua queda —cujas razões profundas aca¬ 
bamos de apontar —não foram, contudo, estas. Foram o medo e a 
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emulação que afastariam dele um grande número dos seus antigos 
colaboradores. 

Robespierre não era um demagogo, mas um homem de ordem que 
pretendia punir os excessos praticados pelos representantes da Conven¬ 
ção— os pró-consules — no número dos quais se contavam Fouché e 
Tallien. 

Foi o medo destes e o orgulho ferido dos membros dos dois 
Comités e em especial de Billaud-Varene, de Carnot e de Barère (que 
à última hora ainda pretendera estabelecer um entendimento que Robes¬ 
pierre recusou) junto ao ódio dos hebertistas e dos dantonistas que 
conduziram à crise final. 

A Convenção receosa do perigo que impendia sobre a cabeça de 
alguns dos seus membros resolveu eliminá-lo. Robespierre teria podido 
aparar o golpe que se preparava, o que lhe teria sido fácil apoiado na 
Comuna e na sua imensa popularidade. 

Mas o seu idealismo não lhe permitiu de começo atentar contra 
a Assembleia que considerava soberana. E quando, sob o impulso 
alheio, tentou fazê-lo, já era tarde. 

Não foi com o consulado de Bonaparte que a Revolução se 
extinguiu, Ela acabava precisamente no momento em que as cabeças 
dos triunviros — de Couthon, de Saint-Just e, principalmente, de Robes¬ 
pierre — rolavam no cadafalso. 
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CONCLUSÃO 

E mbora extinta, no seu aspecto propriamente revolucionário, a força 
que determinara a Revolução não se esgotava completamente 
e continuou a produzir os seus efeitos durante todo o tempo que 
medeia entre a queda de Robespierre e a subida ao poder de 
Napoleão Bonaparte. O mesmo se poderá dizer, embora mais atenua- 
damente do período do Directório, do Consulado e mesmo do Império, 
não obstante a contradição que representam em relação à concepção 
política da Revolução. 

As forças reaccionárias começaram a manifestar-se logo a seguir 
ao Terror, mas a sua tarefa (à parte as vinganças pessoais a que vieram 
dar aso) revelava-se muito difícil. 

O grande mérito de Robespierre e do seu grupo, foi justamente 
o de, pela sua fúria destrutiva, terem tornado impossível o regresso ao 
passado. Atacadas no próprio cerne, as instituições do passado tinham 
caído definitivamente. 

Por isso, como dissemos, a fase destrutiva de uma Revolução é 
sempre a mais difícil e importante. Por isso, também, na sua fase cons¬ 
trutiva uma revolução nunca respeita inteiramente os princípios que a 
determinaram. Foi o que aconteceu com a Revolução Francesa, e o que 
acontecerá sempre com todas as revoluções. 

O período que se seguiu ao Terror foi o mais abundante de vitórias 
externas e aquele em que se estabeleceram as bases das modernas insti¬ 
tuições. Parecia que a Revolução se consolidava, mas o que se estava 
passando era precisamente o contrário, como veio a ser historicamente 
confirmado. O seu espírito desvirtuara-se, mas isso também acontece 
sempre era face da imposição da realidade mais forte que o idealismo dos 
homens. 

Entretanto nem tudo se perdera, e a reacção napoleónica é muito 
menos significativa do que à primeira vista parece. 

A subida ao poder de Napoleão Bonaparte não foi mais que 
um acidente histórico com muito menos importância do que a que lhe 
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tem sido concedida por alguns historiadores. Não só ele não conseguiu 
subverter a nova ordem criada pela Revolução (e também talvez em parte 
o não quisesse) como contribuiu involuntariamente para, com os seus 
exércitos e as suas vitórias, espalhar por toda a Europa o seu espírito. 

«Quando o exército de Junot entrou em Portugal —diz Raul 
Brandão no El-Rei Junot — foi como se todas as janelas, fechadas há 
séculos, se tivessem aberto,» 

Esta constatação traduz simbolicamente, uma verdade profunda. 
A Revolução era uma janela aberta para o futuro, e nenhum homem, 
fosse ele qual fosse, a poderia fechar. 

Pela primeira vez também, o Cristianismo (e por isso dissemos que 
a obra de descristianização preconizada e iniciada por alguns dos seus 
homens fora o maior erro da Revolução) assumira, embora imperfei¬ 
tamente, uma forma prática. 

O espírito de liberdade, de igualdade c de fraternidade que a 
Revolução viera instituir estava na linha do pensamento de Cristo 
e nunca mais poderia ser —fossem quais fossem as vicissitudes por 
que teria que passar —expurgado da consciência dos homens, 

É certo que a Revolução praticara muitas violências e até muitos 
crimes, mas esses actos, verdadeiramente condenáveis, comparados com 
os que tinham sido cometidos à sombra das instituições que ela viera 
subverter, têm uma importância muito limitada. 

Sejam quais forem, porém, as opiniões dos tratadistas a esse res¬ 
peito uma coisa é certa e segura: é a de que a Revolução viera iniciar 
uma nova época, e que essa época iria seguir a sua evolução natural 
com incontestável benefício para o progresso humano. 
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CAPITULO XVIII 


tuses occasionelles- 


0 PROGRESSO MECÂNICO E TÉCNICO 
E A REVOLUÇÃO INDUSTRIAL 



CMOS até este momento indicado principalmente as 
formas visíveis e espectaculares com que.se revela a 
marcha evolutiva da Humanidade e, por isso, temos 
insistido nos seus aspectos religioso, económico, po¬ 
lítico e social, que se por vezes se manifestam como 
fenómenos independentes, outras não são mais do 
que as consequências próximas ou longínquas de cau¬ 
sas dificilmente discerníveis. Temos também feito notar que, por oculta 
que seja, entre esses aspectos existe sempre uma inter-relação que con¬ 
diciona e limita os seus efeitos, Isto não impede contudo que 0 pro¬ 
gresso—como tivemos ocasião de acentuar logo no início deste tra- 
ballio—se realize por funções, isto é por linhas definidas, cada uma 
das quais, embora concorrendo para 0 mesmo fim, tem um sentido e di¬ 
recção próprias e vão assumindo, consoante as épocas, um papel ora 
secundário ora preponderante. E 0 que particularmente sucede com a 
função técnica que, tendo tido primacial importância durante aquilo que 
chamamos a Revolução neolítica e nas épocas que imediatamente se 
seguiram à fixação sedentária do homem e das suas primeiras grandes 
descobertas —a do fogo, a dos metais, a dos têxteis, a da tracção animal, 
a da roda e a do cultivo habitual e metódico das terras, com a sua con¬ 
sequente utilização para a satisfação das necessidades essenciais do 
homem —parece ter sido relegada para segundo plano. 

De facto, durante um longo espaço de tempo, que cobre muitos mi¬ 
lhares de anos, essa função técnica parece ter progredido muito lenta¬ 
mente e não ter tido qualquer influência, pelo menos aparente, nas outras 
funções da actividade humana e nomeadamente nas que se ligam aos 
seus aspectos sociais e espirituais. 

E, embora essa constatação de alguns tratadistas se nos antolhe 
superficial e não seja inteiramente verdadeira, a verdade é que não se 
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pode negar que o progresso material não acompanhou durante dezenas ; 

de séculos o progresso espiritual do Homem. Em compensação, como ; 

também veremos, estamos hoje (e podemos dizê-lo de há um século a 
esta parte) em face do fenómeno inverso o que é sumamente mais grave 
para o destino da Humanidade. 

Durante todo o tempo que medeia desde a Revolução Neolítica 
até à Revolução Francesa, o Homem —embora tal facto seja negado ' 

levianamente por um certo número de autores — progrediu imensamente 
quer sob o aspecto humano, propriamente dito, quer sob o aspecto men¬ 
tal e social. Na verdade, foi durante esse espaço de tempo que a sua 
consciência individual emergiu da sombra colectiva, que, particularmente 
cora o Cristianismo, se desenvolveram os sentimentos de igualdade e de 
fraternidade entre os homens, criando-se assim, com a liberdade, o pres- f 

suposto da «eminente dignidade da pessoa humana», e que, com a evolu¬ 
ção do pensamento político e social que conduz à explosão dramática.da 
Revolução Francesa, pela primeira vez se dá uma configuração prática, 
embora imperfeita, a essa corrente de ideias e de sentimentos generosos. f 

Com todos os seus arranjos e recuos, e não obstante o interregno da 
Idade Média, o progresso político, mental e social do homem é evidente | 

na data a que nos estamos referindo. I 

O mesmo se poderá dizer do progresso intelectual ainda mais cedo I 

iniciado— embora ao depois subvertido durante largos séculos—que já 
na Grécia tinha dado os maravilhosos frutos da sua criação filosófica e I 

estabelecido as bases de uma ciência que, entretanto, só nos alvores dos 
tempos modernos se viría a desenvolver em todas as suas possibilidades. I 

Assim também para a função artística que depois da sua magnífica 
floração na Antiguidade, viera atingir a sua maior altura no Renascimento, 
conservando, não obstante a sua aparente decadência nos séculos que 
se lhe seguiram, a força subjacente que a tornaria apta a uma nova 
ressurreição. I' 

Entretanto, o progresso técnico e material parecia não acompanhar ! 

as outras formas de progresso a que acabamos de nos referir, e o homem I ■ 

do século XI vivia materialmente, pouco mais ou menos da mesma 
maneira que o grego do século IV antes de Cristo ou que o romano do I 

século I da Era actual. f 

Sob certo aspecto, dado que a sua vida económica se reduzira, por 
virtude da dissolução dos seus elementos, operada durante a primeira 
Idade Média, às modestas proporções de uma economia quase familiar, 
pode dizer-se mesmo que vivia pior, As grandes manufacturas que eram 


entre os romanos, o correspondente antigo das nossas fábricas actuais, 
tinham desaparecido, e só voltaram a reaparecer com o movimento das 
comunas que trouxe o desenvolvimento dos burgos, e consequentemente, 
com o engrandecimento da burguesia, o das corporações das artes e ofícios. 

A P artir do século XI, um certo progresso técnico começou a 
verificar-se, progresso esse que, sendo o resultado de uma ciência que 
reacordava e procedia às suas primeiras experiências, sc foi acentuando 
ate ao século XVIII e não podia deixar de produzir, como produziu, 
consequências nitidamente favoráveis sobre as condições de vida. 

A descoberta ou introdução da bússola, a da pólvora, a dos relógios, 
a do papel, a do leme dos barcos, a da imprensa, a do aperfeiçoamento 
da técnica das construções e do fabrico dos tecidos, além de uma miríade 
de pequenas invenções utilitárias, pertencem todas a este período. 

„ , A velocidade de transporte das ideias (um elemento que é preciso 
nao despresar nunca) aumentara desmedidamente com a descoberta e 
difusão da imprensa, e a vida económica que se tinha ido continuamente 
liberalizando, atingira um desenvolvimento até aí desconhecido, podendo 
dizer-se que se revestia já de quase todas as formas que o homem 
contemporâneo havia de utilizar e aperfeiçoar. 

O homem do século XVIII vivia, pois, muito mais confortavelmente 
que o homem antigo, isto é, tinha melhores casas, melhores roupas, 
alimentos mais variados e abundantes e defendia-.se muito melhor quer 
do seu semelhante, quer das forças adversas do ambiente físico. 

Entretanto os seus «meios»-ao contrário do que à primeira vista 
possa parecer— não eram em número muito maior que os do homem da 
antiguidade, v. g. o grego e o romano. 

Eles só lhe viriam a ser concedidos, pelo incremento do progresso 
mecânico (que é necessário nao confundir com a Revolução industrial) que 

s ? miciad ° ( e de come ?° muit0 lentamente) no meado do 

século XVIII. 

O indivíduo do século XVIII movia-se com a mesma velocidade 
que o do século III antes de Cristo e os exércitos de Napoleao levavam 
o mesmo tempo que os exércitos romanos a percorrer a mesma distância 
Nessa data, relatívamente recente, a técnica do fabrico do aço estava 
ainda muito pouco aperfeiçoada e o carvão de pedra apenas começara a 
ser utilizado, pelo esgotamento das florestas, para aquecimento e, ainda 
mais hmitadamente, como fonte de energia industrial. 

E, contudo, em pleno século XVIII que se vai produzir o aconte¬ 
cimento mecânico mais importante da Flistória da Humanidade na 
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medida em que serve de ponto de partida para o extraordinário desen> 
volvimento técnico e mecânico que é o apanágio dos tempos modernos. 

Queremos referir-nos à invenção da máquina a vapor cujo princí¬ 
pio, já descoberto anteriormente por Papin e possivelmente por outros, 
só pôde ser aplicado pràticamente depois dos aperfeiçoamentos que lhe 
foram introduzidos pelo inglês James Watt, o que se verificou em 1786, 
isto é, no início do último quartel do século XVIII. Antes dessa data, 
porém, na sua forma mais rudimentar, foi ela empregada como bomba 
para 0 escoamento das águas das minas de carvão de pedra. 

As consequências desta descoberta foram incalculáveis: não só 
estava inventado um processo mais prático e económico do que 0 esforço 
manual para pôr em movimento a maquinaria das fábricas, que por essa 
razão se iriam desenvolver extraordinariamente, como se ia resolver 
também um problema que há muitos milhares de anos parecia insolúvel: 
0 das longas distâncias que separavam os habitantes da Terra. 

Pode dizer-se que com a primeira locomotiva, construída por 
Trevtick em 1824 (a primeira estrada de ferro entre Stockton e Tar- 
lington só começou a funcionar em 182 5 ) e com 0 primeiro barco a vapor, 
0 6 harlotte Dundas (que já em 1802 estava de serviço no Canal de Forth 
e Clyde) a terra se fez intantàneamente mais pequena e os homens se 
tornaram (ainda que inconsciente e involuntariamente) mais íntimos 
e solidários. 

E se os efeitos técnicos provocados por este acontecimento foram 
surpreendentes, os seus efeitos humanos, políticos e sociais não se podem 
considerar menores. Esta descoberta vinha não só suscitar a criação de 
novos problemas, como tornar falsa a solução de outros que se supunham 
defínítivamente resolvidos. A medida dos homens aplicada às suas ambi¬ 
ções (que era num certo sentido condicionada pela força do braço, pelo 
passo humano ou, quando muito, pelo galope do cavalo) aumentara 
desmedidamente. E 0 mesmo se pode dizer quanto às suas possibilidades 
de actuar, de fabricar, de comunicar e até de se relacionar. 

O homem podia ir muito mais longe e fazer muito mais coisas era 
muito menos tempo 0 que, alem de lhe conceder uma maior quantidade 
de tempo livre, ampliava enormemente 0 seu universo, quer físico, quer 
social. 

Gomo simples exemplo poderá afirmar-se que a centralização admi¬ 
nistrativa, que é 0 elemento essencialmente aglutinante da unidade dos 
estados modernos, é um efeito directo, embora casual, da facilidade de 
transportes iniciada pela locomotiva, e que assim se começaram a criar 
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as condições propícias para um nacionalismo mais efectivo e mais enér¬ 
gico e um novo encorajamento para as tendências imperialistas que são 
próprias de todas as nações e de todas as épocas. 

O mesmo se poderá dizer, como adiante veremos, do socialismo 
moderno que aos efeitos indirectos da máquina a vapor, ao depois 
reforçados pelo seu aperfeiçoamento e mais tarde pela descoberta e uti¬ 
lização dos motores eléctricos e dos motores de explosão, foi buscar 
a sua primeira razão de ser. 

De facto, foi ela que, propiciando 0 extraordinário desenvolvimento 
das fábricas, favoreceu uma maior aglomeração de homens, trabalhando 
para 0 mesmo fim e sob as mesmas condições, e assim tornou possível 
a criação de uma consciência de classe que é a base imprescindível dessa 
nova doutrina social. 

Não menos importante também pelos seus aspectos e consequên¬ 
cias é 0 da utilização substancial do carvão de pedra e 0 aperfeiçoa- 
mento^da metalurgia dos metais (e nomeadamente da do aço) que tam¬ 
bém so no meado do século XVIII se começou a esboçar. 

Até essa data a redução do ferro era feita com carvão vegetal, 
sendo depois forjado pelo processo primitivo do malho e da bigorna. A 
introdução do carvão de pedra e a do forno de ar comprimido veio não 
só melhorar como aumentar a produção. No meado do século XVIII já 
se fabricavam blocos de ferro de muitas toneladas (0 limite máximo cra 
de duas ou três no século XVI) assim como lámínas e barras redondas 
que até essa altura se não podiam nem sabiam fazer. 

^ Só no século XIX, porém, é que a metalurgia do aço deu um passo 
decisivo, primeiro com 0 malho a vapor (que começou a funcionar em 
iodg) e finalmente com os fornos rebarbativos segundo 0 processo de 
Bessemer, e com os altos fornos eléctricos, que permitem fabricar quan¬ 
tidades enormes de aço purificado. 

A possibilidade dada ao homem de usar ilimitadamente deste an¬ 
tigo, mas até essa data pouco manejável material de construção, agora 
aperfeiçoado na sua contextura e resistência foi imediatamente aprovei- 
tada por ele. Não só se puderam e começaram a construir máquinas 
com muito maior força e capacidade e locomotivas com um poder de 
tracção muito aumentado, como se iniciou a era das grandes construções 
edifícios, pontes, navios, etc.-que pelas suas audaciosas proporções 
0 homem ate ai nem sequer poderia ter imaginado, 

„ Com ° aparecimento da energia eléctrica com as suas várias apli¬ 
cações - telegrafo (que começa a ser utilizado em i 835 ), transformação 
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em energia mecânica, luz, aquecimento, etc. — e com a dos motores de 
explosão e a subsequente invenção dos automóveis e dos aeroplanos, 
opera-se uma autêntica revolução, isto é a revolução mecânica. As técni¬ 
cas de produção — quer agrícola quer industrial — aperfeiçoam-se extraor¬ 
dinariamente, de tal forma que esta se centuplica em alguns dos seus 
ramos. As distâncias do nosso globo tornam-se pràticamente nulas, colo¬ 
cando os homens na situação (à primeira vista desejável) de um convívio 
permanente. Entretanto os efeitos quer económicos, quer sociais, quer 
sobretudo espirituais desta prodigiosa transformação nem sempre são 
aqueles que se poderiam esperar. Novas divisões mais profundas, em¬ 
bora radicadas noutro plano, se estabeleceram entre os homens o que é 
ainda agravado na época actual pelo predomínio da técnica quer sobre 
a vída espiritual quer sobre o próprio espírito científico. 

Tudo isso é o resultado da inversão brusca operada nos últimos 
cento e cinquenta anos. Enquanto até aí, e no decorrer do século XIX, 
era o progresso intelectual e espiritual que marchava na vanguarda, na 
época em que estamos vivendo, e nomeadamente a partir da primeira 
conflagração europeia, é o progresso material que o sobreleva. 

Isto não quer dizer que durante o século XX como efeito de 
outras causas que já apontámos, o homem não tenha progredido econó¬ 
mica e até socialmente de maneira extraordinária, mas apenas que o 
predomínio da técnica cada vez mais acentuado —e que começa a ser 
aproveitado com os fins mais diversos — ameaça subverter a escala dos 
valores humanos e espirituais até agora admitidos. 


Como acabamos de ver, embora muito sumàriamente, por ser facto 
conhecido de todos, o progresso técnico e mecânico (que está longe de 
ter esgotado todas as suas possibilidades e prossegue em ritmo cada vez 
mais acelerado) pode ser considerado um facto novo nos anais da 
Humanidade e, por assim dizer, um fenómeno exclusivamente 
contemporâneo. 

Resultado do avanço da ciência no seu aspecto conceptivo, isto é, 
do extraordinário esforço de pensamento criador dos últimos séculos, ele 





conseguiu, nas primeiras décadas do século XX, uma relativa indepen¬ 
dência o que veio a torná-lo (com um certo perigo pelas consequências 
que daí possam advir) socialmente manejável, sem a intervenção nem o 
beneplácito dos sábios à custa de cujo esforço se alimenta, 

Os seus efeitos económicos e sociais são extraordinariamente 
importantes e de certa maneira indiferentes às razões que os determinam, 
Entretanto o progresso mecânico permanece na sua essência um facto 
material e não se pode confundir (como alguns já o têm feito) com a 
chamada Revolução industrial. Esta é ura fenómeno de natureza especí¬ 
ficamente social e nada tendo que ver substancialmente com o progresso 
da maquinaria (embora este o influencie e amplie) os seus eleitos dizem 
exclusivamente respeito à forma como os homens se organizam e agrupam 
económica e socialmente para o efeito da produção industrial, 

Por isso a Revolução industrial não é um fenómeno novo, dado 
que essa organização e esse agrupamento se fazem desde a mais remota 
antiguidade. 

Para. exemplo basta o que se passou em Roma onde o trabalho 
colectivo, isto é, o trabalho de fábrica não só não era desconhecido, 
como chegou a alcançar, um grande desenvolvimento. Uma diferença é 
necessário apontar: é que se as consequências económicas se assemelham 
ainda que longinquamente, as consequências sociais são estruturalmente 
diferentes. De facto, em Roma esse trabalho não era realizado, como 
actualmente, por um operariado consciente da necessidade social da sua 
função e por consequência dos seus direitos, mas pelo escravo que de 
certa maneira se identificava com a força obediente hoje apresentada 
pela energia eléctrica e mecânica. Entre energia e trabalho não havia 
(como continua a não haver durante toda a Idade Média) a substancial 
diferença que hoje se pode constatar e que constitui um facto novo que 
singulariza a Revolução industrial moderna. 1 

O trabalho antigo —além do mais — não era digno. Representava 
uma condenação e funcionava como um elemento de inferiorização do 
homem. 

A concepção actual do trabalho é, como sabemos, estruturalmente 
diferente, embora por vezes seja mais ilusória que real: o trabalho, 
elemento de superiorização do indivíduo, transformou se assim numa 
nova dignidade. Este novo conceito que foi inventado e posto a correr 
pela burguesia já há longos séculos, quer para dignificar o seu próprio 
trabalho, quer, sobretudo, para encorajar o sacrifício dos que trabalhavam 
para ela, sofreu durante o século XIX e XX, mercê da Revolução 





Industrial (ampliada enormemente nos seus efeitos pelo progresso mecâ¬ 
nico que funciona como coadjuvante) uma radical transformação. 

É o caso de se dizer, com inteira aplicação, que o feitiço se virou 
•contra o feiticeiro. 

De elemento de acatamento e de subserviência ele transformou-se 
automaticamente em elemento de consciência e assim, naturalmente, 
numa arma de combate. 

Toda a força moral do proletariado moderno resulta desse con¬ 
ceito intencional mas desviado da sua primitiva intenção e veio a ser 
■reforçado pela necessidade económica e social que actualmente repre¬ 
senta. Essa necessidade foi tornada cada vez mais efectíva pela Revolução 
industrial e é uma das suas mais consideráveis consequências. 

Ela está na base da luta-surda ou declarada— que se trava no 
campo social, de há século e meio a esta parte e que, embora conexa 
com a Revolução industrial, será pela sua importância e consequências 
tratada em capítulo separado. 

Por ora limitar-nos-emos a estudar os aspectos propriamente hu¬ 
manos e económicos que a Revolução industrial nos apresenta. 

Quanto ao primeiro, ele trouxe consigo uma elevação do homem 
pela cultura geral e profissional, tornadas cada vez mais necessárias 
pelas próprias exigências da produção. De força motriz passiva, ele trans¬ 
forma-se assim numa força activa e consciente, isto e,n uma verdadeira 
força social cujo papel na vida colectíva é cada vez mais importante. 

O progresso mecânico veio acentuar temporariamente este efeito 
como não podia deixar de ser. E certo que a necessidade de cultura 
-especializada que ele promoveu, pode vir a produzir, com o tempo, um 
efeito contrário, isto é, a mecanização do homem, e um rebaixamento 
•à sua condição primitiva, o que virá a ser consequência não do progresso 
em si, mas do predomínio da técnica e de quem dela se utiliza. Mas isso 
é problema para ser considerado mais adiante. Esse e o da possibilidade 
do estabelecimento de uma nova escravatura mais desumana que a tra¬ 
dicional. 

Por ora o que nos interessa é a constatação de que entre o traba¬ 
lhador da antiguidade (quase que exclusivamente representado pelo 
escravo) o servo da gleba da Idade Média e o operário moderno, mercê, 
em especial, da Revolução industrial, a semelhança é puramente 
formal. 

Na verdade, enquanto que o primeiro era uma simples coisa e o 
segundo um elemento adstrito a uma instituição hereditária, o último 
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é a base consciente de um sistema económico e social que sem ele não 
poderia funcionar devidamente. 

A Revolução industrial é, pois, uma modificação essencial quer nos 
métodos, quer nos elementos da produção, e nisso se assemelha a uma 
verdadeira, embora sui generis revolução social. 

Sob o aspecto económico a Revolução industrial moderna só difere 
das revoluções industriais da Antiguidade pela intensidade das suas 
manifestações e pelas modificações que necessariamente lhe íoram intro¬ 
duzidas pelo progresso mecânico. 

De facto em ambas se opera uma concentração económica, isto é, 
um reforço do capitalismo que começa a funcionar activamente como 
um instrumento de domínio. 

A distinção entre «empregadores» e «empregados», que já existia 
na Antiguidade, e muito mais nítida e acentuada na Revolução industrial 
moderna e produz consequências sociais muito diversas, 

Da primeira resultou uma degradação cada vez maior do traba¬ 
lhador; da segunda, a formação de uma classe que, embora composta de 
elementos heterogéneos, foi adquirindo uma consciência própria cada vez 
mais fortalecida. 

t Embora distintos pela sua origem e pelos intuitos o «progresso 
mecânico» e a «revolução industrial» estão hoje intimamente relacionados 
e de certa maneira interdependentes, o que explica a confusão estabelecida 
por alguns autores a que fizemos alusão. 

< Eis o que afirma a esse respeito, A. J. Wells na sua História 
Universal que, pelo seu interesse para o assunto de que estamos tratando, 
vamos transcrever. Diz o grande escritor inglês: 

«Há em muitas histórias a tendência para confundir o que classifi¬ 
camos de «revolução mecânica» - coisa inteiramente nova na experiência 
humana, decorrente do desenvolvimento da ciência organizada, um novo 
passo semelhante à invenção da agricultura ou à descoberta dos metais 
-com outra coisa de origem completamente diversa e para que já havia 
um precedente histórico, o desenvolvimento social e financeiro que se 
chamou a «revolução industrial». 

*Os dois processos marcharam juntos, estiveram em constante 
reacção um sobre o outro, mas foram, em origem e essência, diferentes, 
leria havido revolução industrial mesmo qua não houvesse carvão de 
pedra, nem vapor, nem máquina; apenas neste caso teria ela provavel¬ 
mente seguido muito mais de perto o carácter dos desenvolvimentos 
sociais e financeiros dos últimos anos da República Romana. Teria repe- 
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tido a história da expoliação dos agricultores livres, do trabalho escravo, 
dos vastos latifúndios, das grandes fortunas em dinheiro, enfim de um 
processo financeiro socialmente destrutivo. 

«O método de fábrica surgiu antes da força mecânica e da máquina. 
As fábricas não foram, com efeito, o resultado da máquina mas da divisão 
do trabalho. 

«Operários exercitados e exaustos já se achavam trabalhando em 
artigos femininos, caixas e mobílias, ou colorindo mapas e ilustrações de 
livros, ou coisas análogas, antes mesmo que o moinho de água fosse 
utilizado em processos industriais. Havia fábricas em Roma nos dias de 
Augusto. Os livros novos, por exemplo, eram ditados a fileiras de copistas 
nas «fábricas dos livreiros». O leitor atento de Defoe e dos panfletos 
políticos de Fielding verá que a ideia de acumular gente pobre em esta¬ 
belecimentos, para ganhar a vida em trabalho colectivo, já era corrente 
na Grã-Bretanha, antes do fim do século XVII, Há manifestações da 
mesma ideia no tempo da «Utopia» de More, isto é, em i5i6. A fábrica 
não era um desenvolvimento mecânico, mas social. 

«Até aos meados do século XVIII a História económica e social 
da Europa ocidental vinha, com efeito, reproduzindo o caminho percorrido 
pelo Estado Romano nos últimos três séculos antes de Cristo. A América 
era, em muitos aspectos, uma nova Espanha e a índia e a China um 
novo Egipto. Mas as desuniões políticas da Europa, as convulsões polí. 
ticas contra a monarquia, a revolta passiva do povo e, possivelmente, a 
maior acessibilidade da inteligência europeia ocidental às ideias mecânicas 
e às invenções desviaram, afinal, o processo para direcções inteiramente 
novas. Além disso a ideia de solidariedade humana, devida sobretudo ao 
Cristianismo, estava mais largamente difundida no mundo europeu mais 
novo onde o poder político não se achava tão concentrado. Os homens 
enérgicos, ansiosos de enriquecer perante tudo isto, afastaram espontâ¬ 
neamente do seu espírito as ideias do trabalho escravo e do trabalho 
colectivo forçado para procurar na ideia de máquina e de força mecânica 
o novo recurso para as suas ambições. 

«A revolução mecânica, isto é, o processo de descoberta e invenção 
mecânica, foi, portanto, um facto novo na experiência humana e realizou-se 
em perfeita independência das consequências sociais, políticas, e econó¬ 
micas e industriais que pudesse produzir. A revolução industrial pelo 
contrário, como a maioria dos negócios humanos, foi e é, cada vez mais, 
modificada e desviada pela constante variação das condições humanas 
determinada pela revolução mecânica. E a diferença essencial entre a 
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acumulação da riqueza, o desaparecimento dos pequenos agricultores e 
pequenos comerciantes, a fase enfim da grande finança dos últimos 
se'culos da República Romana e a concentração muito semelhante de 
capital nos séculos XVIII e XIX consiste na modificação profunda que a 
revolução mecânica introduziu no carácter do trabalho humano.» 

Depois de ter feito notar que todo o trabalho e produção da Anti¬ 
guidade assentava sobre a força dos animais e do braço do homem, 
o escritor inglês acrescenta: 

«Uma grande porção da Humanidade, nas civilizações primitivas 
era empregada em trabalho puramente mecânico. De começo, a máquina 
movida por energia mecânica não pareceu conceder a libertação desse 
labor puramente material. Grandes rebanhos de homens continuaram a 
ser empregados em escavações de canais, cortes de leito de caminhos 
de ferro, e coisas semelhantes, O número de mineiros aumentou enor¬ 
memente, mas as comodidades de vida e a produção de utilidades, 
aumentaram muito mais. À medida que o século XIX avançou, a lógica 
inevitável da nova situação foi-se afirmando mais claramente. Os seres 
humanos já não eram procurados como fonte de mera força indiscrimi¬ 
nada. O que podia ser feito mecanicamente por um ser humano, podia 
ser realizado melhor e mais rapidamente por uma máquina. Os 
seres humanos só eram agora necessários onde era preciso aplicar a 
inteligência ou fazer uma escolha, isto é, os seres humanos só eram 
necessários como seres humanos. O homem-músculo, fundamento de todas 
as civilizações anteriores, o ser exclusivamente obediente, cujo cérebro 
era supérfluo, tornou-se dispensável para o bem-estar da humanidade.» 

Noutro passo do mesmo capítulo, em que se estudam as relações 
entre as revoluções mecânica e industrial, Wells afirma: 

«Esta nova tendência geral para suprir e substituir o trabalho 
manual pela máquina, constitui uma transformação de importância 
capital nos assuntos humanos, A principal preocupação do homem rico 
ou poderoso na civilização antiga, tinha sido a de manter ao seu serviço 
grande quantidade de braços. Não havia outra fonte de riqueza. A medida 
que o século XIX avançou, tornou-se, porém, cada vez mais claro para 
os dirigentes esclarecidos, que o homem comum tinha de ser qualquer 
coisa mais que um simples braço ou mero autómato. Devia ser educado 
que mais não fosse para garantir a «eficiência industrial» e, assim, ser 
capaz de compreender o que fazia e porque o fazer.» 

Após ter atribuído, com fundadas razões, à influência do Cris¬ 
tianismo, e também do islamismo, a tendência latente no europeu e no 
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asiático do Próximo Oriente, para a cultura e educação, reservando tam¬ 
bém largo papel à competição das Igrejas nesta matéria, e de ter posto 
em relevo o incremento da instrução nas classes populares, no decorrer 
do século XIX, o notável comentador da História, conclui: 

«A revolução económica sofrida pela República Romana nunca 
fora claramente apreendida pelo povo comum de Roma, isto é, o povo 
Romano nunca pôde ver as modificações por que passava a sua vida \ 

com a clareza e a compreensão com que nós, hoje, podemos vê-las. 

A revolução industrial, pelo contrário, à medida que seguia o seu curso, 
até ao fim do século XIX, foi-se tornando cada vez mais um processo 
distintamente percebido pelo povo comum a quem afectava.» 

Esta consciência, ao mesmo tempo individual e de classe, que 
Wells põe era relevo é, com a criação do capitalismo como instrumento 
de dominio, uma das consequências fundamentais da revolução industrial. j 

Por via dela, criar-se-ia uma antinomia, ou melhor, uma divergência 
e oposição de interesses que, embora aparentemente reunidos para o 
mesmo fim, estão na base da questão social contemporânea. f 

Os aspectos que essa revolução assume nos diferentes países, con¬ 
soante a natureza das ideias que informa a constituição dos Estados, são t 

estruturalmente diversos, mas quer se trate de um país capitalista no 
sentido próprio, quer de qualquer nação onde se esteja a proceder a 
uma experiência socialista, a essência da Revolução industrial permanece l 

a mesma. De facto, ela não passa de um processo de produção que, 
implicando a organização racional do trabalho colectivo, tfe destina à 
satisfação de necessidades cada vez mais exigentes, O grande drama 
económico da humanidade contemporânea consiste em não ver esta face 
dupla e, ao mesmo tempo conjunta, do problema. A busca de processos 
contraditórios de solução não implica, como alguns pretendem, concep¬ 
ções diferentes de vida mas apenas um erro fundamental que resulta 
desta ignorância. A integração económica por meio de trusts , não é 
tecnicamente muito diferente do processo económico seguido pelo socia¬ 
lismo do Estado, A diferença entre os dois processos só aparece quando 
se radica uma ideia política ou social sobre um sistema económico e se 
lhe dá, pelo menos teoricamente, a preponderância. Os efeitos humanos f 

e sociais são evídentemente muito diferentes, [. 

As consequências da revolução industrial, são múltiplas e nume* ! 

rosas e, por assim dizer, constituem a matéria do nosso estudo posterior. 

Por isso as iremos tratando, consoante a sua importância, em capítulos j 

separados. } 
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CAPÍTULO XIX 


LUTA PELO ACESSO AO BEM-ESTAR ECONÓMICO 


I 

CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 


LUTA pdo acesso ao bem-estar económico é um 
fenómeno de todos os tempos que, por assim dizer, 
corresponde ao próprio esforço do homem para me¬ 
lhorar as condições da sua existência. Ela é conexa 
portanto com a evolução da Civilização e vai reves¬ 
tindo aspectos sucessivos e diversos a que temos 
sempre feito a necessária referência. 

O aspecto primitivo dessa luta é o aspecto fí¬ 
sico, quando o homem luta sòsinho, ou em pequenos grupos, contra as 
forças adversas do seu ambiente e mantém um carácter individual, que 
só virá a perder mais tarde, e não totalmente, nas organizações sociais 
mais complexas. 

Nessas a luta assume um aspecto colectivo, mas não social, pois 
que sendo o produto do somatório dos esforços individuais não perde o 
seu carácter específicamente individual. ■ 

Com pequenas e temporárias excepções que se verificam no Egipto, 
em Roma e mesmo no decorrer da Idade Média (a que fizemos alusão 
na altura própria) a luta conserva esse carácter específico que o advento 
do liberalismo económico ainda virá acentuar mais. 

De facto, o princípio que informa esta doutrina é o do esforço do 
indivíduo para o seu proprio bem-estar, segundo os seus meíos e recur¬ 
sos. Em face dela a sociedade funciona como um meio t não como um 
fim, isto é, apenas como o lugar geométrico ou, melhor, o espaço social 
em que se vao exercer as competições individuais. Perante ela a socie¬ 
dade significa não uma entidade própria, com interesses próprios e por 
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vezes divergentes dos do indivíduo, mas um conjunto de indivíduos com 
qualidades, aptidões e recursos diferentes. Isso não poderia deixar de 
trazer, como trouxe, uma luta eritre os indivíduos que constituem o 
grupo social, mas essa luta não perde, pelo menos inicialmente, o seu 
aspecto puramente individual, económico e político. 

Evidentemente que esta doutrina não exclui (e até preconiza) a ideia 
generosa do bem-estar social, mas apenas com um efeito involuntário 
e automático, isto é, como o somatório do bem-estar dos indivíduos con¬ 
siderados como tais. 

A evolução das doutrinas políticas e sociais posteriores à Revolução 
Francesa, e principalmente à Revolução industrial, veio introduzir, neste 
particular, graves e perturbadoras modificações. 

A luta deixou de se travar no campo das competições individuais j 

para assumir não apenas um aspecto colectivo mas nitidamente social. 

De facto a Revolução industrial —e é esse, como dissemos, o seu efeito 
mais considerável —não só viera trazer o robustecimento económico da j 

burguesia, mas facilitar a formação de uma nova classe organizada 
— o proletariado —ou, para melhor dizer, tendo se servido do conceito : 

de função social insubstituível e dignifícante, que passou a ser-lhe atri¬ 
buída, veio propiciar a formação da sua consciência de classe. 

E curioso constatar que foi só a partir desta altura que a bur- | 

guesia, não obstante a sua tradição secular, adquiriu também uma 
consciência absoluta (que até aí era indefinida e esparsa) da sua exis¬ 
tência como classe. 

Assim, ao mesmo tempo que a riquesa se ia tornando, nas mãos j 

da burguesia, num instrumento de domínio, essa consciência de classe 
do proletariado organizado se transformava cada vez mais numa arma 
de combate. E o sentido da luta também se modificou automaticamente. 

Em vez da luta pelo acesso aó bem-estar económico (cujo carácter indi¬ 
vidual já pusemos em relevo) ela torna-se uma luta pelo acesso à igual¬ 
dade económica de efeitos muito mais dramáticos e profundos. 

A marcha evolutiva da Humanidade passou, em grande parte, a ser 
condicionada por este fenómeno (e se bem que não se possa atribuir um 
carácter exclusivo e totalmente determinante à luta de classes) a estar ' 

na origem dos acontecimentos de maior importância da época actual. 

Ele merece, portanto, um estudo especial a que, de seguida, vamos 
proceder. 


II 


AS DOUTRINAS SOCIAIS E A SUA EVOLUÇÃO 

P or «doutrinas sociais» terá sempre que se entender pelo menos no 
seu sentido geral, as doutrinas que dizem respeito à constituição, 
modificação ou transformação radical das sociedades humanas. 
Adoptado este conceito, teríamos, à primeira vista que 
retrotrair o seu estudo aos primórdios da Humanidade, isto é, à data em 
que se constituiram as primeiras sociedades além de incluirmos nesta 
rubrica todos os esforços que, directa ou indirectamente, dissessem res¬ 
peito a vida colectiva dos homens, Mas esse não é o nosso propósito 
nem podia sê-lo, porque isso seria partir de uma verdade teórica para 
cairmos num erro comum. 

Neste capítulo não se trata pois da forma como as sociedades se 
têm constituído, ou se têm transformado (o que circunscreve o âmbito 
total do nosso trabalho e constitui a matéria específica de uma história da 
civilização) mas da forma como, segundo a opinião dos tratadistas, as 
sociedades se devem constituir ou transformar. 

Quer dizer: não se trata do que é, mas do que deve ser, na opinião 
de alguns. 

De facto, durante largos milénios, as sociedades constituiram-se 
independentemente da teorização dos homens, embora mercê do seu 
esforço, mas sempre como um fenómeno inelutável e fatal. O valor 
imanente das ideias interveio muito pouco na forma de constituição das 
sociedades antigas, e só pode considerar-se relevante como um facto 
a posteriori , isto é, na sua função crítica e destrutiva, 

Queremos dizer com isto que as sociedades foram durante longos 
séculos o que tiveram que ser, e que os impérios babilónico, egípcio e 
romano, para citar só os mais representativos, se constituiram, evoluiram 
e dissolveram independentemente de qualquer doutrinação social efectíva. 
O mesmo se poderia dizer da Grécia Antiga, nao obstante ter sido o 
berço indiscutível das grandes criações do espírito e, inclusive, da sociologia. 
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A teorização e a doutrinação são pois um fenómeno moderno, 
e mais recente ainda a influência que possam ter tido ou vir ater sobre 
a evolução das sociedades. 

O que acabamos de dizer comporta, contudo, algumas excepções, 
especialmente se nos circunscrevermos à influência das ideias e senti¬ 
mentos independentemente da sua intenção confessada e da sua sistema¬ 
tização. 

Sem querermos considerar, por exemplo, a República de Platão ou 
a Constituição de Solon como doutrinas sociais, a primeira por ser uma 
lucubração filosófica e a segunda a consagração e a justificação de um 
sistema anteriormente estabelecido, a verdade é que qualquer delas 
comporta os elementos de uma verdadeira doutrina embora lhes falte o 
entusiasmo militante que torna qualquer doutrinação efectiva. 

O contrário se dá precisamente com o Cristianismo, que não o sendo 
na forma nem na intenção confessada, não pode deixar de ser considerado 
pelos seus efeitos e consequências, uma verdadeira doutrina social. 
Poderá mesmo demonstrar-se, sem receio de qualquer relevante contes¬ 
tação, que ele está na origem de todas as doutrinas sociais, embora 
algumas delas tenham vindo expressamente negá-lo— justamente aquelas 
que continuam a beber ocultamente na sua fonte inesgotável. 

De facto, o Cristianismo foi a primeira doutrina que, não obstante 
a sua fisionomia religiosa e portanto aparentemente associai, considerou o 
homem na sua vida de relação, e a primeira que tentou com sucesso 
através da doutrinação, intervir nas relações humanas para as melhorar 
e aperfeiçoar. 

Independentemente da palavra de Cristo que conserva em qual¬ 
quer época uma permanente actualidade, e da prédica dos apóstolos 
do Primeiro século, foram ainda os doutrinários cristãos, os primeiros 
que se interessaram corajosamente por esta matéria. 

Para exemplo do que afirmamos basta a Cidade de Deus , de 
Santo Agostinho, que, de certa maneira, pode ser considerada (com todas 
as suas limitações) uma espécie de evangelho social. 

Não será, pois, exagero afirmar que toda a doutrinação social se 
tem feito em redor das verdades cristãs, verdades estas que a Igreja 
(isto sem deixar de lhe atribuir um eminente papel social) se tem, 
contentado sempre em afirmar sem, por vezes, as defender. Entre¬ 
tanto nenhuma dessas doutrinas, nem mesmo o Cristianismo, per¬ 
tence ao número das doutrinas sociais explícitas — as únicas que, de 
momento, nos interessa referir e criticar. A elaboração dessas doutrinas 
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é utn facto relativaraente recente e tem caminhado contraditoriamente 
a par (o que parece diminuir o seu valor) com a convicção de que a 
evolução social é um fenómeno inelutável,.. 


# 


Uma outra reserva será necessário fazer para melhor compreensão: 
e a que diz respeito a distinção entre doutrinas políticas, económicas 
e propriamente sociais. De facto, quer as doutrinas políticas, que se 
interessam primacialmente pelas formas de governo, quer as económicas, 
que dizem respeito à satisfação das necessidades por meio de bens, são, 
num certo sentido, doutrinas sociais, isto é, na medida em que o sistema 
político ou o sistema económico funcionam como elementos da orgânica 
social, ou a podem modificar, Mas isto não é só por si suficiente porque 
lhe falta a função integradora que só o elemento social confere, 

A acção catalítica que este exerce entre os dois anteriores elementos 
é pois a sua característica essencial e dele depende exclusivamente o 
arranjo interno de qualquer sociedade. 

E lícito afirmar assim que, se uma doutrina económica ou política 
podem não ser consideradas doutrinas sociais, uma doutrina social é 
sempre concomitantemente uma doutrina política e económica. 

_ A constatação que estamos fazendo (e que por alguns poderá ser 
considerada um tanto ou quanto especiosa) é nitidamente posta em relevo 
pelos acontecimentos que precederam a Revolução Francesa e pela pró¬ 
pria Revolução Francesa. 

Esta, não obstante a fisionomia social de que se revestiu, é o proto- 
tipo da Revolução política dado que se interveio (e já vimos que favora¬ 
velmente) na condição do indivíduo, considerado como tal, e na estrutura 
política que transformou radicalmente, só muito superficialmente modi¬ 
ficou a estrutura social, 

De facto neste particular o que interessa não são os homens em si 
nem a sua condição, mas os tipos orgânicos em que se agrupam e que deter¬ 
minam a posição relativa em que se encontram em face uns dos outros. 
Ora, embora tenha havido uma mutação de homens (como houve uma 
espécie de translação no plano económico) a sua posição relativa perma¬ 
neceu a mesma após a revolução. 
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Na verdade se a considerarmos bem de perto teremos que reconhecer 
honestamente que o único efeito social importante (se como tal p»de ser 
considerado) foi o de uma transferência de regalias que, entretanto, no 
plano económico, se conservam (não obstante todos os disfarces) subs- 
tàncialmente as mesmas. 

É certo que as modificações favoráveis do sistema político estão 
na base de importantes transformações sociais, mas isso corresponde 
mais a uma promessa ou a uma esperança do que a uma realização 
efectiva. 

O próprio desapatecimento da aristocracia, como classe dominante, 
não tem a importância social que lhe tem sido atribuída, dado que ela 
foi imedíataraente substituída por uma outra classe - a burguesia — que 
não iria exercer menos efectivamente o seu domínio. 

O privilégio de sangue foi substituído pelo privilégio económico, 
que não só manteve como até veio robustecer e justificar pràticamente 
o privilégio hereditário. A posição relativa das classes manteve-se, e 
desta forma subsistiu o mesmo arranjo, ou melhor, a mesma orgânica 
institucional. 

O que a Revolução transformou foi, portanto, a condição humana 
do homem (o que já é muito importante) não a sua condição social. 
O acesso a qualquer posição, ou a integração em qualquer classe tornou-se 
possível a qualquer homem, o que não sendo pequeno benefício, é de 
facto o maior benefício social da Revolução (i). 

A Revolução manteye também o sistema económico anterior, e 
parecendo abalá-lo, apenas o veio consolidar e justificar. O direito de 
propriedade, como é sabido, só após a revolução se transformou num 
direito inviolável e sagrado, expressão essa que foi consagrada no seu 
documento basilar —a Declaração dos Direitos do Homem. 

A Revolução dava-lhe assim sanção política e jurídica e completava 
a obra iniciada três séculos antes pelo liberalismo económico de intcgra- 


(i) O que acima dizemos refere-se não ao espirito da Revolução, mas à sua 
expressão prática, ísto é, àquilo que efectivamente realizou. De facto, a Revolução, 
que instituiu juridicamente a igualdade civil e esboçou um esquema de igualdade 
política, pretendeu ir mais além no que foi impedida pela acção retardadora e inibitó¬ 
ria da classe dominante. Toda a luta que se trava no seu seio, e que a transforma 
num episódio dramático, tem essa origem. Robespierre e o seu grupo, no periodo 
efémero do seu domínio, tentaram de facto o estabelecimento de uma democracia 
igualitária, o que comportava uma autêntica transformação social. Outros homens 


çao dos elementos constitutivos da propriedade que a concepção feudal 
viera completamente dissolver, 

Foi a partir desse momento que a questão social se reavivou, ques¬ 
tão essa que foi alimentada pela contradição entre a imensa esperança 
suscitada pela revolução e a forma precária como veio a realiza-la. 
A desilusão que daí proveio pode considerar-se uma das suas causas. 
A outra e mais importante, velha como o próprio mundo, gira em redor 
do direito de propriedade, e da forma imperfeita de repartição da 
riqueza. 

De facto, toda a questão social se baseia nestes dois elementos a 
que o liberalismo económico e a Revolução industrial vieram ainda dar 
maior relevo. Pode-se mesmo dizer que foi com esta última, que a pri¬ 
meira atingiu a acuidade dramática com que actualmcntc se manifesta. 

Trata-se pois de um problema complexo, que exige uma análise 
minuciosa e de cuja solução virá q depender o futuro da Huma¬ 
nidade, 

Como se sabe, todo o homem, seja qual for a doutrina que perfi¬ 
lhe, é instintivamente um proprietário - instinto este de tal forma radi¬ 
cado na sua natureza, que, por assim dizer, se transformou num ele¬ 
mento de consciência. 

^ ^ E tanto isto é assim que o homem que nada possui, se sente 
legitimamente, em face dos que detêm os bens económicos, como que 
desfalcado na sua personalidade e diminuído como indivíduo. Por isso 
também, o instinto primitivo transmudado ao depois em direito, se trans¬ 
formou com o decorrer dos séculos, num verdadeiro prolongamento de 
personalidade. 

De começo porém, tratava-se apenas de um instinto, pois lhe fal¬ 
tava o reconhecimento social que está na base de qualquer direito, Este 
instinto era, por sua natureza, ilimitado, e exercia-se, (ou pretendia exer- 
cer-se) quer sobre o universo físico (isto é, sobre as coisas que rodeavam o 


i ainda > cotno > P or exemplo, Babeuf, sonharam mesmo ir mais além, mas o seu sonho 

nunca alcançou uma expressão prática. A liberdade que a Revolução introduziu, em¬ 
bora invalidada pelas limitações económicas, não pode deixar de, pelos seus efeitos, 
ser considerada uma transformação social. Ê certo que foi só depois da Revolução 
que se manifestou a sua aparentemente contraditória dualidade. De facto, u liberdade 
económica veio revelar-se como inimiga da liberdade política. Mas isso viría a dar* 
-se também mais tarde com o socialismo integral, quando este assumiu a expressão 
poliuca de uma ditadura de classe. 
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homem) quer sobre os seus semelhantes, mais fracos ou que com ele se 
encontravam numa relação de dependência. Numa palavra, o homem era 
não só dono das coisas como das próprias pessoas, 

Quando o instinto de propriedade se transforma num direito, apa¬ 
recem também as primeiras limitações, podendo mesmo dizer-se que 
toda a história social do homem tem estado ligada, pelo menos até à 
época presente, à maior ou menor ampliação do direito de propriedade. 
A própria noção de riqueza que só se alcança, mais tarde, com a intro¬ 
dução de um elemento novo— o dinheiro —tem sido, afinal, sempre 
dela dependente. 

Posto isto, vejamos qual foi a evolução deste direito fundamen¬ 
tal na história das sociedades humanas. 

A primeira limitação importante por ele sofrida, é coeva do 
reconhecimento do seu instinto como direito, isto é, contemporânea das 
primeiras sociedades organizadas. 

Ao agremiar-se socialmente (e o fenómeno torna-se cada vez mais 
evidente à maneira que as sociedades se vão tornando mais complexas) 
o homem vê-se obrigado a ceder qualquer coisa para receber qualquer 
coisa em troca, Ao transformar-se em direito, o instinto de propriedade 
deixa de ser ilimitado, como o era nos pequenos agrupamentos humanos 
e, em especial, nos que se supõe terem existido no período paleolítico que 
mal tinham atingido ainda a fase tribal. Esta importante limitação de 
ordem geral — a primeira na ordem cronológica das grandes limitações 
que ao depois virá a sofrer — é uma condição imprescindível da convi¬ 
vência social sem a qual esta não teria podido subsistir. 

A segunda grande limitação só veio a verificar se muitos milhares 
de anos depois, e por ela é inteiramente responsável o Cristianismo, 
Ela não é, contudo, o resultado da crítica acerba feita por Cristo à 
riqueza, mas uma consequência inelutável do próprio espírito da religião 
por ele instituída, 

Ao afirmar a igualdade dos homens perante Deus (de que automa¬ 
ticamente resulta a igualdade dos homens entre si) Cristo tornava ilegí¬ 
tima, imoral e até anti-social a propriedade do homem sobre o seu 
semelhante, e assim derrubava, de um só golpe, o fundamento económico 
das sociedades antigas. O efeito social deste princípio religioso, desde 
logo transformado numa doutrina, e, o que ainda é mais, num senti¬ 
mento, foi verdadeiramente extraordinário. 

Como já tivemos ocasião de dizer, a decadência e até a extinção 
do império romano —cuja riqueza e domínio eram assentes completa- 
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mente sobre o trabalho escravo— têm nele a sua origem. Ele está tam¬ 
bém na base de muitas transformações da propriedade verificadas pos¬ 
teriormente e não é alheia (embora existam outras causas) quer à disso¬ 
ciação dos elementos de propriedade operada na primeira Idade Média, 
quer ao melhoramento da condição dos servos. 

A Igreja militante, manteve durante longos séculos, com maiores 
ou menores restrições, este espírito inicial, e por isso nós a vemos não 
so repudiar e condenar a usura como ser a primeira que, pela voz auto¬ 
rizada de um dos seus maiores doutrinários - S. Tomás de Aquino—veio 
limitar o direito de propriedade (ha quem suponha tratar-se de uma 
hábil justificação) a uma mera função social. Quer dizer; para S. Tomás, 
como de uma maneira geral para todos os escolásticos a propriedade só 
é legitima na medida em que é socialmente útil. É este um conceito 
muito importante que só não produziu todos os seus efeitos por virtude da 
trasformação operada no regime de propriedade durante a Idade Média 
a que atrás fizemos referência. 

Durante essa epoca, a questão social—que só se manifesta espora¬ 
dicamente por meio de distúrbios e em relação a cada um dos elemen¬ 
tos separados da propriedade —assume um aspecto especial que segue 
de perto as modificações do direito que intenta combater parcelarmente. 

Com a formação e robustecimento da burguesia, isto é, com a 
extinção da economia familiar e principalmente com o advento do libe¬ 
ralismo económico a questão social ressurge já então revestida de maior 
gravidade. 

Como e' sabido, um dos primeiros efeitos do liberalismo económico 
foi a reintegração dos elementos dispersos do direito de propriedade e, 
consequentemente, o seu fortalecimento. Sem se tornar ilimitado como o 
era na sua forma de instinto primitivo, esse direito tornou-se completo e 
adquiriu uma força aglutinante até aí desconhecida. De novo, como nos 
primeiros tempos da Humanidade, o homem se sentiu apto a apropriar-se 
de tudo quanto o rodeava e por isso o vemos novamente não só utili¬ 
zar-se do trabalho escravo (embora limitado à esfera colonial) mas pôr 
na competição económica uma violência e brutalidade que, embora san¬ 
cionadas e legitimadas por uma doutrina, se aproximam muito de perto 
do instinto primitivo. 

A Revolução Francesa, portanto, não obstante todo o seu idea¬ 
lismo, ou melhor o idealismo igualitário de alguns dos seus homens 
não veio modificar grandemente esta situação, mas até, de certa maneira, 
alargar a sua base. 
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Em relação à propriedade, depois de ter operado uma mera trans¬ 
ferência de vsenhorio, não só não estabeleceu pràticamente qualquer 
limitação como veio até atribuir-lhe um carácter inviolável e sagrado. 

A competição económica, reconhecida moral e juridicamente, tor¬ 
nou-se, por assim dizer, mais feroz, e é nesta altura que concomitan¬ 
temente se começam a sentir os efeitos da Revolução industrial, agora 
somados aos da Revolução Francesa. ; 

A respeito desta última, ou melhor, das suas causas e consequên¬ 
cias que determinaram, aliás, outros movimentos políticos através do 
mundo, diz Wells, que, neste particular, se mostra um autor especial- f 

mente esclarecido e imparcial: { 

«O refluxo dessa maré revolucionária no mundo, dessa maré que 
criou a grande república da América e ameaçou submergir todas as mo- | 

narquias europeias, estava agora a aproximar-se. Tem-se a impressão de 
qualquer coisa que se tenha erguido das camadas profundas da Humani- | 

dade e que, depois de realizar um esforço gigantesco, sentindo as suas 
forças esgotadas, mergulhasse novamente no mistério. O movimento 
varreu muita coisa má e anacrónica, mas ficaram ainda muitas coisas f 

más e injustas, Resolveram-se muitos problemas mas o anseio de frater» 1. 

nidade e de ordem não foi satisfeito. A Revolução não fez mais do que , j 

revelar a amplitude dos problemas de que dependia essa profunda aspi¬ 
ração humana. Extinguiram-se certos privilégios, algumas tiranias e a 
perseguição religiosa. E quando tais condições dos antigos regimes desa¬ 
pareceram, foi como se elas nunca tivessem tido qualquer importância. 

O que importava era o facto de, apesar do voto e da liberdade de sufrá¬ 
gio, apesar da paixão e do esforço humanos, os homens não se terem 
tornado livres nem gozarem de uma igual e comum felicidade. A imensa 
esperança de um novo mundo, que a Revolução fizera nascer entre os 
homens, permanecia irrealízada. 

i Todavia essa maré revolucionária realizou, bem vistas as coisas, 
quase tudo o que tinha sido inteligentemente concebido antes dela. 

Se agora declinava não era por falta de ímpeto mas por falta de ideias 
acabadas. Muitas instituições, muitos costumes, muitas leis que opri¬ 
miam a Humanidade foram para sempre destruídas. E agora que tal £ 

se tinha dado é que se tornava evidente a falta de preparação dos 
homens para aproveitar as oportunidades criadoras que lhes eram for¬ 
necidas pela própria destruição efectuada. Os períodos de revolução são 
períodos de acção; neles os homens apanham e colhem os frutos das 
ideias que se desenvolveram nas fases intermédias de preparação, dei- 
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xando os campos livres para efectuar uma nova sementeira, Não conse¬ 
guem, contudo, elaborar repentinamente novas ideias para resolver as 
novas dificuldades e enigmas que se lhe apresentam agora pela pri¬ 
meira vez. 

«A abolição do rei, do senhor, do inquisidor, dos senhores da 
terra, dos recebedores de foros, de laudémios e de taxas, e dos capatazes, 
pôs a grande maioria dos homens, pela primeira vez, perante certos 
aspectos fundamentais da estrutura social, forçando-os a examinar e a 
rever um sem número de relações humanas que até então tinham sido 
consideradas como inevitáveis e naturais e sobre as quais nunca se tínha 
previsto a necessidade de pensar árdua e profundamente. Instituições 
que pareciam ligadas à natureza das coisas e factos que se supunha 
acontecer pela mesma necessidade inelutável que faz com que o sol des¬ 
ponte e a primavera ecluda revelavam-se agora na sua verdadeira con¬ 
dição. Umas e outras eram, afinal, artificiais e controláveis (não fossem 
tão embaraçadaroente intrincadas) e achavam-se — agora que a velha 
ordem havia sido abolida e destruída— em urgente estado de necessi¬ 
dade de reorganização e de fiscalização». 

Gomo já dissemos as consequências sociais imediatas da Revolução 
industrial —para além dos seus efeitos específicos que são o incremento 
e melhoria da produção industrial —foram o reforço e concentração 
do capitalismo e, concomitantemente, (como uma espécie de contra-golpe) 
o estabelecimento definitivo da consciência de classe entre o proletariado. 
De facto, é só por via da Revolução industrial que o capitalismo, aliás 
velho como o próprio mundo —e de que desde o Egipto, o Império 
Babilónico, a Grécia e o Império Romano, se conhecem exemplos carac¬ 
terísticos—se nos apresenta como uma categoria económica e social, 
m generis , e perfeitamente definida. Sendo uma forma de riqueza, 
como a propriedade o é em certos casos, ele possuí uma mobilidade 
efectiva que o torna num instrumento de acção de ura valor incom¬ 
parável. 

É, por isso, necessário não confundir capitalismo com proprie¬ 
dade, porque isso seria confundir os meios de aquisição com a coisa 
adquirida. 

Visto desta maneira o capitalismo apresenta-se como uma arma de 
ataque ou de defesa não sendo por isso de estranhar que a luta social 
moderna se tenha de preferência dirigido contra ele e só posterior¬ 
mente contra a propriedade em si, reconhecida pela lei e, em parte, 
dignificada pela tradição. 
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Se examinarmos demoradamente as doutrinas sociais tidas como j 

mais avançadas (isto é, as doutrinas socialistas nas suas diferentes mo¬ 
dalidades) verificaremos a razão do nosso asserto, dado que só nas mais 
extremistas é que o valor substancial da propriedade aparece totalmente 
negado. Todas elas são contudo concordes, no que diz respeito ao capi¬ 
talismo, cuja abolição, de uma maneira geral, preconizam e que se 
esforçam por apresentar como uma causa permanente de injustiça social. J 

Não nos devemos, contudo, esquecer, como muito avisadamente j 

reconhece Wells, de que o que a maioria delas preconiza «é a abolição do 
sistema capitalista e não do sistema do capitalismo». De facto, algumas | 

delas, como adiante veremos, levam ao estabelecimento de um capita¬ 
lismo de estado, assente, como o privado, no valor e no poder de 
aquisição dos meios fiduciários. I 



A revolução francesa e a revolução industrial, que em si nada têm 
que ver uma com a outra, e cujos efeitos ora se contrariam ora se con¬ 
jugam, não produziram só consequências de natureza social, precedidas j 

ou seguidas das respectivas doutrinas. J 

O nacionalismo moderno e o chamado imperialismo, têm também 
nelas a sua origem e deram também causa a doutrinas que só muito in- 
directamente se podem classificar de sociais e apenas na medida muito 
restrita em que tendem a produzir modificações dessa natureza. 

À primeira vista parece haver uma contradição nestes múltiplos 
efeitos, mas, de facto, essa contradição não existe. A experiência his¬ 
tórica mostra-nos que o nacionalismo pode adquirir, internamente, um 
carácter socialista e que o socialismo se reveste, por vezes, de uma fei¬ 
ção imperialista. Os doutrinários do socialismo defendem*se desta 
acusação procurando justificar esta antinomia, pela necessidade de i 

expansão de ideias, e pelo carácter universal que atribuem a sua 
doutrina. 

A essas formas de nacionalismo e de imperialismo, nos referiremos 
na altura oportuna, pois que, neste momento, apenas nos interessam as 
doutrinas, exclusiva e especifícamente sociais. 
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A primeira doutrina social moderna e a mais importante pelos seus 
efeitos —pois dela resulta a expressão socialismo , pela primeira vez 
empregada na História - é a chamada doutrina de Robert Owen, um 
industrial inglês, que nasceu em 1776 e morreu em iS 58 . 

Este Robert Owen é, por consequência, 0 iniciador do movimento 
social contemporâneo ou, pelo menos, de um dos aspectos desse movi¬ 
mento social, mas é-o-como vamos ver —mais pelos seus actos, isto é, 
pela sua vida, do que propriamente pelas suas ideias. 

Ni verdade não há uma doutrina de Robert Owen mas uma expe¬ 
riência social de que resultou uma doutrina. 

E certo, contudo, que ela estava implícita, quer nos seus escritos, 
quer nos actos por ele praticados. 

De facto, Owen foi o primeiro a considerar 0 homem, e em especial 
0 trabalhador com todas as suas carências, como um efeito ou um pro¬ 
duto do meio, responsabilizando este, por consequência, pela precária 
condição do operário. 

Tal conceito, que é hoje universalmente aceite, funcionou na sua 
época como um princípio revolucionário, pois vinha invalidar completa¬ 
mente a justificação de imprevidência e de intemperança por parte do 
operário, com que se pretendia explicar essa miséria. 

Foi ainda Owen que, nas suas fábricas de algodão de New-Lanark, 
pela primeira vez estabeleceu um horário de trabalho, se insurgiu contra 
a exploração de que eram vítimas as crianças de menos de dez anos e, de 
uma maneira geral, se interessou humanamente pelas condições de vida 
do operário fabril. Tudo isto ele estabeleceu sem que, de forma alguma, 
fosse atingida a prosperidade das suas fábricas, demonstrando assim 
que essa humanização não era prejudicial aos interesses dos industriais. 

A ele se deve também a ideia de redistribuíção das populações 
industriais, podendo atribuir-se aos seus escritos e à sua atitude pessoal 
a promulgação da «Lei das Fábricas» (Factory Act), a primeira lei em 
que (apesar das suas tímidas disposições) se regula 0 trabalho infantil 
e se tomam em consideração, quer os meios de vida, quer 0 bem-estar 
do trabalhador. 

Embora, como dissemos, Owen —que não tinha em si nada de 
revolucionário —não tivesse articulado um sistema social, a verdade é 
que a sua influência foi duradoura e profunda. De certa maneira, pode 
ser considerado 0 pai do socialismo mitigado e reformista, e até da 
social-democracia, se bem que a liberdade política —condição essencial 
desta última doutrina —não lhe tivesse verdadeiramente interessado. 
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Por outro lado, ele está também na origem do movimento coopera¬ 
tivista, que tão largo desenvolvimento alcançou na Europa e, em especial, 
nos Países Escandinavos. 

0 industrialismo patriarcal ou benevolente seguido na Europa 
e na América por muitas empresas, tem também em Owen o seu 
fundador. 

Esta experiência e esta doutrina que são um produto nítido 
da revolução industrial, não podiam ser tentadas nem' estabelecidas 
sem ela. 

Não quer isto dizer que a revolução industrial tivesse vindo agravar 
a miséria social (muito pelo contrário) mas que teve o mérito de chamar 
a atenção sobre ela, isto é, de a tornar, como disse Wells, «mais evidente 
e mais escandalosa». 

Uma outra conclusão importante, que vem confirmar uma afirmação 
já por várias vezes feita no decorrer do nosso trabalho, é a de que as 
grandes transformações políticas e sociais são sempre iniciadas por aqueles 
que, pelo menos aparentemente, mais têm a perder com elas. 

Esta constatação vem contrariar, em parte, o conceito exclusivo 
de lutas de classes posto a correr por Engells e Marx e que se tornou 
o princípio fundamental do socialismo extremista. 

Para esta doutrina — que tão vasta repercussão iria ter no campo 
social — a importância cada vez maior da ciasse proletária e a concen¬ 
tração cada vez mais intensa do sistema capitalista acabaria, mercê de 
uma consciência de classe cada vez mais fortalecida e da divergência 
fundamental de interesses entre o capital e o trabalho, por produzir uma 
luta implacável e sem tréguas que, segundo Marx, terminaria necessa¬ 
riamente pela vitória definitiva da classe proletária. 

A Revolução Social seria assim desencadeada como um fenómeno 
histórico, de carácter inelutável, ou seja, como a expressão concludente 
do determinismo por ele constantemente apontado ccmo causa inamo¬ 
vível através da parte dialética do seu materialismo. 

Esta oposição fundamental de interesses entre o capital e o tra¬ 
balho, ou melhor, entre a burguesia e a classe proletária, tem sido negada, 
ou pelo menos reduzida na sua importância, por outras doutrinas que na 
evolução, no reformismo e na colaboração vêem uma forma mais humana 
e menos catastrófica de limitar os seus efeitos. 

No socialismo evolucionista e reformista a luta fica assim transfe¬ 
rida para o campo legal, o que, se não vem negar em absoluto o prin¬ 
cípio fundamental de Marx, lhe tira o aspecto violento e a expressão 
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dramática que o caracterizam. É o caso preciso do socialismo inglês, 
ou melhor, do trabalhísmo, que na sua forma actual pretende conciliar, 
com algum sucesso, o liberalismo político com certas formas de colecti- 
vização económica. 



A estes dois sistemas que, se não divergem essencialmente no 
fundamento económico, têm aspectos políticos muito diversos e conse¬ 
quências sociais muito diferentes, podemos acrescentar um terceiro a que, 
através das suas diferentes modalidades, poderá ser dado o nome de 
sistema de cooperação ou colaboracionista. 

Nesta doutrina, que é puramente económica e social e em que o 
aspecto político é secundário, parte-se do princípio de que se os inte¬ 
resses das classes são diferentes, não são, contudo, opostos, podendo 
encontrar-se entre elas, não obstante a sua aparente divergência, tal como 
entre as forças físicas, uma espécie de bissectriz de entendimento. 

Esta doutrina, que mergulha as suas raízes na escolástica e no 
corporativismo medieval, foi de certa maneira actualizada, quer pelo 
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Socialismo do género de Robert Owen, a que primeiro fizemos refe¬ 
rência, quer, principalmente, já em pleno século XIX, pelo Cristianismo 
Social que a célebre encíclica «De rerum novarum», do Papa Leão XIII, 
veio inaugurar. 

O cristianismo militante assume assim, pela primeira vez, uma 
atitude directamente social que implica necessariamente o reconhecimento 
de um problema importante a resolver. 

Esse problema que é o da repartição da riqueza, o da posição rela¬ 
tiva das classes sociais e o da limitação maior ou menor da propriedade 
tornou-se, a partir da Revolução Industrial, cada vez mais premente e 
por isso a busca de soluções totais ou parciais para o resolver está na 
báse da ansiedade e da inquietação que são uma das características 
das sociedades actuais. 

As soluções cooperativistas e sindicalistas (nas suas diferentes 
modalidades) são outras tentativas, embora parciais, de resolução do pro¬ 
blema que, comportando um arranjo específico das formas económicas 
e sociais, não podem deixar de ser incluídas entre as doutrinas deste 
género. 

Como as doutrinas sociais propriamente ditas elas podem ser 
reformistas ou revolucionárias, devendo notar-se que constituem mais 
um processo de actuação ou de luta, do que propriamente uma forma 
proposta de orgânica social. 

Para o demonstrar basta a maneira como têm sido utilizadas pelas 
diferentes classes e a facilidade com que se transformam em meios de 
actividade política. 

Com o esboço muito rápido que acabamos de fazer das doutrinas 
sociais pretendemos apenas, sem entrar em pormenores, estabelecer um 
quadro muito geral dos aspectos assumidos pela luta pelo acesso ao 
bem-estar económico durante a época que medeia entre a Revolução 
Francesa e a primeira conflagração mundial, no primeiro quartel do 
século XX. 

A partir dessa data pode dizer-se que o problema, que tem encon¬ 
trado por vezes soluções parciais e temporárias, se tem constantemente 
agravado mercê de factores da mais diversa natureza, entre os quais 
avulta o factor demográfico a que, inexplicavelmente, não tem sido dada, 
até hoje, pelos tratadistas da matéria, a importância que merece. 

Os factores espirituais também não são para menosprezar embora 
a sua influência pareça —ao observador desprevenido e superficial — só 
indirectamente fazer-se sentir. 
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E o reconhecimento desses factores que vamos tentar, através 
do estudo da evolução histórica dos últimos cento e cinquenta anos 
a que de seguida vamos proceder, 

Só posteriormente poderemos tirar as conclusões essenciais e ne¬ 
cessárias da matéria agora versada. 
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NOTA 

A bibliografia sobre as doutrinas sociais é de tal maneira abundante e tão nu¬ 
merosos os autores que têm escrito sobre este assunto tão controvertido que nos limi¬ 
tamos a citar os que nos pareceram mais elucidativos ou os representativos das dife¬ 
rentes modalidades por nós apontadas. Para melhor elucidação poderá o leitor inte¬ 
ressado ler não sõ a obra completa dos autores por nós citados, mas ainda, entre 
outros, a de Proudhon, Fouríer, Engells, Saint-Simon, etc., e os escritos dispersos 
de Robert Owen. Vem a talhe de foice elucidar que a náo inclusão do anarquismo 
entre as doutrinas sociais resulta do facto desta doutrina representar a consagração 
do individualismo nas suas formas absolutas. Quanto ao colectivismo, ou socialismo 
científico, não passa de uma forma mitigada do comunismo e cabe, por consequência, 
dentro do esquema geral que acima traçamos. 






CAPÍTULO XX 


0 SÉCULO XIX E 0 COMEÇO DO SÉCULO XX 


I 

FACTOS HISTÓRICOS FUNDAMENTAIS 

PARTIR da independência da América e principal* 
mente da Revolução Francesa que marcou o fim do 
século XVIII, o que significa, na evolução histórica, 
uma etapa, que em importância vem logo a seguir ao 
Cristianismo, entra-se nesse tão discutido século XIX 
que— não obstante todas as opiniões em contrário, 
leviana ou intencionalmente expendidas e propaga¬ 
das — é sem dúvida alguma o século mais progressivo 
e feliz da História da Humanidade. 

É nele, de facto, que os homens começam a colher os frulcs de 
uma longa sementeira milenária e que, na terra cavada pelo esforço e 
regada pelo sangue e suor de centos de gerações, se estabelecem os ca¬ 
boucos e os alicerces das melhores obras humanas. E, se e verdade que 
muitas delas não chegaram ao seu termo e outras ameaçam derrocada, 
não é menos certo que, no decorrer de todo o século, em todos os secto¬ 
res da Civilização, e nas suas variadas funções, o progresso é evidente. 
O desequilíbrio que depois vem a aparecer e ameaça subverter a obra 
iniciada e já em pleno desenvolvimento, não e pois, nem principalmente, 
o resultado dos erros praticados pelos homens do século XIX (alguns o 
foram porque a prática de erros históricos é sempre inevitável) mas o 
efeito inelutável (a que adiante faremos a necessária referência) da maior 
ou menòr velocidade de progresso nas diferentes funções. 

Como veremos oportunamente a responsabilidade da perturbação 
hoje verificada cabe quer ao extraordinário desenvolvimento demográfico, 
quer ao quase absoluto predomínio da técnica, que não foram infeliz- 










536 


DOMINGOS MONTEIRO 


mente acompanhados de um progresso moral, social e espiritual cor¬ 
respondente. 

Mas isto é matéria conclusiva que será tratada na parte final do 
nosso trabalho. Por ora, limitar-nos-emos ao relato dos acontecimentos 
históricos nesta fase ja avançada da Civilização — e à sua especial 
significação. 

O século XIX —apesar de feliz no seu conjunto —entrou de ma¬ 
neira conflituosa e dramática e foi dominado, no seu inicio, pela figura 
trágica e funesta de Napoleão Bcnaparte. Não quer isto dizer que atri¬ 
buamos a Napoleão —que mencs que uma causa é mais um títere nas 
mãos invisíveis da fatalidade histórica — uma importância considerável, 
pois que na realidade não passa-não obstante o seu génio político, 
administrativo e militar —de um instrumento do Destino e, salvaguar¬ 
dada a sua qualidade humana, de uma consequência natural. Poderá 
mesmo dizer-se que o determinismo histórico-que nem sempre é tão 
evidente e comprovável como o pretendem os que dele fazem uma dou¬ 
trina dogmática— tem nele o seu melhor exemplo, o que reduz a sua 
figura —tão exageradamente avultada por alguns dos seus panegirístas- 
às suas devidas proporções. 

Napoleão ainda e de facto um efeito da Revolução Francesa, quer 
do seu impulso, quer da inércia que o movimento súbito por ela repre¬ 
sentado viera perturbar. Por isso, a chamada obra de Napoleão é ambi¬ 
valente: por um lado veio acentuar os seus efeitos e espalhá-los por toda 
a Europa; por outro representa aquela fase de retrocesso que, mais ou 
menos, se segue a todas as grandes Revoluções. 

As formas de cansaço político e social, que vemos a Revolução 
manifestar lego após a morte de Robespierre e dos seus companheiros, 
não podiam produzir outro resultado, e o mais que se pode dizer em 
abono de Napoleão é que teve o tacto político de se saber aproveitar 
delas. Napoleão representa assim uma espécie de reacção esclarecida, 
pois sem repudiar o espírito da Revolução, naquilo em que ela favorece 
a cíasse governante, faz todo o possível -■ e com algum sucesso - para 
inutilizar os seus efeitos políticos e sociais. O aventureiro sem idealismo 
e sem pátria, que está sempre disposto a pôr o seu génio político e mi¬ 
litar ao serviço de qualquer causa, transforma-se assim gradualmente 
— em parte por osmose involuntária com o meio social —num génio na¬ 
cional que em breve encarnará —para pasmo dos contemporâneos e 
vindouros —o tipo puro do herói burguês. Ainda neste particular, Na¬ 
poleão, que não cria nada —nem o próprio código a que deu o nome — 
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continua a aproveitar o que lhe foi legado. Nesse aspecto Napoleão 
— que mesmo depois de subir ao trono se intitula não o Imperador dos 
Franceses, mas o Imperador da República Francesa —pode ser conside¬ 
rado o maior mistificado; de toda a História 

Com a massa humana levedada pela Revolução e com o exército 
organizado pelos seus homens faz ele os prodígios que lhe são integral¬ 
mente atribuídos. É certo que o seu génio militar o favorece, mas não 
é menos certo também que ele é o beneficiário de um espírito que cons¬ 
tantemente atraiçoa. Senhor da nação mais pcpulosa da Eurcpa, em que 
a Revolução veio acordar uma espantosa energia latente, ele confunde 
voluntariamente a grandeza da França com a sua própria grandeza, E é 
esse o seu maior mérito, tão grande que ainda hoje alguns historiadores, 
intencional ou involuntariamente, corroboram e perfilham essa confusão, 


As chamadas guerras napoleónicas não são, de início, mais que a 
continuação das guerras da Revolução, Napoleão veio, porém, acentuar 
o carácter agressivo e imperialista que se começara a esboçar na última 
fase do movimento revolucionário. A sua ambição desmedida era apoiada 
por factores naturais que, em certo grau, se podem considerar deter¬ 
minativos. 

De facto, a França era não só o país mais populoso da Europa 
como o mais rico e o mais poderoso. Isso a levaria naturalmente, como 
outrora, à Espanha (e em grande parte pelas mesmas razões, embora 
com diferentes pretextos) a tentar a conquista e o domínio do mundo. 
Essa atitude fora, em parte, justificada peia coligação das outras nações 
contra a França revolucionária e o pretexto, embora esgotado, continuava 
a jogar em seu favor. A França continuaria desempenhando, teoricamente, 
o seu papel de defensor dos povos embora para cada um deles represen¬ 
tasse o inimigo natural. 

É este um fenómeno que veremos várias vezes repetido através 
da História e sempre com as mesmas causas e consequências. Napoleão, 
que pensava ter dominado a Revolução, tornara-se, agora que a sua fisio¬ 
nomia exterior se transformara sem que a sua energia latente tivesse 
desaparecido, numa espécie de instrumento dela, o que, de certa maneira, 
vem diminuir a sua responsabilidade histórica. 

Deve acentuar-se, contudo, que Napoleão nunca foi um instrumento 
passivo, mas um instrumento activo e consciente que prosseguia fins 
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muito diversos e até opostos às causas que o impeliam. Isso não impediu, 
porém, que a sua identificação com a França e com os seus interesses 
naturais se fosse fazendo automaticamente, e que a conquista a que 
procedia para satisfazer as suas ambições pessoais tivesse operado como 
um meio magnífico de expansão de ideias. 

Foram, de facto, os exércitos napoleónicos que espalharam, através 
da Europa, o fermento da Revolução, embora Napoleão (que ainda no 
fim da vida se iria servir da sua força e do seu espírito) se tivesse reve¬ 
lado internamente o seu maior inimigo. 

Esta contradição também é frequente através da História e, sem 
diminuir a importância do factor humano, vem revelar até que ponto 
este é dominado pelas condições do meio em que exerce a sua actividade. 

Deve contudo acentuar-se que a inversa também é verdadeira, 
e que a figura de Napoleão serve, como nenhuma outra, para demons¬ 
trar que uma forte personalidade pode, em parte, modificar essas 
condições. 

A subida ao poder de Napoleão^onaparte também está histori¬ 
camente explicada e não passa de uma consequência lógica e natural 
da evolução sofrida pela Revolução, na sua última fase. 

No meio da desordem dos espíritos e da perturbação política e 
social provocada pela Revolução, bom ou mau, Napoleão que conseguira 
um enorme prestígio com as suas campanhas vitoriosas e principalmente 
com a campanha de Itália, representava uma promessa de paz interna 
e um elemento de ordem. 

O seu aparecimento na cena política vinha, portanto, satisfazer 
uma aspiração natural: a do repouso ideológico, depois de um longo 
período de sobressalto. Foi essa aspiração que Napoleão —e é essa 
a primeira e a mais evidente manifestação do seu génio político —soube 
aproveitar como ninguém. 

Napoleão, como sempre sucede através da História, não revela 
desde logo as suas verdadeiras intenções, Tal como César, de quem 
imita o figurino, embora lhe seja manifestamente inferior sob determi¬ 
nados aspectos, e particularmente no aspecto político-moral (César quer 
de facto salvar Roma enquanto que Napoleão pretende apenas engran¬ 
decer-se a si próprio) apresenta-se como o salvador da Republica. Tal 
como ele, mascara a instauração da Ditadura, que em breve se trans¬ 
formará na púrpura do império, com a necessidade de salvaguardar 
— embora com prejuízo de certos elementos secundários— os seus prin¬ 
cípios essenciais. 
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A existência de um inimigo externo ainda activo e que continua 
a exercer uma forte pressão, vem favorecer extraordinariamente os seus 
intentos. O seu génio militar incontestável, fcnte permanente do seu 
prestígio, entra em jogo. E é sob 0 pretexto de que a pátria está 
em perigo e só ele pode salvá-la e engrandecê-la que Napoleão, ao 
mesmo tempo que inicia, ou melhor, desenvolve a sua política de con¬ 
quistas, vai atacando, pela base, alguns dos princípios essenciais da 
Revolução. 

A liberdade política desaparece por completo e com ela 0 direito 
de representação popular que tantos sacrifícios custara e pelo qual tanto 
sangue fora vertido. Entretanto Bonaparte não intenta, pelo menos na 
primeira fase, restabelecer a antiga ordem. 

Como os antigos Césares ele pretende fundamentar 0 seu poder, 
não na vontade de Deus (Napoleão sabe que não pode alegar qualquer 
privilégio hereditário) mas na vcntade do povo ou mais propriamente na 
consciência nacional. Só mais tarde, com a coroação pelo Papa, que 
à última hora dispensa demagogicamente, e com 0 seu divórcio e 0 seu 
novo casamento ele tentará legitimá-lo de forma diferente, mas apenas 
para seu filho. 

Entretanto Napoleão nunca abjura dos princípios que ataca e de 
certa maneira—era particular na esfera económica e civil—ele contribui 
para os consolidar. 

A igualdade civil é por ele reconhecida e pode mesmo afirmar-se 
que é ele que lhe dá 0 seu primeiro estatuto jurídico, através do Código 
que manda organizar e promulgar. 

O mesmo se pode dizer do liberalismo económico que ele respeita, 
pelo menos, nas suas linhas essenciais. 

ü absolutismo de Napoleão é, pois, de carácter exclusivamente 
político e militar, 0 que contribui para a crença que se conserva na cons¬ 
ciência e no coração de muitos dos seus súbditos e dos seus soldados de 
que é a Revolução que eles continuam a defender. Esta convicção é re¬ 
forçada pela forma democrática como é recrutado 0 seu exército e até 
pela sua orgânica interna em que 0 acesso aos mais altos postos está 
sempre assegurado aos mais competentes e aos mais valorosos. 

Prodigiosamente inteligente e enriquecido pela experiência militar 
da Revolução, em que tão intensamente colaborou, Napoleão sabe que 
um exército que conserva 0 entusiasmo revolucionário e a consciência de 
uma função a cumprir lhe vai ser muito mais útil do que um exército 
de mercenários. 














542 


DOMINGOS MONTE 


R O 


Assim, 0 conceito activo de exército nacional que a Revolução 
criara é reforçado por Napoleão, e ficará sendo, com esta ou aquela 
modalidade, a de todos os exércitos modernos. Nisto, como etn tudo, 
Napoleão continua a ser 0 homem que aproveita as condições estabele¬ 
cidas,^ mas que 0 faz geníalmente, 0 que contribui para lhe poder ser 
atribuída a qualidade de um verdadeiro criador. 

A desorganização financeira foi outro dos factores coadjuvantes 
da subida de Napoleão ao poder, Assim como a ameaça de bancarrota 
fora a causa próxima da Revolução, assim essa mesma ameaça apressa¬ 
ria 0 seu termo. 

A tranquilidade económica foi sempre uma aspiração das classes 
recém-instaiadas, e a burguesia via em Napoleão uma esperança de 
credito estável e de moeda sã sem os quais não poderia desenvolver os 
seus negocios. E, para isso, estava disposta, como sempre esteve e con¬ 
tinuaria a estar posteriormente, a ceder parte das suas prerrogativas 
políticas para manter e assegurar a sua supremacia económica. 

Napoleão, que aliava a uma poderosa inteligência qualidades excep¬ 
cionais de psicólogo, apercebeu-se rapidamente desse estado de espírito 
e soube aproveitá-lo. Por isso nós 0 vemos logo de início, sem repudiar 
a Revolução, apresentar-se como um elemento conservador e como a 
única garantia da ordem perturbada. 

Ao mesmo tempo, porém, encorajava 0 espírito romanesco do povo 
produzindo-ele, que era de seu natural frio, indiferente e céptico—uma 
exaltação patriótica até aí desconhecida na História. 

Nenhum homem até hoje gozou de maior prestígio entre a mocidade 
e isto porque soube, como ninguém, lisongear 0 espírito de aventura, 

0 sentido heróico da existência e a esperança de satisfação das mais 
desvairadas ambições que são próprias da idade juvenil. 

Jogando assim com as forças psico-sociais mais diversas e 
contraditórias de que acabamos de fazer uma concisa e meramente 
exemplíficativa enumeração—-Napoleão conseguiu dominar a França e 
a Europa sustentando durante longo tempo uma luta dramática e, pelos 
seus efeitos directos, completamente estéril. 

A importância da chamada epopeia napoleónica é, pois, relativa- 
mente limitada em relação à evolução natural da Civilização, e não passa 
de um interregno, um sobressalto dramatico muito frequente nas épocas 
de transição. Bem vistas as coisas, apesar do fragor das batalhas e da 
torrente de sangue derramada, Napoleão não criou verdadeiramente nada, 
nem nada verdadeiramente destruiu. 
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Entretanto, 0 efeito indirecto, ou melhor, involuntário, da contenda 
é verdadeiramente considerável. A Europa ficará a mesma, ou quase a 
mesma, no seu arranjo geográfico e nacional; as fronteiras políticas dos 
diferentes estados serão mais ou menos restabelecidas, mas 0 seu espí¬ 
rito transformar-se á completamente. 

Com os exércitos franceses— embora execrados pela feição de 
rapina que Napoleão lhe imprimirá — entrará em quase todos os países, 
sem exclusão de Portugal, 0 fermento das novas ideias, e este, indepen¬ 
dentemente da vontade ou das intenções dos vencedores ou dos vencidos, 
irá produzir rapidamente os seus efeitos, 
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Não obstante 0 que acabamos de dizer a vida de Napoleão merece 
um relato, embora conciso, nãs só pelas lições históricas que dela se 
podem tirar, mas por se tratar de um exemplo várias vezes imitado. 

Napoleão Bonaparte nasceu na Córsega em 1701). 

Filho de um advogado com uma pequena fortuna, ele veio ao 
mundo numa época em que a aventura irridentísta, dirigida por Paolí, 
atingia 0 seu auge. 

A Córsega que pertencera a Génova e que gozava de uma tempo¬ 
rária independência transformara-se, no tempo de Luís XV numa colónia 
francesa. O pai de Bonaparte não perfilhava as ideias de Paolí, mas 
a criança entusiástica que Napoleão parece ter sido aderira intimamente 
a elas. $ 

Este entusiasmo ele 0 conservaria durante uma paite da sua adoles¬ 
cência e seria a causa de apaixonadas querelas e até de conflitos com 
os seus condiscípulos no colégio de Autun, em França, onde seu pai 
conseguiu interná-lo e a seu irmão José. Esse mesmo estado de espírito 
ele 0 conservaria na escola militar de Brienne, onde fora admitido como 
bolseiro do Estado. Mais tarde, quando transferido para a Escola militar 
de Paris, onde iria completar 0 seu curso de oficial (que terminaria 
brilhantemente um ano depois) esse estado de espírito iria modifícar-se. 

Permanecendo 0 indivíduo isolado e orgulhoso que sempre fora 
— ele que por morte de seu pai, ocorrida em 1706, se transformará, 
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pela ineptidão de seu irmão mais velho, no verdadeiro chefe da família - 
Bonaparte apercebera se que, tanto para o seu país natal, que continuava 
a amar fervorosamente, como para ele próprio, o que convinha era essa 
subordinação à França. 

Daí o seu'primeiro desentendimento com Paoli, cujos ideais de auto¬ 
nomia e cujo reaccionarismo condenava, e o seu absoluto rompimento 
com ele, efectuado em íygi, já em plena Revolução. 

Por via disso, tanto Napoleão como sua família, tiveram que fugir ! 

da Córsega e refugiar-se em França, que daí em diante perfilharia como 
sua verdadeira pátria. 

A atitude de Napoleão, em face da Revolução e da extraordinária í 

transformação por ela operada, tem sido diferentemente apreciada pelos 
seusn iúmeros comentadores e biógrafos. A hesitação é legítima, sobretudo 
na primeira fase, mas desde logo se podem tirar conclusões que perma¬ 
necem inalteráveis. Napoleão, que não colaborou no movimento inicial¬ 
mente, repudiou sempre o seu libertarismo político, mas foi de certa 
maneira adepto da igualdade civil por ela instituída. ; 

De facto essa igualdade, que ele iria sancionar mais tarde por 
palavras e por obras, era a única que poderia conceder-lhe (a ele ou 
a quaisquer homens com qualidades e com talento) as oportunidades 
desejadas e, até certo ponto, legitimas. 

No caso de Napoleão, essas oportunidades fizeram-se esperar alguns 
anos, durante os quais —ele que rigorosamente cumpriu as suas obri¬ 
gações de chefe de família chegando a privar-se de tudo, inclusive do - 

próprio alimento —fez uma vida modestíssima e apagada de oficial 
pobre. A primeira grande oportunidade (para nós a maior da sua carreira 
porque lhe abriu todos os caminhos até aí vedados) foi-lhe fornecida 
pelo cerco de Toulon. ; 

No cerco de Toulon, Bonaparte, sob o p^rocínio de Maximiliano 
rçobespierre, irmão mais novo do Tribuno, revela, pela primeira vez, 
as suas assombrosas faculdades militares. De facto, empregando a arti¬ 
lharia e ele próprio dirigindo o ataque com uma bravura incontestável, 
não só consegue apoderar se da fortaleza, considerada inexpugnável, 
como expulsar os navios ingleses fundeados na baía. De um só golpe 
Bonaparte, até aí simples capitão e completamente desconhecido, ganha 
(tem então apenas 24 anos) as estrelas de general de brigada e 0 título 
de herói nacional que nunca mais há-de perder. 

A Revolução está lhe reconhecida -e ele que há-de contribuir 
como ninguém para subverter internamente 0 seu espírito, ele que não 
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reconhece 0 povo como força e fundamento político e será capaz de 0 
metralhar friamente todas as vezes que tal lhe pareça necessário —figu¬ 
rará momentáneamente como 0 seu mais estrénuo defensor. 

Circunstância curiosa: a queda de Robespierre e dos seus compa¬ 
nheiros ameaçará temporariamente a sua carreira tão brilhantemente 
iniciada. 

Suspeito de prosélito do Tribuno —que se limitara a reconhecer 
0 seu talento militar —Bonaparte é aprisionado e só por milagre escapa 
à guilhotina. 

Em breve, porém —depois de um curto período de apagamento — 
uma nova oportunidade lhe vai ser oferecida, que decidirá inteiramente 
do seu Destino: é quando Barras, depois da defecção do general Menou, 
comandante de Paris, 0 encarrega de dominar 0 movimento das secções 
centrais de Paris de características acentuadamente monárquicas, e che¬ 
fiado por Richer de Serizy, um realista convicto. 

Bonaparte aceita a incumbência e procede com a sua habitual 
competência e frieza. Como em Toulon — e sem 0 mais pequeno escrú¬ 
pulo ou hesitação, apesar de se tratar de um combate dentro de uma 
cidade ele usa da artilharia e 0 movimento é dominado em poucas 
horas, depois de uma espantosa carnificina. 

A Revolução mais uma vez reconheceria nele 0 seu salvador e, 
por isso, tal como diz Tarlé, 0 i 3 vindimiário seria na carreira de Na¬ 
poleão não 0 episódio mais espectacular mas, certamente, 0 mais pro¬ 
veitoso. 0 risco da Restauração temido por todos —e em especial pelos 
camponeses que tinham beneficiado da partilha das terras-estava defi¬ 
nitivamente afastado e, assim, como também Tarlé 0 reconhece, se 
começa a estabelecer a «lenda napoleónica», 

Além do mais, é à firmeza e ao espirito de decisão manifestados 
nesse dia que Bonaparte deve 0 comando na campanha de Itália, em 
que demonstrará incontestavelmente 0 seu génio militar. 

Com essa campanha, em que ele domina rapidamente os vários 
exércitos italianos, inclusive 0 do Papa, e, 0 que é mais importante, os 
mais poderosos exércitos e os melhores generais austríacos, com essa 
campanha, que é considerada, com justiça, um prodígio de arte militar, 
Napoleão transforma-se automaticamente de salvador da Revolução em 
salvador da França. De um momento para 0 outro, tornar-se-á superior 
as contingências políticas, A sua posição de «homem necessário» refor- 
ça-se e a sua verdadeira fisionomia revela se inteiramente. A sua identi¬ 
ficação com a pátria, que 0 tomará superior aos partidos e às suas deci- 
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soes, inicia-se nessa altura, e é essa identificação, puramente virtual, 
mas que ele saberá inculcar na consciência de um grande número de 
franceses, que está na raiz do seu poder e do seu prestígio. 

Daí em diante tudo lhe será possível e Napoleão explorará até aos 
mais extremos limites essa possibilidade. 

A campanha do Egipto, que Napoleão conduz vitoriosamente, veio 
reforçar ainda mais os efeitos da campanha de Itália. A sorte favorece 
Napoleão e só por um conjunto de circunstâncias quase milagrosas ele 
consegue escapar à perseguição que lhe é movida pela esquadra inglesa, 
muito mais forte e poderosa do que a francesa, comandada por Nelson. 
Um novo factor se vem acrescentar ao seu prestígio: 0 da reputação da 
sua absoluta intangíbílidade. 

No Egipto, domínio turco— 0 que Napoleão finge ignorar— apode¬ 
ra-se rapidamente de Alexandria e do Cairo, dominando a resistência 
local, e, mais tarde, os exércitos turcos enviados para 0 combater, 0 que 
faz cora a sua costumada dureza que, em muitos casos, roça por uma 
verdadeira crueldade. 

O processo do fuzilamento em massa, quer de prisioneiros, quer 
de reféns —que século e meio mais tarde seria posto em prática por 
Hitler, seu imitador — é por ele inaugurado. 

Como na Itália, Napoleão aplica no Egipto 0 princípio de que são 
os povos vencidos que devem sustentar os exércitos de ocupação e, como 
na Itália, organiza um sistema de administração e um sistema fiscal que 
colocam 0 poder e a riqueza do país inteiramente nas suas mãos. 

Com a destruição, pelos ingleses, da esquadra francesa, Napoleão 
fica com as comunicações cortadas com a metrópole, mas este mesmo 
incidente catastrófico que parece ameaçar a sua posição, jogará mais 
tarde, em seu favor. Na Síria, que conquistará mas que terá de aban¬ 
donar, Napoleão sofre um novo revez —0 seu insucesso'no cerco de 
S. João de Acre —mas isso também não empanará a sua estrela. 

Durante a sua ausência —agora justificada pela sua forçada retenção 
no Egipto — mais uma vez as circunstâncias internas e externas 0 vão 
favorecer, A Itália por ele conquistada fora retomada pelos exércitos 
de Suvourov, e a própria França, não obstante a vitória de Massena 
sobre os exércitos russos, estava ameaçada de uma invasão. 

A situação interna não era melhor. O tesouro público que Napoleão 
enriquecera com 0 espólio de Itália fora inteiramente delapidado, quer 
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pela má administração, quer pelos desmandos e pelo locupletamento dos 
próprios funcionários, sem exclusão dos membros do Directório, ao mesmo 
tempo que 0 povo das cidades sofria fome e que 0 comércio atingido 
pela guerra e pelo desequilíbrio financeiro, não realizava transaeções. 

Além do mais, uma grande ameaça planava sobre a República 
— a da restauração da monarquia que ninguém desejava —concretizada 
por uma nova sublevação da Vendeia e pelo aparecimento de numerosas 
quadrilhas de salteadores que, sob 0 pretexto de realismo, assaltavam 
os viajantes e os sujeitavam às mais cruéis sevícias, ao mesmo tempo que 
tornavam difíceis e perigosas as comunicações com 0 Sul e com 0 Centro 
do país. Incapaz de restabelecer 0 equilíbrio financeiro e a ordem 
interna, como de garantir a segurança das fronteiras, 0 Directório 
presidido por Barras —ao qual pertencia também Sieyès — desprestigiá- 
ra-se inteiramente. 

Informado da situação, Napoleão apercebeu-se que chegara a altura 
de intervir e de se apoderar do poder e não hesitou um momento. Sujei- 
tando-se a todos os perigos, e entre eles ao de ser aprisionado pelos 
ingleses, com a audácia e a decisão que eram próprias do seu feitio, 
Napoleão, depois de ter entregado 0 comando do Egipto ao general 
Kleber, embarcou para a metrópole acompanhado apenas de quinhentos 
homens. Em França, Napoleão seria recebido em triunfo, como os antigos 
Césares e como um autêntico salvador. O fruto estava maduro e bastava 
colhê-lo da árvore. 

Com estas premissas, a história do 18 Brumário é simples de 
fazer-se. 

Com 0 apoio da guarnição de Paris e a conivência de Tayllerand, 
ministro dos estrangeiros, que assim prossegue na sua dúbia carreira, 
e a do sinistro Fouché, ministro da polícia, e ainda com a cumplicidade 
de dois membros do directório Sieyès e Roger Ducos, Napoleão dissolve 
à força as duas assembleias representativas da República-0 Conselho 
dos Anciãos, correspondente ao Senado, e 0 Conselho dos Quinhentos, 
equivalente à Câmara dos Deputados-propositadamente transferidas 
para Saint-Cloud. 

A fraca resistência oposta pelos sectores da esquerda—os antigos 
Jacobinos-foi ràpidamente dominada. É certo que também Napoleão 
não se mostra, nesse momento histórico, à altura das circunstâncias. 
Os discursos que profere são um conjunto de palavras sem sentido e 
quase sem nexo, e só a decisão de seu irmão Luciano e do seu amigo 
Murat, que escorraça à força os representantes da Nação, conseguem 
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evitar-lhe - a ele que chega a ser agredido por um dos deputados, sem 
se defender —um agravo maior. 

Seja como for, está dado o passo mais importante da sua carreira 
-aquele que o tornaria o senhor incontestado da França e, dentro de 
poucos anos, o de toda a Europa. 

O decreto que o nomeia Primeiro Cônsul é imediatamente elaboradc> 
e a partir desse momento Napoleao, que até aí tinha dissimulado habil¬ 
mente, mostra-se exactamente como é, e as suas verdadeiras intenções. 

As liberdades públicas são suprimidas, e o sistema representativo é 
extinto e substituído por umas vagas assembleias consultivas que não 
desempenham, de facto, qualquer papel político. A liberdade de imprensa 
passa a ser um mito, e logo no primeiro ano do seu consulado, dos 
oitenta jornais mais importantes da França, cerca de sessenta são supri¬ 
midos. Dois anos depois restarão apenas seis, e esses mesmos não 
passarão de porta-vozes das opiniões e da vontade do imperador. A ne¬ 
cessidade de fabricar uma opinião pública favorável e activa, como 
coadjuvante da administração, é por ele reconhecida, e por isso vigia 
atentamente, e mesmo fiscaliza, as suas manifestações. 

Desta forma, a lenda heróica e quase maravilhosa que em redor 
dele se forma, em parte merecida, e que se manteve —sobretudo em 
França —até aos nossos dias, é não apenas um produto expontâneo, 
mas principalmente uma consequência suscitada pelo próprio Napoleao. 

Entretanto, Napoleão que assim esmaga a liberdade de consciência 
e de expressão —uma das maiores conquistas da Revolução — mani¬ 
festa-se um dos maiores protectores da Ciência, que encoraja sob todos 
os aspectos. 

Logo de início —ele que na campanha do Egipto manda colocar 
durante uma batalha, para os proteger, no centro das formações, «os 
burros e os sábios» (os burros porque são necessários para os trans¬ 
portes, e os sábios porque os considera matéria preciosa) —funda várias 
instituições científicas e entre elas o Instituto que tão útil viria a ser 
para a Ciência mundial. 

A ele, isto é, ao seu ávido desejo de conhecimento e à protecção que 
dispensa aos sábios, se deve incontestavelmente a criação da Egiptologia 
e a revelação de um grande sector, até aí ignorado, da História. 

Os anos do consulado são, certamente, os mais operosos e aqueles 
que melhor revelam a multiplicidade dos seus talentos. Toda a adminis¬ 
tração francesa é reorganizada de cima a baixo operando-se então uma 
completa centralização. O seu espírito autoritário e absorvente revela-se 
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nesse enovelamento de instituições cujos fios vão todos parar às suas 
mãos, bem como a sua repulsa peio sistema representativo, De facto, 
não só o juri desaparece da organização judiciária como até, nas insti¬ 
tuições municipais, é reduzido, ao mínimo, o número de funcionários eleitos. 

Com todo o seu anti-líberalismo, essa administração entra em 
pleno rendimento e e' curioso constatar, como o faz Tarlé, que nas suas 
linhas gerais, apesar do tempo que decorreu, e das sucessivas transfor¬ 
mações políticas por que a França passou, o sistema administrativo actual 
ainda é semelhante ou, pelo menos, nitidamente influenciado pelo sistema 
napoleónico. 

A esperança de paz interna foi em grande parte satisfeita por Na- 
poleão. As quadrilhas de salteadores foram destruídas e todos os movi¬ 
mentos subversivos que se esboçaram —com excepção do da Vendeia, 
esse mesmo imensamente diminuído na sua actividade e reduzido ao 
estado latente —inteiramente dominados, 

O seu espírito de decisão, a sua inteligência, a forma hábil como 
sabia manejar todos os elementos de propaganda e o seu incontestável 
prestígio, tiveram grande influência neste resultado, mas é necessário 
não esquecermos que Napoleão foi, por assim dizer, o fundadcr dos es¬ 
tados policiais modernos. Esse enquadramento policial das forças sociais 
foi-se reforçando sempre no decorrer da sua vida política, e de tal forma 
que, nos últimos anos do império, Napoleão possuía três polícias: a ofi¬ 
cial, a que presidia Fouché; uma polícia especial para vigiar o ministro 
de cuja fidelidade Napoleão muito justamente desconfiava; e, finalmente, 
uma polícia pessoal para vigiar esta segunda polícia. 

Assegurada definitivamente a ordem interna, Napoleão prepara-se 
para a conquista do mundo e como pertence ao número dos homens que 
amam o poder pelo próprio poder, e não pelos seus resultados sociais, 
as suas ambições nunca poderão ser satisfeitas. Será essa a causa pro¬ 
funda da sua derrota fina], o que não o impedirá de mergulhar a Europa 
numa onda de sangue e de proporcionar à Humanidade alguns dos anos 
mais dramáticos e sombrios da sua História. 

Embora trágico, este período foi, pelas suas'consequências e pelas 
ideias- e sentimentos que despertou, incontestavelmente fecundo em 
consequências. 

E esta a razão porque distinguimos Napoleão da sua própria obra, 
e nesta, a parte voluntária, da involuntária. Sem que o soubesse ou 
quizesse, ou melhor, pretendendo resultados muito diversos, Napoleão 
foi um dos obreiros da grande transformação que se opereu nessa 
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viragem da História. O espírito antigo e o espírito moderno —e é essa 
uma das suas singularidades-fundem-se nele numa extraordinária 
simbiose. 


* * 

conquista da Europa cujas fases vamos historiar sumàriamente 
não é, contudo, um fenómeno puramente militar. Além da razão demo¬ 
gráfica que a explica e das razoes económicas que a determinam (Tarlé, 
um pouco arrojadamente, interpreta-a como o resultado da luta entre 
a Alta Burguesia inglesa e a Alta Burguesia francesa) há uma razão 
política que lhe serve de aparente justificação. 

E ainda em nome da Revolução que internamente liquidou, e do 
seu espírito que ele constantemente ultraja, que Napoleão procede às 
suas conquistas. Estas, de facto, são sempre precedidas, ou acompanha¬ 
das, de uma promessa de libertação que, embora vaga e indeterminada, 
nao deixa.de produzir os seus efeitos em certos espíritos. 

De uma maneira geral, Napoleão promete aos povos libertá-los 
dos seus opressores e, como nessa altura, não há povos que não estejam 
mais ou menos oprimidos, não faltam os que estão dispostos a acre- 
dita-lo. r 

Assim sucedeu de facto na Itália, como viria a suceder na Ale-' 
manha, e até em Portugal e na própria Espanha, onde a resistência, aliás 
eroze persistente (que representa o primeiro e mais sério revez de 
Napoleao e que haveria de contribuir para a sua derrota final) só vem 
a manifestar-se posteriora ente. De facto, só- quando a ocupação e as 
extorsões e represálias que costumam acompanhá-la vêm desmentir a 
promessa feita é que a reacçao se manifesta. 

Napoleão chega mesmo, por vezes, a tomar compromissos concretos 
como quando apregoa tolerância religiosa (o que para ele, céptico, é 
relativamente fácil)-caso preciso da conquista do Egipto em que pro- 
mete respeitar o Alcorão e a religião maometana, o que faz com que mais 
e o Sínodo russo o venha a considerar como o próprio Anti-Cristo— 
ou quando promete aos servos russos libertá-los da servidão, no que 
também e possivelmente sincero, pois que como bom soberano absoluto 
odeia o feudalismo e as suas instituições. 


D LIVRO |J E TODOS OS TB M COS 


5 53 


Só a Inglaterra, que desde a derrota da Invencível Armada, possui 
incontestávelmente o senhorio dos mares, a Inglaterra cujos interesses 
são nitidamente opostos ao da França e que é habitada por um povo 
que, em relação aos outros, usufrui de grandes liberdades, é que não se 
deixará ganhar por essa propaganda. 

For isso ela virá a ser a maior inimiga de Napoleão, aquela que 
alimentará o espírito de resistência entre os diferentes povos quando 
tudo parece perdido, e mesmo aquela que organizará e lhe desfechará 
o golpe final. 

O que acabamos de dizer não diminui em nada o seu génio militar, 
antes o enriquece de elementos humanos que são identicamente de con¬ 
siderar. De facto, foram eles que tornaram mais fácil uma conquista que, 
sem o seu auxílio, seria extremamentc difícil, Mas foram eles, também, 
que apressaram a sua derrota, como efeito de uma enorme desilusão, 

Esta maneira de proceder de Napoleão como tantas das suas ati¬ 
tudes viria mais tarde a ser copiada por alguns dos seus imitadores 
e sempre com excelentes resultados. 

E esta, também, a origem das chamadas «quintas colunas» e de 
muitas outras supostas invenções modernas, o que vem tornar a biografia 
de Napoleao (que como elemento humano é dos mais consideráveis da 
Historia) particularmente elucidativa, I- essa a razão especial porque 
nela nos demoramos. 

A primeira íase da ocupação da Europa está perfeitamente expli¬ 
cada pelas circunstancias e é como que imposta por elas. K a da recon- 
quista da Itália e termina com a vitória de Marengo. A sua importância 
deriva dela poder decidir, consoante os resultados, da sorte de Napoleão, 
da da rrança e até da da própria Europa. 

Não é, pois, de estranhar que a espectativa em redor da expedição 
fosse enorme. Uns, os seus prosélitos, confiavam na sua «estrela» e no seu 
gemo militar, outros, os seus adversários - e em particular os realistas - 
crentes na superioridade do exército austríaco, esperavam e desejavam 
ar entemente a sua derrota que, automaticamente, provocaria a queda 
do seu governo e a restauração dos Bourbons A vitória de Napoleão 
-neste caso puramente militar-veio resolver a questão. De facto, 
nesta campanha, em que tudo parecia estar contra ele e em que tinha 
uma nítida inferioridade de meios em relação ao inimigo, é u seu gênio 
militar quem decide. 

Napoleao, que escolhe o caminho mais difícil-é nesta segunda 
campanha de Itália que ele faz a célebre travessia dos Alpes, outrora 
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feita por Aníbal, o grande general cartaginês —apanha o inimigo des¬ 
prevenido, obtendo assim o efeito de surpresa que pretendia obter ao 
seguir uma via de acesso condenada por todas as regras. 

Mas este primeiro sucesso não decide da batalha, que permanece 
indecisa e de certa maneira desfavorável aos franceses. A calma do Pri¬ 
meiro Cônsul salva a situação, e a intervenção do exército de Desaix, 
habilmente explorada por Bonaparte, no momento em que os exércitos 
austríacos, convencidos da vitória, se preparavam para bivacar, vem in¬ 
verter as posições. Napoleáo ganha a batalha, os exércitos austríacos são 
completamente destroçados e a Itália é novamente reconquistada. A posi¬ 
ção política de Napoleão, até aí periclitante, fica completamente assegu¬ 
rada, e o seu regresso a Paris constitui um verdadeiro triunfo. 

Tarlé descreve esse triunfo e as suas consequências políticas e so¬ 
ciais de maneira tão elucidativa que não resistimos a transcrevê-lo. Diz 
o grande historiador; 

«O entusiasmo era geral, desta vez, não só nos bairros burgueses 
mas também nos operários. Em Saint-Antoine dançou-se nas ruas até 
horas avançadas da noite. As tabernas estavam cheias. Nesses bairros, 
onde reinavam a fome, a miséria, o abatimento e a falta de trabalho, 
não se via há muito tempo uma tão grande animação. Nesse momento, 
os trabalhadores não podiam prever que o novo soberano os viria a 
oprimir, por fim, com um punho de ferro; que ele introduziria as cartas 
de trabalho, agravando a sua dependência em relação aos empregadores ; 
que o seu reinado seria um período de robustecimento de uma ordem 
social fundada sobre a exploração-sem obstáculos e sustentada pela 
lei — do trabalho pelo capital, 

«No momento em que se espalhou a notícia da vitória de Marengo, 
para os operários, para Paris, para a França, como para toda a Europa, 
a questão punha se assim: as conquistas da Revolução seriam conser¬ 
vadas ou destruídas ? Se Bonaparte tivesse sido morto ou feito prisio¬ 
neiro, se o seu exército tivesse sido derrotado, o que poderia esperar-se 
seria um desembarque imediato dos ingleses na Yendeia, uma-marcha 
sobre Paris e, mesmo, um golpe de estado; do leste, uma invasão dos 
Austríacos e outros intervencionistas; e, finalmente, a restauração dos 
Bourbons e a renascença da velha ordem feudal. Se Bonaparte ficasse 
vitorioso, a «república» consular sobreviveria e, com ela, muito do que 
fora produzido pela Revolução. 

a Era assim que o problema se punha nesse momento. Para os 
operários, em particular, o que era então Bonaparte?... «O general 
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Vindimiário» cujos canhões tinham, em 1795, esmagado, nas ruas de 
Paris, a reacção realista; 0 vencedor em Itália (1796) dos intervencio¬ 
nistas execrados; 0 denunciador da traição de Pichegru em 1797; 0 con¬ 
quistador do Egipto de onde ameaçava Pitt, esse Inglês odiado de que 
Robespierre e Babeuf falavam sempre aos parisienses como 0 inimigo 
principal da Revolução e 0 inspirador dos intervencionistas. Numa pala¬ 
vra: para os operários da capital, 0 Primeiro Cônsul era então 0 ani¬ 
mador que eles tinham visto sempre defender a Revolução contra os 
realistas traidores e 0 inimigo externo. E isso desde 0 começo: desde 
Toulon, em 1793, quando tinha, pelo seu bombardeamento, constrangido 
os realistas a entregar a cidade até ao iS Brumário, em 1799, em que 
tinha derrubado 0 Directório — governo de ladrões, de especuladores, 
de prevaricadores, de açambarcadores, de jogadores da bolsa e de patifes 
enriquecidos. Em tudo isto havia muitas coisas incompletamente pensadas 
e pouco ciaras. Aliás, por numerosas razões, a massa popular seria 
muito rapidamente desilusionada. Nesse dia de Junho, porém, em que 
se recebera a notícia da vitória de Marengo, em Saint-Antoníe, feste¬ 
java-se a vitória da Revolução... 

«Nesse mesmo Paris, junto da Bolsa, junto dos bancos, entre a 
multidão elegante dos «boulevards» a alegria era ainda maior, 0 que era 
derivado da pensonalidade do vencedor. No 18 Brumário ele havia 
asfixiado a Revolução (assim pensavam eles). Além disso ele tinha con¬ 
quistado, com uma posição extremamente forte, a possibilidade de esmagar 
com uma mão de ferro, «a anarquia» e as tentativas contra os proprie¬ 
tários e a propriedade. Por outro lado ele não promoveria 0 regresso 
da monarquia feudal. O entusiasmo da burguesia era mais tumultuoso 
e mais justificado que 0 dos operários. 

«Interditos, alguns jacobinos, particularmente irreconciliáveis, cala¬ 
vam-se. Os realistas estavam acabrunhados. Uns e outros, porém, desa¬ 
pareciam no meio das manifestações grandiosas da alegria geral em 
Paris e na província. Podia então observar-se como uma embriaguês 
de altivez, como uma loucura de patriotismo militar, uma febre naciona¬ 
lista que se tinha subitamente apossado de muitos espíritos até aí pon¬ 
derados. Tudo isto atingiu 0 apogeu com 0 regresso do Primeiro Cônsul 
a Paris. Os trabalhadores abandonaram 0 seu trabalho, milhares de 
pessoas foram ao encontro do triunfador e 0 menor sinal de frieza, em 
relação a Bonaparte, era considerado como uma prova de «realismo». 
«Aqui vivem aristocratas. Porque é que a casa não está iluminada?»* 
gritava a multidão. E os vidros da casa suspeita voavam em pedaços. 
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«Uma multidão inumerável estacionou o dia inteiro em redor do 
palacio das Tulherias, aclamando Bonaparte, mas ele não apareceu 
à janela, 

«Se se pudessem ter dúvidas e hesitações em Novembro de 1799, 
depois do 18 e do 19 Brumário, em Junho de 1800, depois de Marengo, 
e observando 0 que se passava em Paris e na província, tinha definiti¬ 
vamente que se compreender e sentir que daí em diante ele seria, sem 
discussão possível, um autocrata, e que 0 seu espírito e a sua vontade 
possuiriam e dirigiriam sós esse poderoso organismo nacional.» 


Parece não haver dúvida que, após a reconquista da Itália, Napo- 
leão procurou estabelecer um certo período de paz, não pela paz em si 
mesma que ele não desejava nem amava, mas pela necessidade de 
reagrupar as suas forças e de estabelecer definitivamente 0 estatuto 
jurídico que justificasse e garantisse a sua tirania. 

Para isso, Napoleão, entrou em negociações com a Áustria, ccn- I 

versações que, sendo dirigidas por ele, são levadas a termo por Tayllerand 
e por seu irmão José. O tratado de paz é, finalmente, assinado em 
Luneville e a Áustria cede tudo quanto Napoleão deseja: a Itália já | 

conquistada, a Bélgica, 0 Luxemburgo e os Estados Alemães ao Sul | 

do Reno, reconhecendo, ao mesmo tempo, a República batávia (Ho¬ 
landa), a República helvética (Suíça) e a República ligúrica (Gênova e 
a Lombardia). I 

Com a Rússia, de que 0 não separam interesses fundamentais, não 
só não se mostra exigente mas, até, excepcionalmente generoso. Além 
de não pretender nada dela (a não ser uma boa amizade, como ele 
declara numa carta ao Tzar Paulo), faz a entrega doá milhares de prisio- f 

neiros russos que detera em seu poder, e isto com uniformes novos 
e com todas as suas armas. f 

O que Napoleão pretende, e consegue, é não só dissociar a aliança 
russo-britânica, que reputa perigosa, como interessar os russos na con¬ 
quista da índia—ambição antiga que nunca chega a realizar. ; 

A morte, por assassinato, do Tzar Paulo põe em risco esta combi- ’ 

nação tão bem iniciada, mas seu filho, 0 Tzar Alexandre, que lhe sucede, 
acabará por subscrevê-la, embora com reserva mental e temporariamente. 
t Assim, num período inferior a um ano após a vitória de Marengo, 

Napoleão estabelece a paz com todo 0 mundo, excepto com a Inglaterra, | 

com quem temporariamente também a deseja. 


0 livro de todos os tempos 

Mas aqui também a sorte continua a bafejá-lo, Pitt, 0 seu maior 
inimigo, abandona 0 poder, e Napoleão assina com a Inglaterra 0 tratado 
de paz de Amiens pelo qual a Inglaterra lhe reconhece todas as suas 
conquistas europeias, além de restituir à França e aos seus vassalos 
(a Holanda e a Espanha) todas as colónias conquistadas durante a guerra, 
com excepção de Ceilão e da ilha da Trindade. Em troca, a França 
abandonará 0 Egipto e restituirá ao Papa os seus Estados. Este tratado, 
particularmente humilhante para a Inglaterra —e de que nenhum dos 
comparticipantes está disposto a respeitar honestamente as cláusulas — 
não conduzirá à paz, mas a um curto armistício que, entretanto, Napo¬ 
leão aproveitará para, sossegadamente, prosseguir na sua obra legisla¬ 
tiva, interrompida pela segunda campanha de Itália, e consolidar defini¬ 
tivamente 0 seu poderio. 

De facto, é no curto período que medeia entre 1800 e 1804, data 
em que será coroado imperador, que Napoleão estabelece definitivamente 
as bases do seu estado autocrático. 

Depois de uma política de apaziguamento com os realistas e de 
repressão contra os jacobinos, que injustamente responsabiliza pelos aten¬ 
tados que sofreu, Napoleão homologa por meio de um plebiscito a sua 
situação de Cônsul que assim se transforma de temporária em vitalícia. 

Com as mãos livres agora para proceder como quiser e dado 0 
primeiro passo para 0 império, Napoleão —infatigável trabalhador — 
entrega-se de alma e coração à construção de Estado, de que não des¬ 
cura nenhum dos seus elementos. Esse estado napoleónico merece parti¬ 
cular referência, não pelo homem que 0 criou mas, justamente, por lhe 
ter sobrevivido e ter sido tão solidamente estabelecido que ainda hoje 
subsiste em França e noutros países da Europa, em muitos dos seus 
aspectos. 

Embora autocrático como concepção política (a restrição absoluta das 
liberdades democráticas foi a condição da sua existência) e denegando a 
sua origem revolucionária (em face da qual significa um retrocesso) ele 
representa a consagração de uma parte da ordem social criada pela re¬ 
volução e a negação da outra. 

O Código Civil, conhecido por Napoleónico, apenas porque Napo¬ 
leão 0 mandou elaborar e deu as suas directrizes, é uma prova do que 
afirmamos. Nele —que continua hoje, em França, em vigor nos seus 
princípios fundamentais —todos os vestígios do direito feudal são aboli¬ 
dos, a propriedade é reintegrada em todos os seus elementos e defendida 
enèrgicamente, mas 0 direito de família sofre um retrocesso em face do 
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direito revolucionário, A igualdade de sexos, preconizada e instituída 
pela Revolução, desaparece, e a mulher fica económica e civilmente de¬ 
pendente do marido, ao mesmo tempo que em situação hereditária infe¬ 
rior à de seus irmãos. 

Este Código Civil Francês, que é técnica e juridicamente dos mais 
perfeitos e que foi elaborado pelos melhores jurisconsultos franceses da 
época (Napoleão sabia escolher os seus colaboradores), teve larga in¬ 
fluência sobre o direito civil europeu do século XIX, o que é perfeita¬ 
mente reconhecível no Código Civil Português de 1867, ainda hoje em 
vigor, com pequenas modificações. 


As tendências esboçadas no Código Civil acentuam-se no Código 
Comercial (também do período do consulado) em que 0 liberalismo 
económico é inteiramente reconhecido. A ambivalência das atitudes de 
Napoleão são uma prova do seu génio político mas denunciam a sua 
total ausência de princípios, excepto os que dizem respeito à conservação 
e engrandecimento do seu poder e da ordem social que lhe serve de base. 
Neste aspecto Napoleão é, certamente, 0 melhor discípulo de Maquiavel 
e ninguém pôs em prática, com um tão absoluto sentido das realidades, 
os seus ensinamentos. 

0 Código Penal Francês — eloborado também neste período— 
reflecte 0 ódio de Napoleão pelos criminosos de direito comum. Sob 
este aspecto, Napoleão foi 0 que se pode chamar um homem honesto, 
pois não só não delapidou 0 tesouro público, como castigou severamente 
aqueles que 0 delapidaram. 

Encerrando uma defesa feroz da propriedade —que já a Revolução 
no seu estatuto fundamental (a Declaração dos Direitos do Homem) 
considera intangível e sagrada —ele representa, sob outros aspectos, um 
extraordinário retrocesso. 


De facto, não só conserva a pena de morte para certos delitos, 
alargando a outros 0 seu âmbito, como restabelece as penas corporais 
(chicote e marca a fogo para certos delitos) que a Revolução tinha 
abolido. 

A legislação social de Napoleão —se como tal pode chamar-se — 
e absolutamente retrógrada. Nela se coloca 0 operário industrial à mercê 
do empregador e do patrão e se cria a Carta de trabalho, na qual 0 
patrão inscreve a sua opinião sobre 0 seu empregado e as razões do 
despedimento, carta sem a qual 0 operário despedido não pode arranjar 
novo emprego. A relação de subordinação que tal documento cria não 
é inferior à de certas subordinações feudais. 
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Prosseguindo na sua política interna de apaziguamento —que ele 
alterna habilmente com a sua política de repressão —e reconhecido 0 
poder efectivo representado pela Igreja Católica, Napoleão, ainda Cônsul, 
não só restabeleceu as relações com ela —cortadas desde a Revolução — 
como garante essas relações por meio de uma Concordata. 

Nesse famoso documento — que depois iria servir de padrão a 
outros similares— Napoleão, embora não reconhecendo a religião cató¬ 
lica como religião do Estado, admite que ela é a da maioria dos fran¬ 
ceses e garante a liberdade de cultos em todo 0 território da França. 

Em compensação 0 Papa desiste do direito às propriedades da 
Igreja confiscadas e reconhece a Napoleão a prerrogativa de nomeação 
dos bispos e arcebispos, que ele depois homologará, 0 que lhe permite 
uma fiscalização absoluta sobre as atitudes da Igreja. 

Essa fiscalização ainda é reforçada pela restrição imposta scbre 
as bulas papais e outros escritos religiosos que só podiam circular 
mediante autorização prévia. Em matéria de liberdade de pensamento 
Napoleão não consente nenhuma a ninguém, nem mesmo aos represen- 
tandes da Divindade reconhecida. 

Com esta reconciliação Napoleão praticou, contudo, além de um 
bem concebido acto diplomático, uma acção proveitosa de política 
interna. De um só golpe conciliava a simpatia do Clero perseguido na 
última fase da Revolução e a dos crentes que ainda eram muito 
numerosos, Além do mais, como 0 direito de nomeação dos príncipes 
da Igreja lhe pertencia, ele tinha encontrado 0 meio mais hábil de 
manejar a opinião religiosa e de a utilizar em seu proveito. 

Na verdade, não tardou que nas suas práticas c sermões, do alto 
do púlpito ou da cátedra das escolas a que presidia, 0 Clero agra¬ 
decido 0 começasse a apontar como bafejado pelo Espírito-Santo atri¬ 
buindo a uma protecção milagrosa os seus sucessos è vitórias. E pouco 
faltou, a ele que considerava a bondade —a virtude principal do Cris¬ 
tianismo—como uma vil fraqueza c que nem sequer consentia que lhe atri¬ 
buíssem uma tal qualidade, para que 0 consagrassem como eleito do 
Senhor. 

A sua divinização começa em vida mas, embora produto de 
uma mistificação, sobreviverá a ela. 

Tarlé, afirma que este culto, em vida, de Napoleão (que se prolon¬ 
gará em França mesmo depois da sua morte) faz lembrar, ainda que 
longinquamente, 0 culto de Amon-Ra e 0 dos Faraós-Deuses do Egipto. 
Sem perfilharmos inteiramente esta opinião, temos que concordar que, 
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se pelo seu carácter acidental, a sua origem não é a mesma, as suas 
consequências políticas e sociais são semelhantes. 


A segunda fase da época napoleónica começa com a sua subida 
ao. trono, em 1804, e com ela. se encerra 0 período mais fecundo da sua 
existência. Toda a sua obra legislativa e administrativa foi realizada 
durante esse .curto espaço de tempo e foi nele também que ele completou 
a sua construção do Estado. Nele, ainda, Bonaparte restabelece 0 
equilíbrio financeiro —condição sempre essencial para a solidez de uma 
construção política. 0 seu coroamento era, pois, 0 fecho de uma abóbada 
— uma espécie de conclusão inevitável em face das premissas estabele¬ 
cidas. Ela era como que necessária à orgânica de um poder que, não 
sendo baseado nem na vontade de Deus nem na vontade do povo, 
e conservando um caracter acidental, precisava de assegurar a sua con¬ 
tinuidade e encontrar uma justificação. 

«Ser Bonaparte e fazer-se imperador, que aviltamento!» escrevia 

Courier. 

Por nós estamos convencidos que não foi a vaidade que impeliu 
Napoleão a tomar essa atitude mas a necessidade de enquadrar ò seu 
poder dentro de uma categoria histórica, É a Roma que ele vai buscar 
0 exemplo preferido e é 0 título de imperador do Ocidente que ele 
deseja. O único antepassado por ele reconhecido será, pois, Carlos 
Magno que, mil anos antes, se tinha servido da mesma ficção. Daí 
também a utilidade da sua coroação pelo Papa para tornar mais com¬ 
pleta a,figuração da cena histórica. . . .... j 

Nesse particular, porém, Napoleão introduz uma inovação: não só j 

faz vir 0 Papa a Paris (ele e 0 Papa execram-se mütuamente e têm a 
respeito um do outro a pior opinião) como, no momento mais solene, j 

arranca a coroa das suas mãos e coloca-a, ele próprio, na cabeça, » 

Isto revela-nos dois traços característicos de Napoleão: 0 da preo- § 

cupação da repercussão histórica dos seus actos (em certos momentos | 

Napoleão' parece viver não dentro da Vida, mas dentro da História) e 0 { 

de acentuar-e nisso se mostra 0 filho da Revolução-que 0 seu poder I 

é uma conquista pessoal e 0 resultado dos seus próprios méritos. 
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É na época do império que Napoleão completa a conquista da 
Europa e chega ao auge do seu poder, mas é também nela —que sob o 
aspecto conceptivo tem pouca importância histórica —que Napcleão pra¬ 
tica, ou se vê obrigado a praticar, os erros que o arrastam à sua perda. 

Como dissemos, a paz de Amiens não foi mais que um curto ar¬ 
mistício. Assustada pelo engrandecimento do poder napoleónico e pelos 
preparativos de invasão, a Inglaterra —que estava sendo grandemente 
prejudicada no seu comércio e na sua expansão económica — prepara a 
terceira coligação que, ao contrário de todos os cálculos, será facilmente 
vencida. A Áustria —o principal elemento da coligação —é derrotada 
em Austerlitz, e esta vitória não é mais do que o início de uma série 
brilhante de vitórias que viria confirmar a lenda da invencibilidade de 
Napoleão, Durante esse período, que vai de 1804 a 1807, em que Napo¬ 
leão derrota os exércitos russos de Koutdsov, se apossa da Prússia — que 
depois de um longo período de hesitação se tinha resolvido a intervir —■ 
e conquista a Polónia, Napoleão, com excepção de Trafalgar (em que a 
esquadra inglesa destrói a esquadra francesa e em que morre Nelson), 
não tinha sofrido um único desaire. Toda a Europa Central está domi¬ 
nada, a aliança russa, que ele sempre desejou, é um projecto bem enca¬ 
minhado, e mesmo na Península Ibérica, que ainda não invadira, mas 
onde é particularmente execrado e temido, ele dita as suas ordens. 

Napoleão, então em Berlim, pratica 0 acto mais importante da sua 
carreira, acto que, sendo inevitável para vencer definitivamente a sua mais 
poderosa e agora única inimiga activa -a Inglaterra-produzirá as majs 
funestas consequências. Queremos referir-nos ao bloqueio das Ilhas Bri¬ 
tânicas que, estando já a praticar-se, com mais ou menos intensidade, 
há longos anos, na França e nos países ocupados, reveste, agora que se 
estende aos neutros (sem exclusão da Rússia), uma especial significação, 
Com ele, Napoleão assume, virtualmente, a posição de imperador da 
Europa e, procurando ferir de morte a economia inglesa, atinge grave- 
mente 0 comércio de muitos países dela dependentes. Entre esses países 
poderão contar-se a Holanda, a Rússia, a Suécia e, principalmente, a 
Espanha e Portugal. 

Além do mais, esse acto, em si justificado pela orientação geral da 
política napoleonica, produzirá a necessidade de noves actos que arras¬ 
tarão consigo terríveis consequências. Entre eles, 0 mais importante será, 
sem dúvida, pelos seus funestos resultados, a invasão de Portugal e, 
principalmente, a ocupação da Espanha. Aparentemente simples na sua 
execução militar, estes actos, que viriam introduzir na História um ele- 
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mento inteiramente novo e, até aí, desconhecido do próprio Napoleão — a 
resistência da população civil—marcam o começo da decadência napo- 
leónica e merecera um comentário especial. 

A invasão de Portugal, realizada por Junot em 1807, não encontrou 
qualquer resistência organizada, não tendo a Espanha feira, também, 
oposição à passagem das tropas. A família real e a corte tinham fugido 
para 0 Brasil a bordo de um navio inglês. 

Vem a propósito dizer-se que este acto de D João VI-tido e 
havido como de simples covardia por alguns historiadores — é de avisado 
bom senso político, pois impediu 0 reconhecimento e a legitimação da 
ocupação napoleónica. Com ele, 0 rei invalidava politicamente grande 
parte dos seus efeitos e garantia a continuidade da sua dinastia. 

Esta ocupação de Portugal, que mais tarde viria justificar 0 desem¬ 
barque inglês e criar à Inglaterra um sólido ponto de apoio no continente, 
não trouxe, de começo, qualquer reacção importante e contribuiu, pela sua 
facilidade e pelos seus aparentes bons resultados, para iludir Napoleão. 
Ela seria, contudo — quando 0 auxílio inglês se tornou mais efectivo e a 
reacção da população se começou a manifestar —um dos elementos pre¬ 


ponderantes da decadência napoleónica. 

Destes, 0 mais importante é, certamente, 0 que foi suscitado pela 
ocupação da Espanha. Ai, após a deposição dos Bourbons e a subida ao 
trono de Jose Bonaparte, a reacção da população fez-se sentir imediata¬ 
mente. Dominada, por Murat, a revolução de Madrid, outras revoluções 
eclodiram por toda a Espanha —em especial a de Saragoça, que foi par¬ 
ticularmente violenta e onde os franceses foram obrigados a tomar casa 
por casa e a aniquilar toda a população, sem exclusão das mulheres e 
das crianças — inaugurando um novo tipo de guerra —a guerra de cida¬ 
de—que vinha criar um problema de dificílima solução. Além destes 
movimentos de massa, uma outra forma de luta se iniciara, ainda mais 
perigosa —a dos partidários — que, individualmente ou em pequenos gru¬ 
pos, hostilizavam constantemente os soldados isolados. Era a terrível 
guerra de guerrilhas que, iniciada pelos portugueses e espanhóis, se¬ 
ria, em futuras guerras, posta em prática (e ainda na última conflagração 
mundial) pelos povos de diversos países. 

As consequências militares deste novo tipo de guerra foram incal¬ 
culáveis : não só 0 exército francês sofreu um enorme desgaste, como 
Napoleão (que desde logo não se apercebeu do sério perigo em que se 
encontrava) se viu obrigado a imobilizar a parte melhor e mais aguerrida 
do seu exército. 
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Entretanto, as consequências psicológicas deste acontecimento ines¬ 
perado não foram menos importantes. 

A Europa-especialmente a Alemanha, sem excepção da orgu¬ 
lhosa Prússia —que se subordinara passivamente (à parte a resistência 
militar) às ordens e aos caprichos do vencedor-tomou-se de uma espécie 
de vergonha que rapidamente iria produzir os seus efeitos. Nlo só come¬ 
çaram a aparecer núcleos de resistência — em particular no Tirol e na 
Prússia- como a atitude dos povos ibéricos (que estava minando a 
lenda da invencibilidade napoleónica) veio encorajar a Áustria a tentar 
uma nova guerra. 

Os austríacos, que desta vez mostraram um espírito com¬ 
bativo muito superior ao das guerras passadas, foram vencidos era 
Wagrand, mas a vitória só pôde ser conseguida com pesadas perdas e 
por um preço muito elevado. 

_ Napoleão que, para se iludir, e principalmente para iludir os outros, 
continuava a tratar os espanhóis por «maltrapilhos» e por «canalha» 
apercebeu-se então da gravidade do problema, mas era já tarde para 
voltàr atrás. A fatalidade histórica, que por vezes ele parece dominar 
começa a enredá-lo e, não obstante os sucessos que ainda vai obter, faz 
sentir, cada vez mais, a sua invencível pressão, 

Para esta inesperada e original resistência dos países ibéricos (e par¬ 
ticularmente da Espanha) têm sido procuradas e encontradas várias 
explicações. A da índole particular dos povos ibéricos -e em especial 
a^da índole rácica do povo espanhol - que é particularmente aliciante 
não nos convence de forma alguma. 

A diferença de atitude em face da conquista' de Napoleão, das 
diferentes populações da Europa, em relação à da Península Ibérica, 
resulta, em nossa opinião, de circunstâncias económicas e sociais e, possi¬ 
velmente, religiosas, que nada têm que ver com predisposições rácicas 
que, como nos temos esforçado por demonstrar através do nosso tra¬ 
balho, só com muita boa vontade se podem admitir e reconhecer. 

De facto, além de condições geográficas muito diversas e propicias 
a essa forma de defesa, há muito que ha Península Ibérica 0 feudalismo 
tinha perdido as suas formas actuantes limitando-se (e isso só na Espanha, 
e em certas'regiões, porque em Portugal era inexistente há muitos 
séculos) a uma muito vaga e formal reminiscência. Não existindo, por¬ 
tanto, servos no sentido próprio (embora a situação económica das 
populações rurais não fosse florescente) a promessa de libertação que 
agia fortemente sobre as populações da Europa Central, onde 0 feuda- 
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lismo e a servidão subsistiam —promessa que Napoleão cumpria —não 
produzia sobre os povos ibéricos qualquer efeito. 

Há muito, também, que o liberalismo económico penetrara na 
Península —em Portugal era predominante desde o marquês de Pombaí 
— e assim essa segunda arma psicológica de Napoleão, em relação à bur¬ 
guesia, também se mostrava ineficaz, 

Se acrescentarmos a isso a crença fervorosa das populações—para 
quem Napoleão figurava de protegido de Satanás — o fenómeno é fácil de 
explicar. Apenas a promessa de liberdade política que, como filho da 
Revolução, Napoleão erradamente representava, e que os soldados incons¬ 
cientemente difundiam, viria a agir sobre certos espíritos. A sua acção 
será, porém, extremamente lenta, embora corrosiva, e contrabatida pela 
violência e brutalidade da ocupação, só virá a produzir consideráveis 
resultados alguns anos depois. 

A Inglaterra, conhecedora de todas estas circunstâncias, soube explo¬ 
rá-las habilmente o que também contribuiu para a manutenção e eficácia 
da resistência. 


Embora representasse uma limitação, o caso da Península não im¬ 
pediu que os anos que se lhe seguiram, isto é, de 1807 a 1811, fossem 
(pelo menos aparentemente) os mais brilhantes da carreira de Napoleão. 
Entretanto, um surdo mal-estar que começava a esboçar-se, partido dos 
elementos mais proximos do imperador, embora não alcançasse 0 dia¬ 
pasão do desacordo confessado, era já a expressão de um cansaço*que, 
depois de Napoleão ter praticado 0 seu erro fundamental — a invasão da 
Rússia-iria revestir-se de formas mais activas e perigosas. Esse desa¬ 
grado pelas guerras constantes começava a ganhar também a população 
e, principalmente, a burguesia que, enriquecida pela aventura napoleó- 
nica, receava perder os benefícios conquistados. Napoleão igncrava, ou 
fingia ignorar, esse estado de espírito, embora não lhe passasse desperce¬ 
bido que alguns dos seus homens de confiança - nomçadamente Tail- 
lerand, que aconselhara ao Imperador Alexandre a não se aliar com 
Napoleão, e Fouché, que lhe era necessário mas de quem sempre des¬ 
confiara — 0 começavam a trair, 

Esses anos, supostamente felizes, foram justamente aqueles em que 
0 império napoleónico, que conservava a sua unidade de superfície, se 
começou, na realidade, a desagregar. 
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Ao insucesso de Espanha, que representava um constante san¬ 
gradouro e imobilizava uma parte importante do Grande Exército, e 
ao enfraquecimento da aliança franco-russa (que fora sempre mais for¬ 
mal que real), vinham somar-se os efeitos de uma terrível crise econó¬ 
mica, provocada quer pelas extorsões e 
depradações a que Napoleão e os seus 
exércitos tinham sujeitado os países do¬ 
minados, quer pela ressurreição das in¬ 
dústrias locais nesses vários países, quer, 
principalmente, pelo próprio bloqueio à 
Inglaterra qué, se prejudicava esta úl¬ 
tima, não prejudicava menos a Europa 
e a própria França. 

A grande maioria dos historiado¬ 
res—com excepção de Tarlé, que tal¬ 
vez a exagere —liga pouca importância 
a este'.aspecto do problema, mas a ver¬ 
dade é que ele se tornou predominante 
a partir da Revolução francesa e nos 
principais acontecimentos da história 
do século XIX. De facto, a história do 
mundo moderno é a história das suas 
crises económicas antes de se transfor¬ 
mar na história das suas crises sociais. 

Nessa crise, que se começa a es¬ 
boçar em 1810 e que atinge 0 seu auge 
em 1811, as causas directas são 0 esgo¬ 
tamento da capacidade de aquisição e 
consumo dos países ocupados e a carên- Á Eoa/e, Ingres. Museu do Louvre 
cia de matérias primas provocada pelos 

rigores do bloqueio. Uma parte da indústria francesa — partícularmente 
a de artigos de luxo —paralisou, enquanto a outra - a dos artigos ne¬ 
cessários—trabalhava a meio rendimento. 

Essa crise, embora atenuada, manteve-se até ao fim do império e 
está na origem quer do enfraquecimento militar e económico da França, 
quer dos graves acontecimentos que depois se verificaram. 

De facto, foi para manter 0 bloqueio — que Napoleão, ccm alguma 
razão, considerava a arma principal para vencer a Inglaterra e a que os 
países ocupados se submetiam de má vontade iludindo-o quando po- 









diam-que Napoleão empreendeu a sua conquista da Rússia que o 
frustrava completamente. De facto, era pela Rússia e pelas suas longas 
fronteiras naturais que entravam os produtos ingleses, que depois se es¬ 
palhavam por toda a Europa. E nem as terríveis represálias a que Na* 
poleão sujeitava os aquisidores de mercadorias e os contrabandistas 
— que iam desde a confiscação e as multas pecuniárias ao próprio fuzi¬ 
lamento—o çonseguiam impedir. 

v A fisionomia superficial dos acontecimentos — que parecem ter 
atingido, nesta altura,' a sua fase mais brilhante para Napoleão-não 
nos deve, portanto, iludir como tem iludido alguns historiadores. 

Na verdade, foi neste período que Napoleão venceu novamente a 
AustriáVe casou, depois de se ter divorciado de Josefina, com afilha 
do imperador da Áustria, o que era uma garantia da nova aliança esta¬ 
belecida còm este país, Nele, que lhe nasceu um filho, o que parecia 
assegurar como ele pretendia (essa fora a causa do seu divórcio) a conti¬ 
nuidade hereditária do seu império, Nele, finalmente, que venceu a 
Prússia, reduzindo-a à condição de estado vassalo, o que vinha com- f 

pletar o. seu domínio sobre toda a Europa, com excepção da Rússia e | 

d,a Espanha e Portugal em permanente revolta. | 

A realidade profunda, era, contudo, muito diferente. A crise 
economica, aMra.de produzir um mal-estar social a que Napoleão não 
era indiferente, não só minava o seú prestígio como enfraquecia os seus | 

recursos. A Península Ibérica-que pela ameaça' constante que repre- I 
sentava, o privava de uma parte do seu exército - constituía, além disso, | 

um ponto de apoio para a Inglaterra. Esta, por seu turno, dada a sua f 

riqueza económica e industrial e o seu domínio dos mares, só podia ser I 

vencida com a colaboração da Rússia ou com a sua submissão. I 

Frustrada a esperança que a aliança lhe suscitara, só lhe restava f 

o recurso da invasão, Esta, que pode ter constituído um erro militar 
pelas condições em que foi realizada, não constituiu, em si, um erro í 

político, no que só viria a transformar-se por Napoleão não se ter querido f 

utilizar da grande arma política e social de que dispunha: a libertação 
dos servos. > . ; 

A invasão iniciou se em 1812 e, como é sabido, Napoleão foi f 

derrotado e 0 seu exército desfeito na mais trágica e inglória das 
campanhas. 6 , 

Entretanto as causas profundas da derrota de Napoleão não foram 
nem a extensão das linhas de comunicação, nem as perdas sofridas na i 

sangrenta batalha de Borodino, nem o incêndio de Moscovo, nem ò inverno 


precoce e terrível da Rússia, mas o não cumprir a promessa que ante¬ 
riormente fizera (e que de uma maneira geral fazia sempre) de libertar 
os oprimidos. Este termo tinha na Rússia, que permanecia num primitivo 
estádio feudal, uma significação autêntica —e por isso todos os historia¬ 
dores dignos desse nome são concordes em que, se o tem feito, não só 
teria evitado a eclosão do nacionalismo violento que a sua invasão pro¬ 
vocou como teria sido recebido-num país onde alguns anos antes 
houvera uma terrível revolta de camponeses-como um verdadeiro 
libertador. 

O proprio Napoleão — que com a sua voluntária omissão preten¬ 
dera evitar uma ruptura definitiva com o tsar e a subversão da ordem 
social, que ele sempre temera —o reconhecia ruais tarde, como também 
reconhecia e lastimava não se ter aproveitado da força política e social 
que a Revolução representava - a única que poderia assegurar e conso¬ 
lidar o seu domínio, 


Todo o período que vai desde a derrota tia Rússia até à sua pri¬ 
meira abdicação é um desmentido formal e categórico à involuntariedade 
das guerras napoleónicaa. De facto, não obstante a derrota sofrida em 
Leipzig, na batalha da Europa, e os insucessos alternados com vitó¬ 
rias pouco significativas que se verificaram na batalha da França, Nnpo- 
leão sempre recusou a paz relativamente generosa que lhe era oferecida 
pelos aliados. E certo que essa generosidade, que começara por incluir 
as conquistas da Revolução, e mais tarde, quando o seu poderio militar 
ia diminuindo, as fronteiras naturais da França, ia sendo cada vez 
mais limitada, mas isso era culpa de Napoleão e não dos próprios aliados. 

De facto, o seu amor pela guerra dominava tudo e era.como o reco¬ 

nheceram mais tarde os seus mais próximos marechais ■ ••■ uma fatalidade 
a que não podia deixar de se submeter. O próprio Napoleão o admitiu 
nos seus escritos e nas suas memórias quando confessa que teve o sonho 
de dominar o mundo (diz ele, que em proveito da Trança), o que vem 
desmentir toda a literatura justificativa a esse respeito. 

Depois da sua primeira abdicação, do seu internamento na ilha de 
Elba e do efémero governo dos too dias (que vem demonstrar como o 
seu prestígio se conservava relativamente intacto) deu-se o desastre de 
Waterloo que, dadas as circunstâncias políticas e militares da Europa, 
teria sido, mais cedo ou mats tarde, inevitável. 1 
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Seguiu-se, como se sabe, o seu exílio em Santa Helena e, em 1821, 
seis anos depois, a sua morte por um cancro de estômago —doença 
que já vitimara seu pai. 

Entretanto a epopeia napoleónica não terminara em Waterloo, mas 
na retirada da Rússia. 

Os acontecimentos posteriores são apenas os sintomas mais ou 
menos claros de um longo processo de desagregação. As suas consequên¬ 
cias — essas - é que se haviam de prolongar por muitos anos. 


A aventura napoleónica custara à França dois milhões de mortos 
e à Europa-num cômputo em que não entram os inutilizados defini¬ 
tivamente— mais de 20 milhões de vítimas. Depois da guerra dos trinta 
anos fora 0 maior banho de sangue que a Humanidade sofrera. O resul¬ 
tado desta hecatombe, em que se tinham perdido tantas vidas humanas e em 
que se tinham subvertido tantas riquezas, foi inteiramente nulo. Os países 
conservaram a sua antiga configuração e a própria França, regressara 
as suas fronteiras anteriores, Tudo se passava — pelo menos aparente¬ 
mente-como se Napoleáo nunca tivesse existido. Entretanto, se os 
e eitos directos da sua aventura tinham sido estéreis 0 mesmo se não 
pode dizer das suas consequências involuntárias. De facto, 0 traumatismo 
físico e espiritual sofrido pela Europa ia produzir os seus frutos e entre 
eles 0 mais valioso seria esse horror à guerra que, mantendo-se latente 
no espirito dos nossos mais directos antepassados, seria uma das carac¬ 
terísticas desse pacífico século XIX. Esse humanismo real, tão proveitoso 
e fecundo (e que asseguraria, com limitadas excepções, a tranquilidade 
durante todo um século) tem na tragédia napoleónica, paradoxaJmente a 
sua origem. Mas esta não é a única das suas importantes consequências, 
A expansão das ideias de liberdade política e, com elas, as da igualdade 
civil fez-se em toda a Europa por intermédio dos exércitos napòléónicos. 
Lircunstáncia extraordinária: 0 homem que asfixiara a revolução (0 que 
con essava de início com orgulho e no fim com certa mágua) contribuira 

como ninguém para levar a toda a parte 0 seu fermento. 

P e ^ acto i nenhum dos países atravessados pelos seus exércitos ficou 
ideológica e espiritualmente 0 mesmo que era anteriormente. Apesar da 
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repulsa e do ódio que provocavam pela sua conduta, apesar do naciona¬ 
lismo exacerbado que por vezes suscitavam, havia neles qualquer coisa 
de novo e de diferente — qualquer coisa de moderno - que exercia um 
profundo sortilégio, Nesses países, dirigidos por conceitos estreitos da 
existência e por fórmulas políticas e sociais anacrónicas, a invasão agiu 
como uma corrente de ar violenta que se derruba e destrói também vivi¬ 
fica 0 ambiente. Foi isso que levou Raul Brandão a afirmar, em frase por 
nós já citada, que quando os exércitos napoleónicos entraram em Portu. 
gal foi como se todas as janelas, fechadas há séculos, se tivessem aberto, 

Km todos os países onde a sua influência se exerceu, desenvol¬ 
veu-se uma forma de liberalismo que -embora repudiada por ele — é 
um produto da Revolução Francesa, Km todos esses países, também, 
mais cedo ou mais tarde, se fez uma evolução nesse sentido, ou eclo¬ 
diu qualquer revolução desse carácter. 

K Portugal —tal como a Espanha, onde a reacção contra a ocupa¬ 
ção tinha sido tão violenta.-também não fugiu a essa regra. A revo¬ 

lução liberal de 1820 —que com todos os seus defeitos e limitações 
representa 0 ingresso do nosso país no mundo moderno—tem em grande 
parte essa origem. 

O brusco desenvolvimento das forças espirituais que se segue à 
eclosão desse movimento-e que em Portugal também é observável — 
e verdadeiramente extraordinário, Ele é 0 produto, quer do choque 
sofiido, quer da modificação operada, quer, princípalmente, da nova 
forma de recrutamento das elites que 0 liberalismo político propiciava. 

A arte, a ciência, a literatura, isto é, todas as forças da inteligência 
e do espírito entram em evidente progresso e 0 seu surto é tâo rápido 
que excede - podemos afirmá-lo sem receio de contestação - 0 dos dois 
mil anos anteriores. 

Napoleão nunca concebeu que a sua conduta pudesse produzir 
estes resultados (queremos referir-nos exclusivamente ao liberalismo por¬ 
que, na verdade, ele amava a cultura) em grande parte, contrários às 
suas intenções, mas nem por isso eles deixaram de sc produzir. 

Deve, porém, dizer-se em seu abono, que sc ele execrava a liber¬ 
dade política, filha da Revolução, não odiava menos a ordem feudal que 
ela viera derrubar. Por isso, ninguém como ele contribuiu, tanto, para 
consolidar a ordem social, por ela instituída e que ainda hoje, em grande 
parte, se mantém. Esse efeito não foi, contudo, produzido pelas suas 
conquistas, mas pela sua obra administrativa e legislativa, que tão larga 
influência iria ter em todas as administrações e legislações posteriores. 
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Além do mais, a prodigiosa personalidade de Napoleão deixou ao mundo 
— e foi essa a razão porque nos demorámos no seu estudo — uma he¬ 
rança perigosíssima: a do seu exemplo. 

De facto, esse exemplo, que já foi imitado várias vezes posterior¬ 
mente (v. g.. por Guilherme II, por Hitler e por Mussolini), produziu 
sempre resultados funestos. Essa imitação inferior, feita por homens a 
quem faltava 0 génio real que possuía 0 modelo imitado, tem sido uma 
das grandes fatalidades do mundo contemporâneo. 


• O século XIX é, desde 0 começo, como vimos, dominado por for¬ 
ças diversas e contraditórias e, por isso, torna-se muito difícil descernir, 
entre a multidão inumerável de acontecimentos históricos, quais os que 
devem ser considerados mais importantes. Mais conveniente será, por isso, 
estudájjlos, como vamos fazer, através das suas consequências, do que 
através da sua fisionomia revelada, muitas vezes enganadora. 

Antes, porém, vamos tentar traçar um quadro das tendências ge¬ 
rais que, em nosso entender, se esboçaram durante esse maravilhoso sé¬ 
culo, e sem 0 qual a significação de certos acontecimentos permaneceria 
incompreensível. Há quem chame a isso a enunciação das leis gerais 
que regem os sucessos históricos, mas nós preferimos a designação de 
«tendência», muito menos determinativa e dogmática. Isso nos permitirá 
levar em linha de conta 0 desvio introduzido pelos factores humanos, 
que os historiadores de escola, tão em voga, não consideram, a nosso 
ver, devidamente. 

É certo que esse desvio nunca é fundamental, mas não pode deixar 
de ser considerado, se não em relação à evolução geral da História, 
pelo menos a certas e determinadas épocas. O efeito frenador ou acele¬ 
rador do elemento humano que provoca 0 desvio é, por vezes, bastante 
considerável. A acção de Napoleão sobre a Revolução e as suas conse¬ 
quências é bastante elucidativa a esse respeito. A perda de intensidade que 
nela se observa, que já vinha detrás, é acentuada por ele, que, mais do 
que a asfixiar no sentido próprio, lhe imprime, embora temporàriamente, 
uma mudança de sentido. Nó decorrer do século XIX e, mesmo, do 


O LIVRO DE TODOS OS TEMPOS 

século XX, observaremos casos semelhantes, embora não tenham a im¬ 
portância e 0 relevo deste que acabamos de apontar. 

Entre as tendências gerais do século XIX uma existe que, pela sua 
importância virtual, tem iludido numerosos comentadores da História 
que, de uma maneira geral, lhe atribuem uma significação errada. É a 
chamada tendência de retorno ao passado que, se se manifesta politica¬ 
mente por uma ou outra tentativa de restauração dos governos absolutos 
—tentativas, em certos casos, temporàriamente bem sucedidas-se mos¬ 
tra inteiramente inoperante nas suas tímidas veleidades de restabele¬ 
cimento da ordem feudal. Abolida pela Revolução, 0 desaparecimento 
dessa ordem representava uma conquista definitiva que não era atingida 
— nem podia sê-lo, pela sua natureza social —pela reacção política. 

A História da França do período napoleónico, e do que imedia- 
mente se lhe segue, ilustra magmficamente 0 nosso acerto. A liberdade 
política foi suprimida, 0 regime representativo extinto ou extraordinà- 
riamente limitado, mas a ordem social conservou-se mais ou menos a 
mesma que fora criada pela Revolução. Quanto à ordem económica em 
que predominava a burguesia —predomínio que conservaria durante todo 
0 século e, apesar de todos os sobressaltos sociais, ainda em pleno 
século XX—conservava a orientação liberal que, tendo começado a esbo¬ 
çar-se alguns séculos antes, fora solidamente instituída pela Revolução. 

As próprias manifestações literárias que podem iludir os inexpe¬ 
rientes, com a sua preferência pelos motivos medievais ou, melhor, 0 seu 
embelezamento desses motivos, não vem desmentir 0 que dissemos, e 
isto porque é preciso não confundir os «motivos» com a «expressão so¬ 
cial» das formas artísticas. É esse um erro comum que é necessário de¬ 
nunciar e que tem sido causa de perigosas confusões. 

O medievalismo que a literatura romântica utiliza, aparece nela 
depurado da sua triste condição real e por isso não desmente os seus 
elevados intuitos ideais. Com todos os seus exageros, a sua superlati- 
vação dos sentimentos, 0 romantismo representa um avanço sobre a 
aridez e a indiferença do classicismo da última fase, isto é, uma autên¬ 
tica inovação revolucionária. 

O romantismo é, pois, em grande parte, um produto da Revolução 
embora, por vezes, pareça atacá-la e desmenti-la. O amor pela liberdade 
é um sentimento comum em todos os artistas da época mesmo naqueles 
que, pela sua profissão de fé reaccionária, simulam atacá-lo. Poderá ainda 
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acrescentar'se que a influência literária de Rousseau rião é inferior à 
sua inflluência política e por isso será lícito admitir que a Revolução 
e o Romantismo (substâncialmente diferentes pela índole) são efeitos 
da mesma causa. 

Á própria reacção política não tem o alcance nem a significação 
que se tem pretendido dar-lhe. Não só foi limitada e temporária (e sem¬ 
pre seguida, como em França, de uma reacção em sentido contrário) i 

como não conseguiu evitar (haja vista a Revolução Liberal de 1820, em 
Portugal) a propagação através de toda a Europa das ideias políticas 
da Revolução. 

Mesmo na Europa Central, onde só muito dificilmente essas ideias 
viriam a penetrar (e onde a influência de Meternich, 0 seu grande inimigo, 
mais fortemente se faria sentir), não se pode dizer que houvesse própria* 
mente uma reacção duradoura, mas apenas que 0 processo político se 
reveste de uma lentidão que é, naturalmente, explicada pela índole 
dos povos, pela sua História e até pelas suas condições geográficas. 

O mesmo, e ainda mais acentuadamente, se deve aplicar à Rússia 
0 que, em grande parte, serve para explicar a sua evolução política e 
social futura. 1 

Uma característica comum a todos os povos europeus (e em par¬ 
ticular àqueles em que 0 processo de industrialização se realizou ou, 
melhor, se pôde realizar mais rápida e efectivamente) é 0 do seu 
extraordinário desenvolvimento demográfico. Este fenómeno, cujas cau* } 

sas vamos tentar esclarecer, é sem dúvida —apesar do pouco caso que 
os tratadistas dele têm feito como elemento de interpretação da histó* f 

ria —0 mais importante de todo 0 século e 0 mais fecundo em con* I 

sequências. 

De facto a população da Europa, que desde 0 século XII se manti¬ 
vera mais ou menos estacionaria —e que no decorrer da Guerra dos 
Trinta Anos sofrera, sobretudo na sua parte central, um importante 
decréscimo —quase triplicou em menos de cem anos, 0 que é tanto mais 
de considerar quanto é certo que é necessário levar em linha de conta 
a vultuosa drenagem efectuada pela emigração. Foi, na realidade, neste 
século que se fez a colonização efectiva das Américas e se iniciou a da r 

África em mais larga escala, 0 que não impediu 0 aumento substancial 
e quase fabuloso da população, a que acabamos de nos referir. 

Com 0 que tem de excepcional, este aumento brusco —que se 
verifica pela primeira vez na História —não é um fenómeno expontâneo, 
nem obra do acaso. 
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Não representando um acréscimo da força reprodutiva, isto é, 
da capacidade «generandi» do homem, que é um elemento biológico 
mais ou menos constante, ele é 0 produto quer do avanço da ciência, 
quer da elevação económica do nível de vida (elevação essa que se 
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tornou extensiva a um número muito maior de indivíduos) que são, 
por seu turno, 0 efeito das revoluções mecânica e industrial e também do 
movimento político e social representado pela Revolução francesa. 

A estagnação demográfica que se observa durante toda a Idade 
Média e até aos meados do século XVIII, essa tem correspondentemente 
como causas quer 0 baixo nível de vida da maior parte da população — 
•que se traduzia numa deficiência alimentar constante e em terríveis 
fomes periódicas — quer no surto devastador das epidemias (muito par¬ 
ticularmente da varíola, entre as outras doenças epidêmicas a que 0 povo 
•dava genèricamente 0 nome de «peste») quer das guerras frequentes, 
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que, vindo em terceiro lugar como factor de deperecimento populacional, 
nem por isso deixavam de ser extraordinariamente mortíferas. Para o 
avaliarmos basta sabermos que durante a Guerra dos Trinta Anos a 
população da Alemanha (isto é dos países de língua alemã) baixou de 
dezoito para quatro milhões. 

A partir do último quartel do século XVIII esta situação - que 
depois da Renascença se vinha modificando embora muito lentamente — 
sofreu uma transformação brusca e, por assim dizer, prodigiosa. 

A prática de regras de higiene e muito particularmente a desco¬ 
berta da vacina por Jenner, e a generalização da sua aplicação, que 
são o fruto comum do avanço da Ciência e da propagação das ideias 
humanitárias espalhadas pela Revolução; o incremento da Riqueza, que 
a Revolução industrial e mecânica, coadjuvadas pelo liberalismo econó¬ 
mico, tinham vindo propiciar, a melhor repartição dessa riqueza, que era 
um efeito directo desse mesmo liberalismo e da igualdade civil agora 
definitivamente instituída foram os grandes factores dessa transformação. 
A eles será necessário acrescentar — como particularraente determina¬ 
tivo — o maior acesso de todos os indivíduos, sem discriminação de ori¬ 
gem ou de posição social a todas as actívidades, e um mais vasto e mais 
racional recrutamento das Elites. 

0 recrutamento democrático das elites - que veio pôr em causa 
e pràticamente substituir todas as formas de escolha tradicionais — é 
de facto um dos principais, senão o principal benefício da Revolução, 
pois só ele permitiu o ingresso de um número muito maior de homens 
capazes na direcção dos negócios humanos. 0 progresso rápido que se 
vai verificar em quase todas as funções da civilização durante o século 
XIX tem essencialmente como origem essa forma de recrutamento, Esse 
progresso e particularmente evidente nas funções mais elevadas, que 
dizem respeito a sua vida mental e à sua vida de relação —isto é, na 
função literaria, científica, política e social —e teve uma larga e deci¬ 
siva influência no desenvolvimento demográfico. 

Vem a talho de foice dizer-se que esse aumento brusco da popu¬ 
lação não produziu apenas efeitos favoráveis, e que veio dar origem — 
pela fixação e constância do fenómeno — a numerosos problemas de difi¬ 
cílima solução. 

E se é certo que não se cumpriu a catastrófica profecia de Maltus. 
(de que a população cresceria em progressão geométrica, enquanto que 
os alimentos e utilidades aumentariam em progressão aritmética, o que 
as crises de abundância tem sucessivamente desmentido) não é porque- 
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o cálculo fosse teoricamente errado, em relação aos elementos da sua 
época, mas apenas porque Maltus não previu o melhor aproveitamento 
dos recursos humanos que a Revolução industrial e mecânica, e o con¬ 
sequente desenvolvimento da técnica, viriam propiciar. 

A inquietação,^ que é o clima psicológico próprio do homem mo- 
derno e a perturbação social que se verificam no mundo contemporâneo 
têm, em grande parte, a sua origem no desenvolvimento demográfico. 
£ este porém um fenómeno mais do século XX que do século XIX, em¬ 
bora fosse no seu último quartel que se começou a esboçar. 

/ Q uant0 ao se,cu l° propriamente dito, os efeitos desse desen¬ 
volvimento podem considerar-se quase todos benéficos, embora pela sua 
irregularidade geográfica viesse modificar enormemente a importância 
relativa das diferentes nações que constituem a Europa. 

De facto, o aumento da população verificou-se, principalmente, nos 
países industriais, ou mais propriamente nos países que, pela sua abun¬ 
dância de ferro e carvão, apresentavam melhores condições de industria¬ 
lização, o que veio colocar os chamados países agrícolas — dado que o 
aumento demográfico e um factor de predominância política— numa 
posição de nítida inferioridade. 

A decadência destes últimos em face dos primeiros, embora pura¬ 
mente relativa, tem aí a sua causa fundamental. 

Em contra-partida e nele que se pode ir buscar a razão da predo¬ 
minância assumida pela Inglaterra, pela Alemanha e, mais tarde, pela 
Rússia, no mundo contemporâneo. 

De facto, em qualquer destes países a população quadruplicou no 
decorrer de um século (na Inglaterra era de onze milhões no fim do 
século XVIII e de cinquenta no fim do século XIX) aumento esse acom¬ 
panhado, especialmente nos dois primeiros, do correspondente desenvol¬ 
vimento industrial. Nesses, o aumento de população pode considerar-se 
um factor de progresso e um elemento (que um dia, como veremos, se 
tornara reversível) de domínio e de riqueza. 

0 mesmo não se poderá dizer dos países agrícolas que, não po¬ 
dendo aplicar o seu excedente demográfico na produção industrial, se 
viram a braços com um novo problema que vinha acentuar ainda mais 
as diferenças — quanto à riqueza, progresso, cultura e importância polí¬ 
tica — entre os vários países da Europa. A esses restava-lhes um único 
recurso-o da emigração - recurso que, durante todo o século XIX, 
foi (por não ter sido ainda iniciada a política de contingentação e restri¬ 
ção emigratória) largamente utilizado. 
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É o caso de Portugal, da Espanha, dos Países balcânicos e, de certa 
maneira, da Itália, onde a industrialização só começou tardiamente. 

O da França, tal como o da Rússia, é misto, dado que nelas se acumulam 
as características dos países agrícolas e industriais, 

A falta de correspondência entre o crescimento demográfico da 
França, e o dos países vizinhos, como a Bélgica, Holanda, Alemanha ^ 

e a própria Inglaterra tem causas diversas das que se podem apontar 
para outros países, Ele resulta, em grande parte (arredada a hipótese 
biológica da relativa infecundidade do «horao alpinus»), da sua posição 
geográfica e política que a torna comparticipante em quase todos os 
grandes conflitos europeus c nos que resultam da sua vizinhança com 
países mais populosos e, principalmente, de uma atitude mental, uma 
espécie de sentido de equilíbrio interno, que a leva a fazer, embora 
inconscientemente, o controle dos nascimentos, 

Com essa política evitou, possivelmente, a França certos conflitos 
sociais mas colocou-se em situação de inferioridade em relação a outros 
países —como a Alemanha —que, como é sabido, a partir da guetra 
de 70 sempre se tem procurado aproveitar dessa superioridade, 

Yem a talhe de foice esclarecer que a predominância da França na 
Europa, mantida desde a Época Medieval até ao período napoleónico, 
resulta, em grande parte, da sua superioridade demográfica, dado que 
ela foí, durante séculos, 0 país unificado mais populoso do continente. 

6 aumento demográfico, acompanhado do desenvolvimento indus¬ 
trial (e por aquí se pode avaliar a sua extraordinária importância) está 
também na origem do nacionalismo e do imperialismo modernos - outras 
das tendências peculiares ao século XIX, 

Dessa tendência nacionalista, que é comum a todos os povos euro¬ 
peus (e que em certos casos assumiu um aspecto agressivo) temos um 
exemplo frisante na unificação da Alemanha que veio dar uma base 
muito diversa da tradicional ao equilíbrio europeu. 

Ela correspondia, neste caso, a uma aspiração cumum dos povos 
de língua alemã, mas foi, como veremos adiante, hàbilmente preparada 
pela Prússia que a realizou era seu proveito, & 

Quanto ao imperialismo (que não é mais do que uma forma de 
expansão demográfica, económica e política) assume vários aspectos, 
consoante a sua natureza e a sua direcção, 

Poderá assim falar-se de um imperialismo económico, que é próprio 
de todos os países industriais durante 0 século XIX e que se traduz pela 
competição económica e pela conquista de mercados para os produtos 
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agrícolas e industriais, de um imperialismo político que assume formas 
agressivas de apropriação violenta e, até, de um imperialismo demográfico 
levado a cabo por meios sub-reptícios de colonização. 

Isto quanto à sua natureza. Quanto à sua direcção esse imperia¬ 
lismo pode ser continental como o da Alemanha em relação aos países 
circunvizinhos, simultâneamente continental e colonial, como o da Rússia 
em relação à Sibéria e à Ásia Central, ou simplesmente colonial como 
o português (que é o que mais se aproxima de uma colonização espe¬ 
cífica), o belga e o holandês durante este período. 

O imperialismo inglês e também o francês — a que faremos opor¬ 
tunamente uma referência especial —esse pode apontar-se como um caso 
típico porque, consoante as circunstâncias e as necessidades, reveste 
todas as formas que acabamos de enunciar. Verdade seja, que o mesmo 
se dá com todos os outros países embora de maneira temporária e menos 
acentuadamente. 

A relação entre o crescimento demográfico e o imperalismo, seja 
qual for o aspecto com que se apresenta, é pois demasiado evidente para 
que se possa negar. Força de expansão civilizadora durante o século XIX 
ele transformar-se-á, no século seguinte, num perigo real que poderá 
arrastar as sociedades humanas, demasiado pletóricas, para soluções 
catastróficas. 

O tecnicismo e a tendência para a uniformização da vida, que são 
o apanágio do século XX, começam também a esboçar-se no fim do 
século XIX. Aí, porém, não só subsistem vincadamente os partícula- 
rismos diferenciais, que individualizam nitidamente os povos, como 
ainda se não perdeu de todo o predomínio das forças do espírito através 
das suas manifestações artísticas, literárias, científicas e morais. 

A relação do tecnicismo e da uniformização com o aumento exces¬ 
sivo da população também não é difícil de encontrar-se. 



A seguir às guerras napoleónicas observou-se em toda a Europa 
uma reacçlo contra as ideias da Revolução de que, independentemente 
das suas atitudes opostas, Napoleão era tido e havido como represem 
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tatite. Essa reacção não conseguiu, contudo, grande sucesso, pois não 
impediu, de forma alguma, a disseminação dessas ideias e a sua evolução 
natural. 

Na Alemanha, na Itália, na Espanha e em Portugal produziram-se 
revoluções liberais que se não tiveram todas idêntico sucesso são, pelo 
menos, reveladoras de um estado de espírito absolutamente contrário 
ao preconizado pelo congresso e pelo tratado de Viena que pôs termo 
ao período nàpoleónico. Na própria França onde depois da morte de 
Luís XVIII com a subida ao trono de Carlos X se pretendeu instituir o 
regime absolutista, a revolução de 183o que restabelece o regime consti* 
tucional é uma prova indesmentível da persistência desse estado de espí¬ 
rito. Na Espanha, onde chegou a reinstalar-se a Inquisição, também a 
reacção se não fez esperar. A revolução de 1824, embora dominada san¬ 
grentamente com 0 auxílio das potências estrangeiras, vem demons¬ 
trar insofismavelmente a existência e a força das novas ideias, E 0 
mesmo se pode dizer da Polónia, onde a república proclamada, que 
era uma expressão comum do liberalismo c do nacionalismo polacos, 
resistiu longamente aos poderosos exércitos de Nicolau I da Rússia, 
E certo que também esta revolução acabaria por ser dominada, tal como 
0 foram as da Alemanha e da Itália da mesma data, mas nem por isso 
deixam de provar que as intenções do Congresso de Viena, que tendiam 
ao restabelecimento dos antigos privilégios, tinham falhado comple¬ 
tamente, 

Mas não foi esta a única anomalia que resultou desse Congresso 
de Viena-um dos mais funestos, pelas suas consequências, da História 
política da Europa. Queremos referir-nos à repartição política do Conti¬ 
nente pela qual um certo número de povos foi colocado fora das 
suas fronteiras naturais 0 que representava, ao mesmo tempo, a manu¬ 
tenção de antigos contra-sensos e a criação de novas injustiças. 

Para exemplo basta a repartição da Polónia católica entre a Rússia 
e a Prússia, de línguas, religiões e hábitos de vida diferentes; a anexação 
da Finlândia, também pela Rússia; a entrega de Veneza e do norte da Itália 
à Austria-Hungria (que já era por si um conglomerado de povos não só 
estranhos como inimigos); a reunião da Bélgica à Holanda, que se seguiu 
à extinção da república holandesa, e a restauração do reino da Sardenha, 
feita à custa da Saboia, onde habitava um povo de língua francesa. 

Mas, também neste particular, a reacção não se fez esperar. 
Em 1 83 o a Bélgica tornou-se independente e por toda a Europa, além 
de uma ou outra revolta parcial, se desenvolveu a ideia do nacionalismo 


tendo como justificação principal as injustiças criadas pelas determi¬ 
nações do Congresso. 

Foi esta, sem dúvida, uma das origens do mal-estar colectivo de 
que a Europa (embora alguns desses contra-sensos tivessem sido posterior- > 
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mente reparados) ainda hoje está sofrendo, a que se veio acrescentar, 
mais tarde, 0 produzido por fortes causas de natureza social. 

Entretanto, durante este período de que estamos tratando e que 
corresponde à primeira metade do século XIX, outros acontecimentos 
históricos se verificaram de considerável importância. Entre eles pode¬ 
remos destacar a independência da América Espanhola (que se revoltara 
em 1810 sob 0 comando e direcção de Bolivar) e a independência da 
Grécia, consagrada pelo tratado de Andrinopla de 1829, depois da des¬ 
truição da esquadra turca, em 1827, pelos franceses e ingleses coligados, 
na batalha de Navarino. 

Pela sua importância e significado qualquer destes acontecimentos 
merece mais circunstanciado relato. 



A independência da América Espanhola foi, em parte, uma conse¬ 
quência das invasões napoleónicas (a revolta eclodiu ao tempo que José, 
irmão de Napoleão, foi colocado no trono de Espanha) o que não quer 
dizer que não correspondesse a uma aspiração natural. 

A revolução prolongou-se por vário anos, sem que a Espanha, já 
restituída a sua completa autonomia, a conseguisse dominar. A inter¬ 
venção das potências europeias, sugeridas pela Áustria, dentro do espírito 
do Congresso de Viena e contrariada pela Inglaterra, em favor da 
Espanha (e que poderia fazer pender a balança em seu favor) não se 
chegou, porém, a efectivar. 

A isso se opuseram os Estados Unidos que declararam que toma¬ 
riam qualquer intervenção europeia no conflito como um ataque à sua 
autonomia, E esta a célebre doutrina de Monroe (dado que foi expressa 
por Monroe, ao tempo presidente) que tão larga influência iria ter sobre 
a conduta política dos Estados Unidos e, até, sobre o futuro do Mundo, 
Ela é a mãe do «isolacionismo americano» que, não obstante a inter¬ 
venção da América nas duas últimas grandes guerras europeias, conserva 
aínda, nos Estados Unidos, fortes e numerosos partidários, 

A independência da Grécia, que foi precedida por toda a Europa, 
de um grande movimento idealista em favor da liberdade — movimento 
esse em que colaborou apaixonadamente Byrón, o grande poeta inglês 
— representa a primeira consagração valiosa do «princípio das nacionali¬ 
dades», isto é, do princípio «de que os povos podem dispor livremente 
de si mesmos». Dai a sua importância e a larga repercussão que iria ter 
sobre o futuro, Ela significa também uma vitória da opinião liberal, que 
denota a sua força, dado que foi sob a sua pressão que se verificou a 
intervenção efectiva da Inglaterra, França e Rússia a favor da Grécia, 
ja há anos revoltada e auxiliada por voluntários de quase todos os paí¬ 
ses. Essa intervenção, como vimos, veio decidir o conflito, 

A Revolução Francesa de 1848, que póe termo ao reino constitucio¬ 
nal de Luís Filipe, é também um acontecimento de especial significação, 
de que resultarão (embora índirectamente) consequências importantes 
para a França e para a Europa. Ela é a primeira revolução de carácter 
ao mesmo tempo político e social, e marca 0 início de uma luta (que 
embora com largos interregnos) não mais deixará de se travar. Por isso 
mesmo e porque se tratava de um acontecimento de certa maneira pre¬ 
maturo, que vinha introduzir inovações ofensivas do espírito liberal, 0 
regime por ela instituído seria de curta duração. A traição de Napo¬ 
leão III, que fora eleito presidente no mesmo ano de 1848, invalidou 


não só as suas reivindicações (mesmo as mais tímidas) como acabou 
por desfechar um golpe decisivo no regime constitucional francês. 
Em 1802, Napoleão III proclamou-se imperador e um novo período se 
'abriu para a França —0 do segundo império —que iria terminar ígno- 
miniosamente em 1870, pela derrota francesa, na guerra franco-alemã, e 
pela perda da Alsácia-Lorena. 

Deve entretanto dizer-se, em abono da verdade, que Napoleão III 
não era destituído de inteligência nem de visão política conquanto lhe fal¬ 
tasse 0 génio administrativo e militar de seu tio Napoleão I. Durante 0 
seu reinado (que sob muitos aspectos, e entre eles 0 económico e 0 cul¬ 
tural, foi progressivo para a França) verificaram-se alguns sucessos, que 
entretanto seriam completamente invalidados pela derrota final. É 0 que, 
com uma constância que quase justifica a enunciação de uma lei gera], 
sucede sempre a todos os regimes de força—isto é, àqueles em que se 
despreza a opinião pública e a soberania popular. 

Como seu tio, Napoleão III (que procura reatar a tradição napoleó- 
níca, que em França conservava ainda apaixonados prosélitos), é amigo da 
cultura, mas como ele, também, temperamentalmente autoritário. E será 
isso e a sua ambição imperialista, que 0 arrastarão à sua perda. 

Entretanto os seus primeiros passos na cena política não são des¬ 
tituídos de habilidade, tendo conseguido congraçar a simpatia e 0 apoio 
da Inglaterra, cuja opinião (sem exclusão da da rainha Vitória) lhe era par¬ 
ticularmente adversa. Por isso nós vemos a França e a Inglaterra aliadas 
na guerra da Crímeia, provocada pela ocupação pela Rússia dos princi¬ 
pados Danubianos sob 0 pretexto da perseguição feita pelos turcos às 
populações cristãs, 

A intervenção da França e da Inglaterra (em si aparentemente 
injustificada), foi feita sob a alegação de que 0 avanço da Rússia nos 
Balcãs punha em risco, quer as comunicações inglesas com a índia, 
através do Mediterrâneo, quer os interesses (aliás muito discutíveis) dos 
franceses na Síria. 

A guerra da Crimeia terminou, como é sabido, pela vitória dos 
aliados e a derrota da Rússia, constituindo 0 primeiro grande sucesso 
de Napoleão III. 

O segundo sucesso verifica-se na Itália, onde Napoleão III se torna 
aliado de Vítor Emanuel, rei da Sardenha, e 0 auxilia na sua tarefa de 
unificação e na sua guerra contra a Áustria. 

Derrotada a Áustria em Magenta e Solferino (que são as duas coroas 
de glória militar de Napoleão III) e constituído 0 reino de Itália (de que 
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só não ficara a fazer parte Roma, fiel ao Papa, e Veneza ainda na posse 
dos austríacos), sob a égide de Vítor Emanuel, que é nessa tarefa pode¬ 
rosamente auxiliado pelo heroísmo de Garibaldi expelo génio político de 
Cavour, Napoleão recebe o preço da sua ajuda. É a cedência de Nice e 
da Saboia, que o tratado de Viena alienara a favor da Sardenha. 

Mas, com este sucesso se extingue a boa estrela de ura reinado tão 
auspiciosamente iniciado, e daí era diante (embora conservando até final 
o seu prestígio que há de perder de um só golpe) Napoleao verá—em 
grande parte, mercê dos seus erros políticos — todas as suas tentativas 
de imperialismo mal sucedidas ou, pelo menos, relatívamente frustradas. 

Queremos referirmos em especial à campanha do México com que 
Napoleao pretendeu iludir a chamada lei de Monroe e que iria produzir 
para ele, para a França e sobretudo para o seu protegido— o duque 
Maximiliano de Áustria— deploráveis consequências, 

Esta guerra sem sentido —e que pertence ao tipo puro do impe¬ 
rialismo voraz —foi desencadeada com o fundamento de que o então 
Presidente da República ofendera gravemente os interesses dos europeus, 
A referida ofensa nunca foi suficientemente provada, o que não impediu 
que funcionasse de motivo suficiente de intervenção. Na primeira fase 
da guerra colaboraram também os ingleses e os espanhóis, mas estes, que 
não estavam bem certos da atitude dos Estados Unidos quando termi¬ 
nasse a guerra da Secessão, retiraram se prudentemente da contenda 
após a tomada de Vera Cruz. Napoleao conservou-se no México e tendo 
ocupado militarmente o país— ,o que só conseguiu depois de luta vio¬ 
lenta e com pesadas perdas —colocou no trono do novo império que 
constituíra, o seu infeliz protegido, o imperador Maximiliano. 

Um ano depois dava-se o inevitável: a América impunha a retirada 
das tropas francesas, que lá se tinham mantido para apoiar o novo 
imperador e que Napoleão retirou sob o pretexto de um desentendi¬ 
mento com Maximiliano. Entregue inteiramente à sua sorte, o desven¬ 
turado imperador, que tomara ingenuamente a sério o seu papel e que 
se recusara a abdicar, foi não só destituído pelos seus súbditos revoltados, 
como finalmente fuzilado. 

A repercursão destes acontecimentos não foi tão grande como se 
poderia supor sob o aspecto de desprestígio para Napoleão, mas foi a 
causa averiguada, embora distante, do seu declínio e, até, da sua derrota final. 

De facto, empenhado na aventura mexicana, Napoleão III estava 
inibido de intervir nos acontecimentos europeus, muito mais importantes 
e decisivos para ele e para a França. O perigo para ela não consistia na 
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unificação da Alemanha, que era, em si, um facto lógico e natural, mas 
que a mesma se realizasse sob a égide da Prússia que — ao contrário 
do que se supõe e se tem erradamente afirmado — durante muítas anos 
a procurou impedir. E tanto assim é que a Prússia se manifestara como 
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a maior inimiga do Parlamento de Frankfort que, idealmente pelo menos, 
realizara, desde 1848, essa unificação. 

A campanha da Dinamarca — facilmente dominada pela Prússia — 
é reveladora das suas intenções. Mas, Napoleão III não só não intervem 
nela, como não pode, empenhado como estava nunna campanha inglória, 
intervir, como lhe convinha, na guerra com a Áustria que, derrotada 
em Sadowa, perdeu, em favor da Prússia, a hegemonia sobre os estados 
alemães. 
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A Itália, aliada da Prússia — embora derrotada— ganha Veneza, 
e a França perde a sua melhor oportunidade de impedir 0 engrandeci¬ 
mento da que viria a ser, mais tarde, a sua maior inimiga. 

A guerra de 70 foi a consequência inevitável desse terrível erro 
político. Tendo deflagrado com um pretexto insignificante — a escolha de 
um rei para 0 trono de Espanha —ela seria 0 primeiro acto da 
dramática competição que, de futuro, havia de separar os dois grandes 
estados europeus. 

Derrotada em Metz e em Sédan, não obstante a heróica defesa 
de Paris, a França viu-se obrigada a capitular e assim se iniciou, com a 
predominância da Alemanha chefiada pela Prússia, no continente .euro¬ 
peu, uma nova fase histórica, possivelmente a mais perturbada e con¬ 
fusa da História do Mundo. 


Poderá parecer, à primeira vista, que 0 que acabamos de relatar 
desmente a nossa afirmação anteriormente feita de que 0 século XIX 
correspondeu a um longo período de paz. Mas, de facto, não é assim. 
As guerras a que acabamos de nos referir, foram pequenos incidentes 
locais que, além de rápidos e pouco mortíferos, só vieram a ter impor¬ 
tância pelas sua consequências futuras. Nenhuma delas —com excepçlo 
da de 70, que tomou maior vulto —perturbou, de facto, gravemente a 
ordem política, económica e social da Europa, e estão muito longe de 
assumir 0 relevo dramático das guerras napoleónicas. 

Os acontecimentos mais importantes deste período foram pois, por 
ordem cronológica, a libertação da Grécia do jugo otomano, que assume 
espiritualmente uma grande significação, a unificação da Itália, 0 início 
da competição entre a França e a Alemanha, e, principalmente, a unifica¬ 
ção da Alemanha sob a égide da Prússia. 

A respeito desta última deverá afirmar-se que, constituindo um 
facto natural (e tão natural que há muito que se achava espiritualmente 
feita), só assumiu 0 aspecto de um elemento perigoso para a tranquili¬ 
dade e para a paz do Mundo pela forma como foi politicamente 
realizada. 

Na realidade, os estados alemães não entraram para a Confede¬ 
ração Germânica, em pé de igualdade, como seria justo e legítimo mas, de 
certa maneira, como subordinados à Prússia e ao seu espírito que por 
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seu turno, sendo 0 mais alheio à antiga tradição alemã, era 0 lídimo 
representante do espírito ambicioso e ladravaz da antiga Ordem Teutó- 
nica. Só neste sentido, pois, se pode afirmar que Bismarck fez a unifi¬ 
cação da Alemanha, que por via disso deixou de corresponder à aspiração 
natural de povos, com os mesmos costumes e falando a mesma língua 
para se transformar numa extensão pacífica do direito de conquista e 
um prémio concedido ao vencedor. Cimentada sobre 0 sangue essa 
unificação, assim realizada, iria ser uma causa permanente de des¬ 
graças futuras. 

A estes acontecimentos processados na Europa, terá que se acres¬ 
centar um outro ocorrido na América, mas que assume grande impor¬ 
tância para a evolução da Civilização, Trata-se da Guerra de Secessão, 
isto é, da Guerra Civil travada entre os Estados esclavagistas e não 
esclavagistas da América do Norte (os do Sul e os do Norte) que, defla¬ 
grada sob esse pretexto, representa um sobressalto dramático da sua 
crise de crescimento. 

Esta guerra, que, se excluirmos as napoleónicas, foi a mais violenta 
e mortífera do século XIX, é, de facto, a mais importante pois do seu 
resultado viria a depender não só 0 futuro da América mas, em grande 
parte, 0 futuro do Mundo. 

Na realidade 0 que nela se debatia não era a legitimidade ou ilegi¬ 
timidade de manter homens de raça negra em situação de escravidão 
(questão que fora moralmente resolvida há muitos séculos pelo Cristia¬ 
nismo no sentido negativo) mas se a América do Norte se transformaria, 
como a Europa, num conglomerado de nações com interesses divergentes 
e por vezes irredutíveis, ou numa grande nação a que viesse a presidir 
0 mesmo interesse e um espírito comum. 

Com a vitória do Norte sobre 0 Sul—particularmente determinada 
pela energia e pela força moral do presidente Lincoln —foi esta última 
solução que prevaleceu. Todas as formas de irridentismo foram domi¬ 
nadas e a América tornou-se na poderosa nação que hoje preside, em 
grande parte, aos destinos do Mundo. 

É este um exemplo curioso (entre muitos que poderiamos apontar) 
de como uma dissenção interna, ou melhor a forma como é resolvida, 
pode vir a interessar as nações aparentemente: alheias ao conflito, 0 que 
bem mostra a unidade substancial da Civilização. 

Wells, 0 grande escritor inglês, faz notar a esse respeito, com 
a nossa concordância, que a vitória da União só foi possível pelo 
desenvolvimento dos transportes que é, por seu turno, um efeito da 
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Revolução mecânica. Foi ele que tornou possível a existência de uma 
administração central que, sem a possibilidade de comunicações rápidas 
que o caminho de ferro propiciou, iria sendo gradualmente substituída 
por administrações locais com interesses cada vez mais divergentes. 

Wells afirma, entretanto, que o mesmo fenómeno não produziu na 
Europa idêntico resultado e que, de certa maneira, contribuiu para acen¬ 
tuar as divergências e oposições entre os estados constituídos. Salvo f. 

o devido respeito, entendemos que a conclusão de Wells é precipitada, 
dado que se a facilidade de transportes e comunicações não (oi suficiente 
para vencer a tradição particularista, que nem o Cristianismo conseguiu 
dominar apesar dos seus esforços, e para promover a união entre as 
nações (e nem sequer para evitar os conflitos entre elas) tem contribuído 
largamente para a identificação dos hábitos humanos e dos costumes 
colectivos o que é meio caminho andado para esse fim. 

De facto, o português, o francês, o espanhol e o norueguês do 
século XX, estão hoje muito mais próximos e são muito mais semelhan¬ 
tes, do que o estavam ou o eram o português, o francês, o espanhol ou 
o norueguês do século XVII, do século XVIII e mesmo do começo do 
século XIX. E é este um simples exemplo que se poderá aplicar sem 
excepção (apesar das suas divergências políticas e sociais) a todos os 
povos europeus. Á similaridade da conduta humana embora contrariada 
pelos interesses colectivos que os estados representam — os estados que 
têm hoje em todo o mundo as suas funções e o seu poder extraordinaria¬ 
mente reforçado—não poderá deixar de vir a produzir mais cedo ou 
mais tarde benéficos efeitos. Deles é já sintoma a atitude mental que 
leva os homens responsáveis dos diferentes países a constituir associações 
de carácter internacional e que os obriga a reincidir nesse propósito, 
apesar da relativa ineficiência por elas até agora demonstrada. 


t i 


Referimo-nos atrás ao imperialismo, como uma tendência geral do 
século XIX, dando-lhe como causa principal o aumento substancial da 
população e o desenvolvimento industrial, que impunha a criação de novos 
mercados para a colocação do excedente dos produtos manufacturados. 
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A essas causas — de uma importância indiscutível — outra é neces¬ 
sária acrescentar; a da criação de um estado de espírito (que em grande 
parte ainda hoje se mantém) que levou o europeu, ou melhor, o branco, 
a considerar-se como eminentemente superior aos homens de outras raças. 



Almoço no campo- Edouard Manet (Colecção Moreau) 


Essa ideia que é substancialmente falsa em muitos dos seus aspectos 
(e que o cristianismo sempre humanaraente contrariou) foi necessaria¬ 
mente o produto da Revolução mecânica e industrial e do progresso por 
elas determinado (que vinha conceder à Europa e à América meios ma¬ 
teriais muito superiores aos dos outros continentes) e de uma literatura 
tendenciosa e megalomâníca, toda ela empenhada em apresentar o branco 
como uma espécie de super-homem. 

Embora sem fundamento, esta ideia teve larga aceitação, o que 
bem mostra que as ideias, sejam falsas ou verdadeiras, quando convicta¬ 
mente acreditadas produzem sempre o mesmo efeito e fàcílraente se 
transformam em grandes forças colectívas. E se acontece, como no caso 
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presente, que essa ideia corresponda a um pensamento altista -isto é, 
a uma superiorização do eu e das suas faculdades — 0 seu sucesso fica 
definitivamente assegurado. 

Essa ideia foi, portanto, apesar do trágico, e ao mesmo tempo lógico, 
desmentido que 0 futuro lhe havia de opor, uma das ideias condutoras 
do século XIX, O branco pelo menos acreditou-a e a partir da segunda 
metade do século começou a proceder como tal. 

O exemplo típico dessa atitude é*nos dada pelos ingleses e pelo 
seu imperialismo, exemplo esse —deve dizer-se em abono da verdade — 
que seria, a breve trecho, seguido por muitos outros povos europeus. 

A originalidade do imperialismo inglês —que representa amais 
completa realização de uma ideia falsa — consiste em ter aplicado a 
mesma doutrina quer à África, quer à Ásia (onde era ainda muito menos 
justificado) quer à própria Europa, como no caso da Irlanda. 

Criou-se assím um sentimento de superioridade inglesa, mesmo 
em relação ao europeu, como se criaria mais tarde —e esse bem mais 
agressivo e violento—um sentimento de «superioridade germânica» de 
que ainda bem recentemente a Europa sofreu, com Hítler, a trágica 
repercussão, 

E a força dessa ideia não está ainda completamente esgotada dado 
que há todas as razões para acreditar que se estão elaborando actual- 
mente outros «sentimentos de superioridade» que não deixarão de pro¬ 
duzir para 0 Mundo e para a sua civilização (se algum dia entrarem em 
conflito directo) catastróficos resultados. 

Quanto ao imperialismo inglês — hoje em decadência ou pelo me¬ 
nos em transformação racional — apresentava ainda uma outra caracte¬ 
rística sui generis : é que não era exclusiva, nem principalmente, obra do 
Estado (só mais tarde é que viría a sê-lo) mas de particulares que, tal 
como a Companhia das índias, se atribuíam a si próprios direitos ma- 
gestáticos. 

Só a partir de i 85 o é que 0 governo inglês se entregou à tarefa de 
centralizar esses esforços de apropriação e absorção dando cunho oficial 
a uma obra que se estava parcelarmente realizando. 

Até essa data, a Inglaterra, oficial mente, pouco ou nenhum caso 
fizera das colónias que possuía. 

De facto, a Terra Nova (a mais antiga de todas) e 0 Canadá esta¬ 
vam pràticamente entregues a si mesmas e às suas dissenções inter¬ 
nas (no Canadá particularmente violentas entre ingleses e franceses); a 
Austrália era pouco mais que um simples presídio, a Península índustâ* 
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nica conservava-se sob a égide da Companhia das índias e a penetração 
c reconhecimento da África (em que os portugueses iriam desempenhar 
um tão eminente e tão mal premiado papel) ainda não estava feito. 

De um momento para 0 outro —e num prazo de tempo incrivel¬ 
mente curto para a tarefa realizada —sob 0 impulso da ídeía colectiva 
a que atrás nos referimos e da necessidade criada pelo aumento demo¬ 
gráfico e pelo desenvolvimento industrial, tudo se transformou. 

O Canadá, onde a unificação se realiza, mercê, em parte, do mesmo 
fenómeno que determinou a dos Estados Unidos, surge como 0 mais rico 
e proveitoso dos seus domínios. A Austrália, onde são descobertas minas 
de ouro, e que tem condições para vir a ser a maior fornecedora do 
mercado de lãs, é ràpidamente colonizada —colonização essa que, pela 
forma brutal como foi feita, ocasionou 0 deperecimento da população 
indígena que, na Tasmània, uma ilha vizinha, foi completamente exter¬ 
minada. A Nova Zelândia é ocupada, também, com calamitosos resul¬ 
tados para os aborígenes. O mesmo se virá a dar na África, onde 0 
inglês, consciente da ‘sua superioridade de branco (tal como 0 holandês, 
0 belga e 0 alemão 0 farão mais tarde), criará uma separação rácica, 
que ainda hoje subsiste. 

Vem a talhe de foice dizer-se, por ser verdade, que, embora não 
completamente isento desse sentimento de superioridade, só 0 português 
mostrou, na colonização, uma certa humanidade. Por isso para 0 negro 
0 português que na Metrópole 0 trata de igual para igual —é verda¬ 
deiramente 0 único branco (1). 

Quanto aos ingleses, se não seguiram aí a política de extermínio 
que tão tristemente os celebrizou na Austrália, Tasmània e Nova-Zelândía 
(talvez porque a mão de obra indígena lhes fosse necessária) nem por 
isso deixaram de ser os maiores beneficiárias da repartição da África— 
os exploradores por excelência do território Africano. 

Enquanto que os portugueses conservavam apenas a Guiné, Angola 
e Moçambique, que tinham descoberto (aliás como toda a costa da 


( 1 ) Este estado de espirito, que revela um alto grau de civilização —e que é, em 
parte, pefilhado pela França onde a discriminação rácica também não é aceite—per¬ 
mitiu 0 magnifico resultado obtido no Brasil. Nesse grande pais, que se tornou inde¬ 
pendente sem qualquer séria oposição portuguesa, a miscegínação, entre 0 negro 
descendente do escravo e 0 branço descendente do português, antigo dominador, 
fez-se e continua a fazer-se, sem nenhum sobressalto. E nem por isso a qualidade 
biológica, mental e moral do homem se Inferiorizou ou diminuiu. 
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África) e perdiam por uma extorsão violenta, consagrada pelo tratado 
de Berlim, 0 território que une estas duas últimas colónias, a Inglaterra 
obtinha a África dó Sul (onde mais tarde se travaria a guerra jrôer), 
a Rodésia, uma parte importante da África equatorial, 0 Sudão e 0 
próprio Egipto a que nenhum, titulo anterior lhe dava qualquer direito. 
Nesta partilha da África, que foi feita consoante as possibilidades de 
cada um e por meio de imposições e ameaças, coube à França, a Argélia, 
a Tunísia, uma parte de Marrocos, 0 Sahará e a África Equatorial; 
à Bélgica 0 Congo, que começou por ser possessão individual do rei 
Leopoldo, e à Espanha os restos de Marrocos e. a Costa do Ouro. 
A Alemanha, que nunca manifestou qualquer aptidão colonizadora, 
também conseguiu alguns territórios e entre eles 0 Sudoeste Africano 
sobre 0 qual exerceu apenas uma acção de voragem e rapina e de que 
viria a ser desapossada depois da guerra de 14. Quanto à Itália só no 
século XX, e depois da sua guerra com a Turquia, conseguiria penetrar 
decisivamente na África, onde se instalaria na Trípolitânia e, definiti¬ 
vamente, na Somália. As suas tentativas tinham, contudo, começado 
muito antes mas haviam sido frustradas pela derrota infligida pela 
Abissínia que, mais tarde, havia de temporariamente conquistar 

No fim do século XIX, portánto, só dois estados - a Abissínia e 
a Libéria, uma nação artificial constituída por escravos libertos - goza¬ 
vam, na África, de uma semi-independência. Um terceiro estado-a 
África do Sul-ligada agora ao Império Britânico, voluntariamente, 
depois de uma guerra terrível em que a Inglaterra sofreu consideráveis 
revezes, se pode considerar nesse número. Mas esse não era, nem é, um 
estado africano, mas um estado europeu instalado na África e por con¬ 
sequência um instrumento de domínio. Mais do que qualquer outro, ele 
— que durante a guerra com a Inglaterra se bateu com uma bravura 
inigualável-exerceu e continua a exercer, sobre os nativos, a mais 
terrível e desumana das discriminações rácicas. 


O imperialismo inglês, e de uma maneira geral 0 europeu, sobre 
a África-habitada por povos num estádio primitivo da civilização, a 
grande maioria deles ainda na fase tribal, 0 que não importa uma infe¬ 
rioridade biológica ou congénita mas um atraso em parte explicável 
pelo isolamento pelas condições climatéricas e geográficas - tem, descon* 
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tada a crueldade e a violência com que foi por vezes realizado, alguma 
justificação. 

Já 0 mesmo se não pode dizer a respeito da Ásia — essa habitada 
por uma população cuja capacidade inovadora e criadora —não obstante 


0 seu retardamento material nos últimos dois séculos, nunca se mani¬ 
festou inferior à capacidade europeia. Queremos referir-nos em especial 
à índia e à China, berços da Civilização e países com uma cultura pró¬ 
pria, em face de quem 0 inglês e de uma maneira geral 0 europeu 
(aí também com a excepção dos portugueses) adoptou uma conduta 
determinada pelo mesmo sentimento de arrogante e ridícula supe¬ 
rioridade. 

Esse sentimento de superioridade em relação à Ásia, e 0 erro fun¬ 
damental que ele comporta, é comentado por Wells (apesar de inglês) 
com tanta verdade, agudeza de espírito e imparcialidade que não resis¬ 
timos a transcrevê-lo. 


A estrada—Paul Cé^anne 
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Diz o grande escritor: 

«As vantagens inteiramente temporárias que o alvorocer da revo¬ 
lução mecânica, no Ocidente, dera às grandes potências europeias sobre 
o resto do Velho Mundo, foram consideradas por pessoas ignorantes por 
completo das grandes conquistas mongólicas dos séculos XIII e seguin¬ 
tes como evidência de um permanente e seguro predomínio europeu so¬ 
bre a Humanidade, Não tinham eles nenhuma ideia da transmissibilidade 
da ciência e dos seus frutos e não compreendiam que chineses e indianos 
poderíam entregar-se a trabalhos de pesquisa tão capazmente como os 
franceses ou os ingleses. 

«Acreditavam que um impulso intelectual inato no Ocidente euma 
indolência e um conservantismo inatos no Oriente, garantiriam para sem¬ 
pre aos europeus o predomínio mundial. Dominados por essa presunção 
orgulhosa, os diversos Ministérios dos negócios estrangeiros da Europa, 
não se puseram somente a competir com os britânicos nas regiões sel¬ 
vagens e inexploradas da superfície do globo, mas também a dividir e a 
repartir os países populosos e civilizados da Ásia, como se lambem estes 
povos nada mais fossem do que matéria prima para a exploração euro¬ 
peia, O imperialismo internamente precário, mas externamente flores¬ 
cente da classe inglesa dominante na índia e as extensas e rendosas pos¬ 
sessões dos holandeses nas índias Orientais lançavam as classes mer¬ 
cantis das grandes potências rifais cm projectos e sonhos de glórias 
semelhantes na Pérsia, no Império Otomano em desagregação, na índia 
mais remota, na China e no Japão. Nos últimos anos do século XIX 
admitia-se, pois, como se pode verificar por um exame da literatura da 
época, como natural e inevitável que todo o Mundo viesse a cair sob o 
domínio europeu.» 

E Wells acrescenta, era palavras que, escritas antes de i <j 3 o, têm 
o seu quê de profético, pelo que o seu sentido implica; 

«Mesmo hoje há muita gente que não chega a perceber os elemen¬ 
tos essenciais da situação e que não compreende que o cérebro médio 
do asiático não é inferior em nada ao cérebro médio europeu: que a 
História demonstra serem os asiáticos tão audaciosos, tão robustos, tão 
generosos e tão capazes de sacrifício pessoal e de uma enérgica acção 
colectiva como os europeus; e que há e continuará a haver muito maior 
número de asiáticos do que de europeus no Mundo. Sempre foi difícil 
impedir que os conhecimentos de uma população extravasassem para ou¬ 
tra mas actualmente isso é corapletamente impossível. Com as condições 
modernas a igualdade económica e educativa será, no fim de contas, 
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inevitável. Já estamos, aliás, a presenciar em nossos dias uma considerável 
renovação moral e intelectual entre os asiáticos, O insignificante desní¬ 
vel de um século ou pouco mais, pôde ser recuperado em algumas déca¬ 
das. Actualmente, por exemplo, para ura inglês que conheça profunda- 



0 pobre pescador—Puvis de Chavannes (Museu do Luxemburgo) 


mente o chinês, há centenas de chineses perfeitamente familiares e conhe¬ 
cedores de tudo o que os ingleses sabem.» 

À parte o caso do Japão, suficientemente elucidativo e a que adiante 
faremos especial referência, os acontecimentos posteriores vieram con¬ 
firmar, inteiramente, a crítica e as previsões de Wells. 

A índia, depois de quase um século de domínio inglês — domínio 
esse que assumiu, por vezes, aspectos de extorsão e de humilhação que 
são o reflexo do estado de espírito por nós mencionado — adquiriu, após 
a última Conflagração, a sua autonomia, entrando por direito próprio 
— e com surpresa de muita gente —no concerto dos países civilizados. 
A ligação que conserva com o império inglês é puramente virtual e volun- 
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tária, com tudo o que tem de proveitoso para a Inglaterra, o fruto da 
atitude conciliatória e inteligente do governo trabalhista inglês. 

Quanto à China que, no fim do século XIX, fora pasto de todas 
as ambições e extorsões imperialistas — da Alemanha que se apossara 
de Kiau-chau, da Inglaterra que ocupara Wei-hai-wei e mais tarde inva¬ 
dira o Tibet, da Rússia que, depois do arrendamento de Porto Artur, 
ocupara militarmente a Mandchúria, de onde viria a ser expulsa pelos 
japoneses, após a guerra russo-japonesa, dos próprios japoneses, que 
ocidentalizados superficialmente, por várias vezes (e ainda bem recen¬ 
temente) dominavam em vastas regiões chinesas —o seu caso e ainda 
mais característico. 

À revolta dos «boxers» de 1900, revolta essa que —com toda a sua 
bárbara crueldade contra europeus e cristãos, que se tinham tornado 
particularmente odiados-representa 0 primeiro sobressalto violento do 
espírito de autonomia chinês, segue-se a revolução chinesa que, depois 
de ter transformado a China numa Monarquia Constitucional, procla¬ 
maria a República sob a direcção de Sun-Yat-Sen. Sob a direcção desse 
homem de talento político, a orientação da luta modificoü-se, tendo-se 
iniciado um movimento de ocidentalização ou, melhor, de apreensão 
da cultura ocidental que havia de atingir posteriormente um extraordi¬ 
nário desenvolvimento. 

Com 0 correr dos anos a China transformou-se num Estado verda¬ 
deiramente independente e um elemento a considerar no concerto das 
nações, Assim foi oposta pela lógica irrespondível dos factos históricos 
um formal desmentido ao direito sagrado do europeu de dominar 0 
Mundo e à sua suposta superioridade congénita. 

Mas isto não é mais do que um segundo exemplo a acrescentar ao 
que 0 Japão algumas dezenas de anos antes já tinha fornecido e que 
merece, pelas suas características particulares, relato especial. 

Os primeiros europeus a tomarem contacto com os japoneses foram 
os portugueses, cujo papel primacial na expansão geográfica da Europa 
e do Cristianismo nunca é demais encarecer. O facto deu-se em 1642 
e em 1649; essa figura extraordinária que foi S. Francisco Xavier (que 
era jesuíta) iniciava, com um pequeno grupo de homens, a sua obra 
de cristianização. As primeiras notícias sobre 0 Japão são-nos, pois, 
fornecidas pelos portugueses e em especial pelos jesuítas, que 0 apre¬ 
sentam como um país bárbaro dominado por um cruel regime feudal 
- Vem a propósito fazer notar que essa identidade entre a estrutura 
social do Japão do século XVI (e que haveria de manter-se até ao meado 
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do século XIX), com a estrutura social que prevaleceu na Europa até ao 
início do século XV (e com que aliás ela não tivera até aí 0 menor con- 
tacto) é extremamente curiosa e mais uma vez vem demonstrar a unifor¬ 
midade dos fenómenos da Civilização. É certo que a organização feudal 
da Europa se revelou sempre muito mais humana que a do Japão, mas 
isso resulta exclusivamente da influência do Cristianismo e não de qual¬ 
quer diferença substancial entre os dois regimes. No Japão, os samurai , 
que correspondem aos senhores feudais europeus, constituíam uma parte 
mínima da população e dominavam e exploravam, como na Europa, uma 
multidão inumerável de servos. Tal como na Europa também — e ainda 
mais acesamente -as disputas entre os senhores são constantes e dão 
origem a uma forma de literatura (aliás, com todo 0 seu exotismo muito 
inferior à dos romances medievais — esses também purificados pela 
influência cristã) em que prepondera e se diviniza um baixo romantismo 
de casta. 

O entrechoque entre 0 cristianismo e 0 mercantilismo europeu, e 
0 hermético espírito japonês não podia deixar de se dar, e no meado do 
século XVII, os europeus são expulsos do Japão. A partir dessa data, 
até ao meado do século XIX, 0 Japão fecha-se sobre si mesmo consti¬ 
tuindo uma impenetrável ilha de silêncio inteiramente a margem do 
evoluir natural da Civilização. 

Tal como os súbditos japoneses proibidos de sair do Japão, seja 
qual for 0 pretexto, aos estrangeiros (mesmo aos chineses) e-lhes rigoro¬ 
samente vedado lá penetrar. Mas os japoneses vão mesmo mais longe: 
para assegurar definitivamente esta resolução, não só destroem a sua 
marinha de longo curso, como proibem a construção de navios de grande 
calado. Passam assim a construir um mundo à parte dentro do Mundo, 
e eles próprios criam uma auto-limitação, que é dentro da História 
Humana um fenómeno verdadeiramente original. E a situação mantem-se, 
tal como sumàriamente a descrevemos, até ao fim da primeira metade 
do século XIX. 

Nessa data a América faz a primeira intervenção violenta no Japão 
(0 facto passa-se em 1854) no que é seguida da intervenção colectiva da 
Rússia, Holanda e Inglaterra, que se verifica em i 865 . 

Estabelecem-se assim relações forçadas que implicam uma supe¬ 
rioridade (pelo menos material)'da raça branca que 0 Japão é obrigado 
a reconhecer. 

Essa superioridade é real, mas puramente temporária, A rapidez 
com que 0 Japão recupera 0 atraso e a maneira como ingressa quer no 
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progresso material, quer no progresso científico, é verdadeiramente pro¬ 
digiosa, Um estado bárbaro transforma-se, em menos de meio século, 
num estado moderno (e não empregamos a palavra civilizado, porque 
essa transformação é puramente aparente) o que mais uma vez vem des¬ 
mentir a superioridade do branco sobre o asiático em dois dos aspectos 
em que ela tem sido mais fortemente afirmada: o material e o intelectual. 

E certo que essa transformação, ao contrário do que sucede com 
a China (não obstante a sua fisionomia exterior) não é política, nem 
social e muito menos psicológica. A barbárie do Japão armou-se dos 
meios materiais que a Civilização lhe forneceu, mas ainda até muito 
recentemente ele demonstrou não ter aprendido o seu sentido mais ele¬ 
vado. A força da tradição conservou-se intacta, e essa quando orientada 
milenàriamente, como o foi no Japão, por ideias contrárias às que preva¬ 
lecem no resto da Humanidade, só muito lentamente pode ser dominada. 

Seja como for, o que é certo, é que trinta anos depois da interven¬ 
ção da Europa no Japão, este vencia a Rússia, destruindo-lhe a esqua¬ 
dra e derrotando-lhe o exército. E todos sabemos como posteriormente 
(e ainda na recente guerra mundial) ele mostrou (apesar de afinal ven¬ 
cido por um elemento técnico e científico acidental) ser capaz de utilizar 
todos os meios de que se vangloriava a raça branca para afirmar a sua 
superioridade. 

Devemos afirmar que embora mais espectacular o exemplo forne¬ 
cido pelo Japão é menos convincente do que o que nos é dado por ou¬ 
tros povos do Oriente. 

Entretanto, ele é já por si suficiente para abalar uma convicção, 
que além de injusta e errada, se está a mostrar, pelos seus efeitos, terri¬ 
velmente perigosa. 


* • 


No período que antecede a guerra europeia de 1914 e que (para 
nós e para muitos tratadistas marca 0 fim do século XIX) outros acon¬ 
tecimentos se deram, que embora 0 seu aspecto seja mais espectacular 
e evidente, estão longe de assumir a importância de certos factos mais 
obscuros a que faremos referência na altura oportuna. Esses factos que 
são de natureza moral, espiritual, religiosa, social, artística, literária 


e^científica, dominam por completo a cena histórica e dão uma significa¬ 
ção totalmente diferente às circunstâncias aparentes. São eles que con¬ 
cedem ao século XIX a categoria de um século eminentemente progres¬ 
sivo, e que 0 que acabamos de relatar, parece, por vezes, desmentir. 



Retrato de Leon Tohtoi—Ilja Jesimovitch Repine 


Entre os acontecimentos acidentais que não pertencem a este nú¬ 
mero, pudemos referir ainda, seguindo um critério cronológico, as suces¬ 
sivas guerras dos Balcans que marcam 0 fim da importância europeia 
do império otomano (guerras de que resultam a autonomia e 0 engran¬ 
decimento da Bulgária, Grécia, Roménia e Sérvia) e a guerra entre a 
Itália e a Turquia, era resultado da qual é transferida para a primeira, 





que assim inicia a sua malograda carreira colonial, a posse da Tri- 

politânia. • 1 

Nenhum desses acontecimentos porém e muitos outros que omiti¬ 
mos têm qualquer decisiva influência sobre os dramáticos acontecimen¬ 
tos que iriam pôr termo a uma época que, com todos os seus inconve¬ 
nientes e todas as suas deficiências, foi, como já o dissemos, a mais pro¬ 
gressiva e feliz da História da Humanidade. 

Para eles contribuiram certamente, quer o aumento da população, 
quer as tendências que, tendo começado a esboçar-se no meado do século, 
se foram acentuando cada vez mais no seu final, e possivelmente, como 
pretexto, remotas divergências provàvelmente agravadas pelo incremento 
de força e poder, que se verificou em alguns países. Á eles não são 
alheios também, as incongruências resultantes do mapa político da Eu¬ 
ropa, criado pelo tratado de Viena, que as rectificaçoes feitas no decor¬ 
rer do século nao tinham vindo reparar suficientemente. 

Pode mesmo dizer-se que algumas delas - como a anexação feita 
pela Alemanha da Alsácia-Lorena depois da guerra de 70-tinham 

até produzido um efeito contrario. . 

Todos estes factos que acabamos de apontar podem ter funcionado 
como causas remotas (e, de facto, todas ou cada uma delas têm sido 
apresentadas como justificação por diferentes autores de diversas nacio¬ 
nalidades) mas elas não seriam, por si, suficientes para desencadear a 
guerra de 1914-1918, que afinal deflagrou, como é sabido, com um insigni¬ 
ficante e quase ridículo pretexto. . 

Eles só 0 seriam, e então avultados e deformados na sua significa¬ 
ção (ao sabor das diversas propagandas) quando polarizados por uma 
rivalidade concreta - aquela que resultou do inevitável entrechoque dos 

diferentes imperialismos. . , , , 

Pode mesmo imaginar-se que ele resultaria automaticamente da 
competição económica entre as grandes potências, que atingira 0 seu auge 
nos anos que precederam 0 conflito, mas isso seria desonerar a Alema- 
nha de uma responsabilidade que, pelo menos quanto à forma como se 
desencadeou e ao momento em que eclodiu, nos parece historicamente 

Pr0Va De facto, depois de realizada a unificação—a que só a intervenção 
da Prússia e de Bismardt náo peimitiu que fosse dado um senudo paci¬ 
fista - a Alemanha fora-se tornando gradualmente náo so o pais mais popu¬ 
loso da Europa (com exclusão da Rússia) mas também economicamente 
0 mais desenvolvido, e industrial e até agricolamente, o mais produtivo. 






' Deve dizer-se, em abono da verdade, que foi justamente nesses anos 
(era que a acção dum professorado numeroso e competente proporcionou 
ao povo alemão um nível médio de cultura superior ao de qualquer outro 
povo da Europa, sem exclusão do inglês e do francês) que a Alemanha 
deu a sua maior contribuição para 0 progresso das Ciências e das 
Técnicas — contribuição 
essa que, principalmente no 
tocante à Química, à Medi¬ 
cina e à Metalurgia, se 
pode considerar verdadeira¬ 
mente excepcional. 

Entretanto, 0 mestre 
e 0 sábio alemão ao mesmo 
tempo que prestavam à Cul¬ 
tura e à Civilização esse 
valioso serviço, não se es¬ 
queciam— e essa era a pa¬ 
lavra de ordem em todas 
as Universidades e mesmo 
nas escolas de qualquer 
grau—de incutir nos seus 
alunos a ideia de um pan- 
-germanismo activo, ideia 
essa que fôra algumas de¬ 
zenas de anos antes inten¬ 
cionalmente elaborada por 
um filósofo de segunda or¬ 
dem chamado Fitch. Tomas Carlyle- Whistler (Museu de Glasgow) 

O alemão, que pelo 

seu comprovado gregarismo, pelo seu sentido da obediência e da 
disciplina é um terreno magnífico para essa espécie de propaganda 
passou, pois, a sentir-se, com a aprovação do Estado, não só superior 
como branco, aos homens das outras raças (0 que, como vimos, 
era um sentimento próprio de todo 0 europeu e até de muitos ameri¬ 
canos) mas superior também aos outros brancos —a todos os que 
não tinham tido a sorte de nascer ou de serem originários da gloriosa 
Germânia. Para esse fim não hesitaram os professores (sob a expressa 
determinação do Estado) em deformar a História, deturpando 0 seu 
significado e até alterando 0 factor, história essa que, pelo que diz res- 
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peito à Alemanha, com excepção da época de Frederico e da segunda 
metade do século XIX (haja vista o exemplo das guerras napoleónicas) 
não foi nem particularmente brilhante nem extremamente gloriosa. 

Seja como for, esse sentimento criou-se e, o que é mais, tornou-se 
apaixonado e sincero, começando a funcionar, em relação à Europa, tal 
como o sentimento de superioridade do branco funcionava em relação à 
África e à Ásia. E foi na verdade, por via dele, que o imperialismo ale* 
mão (que não era nem melhor nem pior que qualquer outro) adquiriu a 
capacidade agressiva que o havia de singularizar. 

E aqui chegamos nós à parte cruciante do problema. Esse impe¬ 
rialismo contudo não obstante as razões que o determinavam e a nova 
força que adquirira (que o vinham tornar particularmente perigoso) estava 
ilaqueado por circunstâncias objectivas, que nenhum sentimento subjec¬ 
tivo, poderia verdadeiramente modificar. 

Na verdade, enquanto que o imperialismo inglês tinha a auxiliá-lo 
a vastidão dos mares, na qual a sua esquadra (a mais poderosa do 
mundo nessa data) assegurava as linhas de comunicação e a ligação per¬ 
manente com as terras já ocupadas ou cobiçadas e com os mercados 
conquistados, enquanto cjue a Rússia tinha, no limiar das suas fronteiras, 
a extensão ilimitada da Ásia que viría a ser o seu natural prolongamento, 
enquanto que a França e outros países tradícionalmente colonizadores se 
iam apossando das terras próximas ou inexploradas da África (o que era 
o resultado quer de uma tradição instituída quer da facilidade de acesso) 
a Alemanha estava cercada por países que, embora menos poderosos e 
militarmente mais mal armados, lhe cerceavam de certa maneira as suas 
ilimitadas ambições. 

Vem a talhe de foice esclarecer, que o problema resulta não pro¬ 
priamente das condições geográficas, que não eram totalmente proibiti¬ 
vas nem sequer inibitórias, mas do carácter especial e violento assumido 
pelo seu imperialismo. 

De facto, essas condições geográficas, não prejudicaram de forma 
grave a expansão económica da Alemanha que nos anos que precede¬ 
ram a guerra era verdadeiramente extraordinária, nem mesmo^impedi¬ 
ram que, com a complacência inglesa, se apossasse de territórios em 
África, a que aliás não tinha qualquer direito histórico e que nem sequer 
se deu ao trabalho de convenientemente explorar. Isso também não a 
inibiu de intervir, como vimos, ilegitimamente na China e de formular a 
propósito de outras regiões distantes reclamações que eram muitas ve¬ 
zes satisfeitas. 
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De qualquer forma, porém, tais facilidades —em face do senti¬ 
mento criado e da hipertrofia de orgulho que ele determinara —não era 
suficiente para dissolver completamente a sensação de cerco. E para isso 
só havia um remédio: a invasão dos países circunvizinhos para os ocupar 
e dominar. 

Foi, pois, um sentimento de inferioridade, como contrapartida de 
& uma ambição de superioridade (não obstante todas as opiniões em con¬ 

trário), a causa directa e profunda da guerra de 14. 


O que acabamos de dizer não invalida a circunstância do espírito 
da guerra flutuar, por assim dizer, como um espírito maligno sobre 
todos os países imperialistas, onde uma paz de cinquenta anos, aliás 
profícua e fecunda como nenhuma outra, os preparara, pelo desenvolvi¬ 
mento das antigas ambições e, ao mesmo tempo, por uma espécie de 
sentimento de tédio, para novas e terríveis aventuras. 

Duas gerações tinham sido 0 suficiente para fazer esquecer aos 
homens (muitos dos quais não as tinham vivido) as agruras e os sofri¬ 
mentos de guerras anteriores, e na própria França, que sofrera 0 em¬ 
bate doloroso da guerra de 70, se desenvolvera um certo ardor guerreiro 
alimentado pelo desejo de recuperação da Alsácia e da Lorena. Aliás, 
este sentimento agressivo dos povos passara assim a fazer parte da sua 
psicologia colectiva e era alimentado por uma certa forma de literatura 
que tem na França, entre muitos outros, como representante, Paul 
Deroulede, na Inglaterra, Rudiard Kipling e, na Alemanha, Frederico 
Nietzsche. 

O endeusamento da guerra, com todo 0 seu cortejo de violências, 
era feito pelos escritores na calma tranquilidade dos seus gabinetes, 0 que 
bem mostra que eles não só não tinham verdadeira consciência do perigo 
que tal atitude representava como não faziam qualquer ideia concreta 
das suas consequências. 

Nietzsche, que morreu louco e que, além de um grande filosofo, era 
na sua vida privada um homem tímido, pacífico e generoso (0 que repre¬ 
senta uma contradição muito frequente) escrevia, 0 que também e citado 
por Wells: 

«É simples ilusão e puro sentimentalismo esperar muito (se é que 
se pode esperar alguma coisa) da Humanidade, se ela esquecer a 
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guerra. Por enquanto, meio algum se conhece que ponha tanta coisa 
em acção como uma grande guerra: a rude energia nascida do campo 
de batalha, o profundo impersonalismo nascido do ódio, a consciência 
nascida do assassinato e do sangue frio, o fervor criado pelo esforço de 
aniquilamento do inimigo, a orgulhosa indiferença pelas perdas, pela 
própria existência, pela dos seus irmãos, o sacudir da alma que só um 
terramoto provocaria, é o que precisa um povo quando está perdendo 
a sua vitalidade.» 

Deve dizer-se que esta defesa da guerra, feita porNietzsche, que tam¬ 
bém é responsável pela teoria dos super-homens, é puramente abstracta 
e filosófica e não aparece reunida a qualquer sentimento pan-germanista. 
De facto, Nietzsche, apesar de alemão, manifesta por vezes bastante indi¬ 
ferença e, até, um certo desprezo pelos seus compatriotas. 

Em Kipling já se reconhece um certo espírito de interessada vio¬ 
lência e por isso ele pode ser considerado o teórico e o panegirista do 
imperialismo inglês. 

E nem a literatura social está isenta desta pecha: para o consta¬ 
tarmos basta ler as Reflexões sobre a violência, de Sorel, que tanta 
influência iriam ter sobre a orientação futura da luta social. 

Esse espírito guerreiro, esse desejo de combate não era, pois, 
exclusivo da Alemanha, mas partilhado (embora muito mais teorica¬ 
mente) por quase todos os grandes países. Por um insignificante incidente 
— o de Fachoda — suscitado a propósito das longínquas terras do Alto 
Sudão egípcio, a guerra estivera para ser declarada entre a França e 
a Inglaterra. Nos anos que precederam a Conflagração —e disso a res¬ 
ponsabilidade cabe inteiramente à Alemanha nessa altura dirigida pela 
megalomania de Guilherme II- a ameaça do conflito planou sobre toda 
a Europa. Só o bom senso de alguns estadistas o conseguiram evitar 
(ou melhor, adiar) e isso mesmo, por vezes, à custa de dolorosas humi¬ 
lhações. 

A esse número pertence a demissão de Delcassé, ministro dos 
estrangeiros da França, imposta pela Alemanha e a que a França se 
submeteu. 

Deve, pois, reconhecer-se que, se o espírito de guerra era parti¬ 
lhado por quase todos os países, na realidade só a Alemanha tinha a 
intenção de a fazer e se preparava realmente para ela. 

0 desarmamento em que se encontravam a França e a Inglaterra, 
é a Rússia nos primeiros meses do conflito, é a prova evidente do que 
afirmamos. Quanto à Alemanha não só estava ciclòpicamente armada 



Mulheres indígenas -Gauguin (Museu Metropolitano - Nova-Iorque) 






0 LITRO DE TODOS OS TEMPOS 


6i3 


como demonstrou na invasao utilizar um plano elaborado com tanta 
anterioridade que já se não aplicava verdadeiramente às circunstâncias. 

A respeito da Alemanha deve, por justiça, fazer-se um reparo: o de 
que nem todo o povo alemão subscrevia este espírito e que, até, uma 
grande parte dele o repudiava. O partido social-democrata, por exemplo, 
que representava na Alemanha uma grande força social que o Kaiser, 
embora contrariadamente, se vira forçado a reconhecer, e que no mo¬ 
mento da deflagração contava alguns milhões de membros, sempre 
tentara evitar a guerra embora depois fosse forçado a aceitá-la como 
uma fatalidade. 

Na Inglaterra e na França tinham-se desenvolvido movimentos 
idênticos, com grande número de prosélitos mas nenhuma boa vontade 
— mesmo heróica como a do grande orador francês Jean Jaurés — fora 
suficiente para impedir a catástrofe. 

Um compromisso se estabelecera entre esses partidos pacifistas, 
mas nenhum deles manifestou força para assegurar o seu cumprimento, 

Jaurés que erguera a sua voz no Parlamento francês a favor do 
abandono das armas, já depois da guerra declarada, pagou com a 
vida a sua espantosa coragem moral, assassinado à queima-roupa por 
um patriota fanático. 


Nos anos que precederam o conflito, a Alemanha não fizera 
apenas uma preparação guerreira mas também uma intensa preparação 
diplomática, aglutinando ao seu lado não só a Austria-Hungria (a que 
a ligavam uma certa identidade de língua e de raça) como a Bulgária, a 
Turquia e até a própria Itália. 

Esta, como é sabido, levada por uma oposição de interesses, que se 
tinha acentuado com a anexação da Bósnia pela Áustria, acabaria por 
alinhar ao lado dos seus inimigos. 

Por seu turno, a França, a Inglaterra e a Rússia, receosas de um 
perigo que se delineava claramente no horizonte, constituíam uma aliança 
— a Tríplice Entente (para se opor à Tríplice Aliança formada pela 
Alemanha, Áustria-Hungria e Itália) - que levando cada um dos países a 
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confiar na força dos outros, com acentuação do desleixo próprio, teve, 
de início, mais inconvenientes do que proveitos. 

No começo de 1914 a situação era esta e todos os países— uns 
porque a desejavam, outros porque a temiam, se preparavam teórica ou 
pràticamente para a guerra, Faltava apenas 0 pretexto que em 28 de Junho 
viria a ser fornecido pelo assassinato do herdeiro do trono da Áustria 
— 0 arquiduque Francisco Fernando - em Serajevo, capital da Bósnia. # 

A Áustria responsabilizou a Sérvia e 0 seu governo por um facto 
a que se demonstrou serem completamente alheios, e apesar de todas 
as desculpas apresentadas e dos esforços envidados por vários países, e 
principalmente pela Inglaterra, em favor da paz, declarou-lhe guerra em 
3 o de Julho, 

Uma espécie de frenesi agitou a Europa a seguir a este aconteci¬ 
mento que, apesar de logicamente dever ser esperado, parecia ter vindo 
colhê-la de surpresa. 

A Rússia mobilizou no dia seguinte, manifestando assim 0 seu 
desejo de vir em auxílio do povo sérvio, a quem considerava irmão de 
raça, e a Alemanha, que preparara de longe a situação, ripostou-lhe, em 
suposto auxílio da Áustria, declarando-lhe guerra em 1 de Agosto. . [ 

A esta declaração se seguiram a da França, já invadida, à Alema¬ 
nha, e depoís a da Inglaterra, iniciando-se assim 0 pavoroso incêndio 
que havia de devastar a Europa e atingir mesmo outras regiões do 
Mundo. 

No final do conflito todos os países do continente, inclusive 0 nosso 
e apenas com excepção da Espanha, Holanda, Dinamarca, Suíça, Suécia 
e Noruega, estavam envolvidos nele e todos tinham dado uma pesada 
contribuição de sangue e de esforço para uma luta inútil. A própria [ 

América interviera - intervenção que foi em parte provocada pela guerra j 

submarina, conduzida desumanamente e indiscriminadamente. A sua 
colaboração a favor dos aliados, como era corrente chamar-lhes, veio 
decidir do conflito, precisamente numa altura em que, pelo abandono da 
Rússia, completamente esgotada, e a braços cora uma revolução interna, ■ 
a balança parecia pender a favor da Alemanha e dos seus comparsas. : 

A História da guerra está feita, minuciosamente, em tratados da | 

especialidade e, por isso, não insistiremos nela. Como é sabido ? termi¬ 
nou com a derrota da Alemanha e a completa desagregação da Austna- 
-Hungria. Mas as nações vencedoras não puderam saborear os frutos da 
vitória. A guerra, em si, fora inútil como as guerras napoleónicas e não 
só não resolvera qualquer problema como criara muitos outros. 



Além do número infindável de mortos, da multidão inumerável de 
feridos e da riqueza destruída, a guerra matara, ferira e destruira muita 
outra coisa. Uma época histórica terminara e outra ia começar. A tran¬ 
quilidade de que os homens tinham gozado durante quase um século, 
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desaparecera, senão para sempre, pelo menos por um longo espaço de 
tempo de que —com toda a esperança e toda a ilusão de que os homens 
são susceptíveis —não se pode conceber 0 termo. Com ela declinara, 
também, 0 espírito de tolerância e de entendimento social que fora-com 
todas as excepções que se lhe possam opor —a característica fundamen¬ 
tal do século XIX. 
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A competição agressiva, que tinha sido quase sempre um facto ex¬ 
terno, tornara-se agora um fenómeno interno em cada um dos países, e 
a luta dos partidos não só se agravou como atingiu proporções des¬ 
conhecidas. 

A luta social assumiu aspectos graves e começou a dominar a luta 
política, moldando-a, por assim dizer, à sua feição. 

O exemplo mais vincante é o da Revolução russa de 1917 —pos¬ 
sivelmente a consequência mais importante da guerra europeia e a que, 
de seguida, embora sumàriamente, nos vamos referir. 


A revolução russa é um dos acontecimentos consideráveis do mundo 
contemporâneo, e porque constitui uma ameaça para a ordem social 
estabelecida não é de estranhar que à sua volta (criada pelos prosélitos 
e pelos seus adversários) se tenha estabelecido uma atmosfera apaixonada 
que vem desvirtuar inteiramente 0 seu sentido. 

Como comentadores imparciais da História compete-nos apenas 
fazer a sua análise (dado que os factos históricos nem se reprovam nem 
se elogiam) isto é, estudar, como vamos fazer, as suas causas e conse¬ 
quências. 

O primeiro ponto a considerar é a evolução política e social da 
Rússia — onde 0 acontecimento se verificou — totalmente diferente da dos 
outros países da Europa (nomeadamente da Europa Ocidental) e, até à 
guerra europeia, enormemente retardada. 

De facto, a Rússia conserva-se ainda no começo do século XX, 
socialmente, uma nação feudal e, politicamente, uma monarquia absoluta, 
no tipo da monarquia francesa cu espanhola do século XVII. 

A evolução económica e política, que instituira 0 liberalismo econo- 
mico c 0 governo representativo não se verificara na Rússia onde não só 
não se chegara a formar uma pequena burguesia (a média e alta bur¬ 
guesia só nas grandes cidades existia) como nem sequer fora dada aos 
indivíduos a qualidade de cidadãos. 

A estrutura política russa era, pois, a de um governo autocrático 
(e assim se conservou até à guerra de 14 apesar da existência teórica 
da Duma— simulacro de um parlamento) assente sobre uma estrutura 
social constituída por uma pequena minoria de nobres, ricos e funcio¬ 
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nários e por uma imensa maioria de servos, não obstante ter sido teori¬ 
camente abolida a servidão. 

Para verificarmos 0 desequilíbrio social gigantesco que a Rússia 
representava, basta sabermos que, para uma população que excedia 
120 milhões, apenas 5 milhões constituíam a maioria privilegiada 0 que 
estabelece uma proporção aproximada de 1 para 25 . E certo que a esse 
número será. necessário descontar 0 proletariado das cidades (em condi¬ 
ções económicas e sociais um pouco melhores) mas esse mesmo —que 
iria desempenhar na Revolução um papel primacial — não tem ainda, nas 
vésperas de 14 —dada a precária industrialização do país —uma grande 
significação. 

Um núcleo de intelectuais completava este quadro (todos eles incli¬ 
nados à humanização da vida russa) e a esses será necessário acrescentar 
um pequeno número de revolucionários activos, que se encontrava nas 
prisões ou no exílio. 

As premissas estabelecidas podem, à primeira vista, não explicar 
a Revolução, mas a verdade é que a desproporção dos números que indi¬ 
camos apresenta uma margem de perigo social que poucas vezes tem 
sido verificada na História. 

Bastava que se desse-como na realidade se veio a dar com os 
insucessos e derrotas da guerra-uma diminuição de poder do governo 
constituído ou a sua desorganização, para que a ameaça potencial, repre¬ 
sentada pelo imenso desequilíbrio a que aludimos, se transformasse ime¬ 
diatamente num perigo eminente. Foi 0 que se deu na Rússia (e e 0 que, 
de uma maneira geral, se dá sempre com todas as revoluções bem suce¬ 
didas) em que mais que a vitória de um princípio se verificou a desagre¬ 
gação antecipada do principio contrario. 

. No fim de 1916, começo de 1917, 0 exército russo (que nunca esti¬ 
vera preparado para uma guerra moderna) mais do que em completa 
derrota achava-se em completa decomposição. Distúrbios parciais tinham 
eclodido na própria linha da frente, onde os soldados se viam obrigados 
a defender-se â pedrada de um inimigo armado cora espingardas, metra¬ 
lhadoras e canhões. Não admira, pois, que fosse do próprio exercito 
combatente, onde a disciplina se dissolvera por completo,, por falta 
de elementos para a assegurar, que tivessem partido os primeiros sinais 
de revolta. Por outro lado, 0 poder central, desorientado e na mão de 
pessoas inábeis, mostrava-se incapaz de resolver a situação e desprestí- 
giara-se inteiramente. A vitória da revolução - que de começo mostra 
uma atitude conciliatória e que não revela a fisionomia extremista que 




apresentará posteriormente — é, pois, mais a consequência .da fraqueza 
dos adversários do que da força dos revoltosos. 

Kerensky que sobe ao poder não está, porém, à altura do aconte¬ 
cimento histórico que é chamado a resolver. O seu governo, a que dá 
uma orientação social-democrata (o seu governo que inutilmente solicitou 
dos aliados a permissão, que sempre lhe foi recusada, de fazer com a 
Alemanha uma paz em separado que o poderia ter salvo) é em breve 
substituído por uma minoria aguerrida-o chamado partido bolchevique — 
a que preside Lenine que, embora muito conhecido e categorizado nos 
meios revolucionários, faz pela primeira vez a sua aparição na cena 
política. Subido ao poder, Lenine — a quem se não pode negar talento polí¬ 
tico—não se embaraça com quaisquer espécies de compromissos ou de 
escrúpulos. 

Vem a talhe de foice esclarecer que Lenine era um materialista his¬ 
tórico que chefeava a facção socialista que, tendo repudiado o socia¬ 
lismo reformista, se desintegrara da II Internacional, para arvorar a luta 
de classes em arma de combate e a violência como forma de aquisição 
e manutenção do poder. E ninguém pode negar também que Lenine 
procedeu em conformidade com os seus princípios, A reforma que levou 
a cabo, quer sob o aspecto económico, quer sob o aspecto social (toda 
ela impregnada desse ódio de classe que fez com que durante os pri¬ 
meiros anos da Revolução se praticassem extraordinárias violências, que 
mesmo Gorky, o grande escritor socialista, veio ao depois condenar e 
verberar) é a mais subversiva e radical até hoje realizada, A propriedade 
individual foi abolida, a terra colectivizada e a liberdade política, em 
grande parte, suprimida. Entretanto, Lenine, que como bom político era 
também oportunista, negociara a paz com a Alemanha e assinara o tra¬ 
tado de Brest-Liwstoch que, embora prejudicial para a Rússia, pois con¬ 
sagrava a cedência de imensos territórios russos, era a única paz nego¬ 
ciável e lhe iria permitir resolver a questão interna. 

Por via dessa energia feroz e da utilização racional do ódio acumu¬ 
lado em dezenas de gerações humilhadas pela servidão, a Revolução 
que, após o termo da guerra, começara a ser hostilizada pelas potências 
ocidentais, conseguiu resistir a todos os embates. 

Deve, contudo, frisar-se que nem Lenine nem os seus continuadores 
conseguiram, como se propunham, instituir o comunismo, mas apenas o 
socialismo de estado assente sobre uma ditadura de classe, que na rea¬ 
lidade não passa de uma ditadura de partido que, embora teoricamente 
democratizada e legalizada, ainda hoje subsiste. 
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Isso não retira, contudo, a importância e a significação ao facto 
histórico —0 mais considerável pelos seus efeitos e consequências depois 
da Revolução francesa. 

Nos anos que se lhe seguiram a Rússia, que recuperou os territó¬ 
rios perdidos e adquiriu mais alguns, transformou-se, por via de uma in¬ 
dustrialização sistemática realizada com enorme persistência, num pode¬ 
rosíssimo país. 0 princípio teórico que a Revolução representava, adqui¬ 
riu assim a força material para se transformar, embora inconfessadamente, 
num princípio de luta internacional. Este fenómeno, conquanto não seja 
inteiramerite novo {pois dele temos um exemplo, embora precário, dado 
pela Revolução francesa), domina hoje toda a cena histórica. É isso pre¬ 
cisamente que tem levado alguns autores (e não dos menos esclarecidos) 
a afirmar que estamos hoje em presença de uma luta entre dois conceitos 
fundamentalmente opostos da civilização. 

0 problema merece ser considerado, o que não deixaremos de 
fazer na parte final deste trabalho, 
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II 

A ARTE, A LITERATURA, A CIÊNCIA E A TÉCNICA 
NO SÉCULO XIX E NO COMEÇO DO SÉCULO XX 

O começo do século XIX depois da extraordinária renovação 
causada pelas diversas revoluções (a que fizemos alusão) quer 
nos métodos da vida política e industrial, quer no arranjo 
social das diferentes classes, e não obstante 0 extraordinário 
desenvolvimento da riqueza e a sua mais larga disseminação, não e 
marcado, como seria de esperar, por um correspondente incremento da 
actividade artística, que, é uso admitir-se — ideia falsa que entretanto 
ganhou foros de cidade - acompanha sempre as grandes transformações. 

O que se dá, porém — e é isso que se pode observar através da 
História —é precisamente 0 contrário, A elaboração da criação artística 
é um fenómeno extrordinàriamente lento e não se compadece com a 
rápida transformação provocada pelas revoluções. O que se costuma 
observar depois delas no fenómeno artístico é uma espécie de servilismo 
que não representa mais dp que um esforço de acomodação as novas 
formas que "a organização política, económica e social reveste e aos novos 
hábitos de vida-servilismo este que é particularmente acusado nas 
artes plásticas-e de que nem a própria literatura (essa mais autónoma 
pelo processo mental da sua formação) e completamente isenta. 

Só mais tarde a arte se conseguirá emancipar dessa dependência e 
marcará a sua originalidade criadora, por uma reacção violenta em 
sentido contrário. 

No começo do século XIX deu-se precisamente, na arte-em 
particular na pintura, na escultura e na arquitectura - 0 fenómeno que 
acabamos de descrever. Depois de ter servido a Revolução - adoptando 
a forma de classicismo teórico que ela perfilhara, inclinara-se para 
0 academismo que outra coisa não representava senão uma subserviência 
implícita à nova classe dirigente da Sociedade. 

A própria protecção, quer oficial quer particular, concedida aos 
artistas, e 0 interesse manifestado pela sua produção, expresso pela 
promoção de exposições e pela organização de galerias particulares, favo¬ 


recia esta propensão a que na, primeira metade do século XIX, só se 
conseguem eximir (e nem sempre totalmente) os grandes artistas como 
os pintores franceses David e Ingres e principalmente Corot, e os pintores 
ingleses Turner e Constable. 



Auto-retrato— Van Gogh 


A reacção entretanto não se faz esperar e em breve a arte plástica 
readquiria a sua posição superior de fenómeno independente. 

Essa reacção, que críticos de arte como Ruskin e Morris encorajam, 
revela-se quer pelos pre-rafaelistas, que vão buscar os seus modelos 
e„a sua inspiração à arte primitiva, e que se entretêm a pintar cavaleiros 
e donzelas medievais (pintura essa que, conquanto débil, não deixa de ser 
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graciosa) quer por um fecundo naturalismo que, em parte, inspirado em 
Velasquez e em Rembrandt, vai buscar os seus motivos preferidos à 
vida real. Os maiores representantes desta escola são, na América, 
Wistler e na França, Renoir, Manet e Degas, que produziram autên¬ 
ticas obras primas. 

É curioso registar que é nesta fase artística e sob esta mesma ins¬ 
piração que em Portugal — que nunca teve um lugar de destaque nas 
artes plásticas — aparece uma pintura e uma escultura dignas de serem 
mencionadas pelo talento e originalidade que revelam. 

De facto, à parte a pintura religiosa primitiva e um ou outro quadro 
de discutida proveniência e autoria, nunca houvera, em Portugal, uma 
pintura digna desse nome. 0 mesmo já se não pode dizer do século XIX, 
e em particular da sua segunda metade, em que bastam os nomes (para 
só citar os mais representativos) de Miguel Angelo Lupi, de Pousão e, 
príncipalmente, de Golumbano e Malhoa, na pintura, e do inspirado 
e quase genial Soares dos Reis, na escultura, para se poder afirmar que 
nesse particular a arte plástica portuguesa recuperou de um golpe o seu 
extraordinário atraso e se colocou à altura (queremos referir-nos exclu¬ 
sivamente ao século XIX) de qualquer outra nação. 

Mas a evolução artística da arte plástica do século XIX, não estag¬ 
nou no realismo, e foi já no seu último quartel e no começo do século 
XX, procurar no movimento, que não se conforma com a reprodução 
exacta do modelo e no impressionismo e no simbolismo que buscam, nas 
coisas, já não a forma mas a sua essência, e nos seres, a sua vida interior 
uma nova fonte de inspiração. Esta nova concepção artística-que 
não é inteiramente nova, pois que desde os tempos mais remotos, temos 
verificado o seu aparecimento, no decorrer da História da Arte (e que 
virá a transformar-se no segundo quartel do século XX numa forma de 
expressão linear por vezes incompreensível) é servida de início por 
magníficos artistas entre os quais se podem contar Matisse, Gauguin, 
Yan Gogh e o Picasso da primeira fase (na pintura) e na escultura 
Bourdelle e principalmente Rodin, a quem, pelo movimento, força e 
expressão das figuras, se pode (tal como a Miguel Ângelo) considerar um 
verdeiro génio. 

0 comentário que fizémos de início, à pintura e à escultura, pode 
aplicar-se inteiraraente à arquitectura do começo do século XIX. Tal 
como a pintura ela aparece impregnada de um classicismo de imitação 
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que a certa altura evoluciona para o gótico, o que, dada a falta de ido¬ 
neidade do material empregado (algumas vezes o estuque) e a sua apli¬ 
cação a todos os géneros de construção, produziu espécimes que se tor¬ 
naram sobretudo notáveis pela sua fealdade. 

Na segunda metade do século XIX, o mesmo sopro vivificante que 
anima as outras artes plásticas parece contagiar também a arquitectura 
que, em certos países, como na França, começava a sofrer a influência 
(aliás extreraamente benéfica pela elegância e sentido das proporções) 
do estilo da Renascença. A grande maioria dos edifícios e monumentos 
do segundo império pertence a esta fase, e a ele deve Paris — em grande 
parte —a beleza sóbria que a caracteriza. 

Não é ainda a chamada arquitectura moderna mas uma sábia e 
moderna utilização dos elementos valiosos da arquitectura do passado. 

A arquitectura moderna —resultado indirecto das revoluções me¬ 
cânica e industrial em todos os seus aspectos — intenta não só uma 
melhor utilização do espaço, como pretende aliar a uma estrutura 
sólida e resistente, uma concepção mais ampla da habitação humana, no 
sentido do conforto e da higiene que, por seu turno, é o resultado do pro¬ 
gresso da ciência, nomeadamente da ciência médica. 

Nesse particular, isto é, sob o aspecto utilitário, a arquitectura 
moderna marca sobre a arquitectura do passado (seja de que época 
for) um notável avanço. 

Tendo como base o emprego do aço e do cimento, o que lhe veio 
permitir uma audácia e uma altura que a pedra* o tijolo ou outro 
qualquer material de construção não permitiriam, nós podemos defi¬ 
ni-la (sem a caracterizar propriamente, dado os diferentes aspectos 
que reveste) como uma arquitectura de luz e espaço livre, toda ela des¬ 
tinada a permitir ao homem a protecção contra as asperezas do clima, 
sem o impedir de auferir os benefícios que esse mesmo clima lhe pro¬ 
porciona. 

Exemplo típico dessa arquitectura é o arranha-céus americano (que 
começa a ser imitado, e nem sempre racionalmente, por todo o mundo) 
e a nova arquitectura das cidades europeias, sobriamente geométrica, 
em que os edifícios em profundidade são substituídos pelos edifícios em 
largura, tendentes a evitar a existência de compartimentos interiores não 
devidamente arejados, e a construção de amplas e largas janelas por 
onde o ar e a luz possam entrar à vontade. 

Embora marcadamente utilitária, esta forma de arquitectura nem 
sempre despreza os ditames da estética, permitindo ao mesmo tempo, 
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pela sua concepção, quer um maior convívio social entre os homens, quer 
uma utilização mais racional dos elementos naturais. 


A música, sobre cujo aparecimento e evolução já>fizemos neste tra¬ 
balho um rápido esboço, atinge no século XIX um extraordinário desen¬ 
volvimento. É certo que no século XVIII —como já tivemos também • 
ocasião de fazer notar —se constata 0 aparecimento de grandes composi¬ 
tores, entre os quais Haendel, Mozart e Bach. É certo também que 
Beethoven (ao menos por uma parte da sua obra, em especial a cantata 
sobre a morte do imperador José que data de 1790) também se pode 
incluir ainda neste século. Mas essa razão cronológica não é inteiramente 
subsistente. De facto, aquilo a que nós chamamos século XIX, excede, 
tanto para trás como para diante, a medida exacta do tempo. Considerado 
como um período especialmente significativo — 0 mais significativo 
mesmo da História da Humanidade —ele começa com a Revolução 
Francesa e acaba com a guerra de 14. Além do mais, no que respeita a 
música, só neste século, isto é, neste período de tempo que acabamos de 
caracterizar, ela adquiriu 0 carácter universal que a tornaria necessaria¬ 
mente numa nova e poderosa forma de linguagem para agremiação e 
entendimento dos homens. É também neste século que a música se popu¬ 
lariza ou, melhor, se democratiza, quer dizer, se torna acessível à grande 
maioria dos homens como uma fome permanente de alimento espiritual. 

E é curioso constatar que nenhuma outra forma de arte seguiu tão 
de perto e tão proveitosamente a evolução das doutrinas políticas e sociais. 
Na verdade, enquanto que no século XVIII, se não na sua criação, que 
mergulha as raízes no coração do povo, pelo menos na sua fruição, ela 
conserva-se como uma arte aristocrática, com 0 advento da Revolução, 
transforma-se rapidamente não só na mais directa e espontânea das 
manifestações da arte popular, como também na mais procurada e fre¬ 
quente das suas actívidades lúdicas. 

E isto torna-se mais evidente ainda se considerarmos, em relação 
aos dois séculos-0 XVIII e 0 XIX-a vida dos compositores e artistas, 
quer quanto à sua maneira de viver, quer quanto às formas que reveste 
a sua criação, quer principalmente quanto à expansão e repercussão 
das suas obras. 


De facto, enquanto que Mozart, Haydn, Haendel, Lully e 0 
próprio Sebastião Bach, são simples servidores das várias cortes 
e dos vários servi¬ 
ços em que traba¬ 
lham, Beethoven é 
0 primeiro artista 
livre, que trabalha 
como e onde quer 
e que não tem de 
subordinar a sua 
criação às contin¬ 
gências criadas 
pela sua depen¬ 
dente posição so¬ 
cial. Por isso a 
parte mais signi¬ 
ficativa da obra de 
Beethoven, toda 
ela impregnada 
do sopro libertá¬ 
rio da Revolução, 
é um puro fenó¬ 
meno artístico do 
século XIX. 

É certo que 
0 que acabamos de 
dizer não impediu 
Bach—0 composi¬ 
tor que mais in¬ 
fluência veio a 
ter sobre a mú¬ 
sica moderna—de 
criar uma obra 
prodigiosa, mas, 
pelo menos, preju¬ 
dicou a sua expansão que só no século XIX se veio a realizar, e a sua 
natural repercussão que, também, só neste século obteve. 

O espírito nascido da Revolução foi — e isto porque a música é 
uma das formas mais evidentes de libertação interior - quer directa 
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quer indirectamente, extremamente favorável à criação musical. Directa- 
tamente pelos meios que lhe proporcionou, quer económicos, quer sociais; 
indirectamente, pela forma democrática do recrutamento das elites, 

0 que explica 0 número extraordinário de verdadeiros artistas que 
nesta época apareceram ou, melhor, nela se puderam manifestar. De 
facto, em quase todos os países, apareceram numerosos composito¬ 
res de talento, criando-se em alguns deles - v. g. a Alemanha, a Polónia, 
a Espanha, etc, — uma verdadeira arte nacionalista que, embora sendo 
0 fruto de uma tendência da época, cujas causas já tivemos 0 cuidado 
de analisar, não vem prejudicar 0 seu sentido universal. 

O desenvolvimento da literatura ou, antes, as novas formas de 
expressão que ela assumiu a partir da Revolução, servem também para 
explicar este extraordinário progresso musicai 

De facto, a música, apesar de constituir um fenómeno artístico in¬ 
dependente, apoia-se desde.a sua origem nas formas verbais, ideológicas 
e sentimentais criadas pela literatura, e segue,, de algum modo, as suas 
vicissitudes. Esse fenómeno, que é constante (e qqe se observa também 
na músicâ religiosa toda ela baseada nos textos sagrados, donde a sua 
constante elevação e grandeza) torna-se mais evidente com a sua lai¬ 
cização que se começa a observar em pleno século XVIII. A pobreza 
ou, mais propriamente, a secura da literatura çlassica, explica de certo 
modo a mediocridade das formas assumidas pela música profana du¬ 
rante esse período. O cpntrárío, pela mesma ordem de ideias, se vai 
observar no século XIX que, sendo 0 século da liberdade e da ciência, 
poderá também considerar-se 0 século da música, 

Beethoven é. um dos primeiros e um dos maiores dessa grande 
plêiade de grandes compositores do século XIX. O seu exemplo e 
típico da interpenetração permanente entre 0 génio particular de um 
artista e 0 espírito próprio de. uma época. Da forma como esses 
dois elementos reagem (queremos referir-nos a reacção entre 0 ho¬ 
mem representativo, como indivíduo, è às forças que regem a confi¬ 
guração das sociedades nos seus diferentes aspectos) depende em grande 
parte a evolução da civilização. A evolução da música, que diz respeito 
a uma das funções mais importantes do progresso — a função artística- 
é uma daquelas em que melhor se sente 0 jogo destas forças, muitas 
vezes contraditórias, e Beethoven é certamente 0 caso mais elucidativo 
desse entrechoque fecundo,. 
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Nascido em 1770, Beethoven — que veio a morrerem 1827--viveu 
nesse período efervescente que, marcando 0 limite de duas épocas ou, 
mais propriamente, 0 fim de uma e 0 início de outra, é, sob 0 aspecto 
social e artístico, uma mescla de elementos contraditórios. A necessidade 
de tomar partido (que 


é uma das tendências 
naturais do homem) 
torna-se nesses perío¬ 
dos uma imposição e 
Beethoven não fugiu à 
regra geral. 

Convencido que 
a liberdade é uma con¬ 
dição essencial da cria¬ 
ção artística, Beetho¬ 
ven optou por ela e, tal 
como Goethe, 0 genial 
escritor, tornou-se um 
admirador sincero do 
espírito da Revolução. 
Como Goethetambém, 
e como tantos outros 
homens dessa época, 
Beethoven convenceu- 
•se de que Napoleão 
propagava os seus 
princípios (0 que sob 0 
aspecto prático não 



era, como vimos, total¬ 
mente inexacto) e dedi- 


0 Presidente Teixeira Gomes. Colmbano 


cou-lhe uma das suas 


mais belas obras —a Sinfonia Heróica — cujo tema era justamente as 
campanhas e as vitórias do suposto campeão da liberdade. Beethoven 
viria a ter a esse respeito mais tarde uma grande desilusão mas, feliz¬ 
mente para a Música, quando tal se veio a dar, já a obra estava 
terminada. Não é pois, coino já se tem afirmado, 0 espírito guerreiro 
que Beethoven enaltece com a sua sinfonia, mas justamente 0 amor da 
liberdade, que nele assume uma expressão heróica (aliás como na grande 
maioria dos românticos) e que vai impregnar toda a sua obra. 
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Esse sentido libertário reconhece-se sobretudo na riqueza e varie¬ 
dade melódica sob um fundo de harmonia homófona que apoia o tema 
melódico e nos dá a ideia de uma improvisação constante. Entretanto, 
Beethoven não repudia a tradição clássica nem as lições do passado, e 
nele se reconhece, embora valorizada, a influência de Haydn, de Mozart, 
e mesmo de Bach. 

A sua preferência pela música instrumental a que ele deu um incre¬ 
mento extraordinário dá à sua arte um sentido social até aí desconhecido, 
em que a unidade melódica resulta de uma diversidade regida por uma 
ideia e um sentimento comum. E, se acrescentarmos a isso o seu amor 
pela natureza, que nele se transíorma como que numa utilização das 
forças cósmicas e que é sobretudo patente na sua Sinfonia Pastoral , 
teremos dado uma ideia embora imperfeita, não só da arte de Beethoven 
como dos elementos fundamentais que condicionaram a renovação da 
música. 

De facto, vamos encontrar todos esses elementos, juntos ou sepa¬ 
rados, em quase todas as composições dos grandes músicos da época, 
e são evidentes, por exemplo, em Berlioz e em Liszt que Nef consi¬ 
dera os seus imediatos sucessores. 0 mesmo se poderá dizer, embora 
menos acentuadamente, de Schuman, de Mendelsohnn, de Brahms, e até 
do próprio Wagner. 

Um outro traço característico da música do século XIX, é a ten¬ 
dência nacionalista que corresponde ao princípio de «livre disposição 
dos povos» preconizado pela Revolução e que o Tratado de Viena viera 
contrariar. 

Forma-se assim com Beethoven, Schumann e outros, uma música 
alemã, com Chopín uma música polaca, com Liszt e Brahms, aliás um 
alemão, uma música húngara, nascidas da revolta contra o despotismo, 
de uma aspiração de independência, ou simplesmente do génio próprio 
de cada povo. Isso não contraria, contudo, o carácter de linguagem uni¬ 
versal assumido pela música, o que é bem comprovado pela facilidade 
com que os seus ritmos e as suas melodias ultrapassam as fronteiras 
e são adoptados ou imitados sem reservas pelos outros povos. Na música 
francesa, por exemplo, nessa altura representada superiormente por 
Berlioz, como a italiana o é por Rossini (um artista inferior apesar da 
sua enorme celebridade) reunem-se os elementos mais díspares, o que 
•não impede a sua nítida caracterização nacional. 
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0 mesmo fenómeno se virá a dar, embora um pouco mais tarde, 
na Espanha, na Rússia e nos países Escandinavos que, não tendo aspi¬ 
rações nacionais a realizar, todos terão a sua música própria, de caracte¬ 
rísticas também perfeitamente definidas. 

Ao que se assiste em toda a Europa é a uma espécie de libertação 
do génio melódico, que estivera durante séculos, quer por limitação reli¬ 
giosa, quer principalmente pela sujeição particular do indivíduo, por 
assim dizer, aprisionado. A essa libertação não podem ser alheios os 
acontecimentos políticos e sociais e até, de certa maneira, as transfor¬ 
mações 1 ' económicas. Seja como for, o excepcional desenvolvimento do 
génio musical é uma das características fundamentais do século XIX. 
A criação musical, pelo número de compositores, importância e mérito 
das composições é, neste século, superior à de todos os outros séculos 
reunidos (i). 


A Música segue durante este século uma evolução paralela à das 
artes plásticas e, sobretudo, à da literatura. Assim, há uma música 
romântica, uma música realista (de que encontramos um exemplo típico 
no verismo italiano) uma música impressionista e, para que a identidade 
seja mais completa tal como acontece com certa poesia modernista que 
despreza o ritmo, a rima e até a forma poética, uma música anti-meló- 


(i) Para se comprovar, basta recordarmos o aparecimento, na Alemanha, de 
Beethoven, Schumann, Mendelsohn, Brahms, Richard Strauss, Wagner e, mais recen¬ 
temente, Paul Hindemith, Alban Berg e Henrich Kaminsky, para só citar os maiores e 
os mais significativos; na França, Berlioz, Gounod, Massenet, Saint-Saens, Lalo, 
Cesar Franck, Charles Bizet, Debussy, Ravel e finalmente Paul Dukas, Poulenc, 
Milhaud e Ernst Krenek; na Itália, que neste século perde um pouco o seu primado 
de pátria da música, Rossini (que embora grande compositor gozou talvez de uma 
exagerada celebridade), Bellini, Donizetti, Giuseppe Verdi, Mascagni, Leoncavallo, 
Puccini e, mais recentemente, Zandonai Pizseti, Martucci, Bossi, Leone Sinagaglia, 
Casella e Tommasini; na Áustria, Schubert, Anton Bruckner e Gustav Mahler; na 
Hungria, o grande Liszt; na Boémia (Checoslováquia), B. Samétana e Anton Devo- 
rak; e na Polónia, o genial Chopin. É no século XIX também que alguns povos, que até 
então tinham dado uma fraca ou nula contribuição para a criação musical, se 
revelam extraordinàriamente dotados para a música. É o caso da Escandinávia com 
Nieles Gade (dinamarquês), Svendsen, Sinding e principalmente Grieg (noruegueses); 
da Rússia, com Glinka, Cesar Cui, Moussorgsky, Rimsky-Korsakof, Alexandre Boro- 
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dica e assonante, Embora reservemos a nossa opinião nesta matéria 
(pois este fenómeno já não pertence propriamente ao século XIX de que 
neste momento estamos tratando, e reflecte um pouco a confusão que 
lavra, diremos mesmo a inquietação que perturba a esfera das activi- 
dades superiores) quer-nos parecer que a evolução da música —que foi 
possivelmente o mais significativo e original dos fenómenos artísticos 
do século XIX —se está fazendo no sentido de um primitivismo que f 

outra coisa talvez não seja (e por isso devemos olhar essa tentativa com 
benevolência e optimismo) que a busca ansiosa das formas originais. 

Uma outra tendência —e essa verdadeiramente fecunda de resultados — 
é a da adopçao dos motivos populares (que já no século XIX se come¬ 
çava a observar, haja vista Chopin, Brahms e Liszt, embora orientada 
noutro sentidoj e a da restituição à sua primitiva pureza. 


* * 


A literatura do século XIX e tão vasta e complexa nos seus 
aspectos, que é muito difícil dar uma ideia concreta e precisa das suas 
características essenciais. A classificação em escolas, admitida nos livros 


dine, Taneieff, Liapoimoff, Tchaicowsky, Glasonnoff, Alexandre Scriabine, Serge 
Rachmaninoff e, mais recentemente, Stravinsky (que vive em França) e Procofief; 
da Espanha, com Izaac Albeniz, Henrique Granados, Joaquim Turina, Perez Casas 
e, mais recentemente, com Manuel Falia e Oscar Esplá; e até da Inglaterra e da Amé¬ 
rica (onde a criação musical foi até ao começo do século XIX, pràticamente nula) 
respectivamente, a Inglaterra, com Mackenzie, Grainville, Vaughan Williams, John 
Irland, Goossens, Arnold Bax, Holst, Lord Berners e Artur Bliss; e a América com 
Mac Dowel, Parker, Artur Bird, Van der Stucken e Gustav Strube. 

Em Portugal, onde o folclore musical é tão inspirado e rico que fez dizer ao 
Conde de Keiserling (que nem sempre foi favorável nos seus comentários aos portu¬ 
gueses) que era o mais belo do Mundo, sõ o povo se tem manifestado um grande 
compositor, Tal como no Brasil que está nas mesmas circunstâncias-e onde talvez 
se possa citar Villa-Lobos—o génio musical português, que é evidente e compro¬ 
vado, não encontrou ainda, apesar de algumas tentativas valiosas, os seus inspirados 
e verdadeiros intérpretes, Esse é também o caso de quase todas as repúblicas latinas 
da América em que o povo é o verdadeiro criador das suas aliás inspiradas canções. 
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da especialidade, se bem que cómoda sob o aspecto didáctico, corresponde 
a uma sistematização forçada que pode induzir em erro o leitor despre¬ 
venido, sobretudo na segunda fase da sua evolução. 

Entretanto ela tem o mérito de apontar as tendências gerais, o que 
de alguma forma pode servir de apoio a um exame mais circunstanciado 
e profundo. E, pois, só nesse particular que a admitiremos e nos vamos 
utilizar dela. 

A primeira escola literária do século XIX — que como o da música e 
o da ciência, também pode ser cognominado, pela variedade, abundância 
e valor intrínseco da produção, o século das letras-é, como é sabido, 
a escola romântica. 

Não há, contudo, propriamente uma escola romântica, mas um 
estado de espírito romântico que, determinando a ccnduta pesscal des 
indivíduos, não pode deixar de se reflectir nas suas manifestações literá¬ 
rias. Além do mais, a literatura que no período clássico estivera sempre 
afastada, como um mero fenómeno periférico, das acções humanas, não 
só se comprazia agora em retratá-las, ou embelezá-las, como se deixava 
nitidamente influenciar por elas. Era um novo humanismo que, mais que 
o humanismo clássico — teórico e racional -—contribuía para aproximar 
o escritor da própria substância da vida e, de certa maneira, o identifi¬ 
cava com os seus temas. 

A essa modificação não fora certamente alheia ca eminente digni¬ 
dade da pessoa humana» que a Revolução instituíra e procurara (embora 
só muito imperfeitamente o tivesse conseguido) concretizar numa fórmula 
política, e de que passaram a beneficiar, não só os que a perfilhavam 
mas também os que a combatiam. A liberdade concreta, quer de conduta 
quer de expressão, que o escritor passara'a gozar -fenómeno inteira¬ 
mente novo na História da Humanidade — e também o elemento pre¬ 
ponderante, podemos dizer mesmo, a causa fundamental da grande trans¬ 
formação que se iria observar na literatura. Não só o escritor se podia 
enriquecer de uma experiência pessoal que até aí lhe era vedada, como 
— eliminados os assuntos proibidos e as restrições de qualquer espécie - 
se ampliara enormemente a esfera da sua actividade. A liberdade, como 
condição essencial da criação literária, passou a ser um dogma sagrado 
e admitido por todos, mesmo por aqueles que o pareciam condenar na 
sua essência e defender e preconizar o regresso ao passado. E tão grande 
foi o sucesso desta nova ideia que ela se manteve com fecundos resulta¬ 
dos durante mais de um século, e só agora, em pleno século XX, a vemos 
novamente contestar e pòr em dúvida! 
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O sentimento da liberdade era pois uma das características do 
espírito romântico, possivelmente a fundamental, tal como o era essa 
reacção contra o racionalistno clássico e essa predominância do instinto 
e da sensibilidade em desfavor da inteligência, que parece por vezes 
estar em contradição com ele, Na realidade, porém, enquanto que o 
primeiro é o efeito de uma transformação política e social, o segundo é 
a natural reacção psicológica e literária contra um racionalismo teórico 
que, alheado da vida (cuja substância dramática os acontecimentos da 
Revolução tinham vindo acentuar) se manifestava literàriamente estéril. 

De facto, após a magnífica explosão do Renascimento (que resti¬ 
tuíra ao indivíduo o seu orgulho de homem e que o impregnara, depois 
da tristeza depressiva da Idade Média, de um salutar optimísmo) e da 
pujança manifestada pela literatura, vivificada pelo espírito, clássico,' esta 
decaíra de tal forma nos últimos dois séculos que, com as raras excep- 
ções já por nós apontadas, mais se assemelhava a um simples jogo de 
paiavras que a uma manifestação superior da actividade do espírito. 

Ilaqueada por fórmulas sem elasticidade, a literatura desta época 
manifesta uma secura de que nem sequer são isentos os grandes escri¬ 
tores que ficam a valer, para nós, mais pela força do seu pensamento do 
que pelo seu poder de comunicabilidade ou pela riqueza da sua expressão 
literária. 

Tomada sob esse aspecto a chamada literatura romântica, isto é, 
a literatura impregnada pelo estado de espírito a que acima fizemos 
menção, com todos os seus exageros, a sua hipertrofia dos sentimentos, 
a sua irrealidade e até a sua falsidade —que depois viria a ser corrigida 
pela evolução naturalista —revela um extraordinário progresso, uma 
patente superioridade em relação à literatura clássica do último periodo. 

Por toda a Europa corre uma espécie de sopro vivificador que se 
revela por uma autêntica explosão poética, por um desejo de criação 
de tipos e de novas formas de vida que tem no conto, na novela e, prin¬ 
cipalmente, no romance, a sua mais alta expressão. De facto, o romance, 
que não é uma criação do século XIX (Rabelais, Diderot, Voltaire, Lesage, 
o abade Prevôst e J. J. Rousseau, por exemplo, podem ser considerados 
romancistas) é nesse século que atinge a sua realização mais perfeita e 
é nele também que a sua evolução se completa. Ele ficará, pois, através 
das diferentes modalidades que reveste, como a forma de expressão lite¬ 
rária característica de um século em que a supremacia da literatura 
parecia ter-se (o que adiante se verificará não ser exacto) estabelecido 
definitivamente. Mais do que através da poesia cuja direcção evolutiva, 
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pelo seu trânsito oculto escapa mais facilmente à apreciação do analista, 
e' através do romance que melhor se pode seguir a evolução do pensa¬ 
mento literário do século XIX. 

Começando por ser romântico, isto é, por adoptar a forma de 
espírito preponderante que conduzia a uma permanente evasão da rea¬ 
lidade (daí a acusação de falsidade que lhe é feita e que nem sempre é 
justa porque uma coisa é o sonho, outra a mentira, ela evoluíra) nos 
meados do século — mercê, em parte, do prestígio adquirido pelos pro¬ 
gressos da Ciência, e da influência por ela exercida —para uma nova 
forma de racionalismo, com base empírica —o naturalismo —que viria 
provocar o aparecimento do romance realista e também do romance 
psicológico. 

Yem a talhe de foice dizer que essa tendência se começa a revelar 
muito antes dessa data (embora só depois venha a tomar um carácter 
predominante) o que se pode constatar facilmente lendo a obra de 
Sthendal (H. Beyle) e principalmente a de Balzac. 

Esta característica do romance manteve-se até aos nossos dias 
senão como intenção (pois que durante esse período tem revestido vários 
aspectos e entre eles o do romance exótico, o do romance histórico e o 
romance social) pelo menos como processo literário. 

Esse processo literário, sempre assente sobre o estudo de tipos 
individuais, só agora, e nalguns casos em que o tipo individual é 
substituído pelo tipo colectivo, se começa a'modificar iniciando uma 
nova modalidade a que, em Portugal, foi dado o nome de neo-realismo. 
O romance intimista, em que o subjectivismo é levado às suas últimas 
consequências, é uma outra tentativa, em sentido contrario, de renovação 
do romance cujo primado, indiscutível nas últimas décadas do século XIX, 
se encontra agora gravemente ameaçado. 

A evolução das outras formas de expressão literária durante o 
século XIX, inclusive a do teatro, é paralela à que, concisamente, 
acabamos de descrever a respeito do romance. Só a da poesia, não 
obstante a süa conformidade aparente com as tendências gerais, foge um 
pouco às regras estabelecidas e, por isso, ela-que é a divindade oculta 
e sempre presente em todas as verdadeiras obras de arte-escolhe 
isoladamente os seus caminhos. O facto de ter havido uma poesia 
romântica, uma poesia descritiva e uma poesia naturalista, não desmente 
o que dissemos, porque essa conformidade com as regras gerais é 
puramente aparente e diz apenas respeito a sua forma e não a sua 
essência. A poesia, como uma força imanente, permanece a mesma 
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desde o princípio do mundo. A sua capacidade de revelação é que 
difere consoante as épocas. No século XIX ela atingiu um alto grau de 
intensidade que também agora parece começar a diminuir. A sua 
aparente evolução do racionalismo para o irracionalismo, que tem levado 
alguns autores a considerarem como anti-poético tudo o que é deliberado 
e racional, também não nos deve impressionar. São os mesmos autores 
que, iludidos pela sua origem sub-consciente, identificam erradamente 
«sub'Consciência» com «Poesia». Daí a abundância de produções cujo 
mérito intrínseco é de uma maneira geral muito inferior à da poesia 
do século XIX. 

Este século pode na verdade, em todos os aspectos literários, sem 
exclusão do Renascimento e do período mais brilhante da Grécia e da 
Roma antiga, ser considerado, pelo número de autores, pela grandeza 
da obra literária e pela influência por ela exercida, a Idade de Oiro 
da Literatura (i). 


«Se o século XIX —diz Dampier na sua História da Ciência — 
pode reivindicar com justiça o direito de ser considerado, o princípio da 
Idade da Ciência, a razão disso deve procurar-se não somente, nem mesmo 
principalmente, no desenvolvimento rápido do nosso conhecimento da na- 



(i) Para o reconhecermos basta constatar que foi neste século que viveram 
ou produziram as suas obras mais significativas, os seguintes escritores: 

Na França - M.me de Staêl, que é uma precursora do romantismo e a in¬ 
ventora do termo «romântico», Chateaubriand, Lamartine, Vítor Hugo {ao mesmo 
tempo grande poeta e romancista) Alfred Musset, Alfred Vigny, Alexandre Dumas, pai. 
George Sand (pseudónimo masculino de Aurora Dupin, baronesa de Dudevant), Bal- 
zac, o autor genjal da Çomédia Humana, que é um precursor do romance naturalista, 
Sthendhal, que inaugura a literatura psicológica e que, quase desconhecido no seu 
tempo, iria ter enorme influência na evolução posterior do romance, Prosper Merimé, 
o autor da Carmen , que serve de argumento à célebre ópera de Bizet, que é o intro¬ 
dutor do realismo, Teófilo Gautier, poeta e romancista, e Leconte de Lisle. 

Todos os escritpres citados, poetas e romancistas, pertencem, segundo a clas¬ 
sificação usual, à escola romântica, mas a verdade é que a obra de muitos deles, 
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tureza por que esse século se tornou notável. O estudo da natureza é tão 
velho como a Humanidade: nas primitivas artes dos homens encontramcs 
a aplicação de conhecimentos fragmentários das propriedades da matéria, 
e nos mitos e fábulas primitivas temos teorias da origem do mundo e 
do homem, que se fundam nas provas de que então se podia dispor. 
Mas, durante os últimos cem ou cento e cinquenta anos, toda a concepção 
do Universo natural sofreu uma transformação resultante de se reconhecer 
que o homem, sujeito às mesmas leis físicas e aos-mesmos processos 
que o mundo que o rodeia, não pode considerar-se separado do mundo, 
e que os métodos científicos de observação, de indução, dedução e 
experimentação são aplicáveis não só aos objectos originais da Ciência 
pura, mas a quase todos os muitos e variados campos do pensamento e 
da actividade humana. Nas grandes invenções de idades anteriores 
vemos as necessidades da vida prática servindo de estimulo ao artífice 
para aperfeiçoamentos sucessivos; a necessidade precede e provoca a 
invenção. Durante o século XIX, porém, vemos a investigação científica, 
iniciada como uma pesquisa de conhecimento puro, começar a preceder 
e a sugerir aplicações práticas e invenções. Uma vez realizada a invenção, 


como já fizemos notar, contêm elementos que os poderiam de ceita maneira fazer 
incluir na escola posterior. 

O introdutor do romance naturalista, é contudo, Gustavo Flaubert, o autor da 
célebre Madame Bovary e da Educação Sentimental, que primeiro que qualquer outro 
dirige o combate contra os românticos a quem acusa de «uivarem â lua» e de «chorar 
perante o mar». A ele se seguem os irmãos Goncourt (Edmundo e Júlio) Alphonse 
Daudet, o grande Emtlio Zola, e Guy de Maupassant, que, nos pequenos contos e 
novelas, atinge por vezes a culminância do génio. A reacção contra o romantismo 
segue em poesia um caminho diferente e, em vez de adoptar definitivamente avia 
naturalista, retorna, depois de uma fase parnasiana representada por Sully Prudhomme, 
jean Lahor, François Coppée e José Maria Herédia, a um individualismo um pouco 
menos retórico que o do romantismo, embora também verbalista e que tomaria o 
nome de simbolismo. 

Essa reacção seria iniciada pelo grande poeta Baudelaire (que de certa 
maneira pode ser considerado um naturalista) e logo seguida por Verlaine, Albert 
Samain e Jean Moreas e levada às suas últimas consequências, já com o nome de 
«decadentismo» por Mallarmé, Rollinat e Artur Rimbaud. Como poetas simbolístas 
podem ainda acrescentar-se os nomes de Vehraerhen e Maeterlink que, embora belgas, 

são escritores da língua francesa. 

Ainda no romance não poderão deixar de se registar os nomes de Anatole 
France Pierre Loti, Paulo Bourget e mesmo de Romain Roland que, tendo escrito parte 
da sua obra no século XX, reflectem o espirito da última fase do século anterior. 
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esta abre ura novo campo tanto à investigação científica como ao desen¬ 
volvimento industrial,» 

Este amor do conhecimento pelo conhecimento— que Dampier põe 
em relevo —é de facto uma das características do pensamento científico 
do século XIX, como já 0 fora do pensamento científico da antiga Grécia, 

Não quer isto dizer que tenha havido no século XIX qualquer 
desprezo pelos resultados práticos das invenções e descobertas, mas 
apenas que 0 critério pragmático da utilidade e do ob j ec ti vo prático, que 
traria, por via indirecta, 0 primado da técnica, só no século XX começa 
a dominar. 

A evolução da ciência acompanhava de perto a evolução moral e, 
de certa maneira —embora agindo independentemente —subordinava a 
ela a sua actívidade. Esta conclusão parece contrariar 0 critério da ciência 
pela ciência que acabamos de expor, mas a verdade é que ele se verifica 
apenas no campo especificamente intelectual. 

Vem a talhe de foice dizer que, tanto Galíleu como Keppler, como 
Néwton, adoptaram esse critério, e que 0 amor do conhecimento pelo 
conhecimento e a sua subordinação a um fim moral e superior, é próprio 


Os escritores citados foram também, na sua grande maioria, dramaturgos 
podendo acrescentar-se a esta lista aliás muito concisa, os nomes de Èmile Augier, 
Alexandre Dumas, filho, Eugéne Labiche, comediógrafo célebre, Henri Becke (dra¬ 
maturgo naturalista) François de Curei, Paul Hervieu, Henri Lavedan, Bríeux e, já no 
fim do século, Bataille, Henry Bernstein e Kístmaekers. 

A literatura francesa desta época não é apenas rica em escritores de ficção. 
Os historiadores, os críticos e, de uma. maneira geral, os escritores de pensamento, 
também são numerosos e de grande mérito e para 0 comprovarmos basta citar, entre 
muitos, os nomes de Michelet, Tierry, Guisot, Thiers, Saint-Beuve, Taine, Fustel de 
Coulanges, Remy de Gourmont, Renan (que tão grande influência teria sobre 0 pen¬ 
samento da sua época e sobre a evolução da literatura) e 0 do fisiologista Claude 
Bernard que, com a sua Introdução à Medicina Contemporânea, foi um dos grandes 
orientadores do espirito que preside à moderna ciência. 

Na Inglaterra—O desenvolvimento da literatura, em todos os seus aspectos 
(embora seja menor 0 número de homens que-se entregaram à actividade literária) 
não é inferior em valor e intensidade ao que se observa na França. 

Basta citar para isso, na poesia, os nomes de Byron, um dos iniciadores do 
movimento romântico, de Shelley, 0 extraordinário poeta lírico, de Keats, de Wor- 
dsworth, e de Tenyson, a que se poderá acrescentar, para só citar os maiores, mais 
recentemente os de Elizabeth Browning, a inspirada autora dos Sonnetfrom the 
Portuguesa, Robert Browning, Dante Gabriel Rosseti, Mateus Arnold e 0 de Ôscar 
Wildej no romance —que já tinha uma tradição firmada nas obras de Sterne e de 
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de certos homens em todas as épocas. O que era excepção tornou-se 
porém, no século XIX, uma regra, 0 que lhe veio conferir a alta influência 
que passou a exercer. 

Só no século XX os seus ditames começaram a ser abandonados, 
pondo em risco não só os fundamentos da Civilização, como a própria 
existência da Humanidade. 

O prodigioso desenvolvimento que se observa na Ciência durante 
0 século XIX, e que prossegue em ritmo cada vez mais acelerado no 
século XX, não é contudo um fenómeno espontâneo, pois tem as suas 
origens quer no esforço embora isolado dos sábios dos séculos anterio¬ 
res (não se deve menosprezar, entre outros, 0 valor das descobertas de 
Harvey, de Galileu, de Kepler, e de Newton, 0 desenvolvimento da 
Matemática, para que contribuiram além de Newton, Descartes, Pascal 
e Leibnitz, para só citar os mais importantes, e um sem número de 
invenções práticas entre as quais avulta a da máquina a vapor) quer, 
principalmente, no melhor recrutamento das élites, propiciado pelo desen¬ 
volvimento e aplicação das ideias de liberdade e de igualdade, e também 
das de justiça social. 


Fielding, Fanny Burney, Jane Austen, 0 genial Charles Dickens, sir Walter Scott, 
célebre pela introdução no romance dos motivos medievais e pelo novo relevo que 
deu ao romance histórico-que, apesar da sua qualidade inferior, tanta influência viria 
a exercer na Europa, sem exclusão de Portugal onde é particularmente evidente em 
Alexandre Herculano —os escritores Charlotte Brontê, Tackeray, Charles Kingsley, 
Emily Brontê, George Elliot e Charles Reade. 

Esta primeira fase, aliás brilhante e original em todos os seus aspectos, do 
romance inglês, que apresenta uma liberdade conceptiva formal muito maior que a 
do romance francês (0 que de certa maneira 0 superioriza) é seguida por uma fase 
mais recente que lhe não é inferior. 

Nela se poderão destacar os nomes de Robert Louis Stevenson, George Me- 
redith, Tomaz Hardy, Oscar Wilde, a que já fizemos referência como poeta, mas que 
é também um inspirado romancista e dramaturgo, e finalmente entre muitos outros 
Rudyard Kippling (0 cantor do imperialismo inglês), H. J. Wells, grande romancista 
e historiador, e Bernard Shaw, 0 extraordinário dramaturgo, recentemente falecido. 

A Critica, a História e, de uma maneira geral, a Literatura de pensamento, tam¬ 
bém estão brilhantemente representadas na literatura inglesa do século XIX. Para 0 
avaliarmos basta citar os nomes do historiador Macauley, do sociólogo e economista 
John Stuart Mill que continua a tradição do economista Ricardo que ainda se pode 
considerar do século XIX, de Carlysle, historiador e crítico, de Charles Darwin que, 
embora homem de ciência, com os seus livros A origem das espécies e a Ascendên¬ 
cia do Homem, tão profunda influência iria ter sobre a evolução do pensamento mo- 
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As iniciativas e os esforços isolados e, por vezes, sem continuidade 
dos séculos anteriores, transformam-se no século XIX, num grande esforço 
de conjunto, 0 que veio dar aso ao extraordinário progresso da Ciência, 
a cujos principais aspectos nos vamos referir de seguida embora sumà- 
riamente. 


O progresso da Ciência no decorrer do século XIX, processa-se em 
todos os seus sectores e corresponde a um esforço constante e a uma 


derno, e de Ruskin, que juntamente com Morris, inauguram na Inglaterra de maneira 
superior, a critica de arte. 

A literatura americana-ramo da literatura inglesa - apresenta neste século 
um extraordinário desenvolvimento que se torna, pelo seu relevo e importância, ne¬ 
cessário registar. 

Para 0 justificar, bastam os nomes de Edgard Allan Poe (poeta e novelista) 
Fenimore Cooper, Washington Irving, Longfellow, que é 0 correspondente americano 
de Wordsworth, dos grandes e típicos poetas Walt Whitman e Wendel Holmes, de 
Henry James, e finalmente do genial romancista Marc Tvvain (de seu nome Samuel 
Clemens) e de Jack London, um extraordinário novelista. 

Emerson, 0 moralista, William Prescott (0 autor da História da Conquista do 
México e da História da Conquista do Peru) Nathaniel Hauthorne e William James 
(a que como filósofo faremos na altura própria mais circunstanciada referência) 
dão-nos a contribuição dos Estados Unidos para a literatura de pensamento e com¬ 
pletam esta imperfeita e concisa resenha. 

A Alemanha — célebre no século XIX pelos seus filósofos apresenta também, 
neste mesmo século, uma extensa galeria de autores, alguns dos quais particularmente 
significativos. Dentre eles destacam-se como mais importantes: Goethe, 0 imortal 
autor do Fausto e que com 0 seu Werther tanta Importância iria ter no estabeleci¬ 
mento do romantismo; Paul Richter, criador de uma nova forma de romance, que 
estenderia a sua influência por toda a Europa, e muito especialmente na Inglaterra; 
Shiller, e 0 genial e infeliz poeta Henri Heine, em que parece ter-se encarnado a pró¬ 
pria essência da poesia lírica. Mais recentemente, entre uma multidão inumerável de 
escritores de talento que nos é impossível citar, poderão apontar-se os nomes do 
romancista Gustav Freytag e dos dramaturgos Gerard Hauptman e Suderman. 

A contribuição alemã para a literatura de pensamento durante 0 século XIX, 
também valíosíssima, embora quase sempre expressa em termos filosóficos. Entre¬ 
tanto, como seus representantes e pelas suas ligações mais directas com a actividade 
literária, poderemos registar desde já 0 nome dos historiadores Mommsen e Humbo t, 

deKant, de Hegel.e principalmente os de SchopenhauereNietzsche. . _ 

Tal como acontece com a música, só no século XIX é que a Rússia (cuja lite¬ 
ratura foi até aos meados do século XVIII uma actividade hesitante e esporádica) 
entra, e aliás de maneira preponderante, na cena literária. É isso um efeito das novas 
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forma de entusiasmo lúcido que ainda se não tinha observado em qual¬ 
quer outro século. As aquisições da nova Ciência, a que ura espírito 
novo parece ter sido insuflado, são constantes seja qual for 0 sector 
sujeito à nossa apreciação. Embora 0 avanço na Matemática e na Geo¬ 
metria (ciências mais dedutivas que indutivas e por consequência menos 
influenciadas pelo novo processo da experimentação) seja considerável e 
durante esse período se tenham elucidado numerosas questões em aberto, 
essas aquisições são sobretudo importantes na Física, na Química, na 
Geografia Fisica, na Geologia, nas Ciências Biológicas e, em particular, 


ideias que, embora mais limitadamente e com a sua expansão diminuída por toda a 
espécie de restrições, também lá exercem a sua acção. A natureza e intenção da obra 
dos escritores que vamos apontar, servem para comprovar 0 nosso acerto. São eles: 
Alexandre Sergievitch Pouchkine, 0 grande poeta que, segundo Louis Eeger, desem¬ 
penha na Rússia em relação ao romantismo 0 mesmo papel desempenhado na Ingla¬ 
terra, por Byron e na França, por Vítor Hugo; 0 dramaturgo Gribolebov, autor da 
peça A desgraça de ter espírito, apontada como uma obra-prima do teatro romântico; 
Lermontov, poeta e novelista, que como Pouchkine, será morto em duelo; e final¬ 
mente a série genial de romancistas que começando em Gogol, 0 autor do Taras 
Bulha (um poema) e das Almas Mortas (que os críticos consideram 0 equivalente 
russo de D. Quixote) é brilhantemente continuada por Ivan Tourguenev (0 inesque¬ 
cível escritor das Histórias de um caçador) por Gontcharov, até atingir a sua expres¬ 
são mais alta com Leon Tolstoi', e principalmente com Dostoiewsky — sem contesta¬ 
ção um dos maiores escritores de todas as literaturas e de todas as épocas. Além 
destes autores que, pelas suas características especiais fogem à classificação de qual¬ 
quer escola, poderão citar-se ainda os nomes do novelista Tchekov^ 0 equivalente 
russo de Guy de Maupassant, de Wladimir Korolenko e mais recentemente 0 de 
Máximo Gorky. 

A literatura de pensamento não tem na Rússia, nesta época, 0 relevo que 
apresenta noutros países já citados, 0 que resulta, em grande parte da falta de tradi¬ 
ção intelectual (que não existia na Rússia recém-chegada à orla da cultura e da ci¬ 
vilização) e é um elemento essencial à sua elaboração. 

Entretanto, mesmo neste particular — e principalmente como críticos e histo¬ 
riadores, poderão apontar-se os nomes de Michel Pogodine, autor da História da 
Rússia antes do período mongol, de Soloviev, de Kostomarov, de Goloubinsky, autor 
da História da Igreja russa, e do crítico Alexandre Pypine. 

Mais recentemente a literatura russa produziu um filósofo cheio de interesse. 

Leon Chestow. 

A Itália continua no século XIX as suas altas tradições literárias, podendo 
citar-se, entre muitos outros, 0 grande poeta do romantismo, Giacomo Leopardi, 
autor do célebre poema O amor e a morte ; Alexandre Manzoni, também romântico, 
dramaturgo e poeta, autor de uma ode sobre a morte de Napoleão, Cmco de Maio ; 
Silvio Pellico, 0 autor da tragédia Francesca de Rimini ; Antonio Fogazzaro, 0 poeta 
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na Medicina, ciência prática que, podendo de certa maneira ser incluída 
entre as ciências biológicas, se relaciona íntimamente também com a 
Física e com a Química. 

E durante 0 século XIX que na Física, por exemplo, se resolvem, 
quer teórica, quer pràticamente, um grande número de problemas rela- 

idealista, Ugo Foscolo e Edmundo de Atnicis, grandes romancistas. A estes nomes 
poderá acrescentar-se 0 de Gabriel d’Annunzio já dos nossos dias e, ainda mais 
recentemente, 0 da romancista Grazia Delleda, e do dramaturgo Luigi Pirandelo aos 
dois últimos dos quais foi concedida a alta honra do Prémio Nobel. 

Marinetti, fundador do «futurismo», é também italiano, mas tanto 0 autor como 
a sua tentativa literária, valem mais pela sua audácia do que pelo seu valor intrínseco. 

Durante este século, a Itália foi fértil em historiadores e escritores de pensa¬ 
mento, podendo apontar-se entre muitos; na História, Cesar Cantu; na Filosofia e 
Teologia, Rosmini e Gioberti, na literatura cientifica (e em particular na cri¬ 
minologia) Lombroso e Ferri. O nome de Benedetto Croce, filósofo, ensaísta e 
critico, pode fechar condignamente esta lista. 

Andersen, Bjornson Bjornstierne, enriquecem no século XIX a Literatura 
Escandinava, onde se poderão apontar ainda os nomes do poeta Tegner, dos poetas 
e romancistas Runeberg e Kielmann, do dramaturgo Strindberg e, principalmente, 
0 do genial Ibsen que produziu no teatro uma autêntica renovação. 

O filósofo dinamarquês Kierckgart, é 0 representante da literatura de pensa¬ 
mento e passa—não sabemos com que fundamento —por ser um precursor do 
«existencialismo». 

. Na Espanha, pais de alta tradição literária, 0 surto combinado das ideias libe¬ 
rais e do estado de espirito romântico também produziu os seus frutos, que se expri¬ 
mem nas obras do poeta Manuel José Quintana, do poeta e dramaturgo José Zorrilla 
e do romancista Espronceda. A elas se seguem as do quase genial poeta Campoamor 
e as dos romancistas Fernan Gaballero (pseudónimo de Cecília de Faber), Fernandez 
e Gonzalez, Pedro António de Alarcon, D. Emilia Pardo Bazan e 0 dramaturgo 
Perez Galdoz, Miguel de Unamuno (ensaísta e novelista de extraordinário talento), 
José Echegaray e 0 dramaturgo Jacinto Benavente. Estes dois últimos, galardoados 
com 0 prémio Nobel e 0 último ainda vivo, exprimem a continuidade do génio lite¬ 
rário espanhol do século XIX. 

Nele, a literatura de pensamento também está largamente-representada. Para 
0 comprovar, podem-se citar os historiadores José Amador de los Rios, autor dos 
Estudos políticos e literários sobre os judeus de Espanha e da História Critica da Lite- 
, ratura Espanhola, Modesto Lafuente, 0 autor da História Geral de Espanha , em 
vinte e oito volumes, Fernandez Duro, Canovas dei Castillo, Menendez y Pelayo e, 
icomo ensaísta, critico e filósofo, 0 por nós já mencionado Miguel de Unamuno. 

No século XIX, a literatura portuguesa (e aqui nos queremos referir conjunta¬ 
mente à literatura dos dois países de língua portuguesa —Portugal e Brasil) não é 
, inferior (em especial sob 0 aspecto estritamente literário) à de qualquer outro pais. 

De facto, 0 choque das novas ideias, em parte alguma produziu tão inespera¬ 
dos e benéficos efeitos. Depois de uma época de relativo apagamento, que durou 
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tivos à Electricidade (sobre a qual já no século anterior se tinham reali¬ 
zado importantes trabalhos sem se chegar a qualquer conclusão defini¬ 
tiva) quer no que diz respeito às correntes eléctricas e suas propriedades, 
quer à indução electro-magnética, à existência de campos electro-magné* 
ticos e às ondas eléctricas. A acção química provocada pelas correntes 

quase duzentos anos, 0 século XIX, tal como 0 século XVI, representa um período 
de Renascimento em que 0 génio literário português se manifesta em toda a sua 
exuberância. Com uma evolução semelhante à que se observa em França, a litera¬ 
tura portuguesa revela no século XIX, uma força e uma originalidade que a impõem 
definitivamente. 

Para 0 comprovar bastam os nomes de: 

No romance, Alexandre Herculano, romancista histórico, pela seriedade da 
concepção, muito superior a Walter Scott, que aliás 0 influenciou, Júlio Dlnis, um 
precursor do naturalismo, Camilo Castelo Branco, cujo génio literário é incontestá¬ 
vel e é 0 romancista típico da época romântica, José de Alencar, Pinheiro Chagas, 
Eça de Queirós, 0 chefe da escola realista, cuja perfeição literária não é inferior à 
de Flaubert, Machado de Assis, que de certa maneira 0 excede no delineamento psi¬ 
cológico dos personagens, Rebelo da Silva, Barreto Lima e, mais recentemente, Tei¬ 
xeira de Queirós, Abel Botelho e Coelho Neto. 

Na novela, além dos acima citados, Almeida Garrett, Beldemónio, Trindade 
Coelho e Fialho de Almeida, um caso típico e excepcional de talento novelístico. 

No teatro , Almeida Garrett, cuja obra prima —Frei Luís de Sousa — atinge a 
altura da tragédia grega. 

Na prosa propriamente dita (história, ensaios, critica e literatura de pensa¬ 
mento), A. Feliciano de Castilho, Alexandre Herculano, cuja obra de historiador, 
embora restrita a Portugal, é de um valor inultrapassável, Gama Barros, 0 autor da 
monumental História da Administração Pública em Portugal dos séc. XII a XV, 
Oliveira Martins, historiador de grande mérito e prosador de excepcional talento, 
Costa Lobo, Alberto Sampaio, Capristano de Abreu, Oliveira Lima, Moniz Barreto, que 
inaugura em Portugal a crítica literária, Silvio Romero, Antero de Quental, Sampaio 
Bruno, Lúcio de Azevedo e Euclides da Cunha, 0 inolvidável autor dos Sertões . 

Na poesia, que é a expressão típica do génio literário da língua portuguesa, 
além de Castilho, Herculano, Garrett, Camilo e Alencar, que também foram poetas, 
devem apontar-se Soares de Passos, que é 0 poeta típico do romantismo, Gonçalves 
Crespo, 0 grande Antero do Quental, Guilherme Braga, João de Deus, 0 quase genial 
Guerra Junqueiro, Gomes Leal, Raimundo Correia, Alberto de Oliveira, Alfonsus de 
Guimarães, Cesário Verde, 0 representante da poesia naturalista em Portugal, Antó¬ 
nio Nobre, um dos mais extraordinários poetas líricos de todo 0 Mundo, Olavo Bilac, 
José Duro e, numa época mais recente, como representantes da poesia parnasiana, 
Eugênio de Castro e António Feijó. 

Além destes nomes, que são os dos escritores mais representativos deste pe¬ 
ríodo, muitos outros se poderiam citar, mas estes só por si bastam para se formar 
uma ideia sobre 0 valor e desenvolvimento da literatura de língua portuguesa no 
século XIX. 










também foi estudada, bem como estabelecidas as unidades electro-ma- 
gnéticas para medição da intensidade das correntes. Para além do seu 
valor teórico, que é indiscutível, o valor prático destas descobertas 
também não pode ser posto em dúvida. A atestá-lo, as suas numerosas 

utilizações que vão desde 
o telégrafo-eléctrico, à te¬ 
lefonia sem fios, à ilumi¬ 
nação eléctrica e ao empre¬ 
go, cada vez maior, das 
máquinas eléctricas no tra¬ 
balho mecânico. 

As leis de conserva¬ 
ção e transformação da 
energia, também neste sé¬ 
culo é que foram estabele- I 

cidas.bemcomoasdaTeo- i 

" j 

ria cinética dos gases, as 

da termo-dinâmica, e as 
relativas à origem, nature¬ 
za e transformação do ca- ■ 

lor e à natureza ondulató¬ 
ria da luz. 

Deve esclarecer-se a 
esse respeito que esta Teo¬ 
ria, que se apresentava em 
oposição à da sua natu¬ 
reza corpuscular, até então 
admitida e perfilhada por 
Newton, parece hoje, na nova fase da Física, conciliável com ela. 

Mas, os horizontes abertos pela Física durante este período, são 
incomensuráveis e a sua vastidão, que aumenta à maneira que se vão 
esclarecendo sucessivos problemas, está longe de encontrar (encontrá-lo-à j 

algum dia ?) o seu último limite. 

Foi neste período também que, através da análise espectral, se f 

estabeleceu a unidade ou, melhor, a identidade físico-química do Uni¬ 
verso, dado que, através dela, por um processo engenhoso que atesta 
a enorme capacidade intelectual do homem, se pode chegar à conclusão da 
existência, no Sol, nas Estrelas e nos outros Planetas, de elementos físicos 
e reacções químicas idênticas às que se constatam e observam na Terra. 
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Na última década do século XIX, inaugura-se uma nova era da 
Física, a Era da Física Matemática, em que a sua conexão com a Mate¬ 
mática—que fora sempre grande, dado que a Física é a ciência em que 
as deduções teóricas melhor se ajustam às observações práticas —se 
torna ainda mais estreita. Nessa fase de que marcaremos apenas as ten¬ 
dências gerais —visto que se trata de um assunto relativamente hermé¬ 
tico de especialidade — a união das duas ciências torna-se cada vez mais 
íntima, e a Física começa a aplicar, desenvolvendo-as até às suas últimas 
consequências, as conclusões de Lobatchewsky, Gauss, Bolyai e, princi¬ 
palmente, de Rieman, pelas quais se estabelecia a possibilidade de uma 
geometria não euclidiana, em que poderiam ser discutidas as proprie¬ 
dades de um espaço a mais de três dimensões. 

É nesta fase que, por virtude da teoria dos «quanta», de Bohr, 
e sobretudo da teoria da relatividade de Einsteín (em face da qual Tempo 
e Espaço perdem a sua velha dignidade de categorias absolutas, e o 
próprio Universo a sua extensão infinita para se tornar apenas esférico 
e ilimitado) que a lei da gravitação universal, que parecia estabelecida 
para-todo o sempre, fica definitivamente abalada. Nela também a Física 
Atómica (a doutrina atómica esquecida durante séculos fora novamente 
admitida no século XIX) obterá os seus maiores sucessos, não se sabe 
ainda bem se para proveito da Humanidade. 


O avanço das Ciências Biológicas, em todos os seus aspectos e 
derivações, tal como o da Geologia, o da Química e o da Medicina, nao 
foi, durante o século XIX, inferior ao da Física nem menos proveitoso, 
embora produzisse consequências menos espectaculares e retumbantes. 

A esse respeito diz Dampier; 

«No grande progresso que caracterizou o século XIX, não foi o 
vasto desenvolvimento dos conhecimentos físicos, e menos ainda a gigan¬ 
tesca super-estrutura que sobre eles se ergueu, o que mais influiu no 
alargamento do horizonte mental do homem e levou a mais uma revo¬ 
lução na sua maneira de pensar. O ponto de verdadeiro interesse trans¬ 
feriu-se da Astronomia para a Geologia, e da Física para a Biologia e os, 
fenómenos da vida. A hipótese da selecção natural que, pela primeira 
vez, vinha dar uma base aceitável para a velha ideia da evolução, levou 
o espírito humano pela nova longa fase da sua infindável caminhada, 
com DarwÍn-o Newton da Biologia-como figura central do pensa¬ 
mento do século XIX.» 



POMINGOS MONTEIRO 


O LIVRO DE TODOS OS TEMPOS 


< 5*19 



f 


■ 


| 


De facto, desses progressos resulta um esclarecimento dos proble- 
mas^que se relacionam não so com a vida, como coro a posição do homem 
em face do Universo. A sua atitude mental e, possivelmente, a sua 
atitude moral (o que veio suscitar um novo e grave problema) modifi- 
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cawm-se como se modificaram proveitosamente as condições da sua 
existência. 

Por virtude dessas novas aquisições do saber, o homem ficou com 
um conhecimento muito mais exacto, não só do munio físico e biológico 
que o rodeava, mas também sobre si mesmo, quer quanto à sua íntima 
estrutura, quer quanto às reacçÕes que dentro dele se processavam. Enri¬ 
quecido por esse conhecimento, o homem poderia, daí em diante, como 
o fez, não só aproveitar melhor as forças que o envolviam e transfor¬ 
má-las em elementos benéficos, como combater os seus inimigos invi¬ 
síveis cuja existência ignorava em muitos casos. 

Os resultados práticos desses progressos foram imensos e reflecti- 
ram-se, quer no incremento da sua comodidade e riqueza, isto é, no seü 
bem estar, quer'no melhoramento das suas condições de saúde e na 


duração da sua existência, que são um efeito directo do progresso 
da Medicina, por seu turno determinado pelo progresso das ciências 
auxiliares. 

Durante o século XIX, como efeito indirecto do progresso da Ciência, 
a população do Mundo quintuplicou e a média da vida humana subiu 
de 3 o para 6o anos. A história desse progresso, que prosseguiu no sé¬ 
culo XX em ritmo cada vez mais acelerado e de que daremos em 
«nota» uma súmula muito sucinta, constitui, contudo, assunto da espe¬ 
cialidade e aqui nos cabe apenas registá-lo e apontar e estudar as suas 
consequências. 


NOTA 

Para se formar um juízo ainda que sumário sobre o desenvolvimento e 
progresso da Ciência no século XIX basta citar os nomes de: 

Na Matemática , o físico Fourier, que estabelece as suas relações com a Física, na 
■sua Teoria Analítica do Calor , de Hamilton, que faz o mesmo no que respeita à energia 
•cinética, de Lobatchewsky, Gauss, Bolyai e Rieman, seguidos por Cayley, Helmotz, 
Klein e Whitehead que discutirão os fundamentos da geometria não-euclidiana, que 
imais tarde, Bohr e Eínstein hão-de reforçar. 

Na Fisica e na Química , de José Dalton, que primeiro que qualquer outro 
restabeleceu o primado da teoria atómica, de Berzelius, que fez a determinação dos 
pesos atómicos e que conjuntamente com Davy, que pela primeira vez separou os 
■metais alcalinos, potássio e sódio, estabeleceu as leis fundamentais da electro-qutmica, 
.de Gay-Lussac e Avogadro que estudaram profundamente o fenômeno da combinação 
•dos gases e de Canizaro que estabeleceu a distinção entre átomo químico e molécula 
física. A eles será necessário acrescentar os de Lotário Meyer que, nas pisadas de 
•Proust, demonstrou a relação entre os pesos atómicos e as propriedades físicas dos 
•elementos e de Mendeleieff que provou a .periodicidade na ordem crescente desses 
pesos atómicos. Na parte da física que diz respeito à electricidade, deverão citar-se 
Ampere, Faraday, Seabeck e Ohm, que não só estabeleceram as noções de intensidade 
•da corrente e de força electro-motriz, como as das suas propriedades gerais criando 
■também as unidades da sua medição. Eles e Weber constataram a existência da 
lindução electro-magnética e estabeleceram as leis dos campos electro-magnéticos. 
0 mais importante é Faraday que, na opinião de Dampier, «lançou verdadeiramente 
•os fundamentos dos três grandes ramos da ciência eléctrica prática: o daelectro- 
-qulmica, o da indução electro-magnética e-o das ondas electro-magnéticas. Segundo o 
mesmo autor, esta é a base «da moderna teoria da fisica dos campos». 

Na parte da Física que se refere ao calor e à conservação da energia - que 
mais tarde levará à constituição da termo-dinâmica -poderá indicar-se o nome, 
.além do já citado Fourier,- de Mayer que em primeiro lugar' admitiu a possibili¬ 
dade de conversão do calor em trabalho e vice-versa, ideia essa comprovada por 
■Grove, o autor de A Correlação das Forças Físicas, e, principalmente, por Helmhotz 







65 o 


DOMINGOS MONTEIRO 


0 LIVRO DE TODOS OS TEMPOS 


no seu livro Sobre a Conservação de Força , era que se estabelece definitivamente o 
principio da conservação da energia, de consequências filosóficas muito im¬ 
portantes, 

Aproximadamente nessa época, Joule chegou à conclusão que o calor é uma 
forma de energia, através de uma experiência em que mediu a quantidade de calor 
libertado pelo trabalho mecânico-eléctrico, 0 mesmo Joule, conjuntamente com 
Waterston e Clausius, partindo da lei de Thomas Graham sobre a velocidade de ex¬ 
pansão dos gases, estabeleceu definitivamente a Teoria cinética dos gases, já em 
parte enunciada e prevista por Bernouilli, 

A base da termodinâmica é a Lei dos Ciclos, de Sadi Carnot, filho do célebre 
Carnot que organizou os exércitos da Revolução Francesa, mais tarde aperfeiçoada 
por Clausius e pelo grande físico inglês Lord Kelvin. 

A análise espectral, que permitiu a elucidação dos elementos físicos do Uni¬ 
verso, com base nas célebres riscas de Fraunhofer, cuja coincidência com a risca 
brilhante do espectro da luz de um arco voltaico já tinha sido observada por Fou- 
cault, foi defínitivamente esclarecida por Sir George Gabriel Stokes e, mais tarde, 
por Davíd Alter. Von Bunsen, Roscoe e Kirchoff estabeleceram o processo rigoroso 
da sua aplicação, 

A astronomia espectroscópica seria depois levada às suas últimas conse¬ 
quências por Huggins, Janssen e Lockyer. 

Vem a talho de foice dizer que já em data muito anterior, isto é, em 1823, 
Herschel tivera a ideia de que as riscas de Fraunhofer podiam servir para a determi¬ 
nação da presença de metais, 

0 desenvolvimento matemático da teoria das ondas eléctricas é feito por 
Maxwel e por Hertz, tendo-se dal partido para importantes descobertas, entre as quais 
a da telegrafia sem fios. 

Ao que acabamos de dizer, será necessário acrescentar os trabalhos e des¬ 
cobertas sobre a origem e funcionamento da acção química sobre a acção catalítica 
-—ou seja, a acção de certos elementos para provocarem a composição química sem 
nela intervirem directamente—e sobre a pressão osmótica nas suas relações com a 
propriedade eléctrica das soluções, devidos a Wilhelmny, Guldbery, Waage, Kirshoff, 
Berthelot, Hittorf, Sir Oliver Lodge e, especialmente, Kohbrausch, Van’t Hoff 
e Arrhenius, 


Na Geologia , Biologia, Antropologia, Química Orgânica , Fisiologia e Medicina, 
0 número de homens de ciência que se interessaram por estes ramos do conheci¬ 
mento foi tão grande no século XIX e tão importantes e numerosas as descobertas 
por eles feitas, que para se fazer uma ideia completa do seu progresso seria neces¬ 
sário um tratado por,cada um deles. Como pretendemos apenas comprovar os con¬ 
ceitos de ordem geral constantes do texto bastar-nos-á pois, como vamos fazer, apre¬ 
sentar os exemplos mais significativos sem preocupação cronológica e sistemática 0 
que a inteira ligação de todos estes ramos da Ciência, com exclusão da Geologia, 
plenamente justifica. A inclusão da Geologia nesta secção explica-se pelo facto do 
seu progresso ter contribuído para esclarecer importantes problemas biológicos e 
antropológicos. 
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A Geologia, propriamente dita, é uma ciência anterior ao século XIX e os 
seus fundamentos foram estabelecidos por James Hutton. No seu livro, A teoria da 
Terra , Hutton enuncia a Lei da Uniformidade, reconhecendo que a estratificação de 
rochas e a inclusão dos fósseis, eram processos que continuavam, lei essa que seria 
confirmada, já no século XIX, por Guilherme Smith que revelou a possibilidade de, 
pelos fósseis, se estabelecer a idade das rochas, por Cuvier que reconstituiu espécies 
de mamíferos há muito desaparecidas, e por Charles Lyell que no seu livro Os prin¬ 
cipias de Geologia mostrou a possibilidade de se fazer uma História da Terra. 

Foram estes trabalhos e a leitura do livro de Maltus, 0 grande e caluniado 
economista do começo do século XIX, que deram a Darwin —a figura central mais 
influente do pensamento europeu—-a ideia basilar para a sua teoria da evolução. 
Essa ideia, que não é mais que a expressão cientifica de uma convicção secular, vem 
expressa nos seus dois livros, A Origem das Espécies e A Ascendência dos Homens , 
que tantos problemas iriam suscitar, quer no campo da actividade cientifica, quer 
mesmo nas esferas social, filosófica e religiosa, Baseando-se, de uma maneira geral, 
na origem não divina do Homem e na sua evolução provocada pela selecção natural 
(hoje posta em dúvida ou limitada nos seus efeitos, na opinião de alguns homens de 
ciência) ela não podia deixar de suscitar uma controvérsia que, tendo dominado 
toda a segunda metade do século XIX, ainda hoje se nao encontra resolvida, De qual¬ 
quer forma, Darwin dá-nos a primeira explicação racional, sobre a origem do Homem 
e a sua evolução, em redor da qual, combatendo-a ou perfilhando-a, toda a ciência 
antropológica—0 estudo comparativo do Homem—se iria estabelecer. 

Nesta matéria poderão citar-se os nomes de Huxley, Heckel, Weisermann — 
que estabeleceu a distinção entre células somáticas e células germinativas - Mendell 
_que enunciou as célebres leis sobre hereditariedade —e já, propriamente na antropo¬ 
logia e na paleontologia, Vries, Spy, Brehm, Dubois, Dalton, Quetelet, que faz a apli¬ 
cação dos métodos estatísticos à antropologia, Galton, que poz em dúvida a heredi¬ 
tariedade dos caracteres adquiridos e Boule, cujo valioso trabalho contribuiu para 
esclarecer numerosos problemas. 

As dúvidas e até a ignorância nesta matéria, ainda subsistem, mas não se pode 
negar 0 enorme progresso da Antropologia e da Geologia, no século XIX. 

Esse progresso também se verifica na Química cujos fundamentos científicos 
tinham sido estabelecidos no século anterior e, muito particularmente, na Química 
Orgânica que é uma criação do século XIX. A designação vem-lhe da circunstância 
de se ter suposto de inicio, que os compostos quimicos que lhe diziam respeito, se 
encontravam apenas na matéria viva, convicção essa que foi destruída pela síntese 
da ureia realizada por Frederico Wõhler e por outras sínteses de compostos orgâ¬ 
nicos, depois conseguidas. A Química Orgânica, passou então a ser a Química dos 
compostos com base no carbono, elemento cujos átomos mostravam a estranha 
propriedade de se combinar com outros átomos de carbono e com átomos de outros 
elementos. Os nomes mais notáveis da Química Orgânica, são: Justus Liebig, Berze- 
lius, Frankland, Kekuli, Mitscherlich, Pasteur, Wislicesm, Van’t Hoff, Wohler, Lau- 
rent, Dumas, Williamson e Curtins. 

Por virtude do trabalho destes homens, não só se chegou à descoberta da íso- 
meria, como & síntese de numerosos corpos orgânicos e à sua classificação em proteí¬ 
nas, gorduras e hidratos de carbono. A ideia de valência nasce também nesta 

época. 


> 
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Na Fisiologia e na Medicina, que pelas suas afinidades trataremos conjunta¬ 
mente, o primeiro nome a apontar é Bichat, que tendo morrido no inicio do sé¬ 
culo XIX encarna inteiramente o seu espirito e formulou uma das concepções 
basilares da Fisiologia — a de tecido —podendo considerar-se o fundador da Histo¬ 
logia. Seguem-se-lhe Michéll Hall que criou a noção de «reflexo nervoso», Johanes 
Muller que formulou a lei da «Energia específica dos nervos» e fundou a Psico- 
-fisiología, Helmholtz (a que já nos referimos a propósito da Física e daMatemática) 
que esclareceu muitos problemas da fisiologia da visão e descobriu o oftalmos- 
cópio, Karl Ludwig, célebre pelos seus estudos sobre fisiologia renal e glandular e 
pela aplicação do método gráfico, Du Bois Reimond, que descobriu o fenómeno 
eléctrico da actividade vital, Schwan, que elaborou a teoria celular, de tão impor¬ 
tantes consequências, e Wirschow, o fundador da Patologia celular. 

Entre os mais, como dois picos sobre elevadas culminâncias, destacam-se os 
nomes de Claude Bernard—o maior fisiologista de todos os tempos —que descobriu 
o glicogénio e os nervos vaso-motores e que com o seu livro Introdução à Medicina 
experimental tanta influência viria a ter sobre o pensamento cientifico contemporâ¬ 
neo, e Louis Pasteur, o criador da Bacteriologia, que além da sua contribuição à 
Química orgânica, desmentiu a hipótese da criação espontânea, provou que um certo 
número de doenças eram provocadas pelos micróbios e descobriu a cura de algumas 
delas e entre elas a da raiva. 

Com as suas descobertas, Pasteur salvou a vida de milhões de indivíduos e 
pode ser considerado, além de um génio, um dos maiores homens da História. 

Quase no mesmo plano se deve colocar Koch, que descobriu os bacilos do 
carbúnculo e da tuberculose e contribuiu decisivamente para o desenvolvimento da 
Bacteriologia. De mencionar também são os seguidores destes dois homens e entre 
eles, Emile Roux, que isolou a toxina diftérica, Behring que descobriu o soro curativo 
desta doença—o soro anti-diftérico —com que iria salvar também milhões de vidas, 
e os portugueses Câmara Pestana e Carlos França, este último notabilissimo pelo 
seu estudo comparativo da raiva nos animais. No campo da parasitologia, de certa 
maneira conexo com o da Bacteriologia, podem apontar-se Ronald Ross e Laveran, 
a quem, com a descoberta do mosquito transmissor e do agente provocador da 
doença, se deve um completo esclarecimento sobre a malária. 

Em vários campos da Fisiologia e da Medicina destacam-se ainda Bright, que 
esclareceu vários problemas da patologia renal, Charcot, Golgi que descobriu um 
método de colaboração que permitiu o estudo aprofundado do sistema nervoso, 
Ramon y Cajal, qúe enunciou a teoria do neurônio, Metchnikof que descobriu o 
fenómeno da Fagocitose, Paul Erlich, que descobriu o tratamento eficiente da 
sífilis e, finalmente, Richet que estabeleceu a noção de anafilaxia, 

Por esta sucinta resenha, que como dissemos é meramente exemplificativa 
— e na qual foram omitidos certamente nomes e pormenores de grande importância— 
se pode avaliar o extraordinário progresso da Ciência no século XIX e as proveitosas 
consequências que daí advieram. Ao que dissemos, apenas se pode acrescentar que 
o esforço que suscitou esse progresso— produto do génio pessoal e do espírito de 
uma época foi todo conduzido desinteressadamente, isto é, dirigido pelo amor da 
Ciência e pelo amor da Humanidade, o que lhe confere um alto valor moral e espi¬ 
ritual. O mesmo talvez não se possa dizer —pelo menos tão decisivamente —da 
Ciência do século XX, cujo progresso continua em ritmo cada vez mais acelerado. 
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III 

A FILOSOFIA DO SÉCULO XIX E AS GRANDES CORRENTES 
DO PENSAMENTO MODERNO 


E m nenhuma época, nem mesmo na Grécia Antiga (onde, com todas 
as suas posteriores consequências, a Filosofia por vezes se asse¬ 
melhava, mais do que a uma resposta à ansiedade cósmica do 
. homem, a um mero exercício intelectual) a Filosofia se revestiu 
de uma tão alta importância como no século XIX e nas décadas que o 
antecederam. Esta importância deriva, quer da nova e alta dignidade 
que é conferida ao filósofo (considerado justamente como o fecho ou a 
base do edifício intelectual) quer da influência (cada vez maior a partir do 
meado do século XVIII) das ideias filosóficas sobre os acontecimentos 
sociais. 

Essa influência nítida já no tempo de Rosseau,'de Helvetius e de 
Condorcet, e que norteou a conduta dos homens da Revolução, torna-se 
ainda mais evidente a partir de Kant e de Fichte, para assumir com 
Hegel uma autêntica preponderância. Essa preponderância manter-se-à 
nas três linhas contraditórias de pensamento que nele tem, em parte, 
a sua origem (e que são representadas nos seus extremos por Nietzche e 
por Marx) e de certa maneira é a responsável, por esse ódio fundamen¬ 
tado nas ideias e nos interesses (o ódio, por via de sentimentos e uma 
constante psicológica da condição humana) que é uma das características 
da nossa época e explica, em parte, as suas trágicas divisões. 

É certo que o fenómeno da reversibilidade também aqui se verifica 
e que os acontecimentos sociais têm contribuído para a formação de certos 
sistemas pseudo-filosóficos que, por interessados e intencionais, não assu¬ 
mem o carácter de uma verdadeira filosofia. 

Deve ainda acrèscentar-se que o pensamento moderno não é apenas 
influenciado ou determinado pelas ideias filosóficas, mas também pelo 
progresso científico e pelo desenvolvimento industrial e económico de 
que resultou, em parte, a ideia hoje predominante, psicológica e social- 
mente perigosa, do domínio quase ilimitado do homem sobre o universo 
físico e da sua possibilidade - a que diminuídos na sua força se dei- 
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xarara de opor certos princípios políticos, morais e religiosos — e até do 
seu direito de dominar os outros homens. 

Esta corrente de pensamento está na base, quer de uma nova con¬ 
figuração da vida social, quer da transformação ética que se está actual- 
mente processando., Embora as suas causas se possam localizar no 
século XIX, os seus efeitos só agora são nitidamente perceptíveis e por isso 
os estudaremos posteriormente. No século XIX, e em especial na sua pri¬ 
meira metade, o primado da filosofia (hoje ultrapassado, sejam quais 
forem os aspectos por vezes contraditórios que assumem, por correntes 
de ideias de carácter pragmático) era ainda incontestável. 

Nesse particular as ideias de Kant exerceram uma considerável 
influência, senão directamente — dada a sua restrita acessibilidade à 
compreensão geral — pelo menos como origem e determinante de outros 
sistemas filosóficos e particularmente do de Hegel e também do de Marx, 
que deste deriva, embora esteja, em grande parte, em contradição com 
ele. De facto, esses sistemas são mais opostos nos seus efeitos e conclu¬ 
sões do que no método e processo da sua elaboração mental. 

No início do século XIX, Kant —o fundador do novo idealismo — 
era por consequência a figura predominante do pensamento filosófico. 

Desse pensamento uma parte é quase absolutamente hermética 
— o que se pode demonstrar pela aflição metafísica dos seus comentado¬ 
res que o interpretam das mais diversas maneiras —outra (em especial 
a que se refere ao tempo e ao espaço) puramente abstracta e uma 
terceira (filosoficamente talvez a menos importante) de carácter nitida¬ 
mente político e social. E esta entretanto a que particularmente interessa 
à índole do nosso trabalho. 

Sob esse aspecto o seu princípio, mais importante é o de que «o 
homem é em si próprio um fim e não um meio» princípio que ele reforça 
afirmando que «nada pode ser mais terrível do que as acções de 
pm homem serem sujeitas à vontade de outro homem». Este princípio 
com o seu corolário que mostra uma inteira conformidade,, com a 
Doutrina da «Declaração dos Direitos do Homem» (não obstante a 
controvérsia a que posteriormente foi sujeito e que consistia em saber 
se este «homem» era o homem considerado em si mesmo ou o homem 
como componente da Humanidade, o que lhe daria significações muito 
diversas) apresenta-nos qualquer que seja conclusão a que se chegue, 
JKant, como um democrata,.pelo menos na intenção. 

Neste princípio, fundamental se cifra toda a sua filosofia política e 
social (ou pelo menos aquela que o pretende ser) que na realidade não 


representa a parte mais importante da sua obra. Esta tem como base 
uma ideia que, mais do que uma ideia filosófica, representa um método, 
ou melhor, um processo que, ao depois, haveria de ser seguido por quase 
todos os filósofos alemães, sem exclusão de Hegel e de Marx: o da 
crítica do conhecimento como meio de busca filosófica. 

Essa crítica do conhecimento é feita por Kant nos seus dois livros 
fundamentais, a Critica da Ra\âo Pura e a Critica da Ra\âo Prática, 
É neles que a sua convicção idealista (que fazem de Kant, não obstante 
todas as oposições de doutrina, o Platão dos tempos modernos) niti¬ 
damente se afirma. 

Não vamos, nem isso importa à índole do nosso trabalho, expor 
o sistema filosófico de Kant. 

Bastará dizer que ele corresponde a um dos termos da tendência 
alternativa, que se verifica no decorrer da História da Filosofia, isto é, 
a uma oscilação entre a predominância das ideias — conceitos puros — e 
a predominância da chamada realidade objectiva. Kant é um defensor do 
idealismo intransigente, e por isso o «apriorismo» domina toda a sua 
obra, toda ela tendente a demonstrar (e em especial a Critica da Ra\ão 
Pura) como o afirma Russel «que embora nada do nosso conhecimento 
possa transcender a experiência, esse conhecimento é, contudo, em grande 
parte à priori e não resulta indutivamente da experiência». 

Este «apriorismo» é levado, no que diz respeito ao Espaço e ao 
Tempo, às suas últimas consequências. Para Kant, Espaço e Tempo, que 
não podem ser inferidos da experiência, porque são anteriores a ela e, 
de certa maneira, seus pressupostos (segundo Kant, ninguém pode con¬ 
ceber nada de exterior, sem conceber primeiro a ideia de espaço) nem 
sequer são conceitos, isto é, ideias formuladas pela razão, mas simples 
formas de intuição. De certa maneira, também para Kant, que é deísta, 
não é a Razão, mas uma forma de intuição que através das suas duas 
ordens de argumentos, os metafísicos e os epistemológicos, prova a exis¬ 
tência de Deus. 

A ideia de que pela razão se podem provar conceitos diame¬ 
tralmente opostos, é uma das ideias fundamentais de Kant —a das 
antinomias — aquela que constitui a base do processo dialectico 
de Hegel. 

Hegel, se filosoficamente é menos significativo do que Kant, é his¬ 
toricamente mais importante. 

De facto, a influência hegeliana, estendeu-se por todo o século, 
produzindo os resultados mais inesperados. 0 próprio Marx, foi seu 
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discípulo e, não obstante a sua confessada oposição, perfilhou até ao fim 
alguns dos seus preceitos, 

Esta influência política e social de Hegel não é, como a de Kant 
(muito mais limitada) puramente acidental, mas de certa maneira volun¬ 
tária e resulta sobretudo dos seus dois livros, a Filosofia da História 
e a Filosofia da Lei, 

O princípio da unidade do universo, não no sentido panteísta de 
Espinosa mas no sentido de organismo constituído por partes, que só 
nessa qualidade adquirem significação, que é um dos princípios funda¬ 
mentais da sua filosofia, a sua divinização do Estado e a sua noção de 
liberdade, como o simples direito de obedecer à Lei, dão-nos a medida 
do seu anti-individualismo e, de certa maneira, a razão de (ainda que 
indirectamente e talvez involuntariamente) ele poder ser considerado o 
precursor das mais opostas doutrinas sociais, 

Tal conclusão é comprovada pela premissa do princípio anterior, 
que consiste em admitir que, não podendo haver liberdade sem lei, 
onde quer que haja lei, há liberdade, 

Este princípio tem servido de justificação para certas formas de 
organização social e explica a simpatia intelectual de que gozou a 
doutrina hegeliana nos meios mais diversos. 

É sobretudo a forma como Hegel concebe a evolução histórica, e 
a sua doutrina do Estado, que se depreendem dos seus dois citados livros, 
a Filosofia da História e a Filosofia da Lei , o que mais influência exer¬ 
ceu sobre os filósofos posteriores. 

Para se compreender esta influência, basta sabermos que Hegel 
prescreve às nacções um papel semelhante ao que Marx concederá às 
classes, que cria uma doutrina dos heróis que faz lembrar singularmente 
a dos super-homens de Nietzsche e que perfilha a ideia da supremacia do 
Estado alemão sobre os outros estados elaborada por Fichte, o homem 
que afirmava «que ter carácter e ser um germano eram uma e a mesma 
coisa». 

A divinização do Estado, de Hegel, exerceu além disso uma 
influência de ordem geral, que mais do que na sua época, hoje se pode 
reconhecer. 

Os caminhos dessa influência foram vários e nem sempre aque¬ 
les que se poderiam prever. Isso põe novamente em causa um pro¬ 
blema (ainda não inteiramente resolvido) de física mental e social 
qual seja o do itinerário das ideias e o da velocidade da sua trans¬ 
missão. 
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Para Hegel o estado «é a ideia divina tal como existe sobre aterra» 
sendo também «a Ideia do Espírito na manifestação externa da Vontade 
humana e da sua Liberdade». 

Na opinião de Bertrand Russel, este conceito de Hegel coloca o 
Estado «na mesma posição em que Santo Agostinho e os seus sucessores 



Pormenor de Tiradentes -Portinári (pintor brasileiro contemporâneo) 


pretendiam colocar a Igreja». Mas, como muito bem comenta o grande 
historiador da Filosofia, a pretensão dos homens da Igreja era, na sua 
época, muito mais justificada, dado que enquanto a igreja era única 
(por só existir uma igreja católica) não tinha definição geográfica e 
era um corpo unido por um credo comum acreditado pelos seus mem¬ 
bros, o estado é limitado geograficamente, e está em competição com 
outros estados, sem lei que, de facto, regule as suas relações. 


Os outros filósofos do século XIX que podem também ser consi¬ 
derados condutores do seu pensamento são Schopenhauer, Nietzsche, 
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Bentham e Karl Marx, a que se poderão acrescentar, embora com uma 
limitada influência social William James e Bergson. 

Além destes, fora do âmbito da filosofia, deverão apontar-se os 
nomes de alguns homens de Ciência, cujas locubraçoes e cujas desco¬ 
bertas tiveram uma influência decisiva na orientação do pensamento 
contemporâneo. 

São eles Claude Bernard —que por assim dizer inaugurou um 
método de pensamento —e principalmente Darwin que veio abalar — 
talvez involuntária, mas nem por isso menos decisivamente — a dogmá¬ 
tica religiosa. 

A etiologia do pensamento é sempre muito difícil de fazer mas, 
em todo o caso, em relação ao século XIX, poderão distinguir-se três 
linhas de pensamento que sob o aspecto político-social são perfeitamente 
definidas, embora o seu trajecto (que se pode prestar a confusões) seja 
um tanto ou quanto difícil de estabelecer. Essas linhas são: a que reforça 
a concepção demo-liberal que na última fase se bifurca nos seus dois 
termos, e as que conduzem, confundindo-se numa parte do seu trânsito, 
ao fascismo e ao socialismo extremista. Cada uma dessas linhas apre¬ 
senta as suas derivações e é através delas que, de uma maneira geral, 
a confusão entre as diferentes concepções se tem estabelecido. 

Schopenhauer é o filósofo do pessimismo, melhor diremos, da 
passividade, e a sua influência foi mais humana e intelectual do que 
política e social. Entretanto ele é o antecessor de Nietzsche em que se 
verifica justamente o contrário, 0 elemento de ligação e o principio que 
constitui a originalidade da Filosofia de Schopenhauer, toda ela influen¬ 
ciada pela metafísica Kantiana, é o da primazia da vontade sobre o 
conhecimento. A diferença consiste no facto deste, com a sua concepção 
pessimista ver na vontade o mal, enquanto que Nietzsche vê nela o ele¬ 
mento da força que justifica o domínio de um grupo de homens sobre 
os homens em geral. 

Para Schopenhauer, a vontade que só ela pode tornar reais as apa¬ 
rências objectivas é uma fonte de sofrimentos e por isso, quanto mais se 
agir, mais sofrimento se provocará. 

Nietzsche não discorda fundamentalmente deste ponto de vista, ape¬ 
nas não vê nele o mal, dado que o sofrimento alheio - príncipalmente 
se é o do homem vulgar-não só não lhe interessa como nem sequer 

o reprova, 

0 pessimismo e abstenção de Schopenhauer (que também pre¬ 
coniza a sobriedade e a castidade) tem ainda outro defeito: é o de que 
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não é sincera. Toda a sua vida, Schopenhauer fez o contrário daquilo 
que defendia, o que, se não a diminui filosoficamente, invalida moral* 
mente a sua doutrina. É certo que a incoerência entre a conduta e as 
ideias não se pode considerar um defeito filosófico, mas se é voluntária 
e intencional diminui a validade das ideias porque mesmo estas exigem 
um mínimo de sinceridade. Mais alguma coisa devemos ainda acrescentar 
a este respeito: é a de que a passividade de Schopenhauer prepara o 
terreno para o activimo de Nietzsche. 

Nietzsche é o filósofo da força, o elaboradcr da doutrina dos 
super-homens que, como vimos, já se encontrava esboçada na doutrina 
hegeliana com a sua apologia dos heróis, o pensador mais fundamental- 
mente anti-democrático e anti-cristão dos tempos modernos. Consequen¬ 
temente ele não só preconiza a desigualdade (quer dizer o tratamento 
desigual dado aos homens consoante as suas categorias) como defende a 
aristocracia como um elemento imprescindível da vida social. 

Para Nietzsche que afirma «que a Revolução Francesa se justifica 
por ter produzido, ou melhor, por ter dado azo ao aparecimento de 
Napoleão» a aristocracia não tem a significação tradicional de casta 
hereditária e aproxima-se mais da de élite, O que Nietzsche repele é o 
processo democrático da sua formação, diferindo também no que respeita 
à sua função social e aos seus direitos. A aristocracia e o ccnjunto dos 
super-homens, a quem o facto de possuírem o domínio concede todos 
os direitos. Por aqui se pode avaliar até que ponto o pensamento de 
Nietzsche-que possui um extraordinário poder dialéctico e uma inten¬ 
sidade que atinge por vezes a culminância do génio-é social e moral¬ 
mente anti- cristão. 

Numa civilização que durante vinte séculos o cristianismo humanizou, 
ele surge como uma erupção do instinto justificada por uma ^terrível 
força intelectual. E é nesse sentido que o seu parentesco com os român¬ 
ticos, e em particular cem Byron e com Rousseau, que Bertrand Russel 
põe em relevo, se pode estabelecer. Por mais que divirjam nas suas 
intenções, trata-se de homens da mesma lifihagem e com obras em que 

se reconhece o mesmo processo de elaboração mental. 

Embora a sua vida seja discordante, a sinceridade intelectual de 
Nietzsche é indiscutível, o que confere à sua obra (ao contrário do que 
sucede com a de Schopenhauer), em que aliás a ética tradicional é com¬ 
batida, um certo valor moral. 

A influência exercida por Nietzsche na sua época e mesmo poste, 
riormente-o que não é de estranhar dada a força aliciante dos seus 
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argumentos e até, para alguns, das suas conclusões — foi verdadeira- 
mente extraordinária e verificou-se quer na esfera intelectual e artística, 
quer muito especialmente no campo social. 

Hoje mesmo ainda se poderá constatar a filiação de certas doutri¬ 
nas sociais no pensamento de Nietzsche. 


Se a importância filosófica dos «Utilitários» não é grande, e quase 
■se limitam a parafrasear a filosofia de Locke, sendo assim os continua- 
dores dos empiristas, a sua influência política e social é, sem dúvida 
alguma, enorme. Para Bentham, que pode ser considerado 0 chefe de 
•escola, os princípios fundamentais são 0 princípio da associação , que 
implica uma forma de determinismo, e 0 princípio da maior felicidade, 
de que resulta a denominação de utilitários que lhe foi concedida. 

Para Bentham a felicidade geral é 0 sumo bem, acreditando que 
cada indivíduo tenta 0 que acredita ser a sua felicidade. 

A função da lei repressiva será, pois, a de harmonizar 0 bem geral 
com 0 bem individual, que nem sempre são voluntàriamente conciliáveis ; 
a da lei civil, a de assegurar a subsistência, a abundância, a segurança 
e a igualdade, É curioso notar que a liberdade não é considerada, 0 que 
não é de admirar num homem que afirmava que a Declaração dos Direi¬ 
tos do Homem «era um trabalho metafísico cujos princípios podiam ser 
divididos em três classes; os que eram ininteligíveis; os que eram fal¬ 
sos; e os que eram ambas as coisas». 

Mais tarde, Bentham tornar-se-ia democrata e ao mesmo tempo que, 
para preservar a igualdade, advogaria a supressão da liberdade de tes¬ 
tar preconizaria 0 sufrágio universal sem exclusão do voto das mu¬ 
lheres. 

O fundamento ético da doutrina utilitária, democrático e anti- 
-romántico, como afirma Russell, é 0 de que as acções valem não pelas 
suas intenções ou motivações, mas pelas suas consequências, isto é, que 
só são boas as acções que produzem felicidade. 

A base económica da doutrina é a úivre concorrência » que, como 
diz Russell, encontra a sua correspondência no reino vegetal e animal, 
na teoria da selecção natural provocada pela «luta pela vida» de Danvin. 

Mas a semelhança é puranjente formal, porque enquanto que á 
«livre concorrência» tem limites assinados pela lei, a «luta pela vida» 
dá a vitória ao mais apto e ao mais forte, 0 que é puramente nietzeche- 
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niano. Deve desde já dizer-se que a importância de Darwin no 
pensamento europeu não provém destas identidades, mais ou me¬ 
nos discutíveis, mas das conclusões da sua doutrina de que resulta 
um argumento contra uma crença tradicionalmente admitida: a ori¬ 
gem divina do homem. 

Esse problema será apre- -——”— 

ciado na conclusão do 
nosso trabalho. Daí tam¬ 
bém a importância de 
Conte, que sem ter elabo¬ 
rado qualquer concepção 
original,teve larga influên¬ 
cia sobre 0 pensamento 
europeu da segunda me¬ 
tade do século XIX. 

A filosofia utilitária, 
de carácter racionalista, 
bifurcar-se-ia, na sua úl-' 
tima fase em duas linhas: 
uma com James Mill e seu 
filho Jonh Stuart Mill, con¬ 
servar-se-ia no âmbito do 
liberalismo económico e 

política; a outra através -- 

de Tomas Hodgskin —0 , 

amor do 7 Mo defin- Saiírij Je ArU Maim 

dido contra as exigências 

do Capital , e um pouco ‘ ; 

de Robert Owen (a que fizemos alusão no capítulo referente às doutri¬ 
nas sociais e que é o fundador do socialismo reformista) conduziria di- 

rectamente a Marx. , 

O primeiro acto da luta social, tal como Marx a concebe, e por- 
tanto anterior ao próprio Man; este apenas lhe tentaria dar uma jus- 
tificação científica e filosófica. 

Para o reconhecermos bastam os termos da carta de James Mill a 
propósito das opiniões de Hodgskin, em que ele afirma que se estas 
fossem seguidas representariam «a subversão da sociedade civilizada, 
com um efeíto pior que o dilúvio e a invasão dos Hunos e dos Tar- 
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Como acabamos de ver, uma das origens do pensamento de Marx, 
é a concepção racionalista dos utilitários; as outras são 0 materialismo 
tradicional a que ele dará uma nova interpretação, relacionando-a com 
a História, e a filosofia hegeliana, dado que, como Hegel, Marx acre¬ 
dita em leis inamovíveis, que resultam da própria evolução da Humani¬ 
dade. As diferenças entre Hegel e Marx, e entre este e os utilitários in¬ 
gleses, para além do nacionalismo científico e do processo dialéctico 
que Marx que dá à sua doutrina 0 nome de «materialismo dialéctico», 
inteiramente perfilha, são em todo 0 caso muito grandes, como muito 
grande é a diferença entre a sua concepção materialista e a concepção 
materialista tradicional. De facto, Marx não atribui, como 0 antigo ma¬ 
terialismo, 0 papel principal ao objecto, nem dá à sensação uma signifi¬ 
cação passiva, 

Para ele a sensação ou percepção, é uma interacção entre sujeito 
e objecto, 0 que vem singularizar a sua doutrina. E se acredita como Hegel, 
num desenvolvimento dialéctico da evolução da Humanidade, não lhe 
atribui como causa 0 Espírito (entidade que em Hegel assume um 
carácter hermético) mas a matéria na acepção em que acima a tomamos 
ou, melhor, a interacção permanente entre 0 homem e 0 mundo material 
que 0 rodeia, que dá lugar à percepção, As relações do homem com a 
matéria são para Marx a determinante da evolução da Humanidade. 
Destas as mais importantes são as formas de produção e distribuição de 
que Marx faz depender 0 fenómeno político, religioso e artístico. E a 
tão apregoada predominância do «económico sobre tudo 0 mais». A luta 
de classes é também para Marx, uma fase inevitável do processo histó¬ 
rico, princípio que se transformou num princípio de combate, isto é, 
numa fórmula política e social de separação entre os homens. 

William James, 0 filósofo do «pragmatismo», e Bergson, 0 filósofo 
da «intuição», são, na primeira década do século XX, os grandes condu¬ 
tores do pensamento mundial. Entretanto a sua influência, que na esfera 
mental e psicológica (sobretudo a do último) é relativamente grande, 
mantém-se (porventura devido à índole dos seus sistemas filosóficos) 
no campo social, com a excepção de James, para a América, relativa¬ 
mente limitada. 

O fundamento da filosofia pragmatista é de que «só é verdadeiro 
0 que é. útil» 0 que torna 0 pragmatismo uma forma de «instrumenta- 
lismo», «Uma ideia é verdadeira-- diz James —quando é proveitosa para 


a nossa vida», e acrescenta: «Se a hipótese de Deus resultar satisfatória, 
no mais largo sentido da palavra, ela é verdadeira». 

Ao formular esta doutrina, James, que era um homem honesto, só 
pensava na felicidade dos homens, 0 que não tem nada com a forma 
como esta identificação da «utilidade» com a «verdade» tem sido poste¬ 
riormente interpretada e aproveitada. 

A «intuição» de Bergson é uma forma de irracionalisrao que está 
na linha do pensamento de Rousseau. Na verdade, ela representa 0 «ins¬ 
tinto» a que Bergson dá um papel superior ao da inteligência na «evo¬ 
lução criadora», isto é, na luta milenária (a que Bergson não atribui 
sentido definido) que se trava entre 0 impulso vital e a resistência da 
matéria. 

Esta doutrina, de que demos apenas um dos seus aspectos, não 
teye grande importância na esfera social, mas começa a reflectir-se inten¬ 
samente, quer no campo da actividade artística, quer na conduta psicoló¬ 
gica e moral de uma parte da Humanidade. 
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CAPITULO XXI 


MISÉRIA E GRANDEZA DO HOMEM 

GUERRAS E REVOLUÇÕES DO MUNDO MODERNO 
O APOGEU DA CIÊNCIA E DA TÉCNICA 
UNIFORMIZAÇÃO E DIVERSIFICAÇÃO 
PERSPECTIVAS DA CIVILIZAÇÃO FUTURA 

I 

CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 


jjmg gre 'J |0 limiar do século XX o homem tinha realizado, em 

F^- i In relação a si mesmo, uma grande parte dos seus 

â ^Éb\ 3 fíns, e a Civilização — concebida como um esforço 

P ^ de melhoramento das condições gerais da Huma- 

r vS» 3 nidade — alcançara muitos dos seus objectivos. 

Mp Jn» S De facto, não só a espécie humana era muito 
I; ma ^ s nuraerosa j como tinham aumentado assom¬ 

brosamente as probabilidades da sua sobrevivência 
e da sua segurança. O domínio sobre o meio físico parecia completa¬ 
mente assegurado, e o homem pusera ao seu serviço muitas das forças da 
natureza que, durante dezenas de milhares de anos, se lhe tinham oposto. 

O longo caminho percorrido desde o homem das cavernas até ao 
homem do século XX (de que no decorrer deste trabalho descrevemos 
as étapes principais) caminho esse semeado de enormes dificuldades e 
perigos, estendia-se agora em direcção ao futuro, ao que parecia, comple¬ 
tamente aplanado, e o homem começava a colher os frutos do labor e 
dos imensos sacrifícios de centenas e centenas de gerações. 

Dentro do escopo de felicidade humana tradicional, isto é, do con¬ 
ceito de felicidade até então admitido, tudo se preparava para que o 
homem estivesse prestes a alcançá-la. O progresso económico, cientifico 
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e mesmo 0 progresso político e social (seja qual for 0 ponto de vista em 
que nos coloquemos) eram incontestáveis, e até 0 progresso moral, que é 
uma condição essencial do progresso espiritual (dados certos sintomas 
suficientemente eloquentes) parecia evidente. 

Entretanto as sorridentes e optimistas perspectivas, de que fizemos 
um rápido escorço — e que eram as que lógica e racionalmente se apre¬ 
sentavam no fim do século XIX e no começo do século XX —não se 
vieram a realizar. 

Logo no primeiro quartel deste último século, uma guerra absurda 
em relação às premissas estabelecidas (e de que já fizemos a história 
sumária) viera inundar a terra de um mar de sangue, e a ela se seguiu 
ura ódio de ideias (fenómeno até aí desconhecido) e um conflito perma¬ 
nente de interesses, que não só separava as nações, como, no interior 
delas, dividia dramaticamente os homens entre si. 

As transformações políticas que depois se observaram e as revolu¬ 
ções sociais que se lhe seguiram (à mais importante das quais —a russa — 
também já nos referimos) têm aí a sua origem. 

Nela se pode procurar também a da última guerra, que se não é 
menos monstruosa do que a primeira —e até talvez 0 seja mais pela 
utilização racional do progresso científico — tem pelo menos a qualidade 
de não ser ilógica. 

Em face da espantosa desilusão que estes inesperados aconteci¬ 
mentos provocaram, não é, pois, de estranhar a ansiedade e a perplexi¬ 
dade do homem contemporâneo, cuja tendência actual é a de menosca¬ 
bar 0 esforço do passado que, pelo menos em grande parte, veio revelar 
a sua inutilidade. 

Ao optimismo das últimas décadas do século XIX, seguiu-se um 
desvairado pessimismo e por isso menos de estranhar é ainda que bus¬ 
que uma resposta e uma solução para um estado de coisas que, se racio¬ 
nalmente tem que constatar, psicologicamente se recusa a admitir. 

Se a solução ainda não foi encontrada —e esse é 0 grande drama 
do mundo contemporâneo-as respostas têm sido numerosas, podendo 
distinguir-se entre elas, pelo número e qualidade de pessoas que a per¬ 
filham, a de que a relativa inutilidade do progresso económico, científico 
e até social, resulta do facto de não ter sido acompanhado pelo progresso 
moral e espiritual. 

Sem deixar de reconhecer que esta resposta encerra uma parte de 
verdade, devemos entretanto fazer notar que 0 problema é demasiado 
complexo para poder ser resolvido com uma fórmula abstrata e relati¬ 
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vamente vazia de sentido. Quando muito ela pode servir de premissa a 
um novo problema que exige uma solução concreta. 

Esse problema, em nosso entender, poderá formular-se da seguinte 
maneira: admitido que 0 progresso moral e espiritual não acompanhou 
as outras formas de progresso (0 que é geralmente aceite e que nós 
também em parte reconhecemos) tal deficiência resulta de uma incapa¬ 
cidade natural do homem ou é 0 efeito de causas exteriores à sua activi- 
dade moral e espiritual ? 

Este é, de facto, 0 problema fundamental do mundo contemporâ¬ 
neo e da resposta que lhe venha a ser dada depende não só 0 futuro do 
homem, como também 0 futuro das sociedades organizadas. 

No primeiro caso, 0 problema do homem sobre a terra não teria 
solução e ele regressaria gradualmente à sua condição animal; no se¬ 
gundo, todas as esperanças seriam de admitir. 

As opiniões divergem profundamente a esse respeito. 

Entretanto, sem deixarmos de considerar a Civilização em si um 
fenómeno de superfície - e, por consequência, sujeita nas suas diferentes 
funções a progressos lentos ou repentinos mas também a súbitos re¬ 
gressos-não podemos deixar de constatar que, em relação a longos 
períodos de tempo, esse progresso se pode considerar constante, 0 que 
nos leva a admitir que, pelo menos uma parte, fica inscrita biològicamente. 

Além do mais, 0 Homem é 0 único ser em que se revela uma 
autêntica capacidade moral —isto é, a capacidade de reagir contra as 
imposições do seu instinto e de muitas vezes proceder contra os impulsos 
e necessidades que ele determina. Pode assim afirmar-se que 0 que 
distingue 0 homem dos outros seres do reino animal e lhe dá uma cate¬ 
goria diversa, permitindo-lhe evadir-se da sua fatalidade zoologica, e 
justamente essa capacidade moral. Mais que um ser mtelectüal 0 homem 

é, pois, um ser moral na mais perfeita acepção da palavra. 

Essa capacidade moral revela-se desde os primórdios da Huma¬ 
nidade e pode constatar-se nos actos mais insignificantes do homem pri¬ 
mitivo. Ela surge, por assim dizer, quando 0 homem apreende a noçao 
de tempo - noção essa a que 0 animal é completamente alheio. 

Por isso já afirmámos que, enquanto 0 animal propriamente dito 
é ura ser meramente espacial, 0 homem é um ser temporal. A noçao 
de tempo (do tempo considerado no seu sentido absoluto) e, pois, 0 fu* 
damento da capacidade moral do homem pois só ela, ao estabekce 
suas categorias de passado, presente e futuro, ensinou ao homem que 
a g c tos (isto é, os actos da sua vida presente) representam um 
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compromisso permanente entre 0 passado e 0 futuro, e que tendo causas 
tem certamente consequências. 

Na relação dos actos humanos, com as suas causas e os seus 
eleitos (relação em que 0 tempo assume uma categoria primacial) reside 
todo 0 fundamento da vida moral. 

A razão porque 0 animal não possui vida moral resulta do facto 
de ver e sentir os acontecimentos fora do tempo e apenas em relação 
ao espaço. Não tendo a noção do passado e do futuro, isto é, não tendo 
a noção das causas e dos efeitos, pratica natural e logicamente os seus 
actos, como se não tivessem consequências ^ 

Com 0 homem dá-se precisamente 0 contrário, e a noção essencial 
cm que a sua capacidade moral se funda (a do tempo absoluto) man¬ 
tém-se inteiramente de pé. 

Apenas no campo da Ciência, e particularmente no da Física com 
a 1 eoria da Relatividade e a do contínuo Espaço-Tempo de Einstein 
essa noção começa a ser fortemente abalada. O que interessa, porém, 
ao nosso problema, é 0 tempo psicológico e não 0 tempo físico, sendo 
também certo que dessa nova teoria (ao que parece hoje inteiramente 
comprovada) ainda não foram extraídas as consequências filosóficas 
e sociais que dela, no futuro, hão-de possivelmente resultar. 

Mas se a capacidade moral do homem não corre 0 risco de extin¬ 
guir-se (como alguns errada e pessímístamente supõem) e está longe 
ainda de produzir todos os seus frutos, 0 mesmo já se não pode dizer 
da ordem moral que, durante dois mil anos, regulou (pelo menos teori¬ 
camente) a conduta dos homens. Essa, de facto antolha-se-nos, no 
momento presente, sèriamente ameaçada nos seus fundamentos e, com 
ela, a civilização a que serve de base e a que, muito justificadamente pelos 
princípios que a informam, foi dado 0 nome de civilização cristã. Mas 
aqui termina a nossa concordância com a crítica geral, que pretende 
que essa ameaça provém unicamente de certos aspectos assumidos pela 
luta social contemporânea. 

Essa luta social é mais um efeito que uma causa e, por isso, 
menos é ainda de admitir a distinção política e geográfica actualmente 
muito em voga, Na verdade, a civilização, como é actualmente concebida, 
encontra-se ameaçada em todo 0 mundo — um mundo que, apesar das 
suas dramáticas oposições e da sua aparente diversificação, se encontra 
psicologicamente cada yez mais unificado. Entretanto, 0 que distingue os 
homens entre si não são os fins, mas os processos —e a identidade de 
processos utilizados pelas diferentes facções é hoje cada vez mais evidente. 
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A ameaça que plana sobre a civiliza¬ 
ção, ou, melhor, sobre 0 sentido tradi¬ 
cional da sua evolução, não é, pois, 
exclusivamente objectíva mas também 
subjectiva, e reside na própria cons¬ 
ciência dos homens. E, pois, sob esse 
aspecto que 0 problema terá de ser 
encarado, e sob esse aspecto apenas 
que ele poderá ser resolvido. Para en¬ 
trarmos, porém, na sua análise mais 
minuciosa e profunda necessário se tor¬ 
na estabelecer desde já uma distinção. 

É que uma coisa é a capacidade 
moral do homem, que tal como a sua 
capacidade intelectual é uma condição 
subjectiva, elemento esse permanente e 
inviolável (e que até se poderá admitir 
optimistamente em evolução progres¬ 
siva) e outra a Moral em si, isto e, a 
ordem moral objectiva que, sendo ja 
exterior à sua condição individual, tem 
causas e fundamentos muito diversos. 
E são esses que actualmente se encon¬ 
tram perigosamente atingidos. Como 
é sabido, a etiologia da moral tem 
sido tentada por todos os grandes pen¬ 
sadores e filósofos que, se concordam 
na sua justificação —a da necessidade 
para os homens de viverem em socie¬ 
dade - divergem fundamentalmente 
nos seus princípios. De Sócrates a 
Bergson passando por Nietsche, todos 
os grandes filósofos se interessaram 
pelo problema, tendo daí resultado 
uma controvérsia que nunca foi inteira¬ 



mente resolvida. Não é, contudo, essa 8 nne de 

controvérsia-a que, aliás, nao nos conservaremos alheios-que d 
momento nos interessa, nem as suas tendências que, e uma mane 
geral, seguem as duas correntes tradicionais da Filosofia-a 
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e a materialista— mas a forma como a moral se apresenta, isto é, o que 
ela significa, quer em relaçáo à Civilização em si, quer à sua evolução. 

Vista de uma maneira simplista, a moral não passa de uma regra 
geral ou, melhor, do conjunto de regras gerais que regulam a conduta 
dos homens em relação ao seu semelhante. Dessas regras, uma parte 
torna-se coerciva através do Direito (que, como já fizemos notar opor¬ 
tunamente, nem sempre assume uma significação moral e até, por vezes, 
se manifesta oposto a ela) enquanto que outra é meramente facultativa 
e tem a sua sanção na desaprovação geral aos actos contrários às suas 
determinações, Mas essa sanção não é exclusiva e depende em alto grau 
da consciência de cada indivíduo, tornando se assim de processo externo 
em processo interior. O conceito da moral tradicional, isto é, da moral 
cristã e, pois, inseparável do de consciência individual, que mais do 
que qualquer outro se encontra de momento ameaçado. 

E essa a principal razão da ansiedade e perplexidade do homem 
contemporâneo, e embora a luta social tenha outras causas, não nos 
é lícito duvidar que se encontra desviada do seu verdadeiro sentido 
por esse conflito que se debate no interior das consciências, Acresce 
ainda que nem sempre é a necessidade efectiva que a determina dado 
que a chamada luta de classes, onde quer que se verifique, não passa 
de um dos múltiplos aspectos que essa ansiedade reveste, e nem só ela 
é a responsável pela descristianização do mundo contemporâneo. 

A sua origem terá que ir buscar-se muito mais longe, ao momento 
em que, em face dos direitos do Indivíduo concebido como tal, se ergueu 
uma nova noção de direito que, se os não extinguiu totalmente (e isso 
sucede por vezes), os relegou para segundo plano. E o que se dá com 
os direitos dá-se com os interesses com que estes, por vezes, se 
confundem. 

Este fenómeno começou a verificar-se justamente quando à enti¬ 
dade concreta, que o indivíduo representava, se começaram a opor enti¬ 
dades abstractas que, não obstante a sua irrealidade e imprecisão, 
acabariam por tentar subvertê-lo, A grande luta do homem contempo¬ 
râneo trava-se, pois, com os fantasmas que criou, e ela representa, 
certamente, o episódio mais importante e dramático da sua história. 

Se é certo que foi no período neolítico que a consciência individual 
emergiu da sombra colectiva e se é certo que as sociedades antigas, 
nomeadamente a grega e a romana, não só não desconheciam o indi- 
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víduo como tal, como, de certa maneira, criaram a estrutura dos seus 
direitos, a verdade é que nem mesmo na democracia grega o indivíduo 
foi considerado como elemento fundamental da orgânica social. A família, 
a gens, a tribo, a cidade, e mais tarde o Estado, absorviam o indivíduo 
que só existia política, social e moralmente, em função do grupo familiar, 
político ou social a que pertencia. Essa dependência do indivíduo, 
à parte o seu particularismo biológico, que já por vezes se mani¬ 
festava em formas espirituais que o excediam, era em todo o caso 
suficientemente forte para não permitir sequer a sua parcial libertação. 
Por isso nós vemos nas sociedades antigas —não obstante o esplendor 
e o desenvolvimento atingido pela sua vida espiritual —não só o direito 
de cidade esmagar os direitos do indivíduo como a moral pública basear-se 
inteiramente num suposto interesse colectivo. 

Por isso, também, a escravatura, não só não repugnava aos antigos 
como até constituía a base da economia das sociedades antigas. 

A libertação só lhe veio do Cristianismo, pois só através dele, o 
indivíduo se transformou quer na unidade fundamenta] da orgânica das 
sociedades, quer no elemento de convergência da sua vida moral. 

Tudo que até então se referia ao grupo e à espécie, passou a rele- 
rir-se ao indivíduo, embora este mantivesse durante longos anos (e ainda 
na própria Idade Média) a sua miserável condição. 

A igualdade dos homens em face da Lei, que naturalmente resul¬ 
taria da igualdade dos homens perante Deus — princípio fundamental 
do Cristianismo —levou séculos a realizar-se e só viria a obter a sua 
completa consagração com a Revolução Francesa e com a influência por 
ela posteriormente exercida em quase toda a Humanidade. Ainda que 
muito diluída, e por vezes voluntariamente conspurcada, essa influência 
ainda hoje se faz sentir e constitui a mais forte justificação da esperança 
dos homens num futuro melhor. » 

Deve dizer-se em abono da verdade que no preciso momento em 
que essa ideia obtinha a sua consagração nos factos e na lei, a sua in¬ 
fluência e a sua força começavam a declinar. As causas desse declínio 
— que se constata em quase todas as ideias condutoras da Humanidade — 
são múltiplas e diversas e só podem ser esclarecidas através de um mi¬ 
nucioso exame. Ele é o resultado quer do cansaço psicológico do esforço 
que leva à vitória, quer do processo de desvirtuamento a que as grandes 
ideias ficam desde logo sujeitas quando se opera (e de certa maneira se 
consegue) a sua inserção nos factos, ou quando, como no problema que 
estamos debatendo, ela passa a ser aplicada a categorias diversas daquela 
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para . que foi concebida. Queremos referir-nos muito particularmente ao 
liberalismo económico que, tendo teoricamente o mesmo fundamento, 
produziu efeitos totalmente diversos dos do liberalismo político. Poderá 
mesmo afirmar-se que viria a ser por via dele que se invalidariam os 
benéficos efeitos por este último produzidos. O liberalismo económico, 
a que a revolução industrial daria, de início, um incremento considerá¬ 
vel, desenvolvendo, ao máximo, o principio da iniciativa individual, reve¬ 
lar-se ia com o correr do tempo o maior inimigo da igualdade económica 
que parecia ser a consequência natural da igualdade jurídica. Criando 
novas formas de sujeição, ele viria inutilizar o efeito fundamental da 
igualdade política e dar origem à luta social, que na legitimação da desi¬ 
gualdade económica encontra a sua explicação. Daí também a criação 
de classes económicas —■ que embora não tão perfeitamente delimitadas 
como o pretendem certos tratadistas -justificaria em parte o princípio 
da luta de classes, através do qual as aspirações sociais da igualdade e 
bem-estar (filiadas na corrente do pensamento humanitário de Cristo) 
viriam a perder a sua fisionomia cristã. A transformação da mística so¬ 
cial (em si, como veremos, uma consequência natural da mística cristã) 
numa mística de classe, ou melhor, numa mística de partido, acentuaria 
ainda mais este aspecto, actualmente assumido pela luta social. Mas, aqui 
estamos apenas em presença de um sintoma, ou melhor, de um efeito 
do processo geral de descristianização das sociedades contemporâneas. 
Essa descristianização verifica-se era muitos outros aspectos da vida so¬ 
cial e iorna-se evidente no princípio que informa a orgânica política de 
um grande número de nações — princípio esse que se exprime pela divi¬ 
nização, ou mais propriamente, pela superlativação da ideia de Estado. 
É a Fichte e principalmente a Hegel que se deve em grande parte a elabo¬ 
ração filosófica do princípio, embora só através de Marx (que, como vi¬ 
mos, não obstante certas oposições fundamentais, perfilha o seu processo 
díaléctico) ele viesse a produzir importantes consequências sociais. 

De facto, para Hegel, o Estado (em Fichte é só uma espécie de 
Estado-o estado alemão) é uma expressão divina, como que a própria 
corporização da divindade sobre a Terra, 0 indivíduo só existe em fun¬ 
ção do Estado e vive em face dele numa permanente subordinação. As 
consequências políticas e sociais de semelhante doutrina, que, sob este 
ou aquele disfarce, adquiriu grande voga em todo o mundo no século XIX, 
e cujos efeitos ainda hoje se fazem sentir, são importantíssimas. De 
facto, ela contém era si a justificação de todas as tiranias, seja qual for 
o rótulo sob que se apresentem, e não sendo formalmente anti-deista, 
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assume nos seus aspectos práticos uma fisionomia anti-religiosa e funda¬ 
mentalmente anticristã. A ela, e também à de Nietzsche essa confessa- 
damente inimiga do cristianismo —se pode ír buscar a origem teórica do 
fascismo e do nazismo que, tal como o princípio da luta de classes, a 
que Marx veio dar um novo relevo, são aspectos anticristãos da vida 
social contemporânea. 

Posto isto, teremos que constatar que a civilização actual, com a 
sua orgânica e a sua moral baseadas nos direitos inalienáveis do indiví¬ 
duo (o que, como vimos, é um principio fundamental do cristianismo) se 
encontra abalada, não como alguns pretendem apenas num dos aspectos 
da vida social, mas em muitos outros aspectos que, aparentemente, se 

opõem ao primeiro. ... 

A razão e causa disto, é muito mais profunda do que à primeira 
vista se poderia supor. Ela exprime-se por um problema de consciência 
que resulta do desprestígio que atingiu o princípio fundamental que 
informava o sentido tradicional da evolução das sociedades. Queremos 
referir-nos à ideia de Deus, que, puro espírito e garantia da justiça 
absoluta, ao mesmo tempo que da eternidade da vida (tal como o cris¬ 
tianismo a concebeu) não pode deixar de ser considerada, seja qual for 
a nossa atitude em relação ao problema da fé e o ponto de vista em que 
nos coloquemos, como socialmente valiosa. 

A crise social contemporânea, embora tenha outras origens, esta 
pois ligada de certa maneira com o decaimento da ideia de Dçus que 
constitui a base fundamental da ideologia e da orgânica social cristas (i). 

De facto, foi ela que, durante séculos, sustentou o principio da 
igualdade perante a lei, que não foi mais do que a consequência pratica 
e natural do princípio da igualdade perante Deus. E isto mesmo foi 
admitido pela Revolução Francesa, quando Robespierre, um dos seus 
elementos mais extremistas, veio reconhecer expressamente, por decreto, 
a existência de Deus e estabelecer o seu culto cívico. _ 

Com o desprestígio, embora parcial, dessa ideia, por que sao res¬ 
ponsáveis quer a evolução natural do espírito humano, quer as conclusões 
da Ciência, opostas (em grande parte pela falta de espirito de adaptaç o 
da Igreja às suas inovações durante séculos e de que so agora embor 
tardiamente, começa a recnperar-se) ao sen dogmattsmo trad.ctonal, 


(,) 0 autor faz notar que o que lhe interessa é o aspecto social . não o 
aspecto religioso do problema. 
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iniciava-se uma nova fase, possivelmente a mais ansiosa e convulsiva da 
História da Humanidade. Esta fase é aquela em que o homem, que 
não pode conformar-se, como já várias vezes o temos afirmado, com a 
certeza da morte definitiva, nem renunciar à sua aspiração secular de 
justiça social, procura ansiosa e desesperadamente (e valha a verdade 
que, até agora, sem grande sucesso) uma ideia que a substitua. 


A divinização do Estado, a que fizemos alusão, as místicas de 
classe e de partido, o próprio nacionalismo quando adquire uma expres¬ 
são inteiramente exclusiva, são outras tantas formas de substituição de 
uma ideia e de um sentimento que, milenàriamente integrado na cons¬ 
ciência individual, se tornou dentro dela uma forma de necessidade per¬ 
manente. 0 seu súbito declínio veio colocar o homem numa situação de 
ansiedade e, por isso, é perfeitamente natural que ele procure arrimo 
para o seu desamparo. 

Tal como as aspirações religiosas se tornaram automàticamente 
em aspirações nacionais e sociais, estas se vão transmudando agora em 
formas, embora mascaradas, de aspiração religiosa. Só isso pode expli¬ 
car o ardor fanático da luta que, não negamos, seja em grande parte 
provocada pelo determinismo económico. 

Assim, o Deus único, fórmula elevada e distante (e por isso mesmo 
cómoda, pois só exigia dos homens o que eles lhe quisessem dar), tem 
sido gradualraente substituído por uma multidão de pequenos deuses 
— que esses, fazem aos seus prosélitos as mais extraordinárias exigências. 

Desse politeísmo social, não podem ser excluídos nem o Dinheiro, 
ele próprio divinizado pelo esforço do homem e pela sua qualidade de 
instrumento de domínio, nem, com mais forte razão, a Ciência, de quem, 
com alguma razão, pelos benefícios que tem prestado, o homem começa 
a esperar a realização de milagres. 

Esta é, de facto, a situação do homem, seja qual for a facção que 
perfilhe e a região do globo em que habita. Aliás, ao contrário do que 
muita gente supõe e afirma, o fenómeno da unificação da espécie humana 
é hoje um elemento constante do processo que estamos descrevendo, o 
que vem dar ao problema uma importância verdadeiramente universal. 

A acuidade do problema tem sido agravada, quer pelo aumento 
súbito da população do globo, quer pelo recrudescimento da luta social, 
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em grande parte provocada pela falta de satisfação de um certo número 
de necessidades e de aspirações económicas e sociais. A descrença na 
orgânica social estabelecida veio acrescentar-se à descrença religiosa e 
lançar o homem na convulsão interior e exterior em que desesperada¬ 
mente se debate. 

E, se se pode afirmar que estamos actualmente em presença de 
uma luta entre dois sentidos diversos da civilização, só o poderemos 
fazer se admitirmos que essa luta se trava não em relação a facções di¬ 
ferentes — como tem sido geralmente admitido —mas em relação à pró¬ 
pria Civilização, considerada —apesar da sua aparente diversificação — 
como um todo cada vez mais unificado. 

0 que na realidade se verifica é a desagregação de alguns dos 
elementos tradicionais da Civilização, isto é, um processo íntimo de 
corrupção, para o qual —apesar das mais desesperadas e por vezes 
heróicas tentativas — não foi encontrada até agora (o que esperamos 
venha a encontrar-se) solução satisfatória. 








III 

CONCLUSÃO FINAL 

O que acabamos de dizer, pode ter incutido no espírito do 
leitor a convicção de que, de alguma forma compartilhamos 
do desânimo geral, de que nos limitamos a apresentar objec- 
tiva e imparcialmente os argumentos e as justificações. 
Que o homem contemporâneo se sente ansioso e desamparado, é- 
por demais evidente para que alguém o possa negar, como também é' 
inegável que tem justificados motivos para essa ansiedade e para essa 
sensação de desamparo. Mas daí a aceitarmos a ideia de que nos acha¬ 
mos na iminência de ura colapso geral da Civilização — ideia essa explí¬ 
cita ou implicitamente aceite por um grande número de tratadistas — 
vai uma longa distância. 

Em nossa opinião a História da Humanidade não apresenta um 
único exemplo de qualquer colapso total, mas apenas o de bruscas ou 
lentas transformações e de mudanças de sentido, pelo cansaço deformas 
antigas e pela introdução de elementos novos,' tais como as que se veri- 
caram no Egipto e, posteriormente, na Grécia e em Roma. 

A absorpção desses novos elementos e a desagregação de elementos 
antigos, produz, como não pode deixar de ser, após um período de 
confusão semelhante ao que estamos atravessando, uma aparência de 
letargo que não é mais que o efeito de uma pesada e laboriosa digestão. 
Foi o que se registou na Idade Média (isto é, na mais próxima Idade 
Média, porque outras houve certamente de que não temos -tão circuns¬ 
tanciada notícia) e o que possivelmente se virá a verificar no futuro se,., 
como alguns sintomas (embora não todos) parecem indicar, a consciência 
individual for inteiramente dominada pelas formas mais ou menos, 
frustes (e muitas delas desvirtuadas) da consciência colectiva. 

Se assim fosse estaríamos então na iminência de uma nova Idade 
Média, e de um período de estagnação das forças espirituais e de subor¬ 
dinação do indivíduo, não obstante o prosseguimento do progresso 
científico e técnico (e talvez era parte até por via dele) e do desenvolvi¬ 
mento esplendoroso das formas materiais. 
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O aumento de domínio do homem sobre os elementos físicos 
(que talvez não estivesse espiritualmente preparado para exercer) a 
predominância da técnica material sobre o espírito humanista da Ciência, 
o poder de praticar actos concebidos outrora como milagrosos e só 
atribuíveis à divindade, aliados à sua descrença, constituem um elemento 
novo cujas consequências não podem ser totalmente previstas. 

A ele será preciso acrescentar a predominância do elemento social 
sobre o individual, justificada em parte pela necessidade de combate a 
certas injustiças seculares mas que implica o risco de, pelo esmagamento 
do indivíduo como tal, ser gerador de uma nova e ainda mais monstruosa 
injustiça, e finalmente o elemento mais importante de todos i aquele que 
certamente condicionará as perspectivas do futuro) do acesso brusco de 
grandes multidões e mesmo de povos inteiros à corrente geral da cul¬ 
tura e da civilização de cujos benefícios andavam secuiarmente desviados. 

O problema visto desta forma objectiva desloca-se do seu eixo 
inicial e, embora a Civilização seja um fenómeno unitário, o que cada 
vez parece mais comprovado, não é menos certo que se coloca de forma 
diversa em relação aos povos atrasados (que agora iniciam a sua 
emancipação) e ao homem do Ocidente que, de uma torma geral, de ha 
muito, embora parcialmente, a tinha conseguido (i). 

De facto, para este, que sempre considerou a Civilização como 
uma regalia sua-o que o levava a conceder os seus benefícios aos 
povos menos civilizados de forma muito interessada e restritiva-o 
momento é de natural sobressalto ; aqueles, como é compreensível, vivem 
em contra-partida uma época de justificada esperança. 

Queremos referir-nos aos árabes e, em especial, aos malaios, 
indús e chineses, dado que em relação aos japoneses o mesmo )a se 


m A restrição que fazemos resulta da circunstância tio problema se poder por 
mesmo em relação à vida dos povos do Ocidente. De facto, também nestes se venfica 
o acesso à cultura e ao bem-estar (pelo desenvolvimente dos meios da sua difusão e 
do progresso económico) de um grande número de indivíduos que deles estavam hl 
muito tempo arredados. Este fenômeno, que também está .gado ao desenvolvimento 
Zoe tíico, não pode deixar de condicionar a psicologta cotava e a ,da ocu 
dos novos, è 4 responsável por cenas modificações, nem sempre favoráveis sua 
características. Um, cem Ldéncia demarca observãv, 3 " 
novos chamados civilUados e num largo sector da sua vtda socai, que vat dasua 
actividade lúdica até à sua actividade política, tem aí a sua ortgem. Mas este 
risco que acompanha sempre as grandes transformações. 




tinha verificado algumas dezenas de anos antes. O caso dos judeus, que 
há muitos séculos já tinham assimilado a cultura europeia e que tendo 
sido uma das suas determinantes, nela têm intimamente colaborado, 
dos judeus, que recentemente procuraram uma justificação territorial 
da sua existência, ê nitidamente sui-genem e determinado por uma 
ordem diferente de razões. 

Enquanto que, em relação aos primeiros, o fenómeno é provocado 
pela disseminação involuntária da Técnica, feita através das guerras e 
da expansão comercial— disseminação essa mais fácil e rápida que a 
da verdadeira cultura, o que constitui um dos seus perigos —em relação, 
aos segundos é o produto da necessidade, para manutenção da sua exis¬ 
tência como povo definido, da substituição dos elementos da sua vida 
religiosa em desagregação, por um elemento tradicional mais efectivo. 
O mesmo se pode dizer, embora menos acentuadamente, dos árabes 
— arredados há muito séculos da corrente ocidental da Civilização, 
conquanto também tenham nitidamente colaborado nela —em que con¬ 
correm as duas ordens de circunstâncias. 

Seja como for, porém, a verdade é que o súbito aparecimento na 
vida política internacional de um grupo numeroso de povos, extrema¬ 
mente populosos —povos esses que até muito recentemente tinham uma 
existência nacional meramente teórica, ou viviam em completa subordi¬ 
nação colonial —não pode deixar de suscitar um novo problema de 
dificílima solução. 

Sob esse aspecto, o receio do homem do Ocidente —a quem o 
exemplo do Japão não pode de forma alguma tranquilizar —é perfeita- 
mente justificado. De facto, um embate entre os povos do Ocidente e do 
Oriente é, não só possível, como de resultados inteiramente aleatórios. 
E se considerarmos que os povos do Oriente se apropriaram dos meios 
técnicos do Ocidente mas não assimilaram inteiramente a sua cultura, 
esse risco ainda se torna maior pois pode conduzir não só à subversão de 
certos elementos da cultura ocidental, como até à sua inteira subordinação. 

E aqui estamos chegados a outro dos problemas centrais do mundo 
contemporâneo— aquele que é suscitado pelo predomínio da Técnica e 
pela rapidez da sua expansão e apreensão, 

Como é sabido, a Técnica em si não passa de um processo, isto é, 
de um meio de dar existência prática e útil às descobertas da Ciência, 
Desta forma, ela encontra-se, pelo menos teoricamente, em relação à 
Ciência, numa posição secundária. Mas esta é uma forma muito sim¬ 
plista de resolver a questão, e exige mais amplo esclarecimento. 
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De facto, não só, realizada a descoberta, isto é, idealizada a ma¬ 
neira de fazer, o processo domina a criação e a Técnica se torna comple¬ 
tamente independente da Ciência, como esta se vê cada vez mais obri¬ 
gada a utilizar-se dos meios técnicos para prosseguir no seu avanço, 
Opera-se assim uma completa inversão, que tende a atribuir à Técnica o 
principal papel. 

Deve acrescentar-se ainda que, enquanto que a Ciência é quase 
sempre — até pela sua natureza - criação individual, a Técnica é sempre 
obra colectiva, o que lhe confere uma posição social muito mais impor¬ 
tante. Além do mais, a disseminação da Ciência— forma elevada da 
Cultura—é sempre muito lenta e difícil, enquanto que a daTécnica-que 
pertence a uma categoria menor do Conhecimento-é, como ültimamente 
se tem verificado, extremamente fácil. 

O aspecto moral do problema também não é de desprezar, embora 
tanto a Ciência como a Técnica sejam, à primeira vista, èticamente indife¬ 
rentes. A verdade, porém, é que enquanto a Ciência só serve os seus 
próprios fins, a Técnica pode ser aplicada, e quase sempre o é, a fins 
diversos dos que determinaram a criação cientifica. Entre esses, avulta o 
da aquisição do poder, que está hoje intimamente relacionado com o 
desenvolvimento da Técnica. E ao falarmos de poder, como meio de do¬ 
mínio, queremos referir-nos, mais que ao poder económico, que dela di- 
rectamente deriva, ao poder político e, principalmente, ao poder social 
que é aquele que na avisada opinião de Bertrand Russel, que vamos 
transcrever, da especialmente confere. 

Diz o grande escritor inglês: 

«A técnica confere um sentido do poder: o homem está agora muito 
menos à mercê do seu ambiente do que estava nos tempos antigos. Mas 
o poder concedido pela técnica é social e não individual...» 

E acrescenta: 

cA técnica científica requere a cooperação de um grande número 
de indivíduos organizados sob uma única direcção. A sua tendência, 
portanto, é contra o anarquismo e mesmo contra o individualismo, posto 
que ela exige toa estrutura social extremamente forte. Contrariaraente 
à religião ela é moralmente neutra e garante ao homem que pode reali¬ 
zar maravilhas sem lhe dizer que maravilhas ele pode realizar». 

E conclui: 

«As filosofias que têm sido inspiradas pela técnica cientifica são 
filosofias de poder e tendem a considerar todas as coisas não humanas 
como simples matéria prima. Os fins não importam grandemente; só lhe 
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interessa a eficiência do processo. Isto é também uma forma de loucura, 
aquela a que uma sã filosofia devia fornecer o antídoto. O mundo antigo 
encontrou o fim da anarquia no Império Romano, mas o Império Ro 
mano era um facto e não uma ideia. O mundo católico buscou um fira 
para a anarquia na Igreja que era uma ideia, mas que nunca se encor- 
porou adequadamente na realidade. Nem a solução antiga nem a solução 
medieval foram satisfatórias: uma, porque não podia ser idealizada; 
a outra, porque não podia ser actualizada. O mundo moderno, presente¬ 
mente, parece caminhar para uma solução semelhante à da antiguidade: 
uma ordem social imposta pela força representando mais a vontade dos 
poderosos do que as aspirações do homem comum. O problema de uma 
ordem social satisfatória e duradoira só poderia ser resolvido por uma 
fórmula em que se misturassem a solidez do Império romano com o 
idealismo da Cidade de Deus , de Santo Agostinho. Realizar esta nova 
filosofia seria necessário». 

Noutro passo da sua obra, Russel completa o seu pensamento, em 
termos que suscitara a nossa inteira concordância: 

«A atitude do homem para cora o ambiente físico que o rodeia tem 
diferido profundamente segundo as diferentes épocas. Os gregos com a 
sua crença na Fatalidade, superior mesmo a Zeus, evitavam cuidadosa- 
mente o que pudesse parecer insolência para com o Universo. A Idade 
Média levou a submissão mais longe: a humildade perante Deus era o 
primeiro dever do cristão. A iniciativa era limitada por esta atitude e a 
originalidade dificilmente possível. A Renascença restaurou 0 or S u 0 
humano mas levou-o até junto da anarquia e do desastre. CIseutrab 
foi largamente desfeito pela Reforma e pela Contra-Reforma. M 
Técnica moderna conquanto não favorável ao individualismo da Rena 
cença, fez reviver o sentido do poder colectivo das comunidades humana. 

O homem antigamente táo humilde começou a imaginar-se semelhante 

ã Deus» • 

,Em todo isto- acrescenta Russel-eu sinto um grave perigo, 

o perigo que poderia ser apelidado de .impiedade cósmica. O conceito 
defuma verdade independente da fiscalização humana e um<!<«'*' 
com que a filosofia tem inculcado, até agora, a necessidade da humildad . 
Quando esse impedimento do orgulho è removido, um passo pana 
fiente é dado na estrada que conduz a uma nova forma de lou ur 
— a intoxicação do poder que invadiu a filosofia com Fichte e par 
qual propendem os homens modernos, se,am filosofos ou nao. Eu esto 
persuadido que esta intoxicação é o maior perigo do nosso temp q 


0 L.IVFO CE TODOS CS TEMPOS 


6Sfj 

esta filosofia contribui para agravar o perigo de um grande desastre 
social.» 

A este perigo será necessário acrescentar um outro que o grande 
escritor inglês nao indica e a que já indirectamente nos referimos: o de 
que a técnica permite que povos não completamente evoluídos, nem 
espiritual, nem socialmente, adquiram um poder material tão grande 
como os que se encontram nestas circunstâncias. Mas dai, talvez pos¬ 
sam também resultar alguns benefícios. 


* * 


Examinada objectivamente a situação do homem contemporâneo 
nos seus diferentes aspectos, uma conclusão se pode tirar: a de que em¬ 
bora sejam extremamente graves os perigos que ameaçam a Civilização 
a que ele serve de base, de forma alguma ela está arriscada — como 
muitos supõem e afirmam--a uma total destruição. Isso nao quer dizer 
que a sua ansiedade não seja compreensível e uma parte do seu receio 
não seja justificado. Mas daí a estarem-lhe vedados todos os caminhos 
da esperança, vai uma enorme diferença. 

De facto, a par dos sintomas desfavoráveis que enunciamos e que 
explicam essa ansiedade e esses receios, muitos signos favoráveis se 
podem apontar. 

Não só a capacidade moral e espiritual do indivíduo não desapare¬ 
ceu nem sequer diminuiu, como a sua capacidade intelectual se revela 
hoje em todo o seu rendimento e esplendor. Certos perigos reais que a 
Humanidade corre — como o do embate entre os povos chamados civili¬ 
zados e os agora recéim chegados à orla da Civilização — podem não só 
não se vir a dar, no sentido catastrófico e apocalíptico com que têm sido 
anunciados, como ser o início de uma nova época de unificação de que 
se podem registar já alguns indícios embora superficiais. De qualquer 
forma, no aspecto universal ele representa a reparação de uma desigual¬ 
dade secular por que é responsável, o egoismo e o orgulho do homem 
do Ocidente. O risco desse embate, reduzindo às suas devidas propor¬ 
ções esse orgulho, que se manifesta não só em relação às coisas que os 
cercam, mas ao seu próprio semelhante, poderá contribuir para que o 
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homera, desviado do sentido natural da vida, seja restituído a si mesmo 
e também para que sejam deslocados dos seus altares os pequenos deuses 
maléficos agora por ele venerados, Mas toda a vitória interior ou exterior 
(e neste caso seria sobretudo interior) comporta sempre um preço e um 
sacrifício que se não podem evitar. Esse preço e esse sacrifício serão 
certamente grandes, mas, como sempre sucedeu através da História da 
Humanidade, terão a sua natural compensação. 

Todas as épocas têm também o seu clima especial e os seus temo¬ 
res, e a nossa nao pode fugir a essa regra geral. 

O clima do ano mil era a humildade e o seu grande receio o de 
que o mundo acabasse. O mundo, porém, não terminou e o homem 
acabou por aprender o caminho do orgulho. 

O clima especial do homem do século XX é a ansiedade. Quanto 
aos seus temores, a Humanidade encontra-se dividida: uns receiam que 
o seu mundo acabe, outros, precisamente, que tal se não venha a dar. 

E aqui chegamos ao ponto nevrálgico do problema —a da trágica 
divisão que separa não os homens (cada vez mais próximos e seme¬ 
lhantes) mas as suas aspirações. 

A luta económica que entre eles se trava é um dos aspectos dessa 
divisão, embora o mais superficial e o menos importante, dado que não 
implica uma modificação radical na concepção da vida e na conduta 
humana. 

Já o mesmo se não pode dizer da mística social que a acompanha 
que — não obstante a sua origem e a sua etiologia nitidamente cristãs — 
tende a transformar-se numa mística do poder, essa essencialmente 
perigosa para a liberdade do indivíduo e da sua consciência. Mas não é 
menor o risco que fazem correr ao homem aqueles que a combatem e 
por isso o perigo que impende sobre o indivíduo e sobre a sua cons¬ 
ciência, assume proporções verdadeiramente universais. 

Só nesse aspecto a Civilização actual se encontra fortemente amea¬ 
çada, mas o autor recusa-se a acreditar que os receios dos homens sejam 
inteiramente justificados. Embora venha a sofrer uma grande e possi¬ 
velmente dramática transformação, a civilização não mudará de direcção 
e, convencido disso, o autor antepõe à visão apocalíptica do homem 
escravizado e de uma sociedade em ruínas e completamente abalada nos 
seus fundamentos, a de uma Humanidade reconciliada e de um indivíduo 
livre e dignificado. 

As razões que levam o autor a aceitar esta última hipótese não são 
de simples optimismo mas fundam-se nos argumentos já atrás aduzidos 
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e na convicção que, conquanto ainda seja árduo e perigoso e, possivel¬ 
mente, muito longo, o caminho que o homem tem de palmilhar, o futuro 
virá a confirmar definitivamente a eminente dignidade da pessoa humana. 

Além do mais, o simples e claro ensinamento de Cristo, que a 
essa dignidade veio dar justificação superior, não poderá de forma alguma 
perder-se, nem também se poderá encerrar, definitivamente, o horizonte 
' da via luminosa por ele traçada. 

Poderão as bocas humanas negar ou, o que é pior, conspurcar ou 
falsificar as suas palavras, mas elas nunca se transformarão no eco de 
uma voz extinta e permanecerão o que sempre foram: um fermento 
inextinguível de bondade, de liberdade e de justiça no espirito dos 
homens. 

Estamos, pois, convencidos que a consciência individual retomará 
o seu predomínio e que a Civilização, pelo menos no seu aspecto humano 
e social, permanecerá cristã. 

É possível, e até provável, que estejamos na vésperas de terríveis 
convulsões a que pcderá seguir se um longo período de apagamento mas, 
através dele e delas, a Civilização adquirirá o sentido verdadeiramente 
universal que, não obstante o seu desenvolvimento e o seu esplendor, 
até aqui lhe tem sempre faltado. 
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Clenardo (Nicolau) — II, 1.16, 
Cleópatra — I, 343 — II, 279, 

Clisteiies (Reformas de) —- II, 89, 96, 
Códigos 

comerciais (Primeiros) — I, 46(1, 
de Justiniano — II, 343 e 346. 
do direito egipeio por Dário —I, 
358 . 

napoleónieos — III, 359. 

Colm — I, 79. 

Comércio 

chinês —I, 370, 575, 
cretense — I, 308, 326. 
egípcio — I, 437, 532. 
hitita — T, 505. 
na Crécia — II, 38. 
na Idade do Bronze — I, 292. 
na Judeia —II, 401, 
no delta Mesopolâmico — I, 463. 
romano — II, 298, 

Companhia de Jesus 
■—• Acção da, cm Portugal — III, 248. 

Alma da Contra-reforma — III, 187. 
Comunas 

—- Desenvolvimento das —II, 594, 

-Formação das — II, 562. 

Concílios 

de Constança — III, 46, 60. 
de Niceia — I, 309, 
de Pisa - III, 46. 
de Trento — III, 179, 

Conflitos sociais (na Idade Média)—UI, 
39 . 45 - 
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Coníúcio — I, 563. 

Constantino — II, 305, e seguintes, 475, 
Constituições 

gregas — II, 60. 
sérvia — II, 202. 

Conte — 1 ,227, 

Contra-Reforma 

-A Companhia de Jesus e a — III, 

187. 

-Contribuição da, na formação do 

mundo moderno — III, 189. 

-Origem da — III, 147, 169. 

Cooperativismo (Origem do) — III, 530. 
Copérnieo — III, 104. 

Corporações (Criação, na Idade Média, 
das) — II, 560 — III, 39. 

Corrêa (Mendes)—I, 185. 

Cortes (de Évora) — III, 228. 

Coster (Lourenço) — III, 70. 

Coulanges (Fustel de) — II, 179, 180, 
193 , FM, 197 . 331 . 335 - 33 b. 

Crânio 

de Broken-ITill — I, 164. 
de Chancellade — I, 180. 
de Combfi-Capellc — 1 ,180, 
de Cro-Magnon — I, 166. 
de Neandertal — I, 181. 
de Springbock-Flats — I, 166. 
Cretense 

• -Agricultura — I, 316. 

-Arte — I, 319. 

-Civilização — I, 304, 307. 

-Desporto — I, 319. 

-Escrita —I, 290, 295. 

-- Escultura — I, 323. 

-I-Iabitação — I, 314. 

— Pintura —I, 293, 318. 

-Religião — I, 308, 330, 316, 328. 

— Soberania — I, 313. 

Cretenses 

— A mulher entre os — I, 313. 

-Evolução dos — I, 334. 

• -Expansão marítima dos —I, 471. 

-Origem dos —I, 334. 

Creso — II, 112. 

Criação (Mistério da) — I, 73. 


Cristianismo 

—— Apóstolos (Os) 0 discípulos no — 
II, 460, 464, 

-Considerações preliminares sobre 0 

— II, 421 e seguintes, 

-Conversão de Constantino ao — II, 

303, 47 .F 

— Doutrinas sociais e—III, 516, 522. 

-Elementos de formação do — II, 

424 c seguintes. 

-Evolução do — II, 465 e seguintes 

— III 254. 

-Influência de 8. Paulo no—II, 461. 

-- Introdução de novos elementos no 

— II, 437 0 seguintes. 

-0, na evolução histórica —I, 404. 

- (0) na formação do mundo moder¬ 
no — II, 477. 

Cristo 

-—• Condenação de — II, 436. 

-Doutrinas de —II, 442, 431. 

-Esquema teológico da doutrina de 

— II, 45 r. 

- Evangelização de — II, 449, 435. 

-Existência de — II, 433. 

——• Nascimento 0 infância de—II, 439. 

- 0 , e a luta pela igualdade—'III, 433 

Cro-Magnon (Homem de) — I, 166. 
Cromlecks—I, 231, 

Cromvvel — III, 279, 306, 

Cronologia 

da era quaternária — I, 233, 234. 
da instalação do regime neolítico 
— I, 280, 

Cruzadas (0 reforço do prestígio da Igre¬ 
ja e as) — II, 595. 

Cuénot de Nancy — I, 136. 

Culto dos mortos 
em Roma —II, 331. 
no Egipto — I, 606. 
no neolítico — I, 227. 
no paleolítico — I, 241. 
nos cretenses — I, 330. 

Cultura 

-A Imprensa e a — III, 81. 

árabe — II, 512. 
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lielenística — II, 171. 

moderna e cultura grega — II, 188. 

na Idade Média —II, 619. 

Cuvier — I, 103, 400. 

Dama de Elche — I, 350 e seguintes. 
Dampier (Cecile) — I, 614 — II, 164, 
173 — III, 98, 140, 638, 647, 
Dampier —II, 164, 173, 

Dansas cretenses — I, 319. 

Dario —I, 556 e seguintes —II 114. 
Darvvin (Teorias de) — I, 49, 397, 
David —I, 422, 431, 

David (Profeta) — I, 338, 

Delitzch — I, 473, 

Dellaporte (historiador francês) — I, 
474, 482, 495, 553, 559. 

Democracia 

—— Definição de — I, 316. 
ateniense no século v — II, 95. 
na China — I, 575, 
na Grécia — II, 52, 62, 86 e seguin¬ 
tes, 130. 

nas instituições romanas — II, 226, 
242, 258, 280. 

no conceito de Rousseau — II, 384. 
no Egipto - 1 , 428, 532. 

Demócrito —II, 163, 164. 

Deniker — I, 402, 

Deodoro de Sicília —II, 192. 

Descartes (Filosofia de) — III, 328, 395. 
Descobrimentos 

-Conceitos sobre os — III, 193. 

-Contribuição espanhola nos — III, 

237 . 

-D. João II e os — III, 2x8, 226. 

-Início, pelos portugueses, dos — 

III, 209 e seguintes. 

—- O Infante D. Henrique e os — III, 
208, 2X0, 212, 215. 

-Origem da preparação dos — III, 

48. 

—— Os, da Madeira, Cabo Bojador e 
Costa de África — III, 215 e seg, 
Desporto cretense —I, 319. 

Determinismo — I, 77. 


Deus 

•-A criação da vida e 0 problema de 

-I, 74 ' 

-Nascimento da ideia de — I, 285. 

-Negação da existência de — III, 

308 . 

Deuses 

egipcios —I, 398. 
gregos — II, 144 e seguintes, 
romanos — II, 337. 

Diderot — III, 387, 390. 

Dilúvio — I, 281, 464 — II, 366, 
Dinheiro (Ver moeda) 

Diocleciano — II, 303. 

Diodoro — I, 354. 

Diógenes Laércio — II,‘ 313, 315. 
Dionísio de Halicarnasso — I, 340 — 
II, 192, 194. 

Dionísio de Siracusa — II, 130,132. 
Direito 

chinês —I, 567, 
comercial —I, 467. 
egípcio —I, 436, 531, 558. 
grego —II, 176, 181. 
penal babilónico — I, 470. 
penal hitita — I, 49S. 
público hitita —I, 495. 
romano —II, 205, 2x0, 289, 297; 
335, 340 e seguintes. 

Dolmens — I, 231. 

Dóricos (Invasão dos) — I, 335, 514 — 
II, 27. , 

Doutrinas sociais (Conceito de) — III, 
515 e seguintes. . 

Dracon — II, 60. 

Driopitecus renanus — I, 146, 

Dubois (Eugênio) —I, 139, 151, 

Dürer (Alberto) — III, 136. 

Durkeim —I, 41, 195, 264, 270, 274, 
275, 276. 

Economia 

babilónica — I, 550, 
chinesa — I, 568, 
egípcia — I, 451, 530, 535. 
espartana — II, 76. 
grega —II, 55. 
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hitita —I, 500, 504. 
judaica — II, 400, 
maya —I, 582. 
romana —II, 284, 297. 

Egeus (Civilização dos) — I, 304. 
Egípcios 

-Filosofia entre os —I, 594. 

-Literatura entre os — I, 617. 

-Os, e os hititas — I, 476. 

-Raças dos —I, 413. 

-Teocracia dos — I, 528. 

-Utilização do ferro pelos — I, 338. 

Egipto 

-Administração do Estado no — I, 

455- 

-Burocracia no — I, 453. 

-Culto dos mortos no — I, 606. 

-Desenvolvimento da indústria no 

“I. 453- 

-Dinastia saíta no — I, 530. 

•—- Escravatura no — I, 517, 

-Estabelecimento do calendário no 

-I. 425- 

-Início da I dinastia do — I, 422, 

43° • 

-Invasão do, pelos hicsos — I, 442. 

-Justiça no — I,. 435. 

-Monarquia Tinita no — I, 431. 

-— Novo Império Tebano do — I, 447. 

-Organização da soberania no — I, 

433 ' 523 - 

-Organização económica do—I, 451. 

-Reinado de Cleópatra no — I, 543. 

Ehrenreich — I, 40 x. 

Einstein — II, 164. 

Elamitas — I, 467, 

Electricidade (0 progresso e as aplica¬ 
ções da) — III, 499. 

Empedocles — II, 163, 

Enciclopédia 

-Colaboradores da — III, 387, 

-Influência da, na cultura e na evo¬ 
lução política — III, 386. 
Enciclopédia chinesa —I, 573. 

Eólios —II, 27. 

Eolitos —I, 188, 200, 204, 211, 


Epaminondas — II, 130. 

Epicuro —II, 164, 172, 314. 

Era 

arcaica ou pré-câmbica — I, 63, 
104, 105. 

cenozóica — I, 115. 
glaciar ou quaternária, 
mesozoica —I, x 15, 127. 
paleozoica — I, 115. 
primária — I, 63, 104, 106. 
quaternária — I, 63, 104, 132, 233, 
secundária — I, 63, 104, 106, 118. 
terciária — I, 63, 104, 124,132. 
Eras geológicas — I, 63, 65. 

-Quadro das — I, 104. 

Erasmo de RoterdâoIII, 91. 
Eratóstenes — II, 176. 

Escola 

cíclica — I, 42. 
do quaternário — I, 138. 
do terciário — I, 138. 
sociológica — I, 42. 

Escolástica 

-Doutrina — II, 602. 

-Época —II, 592, 620. 

Escravatura 

-Declínio da — II, 527, 

dos negros em Portugal — III, 20S. 
em Roma — II, 237. 
entre os hititas — I, 495. 
entre os egípcios —I, 517. 
na grécia — II, 59, 92, 178. 
na Judeia — II, 376. 

Escrita 

-A, como meio de conhecimento da 

história — I, 376, 382, 

-Descoberta da — I, 377. 

-egípcia —I, 378, 

cretense — I, 290, 295. 
cuneiíorme — I, 381, 474, 

,e língua —I, 377, 381. 
fenícia 

grega — II, 40. 
hieroglífica — I, 290, 581, 
maya —I, 581. 
píctográfica — I, 378. 
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Escrituras sagradas 

-Carácter simbólico das — I, 47, 

140, 

-0 mistério da criação e as — I, 73. 

Escultura 

céltica — I, 367, 

cretense — I, 322. 

da idade do Bronze — I, 297. 

egípcia —I, 617, 

grega —II, 150, 

hitita — I, 617. 

ibérica —I, 348, 

nos séculos xix e xx — III, 624, 

paleolítica — I, 208, 210, 211, 

persa —I, 619, 

romana —II, 286, 324, 

Espanha 

-A, e os Países-Baixos — III, 269. 

-- A guerra dos 30 anos e a — III, 

288, 

-A' Inquisição em — III, 56, 177, 

-Apogeu da — III, 260, 

-As invasões napoleónicas e a—III, 

566. 

-—-Declínio da — III, 261, 

Esparta 

-A comunidade grega e — II, 65. 

-Antagonismo entre Atenas e — I, 

So, 83. 

■-- A propriedade em — I, 72, 

-Conformação orgânica de — I, 66, 

-Hegemonia de — I, 125, 

-Poder político em — I, 75, 

Espartanos 

—• Condições qualificativas dos — II, 
77 . 

—- Educação dos — II, 68, 

-Origem dos — II, 68, 

Espécie (Definição de) — I, 169. 
Esperanto — I, 390 e seguintes, 
Espinosa (A obra filosófica de) — III, 
335 . 

Esqueletos 

de Brno — I, 241, 
de Paviland —I, 241 . 

Esquilo — II, 156. 


Estado 

-Alteração da noção de, na Idade 

Média — II, 329, 

-Modificação 110 conceito de — III, 

6°, 317, 

Estados gerais — III, 52, 453, 

Estrabão — I, 294, 354 — II, 34, 48. 
Estradas comerciais 

na idade do Bronze — I, 293. 
no período neolítico —I, 293. 
Estraton — II, 168. 

Espécie humana 
——• Protecção da — I, 35, 43. 

-Quadro cronológico — I, 233. 

Eter (Composição do) — I, 50, 

Etruscos — I, 340 e seguintes—II, 192, 
Eudides — II, 158, 162. 

Europa 

-Aumento demográfico 110 século 

xix na — III, 580. 

-Evolução política da — III, 16 e 

seguintes, 49, 

-Hegemonia mundial da —III, 65. 

-Importância da acção dos portu¬ 
gueses e espanhóis para a hegemonia 
da — III, 241. 

—— Transformações provocadas na — 
pela Guerra dos Cem Anos —III, 51, 
Eurípedes — II, 156, 

Evans —I, 333 —II, 24, 31. 
Exogamia — I, 265, 270, 

Faguet (Michel) — I, 241, 

Família 

em Roma — II, 331, 
entre os hititas — I, 496. 
entre os judeus —II, 368, 
na Grécia — II, 55. 

110 homem paleolítico — I, 192. 
no totemismo — I, 269, 276, 

Fauna (da era quaternária) —I, 233. 
Fenícios 

-Colonização dos — na Península 

Ibérica —I, 344. 

-Escrita dos —I, 381. 

-Expansão dos — I, 514. 
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Ferro (Utilização do) — I, 337 e seg. 

Feudalismo 

-A Igreja e 0 — II, 549, 

-Criação do — II, 527 e seguintes, 

543 • 

-Divisão das classes no — II, 546, 

-Organização política do —II, 531, 

543 . 

Fiche — III, 374. 

Filipe da Macedónia — II, 133 e seg. 

Filou — II, 404, 428. 

Filosofia 

-— Conceito de —I, 593, 
árabe — II, 514. 
babilónica ou sumérica — I, 595. 
egipcia — 1,594. 
escolástica — II, 602. 
grega —II, 157, 

na Renascença — III, 87 e seguintes 
no século xix — III, 655 e seguintes 
nos antigos impérios — I, 594 e seg. 
nos séculos xvn e xvin — III, 322 
e seguintes, 
romana —II, 313. 

Fison —I, 264, 

Flávio, Josefos — II, 353, 354, 355, 358, 
396, 404, 428, 436, 438, 

Fleury —I, 237, 

Fogo 

-Conservação do —I, 195. 

-Descoberta do — I, 143, 214 e seg. 

-- Utilização do — I, 184. 

Forbenius —I, 41. 

Fósseis —I, 104, 146, 149, 164, 170, 
174, 178, 207. 
da era arcaica — I, io6. 
do período algônquico — I, 105. 
do reino animal —I, 108. 

França 

-A, no século xvni — III, 446, 

-As guerras napoleónicas e a — III, 

537 e seguintes, 

-Evolução política da — III, 31. 

-Início da hegemonia da — III, 304. 

- 0 clero em — antes da Revolução 

-III, 447. 


-Reforço do poder real em — III, 

314. 

Francisco I — III, 170, 174. 

Frazer — I, 265, 266, 270. 

Freud —I, 246,248, 256,261, 262, 263, 
266, 270. 

Gaillard — I, 102. 

Galeno — II, 171, 316. 

Galileu — III, 392, 

Garcia y Bellido—V. Bellido (Garcia y) 
Gasset (Ortega y) — I, 15, 19, 

Génesis — I, 475, 519. 

Geração espontânea — I, 75. 

-Possibilidade da verificação da — 

I, 80, 87, 

-Teoria da —I, 77. 

Germanos — I, 366. 

Gerontocracía — I, 192, 427, 
em Esparta — II, 75. 

Gil Eanes — III, 212. 

Girão (Prof. Amorim) — I, 239. 

Glotz — II, 60. 

Gracos — II, 238 e seguintes. 

Grega 

-Arte — II, 147. 

-Astronomia — II, 174. 

-Ciência — II, 157. 

-— Economia — II, 55. 

-Escrita —TI, 40, 

-Escultura — II, 153. 

-Expansão da civilização — I, 135. 

-Filosofia — II, 157. 

-Literatura — I, 147. 

-Medicina — II, 168. 

-Pintura —II, 155. 

-Religião —II, 141. 

Grécia 

-A — e a Civilização — 9 e seg. 

-A economia na—II, 55 e seguintes, 

-Arquitectura na — II, 32. 

-Colónias da — II, 104. 

-Delimitação geográfica da—II, 12. 

-Esparta na história da — II, 65 e 

seguintes, 

-Hegemonia de Esparta — II, 125. 
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- Hegemonia de Tebas — II, 130. 

-Invasão dos persas —II, 114 e 

seguintes. 

- Invasão e hegemonia macedónica 

— I, 134. 

-O comércio na —II, 185. 

-Poder político na — II, 49. 

-Poesia na — II, 39. 

-Primitivos habitantes da—II, 24. 

~—- Restabelecimento da Democracia 
II, 130. 

Grego 

-Alfabeto — II, 40, 

-Direito — II, 178. 

-Expansão do mundo — II, 101. 

Gregório, 0 Grande —II, 577. 

Gregos 

-Idade do ferro entre os — I, 339. 

no período neolítico — II, 20. 
na Península Ibérica —I, 344. 
Glotz — I, 310, 321. 

Gobineau — I, 392, 399. 

Gomlo — I, 264. 

Grimaldi (Esqueleto de) —I, i8r, 
Grimm — I, 386. 

Guerra 

-Direito de — I, 506. 

contra Mitrídates — II, 233, 
contra os parthos —II, 294. 
de Roma contra os samnitas — II, 
2x5. 

da Secessão — III, 593. 
de 1870 — III, 592. 
de 1914-1918— III, 613, 672. 
das Duas Rosas — III, 50, 
do Peloponeso — II, 120, 123, 
dos Cem Anos —III, 35, 40. 
dos Trinta Anos — III, 279 e seg. 
entre a França e a Inglaterra — III, 
33 - 

jugurtina — II, 250. 
mársica —II, 253. 

Guerras 

Napoleónicas— III, 537. 

Romanas — II, 228. 


Romanas 11a Península Ibérica — II, 
229. 

Guerras púnicas 

-As três — II, 223 a 226. 

-Origem das — II, 220. 

Guinhebert — II, 375, 398, 412. 
Gutenberg — III, 71. 

Gutistas — I, 467. 

Haberlandt — I, 401. 

Habitações 

celtas — I, 358. 
cretenses — I, 314. 
ibéricas —I, 347. 

na Idade do Bronze — I, 298, 302. 
Haddon — I, 264, 265, 397. 

Haeckel —I, 397. 

Haendel — III, 427. 

Halbherr —I, 304. 

Hamurabi —I, 468 e seguintes. 

-Código de — I, 466, 467. 

Hamy —I, 139. 

Harvey — III, 395. 

Hatousil —I, 484 —III, 486. 

Hazfeld (Jean) — II, 42, 56, 60, 103, 
116, 150. 

Haydn — III, 427. 

Hebreus (V. Judeus) 

Hecateu de Mileto — II, 150. 

Hegel — III, 657. 

Helenismo 

-Expansão do — II, 135 e seguintes. 

-- Influência do, em Roma — II, 233. 

—— Influência do, no Cristianismo*- 

II, 458. 

Helmholtz — I, 79. 

Henrique VIII —III, ióg. 

Heráclito — II, 161. 

Herculano (Alexandre) — III, 215, 226. 

Heresia 

albigense — II, 606. 
calvinista — III, X59> 
de John Huss — II, 611 — III, 45. 
de Wycliffe — II, 611 — III, 45. 
dos Adamitas — III, 45. 


dos Pobres Homens de Leão — II, 
608. 

luterana — III, 148. 

Herodes — II, 353, 

Heródoto—I, 340, 414, 460, 552, 556, 
— 11,23, 66, 81, 142, 191. 

Hesíodo — II, 45, 47, 54, 142. 

Hicsos (Invasão do Egipto pelos) — I, 
442, 471, 477. 

Hilotas 

-Identificação dos — II, 30. 

-Situação económica dos, em Espar- 

ta —II, 74. 

. Hiparco — II, 174. 

Hipócrates — II, 16S, 371. 

História 

-A escrita como meio de conheci¬ 
mento da — I, 377. 

-Análise da —I, 375. 

■-As línguas na investigação da — I, 

382. 

-A religião na evolução da—I, 403. 

-Começo da —I, 291. 

-Distinção entre pré-história e — I, 

199, 290. 

-Estabelecimento do calendário da 

-I.425. 

Hititas 

-Fim do I império dos (Antigo)—I, 

482. 

-Império dos —I, 472 e seguintes. 

-Inicio do novo império dos — I, 

484. 

-Literatura nos — I, 619. 

-Organização política dos — 

-Organização política dos — I, 479, 

492 . 

-Origem dos — I, 477. 

- Os, e a Bíblia — I, 473. 

-Os, e egípcios —I, 476, 

-Regras de sucessão entre os — I, 

490. 

-Utilização do ferro pelos — I, 338. 

Homem 

-Antecedência do — I, 18S. 

-Aparecimento do —I, 130, 140, 


-Esquema da evolução do — 1 ,183. 

-Evolução biológica do — I, 368. 

-Influência da célula nos actos do 

- I, 89. 

-Influência do fogo sobre 0 destino 

do —I, 215. 

-O, e 0 seu parentesco com os an- 

tropóides — I, 139. 

-O, Paleolítico — I, 188 e seg. 

-Primeiras manifestações artísticas 

do — I, 208. 

-Teorias sobre a origem do—I, 135. 

-Vida do, na Idade do Bronze — 

I, 298. 

Homem das cavernas —I, 199, 

Homem de Chancelade — I, 177, 180, 

245. 

Homem de Cro-Magnon — I, 166, 178, 
180. 

Homem de Heidelberg — I, 154,156. 

Homem de Mauer — I, 154, 156. 

Homem de Neandertal — I, 150, 154 e 
seguintes, 211, 213, 238, 279. 

Homem de Piltdown — I, 164, 211. 

Homem neolítico —I, 218 e seguintes, 
279 e seguintes. 

Homem paleolítico — 1 ,188 e seguintes.. 

-Adornos do — I, 212. 

-Alimentação do —I, 212. 

-Aniquilamento do — I, 279, 

-Culto dos mortos no — 241 e seg. 

-Forma de vida do — I, 192. 

——- Manifestações artísticas do—I, 208 
e seguintes. 

-Razão da expressão de — I, 196. 

-Religião do — I, 246, 

Homero —I, 318 —II, 39, 41, 142. 

Hominídeos (Aparecimento dos) — I, 
137, 142, 145, 150. 

Homíneo da Rodésia — I, 152, 164. 

Homíneo de Broken Hill —I, 174, 

Homoprimigenius — I, 157. 

Homo-sapiens 

-Antecedentes do — I, 139, 154 e 

seguintes, 168, 221, 279. 

-Evolução biológica do — 1 ,281. 








70Ô 


DOMINGOS MONTEIRO 


-Invasão da Europa pelo — I, 281. 

-O, na Península Ibérica — I, 238, 

Horácio — II, 286, 326, 329, 

Horda (Fase da) no paleolítico— I, 212. 
Horus — I, 428. 

Horzzy — I, 504. 

Hrozsny — I, 473, 

Huart — I, 553, 559. 

Hubert —I, 249, 

Huringa (J.)—II, 

Humanismo (O papado e 0) — III, 26. 
Hume — I, 248 — III, 367, 369, 

-Concepções filosóficas de — III, 

3 Õ 9 . 

Hunos —1,571, 

—- Invasão dos — II, 31 x, 

Hurritas — I, 467, 472. 

Huxley (J.) — I, 77 . 84, 397 . 402. 
Iberos 

-Arte dos — I, 348, 

-Habitações dos —I, 347. 

-— Língua dos —I, 343, 

-—- Origem dos —I, 342. 

Idade 

da Pedra —I, 197, 231, 
do Bronze —I, 197, 288, 
do Ferro — I, 197, 337 e seguintes, 
dos metais —I, 229, 289, 

Idade do Bronze — I, 197, 288, 

-Cerâmica da —I, 297. 

-Começo da —I, 291. 

— Comércio na — I, 292, 

-Cronologia da — I, 296. 

-Estradas comerciais na — I, 292. 

—— Significação de — I, 197. 

—- Zonas geográficas da — I, 301. 
Idade do Ferro —I, 197, 

-A, na Europa Central — I, 364. 

■— A, na Península Ibérica—I, 342 e 
seguintes, 

—- Cerâmica da — I, 340. 

-- Desenvolvimento da metalurgia na 

-I, 366, 

-Limites de separação da Idade do 

Bronze com a —I, 337, 







O LIVRO DE TODOS OS TEMPOS 


7O7 


Idade Média 

-Aspecto da Europa na — II, 571. 

-Causas determinantes da—II, 523. 

-Considerações preliminares sobre a 

— II, 519. 

-Contribuição da — para a forma¬ 
ção do mundo moderno —II, 613 e 
seguintes, 

-Decaimento da cultura na — II, 

535 e seguintes, 

-Modificações políticas e sociais na 

— II, 592 e 593. 

-Poder judicial da Igreja, durante a 

- II, 553 . 

-Regime da propriedade na — II, 

526, 

Idades médias (Existência de) — I, 36. 

Igreja 

--A, e a Reforma — III, 174 e seg. 

— A corrupção medieval na—II, 586. 
de Roma e a simonia — II, 590, 

-As cruzadas e a — II, 595, 

-A heresia dos Albigenses e a — II, 

606. 

-Copérnico e a — III, 106. 

-Evolução da, na Idade Média — 

II, 577 e seguintes — III, 61, 

-Influência da, na conservação da 

cultura clássica — II, 601 — III, 16. 

- Militarização da —II, 598. 

-Napoleão e a — III, 561. 

-O Feudalismo e a — II, 549. 

-Poder judicial da, durante a Ida¬ 
de Média — II, 553. 

-Separação da igreja romana da 

igreja do Oriente — I, 583. 

Igualdade (Luta pela) — III, 434. 

Ilíada — II, 41. 

Iluminura (na Idade Média) — II, 61G. 

Imperadores Romanos — II, 260 e seg. 

Imperialismo 

-Causas do — III, 594. 

inglês — III, 596, 

Império 

-Definição de — I, 408, 418. 

árabe — II, 490, 


Assírio —I, 508. 

Azteca — I, 582. 

Babilónico — I, 468, 477, 549. 
Chinês —I, 565. 

Hitita — I, 472 e seguintes. 

Inca — L585. 

Mauria — I, 561. 

Maya — I, 580. 

Meda —I, 550, 

Mongol — III, 12. 

Neo-Babilónico — I, 550. 

Otomano — III, 62. 

Persa —I, 551. 

Romano —II, 260. 

Romano do Oriente — III, 62. 
Impérios 

-Desenvolvimento e expansão dos 

grandes — I, 416. 

-— Influência dos rios na formação 
dos — I, 408. 

Impostos em Atenas — II, 98. 

Imprensa 

-A — e a ressurreição da literatura 

clássica — III, 81. 

-Difusão da — III, 77, 78, 

-Influência da Imprensa na evolu¬ 
ção da civilização — III, 85, 

-Introdução em Portugal — III, 83. 

-Invenção da — III, 67. 

Incas — I, 585. 

Incesto 

-Punição do — entre os hititas — I, 

498. 

■-Regra moral do — na História da 

Humanidade — I, 195. 

Incineração 

entre os Iberos —I, 348. 
no período Halstático — I, 365. 
Index (Congregação do) — III, 178. 
índia —I, 561. 

Indumentária 

cretense — I, 310. 
neolítica — I, 310, 
paleolítica — I, 310. 


Indústria 

-A máquina a vapor no desenvolvi¬ 
mento da — III, 498. 
aculeana — I, 200, 207, 2x4, 233, 
235 . 

aurinhacence — I, 201-208, 233, 
235 - 

aziliana — I, 224, 233. 
cheleana — I, 200, 207, 2:4, 233, 
235 . 

de transição —I, 224. 
egípcia — I, 453. 
enolítica — I, 233, 235. 
hitita —I, 505. 
inca —I, 590. 

magdaleana—I, 202, 208, 233, 235. 
maglemosiana — I, 225. 
micoquiana — I, 207. 
microlítica — I, 224, 
mousteriana—I, 201, 208, 233, 235. 
neolítica (arcaica, média e recente) 
™I. 233-235. 

neolítica — I, 223, 230, 233, 235, 
paleolítica — I, 200 e seguintes, 
207, 223. 

solutriana — I, 202, 208, 233, 235. 
tardenoãana — I, 224, 233. 
têxtil (neolítica e cretense) — I, 
226, 230, 311. 

Infante D. Henrique 
-Influência do — nos descobrimen¬ 
tos portugueses — III, 208, 210, 212, 
215, 

Infra-homens — I, 137, 146, 

Inglaterra 

-A dinastia de Iíanover na — III, 

306. 

-Evolução política da — III, 30, 

273 . 

Inocêncio III — II, 606. 

Inquisição 

-A acção da — em Portugal — III, 

248, 

-Introdução em Portugal e Espa¬ 
nha da —III, 56, 177. 

-Origem da — II, 607. 


f 





708 


DOMINGOS MONTEIRO 


Instrução 

na China—-I, 576. 
no império Azteca — I, 584. 
Inumação 

entre os celtas — I, 366. 
entre os etruscos — I, 341. 
na Idade do Bronze — I, 300. 
no Paleolítico — I, 242. 
no período Halstático — I, 365. 
Invenções (na Idade Média) — II, 620. 
Isabel de Inglaterra — III, 273. 

Isis —I, 415, 599. 

Islamismo 

-- Análise do — II, 481. 

-Expansão do — II, 485, 

-Origens do —II, 483. 

-Papel do — na formação do mun¬ 
do moderno — I, 5x0. 

Isócrates — II, 82. 

James (William) — III, 666. 

Janet (Pierre) — I, 217. 

Japão —III, 602. 

Jardé — II, 31, 34, 66, 82, 177. 

Jeovah —I, 475. 

Jesuítas (Influência dos) — III, 187. 
Joana d’Arc (Influência de — na guer¬ 
ra dos Cem Anos) —III, 42, 

João II (D.) —III, 218, 224. 

John Lockey — III, 218, 224. 

-—- Influência das ideias de, no libe¬ 
ralismo—■ III, 349, 

Joliet (L.) -III, 389. 

Joly-1,77, 

Jónicos — II, 27. 

Josepho (V, Flávio Josefos). 

Judaísmo —I, 404. 

Judeia 

-Arte na —II, 404. 

-Economia da — II, 400. 

-Escravatura na — II, 37Õ. 

-Factos históricos fundamentais so¬ 
bre a —II, 351. 

-—• Influência do cativeiro de Babiló¬ 
nia sobre a — II, 385. 



-Monarquia na — II, 382, 

-— Poder político na — II, 374. 

-Propriedade na — II, 376. 

Judeus 

-A ciência dos, na formação do 

mundo moderno — II, 414, 

-A ciência e os — II, 409. 

-Consequências da expulsão de Por¬ 
tugal dos —III, 246. 

-Legislação dos — II, 372, 379. 

-Origem dos — I, 516. 

-Perseguições aos — em Espanha 

-IIL55. 

•-Idem, em Portugal — III, 55. 

-Perseguições na Idade Média aos 

— n, 597. 

-—• Profetas — II, 380. 

-Religião dos — II, 363. 

-Revolta dos, contra Roma — II, 

295 e 296, 357. 

Juízo 

de valor —I, 28, 33, 42. 
moral —I, 43, 

Julian (Camille) — I, 392. 

Juliano — II, 3x0. 

Júlio César — I, 366. 

Jung — I, 41, 89, 90, 188, 254, 273. 
Jurisprudência 

judaica —II, 382. 
romana —II, 344. 

Juristas romanos — II, 345 e 346. 
Justiça 

babilónica — I, 469, 
cretense — I, 3x4. 
egípcia — I, 435. 

Juvenal —II, 290, 295, 326, 340. 

Kant — III, 374, 656. 

Kassitas —I, 481. 

Kean — I, 264. 

Kelvin (Lord) — I, 64, 79. 

Kidenas —II, 174, 

King — I, 481. 

Kipling (Rudiard) — III, 610. 

Klaatsch — I, 180. 

Knossos —I, 304, 309, 330. 

Koch (Dr. Julius) —II, 191, 253, .301. 


Lamark (Teorias de) —I, 49, 77, 103. 
Lange (F. A.) —II, 330, 

Lantensach (Dr.) — I, 237, 

Lao-Tseu — I, 563 e seguintes. 

Laplace — I, 52 — III, 396, 

Legislação 

agrária em Roma — II, 239. 
babilónica — I, 469. 
chinesa — 1,573. 
dos reis tebanos —I, 448, 
grega —II, 60. 
hitita — I, 495 e seguintes, 
hitita do trabalho — I, 506. 
judaica — II, 371, 379, 
napoleónica — III, 559, 
persa do trabalho — I, 467, 
romana — II, 256, 285. 

Lei 

das Fábricas — III, 529, 
das XII Tábuas — II, 210, 343. 
de Conte — I, 227. 
de Grimm — I, 386. 

Leibeniz — III, 338, 395, 

• -Sistema filosófico de — III, 340. 

Lenan (Mac) — I, 260. 

Lenine —III, 618. 

Leónidas — II, 1x8. 

Lépido — II, 277. 

Leucipo — II, 163, 164, 

Liberalismo 

-Criação, em Inglaterra, do — III, 

305 . 

- Económico (Instalação do) — III, 

3 i 9 . 

-John Locke, 0 criador da filosofia 

do — III, 349. 

Liberdade de consciência e de expressão 
em Atenas —II, 98. 

Licurgo — II, 60, 66, 81. 

Língua 

• -Origem da — 1 ,383 e seguintes. 

arameana — I, 551. 

-basca — I, 389. 
camítica — I, 386. 
chinesa —I, 388. 
darviniana — I, 389. 


dos índios da América — I, 389. 
dos negros — I, 389. 
e escrita —I, 377, 381. 
ibérica — I, 343. 
indo-ariana — I, 386, 
internacional — I, 390, 
malaio-polinésica — I, 389. 
semítica — I, 386. 
turaniana — I, 387. 

Linneu (Lineu) —I, 400. 

Lisandro —II, 126, 129. 

Literatura 

egípcia —I, 617. 
grega - II, 147. 
hitita —I, 619. 
judaica — II, 404. 
na Renascença — III, me seg. 
no século xix — III, 632. • 
nos séculos xvn e xvin — III, 414. 
portuguesa na Renascença — III, 
114. 

portuguesa nos séculos xvn e xvni 
— III, 420. 
romana —II, 286, 325. 

Locke — III, 350. 

-Conceitos filosóficos de — III, 351, 

380. 

—— Doutrina política de — III, 353, 
380. 

Loyola (Inácio de) 

-Análise do carácter de — III, 182, 

Lucrécio — II, 164, 313, 314, 326. 
Lutero —III, 146. 

Luvitas —I, 477. 

Macedo (Newton de) — III, 330, 
Macedónia — II, 134. 

Magia 

; -Distinção entre Religião e — I, 202, 

240. 

e arte —I, 256, 
e canibalismo — I, 250. 
e feitiçaria — I, 249. 
entre 0 homem neolítico — I, 255, 
282, 

entre 0 homem paleolítico — I, 240, 
249 . 255. 



7io 


DOMINGOS MONTEIRO 


e religião — I, 249. 
e totemismo — I, 273, 

Magna Carta (Outorga da)—III, 31, 32. 
Mahomet — II, 487. 

Manuel I (D.) —III, 233. 

Maometana 

-Religião (Carácter da) — II, 484, 

Maquiavel — III, 87, 

Máquina (Influência da, na civilização) 
-III, 509. 

Maranon — I, 89. 

Marcial — II, 326, 

Marco Aurélio — II, 301, 3x4, 326. 
Marduk (Deus de Babilónia) — I, 468. 
Mário —II, 250, 

Mário Máximo — II, 326, 

Martin (Dr. Henri) — I, 210. 

Martins (Oliveira) — I, 359, 360, 380 — 
II, 223, 229, 232, 233, 240, 242, 244, 
237 1 266, 337, 495, 497, 505 , 510. 
Marx, Karl — III, 530, 663, 
Materialismo (babilónico ou sumérico) 
-I, 595 - 

Mathiez — III, 447, 450, 478, 479. 
Matriarcado 

e exogamia — I, 268, 
entre 0 homem paleolítico — I, 194, 
2 ÕS. 

Mauss — I, 249. 

Mayer ou Meyer — I, 433, 

Mecenas — II, 286. 

Medas — I, 549. 

Medicina 

helenística — II, 175. 
na Grécia — II, 168. 
romana —II, 3x6. 

Medidas gregas — II, 56. 

Megalitos — I, 231. 

Mencius —I, 564, 

Menés —I, 431. 

Menhires —I, 231. 

Messianismo 

-A Judeia e a influência do — II, 

390. 

— Origem e expansão do — II, 424 e 
seguintes. 


Metamorfismo (dos terrenos arcaicos) — 
I, 88, 106. 

Milton — III, 423. 

Minos —I, 296, 315. 

Miranda, Sá de — III, 117. 

Mithra — I, 610. 

Modena (Daniel Rosa de) — I, 136. 
Moeda 

fenícia — I, 515. 
grega —II, 56. 
hitita — I, 504. 
na China — I, 567. 
persa — I, 557- 
romana — II, 301, 309. 

Moisés —II, 364. 

Mongóis — I, 571, 

Monsen —II, 402. 

Mónadas (Teoria das) — III, 343. 
Monoteismo — II, 363. 

Monroe (Doutrina de) — III, 588. 
Montandon, George — I, 137. 

Montelius — I, 292. 

Montcsquieu — III, 387. 

Montlivault (Teoria de) — I, 79. 

Moral 

-Definição de — I, 286. 

-Regras de — na China — I, 563. 

burguesa da Idade Média — II, 569. 
das instituições hititas — I, 479. 
e Confucionismo — I, 564. 
judaica — II, 370. 
na Igreja católica na Idade Média 
-II, 588. 

na Teforma de Sólon — II, 87. 
no período neolítico — I, 286, 
no período paleolítico — I, 286. 
romana — II, 234, 329. 

More, Tomás —III, 96. 

Moret —I, 414,422, 425, 431, 442, 519, 
539 . 545 . 

Morgan —I, 411, 414. 

Morte 

-A concepção animista e a — I, 248. 

-0 homem neolítico perante a — I, 

227. 




0 LIVRO DE TODOS OS TEMPOS 


-0 homem paleolítico perante a — 

I, 200, 245, 

Mortillet —I, 207, 223, 241. 

Mosárabes (Origem e influência dos — 

II, 505. 

Mouros 

-Perseguição aos — em Espanha e 

Portugal, III, 55, 

Mozart — III, 427. 

Mulher 

-Indumentária da, na civilização cre¬ 
tense— I, 310. 

na civilização cretense — I, 313, 
nas instituições romanas —II, 335, 
nas religiões —I, 313, 328, 
no império egípcio -1, 434, 535. 
Municipalismo no império romano — I, 
284. 

Música 

-A, na Grécia e em Roma — III, 

425 . 

-Desenvolvimento nos séculos xix e 

XX —III, 626 e seguintes. 

-Desenvolvimento nos séculos xvi 

a xvm — III, 427. 

-Origem da —III, 425. 

Musset — I, 77, 

Nação (Conceito de) —III, 317. 
Napoleão Bonaparte — III, 536 e seg, 

-A Igreja e — III, 561. 

-— Código Civil de — III, 339, 

-Código Comercial de — III, 560. 

-Código Penal de — III, 560. 

-Consequências políticas das inva¬ 
sões de —III, 572. 

-Conquistas de —III, 552 e seg,, 

5 & 5 - 

-Primeira abdicação de —III, 571. 

Imperador — III, 562, 

Primeiro cônsul — III, 547, 
Napoleão III - III, 589. 

Narmer —I, 431, 

Necrópoles Ibéricas — I, 347 e seg. 
Neferrehou (Padre) —I, 443, 446. 
Negróides — I, 177. 

Nero — II, 291. 


Newton — III, 395, 

Nietzsch — III, 609, 660. 

Nilo (0, na Civilização) — I, 411 e seg. 
Nirvana — I, 561. 

Nomadismo — I, 221, 274, 287. 

Nomo — I, 426, 432, 440. 

Novara (Maria de) — III, 108. 
Obermayer —I, 294. 

Octávio — II, 277, 

Odisseia — II, 41. 

Oken — I, 78, 

Ologénese — I, 136. 

Ordens militares — II, 598. 

Ordens religiosas — II, 608, 609. 
Orfismo — II, 149. 

Ortega y Gasset — I, 15, 19. 

Osborn — I, 138, 235, 

Osiris —I, 415, 598. 

Osten, von der —I, 474. 

Ostracismo — II, iiõ, 117, 

Ovídio — II, 194, 286, 326. 

Ovven (Robert) —III, 529. 
Paises-Baixos 

-Criação dos —III, 46.. 

-Os, e a Espanha — III, 269. 

Palafitas — I, 229. 

Palavra (Importância da) — 1 ,22, 197, 
217. 

Paleontologia (Seu valor no conhecimen¬ 
to das origens da vida) — 1,102,103. 
Panku — I, 479 e seguintes. 

Panteísmo — I, 367. 

Papado 

-A Renascença e 0 — III, 26. 

-A simonia no — II, 389, 

-Crise do —III, 45, 

-Declínio da influência do — II, óiO' 

III, 32, 61, 174. 

-Influência espiritual do — II, 577 e 

seguintes. 

—— Luta entre 0 império e 0 — II, 591. 

•-Reacções contra 0 — II, 606. 

-Oposição de Lutero ao — III, 148. 

-Oposição entre 0, e a França e a. 

Inglaterra — III, 34, 

Parantropus robustus —I, 149, 



712 


DOMINGOS MONTEIRO 


Parlamentos 

de Paris — III, 33, 36, 52. 
em Castela —III, 36. 
em Inglaterra — III, 36, 52, 
em Portugal — III, 36, 
entre os hitítas —I, 479. 
inglês (Criação do) —III, 32. 
ou Assembleia popular, em Atenas 
— II, 96. 

Parménides — II, 162, iõj. 

Pasteur —I, 77, 78. 

Pastorícia 

-Desenvolvimento da — I, 288. 

-Inauguração da —I, 218, 225, 

Paulo III — III, 177, 1 
Paviland (Esqueleto de) — I, 241. 
Pelasgos — II, 34, 

Península Ibérica 

-A,, na Idade do Bronze — I, 302. 

-— A, nas Eras Primária, Secundária, 
Terciária e Quaternária — I, 236, 237, 

-A, uma causa da rivalidade Roma- 

Cartago — II, 221, 222. 

-Arte romana na — II, 325. 

— As guerras de Roma na — II, 228. 

-As guerras púnicas e a ~ II, 223. 

-Colonização pelos Fenícios na — I, 

344 . 

-Colonização pelos gregos na — I, 

344 ' 

—— Divisão romana da — II, 230. 

-Influência da perseguição aos mou¬ 
ros e judeus na — III, 36, 

•-Influência de Roma na — II, 228, 

-Invasão árabe da —II, 494. 

-O Bronze na — 1 ,294. 

-Os Celtas na — I, 343, 356. 

-Os Iberos na — I, 342, 

-Papel predonderante da, na cons¬ 
tituição da Europa Ocidental — III, 
46, 

—— Reconquista cristã da — II, 497. 

-Religião na —I, 362. 

-Vida social dos povos Ibéricos na 

— 359 - 


Pensamento 

-A escrita e 0 — I, 381. 

-Grandes correntes do, moderno — 

III, 655. 

-Linguagem e — I, 388. 

■—- O despertar do — I, 216. 

-O, grego —II, n. 

Péricles — II, 92, 97, 120. 

Período 

Algônquico — I, 105. 

Arcáico —I, 228, 233. 

Azóico — I, 91. 

Câmbrico — I, 107. 

Carbónico —I, 104, 107, 113, 114. 
Cretácico — I, 121, 123, 

Devónico —I, 117, 

Eneolítico — I, 228, 233, 

Eocénico — I, 130. 

Helstâtico — I, 364 e seguintes. 
Holoceno — I, 104, 149. 

Jurássico —I, 119, 123. 

Laurenc iano — 1 , 105, 

Médio — I, 228, 233, 

Mesolítico Nórdico — I, 224, 233. 
Mioceno —I, 104, 132. 

Neolítico (pedra polida) — I, 197 e 
seguintes, 233. 

Oligoceno —I, 104, 132. 

Paleolítico — 1 ,161 (Pedra lascada) 
e seguintes, 223. 

Pérmico — I, 107, 118. 

Pleistocenò — I, 104, 149. 

Plioceno —I, 104, 132. 

Recente —I, 228, 233. 

Silúrico — I, 114. 

Triássico — I, 119, 121, 

Período Neolítico 

-Distinção entre 0, e 0 paleolítico — 

I, 198, 218. 

-Divisões do —I, 228. 

•—- Indústrias do — I, 200, 203, 

-Instalação do — I, 280. 

-O homem no — I, 2x8 e seguintes. 

-Significado do — I, 198. 

Período paleolítico 

-Antigo (Sua indústria) — I, 204 



0 LIVRO DE TODOS OS TEMPOS 


7l3 


-A Península Ibérica no — I, 238, 

-Distinção entre 0, e 0 neolítico — 

I, 198, 218. 

-Divisões do — I, 203. 

-Duração do — I, 198. 

-Médio (Sua indústria) — I, 208. 

-- Recente ou superior (Sua indús¬ 
tria) — I, 208, 211. 

-Significado do — I, 198. 

Períodos geológicos (Esquema) —I, 65. 

-Linhas de evolução dos animais nos 

diversos —I, 1x5- 
Perrier, Edmond —I, 77, 79. 

Petrarca — III, 112. 

Pico de Mirandola — III, 108. 

Pickler —I, 2Õ4. 

Pigmeus —I, 174, 17S. 

Pintura 

cretense —I, 293, 3°9> 3 22 - 
da Renascença — III, 126 e seg. 
egípcia — I, 616. 
em Espanha — III, 402, 
em Portugal —III, 138. 
etrusca — I, 342. 
grega —II, 155. 
ibérica — I, 348. 
mágica —I, 254, 255. 
na Idade Média — L 616, 
nos Países Baixos —III, 404, 
paleolítica — I, 208, 210, 211, 249, 
284. 

parietal —I, 249. 
romana —II, 320, 322. 
rupestre —I, 299. 

Pintores 

da Renascença — III, 128 e seg, 
dos séculos xix e xx — III, 622 e 
seguintes. 

dos séculos xvn e xvin — III, 402. 

Pirenne — I, 47 1 - 5 ° 8 , 533 , 544 - 5^4 " 
III, 164, 208, 237, 269, 296, 

Pisistrato (Tirania de) — II, 88. 
Pitágoras — II, 161. 

Pitecantropo — I, I 5 °< I 5 I > x 5 2 ' 

Pittard (Eugène) —I, 397 - 4 ° 3 - 


Planetas 

-Constituição dos — I, 55. 

•-Densidade dos — I, 55. 

-- Origem dos — I, 55. 

Plantas 

das várias eras —I, 104. 
primitivas — I, 99' 

Platão —II, 65. 66, 132, 164. i6 5 - *66, 
180, 319. 

-Conceitos de — 1 ,539, 

Plínio-I, 253, 294-H, 316, 34 °. 4 28 ' 
326, 436, 

Plutarco — II, 66, 158, 174 . x 94- 
Poder paternal (entre os romanos) — II, 
336 . 

Poder político 

-Criação e organização do — I, 418 

e seguintes 

-Filosofia de Lock acerca do — III, 

360. 

em Atenas — II, 84, 96. 
em Castela —III, 36, 53. 
em Esparta —II, 75, 
em França —III, 33, 5 2 - 
em Inglaterra — III, 3 2 > 5 2 > 
em Portugal — II, 36, 55 ' 
em Roma — II, 197, 205 e seg. 
entre os hitítas — I, 49 x e se g' 

, na China-I, 563, 566 . 
na Grécia —II, 49 , 57 < 84. 

na Judeia —II, 374 ' 
no Egipto — I, 43 2 e seguintes, 528, 
110 império assírio — I, 5 10 - 
no império azteca —I, 583 ' 
no império Maya —I, 581. 
no império persa — I, 553 ' 

Poder real 

__Reforço do, na Europa —III, 51 e 

seguintes, 3x4, 
em Portugal — III, 224. 
na Rússia — III, 299, 

Poeira cósmica (Conceito de) — I, 79 ' 
Poemas 

de Homero — I, H, 39. 
gregos — II, 41. 
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Poesia 

árabe —II, 513. 
e magia-I, 254. 
grega —II, 41, 156, 

Políbio —I, 36X — II, 192, 

Poligamia 

entre os egípcios —I, 531. 
entre os hititas — I, 496, 
entre os judeus —II, 368, 
Poligenismo — I, 132, 138. 

Pompeu — II, 268 e seguintes, 

Portugal 

-A guerra dos 30 anos e — III, 292. 

-A Inquisição em — III, 56, 177, 

-A reconquista cristã e — II, 501. 

-As invasões napoleónicas em — III 

565. 

-Consequências para, da expulsão 

dos judeus — III, 246, 

- Contribuição de, para a ciência da 
Renascença — III, 108. 

Contribuição de, para a formação 
do mundo moderno — III, 240. 

-Cortes em — III, 36, 

-Início dos descobrimentos de—III, 

209 e seguintes 

Introdução da Imprensa em — III, 
83 . 

~ Luta da burguesia contra os privi¬ 
légios dos nobres em — II, 566. 

■ O hábito de navegar em—III, 205, 

' Posição em relação à Espanha — 
III, 200, 

- Posição geográfica de — III, 199, 

' " Preponderância do direito romano 
na legislação de — III, 224. 
na Guerra dos Cem Anos — III, 47. 
no renascimento literário da Euro¬ 
pa-III, 114. 

nos descobrimentos — III, 48, 194. 
Pouchet —I, 77, 

Pradenne, A. Vayson de —I, 224, 
Pré-história 

-■ A Península Ibérica na — I, 237, 

"— Definição de — I, 188 


-Distinção entre história e — I, 

199 . 290, 

Primatas (Ligação dos) com os Iiominí- 
deos — I, 137. 

Profetas (Judeus) —II, 380. 

Progresso 

- Ideias de —I, 28, 31, 33. 

técnico e mecânico — III, 495 e seg. 

-— Noção de —I, 42. 

Propriedade 

Advento do reconhecimento da — 
I, 287, 

Considerações acerca do direito de 
-III, 521. 
em Esparta — II, 72, 
em Roma — II, 209, 526, 
entre os egípcios — I, 436. 
entre os hititas — I, 300, 
na China — I, 568, 574. 
na filosofia de Locke — III, 365. 
na Grécia — II, 57, 179, 
na Idade Média — II, 526, 
na Judeia —II, 376. 

Protoplasma (segundo Huxley) — I, 77. 
Ptolomen-I, 539-n, 174,175, 
Quatreíages — I, 139, 

Ra — I, 415, 

Raças 

-- As, na investigação histórica — I, 

392 e seguintes, 

Classificação das — I, 397, 400 e 

seguintes. 

-Origem das — I, 171 e seg, 

branca —I, 178. 

celta — I, 356. 

cretense — I, 335. 

dos egípcios —I, 413, 421. 

ibérica —I, 342, 

judaica —I, 179, 

mongólica —I, 152, 178, 181. 

negra —I, 152, 178, 181, 

Racismo 

alemão — I, 35, 
americano — I, 35, 

Rafael-III, 132, 

Ramsés —II, 476, 484, 486. 
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Reforma 

-— A Companhia de Jesus e a — III, 
187. 

—- Antecedentes da —III, 29, 145. 

—— Calvino e a — III, 159, 

-Contribuição da, para a formação 

do Mundo moderno —III, 189, 

-Efeitos da —III, 153, 163. 

-Lutero e a — III, 146, 

Regiomontano — III, 108. 

Reinach (Salomão) —I, 249, 261, 262, 
263 —III, 120, 129, 398, 403, 407. 

Religião 

-A, elemento preponderante da evo¬ 
lução histórica—I, 403, 

-- Distinção entre Magia e — I, 200, 

240. 

-O Sol como divindade na — I, 299. 

■azteca —I, 583. 
babilónica ou sumérica — I, 608. 
budista —I, 573. 
celta —I, 367. 

cretense — I, 308, 316, 328, 330. 
dos egípcios —I, 413, 429, 526, 
53 °. 598 . 

draviniana — I, 462, 
e totemismo —1,261, 273, 
grega — II, 141. 
hitita — 1, 494. 6x0. 
ibérica —I, 362, 
judaica — II, 363. 
maometana — II, 484 e seguintes, 
maya — I, 581, 
mesopotâmica — I, 465. 
na China —I, 577, 
na Idade do Bronze — I, 299. 
na Índia pré-ariana — I, 613, 
no homem Paleolítico — I, 246. 
no império persa — I, 552, 609. 
no período halstático — 1,365, 
nos antigos impérios — 1,398 e seg. 
primitiva — I, 240 e seguintes, 
romana — II, 332, 337. 

Rembrandt — III, 405, 

Renan —II, 438, 


Renascença 

--Arquitectura da — III, 124. 

-Arte 11a —III, ui e seguintes. 

-Causas históricas da —III, 17. 

- Ciência na —III, 99 e seguintes. 

-Considerações gerais sobre a — III, 

9, 

-Contribuição da, para a formação 

do mundo moderno — III, 139, 

-Evolução política da Europa e a 

— III, 30, 

-- Filosofia na — III, 87 e seguintes. 

-Influência da imprensa na — III, 

77 e seguintes. 

-Influência da, no desenvolvimento 

do espírito — III, 86 e seguintes. 

-Literatura na —III, ixx e seg, 

-Pintura da — III, 126 e seguintes. 

-Roma e a — III, 26. 

Retzius — I, 402. 

Revolução 

-Causas da, neolítica — I, 221. 

de Amásis no Egipto — I, 532. 
egípcia —I, 444. 

neolítica — I, 212, 218, 283, 284, 

369- 

russa —III, 616, 

Revolução Francesa 

--A Assembleia Constituinte na — 

III, 456. 

-A Assembleia Legislativa na — III, 

464. 

-— A Convenção na —III, 471- 

-A, de 1848-III, 588. 

-Antecedentes da — III, 440 e seg, 

— A queda dos Girondinos e a — III, 
480, 

— Considerações sobre a — III, 492, 
519 . 

Revolução industrial 

-Conceitos sobre a — III, 500 e seg. 

-Consequências sociais da — III, 

527 . 

-Diferenciação entre revolução me¬ 
cânica e —III, 505, 
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—• Modificação do regime do traba¬ 
lho pela — III, 504, 

Revolução mecânica (Diferenciação en¬ 
tre revolução industrial e) — III, 505. 
Rezende (Garcia de) — III, 230, 

Richter — I, 79, 

Rivers — I, 266. 

Robespíerre — III, 474, 484, 490. 

Roma 

"— A formação do mundo moderno e 
a influência de —II, 347. 

— A Judeia e — II, 353. 

-- A Península Ibérica e — II, 228 e 

seguintes, 

-Cartago e— II, 207, 219. 

-- Crise social de, no século 11 A. C. 

— II, 235 - 

-Ditadura de Sila em — II, 254. 

■— Escravatura em — II, 237. 

-Expansão de —II, 206, 213, 216. 

—- Família em — II, 331, 

-Fase imperialista de — II, 216. 

— Fundação de —II, 193, 

-Guerras de — II, 214 e seguintes, 

228, 229, 250 e seguintes, 

-A- Influência do helenismo em — II, 
283, 

-Júlio César na política de—II, 260. 

-O cristianismo em — II, 306. 

-Origens de — II, 191, 

-Poder político em — II, 197, 205. 

-Propriedade em — II, 209. 

Romana 

-Arqnitectura — II, 2S5, 297, 322, 

324* 

-Arte — II, 286, 320, 

-Economia —II, 284, 297. 

-Escultura — II, 286, 324. 

-Filosofia — II, 313. 

-Jurisprudência — II, 344. 

—— Legislação — II, 256, 285. 

-Literatura — II, 28C, 325. 

-Medicina — II, 316, 

— Moral — II, 234, 329, 

-Moeda — II, 301, 309, 

--Religião — II, 332, 337, 


MONTEIRO 

Romance (Expressão literária do)—III, 
634 - 

Romano 

-Comércio —II, 293. 

-Criação do império — II, 260, 278. 

-Decadência do império — II, 303 e 

seguintes. 

-Direito - II, 205, 210, 289, 297, 

335 < 34 ° e seguintes. 

Romanos 

■—Cônsules —II, 205, 209, 

Costumes — II, 329 e seguintes. 

-Deuses — II, 337. 

- Imperadores — II, 260 e seguintes. 

-Juristas —II, 345 e 346. 

-Soberanos — II, 195 e seguintes. 

Romantismo (Conceitos sobre 0) — III, 
375 - 

Rómulo — II, 194, 195. 

Rossi (Giuseppe Cario) — III, 419. 
Rousseau (Jean Jacques) 

-A obra de — III, 379. 

-Conceitos políticos de — III, 380 

e seguintes. 

•-Papel de, no Romantismo — III, 

375 - 

Rubens —III, 406. 

Russel, B.—II, 472, 515, 537, 584, 585, 
608, 621-III, 95, 187, 324, 330, 349, 
362, 368, 396, 657, 664. 

Rússia 

-Aparecimento da, na cena histórica 

-III, 63. 

-— Expansão continental da — III, 
295. 

-Revolução de 1917 na — III, 6xõ. 

Saint-Hilaire — I, 103. 

Salomão — I, 475, 516. 

Santo Agostinho — II, 466. 

—— Vida e acção de — II, 470. 

Santo Ambrósio — II, 467, 

-Vida e actuação de — I, 468, . 

Santo Império — III, 291. 

S. Francisco de Assis — II, 608. 

S, Jerónimo — II, 467. 

-Vida e actuação de — II, 469. 
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?, Paulo — II, 463. 

S. Tomás de Aquino — II, 466, 533, 609 
-III, 355, 525. 

Sargão — I, 466, 510 e seguintes. 
Sartiaux (Felix) — I, 38. 

Sátrapa —I, 553. 

Schahi (Padre) — II, 467. 

Scheil (Padre) — I, 473, 

Schleyer, Johan — I, 391. 

Schliemann — I, 304, 333 —II, 24, 31. 
Schopenhauer — III, 660. 

Schwalb — I, 157, 

Sedentarismo — 1 ,222,287. 

-Totemismo e — I, 274. 

Selecção natural (Lei da) — I, 97, 101. 
Seleuco —II, 174. 

Sena Freitas (Padre) — II, 436. 

Séneca — I, 340, 

Sensibilidade (Característica, da vida) — 

I, 76. 

Sergi (Giuseppe) — I, 136. 

Sertório —II, 231. 

Servidão na Grécia — I, 58. 

Shakespeare — III, 113, 423, 

Shlieman — I, 333. 

Sila — II, 250 e seguintes. 

Sinagoga (Importância da) na Judeia — 

II, 398. 

Sinédrio (Instituição do) na Judeia — 

II, 392 e seguintes. 

Sinantropo — I, 138, 151, 158. 

Sistema solar (Constituição do) — 1 ,52. 
Soberania 

-A, na civilização cretense—I, 314. 

-Desagregação do princípio de, 

(Idade Média) — II, 529, 

-Totemismo e — I, 274. 

Sociabilidade (Instinto cie) — I, 34. 
Socialismo 

-A máquina a vapor e 0, moderno 

— III, 499. 

-Roberto Owen e as origens do — 

III, 529, 

Sociedade Paleolítica — I, 212. 
Sociedades (Razão da constituição das) 
-L 43 . 275 . 


Sócrates —II, 132,157, 165. 

Sófocles — II, 156. 

Sol 

-— Influência do, sobre a Terra — I, 

67. 

-Inclispensabílidade do, no condi¬ 
cionamento da vida — I, 80, 83. 

-O, e a criação da Tem — I, 47. 

-O, e a possibilidade da geração es¬ 
pontânea—I, 80,194, 

-O, nas antigas religiões — 1, 84, 

299 - 

■-Transformações sofridas pelo — I, 

68 . 

Solon — II, 62, 81, 

-Primeira reforma de — II, 87, 

Spencer, Herbert —I, 38, 

Stanley —I, 87. 

Strauss — II, 438, 458. 

Suetónio — II, 326, 436, 438. 

Suíça (Organização política da) na Ida¬ 
de Média - III, 58. 

Sumo-primatas — I, 141, 143, 144, 146, 
Szent-Giorgyi — I, 90. 

Tabo —I, 195, 273. 

Tácito —I, 360 — II, 194, 290, 295, 
326, 436, 437. 

Tales de Mileto —II, 158, 163. 

Taoismo — I, 571. 

Tarié — III, 554, 561. 

Teatro (Origem do) grego — II, 148. 
Técnica nos antigos impérios — I, 615. 
Telepinu — I, 482, 490. 

Temistodes — II, 97, 118. 

Templo 

-Influência do, na Judeia — II, 392 

e seguintes, 

-Organização e importância do — 

II, 392 e seguintes, 

Teófrasto — II, 168. 

Teogamia — I, 525, 528. 

Teoria 

atomista — II, 1Õ4. 
da Geração espontânea — I, 77, 84, 
-da poeira cósmica — I, 79. 
das mónadas — III, 343. 
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da Evolução —I, 79, 84, 93. 
de Cuvier — I, 78. 
de Darwin — I, 49, 100. 
de Jung — I, i88, 273, 
de Lamark — I, 49. 
de Montlivault — I, 79. 
de Pasteur — I, 78, 84, 
do conhecimento — III, 350. 
sobre 0 aparecimento da vida — I, 
75 ■ 

Terra 

-Aparecimento da vida na — I, 64. 

-Arrefecimento da — I, 57, 

Determinação da idade da — I, 61, 
64, 

•-Duração da — I, 56. 

■-História da, antes do aparecimen¬ 

to da vida — I, 47, 

-Influência do Sol sobre a — I, 67. 

—- Modificações da temperatura da — 
I, 68, 95. 

-Modificações no movimento da — 

I, 94 ' 

—• Modificações da órbita da — I, 94. 

-Modificações na forma da — I, 37, 

68 , 

—— O Velho Testamentò e a criação da 
-I, 48. 

Testut — I, 245. 

Tèoutmés —III, 485 —IV, 485. 

Tibério —II, 239 e seguintes. 

Tieghem, Filipe Van — I, 79, 

Tito Lívio — I, 366 — II, xgx, 286, 326, 
336 , 340, 343 - 
Torricelli — III, 393, 

Totem e clan — I, 262. 

Totemismo 

-Conceito de —I, 261, 288. 

—— Origem do — I, 263, 264, 266. 

-Teoria concepcional no —I, 265. 

e exogamia — I, 270. 
e família — I, 269, 
e formação do poder político — I, 
268, 274, 426. 
e matriarcado — I, 268, 


e religião — I, 261, 273. 
e soberania — I, 274. 

Trabalho 

-A Revolução Industrial e 0 — III, 

504 ' 

-Concepção de — III, 503. 

Tragédia (Origem da) grega — II, 148. 
Trajano — II, 294. 

Trasíbulo — II, 128, 129, 

Tratado 

de Tordesilhas — III, 232. 
de Westfália — III, 290. 
entre Hatousil III e Ramsés II — I, 
486. 

entre 0 Império Egípcio e 0 Império 
Hitita — I, 490. 

entre Roma e Cartago — II, 207, 
222. 

Trembley —I, 91. 

Tribo 

—- A, judaica — I, 5r6. 

-A, nos povos ibéricos — I, 360. 

-Definição de —I, 263. 

-- Formação da — I, 275. 

Tucídides — II, 3, 31, 66, 79, 81, 123, 
191. 

Túmulos 

celtas — I, 366, 

cretenses — I, 332. 

do homem neolítico — I, 227, 231. 

do homem paleolítico — I, 200. 

egípcios —I, 6r5, 

ibéricos — I, 348. 

Tylor — I, 249, 

Universidades (Criação das) — II, 629. 
Van Dick — III, 407, 

Vapor, Máquina a (Influência da desco¬ 
berta da) — III, 498, 

Varrão — II, 192, 194, 316, 

Vega (Garcillazo de la) — I, 264. 
Velasquez — III, 403. 

Veneza (Importância de) na Idade Mé¬ 
dia — III, 23. . 

Vestais — I, 195, 
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Vida 

-Aparecimento da, na Terra — I, 

64 . 74' 

-A, social dos povos Ibéricos — I, 

359. 

■-Definição de — I, 77. 

-Elementos essenciais à formação 

da —I, 84. 

-Geração expontânea da—I, 75, 87. 

—- Identificação filosófica do fogo e a 
essência da — I, 214. 

-Influência do Sol sobre a — I, 67, 

80, 83. 

-Luta pela —I, 100, 

-Origem da — I, 79, 91, 93, 

-Teorias sobre 0 aparecimento da 

-D 75- 

Vinci (Leonardo da) — I, 102, III, 98, 
130. 
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Virgílio — II, 286, 329. 

Viriato — II, 229, 230. 

Vitalismo (Doutrina do) — I, 77, 
Vitrúvio — II, 316. 

Volapuk — I, 390, 

Voltaire (V. Arouet, François) — III, 

387. 

Weinert, H, — I, 138, 141, 158, 164, 
168, 172, 177, 178, 

Wells, H. J. ou G. — I, 48, 388-III, 
3°7> 317. 5°5' 526. 530. 593. 600. 
Wundt — I, 248. 

Xenofonte — II, 65, 67, 

Xerxes —I, 560. 

Yurita, Castilho — I, 398, 

Zamenhof (Lázaro Ludovico) —I, 390. 
Zenão da Eleia —II, 162, 172, 
Zoolatria (na religião cretense)—!, 328, 
Zoroastro —I, 610, 

-Doutrina de — I, 552, 





